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LEI Nº 13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014 

Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas 
Municipais. 

Comentada e com questões de concursos 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:  

Está Lei Federal tem enorme importância para 

todas as Guardas Municipais do País, pois a partir 

dela, a legislação municipal tomou uma diferente 

forma sob o aspecto jurídico do cenário da 

segurança pública municipal, mas principalmente no 

fortalecimento da identidade institucional da Guarda 

Municipal, não só de Fortaleza mas de todo o país. 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art. 1o Esta Lei institui normas gerais para as 
guardas municipais, disciplinando o § 8o do art. 144 da 
Constituição Federal. 

CF: Art. 144. A segurança pública, dever do 

Estado, direito e responsabilidade de todos, é 

exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do patrimônio, através 

dos seguintes órgãos: 

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas 

municipais destinadas à proteção de seus bens, 

serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

A Constituição Federal/88 deixa claro o 

afastamento e delimitação de atuação das Guardas 

Municipais, deixando claro, a faculdade de instituí-

las a critério da Administração Pública Municipal 

desde que preencha os requisitos legais. 

Art. 2o Incumbe às GUARDAS MUNICIPAIS, 
instituições de caráter civil, uniformizadas e armadas 
conforme previsto em lei, a função de proteção 
municipal preventiva1, RESSALVADAS as 
competências da União, dos Estados e do Distrito 
Federal. 

O Guarda Municipal é a pessoa capacitada a 

zelar pela ordem nos limites do seu local de 

trabalho, visando à satisfação do usuário final do seu 

serviço.  

Com base das normas aplicadas sobre segurança 

patrimonial, temos que o Guarda Municipal deve 

exercer suas atividades com urbanidade (civilidade, 

cortesia, boas relações públicas), probidade 

(honestidade) e denodo (coragem, bravura, 

mostrando seu valor).  

As próprias exigências estabelecidas pelo órgão 

controlador da segurança privada nos revelam que o 

Guarda Municipal deve ser pessoa de conduta reta, 

sendo, portanto, pessoa de confiança.  

Além do aspecto moral, no que tange à conduta 

de retidão, o Guarda Municipal é uma pessoa que 

deve estar o tempo todo alerta a tudo e a todos, 

tendo total controle da situação local, através da 

própria inspeção visual em todo perímetro de 

segurança, como forma primordial de prevenção e 

demonstração de controle. 

A atuação do Guarda Municipal é de caráter 

preventivo, de modo a inibir, dificultar e impedir 

 
1 Por proteção municipal preventiva devemos entender 

atuação junto aos bens, serviços e instalações do município. 
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qualquer ação delituosa, mostrando-se dinâmico nas 

suas atitudes.  

Outro aspecto importante do perfil do Guarda 

Municipal é o conhecimento técnico de sua área de 

atuação, que se observa pelo vasto conteúdo 

programático do seu curso de formação, que envolve 

assuntos gerais como a própria segurança, como 

também temas específicos, como primeiros socorros, 

prevenção e combate a incêndios, legislação 

aplicada, relações humanas no trabalho, entre outras.  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS  

Art. 3o São princípios mínimos de atuação das 
guardas municipais:  

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do 
exercício da cidadania e das liberdades públicas;  

II - preservação da vida, redução do sofrimento e 
diminuição das perdas;  

III - patrulhamento preventivo;  

IV - compromisso com a evolução social da 
comunidade; e  

V - uso progressivo da força.  

Verificando estes “princípios” norteadores 

(sempre tendo como referente o artigo 144 § 8º da 

CF), surgem algumas dúvidas: 

1) Inciso I – proteção dos direitos humanos 

fundamentais, do exercício da cidadania e das 

liberdades públicas: Esta redação é de uma vagueza 

e extensão que causa espécie. Além do que a 

Constituição não atribui à Guarda Municipal estas 

atribuições. 

2) Inciso II – preservação da vida, redução do 

sofrimento e diminuição das perdas: Da mesma 

forma, estas atribuições não foram outorgadas à 

Guarda Municipal pela Constituição. Mas caso 

aceitemos este norte, perguntamos qual sofrimento 

(físico, psíquico, moral etc.) e quais perdas 

(emocionais, patrimoniais, conjugais etc.) Quanta 

pretensão do legislador. 

3) Inciso III – Patrulhamento preventivo: Desde 

que seja para prevenir infrações contra bens, 

serviços e instalações do município, pode. 

4) Inciso IV – Compromisso com a evolução 

social da comunidade? Isso me parece mais política 

pública, a ser destinada aos agentes públicos do 

executivo e legislativo. Fico imaginando como a 

Guarda Municipal poderá contribuir com a evolução 

social da comunidade, criando empregos, 

aumentando a renda dos trabalhadores, educando as 

crianças, jovens, enfim é a Guarda Hércules. Não 

precisaremos nem mais da classe política. Pensando 

bem… 

5) Inciso V – Uso progressivo da força? Desde 

que seja destinado para garantir os bens, serviços e 

instalações do município. 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÉNCIAS 

Competência é o poder-dever de agir do agente 

público conferido pela lei para o exercício de sua 

função. A competência das Guardas Municipais 

dividem-se em GERAL (art. 4º) e ESPECÍCIFICAS 

(art. 5º), conforme ser observa abaixo. 

Art. 4o É COMPETÊNCIA GERAL das guardas 
municipais a proteção de bens, serviços, logradouros 
públicos municipais e instalações do Município.  

Parágrafo único. Os bens mencionados 
no caput abrangem os de uso comum, os de uso especial 
e os dominiais. 

MUITA ATENÇÃO PARA O ARTIGO ABAIXO: 

Art. 5o São COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS das 
guardas municipais, respeitadas as competências dos 
órgãos federais e estaduais: 

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios 
públicos do Município; 

A atuação do Guarda Municipal em um prédio 

Público Municipal visa em primeiro plano a 

segurança e tranquilidade dos servidores e usuários 

do serviço.  

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, 
bem como coibir, infrações penais ou administrativas e 
atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e 
instalações municipais; 

O Guarda Municipal é profissional capacitado, e 

autorizado a exercer a vigilância patrimonial, desde 

que vinculado a Administração Pública Direta do 

Município (órgãos municipais ou distritais).  

Em todos esses locais em que o Guarda 

Municipal atua, seu objetivo deve estar voltado à 

garantia da ordem interna, à preservação da 

integridade patrimonial, à proteção da integridade 

pessoal, à constatação de irregularidades com as 

correspondentes providências e a satisfação do 

usuário final. 

III - atuar, preventiva e permanentemente, no 
território do Município, para a proteção sistêmica da 
população que utiliza os bens, serviços e instalações 
municipais;  

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos 
de segurança pública, em ações conjuntas que 
contribuam com a paz social; 

V - colaborar com a pacificação de conflitos que 
seus integrantes presenciarem, atentando para o respeito 
aos direitos fundamentais das pessoas;  

VI - exercer as competências de trânsito que 
lhes forem conferidas, nas vias e logradouros municipais, 
nos termos da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro), ou de forma concorrente, 
mediante convênio celebrado com órgão de trânsito 
estadual ou municipal;  

Merece uma observação neste inciso. 

Nos termos do CTB, as Guardas Municipais 

não compõem o Sistema Nacional de Trânsito - 

SNT, conforme enumeração taxativa do artigo 7º do 

CTB. Disso decorrente, não podem ser organizadas 

ou reestruturadas para atuarem como órgãos ou 

entidades de trânsito, nem serem vinculadas ou 

subordinadas ao órgão ou entidade de trânsito para 

atuarem como agentes da autoridade de trânsito, seja 

sob a forma de nomeação, designação, 

credenciamento ou convênio. 

O DENATRAN, órgão máximo executivo de 

trânsito da União, que presta assessoria jurídica ao 

CONTRAN; e o Ministério das Cidades, a quem 

compete a coordenação máxima do SNT, já 

externaram entendimento no sentido de que “falece à 

guarda municipal competência para atuar na 

fiscalização de trânsito, incluindo o procedimento 

relativo à aplicabilidade de multas, também não 

detendo legitimidade para firmar convênio com os 

órgãos de trânsito objetivando tal fim”. 
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VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, 
cultural, arquitetônico e ambiental do Município, inclusive 
adotando medidas educativas e preventivas; 

A Constituição Federal de 1988 estabelece em 

seu artigo 144 que: A segurança pública, dever do 

Estado, direito e responsabilidade de todos, é 

exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do patrimônio...  

Seguindo o mandamento constitucional e, 

considerando que a segurança patrimonial é 

complemento da segurança pública, conclui-se 

facilmente que as atividades do Guarda Municipal 

voltam-se para a proteção da integridade do 

patrimônio e das pessoas, nos locais em que os 

órgãos de segurança pública não se fazem 

permanentemente presentes.  

Nesse sentido, a atuação preventiva do Guarda 

Municipal, nos limites do imóvel vigiado tem por 

finalidade a garantia da segurança das instalações 

físicas e de dignitários (pessoas que se encontram no 

interior do imóvel no qual o Guarda Municipal 

exerce a atividade preventiva de segurança, controle 

e proteção).  

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa 
civil em suas atividades;  

IX - interagir com a sociedade civil para discussão 
de soluções de problemas e projetos locais voltados à 
melhoria das condições de segurança das comunidades;  

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais 
e da União, ou de Municípios vizinhos, por meio da 
celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao 
desenvolvimento de ações preventivas integradas;  

XI - articular-se com os órgãos municipais de 
políticas sociais, visando à adoção de ações 
interdisciplinares de segurança no Município;  

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder 
de polícia administrativa, visando a contribuir para a 
normatização e a fiscalização das posturas e 
ordenamento urbano municipal;  

XIII - garantir o atendimento de ocorrências 
emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente quando 
deparar-se com elas;  

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de 
flagrante delito, o autor da infração, preservando o local 
do crime, quando possível e sempre que necessário;  

Os parágrafos XIII e XIV estão diretamente 

ligados aos incisos II, III ditando mais uma vez 

sobre como, onde e quando proceder em 

ocorrências. 

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança 
local, conforme plano diretor municipal, por ocasião da 
construção de empreendimentos de grande porte;  

XVI - desenvolver ações de prevenção primária à 
violência, isoladamente ou em conjunto com os demais 
órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou 
das esferas estadual e federal;  

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e 
na proteção de autoridades e dignatários; e  

XVIII - atuar mediante ações preventivas na 
segurança escolar, zelando pelo entorno e participando 
de ações educativas com o corpo discente e docente das 
unidades de ensino municipal, de forma a colaborar com a 
implantação da cultura de paz na comunidade local.  

Parágrafo único. No exercício de suas 
competências, a guarda municipal poderá colaborar ou 
atuar conjuntamente com órgãos de segurança 

pública da União, dos Estados e do Distrito Federal ou de 
congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses 
previstas nos incisos XIII e XIV deste artigo, diante do 
comparecimento de órgão descrito nos incisos 
do caput do art. 144 da Constituição Federal, deverá a 
guarda municipal prestar todo o apoio à continuidade do 
atendimento. 

CAPÍTULO IV 

DA CRIAÇÃO  

Art. 6o O Município pode criar, por lei, sua guarda 
municipal. 

A Guarda civil Municipal ou Guarda Municipal, 

conforme disposição do § 8º, do artigo 144, da 

Constituição Federal, é uma agência administrativa 

municipal, que pode ser criada por LEI 

ESPECÍFICA da câmara dos vereadores da 

cidade, como instrumento de segurança pública do 

município. Seus componentes possuem as mesmas 

prerrogativas e obrigações legais que os funcionários 

municipais. 

Parágrafo único. A guarda municipal é 
subordinada ao chefe do Poder Executivo municipal.  

Art. 7o As guardas municipais não poderão ter 
efetivo superior a:  

I - 0,4% (quatro décimos por cento) da população, 
em Municípios com até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;  

II - 0,3% (três décimos por cento) da população, 
em Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e 
menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, DESDE 
QUE o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso I;  

III - 0,2% (dois décimos por cento) da população, 
em Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes, DESDE QUE o efetivo não seja inferior ao 
disposto no inciso II.  

Parágrafo único. Se houver redução da 
população referida em censo ou estimativa oficial da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), é garantida a preservação do efetivo existente, 
o qual deverá ser ajustado à variação populacional, nos 
termos de lei municipal.  

Art. 8o Municípios limítrofes podem, mediante 
consórcio público, utilizar, reciprocamente, os serviços 
da guarda municipal de maneira compartilhada. 

Municípios limítrofes são os municípios 

vizinhos, ou seja, aqueles que fazem fronteira 

geográfica com o município onde você está. 

Art. 9o A guarda municipal é formada por 
servidores públicos integrantes de carreira única e plano 
de cargos e salários, conforme disposto em lei municipal.  

CAPÍTULO V 

DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA  

Art. 10. São requisitos básicos para investidura 
em cargo público na guarda municipal:  

I - nacionalidade brasileira;  

II - gozo dos direitos políticos;  

III - quitação com as obrigações militares e 
eleitorais;  

IV - nível médio completo de escolaridade;  

V - idade mínima de 18 (dezoito) anos;  

VI - aptidão física, mental e psicológica; e  

VII - idoneidade moral comprovada por 
investigação social e certidões expedidas perante o Poder 
Judiciário estadual, federal e distrital.  
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Parágrafo único. Outros requisitos poderão ser 
estabelecidos em lei municipal.  

CAPÍTULO VI 

DA CAPACITAÇÃO  

Art. 11. O exercício das atribuições dos cargos 
da guarda municipal requer capacitação específica, 
com matriz curricular compatível com suas atividades.  

No art. 11 temos uma observação importante 

que muitos tem deixado passar despercebido, aqui se 

fala na matriz curricular nacional de formação de 

guardas civis municipais, ai vem uma incógnita, 

sabemos que o agente formado e Diplomado num 

curso de formação de 572 horas mínimo, onde ao 

término o aluno aprovado recebe o título de Guarda 

Civil Municipal, 1º pela conclusão e 2º conforme a 

CBO Classificação brasileira de ocupações do 

Ministério do trabalho. 

Sendo assim, cabe ao interessado vez que 

formado e devidamente diplomado, este não deverá 

mais passar por curso de formação, invés disto, o 

GCM deverá ingressar em concurso público com 

esta vantagem, devendo sim, ingressar em período 

de adaptação e reciclagem conforme a Matriz 

Curricular, e estando requalificado, apto em todas as 

fases do concurso ingressar imediatamente ao 

quadro de servires da ativa. 

Isto garante o direito de quem já está formado, 

bem como economiza dinheiro aos cofres públicos, 

por não gastar na formação de agente já formado. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, 
poderá ser adaptada a matriz curricular nacional para 
formação em segurança pública, elaborada pela 
Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) do 
Ministério da Justiça.  

Art. 12. É facultada ao Município a criação de 
órgão de formação, treinamento e aperfeiçoamento dos 
integrantes da guarda municipal, tendo como princípios 
norteadores os mencionados no art. 3o.  

§ 1o Os MUNICÍPIOS poderão firmar convênios 
ou consorciar-se, visando ao atendimento do disposto 
no caput deste artigo.  

§ 2o O ESTADO poderá, mediante convênio com 
os Municípios interessados, manter órgão de formação 
e aperfeiçoamento centralizado, em cujo conselho 
gestor seja assegurada a participação dos Municípios 
conveniados.  

 § 3o O órgão referido no § 2o não pode ser o 
mesmo destinado a formação, treinamento ou 
aperfeiçoamento de forças militares. 

Assim, para atuar, os guardas municipais devem 

ser capacitados numa matriz curricular que ainda 

não existe, que deverá ser construída pela SENASP. 

Porém, enquanto não se estabelecer a matriz 

curricular nacional, não haverá nenhuma 

capacitação. A atual não serve, ela estabelecia a 

atuação na conformidade da Constituição de 1988, 

sem poder de polícia. 

O § 3º da referida lei proíbe capacitação em 

órgão que formou, treinou ou aperfeiçoou militar, 

seja ele Federal ou Estadual. Ao rigor da legislação 

nem na Escola de Polícia Civil os Guardas 

Municipais podem ser capacitados, pois muitos 

militares estaduais fazem ou fizeram especialização 

nessa instituição. 

CAPÍTULO VII 

DO CONTROLE  

Art. 13. O funcionamento das guardas 
municipais será acompanhado por órgãos próprios, 
permanentes, autônomos e com atribuições de 
fiscalização, investigação e auditoria, mediante:  

I - controle interno, exercido por corregedoria, 
naquelas com efetivo superior a 50 (cinquenta) servidores 
da guarda e em todas as que utilizam arma de fogo, para 
apurar as infrações disciplinares atribuídas aos 
integrantes de seu quadro; e  

II - controle externo, exercido por ouvidoria, 
independente em relação à direção da respectiva guarda, 
qualquer que seja o número de servidores da guarda 
municipal, para receber, examinar e encaminhar 
reclamações, sugestões, elogios e denúncias acerca da 
conduta de seus dirigentes e integrantes e das atividades 
do órgão, propor soluções, oferecer recomendações e 
informar os resultados aos interessados, garantindo-lhes 
orientação, informação e resposta.  

§ 1o O Poder Executivo municipal poderá criar 
órgão colegiado para exercer o controle social das 
atividades de segurança do Município, analisar a alocação 
e aplicação dos recursos públicos e monitorar os objetivos 
e metas da política municipal de segurança e, 
posteriormente, a adequação e eventual necessidade de 
adaptação das medidas adotadas face aos resultados 
obtidos.  

§ 2o Os corregedores e ouvidores terão mandato 
cuja perda será decidida pela maioria absoluta da Câmara 
Municipal, fundada em razão relevante e específica 
prevista em lei municipal.  

Art. 14. Para efeito do disposto no inciso I 
do caput do art. 13, a guarda municipal terá código de 
conduta próprio, conforme dispuser lei municipal.  

Parágrafo único. As guardas municipais não 
podem ficar sujeitas a regulamentos disciplinares de 
natureza militar.  

Este paragrafo complementa o Capítulo 5ª inciso 

3º, pois se não se pode formar, qualificar ou 

atualizar também, por ser gestor do centro de 

formação ou afins, não posso disciplinar ou regular o 

GCM. 

CAPÍTULO VIII 

DAS PRERROGATIVAS  

Art. 15. Os cargos em comissão das guardas 
municipais deverão ser providos por membros efetivos do 
quadro de carreira do órgão ou entidade.  

§ 1o Nos primeiros 4 (quatro) anos de 
funcionamento, a guarda municipal poderá ser dirigida 
por profissional estranho a seus quadros, 
preferencialmente com experiência ou formação na área 
de segurança ou defesa social, atendido o disposto 
no caput.  

§ 2o Para ocupação dos cargos em todos os níveis 
da carreira da guarda municipal, deverá ser observado o 
percentual mínimo para o sexo feminino, definido em lei 
municipal.  

§ 3o Deverá ser garantida a progressão funcional 
da carreira em todos os níveis.  

Art. 16. Aos guardas municipais é autorizado o 
porte de arma de fogo, conforme previsto em lei.  

Parágrafo único. Suspende-se o direito ao porte de 
arma de fogo em razão de restrição médica, decisão 
judicial ou justificativa da adoção da medida pelo 
respectivo dirigente.  

Art. 17. A Agência Nacional de Telecomunicações 
(Anatel) destinará linha telefônica de número 153 e faixa 
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exclusiva de frequência de rádio aos Municípios que 
possuam guarda municipal.  

Art. 18. É assegurado ao guarda municipal o 
recolhimento à cela, isoladamente dos demais presos, 
quando sujeito à prisão antes de condenação definitiva.  

CAPÍTULO IX 

DAS VEDAÇÕES  

Art. 19. A estrutura hierárquica da guarda 
municipal não pode utilizar denominação idêntica à 
das forças militares, quanto aos postos e graduações, 
títulos, uniformes, distintivos e condecorações.  

CAPÍTULO X 

DA REPRESENTATIVIDADE  

Art. 20. É reconhecida a representatividade das 
guardas municipais no Conselho Nacional de Segurança 
Pública, no Conselho Nacional das Guardas Municipais e, 
no interesse dos Municípios, no Conselho Nacional de 
Secretários e Gestores Municipais de Segurança Pública.  

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS E TRANSITÓRIAS 

Art. 21. As guardas municipais utilizarão 
uniforme e equipamentos padronizados, 
preferencialmente, na cor azul-marinho.  

Art. 22. Aplica-se esta Lei a todas as guardas 
municipais existentes na data de sua publicação, a cujas 
disposições devem adaptar-se no prazo de 2 (dois) anos.  

Parágrafo único. É assegurada a utilização de 
outras denominações consagradas pelo uso, como 
guarda civil, guarda civil municipal, guarda metropolitana 
e guarda civil metropolitana. 

O parágrafo único explicitamente impede o 

devaneio na imposição de nomenclaturas siglas que 

vislumbrem que qualquer maneira expor aquilo que 

não é, ou seja, com tão honrada história e um nome 

de grande galardão não tem por que fazer uso de 

subterfúgios e nomes aos quais não nos compete. 

Seja do Oiapoque ao Chuí, todos dirão bendito o 

guarda, eu Kleber da Silva Conceição, brasileiro 

nato tenho orgulho de ser Guarda Civil Municipal. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.  

Brasília, 8 de agosto de 2014; 193o da Independência e 
126o da República.  

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 

Miriam Belchior 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (Guarda Municipal – POA/RS) Leia as assertivas 
abaixo e assinale (V) para verdadeiro ou (F) para 
falso, à luz das disposições da Lei Federal n. 
13.022/2014 (Estatuto Geral das Guardas Municipais).  

( ) É competência geral das guardas municipais a 
proteção de bens, serviços, logradouros públicos 
municipais e instalações do Município.  

( ) A estrutura hierárquica da guarda municipal deverá 
utilizar denominação idêntica à das forças militares, 
quanto aos postos e graduações, títulos, uniformes, 
distintivos e condecorações.  

( ) Os Municípios limítrofes podem, mediante consórcio 
público, utilizar, reciprocamente, os serviços da guarda 
municipal de maneira compartilhada. 

( ) São princípios mínimos de atuação das guardas 
municipais:  

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do 
exercício da cidadania e das liberdades públicas; 

II - preservação da vida, redução do sofrimento e 
diminuição das perdas;  

III - patrulhamento preventivo; 

IV - compromisso com a evolução social da comunidade; 
e  

V – uso progressivo da força. Assinale a alternativa que 
indica a correta sequência de preenchimento dos 
parênteses, de cima para baixo.  

a) V, F, V, F.  

b) F, V, F, V.  

c) F, F, V, V.  

d) V, F, V, V.  

e) V, V, F, V. 

 

02. (Guarda Municipal – POA/RS) Consoante 
regramentos da Lei Federal n. 13.022/2014 (Estatuto 
Geral das Guardas Municipais), assinale a alternativa 
correta. É competência específica das guardas 
municipais, respeitadas as competências dos órgãos 
federais e estaduais:  

a) Atuar repressivamente no território do Estado, para a 
proteção sistêmica da população.  

b) Estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da 
União, ou de Municípios vizinhos, por meio da 
celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao 
desenvolvimento de ações preventivas integradas.  

c) Colaborar, de forma integrada e remunerada com os 
órgãos de segurança pública, em ações disjuntivas 
que contribuam com a paz social.  

d) Contribuir no estudo de impacto de vizinhança e no 
relatório de impacto ambiental, conforme plano diretor 
municipal, por ocasião da construção de 
empreendimentos de grande porte.  

e) Lavrar auto de flagrante delito e fazer a emissão de 
nota de culpa.  

 

03. (Guarda Municipal – POA/RS) Nos termos da Lei 
Federal n. 13.022/2014 (Estatuto Geral das Guardas 
Municipais), assinale a alternativa correta.  

a) O funcionamento das guardas municipais será 
acompanhado por órgãos próprios, permanentes, 
autônomos e com atribuições de fiscalização, 
investigação e auditoria, mediante: 

I – controle interno, exercido por ouvidoria, independente 
em relação à direção da respectiva guarda, qualquer 
que seja o número de servidores da guarda municipal, 
para receber, examinar e encaminhar reclamações, 
sugestões, elogios e denúncias acerca da conduta de 
seus dirigentes e integrantes e das atividades do 
órgão, propor soluções, oferecer recomendações e 
informar os resultados aos interessados, 
garantindolhes orientação, informação e resposta; e  

II – controle externo, exercido por corregedoria, naquelas 
com efetivo superior a 50 (cinquenta) servidores da 
guarda e em todas as que utilizam arma de fogo, para 
apurar as infrações disciplinares atribuídas aos 
integrantes de seu quadro.  

b) As guardas municipais devem ficar sujeitas a 
regulamentos disciplinares de natureza militar.  

c) Os cargos em comissão das guardas municipais 
deverão ser providos por membros ocupantes de 
cargos comissionados do quadro provisório do órgão 
ou entidade.  
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d) Aos guardas municipais é autorizado o porte de arma 
de fogo, conforme previsto em lei. Suspende- se o 
direito ao porte de arma de fogo em razão de restrição 
médica, decisão judicial ou justificativa da adoção da 
medida pelo respectivo dirigente.  

e) É assegurado ao guarda municipal o recolhimento à 
cela, conjuntamente com os demais presos, quando 
sujeito à prisão antes de condenação definitiva. 

 

04. (Guarda Municipal/Mombaça-CE/2015) De acordo 
com a Lei Federal nº 13.022/2014 (Estatuto das 
Guardas Municipais), são princípios mínimos de 
atuação das Guardas Municipais:  

A) Preservação da vida, redução do sofrimento e 
diminuição das perdas;  

B) Proteção dos direitos humanos fundamentais, do 
exercício da cidadania e das liberdades públicas;  

C) Patrulhamento preventivo;  

D) Compromisso com a evolução social da comunidade e 
uso progressivo da força;  

E) Todas as alternativas anteriores estão corretas. 

 

05. (Guarda Municipal/Mombaça-CE/2015) Conforme a 
Lei Federal nº 13.022/2014 (Estatuto das Guardas 
Municipais), não faz parte do rol de competências 
específicas das Guardas Municipais:  

A) Prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como 
coibir, infrações penais ou administrativas e atos 
infracionais que atentem contra os bens, serviços e 
instalações municipais;  

B) Colaborar, de forma integrada com os órgãos de 
segurança pública, em ações conjuntas que 
contribuam com a paz social;  

C) Interagir com a sociedade civil para discussão de 
soluções de problemas e projetos locais voltados à 
melhoria das condições de segurança das 
comunidades;  

D) Encaminhar ao promotor de justiça, diante de flagrante 
delito, o autor da infração, preservando o local do 
crime, quando possível e sempre que necessário;  

E) Cooperar com os demais órgãos de defesa civil em 
suas atividades. 

 

06. (Guarda Municipal/Mombaça-CE/2015) A Guarda 
Municipal é diretamente subordinada ao:  

A) Chefe do Poder Executivo Estadual;  

B) Chefe do Poder Legislativo Estadual;  

C) Chefe do Poder Executivo Municipal;  

D) Chefe do Poder Legislativo Municipal;  

E) Chefe do Poder Judiciário Estadual. 

 

Gabarito: 01/D; 02/B; 03/D; 04/E; 05/D; 06/C 

 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (LEI Nº 8.069, DE 13 DE 
JULHO DE 1990) 

Art. 1º ao 18; Art. 60 ao 69; Art. 74 ao 85; Art. 98 ao 114.  

Atualizado conforme  

Lei nº 14.344, de 24.05.2022 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

 

 

Título I 

Das Disposições Preliminares 

 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à 
criança e ao adolescente. 

 Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta 
Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

 Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, 
aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas 
entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

 Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade. 

 Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei 
aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, 
sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 
condição econômica, ambiente social, região e local de 
moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as 
famílias ou a comunidade em que vivem. (incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016) 

 Art. 4º É dever da família, da comunidade, da 
sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. 

 Parágrafo único. A garantia de prioridade 
compreende: 

 a) primazia de receber proteção e socorro em 
quaisquer circunstâncias; 

 b) precedência de atendimento nos serviços 
públicos ou de relevância pública; 

 c) preferência na formulação e na execução das 
políticas sociais públicas; 

 d) destinação privilegiada de recursos públicos nas 
áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

 Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto 
de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais. 

 Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em 
conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do 
bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, 
e a condição peculiar da criança e do adolescente como 
pessoas em desenvolvimento. 

Título II 

Dos Direitos Fundamentais 

Capítulo I 

Do Direito à Vida e à Saúde 

 Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a 
proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 
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desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições 
dignas de existência. 

Art. 8o É assegurado a todas as mulheres o acesso 
aos programas e às políticas de saúde da mulher e de 
planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição 
adequada, atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao 
puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal 
integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 1o O atendimento pré-natal será realizado por 
profissionais da atenção primária. (Redação dada pela Lei 
nº 13.257, de 2016) 

§ 2o Os profissionais de saúde de referência da 
gestante garantirão sua vinculação, no último trimestre da 
gestação, ao estabelecimento em que será realizado o 
parto, garantido o direito de opção da mulher. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 3o Os serviços de saúde onde o parto for realizado 
assegurarão às mulheres e aos seus filhos recém-
nascidos alta hospitalar responsável e contrarreferência 
na atenção primária, bem como o acesso a outros 
serviços e a grupos de apoio à amamentação. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 

 § 4o Incumbe ao poder público proporcionar 
assistência psicológica à gestante e à mãe, no período 
pré e pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou 
minorar as consequências do estado puerperal. (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 5o A assistência referida no § 4o deste artigo 
deverá ser prestada também a gestantes e mães que 
manifestem interesse em entregar seus filhos para 
adoção, bem como a gestantes e mães que se encontrem 
em situação de privação de liberdade. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 6o A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) 
acompanhante de sua preferência durante o período do 
pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato. 
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 7o A gestante deverá receber orientação sobre 
aleitamento materno, alimentação complementar saudável 
e crescimento e desenvolvimento infantil, bem como 
sobre formas de favorecer a criação de vínculos afetivos e 
de estimular o desenvolvimento integral da criança. 
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 8o A gestante tem direito a acompanhamento 
saudável durante toda a gestação e a parto natural 
cuidadoso, estabelecendo-se a aplicação de cesariana e 
outras intervenções cirúrgicas por motivos médicos. 
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 9o A atenção primária à saúde fará a busca ativa 
da gestante que não iniciar ou que abandonar as 
consultas de pré-natal, bem como da puérpera que não 
comparecer às consultas pós-parto. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016) 

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante 
e à mulher com filho na primeira infância que se 
encontrem sob custódia em unidade de privação de 
liberdade, ambiência que atenda às normas sanitárias e 
assistenciais do Sistema Único de Saúde para o 
acolhimento do filho, em articulação com o sistema de 
ensino competente, visando ao desenvolvimento integral 
da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

Art. 8º-A. Fica instituída a Semana Nacional de 
Prevenção da Gravidez na Adolescência, a ser realizada 
anualmente na semana que incluir o dia 1º de fevereiro, 
com o objetivo de disseminar informações sobre medidas 
preventivas e educativas que contribuam para a redução 

da incidência da gravidez na adolescência.  (Incluído pela 
Lei nº 13.798, de 2019) 

Parágrafo único. As ações destinadas a efetivar o 
disposto no caput deste artigo ficarão a cargo do poder 
público, em conjunto com organizações da sociedade 
civil, e serão dirigidas prioritariamente ao público 
adolescente. (Incluído pela Lei nº 13.798, de 2019) 

 Art. 9º O poder público, as instituições e os 
empregadores propiciarão condições adequadas ao 
aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães 
submetidas a medida privativa de liberdade. 

§ 1o Os profissionais das unidades primárias de 
saúde desenvolverão ações sistemáticas, individuais ou 
coletivas, visando ao planejamento, à implementação e à 
avaliação de ações de promoção, proteção e apoio ao 
aleitamento materno e à alimentação complementar 
saudável, de forma contínua. (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016) 

§ 2o Os serviços de unidades de terapia intensiva 
neonatal deverão dispor de banco de leite humano ou 
unidade de coleta de leite humano. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016) 

 Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de 
atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, 
são obrigados a: 

 I - manter registro das atividades desenvolvidas, 
através de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito 
anos; 

 II - identificar o recém-nascido mediante o registro 
de sua impressão plantar e digital e da impressão digital 
da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela 
autoridade administrativa competente; 

 III - proceder a exames visando ao diagnóstico e 
terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém-
nascido, bem como prestar orientação aos pais; 

 IV - fornecer declaração de nascimento onde 
constem necessariamente as intercorrências do parto e 
do desenvolvimento do neonato; 

 V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao 
neonato a permanência junto à mãe. 

 VI - acompanhar a prática do processo de 
amamentação, prestando orientações quanto à técnica 
adequada, enquanto a mãe permanecer na unidade 
hospitalar, utilizando o corpo técnico já existente. (Incluído 
pela Lei nº 13.436, de 2017)  

§ 1º Os testes para o rastreamento de doenças no 
recém-nascido serão disponibilizados pelo Sistema Único 
de Saúde, no âmbito do Programa Nacional de Triagem 
Neonatal (PNTN), na forma da regulamentação elaborada 
pelo Ministério da Saúde, com implementação de forma 
escalonada, de acordo com a seguinte ordem de 
progressão:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)   

I – etapa 1:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)   
a) fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias; 

(Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)   
b) hipotireoidismo congênito; (Incluída pela Lei nº 

14.154, de 2021)   
c) doença falciforme e outras hemoglobinopatias; 

(Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)   
d) fibrose cística; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 

2021)  Vigência 
e) hiperplasia adrenal congênita; (Incluída pela Lei nº 

14.154, de 2021)   
f) deficiência de biotinidase; (Incluída pela Lei nº 

14.154, de 2021)   
g) toxoplasmose congênita; (Incluída pela Lei nº 

14.154, de 2021)   
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II – etapa 2:   (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)   
a) galactosemias; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 

2021)   
b) aminoacidopatias; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 

2021)    
c) distúrbios do ciclo da ureia; (Incluída pela Lei nº 

14.154, de 2021)   
d) distúrbios da betaoxidação dos ácidos graxos; 

(Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021)   
III – etapa 3: doenças lisossômicas;   (Incluído pela 

Lei nº 14.154, de 2021)    
IV – etapa 4: imunodeficiências primárias;   (Incluído 

pela Lei nº 14.154, de 2021)   
V – etapa 5: atrofia muscular espinhal.   (Incluído 

pela Lei nº 14.154, de 2021)   
§ 2º A delimitação de doenças a serem rastreadas 

pelo teste do pezinho, no âmbito do PNTN, será revisada 
periodicamente, com base em evidências científicas, 
considerados os benefícios do rastreamento, do 
diagnóstico e do tratamento precoce, priorizando as 
doenças com maior prevalência no País, com protocolo 
de tratamento aprovado e com tratamento incorporado no 
Sistema Único de Saúde. (Incluído pela Lei nº 14.154, de 
2021)   

§ 3º O rol de doenças constante do § 1º deste artigo 
poderá ser expandido pelo poder público com base nos 
critérios estabelecidos no § 2º deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 14.154, de 2021)  

§ 4º Durante os atendimentos de pré-natal e de 
puerpério imediato, os profissionais de saúde devem 
informar a gestante e os acompanhantes sobre a 
importância do teste do pezinho e sobre as eventuais 
diferenças existentes entre as modalidades oferecidas no 
Sistema Único de Saúde e na rede privada de saúde. 
(Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021)  

Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas de 
cuidado voltadas à saúde da criança e do adolescente, 
por intermédio do Sistema Único de Saúde, observado o 
princípio da equidade no acesso a ações e serviços para 
promoção, proteção e recuperação da saúde. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 1o A criança e o adolescente com deficiência serão 
atendidos, sem discriminação ou segregação, em suas 
necessidades gerais de saúde e específicas de 
habilitação e reabilitação. (Redação dada pela Lei nº 
13.257, de 2016) 

§ 2o Incumbe ao poder público fornecer 
gratuitamente, àqueles que necessitarem, medicamentos, 
órteses, próteses e outras tecnologias assistivas relativas 
ao tratamento, habilitação ou reabilitação para crianças e 
adolescentes, de acordo com as linhas de cuidado 
voltadas às suas necessidades específicas. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 3o Os profissionais que atuam no cuidado diário ou 
frequente de crianças na primeira infância receberão 
formação específica e permanente para a detecção de 
sinais de risco para o desenvolvimento psíquico, bem 
como para o acompanhamento que se fizer necessário. 
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

 Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à 
saúde, inclusive as unidades neonatais, de terapia 
intensiva e de cuidados intermediários, deverão 
proporcionar condições para a permanência em tempo 
integral de um dos pais ou responsável, nos casos de 
internação de criança ou adolescente. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016) 

 Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de 
castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de 

maus-tratos contra criança ou adolescente serão 
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da 
respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências 
legais. (Redação dada pela Lei nº 13.010, de 2014) 

§ 1o As gestantes ou mães que manifestem 
interesse em entregar seus filhos para adoção serão 
obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à 
Justiça da Infância e da Juventude. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016) 

§ 2o Os serviços de saúde em suas diferentes portas 
de entrada, os serviços de assistência social em seu 
componente especializado, o Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (Creas) e os demais 
órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 
do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao 
atendimento das crianças na faixa etária da primeira 
infância com suspeita ou confirmação de violência de 
qualquer natureza, formulando projeto terapêutico singular 
que inclua intervenção em rede e, se necessário, 
acompanhamento domiciliar. (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016) 

 Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá 
programas de assistência médica e odontológica para a 
prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a 
população infantil, e campanhas de educação sanitária 
para pais, educadores e alunos. 

§ 1o É obrigatória a vacinação das crianças nos 
casos recomendados pelas autoridades sanitárias. 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 13.257, de 
2016) 

§ 2o O Sistema Único de Saúde promoverá a 
atenção à saúde bucal das crianças e das gestantes, de 
forma transversal, integral e intersetorial com as demais 
linhas de cuidado direcionadas à mulher e à criança. 
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 3o A atenção odontológica à criança terá função 
educativa protetiva e será prestada, inicialmente, antes de 
o bebê nascer, por meio de aconselhamento pré-natal, e, 
posteriormente, no sexto e no décimo segundo anos de 
vida, com orientações sobre saúde bucal. (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 4o A criança com necessidade de cuidados 
odontológicos especiais será atendida pelo Sistema Único 
de Saúde. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 5º É obrigatória a aplicação a todas as crianças, 
nos seus primeiros dezoito meses de vida, de protocolo 
ou outro instrumento construído com a finalidade de 
facilitar a detecção, em consulta pediátrica de 
acompanhamento da criança, de risco para o seu 
desenvolvimento psíquico. (Incluído pela Lei nº 13.438, de 
2017)  

Capítulo II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

 Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à 
liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas 
humanas em processo de desenvolvimento e como 
sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na 
Constituição e nas leis. 

 Art. 16. O direito à liberdade compreende os 
seguintes aspectos: 

 I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 
comunitários, ressalvadas as restrições legais; 

 II - opinião e expressão; 

 III - crença e culto religioso; 

 IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; 
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 V - participar da vida familiar e comunitária, sem 
discriminação; 

 VI - participar da vida política, na forma da lei; 

 VII - buscar refúgio, auxílio e orientação. 

 Art. 17. O direito ao respeito consiste na 
inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da 
criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias 
e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 

 Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da 
criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor. 

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de 
ser educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou 
de tratamento cruel ou degradante, como formas de 
correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, 
pelos pais, pelos integrantes da família ampliada, pelos 
responsáveis, pelos agentes públicos executores de 
medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa 
encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou 
protegê-los. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-
se: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou 
punitiva aplicada com o uso da força física sobre a criança 
ou o adolescente que resulte em: (Incluído pela Lei nº 
13.010, de 2014) 

a) sofrimento físico; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, 
de 2014) 

b) lesão; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou 
forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao 
adolescente que: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

a) humilhe; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

b) ameace gravemente; ou (Incluído pela Lei nº 
13.010, de 2014) 

c) ridicularize. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família 
ampliada, os responsáveis, os agentes públicos 
executores de medidas socioeducativas ou qualquer 
pessoa encarregada de cuidar de crianças e de 
adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que 
utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante 
como formas de correção, disciplina, educação ou 
qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis, às seguintes medidas, que serão 
aplicadas de acordo com a gravidade do caso: (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014) 

I - encaminhamento a programa oficial ou 
comunitário de proteção à família; (Incluído pela Lei nº 
13.010, de 2014) 

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou 
psiquiátrico; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

III - encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento 
especializado; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

V - advertência. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 
2014) 

VI - garantia de tratamento de saúde 
especializado à vítima.  (Incluído pela Lei nº 14.344, de 
2022)  

Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo 
serão aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de 

outras providências legais. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 
2014) 

(...) 

Capítulo V 

Do Direito à Profissionalização e à Proteção no 
Trabalho 

 Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de 
quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz. 
(Vide Constituição Federal) 

 Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é 
regulada por legislação especial, sem prejuízo do disposto 
nesta Lei. 

 Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação 
técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e 
bases da legislação de educação em vigor. 

 Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá 
aos seguintes princípios: 

 I - garantia de acesso e frequência obrigatória ao 
ensino regular; 

 II - atividade compatível com o desenvolvimento do 
adolescente; 

 III - horário especial para o exercício das atividades. 

 Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade 
é assegurada bolsa de aprendizagem. 

 Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze 
anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

 Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é 
assegurado trabalho protegido. 

 Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em 
regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental ou não-
governamental, é vedado trabalho: 

 I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de 
um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

 II - perigoso, insalubre ou penoso; 

 III - realizado em locais prejudiciais à sua formação 
e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social; 

 IV - realizado em horários e locais que não 
permitam a frequência à escola. 

 Art. 68. O programa social que tenha por base o 
trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, 
deverá assegurar ao adolescente que dele participe 
condições de capacitação para o exercício de atividade 
regular remunerada. 

 § 1º Entende-se por trabalho educativo a atividade 
laboral em que as exigências pedagógicas relativas ao 
desenvolvimento pessoal e social do educando 
prevalecem sobre o aspecto produtivo. 

 § 2º A remuneração que o adolescente recebe pelo 
trabalho efetuado ou a participação na venda dos 
produtos de seu trabalho não desfigura o caráter 
educativo. 

 Art. 69. O adolescente tem direito à 
profissionalização e à proteção no trabalho, observados 
os seguintes aspectos, entre outros: 

 I - respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento; 

 II - capacitação profissional adequada ao mercado 
de trabalho. 

(...) 

Capítulo II 

Da Prevenção Especial 
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Seção I 

Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e 
Espetáculos 

 Art. 74. O poder público, através do órgão 
competente, regulará as diversões e espetáculos 
públicos, informando sobre a natureza deles, as faixas 
etárias a que não se recomendem, locais e horários em 
que sua apresentação se mostre inadequada. 

 Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e 
espetáculos públicos deverão afixar, em lugar visível e de 
fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação 
destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa etária 
especificada no certificado de classificação. 

 Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às 
diversões e espetáculos públicos classificados como 
adequados à sua faixa etária. 

 Parágrafo único. As crianças menores de dez anos 
somente poderão ingressar e permanecer nos locais de 
apresentação ou exibição quando acompanhadas dos 
pais ou responsável. 

 Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente 
exibirão, no horário recomendado para o público infanto 
juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, 
culturais e informativas. 

 Parágrafo único. Nenhum espetáculo será 
apresentado ou anunciado sem aviso de sua 
classificação, antes de sua transmissão, apresentação ou 
exibição. 

 Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e 
funcionários de empresas que explorem a venda ou 
aluguel de fitas de programação em vídeo cuidarão para 
que não haja venda ou locação em desacordo com a 
classificação atribuída pelo órgão competente. 

 Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo 
deverão exibir, no invólucro, informação sobre a natureza 
da obra e a faixa etária a que se destinam. 

 Art. 78. As revistas e publicações contendo material 
impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes 
deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, com 
a advertência de seu conteúdo. 

 Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as 
capas que contenham mensagens pornográficas ou 
obscenas sejam protegidas com embalagem opaca. 

 Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao 
público infanto-juvenil não poderão conter ilustrações, 
fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de bebidas 
alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar 
os valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

 Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que 
explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou 
por casas de jogos, assim entendidas as que realizem 
apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que não 
seja permitida a entrada e a permanência de crianças e 
adolescentes no local, afixando aviso para orientação do 
público. 

Seção II 

Dos Produtos e Serviços 

 Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao 
adolescente de: 

 I - armas, munições e explosivos; 

 II - bebidas alcoólicas; 

 III - produtos cujos componentes possam causar 
dependência física ou psíquica ainda que por utilização 
indevida; 

 IV - fogos de estampido e de artifício, exceto 
aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam incapazes 
de provocar qualquer dano físico em caso de utilização 
indevida; 

 V - revistas e publicações a que alude o art. 78; 

 VI - bilhetes lotéricos e equivalentes. 

 Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou 
adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento 
congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos 
pais ou responsável. 

Seção III 

Da Autorização para Viajar 

 Art. 83. Nenhuma criança ou adolescente menor de 
16 (dezesseis) anos poderá viajar para fora da comarca 
onde reside desacompanhado dos pais ou dos 
responsáveis sem expressa autorização judicial. 
(Redação dada pela Lei nº 13.812, de 2019) 

 § 1º A autorização não será exigida quando: 

 a) tratar-se de comarca contígua à da residência da 
criança ou do adolescente menor de 16 (dezesseis) anos, 
se na mesma unidade da Federação, ou incluída na 
mesma região metropolitana;  (Redação dada pela Lei nº 
13.812, de 2019) 

 b) a criança ou o adolescente menor de 16 
(dezesseis) anos estiver acompanhado:  (Redação dada 
pela Lei nº 13.812, de 2019) 

 1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro 
grau, comprovado documentalmente o parentesco; 

 2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo 
pai, mãe ou responsável. 

 § 2º A autoridade judiciária poderá, a pedido dos 
pais ou responsável, conceder autorização válida por dois 
anos. 

 Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a 
autorização é dispensável, se a criança ou adolescente: 

 I - estiver acompanhado de ambos os pais ou 
responsável; 

 II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado 
expressamente pelo outro através de documento com 
firma reconhecida. 

 Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, 
nenhuma criança ou adolescente nascido em território 
nacional poderá sair do País em companhia de 
estrangeiro residente ou domiciliado no exterior. 

(...) 

Capítulo II 

Das Entidades de Atendimento 

Seção I 

Disposições Gerais 

 Art. 90. As entidades de atendimento são 
responsáveis pela manutenção das próprias unidades, 
assim como pelo planejamento e execução de programas 
de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e 
adolescentes, em regime de: 

 I - orientação e apoio sócio-familiar; 

 II - apoio sócio-educativo em meio aberto; 

 III - colocação familiar; 

 IV - acolhimento institucional;  (Redação dada pela 
Lei nº 12.010, de 2009)   

V - prestação de serviços à comunidade; (Redação 
dada pela Lei nº 12.594, de 2012)   

VI - liberdade assistida; (Redação dada pela Lei nº 
12.594, de 2012)   
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VII - semiliberdade; e (Redação dada pela Lei nº 
12.594, de 2012)   

VIII - internação. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 
2012)   

 § 1o As entidades governamentais e não 
governamentais deverão proceder à inscrição de seus 
programas, especificando os regimes de atendimento, na 
forma definida neste artigo, no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá 
registro das inscrições e de suas alterações, do que fará 
comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade 
judiciária.  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 § 2o Os recursos destinados à implementação e 
manutenção dos programas relacionados neste artigo 
serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos 
públicos encarregados das áreas de Educação, Saúde e 
Assistência Social, dentre outros, observando-se o 
princípio da prioridade absoluta à criança e ao 
adolescente preconizado pelo caput do art. 227 da 
Constituição Federal e pelo caput e parágrafo único do 
art. 4o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 § 3o Os programas em execução serão reavaliados 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, 
constituindo-se critérios para renovação da autorização de 
funcionamento: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 I - o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, 
bem como às resoluções relativas à modalidade de 
atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de 
Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os 
níveis; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 II - a qualidade e eficiência do trabalho 
desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo 
Ministério Público e pela Justiça da Infância e da 
Juventude; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 III - em se tratando de programas de acolhimento 
institucional ou familiar, serão considerados os índices de 
sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à 
família substituta, conforme o caso. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009)   

 Art. 91. As entidades não-governamentais somente 
poderão funcionar depois de registradas no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o 
qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à 
autoridade judiciária da respectiva localidade. 

 § 1o Será negado o registro à entidade que: 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 a) não ofereça instalações físicas em condições 
adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança; 

 b) não apresente plano de trabalho compatível com 
os princípios desta Lei; 

 c) esteja irregularmente constituída; 

 d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas. 

e) não se adequar ou deixar de cumprir as 
resoluções e deliberações relativas à modalidade de 
atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de 
Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis. 
(Incluída pela Lei nº 12.010, de 2009)    

§ 2o O registro terá validade máxima de 4 (quatro) 
anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o 
cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 
1o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 Art. 92. As entidades que desenvolvam programas 
de acolhimento familiar ou institucional deverão adotar os 

seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 12.010, 
de 2009)   

 I - preservação dos vínculos familiares e promoção 
da reintegração familiar; (Redação dada pela Lei nº 
12.010, de 2009)   

 II - integração em família substituta, quando 
esgotados os recursos de manutenção na família natural 
ou extensa; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 III - atendimento personalizado e em pequenos 
grupos; 

 IV - desenvolvimento de atividades em regime de 
co-educação; 

 V - não desmembramento de grupos de irmãos; 

 VI - evitar, sempre que possível, a transferência 
para outras entidades de crianças e adolescentes 
abrigados; 

 VII - participação na vida da comunidade local; 

 VIII - preparação gradativa para o desligamento; 

 IX - participação de pessoas da comunidade no 
processo educativo. 

 § 1o O dirigente de entidade que desenvolve 
programa de acolhimento institucional é equiparado ao 
guardião, para todos os efeitos de direito. (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009)    

 § 2o Os dirigentes de entidades que desenvolvem 
programas de acolhimento familiar ou institucional 
remeterão à autoridade judiciária, no máximo a cada 6 
(seis) meses, relatório circunstanciado acerca da situação 
de cada criança ou adolescente acolhido e sua família, 
para fins da reavaliação prevista no § 1o do art. 19 desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 § 3o Os entes federados, por intermédio dos 
Poderes Executivo e Judiciário, promoverão 
conjuntamente a permanente qualificação dos 
profissionais que atuam direta ou indiretamente em 
programas de acolhimento institucional e destinados à 
colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo 
membros do Poder Judiciário, Ministério Público e 
Conselho Tutelar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 § 4o Salvo determinação em contrário da autoridade 
judiciária competente, as entidades que desenvolvem 
programas de acolhimento familiar ou institucional, se 
necessário com o auxílio do Conselho Tutelar e dos 
órgãos de assistência social, estimularão o contato da 
criança ou adolescente com seus pais e parentes, em 
cumprimento ao disposto nos incisos I e VIII do caput 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 § 5o As entidades que desenvolvem programas de 
acolhimento familiar ou institucional somente poderão 
receber recursos públicos se comprovado o atendimento 
dos princípios, exigências e finalidades desta Lei. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 § 6o O descumprimento das disposições desta Lei 
pelo dirigente de entidade que desenvolva programas de 
acolhimento familiar ou institucional é causa de sua 
destituição, sem prejuízo da apuração de sua 
responsabilidade administrativa, civil e criminal.  (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 § 7o Quando se tratar de criança de 0 (zero) a 3 
(três) anos em acolhimento institucional, dar-se-á especial 
atenção à atuação de educadores de referência estáveis 
e qualitativamente significativos, às rotinas específicas e 
ao atendimento das necessidades básicas, incluindo as 
de afeto como prioritárias.  (Incluído pela Lei nº 13.257, de 
2016) 
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 Art. 93. As entidades que mantenham programa de 
acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional 
e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem 
prévia determinação da autoridade competente, fazendo 
comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao 
Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de 
responsabilidade. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 
2009)   

 Parágrafo único. Recebida a comunicação, a 
autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público e se 
necessário com o apoio do Conselho Tutelar local, tomará 
as medidas necessárias para promover a imediata 
reintegração familiar da criança ou do adolescente ou, se 
por qualquer razão não for isso possível ou 
recomendável, para seu encaminhamento a programa de 
acolhimento familiar, institucional ou a família substituta, 
observado o disposto no § 2o do art. 101 desta Lei. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 Art. 94. As entidades que desenvolvem programas 
de internação têm as seguintes obrigações, entre outras: 

 I - observar os direitos e garantias de que são 
titulares os adolescentes; 

 II - não restringir nenhum direito que não tenha sido 
objeto de restrição na decisão de internação; 

 III - oferecer atendimento personalizado, em 
pequenas unidades e grupos reduzidos; 

 IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de 
respeito e dignidade ao adolescente; 

 V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da 
preservação dos vínculos familiares; 

 VI - comunicar à autoridade judiciária, 
periodicamente, os casos em que se mostre inviável ou 
impossível o reatamento dos vínculos familiares; 

 VII - oferecer instalações físicas em condições 
adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança e os objetos necessários à higiene pessoal; 

 VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e 
adequados à faixa etária dos adolescentes atendidos; 

 IX - oferecer cuidados médicos, psicológicos, 
odontológicos e farmacêuticos; 

 X - propiciar escolarização e profissionalização; 

 XI - propiciar atividades culturais, esportivas e de 
lazer; 

 XII - propiciar assistência religiosa àqueles que 
desejarem, de acordo com suas crenças; 

 XIII - proceder a estudo social e pessoal de cada 
caso; 

 XIV - reavaliar periodicamente cada caso, com 
intervalo máximo de seis meses, dando ciência dos 
resultados à autoridade competente; 

 XV - informar, periodicamente, o adolescente 
internado sobre sua situação processual; 

 XVI - comunicar às autoridades competentes todos 
os casos de adolescentes portadores de moléstias 
infecto-contagiosas; 

 XVII - fornecer comprovante de depósito dos 
pertences dos adolescentes; 

 XVIII - manter programas destinados ao apoio e 
acompanhamento de egressos; 

 XIX - providenciar os documentos necessários ao 
exercício da cidadania àqueles que não os tiverem; 

 XX - manter arquivo de anotações onde constem 
data e circunstâncias do atendimento, nome do 
adolescente, seus pais ou responsável, parentes, 
endereços, sexo, idade, acompanhamento da sua 

formação, relação de seus pertences e demais dados que 
possibilitem sua identificação e a individualização do 
atendimento. 

 § 1o Aplicam-se, no que couber, as obrigações 
constantes deste artigo às entidades que mantêm 
programas de acolhimento institucional e 
familiar.  (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 § 2º No cumprimento das obrigações a que alude 
este artigo as entidades utilizarão preferencialmente os 
recursos da comunidade. 

 Art. 94-A. As entidades, públicas ou privadas, que 
abriguem ou recepcionem crianças e adolescentes, ainda 
que em caráter temporário, devem ter, em seus quadros, 
profissionais capacitados a reconhecer e reportar ao 
Conselho Tutelar suspeitas ou ocorrências de maus-
tratos. (Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014) 

Seção II 

Da Fiscalização das Entidades 

 Art. 95. As entidades governamentais e não-
governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas 
pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos 
Tutelares. 

 Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de 
contas serão apresentados ao estado ou ao município, 
conforme a origem das dotações orçamentárias. 

 Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de 
atendimento que descumprirem obrigação constante do 
art. 94, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal 
de seus dirigentes ou prepostos: (Vide Lei nº 12.010, de 
2009)   

 I - às entidades governamentais: 

 a) advertência; 

 b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

 c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 

 d) fechamento de unidade ou interdição de 
programa. 

 II - às entidades não-governamentais: 

 a) advertência; 

 b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas 
públicas; 

 c) interdição de unidades ou suspensão de 
programa; 

 d) cassação do registro. 

 § 1o Em caso de reiteradas infrações cometidas por 
entidades de atendimento, que coloquem em risco os 
direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato 
comunicado ao Ministério Público ou representado 
perante autoridade judiciária competente para as 
providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades 
ou dissolução da entidade.  (Redação dada pela Lei nº 
12.010, de 2009)   

 § 2o As pessoas jurídicas de direito público e as 
organizações não governamentais responderão pelos 
danos que seus agentes causarem às crianças e aos 
adolescentes, caracterizado o descumprimento dos 
princípios norteadores das atividades de proteção 
específica.  (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)   

Título II 

Das Medidas de Proteção 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

 Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao 
adolescente são aplicáveis sempre que os direitos 
reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: 
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 I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

 II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou 
responsável; 

 III - em razão de sua conduta. 

Capítulo II 

Das Medidas Específicas de Proteção 

 Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo 
poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem 
como substituídas a qualquer tempo. 

 Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em 
conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se 
aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários. 

 Parágrafo único. São também princípios que regem 
a aplicação das medidas: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009)    

 I - condição da criança e do adolescente como 
sujeitos de direitos: crianças e adolescentes são os 
titulares dos direitos previstos nesta e em outras Leis, 
bem como na Constituição Federal; (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009)   

 II - proteção integral e prioritária: a interpretação e 
aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei 
deve ser voltada à proteção integral e prioritária dos 
direitos de que crianças e adolescentes são titulares; 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 III - responsabilidade primária e solidária do poder 
público: a plena efetivação dos direitos assegurados a 
crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição 
Federal, salvo nos casos por esta expressamente 
ressalvados, é de responsabilidade primária e solidária 
das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da 
municipalização do atendimento e da possibilidade da 
execução de programas por entidades não 
governamentais; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

 IV - interesse superior da criança e do adolescente: 
a intervenção deve atender prioritariamente aos 
interesses e direitos da criança e do adolescente, sem 
prejuízo da consideração que for devida a outros 
interesses legítimos no âmbito da pluralidade dos 
interesses presentes no caso concreto; (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009)   

 V - privacidade: a promoção dos direitos e proteção 
da criança e do adolescente deve ser efetuada no 
respeito pela intimidade, direito à imagem e reserva da 
sua vida privada; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)    

 VI - intervenção precoce: a intervenção das 
autoridades competentes deve ser efetuada logo que a 
situação de perigo seja conhecida; (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009)    

 VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser 
exercida exclusivamente pelas autoridades e instituições 
cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos 
direitos e à proteção da criança e do adolescente; 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)    

 VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção 
deve ser a necessária e adequada à situação de perigo 
em que a criança ou o adolescente se encontram no 
momento em que a decisão é tomada; (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009)    

 IX - responsabilidade parental: a intervenção deve 
ser efetuada de modo que os pais assumam os seus 
deveres para com a criança e o adolescente; (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009)    

 X - prevalência da família: na promoção de direitos 
e na proteção da criança e do adolescente deve ser dada 

prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem 
na sua família natural ou extensa ou, se isso não for 
possível, que promovam a sua integração em família 
adotiva; (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017) 

 XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o 
adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento 
e capacidade de compreensão, seus pais ou responsável 
devem ser informados dos seus direitos, dos motivos que 
determinaram a intervenção e da forma como esta se 
processa; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)    

 XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o 
adolescente, em separado ou na companhia dos pais, de 
responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os 
seus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a 
participar nos atos e na definição da medida de promoção 
dos direitos e de proteção, sendo sua opinião 
devidamente considerada pela autoridade judiciária 
competente, observado o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 
28 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)    

 Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses 
previstas no art. 98, a autoridade competente poderá 
determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

 I - encaminhamento aos pais ou responsável, 
mediante termo de responsabilidade; 

 II - orientação, apoio e acompanhamento 
temporários; 

 III - matrícula e frequência obrigatórias em 
estabelecimento oficial de ensino fundamental; 

 IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou 
comunitários de proteção, apoio e promoção da família, 
da criança e do adolescente;  (Redação dada pela Lei nº 
13.257, de 2016) 

 V - requisição de tratamento médico, psicológico ou 
psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; 

 VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de 
auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos; 

 VII - acolhimento institucional;  (Redação dada pela 
Lei nº 12.010, de 2009)    

 VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; 
(Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)    

 IX - colocação em família substituta. (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009)    

 § 1o O acolhimento institucional e o acolhimento 
familiar são medidas provisórias e excepcionais, 
utilizáveis como forma de transição para reintegração 
familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em 
família substituta, não implicando privação de liberdade. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)    

 § 2o Sem prejuízo da tomada de medidas 
emergenciais para proteção de vítimas de violência ou 
abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 
desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do 
convívio familiar é de competência exclusiva da 
autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido 
do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, 
de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta 
aos pais ou ao responsável legal o exercício do 
contraditório e da ampla defesa. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009)    

 § 3o Crianças e adolescentes somente poderão ser 
encaminhados às instituições que executam programas 
de acolhimento institucional, governamentais ou não, por 
meio de uma Guia de Acolhimento, expedida pela 
autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente constará, 
dentre outros:  (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  
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 I - sua identificação e a qualificação completa de 
seus pais ou de seu responsável, se conhecidos; (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009)  

 II - o endereço de residência dos pais ou do 
responsável, com pontos de referência; (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009)  

 III - os nomes de parentes ou de terceiros 
interessados em tê-los sob sua guarda; (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009)  

 IV - os motivos da retirada ou da não reintegração 
ao convívio familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009)    

 § 4o Imediatamente após o acolhimento da criança 
ou do adolescente, a entidade responsável pelo programa 
de acolhimento institucional ou familiar elaborará um 
plano individual de atendimento, visando à reintegração 
familiar, ressalvada a existência de ordem escrita e 
fundamentada em contrário de autoridade judiciária 
competente, caso em que também deverá contemplar sua 
colocação em família substituta, observadas as regras e 
princípios desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009)    

 § 5o O plano individual será elaborado sob a 
responsabilidade da equipe técnica do respectivo 
programa de atendimento e levará em consideração a 
opinião da criança ou do adolescente e a oitiva dos pais 
ou do responsável. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)    

 § 6o Constarão do plano individual, dentre outros: 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

 I - os resultados da avaliação interdisciplinar; 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

 II - os compromissos assumidos pelos pais ou 
responsável; e (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

 III - a previsão das atividades a serem 
desenvolvidas com a criança ou com o adolescente 
acolhido e seus pais ou responsável, com vista na 
reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por 
expressa e fundamentada determinação judicial, as 
providências a serem tomadas para sua colocação em 
família substituta, sob direta supervisão da autoridade 
judiciária. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

 § 7o O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá 
no local mais próximo à residência dos pais ou do 
responsável e, como parte do processo de reintegração 
familiar, sempre que identificada a necessidade, a família 
de origem será incluída em programas oficiais de 
orientação, de apoio e de promoção social, sendo 
facilitado e estimulado o contato com a criança ou com o 
adolescente acolhido. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009)  

  § 8o Verificada a possibilidade de reintegração 
familiar, o responsável pelo programa de acolhimento 
familiar ou institucional fará imediata comunicação à 
autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Público, 
pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

 § 9o Em sendo constatada a impossibilidade de 
reintegração da criança ou do adolescente à família de 
origem, após seu encaminhamento a programas oficiais 
ou comunitários de orientação, apoio e promoção social, 
será enviado relatório fundamentado ao Ministério 
Público, no qual conste a descrição pormenorizada das 
providências tomadas e a expressa recomendação, 
subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela 
execução da política municipal de garantia do direito à 
convivência familiar, para a destituição do poder familiar, 

ou destituição de tutela ou guarda. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009)  

 § 10. Recebido o relatório, o Ministério Público terá 
o prazo de 15 (quinze) dias para o ingresso com a ação 
de destituição do poder familiar, salvo se entender 
necessária a realização de estudos complementares ou 
de outras providências indispensáveis ao ajuizamento da 
demanda. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017) 

 § 11. A autoridade judiciária manterá, em cada 
comarca ou foro regional, um cadastro contendo 
informações atualizadas sobre as crianças e adolescentes 
em regime de acolhimento familiar e institucional sob sua 
responsabilidade, com informações pormenorizadas sobre 
a situação jurídica de cada um, bem como as 
providências tomadas para sua reintegração familiar ou 
colocação em família substituta, em qualquer das 
modalidades previstas no art. 28 desta Lei. (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009)  

 § 12. Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, 
o Conselho Tutelar, o órgão gestor da Assistência Social 
e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e da Assistência Social, aos quais incumbe 
deliberar sobre a implementação de políticas públicas que 
permitam reduzir o número de crianças e adolescentes 
afastados do convívio familiar e abreviar o período de 
permanência em programa de acolhimento. (Incluído pela 
Lei nº 12.010, de 2009)  

 Art. 102. As medidas de proteção de que trata este 
Capítulo serão acompanhadas da regularização do 
registro civil. (Vide Lei nº 12.010, de 2009)  

 § 1º Verificada a inexistência de registro anterior, o 
assento de nascimento da criança ou adolescente será 
feito à vista dos elementos disponíveis, mediante 
requisição da autoridade judiciária. 

 § 2º Os registros e certidões necessários à 
regularização de que trata este artigo são isentos de 
multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta 
prioridade. 

 § 3o Caso ainda não definida a paternidade, será 
deflagrado procedimento específico destinado à sua 
averiguação, conforme previsto pela Lei no 8.560, de 29 
de dezembro de 1992. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009)  

 § 4o Nas hipóteses previstas no § 3o deste artigo, é 
dispensável o ajuizamento de ação de investigação de 
paternidade pelo Ministério Público se, após o não 
comparecimento ou a recusa do suposto pai em assumir a 
paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada 
para adoção. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  

 § 5o Os registros e certidões necessários à inclusão, 
a qualquer tempo, do nome do pai no assento de 
nascimento são isentos de multas, custas e emolumentos, 
gozando de absoluta prioridade.  (Incluído dada pela Lei 
nº 13.257, de 2016) 

§ 6o São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação 
requerida do reconhecimento de paternidade no assento 
de nascimento e a certidão correspondente.  (Incluído 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 

Título III 

Da Prática de Ato Infracional 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

 Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta 
descrita como crime ou contravenção penal. 

 Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores 
de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei. 
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 Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser 
considerada a idade do adolescente à data do fato. 

 Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança 
corresponderão as medidas previstas no art. 101. 

Capítulo II 

Dos Direitos Individuais 

 Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua 
liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por 
ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 
competente. 

 Parágrafo único. O adolescente tem direito à 
identificação dos responsáveis pela sua apreensão, 
devendo ser informado acerca de seus direitos. 

 Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o 
local onde se encontra recolhido serão incontinenti 
comunicados à autoridade judiciária competente e à 
família do apreendido ou à pessoa por ele indicada. 

 Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob 
pena de responsabilidade, a possibilidade de liberação 
imediata. 

 Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser 
determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias. 

 Parágrafo único. A decisão deverá ser 
fundamentada e basear-se em indícios suficientes de 
autoria e materialidade, demonstrada a necessidade 
imperiosa da medida. 

 Art. 109. O adolescente civilmente identificado não 
será submetido a identificação compulsória pelos órgãos 
policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de 
confrontação, havendo dúvida fundada. 

Capítulo III 

Das Garantias Processuais 

 Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua 
liberdade sem o devido processo legal. 

 Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre 
outras, as seguintes garantias: 

 I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato 
infracional, mediante citação ou meio equivalente; 

 II - igualdade na relação processual, podendo 
confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas 
as provas necessárias à sua defesa; 

 III - defesa técnica por advogado; 

 IV - assistência judiciária gratuita e integral aos 
necessitados, na forma da lei; 

 V - direito de ser ouvido pessoalmente pela 
autoridade competente; 

 VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou 
responsável em qualquer fase do procedimento. 

Capítulo IV 

Das Medidas Sócio-Educativas 

Seção I 

Disposições Gerais 

 Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a 
autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as 
seguintes medidas: 

 I - advertência; 

 II - obrigação de reparar o dano; 

 III - prestação de serviços à comunidade; 

 IV - liberdade assistida; 

 V - inserção em regime de semi-liberdade; 

 VI - internação em estabelecimento educacional; 

 VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

 § 1º A medida aplicada ao adolescente levará em 
conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e 
a gravidade da infração. 

 § 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será 
admitida a prestação de trabalho forçado. 

 § 3º Os adolescentes portadores de doença ou 
deficiência mental receberão tratamento individual e 
especializado, em local adequado às suas condições. 

 Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos 
arts. 99 e 100. 

 Art. 114. A imposição das medidas previstas nos 
incisos II a VI do art. 112 pressupõe a existência de 
provas suficientes da autoria e da materialidade da 
infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos termos 
do art. 127. 

 Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada 
sempre que houver prova da materialidade e indícios 
suficientes da autoria. 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (CONSULPAM - 2019 - Prefeitura de Salto de 
Pirapora/SP - Agente Comunitário de Saúde) Segundo 
o Estatuto da Criança e do Adolescente, considera-se 
adolescente, para os efeitos desta Lei: 

A A pessoa entre 12 e 18 anos de idade. 

B A pessoa entre 14 e 21 anos de idade. 

C A pessoa entre 10 e 18 anos de idade. 

D A pessoa entre 11 e 18 anos de idade. 

 

02. (CONSULPAM - 2019 - Prefeitura de Salto de 
Pirapora - SP - Agente Comunitário de Saúde) 
Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
considera-se criança, para os efeitos desta Lei: 

A A pessoa até 14 anos de idade incompletos. 

B A pessoa até 10 anos de idade incompletos. 

C A pessoa até 11 anos de idade incompletos. 

D A pessoa até 12 anos de idade incompletos. 

 

03. (CONSULPAM - 2019 - Prefeitura de Viana - ES - 
Assistente de Educação Básica) Em caso de maus 
tratos, ou elevados níveis de repetências, os dirigentes 
de estabelecimentos de ensino fundamental, de 
acordo com o artigo 56 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente deverão se comunicar: 

Com o Conselho Tutelar. 

B Com a Secretaria de Educação do estado. 

C Com o Ministério de Educação. 

D Com os pais ou responsáveis dos alunos. 

 

04. (CONSULPAM - 2019 - Prefeitura de Viana - ES - 
Assistente de Educação Básica) De acordo como 
artigo 17 do capítulo II do Estatuto da Criança e 
Adolescente, consiste na inviolabilidade da integridade 
física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, 
da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos 
espaços e objetos pessoais: 

A Pensamento de igualdade cristã. 

B A intenção de integração da criança na sociedade. 

C O direito ao respeito. 

D Simultaneidade de ações para as crianças. 
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Gabarito: 01/A; 02/E; 03/A; 04/C 

 

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 
2019  (ABUSO DE AUTORIDADE). 

Dispõe sobre os crimes de abuso de 
autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de 
dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 de julho 
de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e 
a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a 
Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e 
dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal). 

Conforme Lei nº 14.321, de 31.05.2022 

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º  Esta Lei define os crimes de abuso de 
autoridade, cometidos por agente público, servidor ou 
não, que, no exercício de suas funções ou a pretexto de 
exercê-las, abuse do poder que lhe tenha sido atribuído. 

§ 1º  As condutas descritas nesta Lei constituem 
crime de abuso de autoridade quando praticadas pelo 
agente com a finalidade específica de prejudicar outrem 
ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por 
mero capricho ou satisfação pessoal. 

§ 2º  A divergência na interpretação de lei ou na 
avaliação de fatos e provas não configura abuso de 
autoridade. 

CAPÍTULO II 

DOS SUJEITOS DO CRIME 

Art. 2º  É sujeito ativo do crime de abuso de 
autoridade qualquer agente público, servidor ou não, da 
administração direta, indireta ou fundacional de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e de Território, compreendendo, mas não 
se limitando a: 

I - servidores públicos e militares ou pessoas a eles 
equiparadas; 

II - membros do Poder Legislativo; 

III - membros do Poder Executivo; 

IV - membros do Poder Judiciário; 

V - membros do Ministério Público; 

VI - membros dos tribunais ou conselhos de contas. 

Parágrafo único.  Reputa-se agente público, para 
os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego 
ou função em órgão ou entidade abrangidos 
pelo caput deste artigo. 

CAPÍTULO III 

DA AÇÃO PENAL 

Art. 3º  Os crimes previstos nesta Lei são de ação 
penal pública incondicionada. 

§ 1º  Será admitida ação privada se a ação penal 
pública não for intentada no prazo legal, cabendo ao 
Ministério Público aditar a queixa, repudiá-la e oferecer 
denúncia substitutiva, intervir em todos os termos do 
processo, fornecer elementos de prova, interpor recurso 
e, a todo tempo, no caso de negligência do querelante, 
retomar a ação como parte principal. 

§ 2º  A ação privada subsidiária será exercida no 
prazo de 6 (seis) meses, contado da data em que se 
esgotar o prazo para oferecimento da denúncia. 

CAPÍTULO IV 

DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO E DAS PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS 

Seção I 

Dos Efeitos da Condenação 

Art. 4º  São efeitos da condenação: 

I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano 
causado pelo crime, devendo o juiz, a requerimento do 
ofendido, fixar na sentença o valor mínimo para reparação 
dos danos causados pela infração, considerando os 
prejuízos por ele sofridos; 

II - a inabilitação para o exercício de cargo, 
mandato ou função pública, pelo período de 1 (um) a 5 
(cinco) anos; 

III - a perda do cargo, do mandato ou da função 
pública. 

Parágrafo único. Os efeitos previstos nos incisos II 
e III do caput deste artigo são condicionados à ocorrência 
de reincidência em crime de abuso de autoridade e não 
são automáticos, devendo ser declarados motivadamente 
na sentença. 

Seção II 

Das Penas Restritivas de Direitos 

Art. 5º  As penas restritivas de direitos substitutivas 
das privativas de liberdade previstas nesta Lei são: 

I - prestação de serviços à comunidade ou a 
entidades públicas; 

II - suspensão do exercício do cargo, da função ou 
do mandato, pelo prazo de 1 (um) a 6 (seis) meses, com a 
perda dos vencimentos e das vantagens; 

III - (VETADO). 

Parágrafo único. As penas restritivas de direitos 
podem ser aplicadas autônoma ou cumulativamente. 

CAPÍTULO V 

DAS SANÇÕES DE NATUREZA CIVIL E 
ADMINISTRATIVA 

Art. 6º  As penas previstas nesta Lei serão 
aplicadas independentemente das sanções de natureza 
civil ou administrativa cabíveis. 

Parágrafo único. As notícias de crimes previstos 
nesta Lei que descreverem falta funcional serão 
informadas à autoridade competente com vistas à 
apuração. 

Art. 7º  As responsabilidades civil e administrativa 
são independentes da criminal, não se podendo mais 
questionar sobre a existência ou a autoria do fato quando 
essas questões tenham sido decididas no juízo criminal. 

Art. 8º  Faz coisa julgada em âmbito cível, assim 
como no administrativo-disciplinar, a sentença penal que 
reconhecer ter sido o ato praticado em estado de 
necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento 
de dever legal ou no exercício regular de direito. 

CAPÍTULO VI 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

Art. 9º  Decretar medida de privação da liberdade 
em manifesta desconformidade com as hipóteses legais: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa. 

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena a 
autoridade judiciária que, dentro de prazo razoável, deixar 
de: 
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I - relaxar a prisão manifestamente ilegal; 

II - substituir a prisão preventiva por medida 
cautelar diversa ou de conceder liberdade provisória, 
quando manifestamente cabível; 

III - deferir liminar ou ordem de habeas corpus, 
quando manifestamente cabível. 

 

 

LEI Nº 10.826/2003 E ALTERAÇÕES 
(ESTATUTO DO DESARMAMENTO).  

Atualizado conforme: 

Lei nº 13.870, de 17 de setembro de 2019 

Lei nº 13.886, de 17 de outubro de 2019 

Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019 

Vide DECRETO Nº 9.847, DE 25 DE JUNHO DE 

2019 - Regulamenta a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 

de 2003, para dispor sobre a aquisição, o cadastro, o 

registro, o porte e a comercialização de armas de fogo e 

de munição e sobre o Sistema Nacional de Armas e o 

Sistema de Gerenciamento Militar de Armas. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

 DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 

 Art. 1o O Sistema Nacional de Armas – Sinarm, 
instituído no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia 
Federal, tem circunscrição em todo o território nacional. 

Comentário: 

O Sistema Nacional de Armas, SINARM, é um 

conjunto de órgãos ligados ao Ministério de Justiça 

que tem como objetivo fiscalizar e controlar a 

produção e o comércio, o registro e o cadastramento 

das armas de fogo no Brasil. Para a realização deste 

trabalho, o SINARM conta com o apoio da Policia 

Federal que atua também no policiamento das nossas 

fronteiras para prevenir e reprimir o contrabando de 

armas de fogo. 

O SINARM foi mantido pelo Estatuto do 

Desarmamento, que através do revogado Decreto n.º 

5.123/2004 criou o SIGMA – Sistema de 

Gerenciamento Militar de Armas. 

Art. 2o Ao Sinarm compete: 

 I – identificar as características e a propriedade de 
armas de fogo, mediante cadastro; 

Comentário: 

Características (tamanho, cor, calibre, sistema de 

mira, sistema de segurança, modelo etc.) 

CLASSIFICAÇÃO DAS ARMAS E CONCEITOS 

GERAIS 

a) Armas próprias: são aquelas fabricadas com 

potencialidade de ataque e defesa, como é o caso do 

revólver, espingarda, espada, punhal.  

b) Armas impróprias: são instrumentos de 

utilização doméstica, agrícola, industrial ou esportiva 

que, eventualmente, se prestam a ofender a integridade 

física de uma pessoa, seja para defesa ou para 

agressão, ex.: faca de cozinha, foice, machado, bastão 

de beisebol, pedaço de ferro, chave de roda, etc.  

c) Arma de brinquedo: Quanto à arma de 

brinquedo, vale ressaltar que o STJ cancelou, em 

2001, a Súmula nº174, que dispunha: “no crime de 

roubo, a intimidação feita com arma de brinquedo 

autoriza o aumento de pena (de um terço até metade)”. 

Atualmente o uso de arma de brinquedo configura 

grave ameaça (tipificadora do roubo), porém não faz 

incidir esse aumento de pena. 

d) Arma de fogo: é aquela que arremessa projeteis 

a partir da força expansiva de gazes que são geradas 

pela combustão de um propelente confinada em uma 

câmara.  

e) Munição: artefato completo pronto para 

disparar.  

f) Acessório: qualquer artefato que melhore o 

desempenho de uma arma de fogo, tais como luneta, 

empunhaduras especiais, miras laser e etc. 

 II – cadastrar as armas de fogo produzidas, 
importadas e vendidas no País; 

 III – cadastrar as autorizações de porte de arma 
de fogo e as renovações expedidas pela Polícia Federal; 

 IV – cadastrar as transferências de propriedade, 
extravio, furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis de 
alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de 
fechamento de empresas de segurança privada e de 
transporte de valores; 

 V – identificar as modificações que alterem as 
características ou o funcionamento de arma de fogo; 

 VI – integrar no cadastro os acervos policiais já 
existentes; 

 VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, 
inclusive as vinculadas a procedimentos policiais e 
judiciais; 

 VIII – cadastrar os armeiros em atividade no País, 
bem como conceder licença para exercer a atividade; 

 IX – cadastrar mediante registro os produtores, 
atacadistas, varejistas, exportadores e importadores 
autorizados de armas de fogo, acessórios e munições; 

 X – cadastrar a identificação do cano da arma, as 
características das impressões de raiamento e de 
microestriamento de projétil disparado, conforme 
marcação e testes obrigatoriamente realizados pelo 
fabricante; 

 XI – informar às Secretarias de Segurança Pública 
dos Estados e do Distrito Federal os registros e 
autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos 
territórios, bem como manter o cadastro atualizado para 
consulta. 

 Parágrafo único. As disposições deste artigo não 
alcançam as armas de fogo das Forças Armadas e 
Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus 
registros próprios. 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO 

 Art. 3o É obrigatório o registro de arma de fogo no 
órgão competente. 

Comentário: 

O registro é o documento da arma que autoriza o 

proprietário a mantê-la em sua residência ou local de 

trabalho. Ele deverá conter todos os dados relativos à 

identificação da arma e de seu proprietário.  

O órgão competente para registrar a arma de fogo 

é a Polícia Federal, através de suas unidades policiais 

instaladas em todos os Estados, Distrito federal e 

Territórios. É necessário registrar qualquer arma de 

fogo? Sim, é obrigatório o registro de arma de fogo 

com autorização do SINARM. 
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18 LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

www.editoradince.comb- Acesse e veja se há novidades a respeito deste material 

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito 
serão registradas no Comando do Exército, na forma do 
regulamento desta Lei. 

Comentário: 

As armas de uso restrito são as pistolas 

automáticas de grosso calibre, metralhadoras, fuzis e 

as de operação de guerra. Esta medida visa coibir o 

problema do contrabando, visto que mesmo sendo 

proibidas para uso comum há muitas 

contrabandeadas que estão em mãos de traficantes 

de drogas, e são usadas pelo crime organizado. 

Art. 4o Para adquirir arma de fogo de uso permitido 
o interessado deverá, além de declarar a efetiva 
necessidade, atender aos seguintes requisitos: 

 I - comprovação de idoneidade, com a 
apresentação de certidões negativas de antecedentes 
criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar 
e Eleitoral e de não estar respondendo a inquérito policial 
ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas por 
meios eletrônicos; (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) 

 II – apresentação de documento comprobatório de 
ocupação lícita e de residência certa; 

 III – comprovação de capacidade técnica e de 
aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, 
atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei. 

Comentário: 

O art. 4º determina que o interessado em adquirir 

arma de fogo de uso permitido deve declarar a 

efetiva necessidade, além de preencher os requisitos 

previstos inciso I, II e II. 

§ 1o O Sinarm expedirá autorização de compra de 
arma de fogo após atendidos os requisitos anteriormente 
estabelecidos, em nome do requerente e para a arma 
indicada, sendo intransferível esta autorização. 

 § 2o  A aquisição de munição somente poderá ser 
feita no calibre correspondente à arma registrada e na 
quantidade estabelecida no regulamento desta 
Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) 

 § 3o A empresa que comercializar arma de fogo 
em território nacional é obrigada a comunicar a venda à 
autoridade competente, como também a manter banco de 
dados com todas as características da arma e cópia dos 
documentos previstos neste artigo. 

 § 4o A empresa que comercializa armas de fogo, 
acessórios e munições responde legalmente por essas 
mercadorias, ficando registradas como de sua 
propriedade enquanto não forem vendidas. 

 § 5o A comercialização de armas de fogo, 
acessórios e munições entre pessoas físicas somente 
será efetivada mediante autorização do Sinarm. 

Comentário: 

A transferência de propriedade deve passar por 

análise da Polícia Federal e ser autorizada pelo 

SINARM, aplicando-se ao interessado todo o 

procedimento de aquisição.  

 § 6o A expedição da autorização a que se refere o 
§ 1o será concedida, ou recusada com a devida 
fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar 
da data do requerimento do interessado. 

 § 7o O registro precário a que se refere o § 
4o prescinde do cumprimento dos requisitos dos incisos I, 
II e III deste artigo. 

 § 8o  Estará dispensado das exigências 
constantes do inciso III do caput deste artigo, na forma do 
regulamento, o interessado em adquirir arma de fogo de 
uso permitido que comprove estar autorizado a portar 

arma com as mesmas características daquela a ser 
adquirida. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

 Art. 5o O certificado de Registro de Arma de Fogo, 
com validade em todo o território nacional, autoriza o seu 
proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no 
interior de sua residência ou domicílio, ou dependência 
desses, ou, ainda, no seu local de trabalho, desde que 
seja ele o titular ou o responsável legal pelo 
estabelecimento ou empresa. (Redação dada pela Lei nº 

10.884, de 2004) 

 § 1o O certificado de registro de arma de fogo será 
expedido pela Polícia Federal e será precedido de 
autorização do Sinarm. 

 § 2o Os requisitos de que tratam os incisos I, II e 
III do art. 4o deverão ser comprovados periodicamente, 
em período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade 
do estabelecido no regulamento desta Lei, para a 
renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo.  

 § 3o  O proprietário de arma de fogo com 
certificados de registro de propriedade expedido por órgão 
estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação 
desta Lei que não optar pela entrega espontânea prevista 
no art. 32 desta Lei deverá renová-lo mediante o 
pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 
2008, ante a apresentação de documento de identificação 
pessoal e comprovante de residência fixa, ficando 
dispensado do pagamento de taxas e do cumprimento 
das demais exigências constantes dos incisos I a III 
do caput do art. 4o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 

11.706, de 2008) 

§ 4o  Para fins do cumprimento do disposto no § 
3o deste artigo, o proprietário de arma de fogo poderá 
obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de 
registro provisório, expedido na rede mundial de 
computadores - internet, na forma do regulamento e 
obedecidos os procedimentos a seguir: (Redação dada pela 

Lei nº 11.706, de 2008) 

 I - emissão de certificado de registro provisório 
pela internet, com validade inicial de 90 (noventa) dias; 
e (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

 II - revalidação pela unidade do Departamento de 
Polícia Federal do certificado de registro provisório pelo 
prazo que estimar como necessário para a emissão 
definitiva do certificado de registro de propriedade. 
(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

§ 5º Aos residentes em área rural, para os fins do 
disposto no caput deste artigo, considera-se residência ou 
domicílio toda a extensão do respectivo imóvel 
rural. (Incluído pela Lei nº 13.870, de 2019) 

CAPÍTULO III 

DO PORTE 

 Art. 6o É proibido o porte de arma de fogo em 
todo o território nacional, salvo para os casos previstos 
em legislação própria e para: 

Comentário: 

O porte é a autorização para o proprietário andar 

armado, conduzir a arma municiada. 

Posse ou porte de arma? 

Quem tem autorização para posse de arma de fogo 

pode manter o armamento no interior de residência ou 

no local de trabalho. O porte, por sua vez, pressupõe 

autorização para circular com a arma, fora da 

residência ou do local de trabalho. 

 I – os integrantes das Forças Armadas; 

 II - os integrantes de órgãos referidos nos 
incisos I, II, III, IV e V do caput do art. 144 da Constituição 

http://www.editoradince.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.884.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.884.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13870.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144i


LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 19 

www.editoradince.com- Acesse e veja se há novidades a respeito deste material 

Federal e os da Força Nacional de Segurança Pública 
(FNSP);  (Redação dada pela Lei nº 13.500, de 2017) 

III – os integrantes das guardas municipais das 
capitais dos Estados e dos Municípios com mais de 
500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta Lei; (Vide ADIN 
5538)  

Inciso III declarado inconstitucional pela 

ADIN 5538. 

Ver arts. 40 a 43 do Decreto 5123/2004 

(Regulamenta a Lei no 10.826/2003)  

IV - os integrantes das guardas municipais dos 
Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos 
de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em 
serviço; (Redação dada pela Lei nº 10.867, de 
2004) (Vide ADIN 5538) (Vide ADIN 5948) 

Parágrafo declarado inconstitucional.  

 V – os agentes operacionais da Agência Brasileira 
de Inteligência e os agentes do Departamento de 
Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da 

Presidência da República; (Vide Decreto nº 9.685, de 2019) 

Art. 3º Para fins do disposto no inciso V 

do caput do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003, consideram-se agentes 

operacionais da Agência Brasileira de Inteligência os 

servidores e os empregados públicos vinculados 

àquela Agência. (Decreto nº 9.685, de 13. 01.2019) 

 VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos 
no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal; 

 VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes 
e guardas prisionais, os integrantes das escoltas de 
presos e as guardas portuárias; 

 VIII – as empresas de segurança privada e de 
transporte de valores constituídas, nos termos desta Lei; 

 IX – para os integrantes das entidades de 
desporto legalmente constituídas, cujas atividades 
esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma 
do regulamento desta Lei, observando-se, no que couber, 
a legislação ambiental. 

 X - integrantes das Carreiras de Auditoria da 
Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do 
Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. 
(Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no 
art. 92 da Constituição Federal e os Ministérios Públicos 
da União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores 
de seus quadros pessoais que efetivamente estejam no 
exercício de funções de segurança, na forma de 
regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional do Ministério 
Público - CNMP.  (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012) 

§ 1o  As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e 
VI do caput deste artigo terão direito de portar arma de 
fogo de propriedade particular ou fornecida pela 
respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de 
serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com 
validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos 
incisos I, II, V e VI. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 

2008) 

 § 1o-A (Revogado pela Lei nº 11.706, de 2008) 

 § 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de 
agentes e guardas prisionais poderão portar arma de fogo 
de propriedade particular ou fornecida pela respectiva 
corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, desde 
que estejam: (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014) 

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; 
(Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014) 

Comentário: 

O direito ainda passou a ser exclusivo dos agentes 

que trabalham sob regime de dedicação exclusiva, ou 

seja, que, por acordo contratual, exerçam apenas essas 

atividades e atuem apenas em instituições prisionais. 

Os agentes penitenciários não poderão exercer outra 

profissão. 

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do 
regulamento; e (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014) 

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e 
de controle interno. (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014) 

§ 1º-C. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.993, de 

2014) 

 § 2o  A autorização para o porte de arma de fogo 
aos integrantes das instituições descritas nos incisos V, 
VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à 
comprovação do requisito a que se refere o inciso III 
do caput do art. 4o desta Lei nas condições estabelecidas 
no regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.706, 

de 2008) 

 § 3o A autorização para o porte de arma de fogo 
das guardas municipais está condicionada à formação 
funcional de seus integrantes em estabelecimentos de 
ensino de atividade policial, à existência de mecanismos 
de fiscalização e de controle interno, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a 
supervisão do Ministério da Justiça. (Redação dada pela Lei 
nº 10.884, de 2004) 

 § 4o Os integrantes das Forças Armadas, das 
polícias federais e estaduais e do Distrito Federal, bem 
como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao 
exercerem o direito descrito no art. 4o, ficam dispensados 
do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do 
mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei. 

 § 5o  Aos residentes em áreas rurais, maiores de 
25 (vinte e cinco) anos que comprovem depender do 
emprego de arma de fogo para prover sua subsistência 
alimentar familiar será concedido pela Polícia Federal o 
porte de arma de fogo, na categoria caçador para 
subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro 
simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa e de 
calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o 
interessado comprove a efetiva necessidade em 
requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes 
documentos: (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) 

 I - documento de identificação pessoal; (Incluído 
pela Lei nº 11.706, de 2008) 

 II - comprovante de residência em área rural; 
e (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

 III - atestado de bons antecedentes. (Incluído pela 

Lei nº 11.706, de 2008) 

 § 6o  O caçador para subsistência que der outro 
uso à sua arma de fogo, independentemente de outras 
tipificações penais, responderá, conforme o caso, por 
porte ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso 
permitido. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) 

 § 7o  Aos integrantes das guardas municipais dos 
Municípios que integram regiões metropolitanas será 
autorizado porte de arma de fogo, quando em 
serviço. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

Art. 7o As armas de fogo utilizadas pelos 
empregados das empresas de segurança privada e de 
transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão 
de propriedade, responsabilidade e guarda das 
respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas 
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quando em serviço, devendo essas observar as 
condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo 
órgão competente, sendo o certificado de registro e a 
autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em 
nome da empresa. 

§ 1o O proprietário ou diretor responsável de 
empresa de segurança privada e de transporte de valores 
responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 
13 desta Lei, sem prejuízo das demais sanções 
administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência 
policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, 
roubo ou outras formas de extravio de armas de fogo, 
acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas 
primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois de ocorrido o 
fato. 

 § 2o A empresa de segurança e de transporte de 
valores deverá apresentar documentação comprobatória 
do preenchimento dos requisitos constantes do art. 
4o desta Lei quanto aos empregados que portarão arma 
de fogo. 

 § 3o A listagem dos empregados das empresas 
referidas neste artigo deverá ser atualizada 
semestralmente junto ao Sinarm. 

Art. 7o-A.  As armas de fogo utilizadas pelos 
servidores das instituições descritas no inciso XI do art. 
6o serão de propriedade, responsabilidade e guarda das 
respectivas instituições, somente podendo ser utilizadas 
quando em serviço, devendo estas observar as condições 
de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão 
competente, sendo o certificado de registro e a 
autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em 
nome da instituição. (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012) 

§ 1o  A autorização para o porte de arma de fogo 
de que trata este artigo independe do pagamento de 
taxa.  (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012) 

§ 2o  O presidente do tribunal ou o chefe do 
Ministério Público designará os servidores de seus 
quadros pessoais no exercício de funções de segurança 
que poderão portar arma de fogo, respeitado o limite 
máximo de 50% (cinquenta por cento) do número de 
servidores que exerçam funções de segurança. (Incluído 

pela Lei nº 12.694, de 2012) 

§ 3o  O porte de arma pelos servidores das 
instituições de que trata este artigo fica condicionado à 
apresentação de documentação comprobatória do 
preenchimento dos requisitos constantes do art. 4o desta 
Lei, bem como à formação funcional em estabelecimentos 
de ensino de atividade policial e à existência de 
mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas 
condições estabelecidas no regulamento desta Lei. 
(Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012) 

§ 4o  A listagem dos servidores das instituições de 
que trata este artigo deverá ser atualizada 
semestralmente no Sinarm.  (Incluído pela Lei nº 12.694, de 

2012) 

§ 5o  As instituições de que trata este artigo são 
obrigadas a registrar ocorrência policial e a comunicar à 
Polícia Federal eventual perda, furto, roubo ou outras 
formas de extravio de armas de fogo, acessórios e 
munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 
(vinte e quatro) horas depois de ocorrido o fato.  (Incluído 

pela Lei nº 12.694, de 2012) 

Art. 8o As armas de fogo utilizadas em entidades 
desportivas legalmente constituídas devem obedecer às 
condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo 
órgão competente, respondendo o possuidor ou o 
autorizado a portar a arma pela sua guarda na forma do 
regulamento desta Lei. 

Art. 9o Compete ao Ministério da Justiça a 
autorização do porte de arma para os responsáveis pela 
segurança de cidadãos estrangeiros em visita ou 
sediados no Brasil e, ao Comando do Exército, nos 
termos do regulamento desta Lei, o registro e a 
concessão de porte de trânsito de arma de fogo para 
colecionadores, atiradores e caçadores e de 
representantes estrangeiros em competição internacional 
oficial de tiro realizada no território nacional. 

Comentário: 

No primeiro caso o interessado deverá requerer o 

porte diretamente ao Ministério da Justiça e no 

segundo, ao Comando do Exército e entendemos que o 

requerimento deverá ser endereçado ao Ministério do 

Exército, uma vez que a Lei não está explicita neste 

sentido. 

PORTE PARTICULAR DE ARMA DE FOGO  

Com o Estatuto do Desarmamento (Lei n. 10.826) 

passamos a ter dois tipos de porte de arma de fogo não 

funcional: a) o porte de arma de fogo de uso 

permitido, cuja emissão se dá pelo Departamento da 

Polícia Federal; b) o porte de trânsito de arma de fogo, 

de competência do Comando do Exército para sua 

emissão. 

Art. 10. A autorização para o porte de arma de 
fogo de uso permitido, em todo o território nacional, é de 
competência da Polícia Federal e somente será 
concedida após autorização do Sinarm. 

 § 1o A autorização prevista neste artigo poderá ser 
concedida com eficácia temporária e territorial limitada, 
nos termos de atos regulamentares, e dependerá de o 
requerente: 

 I – demonstrar a sua efetiva necessidade por 
exercício de atividade profissional de risco ou de ameaça 
à sua integridade física; 

 II – atender às exigências previstas no art. 
4o desta Lei; 

 III – apresentar documentação de propriedade de 
arma de fogo, bem como o seu devido registro no órgão 
competente. 

§ 2o A autorização de porte de arma de fogo, 
prevista neste artigo, perderá automaticamente sua 
eficácia caso o portador dela seja detido ou abordado em 
estado de embriaguez ou sob efeito de substâncias 
químicas ou alucinógenas. 

 Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos 
valores constantes do Anexo desta Lei, pela prestação de 
serviços relativos: 

 I – ao registro de arma de fogo; 

 II – à renovação de registro de arma de fogo; 

 III – à expedição de segunda via de registro de 
arma de fogo; 

 IV – à expedição de porte federal de arma de 
fogo; 

 V – à renovação de porte de arma de fogo; 

 VI – à expedição de segunda via de porte federal 
de arma de fogo. 

 § 1o Os valores arrecadados destinam-se ao 
custeio e à manutenção das atividades do Sinarm, da 
Polícia Federal e do Comando do Exército, no âmbito de 
suas respectivas responsabilidades. 

 § 2o  São isentas do pagamento das taxas 
previstas neste artigo as pessoas e as instituições a que 
se referem os incisos I a VII e X e o § 5o do art. 6o desta 
Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) 
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Art. 11-A.  O Ministério da Justiça disciplinará a 
forma e as condições do credenciamento de profissionais 
pela Polícia Federal para comprovação da aptidão 
psicológica e da capacidade técnica para o manuseio de 
arma de fogo. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

Instrução Normativa DPF Nº 70/2013 

Estabelece procedimentos para o 

credenciamento e fiscalização de psicólogos 

responsáveis pela expedição do comprovante de 

aptidão psicológica para o manuseio de arma de 

fogo de que trata a Lei nº 10.826/2003, bem como 

regulamentar a atuação do psicólogo na avaliação 

psicológica do vigilante. 

 § 1o  Na comprovação da aptidão psicológica, o 
valor cobrado pelo psicólogo não poderá exceder ao valor 
médio dos honorários profissionais para realização de 
avaliação psicológica constante do item 1.16 da tabela do 
Conselho Federal de Psicologia. (Incluído pela Lei nº 11.706, 

de 2008) 

 § 2o  Na comprovação da capacidade técnica, o 
valor cobrado pelo instrutor de armamento e tiro não 
poderá exceder R$ 80,00 (oitenta reais), acrescido do 
custo da munição. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

 § 3o  A cobrança de valores superiores aos 
previstos nos §§ 1o e 2o deste artigo implicará o 
descredenciamento do profissional pela Polícia 
Federal. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

CAPÍTULO IV 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido 

 Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma 
de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar, no 
interior de sua residência ou dependência desta, ou, ainda 
no seu local de trabalho, desde que seja o titular ou o 
responsável legal do estabelecimento ou empresa: 

 Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e 
multa. 

Comentário: 

A determinação legal ou regulamentar de que trata 

o art. 12 é a ausência de registro que pode ser suprida 

conforme previsão no art. 5º do Estatuto. 

Objeto jurídico protegido: a segurança publica. 

Sujeito ativo: trata-se de crime comum, portanto, 

o sujeito ativo pode ser qualquer pessoa (1°parte – 

casa, residência); titular e responsável pelo 

estabelecimento comercial (2° parte). 

Sujeito passivo: o Estado e consequentemente a 

coletividade. 

Objeto material: a arma de fogo e seus 

acessórios, inclusive munição. 

Elemento subjetivo: dolo genérico de possuir ou 

manter sob a guarda. 

Conduta: 1°) possuir (proprietário da arma) 2°) 

manter sob sua guarda (não proprietário, guarda para 

3°). 

Trata-se de crime de conteúdo múltiplo, variado, 

havendo um único crime de acordo com princípio da 

alternatividade, desde que no mesmo contexto. 

Consumação: com a posse ou com a guarda. 

Tentativa: inadmissível 

●Cabe aplicação do art. 89 da Lei 9.099/95, 

suspensão condicional do processo.  

Lei 9.099/95 - “Art. 89. Nos crimes em que a 

pena mínima cominada for igual ou inferior a um 

ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério 

Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a 

suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde 

que o acusado não esteja sendo processado ou não 

tenha sido condenado por outro crime, presentes os 

demais requisitos que autorizariam a suspensão 

condicional da pena (art. 77 do Código Penal).” 

ATENÇÃO!! Se a arma ou munição for de uso 

restrito: o crime é o do art. 16, com 3 a 6 anos de 

reclusão. Crime afiançável e insuscetível de liberdade 

provisória. 

Omissão de cautela 

 Art. 13. Deixar de observar as cautelas 
necessárias para impedir que menor de 18 (dezoito) anos 
ou pessoa portadora de deficiência mental se apodere de 
arma de fogo que esteja sob sua posse ou que seja de 
sua propriedade: 

 Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e 
multa. 

Comentário: 

Trata-se de NEGLIGÊNCIA na guarda da arma 

(de sua posse ou propriedade) que faz com que menor 

de 18 anos ou doente mental dela se apodere. 

Sujeito ativo: qualquer pessoa que tenha a posse 

ou a propriedade da arma (crime próprio). 

Sujeito passivo: o Estado, a coletividade e o 

próprio menor ou deficiente mental. 

Objeto jurídico: segurança publica e a integridade 

física do menor e do deficiente mental. 

Objeto material: a arma de fogo. 

Elemento subjetivo: culpa (negligência). 

Conduta: deixar de tomar a devida cautela para 

evitar que o menor ou o deficiente mental se apodere 

da arma. 

Tentativa: não é cabível, por tratar-se de crime 

omissivo próprio. 

Consumação: com o apoderamento da arma pelo 

menor ou deficiente mental. 

● Crime de menor potencial ofensivo, 

competência do Juizado Especial Criminal (Lei 

9.099/95).  

Lei 9.099/95 - “Art. 61. Consideram-se infrações 

penais de menor potencial ofensivo, para os efeitos 

desta Lei, as contravenções penais e os crimes a que a 

lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) 

anos, cumulada ou não com multa.” 

●Procedimento sumaríssimo.  

O fato será lavrado por TCO (Termo 

Circunstanciado de Ocorrência), não há prisão em 

flagrante nem a exigência de fiança. Nas hipóteses de 

crimes de menor potencial ofensivo o réu se livra solto 

(não pode ser preso). 

Lei 9.099/95 - “Art. 69, Parágrafo único. Ao autor 

do fato que, após a lavratura do termo, for 

imediatamente encaminhado ao juizado ou assumir o 

compromisso de a ele comparecer, não se imporá 

prisão em flagrante, nem se exigirá fiança. Em caso de 

violência doméstica, o juiz poderá determinar, como 

medida de cautela, seu afastamento do lar, domicílio 

ou local de convivência com a vítima.”   

●Concurso de Crimes. Se o agente não tem a 

posse da arma, responderá em concurso material de 

crimes (duas condutas com dois resultados). Se a arma 

é de uso permitido, responde pelo art. 12 e 13, se a 

arma é de uso restrito, responde pelo art.13 e 16.  
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Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem o 
proprietário ou diretor responsável de empresa de 
segurança e transporte de valores que deixarem de 
registrar ocorrência policial e de comunicar à Polícia 
Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio 
de arma de fogo, acessório ou munição que estejam sob 
sua guarda, nas primeiras 24 (vinte quatro) horas depois 
de ocorrido o fato. 

Comentário: 

Sujeito ativo: só o responsável ou o dono da 

empresa (crime próprio). 

Conduta: omissiva própria, deixar de fazer 

ocorrência no prazo de 24 horas à autoridade policial e 

comunicar a policia federal. 

Consumação: se dará 24 horas depois do fato 

ocorrido e tomar as providencias exigidas na lei. 

Tentativa: inadmissível por crime omissivo 

próprio. 

Pena: a mesma do caput, com o mesmo 

procedimento e competência do juizado especial 

criminal. 

Crime de mera conduta: o agente tanto pode agir 

com dolo ou com culpa, porque a lei pune a conduta 

omissiva em face do art. 7º, § 1º, que impõe o dever de 

comunicar. Assim, a conduta pode ser por mero 

esquecimento ou intencionalmente. 

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido 

 Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, 
ter em depósito, transportar, ceder, ainda que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob 
guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de 
uso permitido, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar: 

 Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e 
multa. 

Comentário: 

Trata das armas de fogo de uso permitido. É crime 

de ação múltipla ou de conteúdo variado e, portanto, a 

prática de mais de uma conduta, dentre as descritas no 

tipo, dentro de um mesmo contexto fático, não 

configura concurso de crimes, mas sim crime único. 

Objeto jurídico protegido: manifestamente, diz 

respeito à incolumidade pública. 

Sujeito ativo: qualquer pessoa (crime comum). 

Sujeito passivo: a coletividade. 

Objeto material: a arma de fogo e seus 

acessórios, inclusive munição, de uso permitido. 

Elemento subjetivo: dolo. 

Elemento subjetivo: dolo genérico de possuir ou 

manter sob a guarda. 

Elemento normativo do tipo: está prevista na 

expressão "sem a autorização e em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar". Dessa arte, o 

agente flagrado portando uma arma de fogo com 

autorização expedida pela autoridade competente, em 

horário e local autorizados pela regulamentação, não 

incide em ilicitude. 

Condutas típicas = 13 verbos: portar, deter, 

adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, 

transportar, ceder, emprestar, remeter, empregar, 

manter sob guarda, ocultar, ARMA DE FOGO, 

ACESSÓRIO ou MUNIÇÃO de uso permitido, sem 

autorização ou em desacordo com norma 

legal/regulamentar. Trata-se de tipo misto alternativo. 

Consumação: com a prática de qualquer uma das 

condutas do caput. 

Tentativa: admissível no verbo adquirir. 

Classificação: consubstancia-se, inarreda-

velmente, em crime de mera conduta, de ação 

múltipla, comum e de perigo abstrato. 

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é 
inafiançável, salvo quando a arma de fogo estiver 
registrada em nome do agente. (Vide Adin 3.112-1) 

Parágrafo declarado inconstitucional pela ADIN 

3.112-1. 

 Disparo de arma de fogo 

 Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar 
munição em lugar habitado ou em suas adjacências, em 
via pública ou em direção a ela, desde que essa conduta 
não tenha como finalidade a prática de outro crime: 

 Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e 
multa. 

Comentário: 

Objeto jurídico: a segurança (ou incolumidade) 

publica. 

Sujeito ativo: pode ser qualquer pessoa (crime 

comum). 

Sujeito passivo: o Estado e a coletividade. 

Elemento subjetivo: dolo (se o agente atira 

acidentalmente para uma via pública o fato será 

atípico. A lei não prevê a conduta culposa). 

Conduta: disparar arma de fogo ou acionar 

munição em lugar habitado e suas adjacências, em vias 

publica ou em direção a ela (se atirar intencionalmente 

(dolo) de dentro de casa em direção à via publica 

configura o crime). 

Consumação: com o disparo ou com o 

acionamento de munição. 

Tentativa: admissível (arma que falha ou que é 

retirada das mãos do agente). 

NOTA: se a arma que foi disparada é de uso 

proibido, a lei não faz qualquer distinção quanto à 

pena. Exemplo: uma rajada de metralhadora para 

impor a 'lei do silêncio' num local. O crime é o 

mesmo como se fosse arma de uso permitido, 

exemplo de um tiro para o ar de revólver calibre 22. 

Houve cochilo do legislador, porque o primeiro fato 

é muito mais grave. É claro que se a arma for 

apreendida, haverá a tipificação no art. 16 de acordo 

com a conduta flagrada. Há vários julgados que 

reconheceram concurso material, na lei anterior, 

entre o disparo da arma e o porte ou posse ilegal. A 

matéria é controvertida e o legislador aumentou a 

possibilidade de compreensão do tema pela 

incoerência da pena. 

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é 
inafiançável. (Vide Adin 3.112-1) 

Parágrafo declarado inconstitucional pela ADIN 

3.112-1. 

 Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito 

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, 
receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob 
sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou 
munição de uso restrito, sem autorização e em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar: (Nova redação 

dada pela Lei 13.964/2019) 

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e 
multa. 
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Comentário: 

A nova redação dada pela Lei 13.964/2019 apenas 

retirou do texto anterior a palavra PROIBIDA. 

Trata das armas de uso restrito. É crime de ação 

múltipla ou de conteúdo variado. Também tipificado 

como crime hediondo. 

O artigo 16 engloba as duas condutas descritas nos 

artigos 12 e 14, não fazendo qualquer distinção entre 

os crimes de porte e posse, no caso de a arma de fogo 

ser de uso restrito. 

Objeto jurídico: segurança publica. 

Sujeito ativo: qualquer pessoa. 

Sujeito passivo: o Estado. 

Elemento subjetivo: dolo genérico. 

Objeto material: a arma de fogo e seus 

acessórios, inclusive munição. 

Condutas típicas = 14 verbos: possuir, deter, 

portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, 

transportar, ceder, emprestar, remeter, empregar, 

manter sob sua guarda, ocultar, arma de fogo, 

acessório ou munição de uso proibido ou restrito, 

sem autorização ou em desacordo com determinação 

legal/regulamentar. 

Consumação: com a prática de qualquer uma das 

condutas previstas no caput. 

Tentativa: inadmissível. 

Mercancia: se a ação do agente tiver como objeto 

o comércio de armas, as condutas do art. 16 cedem 

lugar para o art. 17, que possui pena mais grave, aliás, 

a pena mais grave da Lei de Armas – 4 a 8 anos de 

reclusão. 

MUITA ATENÇÃO: 

Lei nº 8.072/1990 (Crimes Hediondos) 

Art. 1º ... 

(...) 

Parágrafo único.  Consideram-se também 

hediondos o crime de genocídio previsto nos arts. 1º, 

2º e 3º da Lei no 2.889, de 1º de outubro de 1956, e o 

de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 

restrito, previsto no art. 16 da Lei no 10.826, de 22 

de dezembro de 2003, todos tentados ou consumados. 

(Redação dada pela Lei nº 13.497, de 2017)  

§ 1º. Nas mesmas penas incorre quem 
(transformado em § 1º pela Lei 13.964/2019): 

 I – suprimir ou alterar marca, numeração ou 
qualquer sinal de identificação de arma de fogo ou 
artefato; 

 II – modificar as características de arma de fogo, 
de forma a torná-la equivalente a arma de fogo de uso 
proibido ou restrito ou para fins de dificultar ou de 
qualquer modo induzir a erro autoridade policial, perito ou 
juiz; 

 III – possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato 
explosivo ou incendiário, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar; 

 IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou 
fornecer arma de fogo com numeração, marca ou 
qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido 
ou adulterado; 

 V – vender, entregar ou fornecer, ainda que 
gratuitamente, arma de fogo, acessório, munição ou 
explosivo a criança ou adolescente; e 

VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem 
autorização legal, ou adulterar, de qualquer forma, 
munição ou explosivo. 

Comentário: 

A autorização para produzir, recarregar, reciclar 

munição ou explosivo tem que ser requerida ao 

Ministério da Guerra que tem a missão de fiscalizar 

sobre material bélico, seja qual for sua natureza. 

Trata-se de modalidades de crime instantâneo, 

punível a título de dolo e inafiançável. O crime é de 

ação pública incondicionada. Não cabe fiança porque 

o máximo da pena cominada excede a 3 (três) anos. 

LEI Nº 13.497, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017. 

Parágrafo único.  Consideram-se também 

hediondos o crime de genocídio previsto nos arts. 1º, 

2º e 3º da Lei no 2.889, de 1º de outubro de 1956, e o 

de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 

restrito, previsto no art. 16 da Lei no 10.826, de 22 

de dezembro de 2003, todos tentados ou 

consumados.”  

§ 2º Se as condutas descritas no caput e no § 
1º deste artigo envolverem arma de fogo de uso 
proibido, a pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 12 
(doze) anos. (Acrescentado pela Lei 13.964/2019) 

Comércio ilegal de arma de fogo 

 Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, 
conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, 
remontar, adulterar, vender, expor à venda, ou de 
qualquer forma utilizar, em proveito próprio ou alheio, no 
exercício de atividade comercial ou industrial, arma de 
fogo, acessório ou munição, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

 Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e 
multa. 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e 
multa. (Redação dada pela Lei 13.964/2019) 

Comentário: 

A Lei 13.964/2019 aumentou a pena que antes era de 4 

a 8 anos, para 6 a 12 anos. 

§ 1º. Equipara-se à atividade comercial ou 
industrial, para efeito deste artigo, qualquer forma de 
prestação de serviços, fabricação ou comércio irregular ou 
clandestino, inclusive o exercido em residência. 
(transformado em § 1º pela Lei 13.964/2019): 

Comentário: 

Este dispositivo refere-se a arma de fogo de uso 

permitido ou restrito, mas, neste último caso, incidirá 

o aumento de pena previsto no art. 19 do Estatuto.  

Objeto jurídico protegido: a segurança pública. 

Sujeito ativo: qualquer pessoa, principalmente o 

comerciante ou o industrial (crime próprio). 

Sujeito passivo: o Estado. 

Elemento subjetivo: dolo (proveito próprio ou 

alheio). 

Condutas típicas = 14: adquirir, alugar, receber, 

transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, 

desmontar, montar, remontar, adulterar, vender, expor 

à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito 

próprio ou alheio, no exercício de atividade 

comercial ou industrial, arma de fogo, acessório ou 

munição, sem autorização ou em desacordo com 

norma legal ou regulamentar. 

Consumação: com a prática de qualquer uma das 

condutas típicas. 
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Tentativa: admissível. 

 Art. 17, § único: Equiparação à atividade 

comercial. 

§ 2º Incorre na mesma pena quem vende ou 
entrega arma de fogo, acessório ou munição, sem 
autorização ou em desacordo com a determinação legal 
ou regulamentar, a agente policial disfarçado, quando 
presentes elementos probatórios razoáveis de conduta 
criminal preexistente. (Acrescentado pela Lei 13.964/2019) 

Tráfico internacional de arma de fogo 

 Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou 
saída do território nacional, a qualquer título, de arma de 
fogo, acessório ou munição, sem autorização da 
autoridade competente: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 16 (dezesseis) anos, 
e multa. (Redação dada pela Lei 13.964/2019) 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem 
vende ou entrega arma de fogo, acessório ou munição, 
em operação de importação, sem autorização da 
autoridade competente, a agente policial disfarçado, 
quando presentes elementos probatórios razoáveis de 
conduta criminal preexistente. (Acrescentado pela Lei 

13.964/2019) 

Comentário: 

O art. 18, da mesma forma que o anterior, refere-

se a qualquer tipo de arma – de uso permitido ou de 

uso restrito – mas, no caso de arma de fogo de uso 

restrito, incide a causa especial de aumento de pena do 

art. 19. 

Objeto jurídico protegido: a segurança pública. 

Sujeito ativo: qualquer pessoa (crime comum). 

Sujeito passivo: o Estado. 

Elemento subjetivo: dolo. 

Conduta: importar, exportar e favorecer. 

Consumação: com a prática de qualquer uma das 

condutas típicas. 

Tentativa: admissível. 

Forma qualificada: se o tráfico internacional for 

objeto de arma de fogo de uso proibido ou restrito, a 

pena será aumentada da metade mínima de 6 anos de 

reclusão. 

Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a 
pena é aumentada da metade se a arma de fogo, 
acessório ou munição forem de uso proibido ou restrito. 

Comentário: 

Aplica-se a majoração somente nos crimes de 

comércio ilegal e de tráfico internacional de armas de 

fogo. 

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 
17 e 18, a pena é aumentada da metade se: (Redação dada 

pela Lei 13.964/2019) 

I - forem praticados por integrante dos órgãos e 
empresas referidas nos arts. 6º, 7º e 8º desta Lei; ou 
(Redação dada pela Lei 13.964/2019) 

II - o agente for reincidente específico em crimes 
dessa natureza. (Redação dada pela Lei 13.964/2019) 

Código Penal: 

Art. 157. 

§ 2º-A  A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços): 

I – se a violência ou ameaça é exercida com 

emprego de arma de fogo; 

 Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 17 e 18 
são insuscetíveis de liberdade provisória.  

Art. 21 declarado inconstitucional pela ADIN 3.112-

1. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 22. O Ministério da Justiça poderá celebrar 
convênios com os Estados e o Distrito Federal para o 
cumprimento do disposto nesta Lei. 

Comentário: 

A nosso ver a Lei deveria prever também a 

celebração de convênio com os municípios porque são 

unidades indissolúveis, integradas no sistema de 

segurança nacional e pública e merecem o mesmo 

trato dispensado aos Estados, Distrito Federal e 

Territórios, até porque as infrações referentes à arma 

de fogo ocorrem em qualquer lugar. 

Art. 23.  A classificação legal, técnica e geral bem 
como a definição das armas de fogo e demais produtos 
controlados, de usos proibidos, restritos, permitidos ou 
obsoletos e de valor histórico serão disciplinadas em ato 
do chefe do Poder Executivo Federal, mediante proposta 
do Comando do Exército. (Redação dada pela Lei nº 
11.706, de 2008) 

 § 1o Todas as munições comercializadas no País 
deverão estar acondicionadas em embalagens com 
sistema de código de barras, gravado na caixa, visando 
possibilitar a identificação do fabricante e do adquirente, 
entre outras informações definidas pelo regulamento 
desta Lei. 

§ 2o Para os órgãos referidos no art. 6o, somente 
serão expedidas autorizações de compra de munição com 
identificação do lote e do adquirente no culote dos 
projéteis, na forma do regulamento desta Lei. 

§ 3o As armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) 
ano da data de publicação desta Lei conterão dispositivo 
intrínseco de segurança e de identificação, gravado no 
corpo da arma, definido pelo regulamento desta Lei, 
exclusive para os órgãos previstos no art. 6o. 

Comentário: 

Os órgãos previstos no art. 6º são as Forças 

Armadas. O dispositivo de segurança que devem 

conter as armas é imposição e não faculdade ao 

fabricante. 

A partir da data da publicação desta lei, a ideia é 

que todas as armas fabricadas serão minuciosamente 

examinadas pela Policia Federal para verificar se 

contém dispositivo extrínseco de segurança como dita 

o Estatuto do Desarmamento. 

§ 4o  As instituições de  ensino policial e as 
guardas municipais referidas nos incisos III e IV 
do caput do art. 6o desta Lei e no seu § 7o poderão 
adquirir insumos e máquinas de recarga de munição para 
o fim exclusivo de suprimento de suas atividades, 
mediante autorização concedida nos termos definidos em 
regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere 
o art. 2º desta Lei, compete ao Comando do Exército 
autorizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, 
desembaraço alfandegário e o comércio de armas de fogo 
e demais produtos controlados, inclusive o registro e o 
porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, 
atiradores e caçadores. 

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a 
elaboração do laudo pericial e sua juntada aos autos, 
quando não mais interessarem à persecução penal serão 
encaminhadas pelo juiz competente ao Comando do 
Exército, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, 
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para destruição ou doação aos órgãos de segurança 
pública ou às Forças Armadas, na forma do regulamento 

desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 1o  As armas de fogo encaminhadas ao 
Comando do Exército que receberem parecer favorável à 
doação, obedecidos o padrão e a dotação de cada Força 
Armada ou órgão de segurança pública, atendidos os 
critérios de prioridade estabelecidos pelo Ministério da 
Justiça e ouvido o Comando do Exército, serão arroladas 
em relatório reservado trimestral a ser encaminhado 
àquelas instituições, abrindo-se-lhes prazo para 
manifestação de interesse. (Incluído pela Lei nº 11.706, 
de 2008) 

§ 1º-A. As armas de fogo e munições apreendidas 
em decorrência do tráfico de drogas de abuso, ou de 
qualquer forma utilizadas em atividades ilícitas de 
produção ou comercialização de drogas abusivas, ou, 
ainda, que tenham sido adquiridas com recursos 
provenientes do tráfico de drogas de abuso, perdidas em 
favor da União e encaminhadas para o Comando do 
Exército, devem ser, após perícia ou vistoria que atestem 
seu bom estado, destinadas com prioridade para os 
órgãos de segurança pública e do sistema penitenciário 
da unidade da federação responsável pela apreensão. 

(Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

 § 2o  O Comando do Exército encaminhará a 
relação das armas a serem doadas ao juiz competente, 
que determinará o seu perdimento em favor da instituição 
beneficiada. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

§ 3o  O transporte das  armas de fogo doadas será 
de responsabilidade da instituição beneficiada, que 
procederá ao seu cadastramento no Sinarm ou no Sigma. 
(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

§ 4o  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

§ 5o  O Poder Judiciário instituirá instrumentos para 
o encaminhamento ao Sinarm ou ao Sigma, conforme se 
trate de arma de uso permitido ou de uso restrito, 
semestralmente, da relação de armas acauteladas em 
juízo, mencionando suas características e o local onde se 
encontram. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 

Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a 
comercialização e a importação de brinquedos, réplicas e 
simulacros de armas de fogo, que com estas se possam 
confundir. 

 Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as 
réplicas e os simulacros destinados à instrução, ao 
adestramento, ou à coleção de usuário autorizado, nas 
condições fixadas pelo Comando do Exército. 

Comentário: 

A vedação contida neste artigo menciona a 

fabricação, a venda, a comercialização e a importação 

de réplicas ou simulacros de armas de fogo. 

Importante ressaltar que a lei é omissa quanto a posse 

e ao porte dessas réplicas. Logo é fato atípico (não 

constitui crime) possuir ou portar réplicas ou 

simulacros de armas de fogo. 

Com a declaração de inconstitucionalidade da 

vedação de fiança e de liberdade provisória, hoje são 

permitidos os dois institutos. Para a verificação da 

possibilidade de fiança e de liberdade provisória deve-

se atender o disposto do Código de Processo Penal. 

Considerações sobre a fiança: o art.322 do CPP 

prevê quando a autoridade policial poderá conceder 

fiança e o § único do mesmo artigo prevê quando a 

fiança deve ser requerida ao juiz, que decidirá em 48 

horas. O art. 323 e 324, ambos do CPP, prevê quando 

será ou não cabível fiança. 

Considerações sobre liberdade provisória: 

segundo o art. 310, § único do CPP, será concedida 

liberdade provisória ao agente que, a contrário sensu, 

não atender aos requisitos que autorizam a prisão 

preventiva, ou seja, será concedida liberdade 

provisória ao agente que: seja réu primário (garantia 

da ordem publica), de bons antecedentes 

(conveniência da instrução criminal), ocupação lícita 

(ordem econômica), residência fixa (aplicação da lei 

penal). 

Art. 27. Caberá ao Comando do Exército autorizar, 
excepcionalmente, a aquisição de armas de fogo de uso 
restrito. 

 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplica às aquisições dos Comandos Militares. 

Comentário: 

A competência para conceder autorização para a 

aquisição da arma de uso restrito é exclusiva do 

Comando do Exército, mas a responsabilidade do 

controle e da fiscalização sobre o uso da arma será da 

competência tanto do Exército quanto dos órgãos 

policiais federal e estaduais. 

É o caso de alguém que obtém a autorização para 

adquirir essa espécie de arma e desvirtua o seu 

comportamento normal de uso da arma de fogo. A Lei 

diz que é de competência do Comando do Exército 

autorizar excepcionalmente do porte de tais armas. 

Autorização para aquisição é uma coisa e expedição 

do porte é outra coisa. 

Quem pode possuir arma de uso restrito? Militares 

das Forças Armadas, Policiais Federais, Policiais Civis 

e Militares (alguns calibres), Atiradores e 

Colecionadores devidamente registrados no Exército. 

Art. 28.  É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) 
anos adquirir arma de fogo, ressalvados os integrantes 
das entidades constantes dos incisos I, II, III, V, VI, VII e X 
do caput do art. 6o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
11.706, de 2008) 

Art. 29. As autorizações de porte de armas de fogo 
já concedidas expirar-se-ão 90 (noventa) dias após a 
publicação desta Lei. (Vide Lei nº 10.884, de 2004) 

 Parágrafo único. O detentor de autorização com 
prazo de validade superior a 90 (noventa) dias poderá 
renová-la, perante a Polícia Federal, nas condições dos 
arts. 4o, 6o e 10 desta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias 
após sua publicação, sem ônus para o requerente. 

Comentário: 

Neste ponto, o Estatuto do Desarmamento 

concedeu a pessoa detentora de autorização e porte de 

arma, tempo hábil para substituir os documentos 

referentes arma, por isso estipulou o prazo de 90 dias a 

contar da data da publicação da Lei. 

Art. 30.  Os possuidores e proprietários de arma 
de fogo de uso permitido ainda não registrada deverão 
solicitar seu registro até o dia 31 de dezembro de 2008, 
mediante apresentação de documento de identificação 
pessoal e comprovante de residência fixa, acompanhados 
de nota fiscal de compra ou comprovação da origem lícita 
da posse, pelos meios de prova admitidos em direito, ou 
declaração firmada na qual constem as características da 
arma e a sua condição de proprietário, ficando este 
dispensado do pagamento de taxas e do cumprimento 
das demais exigências constantes dos incisos I a III 
do caput do art. 4o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
11.706, de 2008)  

Comentário: 
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Abolitio criminis Temporalis para posse de arma 

de fogo de uso restrito: período de 23 de dezembro de 

2003 a 23 de junho de 2005 (Vide Lei nº 11.118, de 

2005), a abolitio criminis temporalis valia para a posse 

de arma de fogo de uso permitido e também restrito ou 

proibido. 

Abolitio criminis Temporalis para posse de arma 

de fogo de uso permitido: período de 23 de dezembro 

de 2003 até 31.12.2009, em face da redação da Lei n. 

11.922/09. 

OBS.: no caso de arma de fogo com a numeração 

suprimida ou raspada, não se aplicava a abolitio 

criminis temporalis, visto que não eram passiveis de 

registro, de forma que estava caracterizado o crime do 

parágrafo único do art. 16. 

LEI Nº 11.922, DE 13 DE ABRIL DE 2009. 

Art. 20.  Ficam prorrogados para 31 de 

dezembro de 2009 os prazos de que tratam o § 3º do 

art. 5º e o art. 30, ambos da Lei no 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003.   

 Parágrafo único.  Para fins do cumprimento do 
disposto no caput deste artigo, o proprietário de arma de 
fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, 
certificado de registro provisório, expedido na forma do § 
4o do art. 5o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 
2008) 

Comentário: 

Embora a Lei se refira tão somente às “armas de 

fogo de uso permitido”, não é porque não foi 

expressa quanto aos acessórios e munições que a 

conduta se torna punível, nesse período previsto para 

regularização. Seria incoerente absolver o possuidor 

de uma arma de fogo de uso permitido municiada com 

vários cartuchos, e condenar aquele que possui apenas 

a munição ou o acessório, de uso permitido. 

Súmula 513 do STJ: 

A 'abolitio criminis' temporária prevista na Lei n. 

10.826/2003 aplica-se ao crime  de posse de arma de 

fogo de uso permitido com numeração, marca ou 

qualquer outro sinal de identificação raspado, 

suprimido ou adulterado, praticado somente até 

23/10/2005. 

 Art. 31. Os possuidores e proprietários de armas 
de fogo adquiridas regularmente poderão, a qualquer 
tempo, entregá-las à Polícia Federal, mediante recibo e 
indenização, nos termos do regulamento desta Lei. 

Comentário: 

A aquisição regular da arma é aquela quando 

adquirida com autorização da autoridade policial, 

mediante a apresentação da Nota Fiscal contendo 

todas as suas características. A entrega da arma neste 

caso somente será efetivada se o seu possuidor ou 

proprietário nela não tiver mais interesse e então 

poderá entregá-la a Polícia Federal mediante auto de 

exibição e apreensão que servirá como recibo para o 

entregador. 

O valor da indenização a ser paga ao possuidor ou 

proprietário da arma entrega está disciplinado em 

legislação especial. 

Portaria MJ nº 797 de 05/05/2011: 

Estabelece os procedimentos de entrega de arma 

de fogo, acessório ou munição e da indenização 

prevista no art. 31 e 32 da Lei nº 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003. 

 Art. 32.  Os possuidores e proprietários de arma 
de fogo poderão entregá-la, espontaneamente, mediante 

recibo, e, presumindo-se de boa-fé, serão indenizados, na 
forma do regulamento, ficando extinta a punibilidade de 
eventual posse irregular da referida arma. (Redação dada 

pela Lei nº 11.706, de 2008) 

Comentário: 

Os prazos relativos aos arts. 30 e 32 referem-se 

exclusivamente ao art. 12 do Estatuto do 

Desarmamento, porque o registro é a providência 

necessária e indispensável para a legalização da arma. 

A lei presume a boa-fé e admite a indenização, 

porém ressalva: desde que a entrega seja espontânea. 

Portaria MJ nº 797 de 05/05/2011: 

Estabelece os procedimentos de entrega de arma 

de fogo, acessório ou munição e da indenização 

prevista no art. 31 e 32 da Lei nº 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003. 

SÚMULA 513 DO STJ: 

A 'abolitio criminis' temporária prevista na Lei n. 

10.826/2003 aplica-se ao crime  de posse de arma de 

fogo de uso permitido com numeração, marca ou 

qualquer outro sinal de identificação raspado, 

suprimido ou adulterado, praticado somente até 

23/10/2005. 

 Parágrafo único.  (Revogado pela Lei nº 11.706, 
de 2008) 

 Art. 33. Será aplicada multa de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), 
conforme especificar o regulamento desta Lei: 

 I – à empresa de transporte aéreo, rodoviário, 
ferroviário, marítimo, fluvial ou lacustre que 
deliberadamente, por qualquer meio, faça, promova, 
facilite ou permita o transporte de arma ou munição sem a 
devida autorização ou com inobservância das normas de 
segurança; 

 II – à empresa de produção ou comércio de 
armamentos que realize publicidade para venda, 
estimulando o uso indiscriminado de armas de fogo, 
exceto nas publicações especializadas. 

 Art. 34. Os promotores de eventos em locais 
fechados, com aglomeração superior a 1000 (um mil) 
pessoas, adotarão, sob pena de responsabilidade, as 
providências necessárias para evitar o ingresso de 
pessoas armadas, ressalvados os eventos garantidos 
pelo inciso VI do art. 5o da Constituição Federal. 

 Parágrafo único. As empresas responsáveis pela 
prestação dos serviços de transporte internacional e 
interestadual de passageiros adotarão as providências 
necessárias para evitar o embarque de passageiros 
armados. 

Art. 34-A. Os dados relacionados à coleta de 
registros balísticos serão armazenados no Banco 
Nacional de Perfis Balísticos. (Acrescentado pela Lei 

13.964/2019) 

§ 1º O Banco Nacional de Perfis Balísticos tem 
como objetivo cadastrar armas de fogo e armazenar 
características de classe e individualizadoras de projéteis 
e de estojos de munição deflagrados por arma de fogo. 
(Acrescentado pela Lei 13.964/2019) 

§ 2º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será 
constituído pelos registros de elementos de munição 
deflagrados por armas de fogo relacionados a crimes, 
para subsidiar ações destinadas às apurações criminais 
federais, estaduais e distritais. (Acrescentado pela Lei 

13.964/2019) 

§ 3º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será 
gerido pela unidade oficial de perícia criminal. 
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§ 4º Os dados constantes do Banco Nacional de 
Perfis Balísticos terão caráter sigiloso, e aquele que 
permitir ou promover sua utilização para fins diversos dos 
previstos nesta Lei ou em decisão judicial responderá 
civil, penal e administrativamente. (Acrescentado pela Lei 

13.964/2019) 

§ 5º É vedada a comercialização, total ou parcial, 
da base de dados do Banco Nacional de Perfis Balísticos. 
(Acrescentado pela Lei 13.964/2019) 

§ 6º A formação, a gestão e o acesso ao Banco 
Nacional de Perfis Balísticos serão regulamentados em 

ato do Poder Executivo federal. (Acrescentado pela Lei 

13.964/2019) 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 35. É proibida a comercialização de arma de 
fogo e munição em todo o território nacional, salvo para 
as entidades previstas no art. 6o desta Lei. 

 § 1o Este dispositivo, para entrar em vigor, 
dependerá de aprovação mediante referendo popular, a 
ser realizado em outubro de 2005. 

Comentário: 

Referendo popular citado nada mais é que o 

plebiscito prescrito no art. 14, I, da CF/88. 

É a manifestação popular para decidir sobre 

questão política de interesse da nação e do próprio 

povo demonstrando sua vontade e exercendo sua 

cidadania. 

O Estatuto do Desarmamento preferiu propor a 

participação popular e não quis tomar sozinho a 

decisão de proibir a comercialização de arma de fogo 

no país, exceto para as Forças Armadas e Policiais e 

casos previstos em legislação própria. 

§ 2o Em caso de aprovação do referendo popular, 
o disposto neste artigo entrará em vigor na data de 
publicação de seu resultado pelo Tribunal Superior 
Eleitoral. 

 Art. 36. É revogada a Lei no 9.437, de 20 de 
fevereiro de 1997. 

 Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 Brasília, 22 de dezembro de 2003; 182o da 
Independência e 115o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 

 

ANEXO 
(Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) 

TABELA DE TAXAS 

ATO ADMINISTRATIVO R$ 

I - Registro de arma de fogo:   

- até 31 de dezembro de 2008 Gratuito 

  (art. 30) 

- a partir de 1o de janeiro de 2009 60,00 

II - Renovação do certificado de registro 
de arma de fogo: 

  

  Gratuito 

- até 31 de dezembro de 2008 (art. 5o, § 
3o) 

    

- a partir de 1o de janeiro de 2009 60,00 

III - Registro de arma de 
fogo  para  empresa de segurança privada 

60,00 

e de transporte 

de valores   

IV - Renovação do certificado de registro 
de arma de fogo para empresa de 
segurança privada e de transporte de 
valores: 

  

- até 30 de junho de 2008 30,00 

    

- de 1o de julho de 2008 a 31 de outubro 
de 2008 

45,00 

    

- a partir de 1o de novembro de 2008 60,00 

V - Expedição de porte de arma de fogo 1.000,00 

VI - Renovação de porte de arma de fogo 1.000,00 

VII - Expedição de segunda via de 
certificado de registro de arma de fogo 

60,00 

VIII - Expedição de segunda via de porte 
de arma de fogo 

60,00 

 

NOMENCLATURAS UTILIZADAS PELO ESTATUTO E 
DEFINIDAS NO DECRETO 3665: 

Arma de fogo: arma que arremessa projéteis 
empregando a força expansiva dos gases gerados pela 
combustão de um propelente confinado em uma câmara 
que, normalmente, está solidária a um cano que tem 
função de propiciar continuidade à combustão do 
propelente, além de direção e estabilidade ao projétil (art. 
3º, XII do decreto 3665) 

Munição – artefato completo, pronto para 
carregamento e disparo de uma arma, cujo efeito 
desejado pode ser: destruição, iluminação ou ocultamento 
do alvo, efeito moral sobre pessoal, exercício, manejo, 
outros efeitos especiais. 

Acessório – artefato que, acoplado a uma arma, 
possibilita a melhoria do desempenho do atirador, a 
modificação de um efeito secundário do tiro ou a 
modificação do aspecto visual da arma (art. 3º, II do Dec 
3665). Ex.: miras telescópicas, tripé, silenciadores. 

Arma de uso permitido: arma cuja utilização é 
permitida a pessoas físicas em geral, bem como a 
pessoas jurídicas, de acordo com a legislação normativa 
do exército. Estão elencadas no art. 17 do Decreto 3665. 

Arma de uso restrito é considerada a arma que 
só pode ser utilizada pelas Forças Armadas, por algumas 
instituições de segurança, e por pessoas físicas e 
jurídicas habilitadas, devidamente autorizadas pelo 
exército, de acordo com a legislação específica. 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (VUNESP - 2022 - Prefeitura de Osasco - SP - Guarda 
Civil Municipal - 3ª Classe) Considere o seguinte caso 
hipotético: Astrômio foi surpreendido pela Polícia 
Militar, portando arma de fogo, de uso permitido, sem 
autorização e em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar. Astrômio é reincidente específico 
neste crime. 

Diante desta situação e nos termos da Lei no 10.826, de 
22 de dezembro de 2003 (Estatuto do 
Desarmamento), é correto afirmar que Astrômio 
cometeu 

A o crime de “porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido”, cuja pena será aumentada de metade em 
razão da reincidência específica. 

http://www.editoradince.comr/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9437.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9437.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm#art3
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/provas/vunesp-2022-prefeitura-de-osasco-sp-guarda-civil-municipal-3-classe
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/provas/vunesp-2022-prefeitura-de-osasco-sp-guarda-civil-municipal-3-classe


28 LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

www.editoradince.comb- Acesse e veja se há novidades a respeito deste material 

B um crime comum previsto no Código Penal, não 
havendo qualquer previsão de aumento de pena na 
hipótese de reincidência. 

C o crime de “porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido” que possui uma qualificadora da 
reincidência específica. 

D possui uma qualificadora da reincidência específica. 

E um crime comum previsto no Código Penal, cuja pena 
será aumentada de metade em razão da reincidência 
específica. 

 

02. (FAUEL - 2021 - Prefeitura de São José dos Pinhais - 
PR - Guarda Municipal) A respeito dos crimes 
previstos no Estatuto de Desarmamento (Lei nº 
10.826/2003 e suas alterações), é CORRETO afirmar 
que:  

A Em relação ao crime de posse ou porte ilegal de arma 
de fogo de uso restrito, se a conduta criminosa 
envolver arma de fogo de uso proibido, a pena é de 
reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos.   

B A pena para o crime de tráfico internacional de arma de 
fogo, no caso de arma de fogo de uso proibido, pode 
chegar a 24 (vinte e quatro) anos. 

C O Estatuto do Desarmamento prevê que o crime de 
posse ou porte de arma de fogo de uso restrito 
consiste em possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, 
receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter 
sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou 
munição de uso proibido ou restrito, sem autorização e 
em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar. 

D A reincidência genérica é causa de aumento de pena 
pela metade no crime de Porte ilegal de arma de fogo 
de uso permitido.   

E O crime de porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido é insuscetível de liberdade provisória. 

 

03. (FGV - 2022 - TJ-DFT - Analista Judiciário - Área 
Judiciária) Considerando as alterações promovidas 
pela Lei nº 13.654/2018, é correto afirmar que: 

A o emprego de arma de fogo, nos delitos de roubo, em 
momento algum deixou de configurar majorante, 
sendo apenas deslocada e prevendo fração menos 
severa de aumento; 

B a alteração legislativa deixou de considerar o emprego 
de arma de fogo, nos delitos de roubo, como 
majorante, passando a adotá-lo como qualificadora; 

C o emprego de arma de fogo, nos delitos de roubo, em 
momento algum deixou de configurar majorante, 
sendo apenas deslocada e prevendo fração mais 
severa de aumento; 

D a alteração legislativa deixou de considerar o emprego 
de arma de fogo, nos delitos de roubo, como 
majorante, passando a adotá-lo como circunstância 
agravante; 

E o emprego de arma de fogo, nos delitos de roubo, em 
momento algum deixou de configurar majorante, 
sendo apenas deslocada e sem qualquer alteração em 
relação ao quantum. 

 

Gabarito: 01/A; 02/C; 03/C 

 

 

LEI Nº 11.343/2006 (TRÁFICO ILÍCITO E USO 
INDEVIDO DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES).  

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas - SISNAD; prescreve medidas para 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; 
define crimes e dá outras providências. 

Conforme: 

Lei nº 14.322, de 6.04.2022 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes. 

SÚMULA 14 DO STM: 

Tendo vista a especialidade da legislação militar, a 

Lei nº 11.343/06, (Lei Antidrogas) não se aplica à 

Justiça Militar da União. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-
se como drogas as substâncias ou os produtos 
capazes de causar dependência, assim especificados 
em lei ou relacionados em listas atualizadas 
periodicamente pelo Poder Executivo da União. 

COMENTÁRIO 

Função da Lei (art. 1º): 

• Instituir o Sistema Nacional de Política Pública 

sobre Drogas - SISNAD; 

• Prescrever medidas para a prevenção; atenção e 

reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 

• Estabelecer normas para a repressão à produção 

não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas. 

Concernente à Nova Lei de Drogas (Lei n. 

11.343/2006), destaque-se que a referida lei não visa a 

abolir o caráter criminal das condutas ali tipificadas. 

Pelo contrário, diferencia o tratamento penal aplicado 

no tratamento penal do usuário de drogas ilícitas, 

colocando em sintonia a Constituição Federal e a 

legislação, tornando necessário que prevaleça a 

compreensão da inaplicabilidade do princípio ora 

abordado aos crimes tipificados na referida lei.  

Quanto à classificação, as drogas podem ser 

classificadas em 3 tipos: 

- drogas psicoanalépticas, que são estimulantes do 

sistema nervoso central. Ex. cocaína, merla, craque. 

- drogas psicolépticas, são depressoras do sistema 

nervoso central. Ex. morfina, heroína, ópio. 

- drogas psicodislépticas, são as 

despersonalizantes, são desestruturadoras do sistema 

nervoso central. Ex. maconha, LSD25, chá de lírio e 

ecstase. 

Súmula 501 do STJ: 

É cabível a aplicação retroativa da Lei 11.343, 

desde que o resultado da incidência das suas 

disposições, na íntegra, seja mais favorável ao réu do 
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que o advindo da aplicação da Lei n. 6.368, sendo 

vedada a combinação de leis.  

Súmula 630do STJ: A incidência da atenuante da 

confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de 

entorpecentes exige o reconhecimento da traficância 

pelo acusado, não bastando a mera admissão da posse 

ou propriedade para uso próprio. 

Art. 2º Ficam proibidas, em todo o território 
nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a 
colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais 
possam ser extraídas ou produzidas drogas, ressalvada a 
hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como 
o que estabelece a Convenção de Viena, das Nações 
Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a 
respeito de plantas de uso estritamente ritualístico-
religioso. 

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, 
a cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput 
deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou 
científicos, em local e prazo predeterminados, mediante 
fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas. 

TÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
SOBRE DROGAS 

Art. 3º O Sisnad tem a finalidade de articular, 
integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas 
com: 

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 

II - a repressão da produção não autorizada e do 
tráfico ilícito de drogas. 

§ 1º Entende-se por Sisnad o conjunto ordenado 
de princípios, regras, critérios e recursos materiais e 
humanos que envolvem as políticas, planos, programas, 
ações e projetos sobre drogas, incluindo-se nele, por 
adesão, os Sistemas de Políticas Públicas sobre Drogas 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela 

Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 2º O Sisnad atuará em articulação com o 
Sistema Único de Saúde - SUS, e com o Sistema Único 
de Assistência Social - SUAS. (Incluído pela Lei nº 13.840, 

de 2019) 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS DO SISTEMA 
NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE 

DROGAS 

Art. 4º São princípios do Sisnad: 

I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa 
humana, especialmente quanto à sua autonomia e à sua 
liberdade; 

II - o respeito à diversidade e às especificidades 
populacionais existentes; 

III - a promoção dos valores éticos, culturais e de 
cidadania do povo brasileiro, reconhecendo-os como 
fatores de proteção para o uso indevido de drogas e 
outros comportamentos correlacionados; 

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla 
participação social, para o estabelecimento dos 
fundamentos e estratégias do Sisnad; 

V - a promoção da responsabilidade compartilhada 
entre Estado e Sociedade, reconhecendo a importância 
da participação social nas atividades do Sisnad; 

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos 
fatores correlacionados com o uso indevido de drogas, 
com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito; 

VII - a integração das estratégias nacionais e 
internacionais de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas e 
de repressão à sua produção não autorizada e ao seu 
tráfico ilícito; 

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério 
Público e dos Poderes Legislativo e Judiciário visando à 
cooperação mútua nas atividades do Sisnad; 

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que 
reconheça a interdependência e a natureza complementar 
das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas, 
repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito 
de drogas; 

X - a observância do equilíbrio entre as atividades 
de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas e de 
repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico 
ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar 
social; 

XI - a observância às orientações e normas 
emanadas do Conselho Nacional Antidrogas - Conad. 

COMENTÁRIO 

Basicamente os princípios do Sisnad resumem-se 

em: liberdade, confiança, pluralismo cultural etc. 

Art. 5º O Sisnad tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a inclusão social do cidadão, 
visando a torná-lo menos vulnerável a assumir 
comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, 
seu tráfico ilícito e outros comportamentos 
correlacionados; 

II - promover a construção e a socialização do 
conhecimento sobre drogas no país; 

III - promover a integração entre as políticas de 
prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas e de repressão à 
sua produção não autorizada e ao tráfico ilícito e as 
políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo 
da União, Distrito Federal, Estados e Municípios; 

IV - assegurar as condições para a coordenação, a 
integração e a articulação das atividades de que trata o 
art. 3º desta Lei. 

CAPÍTULO II 
(Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019) 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
SOBRE DROGAS  

Seção I 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Da Composição do Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas  

Art. 6º (VETADO) 

Art. 7º A organização do Sisnad assegura a 
orientação central e a execução descentralizada das 
atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, 
distrital, estadual e municipal e se constitui matéria 
definida no regulamento desta Lei. 

Art. 7º-A. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 

2019) 

Art. 8º (VETADO) 

Seção II 

(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Das Competências  

Art. 8º-A. Compete à União:  (Incluído pela Lei nº 

13.840, de 2019) 
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I - formular e coordenar a execução da Política 
Nacional sobre Drogas;  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

II - elaborar o Plano Nacional de Políticas sobre 
Drogas, em parceria com Estados, Distrito Federal, 
Municípios e a sociedade;  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 

2019) 

III - coordenar o Sisnad;  (Incluído pela Lei nº 13.840, 

de 2019) 

IV - estabelecer diretrizes sobre a organização e 
funcionamento do Sisnad e suas normas de referência;  
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

V - elaborar objetivos, ações estratégicas, metas, 
prioridades, indicadores e definir formas de financiamento 
e gestão das políticas sobre drogas;  (Incluído pela Lei nº 

13.840, de 2019) 

VI – (VETADO);  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

VII – (VETADO);  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

VIII - promover a integração das políticas sobre 
drogas com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios;  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

IX - financiar, com Estados, Distrito Federal e 
Municípios, a execução das políticas sobre drogas, 
observadas as obrigações dos integrantes do Sisnad;  
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

X - estabelecer formas de colaboração com 
Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução 
das políticas sobre drogas;  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 

2019) 

XI - garantir publicidade de dados e informações 
sobre repasses de recursos para financiamento das 
políticas sobre drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

XII - sistematizar e divulgar os dados estatísticos 
nacionais de prevenção, tratamento, acolhimento, 
reinserção social e econômica e repressão ao tráfico ilícito 
de drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

XIII - adotar medidas de enfretamento aos crimes 
transfronteiriços; e  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

XIV - estabelecer uma política nacional de controle 
de fronteiras, visando a coibir o ingresso de drogas no 
País.  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Art. 8º-B. (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 

2019) 

Art. 8º-C. (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 

2019) 

CAPÍTULO II-A 

(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

DA FORMULAÇÃO DAS POLÍTICAS SOBRE 
DROGAS  

Seção I 

(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Do Plano Nacional de Políticas sobre Drogas  

Art. 8º-D. São objetivos do Plano Nacional de 
Políticas sobre Drogas, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

I - promover a interdisciplinaridade e integração 
dos programas, ações, atividades e projetos dos órgãos e 
entidades públicas e privadas nas áreas de saúde, 
educação, trabalho, assistência social, previdência social, 
habitação, cultura, desporto e lazer, visando à prevenção 
do uso de drogas, atenção e reinserção social dos 
usuários ou dependentes de drogas; (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

II - viabilizar a ampla participação social na 
formulação, implementação e avaliação das políticas 
sobre drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

III - priorizar programas, ações, atividades e 
projetos articulados com os estabelecimentos de ensino, 
com a sociedade e com a família para a prevenção do uso 
de drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

IV - ampliar as alternativas de inserção social e 
econômica do usuário ou dependente de drogas, 
promovendo programas que priorizem a melhoria de sua 
escolarização e a qualificação profissional; (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019) 

V - promover o acesso do usuário ou dependente 
de drogas a todos os serviços públicos; (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019) 

VI - estabelecer diretrizes para garantir a 
efetividade dos programas, ações e projetos das políticas 
sobre drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

VII - fomentar a criação de serviço de atendimento 
telefônico com orientações e informações para apoio aos 
usuários ou dependentes de drogas; (Incluído pela Lei nº 

13.840, de 2019) 

VIII - articular programas, ações e projetos de 
incentivo ao emprego, renda e capacitação para o 
trabalho, com objetivo de promover a inserção profissional 
da pessoa que haja cumprido o plano individual de 
atendimento nas fases de tratamento ou acolhimento; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

IX - promover formas coletivas de organização 
para o trabalho, redes de economia solidária e o 
cooperativismo, como forma de promover autonomia ao 
usuário ou dependente de drogas egresso de tratamento 
ou acolhimento, observando-se as especificidades 
regionais; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

X - propor a formulação de políticas públicas que 
conduzam à efetivação das diretrizes e princípios 
previstos no art. 22; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

XI - articular as instâncias de saúde, assistência 
social e de justiça no enfrentamento ao abuso de drogas; 
e (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

XII - promover estudos e avaliação dos resultados 
das políticas sobre drogas. (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019) 

§ 1º O plano de que trata o caput terá duração de 
5 (cinco) anos a contar de sua aprovação. 

§ 2º O poder público deverá dar a mais ampla 
divulgação ao conteúdo do Plano Nacional de Políticas 
sobre Drogas.  

Seção II 

(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Dos Conselhos de Políticas sobre Drogas  

Art. 8º-E. Os conselhos de políticas sobre drogas, 
constituídos por Estados, Distrito Federal e Municípios, 
terão os seguintes objetivos: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 

2019) 

I - auxiliar na elaboração de políticas sobre drogas; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

II - colaborar com os órgãos governamentais no 
planejamento e na execução das políticas sobre drogas, 
visando à efetividade das políticas sobre drogas;  
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

III - propor a celebração de instrumentos de 
cooperação, visando à elaboração de programas, ações, 
atividades e projetos voltados à prevenção, tratamento, 
acolhimento, reinserção social e econômica e repressão 
ao tráfico ilícito de drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 
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IV - promover a realização de estudos, com o 
objetivo de subsidiar o planejamento das políticas sobre 
drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

V - propor políticas públicas que permitam a 
integração e a participação do usuário ou dependente de 
drogas no processo social, econômico, político e cultural 
no respectivo ente federado; e (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

VI - desenvolver outras atividades relacionadas às 
políticas sobre drogas em consonância com o Sisnad e 
com os respectivos planos. (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019) 

Seção III 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Dos Membros dos Conselhos de Políticas sobre 
Drogas  

Art. 8º-F. (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019) 

CAPÍTULO III  
(VETADO) 

Art. 9º (VETADO) 

Art. 10. (VETADO) 

Art. 11. (VETADO) 

Art. 12. (VETADO) 

Art. 13. (VETADO) 

Art. 14. (VETADO) 

CAPÍTULO IV  
(Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019) 

DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO DAS 
POLÍTICAS SOBRE DROGAS  

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. As instituições com atuação nas áreas da 
atenção à saúde e da assistência social que atendam 
usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao 
órgão competente do respectivo sistema municipal de 
saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos, 
preservando a identidade das pessoas, conforme 
orientações emanadas da União. 

Art. 17. Os dados estatísticos nacionais de 
repressão ao tráfico ilícito de drogas integrarão sistema 
de informações do Poder Executivo. 

TÍTULO III 

DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO 
INDEVIDO, ATENÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL DE 

USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS 

CAPÍTULO I 

DA PREVENÇÃO 

Seção I 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Das Diretrizes  

Art. 18. Constituem atividades de prevenção do 
uso indevido de drogas, para efeito desta Lei, aquelas 
direcionadas para a redução dos fatores de 
vulnerabilidade e risco e para a promoção e o 
fortalecimento dos fatores de proteção. 

Art. 19. As atividades de prevenção do uso 
indevido de drogas devem observar os seguintes 
princípios e diretrizes: 

I - o reconhecimento do uso indevido de drogas 
como fator de interferência na qualidade de vida do 
indivíduo e na sua relação com a comunidade à qual 
pertence; 

II - a adoção de conceitos objetivos e de 
fundamentação científica como forma de orientar as 

ações dos serviços públicos comunitários e privados e de 
evitar preconceitos e estigmatização das pessoas e dos 
serviços que as atendam; 

III - o fortalecimento da autonomia e da 
responsabilidade individual em relação ao uso indevido de 
drogas; 

IV - o compartilhamento de responsabilidades e a 
colaboração mútua com as instituições do setor privado e 
com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e 
dependentes de drogas e respectivos familiares, por meio 
do estabelecimento de parcerias; 

V - a adoção de estratégias preventivas 
diferenciadas e adequadas às especificidades 
socioculturais das diversas populações, bem como das 
diferentes drogas utilizadas; 

VI - o reconhecimento do “não-uso”, do 
“retardamento do uso” e da redução de riscos como 
resultados desejáveis das atividades de natureza 
preventiva, quando da definição dos objetivos a serem 
alcançados; 

VII - o tratamento especial dirigido às parcelas 
mais vulneráveis da população, levando em consideração 
as suas necessidades específicas; 

VIII - a articulação entre os serviços e 
organizações que atuam em atividades de prevenção do 
uso indevido de drogas e a rede de atenção a usuários e 
dependentes de drogas e respectivos familiares; 

IX - o investimento em alternativas esportivas, 
culturais, artísticas, profissionais, entre outras, como 
forma de inclusão social e de melhoria da qualidade de 
vida; 

X - o estabelecimento de políticas de formação 
continuada na área da prevenção do uso indevido de 
drogas para profissionais de educação nos 3 (três) níveis 
de ensino; 

XI - a implantação de projetos pedagógicos de 
prevenção do uso indevido de drogas, nas instituições de 
ensino público e privado, alinhados às Diretrizes 
Curriculares Nacionais e aos conhecimentos relacionados 
a drogas; 

XII - a observância das orientações e normas 
emanadas do Conad; 

XIII - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de 
controle social de políticas setoriais específicas. 

Parágrafo único. As atividades de prevenção do 
uso indevido de drogas dirigidas à criança e ao 
adolescente deverão estar em consonância com as 
diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - Conanda. 

Seção II 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Da Semana Nacional de Políticas Sobre Drogas  

Art. 19-A. Fica instituída a Semana Nacional de 
Políticas sobre Drogas, comemorada anualmente, na 
quarta semana de junho. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 1º No período de que trata o caput, serão 
intensificadas as ações de:  (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019) 

I - difusão de informações sobre os problemas 
decorrentes do uso de drogas;  (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

II - promoção de eventos para o debate público 
sobre as políticas sobre drogas;  (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 
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III - difusão de boas práticas de prevenção, 
tratamento, acolhimento e reinserção social e econômica 
de usuários de drogas;  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

IV - divulgação de iniciativas, ações e campanhas 
de prevenção do uso indevido de drogas;  (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019) 

V - mobilização da comunidade para a participação 
nas ações de prevenção e enfrentamento às drogas;  
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

VI - mobilização dos sistemas de ensino previstos 
na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na realização 
de atividades de prevenção ao uso de drogas. (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019) 

CAPÍTULO II 

DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REINSERÇÃO 
SOCIAL DE USUÁRIOS O U DEPENDENTES DE 

DROGAS 

CAPÍTULO II 
(Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019) 

DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO, TRATAMENTO, 
ACOLHIMENTO E DE REINSERÇÃO SOCIAL E 

ECONÔMICA DE USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE 
DROGAS  

Seção I 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Disposições Gerais  

Art. 20. Constituem atividades de atenção ao 
usuário e dependente de drogas e respectivos familiares, 
para efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da 
qualidade de vida e à redução dos riscos e dos danos 
associados ao uso de drogas. 

Art. 21. Constituem atividades de reinserção social 
do usuário ou do dependente de drogas e respectivos 
familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas 
para sua integração ou reintegração em redes sociais. 

Art. 22. As atividades de atenção e as de 
reinserção social do usuário e do dependente de drogas e 
respectivos familiares devem observar os seguintes 
princípios e diretrizes: 

I - respeito ao usuário e ao dependente de drogas, 
independentemente de quaisquer condições, observados 
os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios 
e diretrizes do Sistema Único de Saúde e da Política 
Nacional de Assistência Social; 

II - a adoção de estratégias diferenciadas de 
atenção e reinserção social do usuário e do dependente 
de drogas e respectivos familiares que considerem as 
suas peculiaridades socioculturais; 

III - definição de projeto terapêutico individualizado, 
orientado para a inclusão social e para a redução de 
riscos e de danos sociais e à saúde; 

IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas 
e aos respectivos familiares, sempre que possível, de 
forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais; 

V - observância das orientações e normas 
emanadas do Conad; 

VI - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de 
controle social de políticas setoriais específicas. 

VII - estímulo à capacitação técnica e profissional; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

VIII - efetivação de políticas de reinserção social 
voltadas à educação continuada e ao trabalho; (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019) 

IX - observância do plano individual de 
atendimento na forma do art. 23-B desta Lei; (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019) 

X - orientação adequada ao usuário ou 
dependente de drogas quanto às consequências lesivas 
do uso de drogas, ainda que ocasional. (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019) 

Seção II 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Da Educação na Reinserção Social e Econômica  

Art. 22-A. As pessoas atendidas por órgãos 
integrantes do Sisnad terão atendimento nos programas 
de educação profissional e tecnológica, educação de 
jovens e adultos e alfabetização. (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

Seção III 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Do Trabalho na Reinserção Social e Econômica  

Art. 22-B. (VETADO).  

Seção IV 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Do Tratamento do Usuário ou Dependente de Drogas  

Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao 
dependente de drogas, respeitadas as diretrizes do 
Ministério da Saúde e os princípios explicitados no art. 22 
desta Lei, obrigatória a previsão orçamentária adequada. 

Art. 23-A. O tratamento do usuário ou dependente 
de drogas deverá ser ordenado em uma rede de atenção 
à saúde, com prioridade para as modalidades de 
tratamento ambulatorial, incluindo excepcionalmente 
formas de internação em unidades de saúde e hospitais 
gerais nos termos de normas dispostas pela União e 
articuladas com os serviços de assistência social e em 
etapas que permitam: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

I - articular a atenção com ações preventivas que 
atinjam toda a população; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

II - orientar-se por protocolos técnicos predefinidos, 
baseados em evidências científicas, oferecendo 
atendimento individualizado ao usuário ou dependente de 
drogas com abordagem preventiva e, sempre que 
indicado, ambulatorial; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

III - preparar para a reinserção social e econômica, 
respeitando as habilidades e projetos individuais por meio 
de programas que articulem educação, capacitação para 
o trabalho, esporte, cultura e acompanhamento 
individualizado; e (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

IV - acompanhar os resultados pelo SUS, Suas e 
Sisnad, de forma articulada. (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019) 

§ 1º Caberá à União dispor sobre os protocolos 
técnicos de tratamento, em âmbito nacional. (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 2º A internação de dependentes de drogas 
somente será realizada em unidades de saúde ou 
hospitais gerais, dotados de equipes multidisciplinares e 
deverá ser obrigatoriamente autorizada por médico 
devidamente registrado no Conselho Regional de 
Medicina - CRM do Estado onde se localize o 
estabelecimento no qual se dará a internação. (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019) 
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§ 3º São considerados 2 (dois) tipos de internação: 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

I - internação voluntária: aquela que se dá com o 
consentimento do dependente de drogas; (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019) 

II - internação involuntária: aquela que se dá, sem 
o consentimento do dependente, a pedido de familiar ou 
do responsável legal ou, na absoluta falta deste, de 
servidor público da área de saúde, da assistência social 
ou dos órgãos públicos integrantes do Sisnad, com 
exceção de servidores da área de segurança pública, que 
constate a existência de motivos que justifiquem a 
medida. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 4º A internação voluntária: (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

I - deverá ser precedida de declaração escrita da 
pessoa solicitante de que optou por este regime de 
tratamento; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

II - seu término dar-se-á por determinação do 
médico responsável ou por solicitação escrita da pessoa 
que deseja interromper o tratamento. (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

§ 5º A internação involuntária: (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

I - deve ser realizada após a formalização da 
decisão por médico responsável; (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

II - será indicada depois da avaliação sobre o tipo 
de droga utilizada, o padrão de uso e na hipótese 
comprovada da impossibilidade de utilização de outras 
alternativas terapêuticas previstas na rede de atenção à 
saúde; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

III - perdurará apenas pelo tempo necessário à 
desintoxicação, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
tendo seu término determinado pelo médico responsável; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

IV - a família ou o representante legal poderá, a 
qualquer tempo, requerer ao médico a interrupção do 
tratamento. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 6º A internação, em qualquer de suas 
modalidades, só será indicada quando os recursos extra-
hospitalares se mostrarem insuficientes. (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019) 

§ 7º Todas as internações e altas de que trata esta 
Lei deverão ser informadas, em, no máximo, de 72 
(setenta e duas) horas, ao Ministério Público, à 
Defensoria Pública e a outros órgãos de fiscalização, por 
meio de sistema informatizado único, na forma do 
regulamento desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 8º É garantido o sigilo das informações 
disponíveis no sistema referido no § 7º e o acesso será 
permitido apenas às pessoas autorizadas a conhecê-las, 
sob pena de responsabilidade. (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

§ 9º É vedada a realização de qualquer 
modalidade de internação nas comunidades terapêuticas 
acolhedoras. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 10. O planejamento e a execução do projeto 
terapêutico individual deverão observar, no que couber, o 
previsto na Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo 
assistencial em saúde mental. (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

Seção V 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 
Do Plano Individual de Atendimento  

Art. 23-B. O atendimento ao usuário ou 
dependente de drogas na rede de atenção à saúde 
dependerá de: (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

I - avaliação prévia por equipe técnica 
multidisciplinar e multissetorial; e (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

II - elaboração de um Plano Individual de 
Atendimento - PIA. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 1º A avaliação prévia da equipe técnica 
subsidiará a elaboração e execução do projeto terapêutico 
individual a ser adotado, levantando no mínimo:  (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019) 

I - o tipo de droga e o padrão de seu uso; e 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

II - o risco à saúde física e mental do usuário ou 
dependente de drogas ou das pessoas com as quais 
convive. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 2º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 3º O PIA deverá contemplar a participação dos 
familiares ou responsáveis, os quais têm o dever de 
contribuir com o processo, sendo esses, no caso de 
crianças e adolescentes, passíveis de responsabilização 
civil, administrativa e criminal, nos termos da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 4º O PIA será inicialmente elaborado sob a 
responsabilidade da equipe técnica do primeiro projeto 
terapêutico que atender o usuário ou dependente de 
drogas e será atualizado ao longo das diversas fases do 
atendimento. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 5º Constarão do plano individual, no mínimo: 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

I - os resultados da avaliação multidisciplinar; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

II - os objetivos declarados pelo atendido; (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019) 

III - a previsão de suas atividades de integração 
social ou capacitação profissional; (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

IV - atividades de integração e apoio à família; 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

V - formas de participação da família para efetivo 
cumprimento do plano individual; (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

VI - designação do projeto terapêutico mais 
adequado para o cumprimento do previsto no plano; e 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

VII - as medidas específicas de atenção à saúde 
do atendido. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 6º O PIA será elaborado no prazo de até 30 
(trinta) dias da data do ingresso no atendimento. (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 7º As informações produzidas na avaliação e as 
registradas no plano individual de atendimento são 
consideradas sigilosas. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios poderão conceder benefícios às instituições 
privadas que desenvolverem programas de reinserção no 
mercado de trabalho, do usuário e do dependente de 
drogas encaminhados por órgão oficial. 
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Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem fins 
lucrativos, com atuação nas áreas da atenção à saúde e 
da assistência social, que atendam usuários ou 
dependentes de drogas poderão receber recursos do 
Funad, condicionados à sua disponibilidade orçamentária 
e financeira. 

Art. 26. O usuário e o dependente de drogas que, 
em razão da prática de infração penal, estiverem 
cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a 
medida de segurança, têm garantidos os serviços de 
atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sistema 
penitenciário. 

Seção VI 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Do Acolhimento em Comunidade Terapêutica 
Acolhedora  

Art. 26-A. O acolhimento do usuário ou 
dependente de drogas na comunidade terapêutica 
acolhedora caracteriza-se por:  (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

I - oferta de projetos terapêuticos ao usuário ou 
dependente de drogas que visam à abstinência; (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019) 

II - adesão e permanência voluntária, formalizadas 
por escrito, entendida como uma etapa transitória para a 
reinserção social e econômica do usuário ou dependente 
de drogas; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

III - ambiente residencial, propício à formação de 
vínculos, com a convivência entre os pares, atividades 
práticas de valor educativo e a promoção do 
desenvolvimento pessoal, vocacionada para acolhimento 
ao usuário ou dependente de drogas em vulnerabilidade 
social; (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

IV - avaliação médica prévia; (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

V - elaboração de plano individual de atendimento 
na forma do art. 23-B desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

VI - vedação de isolamento físico do usuário ou 
dependente de drogas. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 1º Não são elegíveis para o acolhimento as 
pessoas com comprometimentos biológicos e psicológicos 
de natureza grave que mereçam atenção médico-
hospitalar contínua ou de emergência, caso em que 
deverão ser encaminhadas à rede de saúde. (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 2º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 5º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

Art. 27. As penas previstas neste Capítulo poderão 
ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como 
substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério 
Público e o defensor. 

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, 
transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, 
drogas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar será submetido às 
seguintes penas: 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 

II - prestação de serviços à comunidade; 

III - medida educativa de comparecimento a 
programa ou curso educativo. 

§ 1º Às mesmas medidas submete-se quem, para 
seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe plantas 
destinadas à preparação de pequena quantidade de 
substância ou produto capaz de causar dependência 
física ou psíquica. 

§ 2º Para determinar se a droga destinava-se a 
consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à 
quantidade da substância apreendida, ao local e às 
condições em que se desenvolveu a ação, às 
circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e 
aos antecedentes do agente. 

§ 3º As penas previstas nos incisos II e III do caput 
deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 5 
(cinco) meses. 

§ 4º Em caso de reincidência, as penas previstas 
nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas 
pelo prazo máximo de 10 (dez) meses. 

§ 5º A prestação de serviços à comunidade será 
cumprida em programas comunitários, entidades 
educacionais ou assistenciais, hospitais, 
estabelecimentos congêneres, públicos ou privados sem 
fins lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da 
prevenção do consumo ou da recuperação de usuários e 
dependentes de drogas. 

§ 6º Para garantia do cumprimento das medidas 
educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II e III, a 
que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz 
submetê-lo, sucessivamente a: 

I - admoestação verbal; 

II - multa. 

§ 7º O juiz determinará ao Poder Público que 
coloque à disposição do infrator, gratuitamente, 
estabelecimento de saúde, preferencialmente 
ambulatorial, para tratamento especializado. 

COMENTÁRIO 

Trata-se de infração de ínfimo potencial ofensivo 

- consumo pessoal do agente - em que o agente será 

processado e julgado na forma do art. 60 da Lei 

9.099/95, desde que não haja concurso com crimes 

previstos nos arts. 33 a 37 da Lei nº 11.343. 

Divergência doutrinária: 

O que o art. 28 traz é crime?? 

1ª corrente: É CRIME; 2ª corrente: É INFRAÇÃO 

PENAL SUI GENERIS; 3ª corrente: FATO ATÍPICO. 

Possibilidade de transação (art. 48, §5º). 

Não há prisão em flagrante (art. 48, § 2º), muito 

menos prisão provisória ou definitiva. 

Pode ser aplicada simples advertência. 

• Objeto jurídico (bem jurídico): a saúde pública 

• Objeto material: a droga 

Sujeito Ativo: qualquer pessoa (crime comum). 

• Sujeito Passivo: a sociedade. 

Obs.: 

- Não se pune o porte para uso próprio, não se 

pune a autolesão 

- Pune-se pelo mal potencial que pode gerar a 

coletividade. 

• Conduta típica: o verbo “usar” não faz parte do 

tipo 
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Obs.: Se alguém for surpreendido usando a droga, 

não havendo mais substancia em seu poder, não 

pode ser punido. 

• Tipo subjetivo: o dolo. 

Elemento subjetivo específico: para consumo 

próprio 

• Elemento normativo: fator vinculado a 

ilicitude, inserido no tipo penal, que, se não 

preenchido, torna o fato atípico. 

- “sem autorização ou em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar”. Ex: paciente, em 

estado grave, pode ser autorizado a possuir morfina 

em casa, para “consumo” pessoal - fato atípico. 

Problema da pena pequena: pode levar ao 

enquadramento do usuário como traficante e desvirtuar 

as finalidades do art. 28. 

Alguns doutrinadores defendem ser viável a 

aplicação do princípio da insignificância (causa de 

exclusão da tipicidade material do fato) quando, 

entretanto, a posse de drogas para consumo pessoal for 

ínfima. 

PENAL. ENTORPECENTES. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. - Sendo ínfima a pequena 

quantidade de droga encontrada em poder do réu, o 

fato não tem repercussão na seara penal, à míngua de 

efetiva lesão do bem jurídico tutelado, enquadrando-se 

a hipótese no princípio da insignificância. - Habeas 

Corpus concedido. (STJ - HABEAS CORPUS: HC 

17956 SP 2001/0096779-7). 

• Classificação: crime comum; formal (não é 

necessário a efetiva lesão à saúde de alguém); de 

forma livre; comissivo, instantâneo (adquirir) e 

permanente (nas demais modalidades); unissubjetivo; 

plurissubsistente. 

• Crime militar: a Lei de Drogas não alterou o 

Código Penal Militar 

• Retroatividade: o art. 28 é mais benéfico do que 

o art. 16 da antiga Lei 6.368/76 

- Substituição da pena privativa de liberdade pelas 

restritivas de direitos. 

• Da pena de advertência: audiência específica. 

Gera reincidência. 

•Distinção de porte para uso (art. 28, §2º) do 

trafico ilícito de entorpecentes (art. 33): 

- A conduta “trazer consigo” consta dos dois 

artigos. 

- Deve-se analisar os elementos pertinentes à 

natureza da droga, sua quantidade, avaliação do local, 

a conduta e os antecedentes do agente (circunstancia 

sociais e pessoais do agente) 

> Evitar juízo de valoração relacionado às 

condições econômicas do agente  

a) Rico com 5 cigarros de maconha - usuário 

(tem dinheiro para comprar) 

b) Pobre com 5 cigarros de maconha - 

traficante (intenção de vender) 

• Reincidência: as penas prevista nos incisos II e 

III serão aplicadas pelo prazo máximo de 10 meses. 

• Prazo prescricional específico: 2 anos. Tanto a 

pretensão punitiva quanto a executória. 

Art. 29. Na imposição da medida educativa a que 
se refere o inciso II do § 6º do art. 28, o juiz, atendendo à 
reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-
multa, em quantidade nunca inferior a 40 (quarenta) nem 
superior a 100 (cem), atribuindo depois a cada um, 

segundo a capacidade econômica do agente, o valor de 
um trinta avos até 3 (três) vezes o valor do maior salário 
mínimo. 

Parágrafo único. Os valores decorrentes da 
imposição da multa a que se refere o § 6º do art. 28 serão 
creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas. 

Art. 30. Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição 
e a execução das penas, observado, no tocante à 
interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e seguintes 
do Código Penal. 

COMENTÁRIO 

A prescrição da pretensão punitiva e a da 

pretensão executória, em relação ao crime de porte de 

psicotrópicos ilícito, tem o prazo de 02 anos. 

A lei é omissa em relação às causas interruptivas e 

suspensivas da prescrição. 

A prescrição da multa terá prazo prescricional de 

05 (cinco) anos, pois esta não tem caráter de pena, mas 

sim coercitivo, de acordo com a regra geral dos títulos 

fiscais. 

TÍTULO IV 

DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA E 
AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 31. É indispensável a licença prévia da 
autoridade competente para produzir, extrair, fabricar, 
transformar, preparar, possuir, manter em depósito, 
importar, exportar, reexportar, remeter, transportar, expor, 
oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para 
qualquer fim, drogas ou matéria-prima destinada à sua 
preparação, observadas as demais exigências legais. 

Art. 32. As plantações ilícitas serão imediatamente 
destruídas pelo delegado de polícia na forma do art. 50-A, 
que recolherá quantidade suficiente para exame pericial, 
de tudo lavrando auto de levantamento das condições 
encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as 
medidas necessárias para a preservação da prova. 
(Redação dada pela Lei nº 12.961, de 2014) 

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.961, de 

2014) 

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.961, de 

2014) 

§ 3º Em caso de ser utilizada a queimada para 
destruir a plantação, observar-se-á, além das cautelas 
necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no 
Decreto nº 2.661, de 8 de julho de 1998, no que couber, 
dispensada a autorização prévia do órgão próprio do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. 

§ 4º As glebas cultivadas com plantações ilícitas 
serão expropriadas, conforme o disposto no art. 243 da 
Constituição Federal, de acordo com a legislação em 
vigor. 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES 

SÚMULA 528 DO STJ:  

Compete ao juiz federal do local da apreensão da 

droga remetida do exterior pela via postal processar e 

julgar o crime de tráfico internacional. 

SÚMULA 522 DO STF:  

Salvo ocorrência de tráfico para o exterior, 

quando, então, a competência será da justiça federal, 

compete à justiça dos estados o processo e julgamento 

dos crimes relativos a entorpecentes. 
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Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, 
produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, 
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, 
guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou 
fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: 

SÚMULA 501 DO STJ: 

É cabível a aplicação retroativa da Lei 11.343, 

desde que o resultado da incidência das suas 

disposições, na íntegra, seja mais favorável ao réu do 

que o advindo da aplicação da Lei n. 6.368, sendo 

vedada a combinação de leis.  

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e 
pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa. 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, 
adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem em 
depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, 
insumo ou produto químico destinado à preparação de 
drogas; 

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-
prima para a preparação de drogas; 

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de 
que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou 
vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda 
que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico 
ilícito de drogas. 

COMENTÁRIO 

Tráfico – Art. 33: 

Crime plurinuclear de conteúdo múltiplo ou 

variado.  

• Trata-se de norma penal em branco - depende 

da portaria 344/98 ANVISA/MS 

• Trata-se de crime de perigo abstrato 

- Há uma probabilidade de dano ao bem jurídico 

tutelado 

- Independe de prova dessa probabilidade de 

dano (é presumida pelo legislador) 

• Bem jurídico: a saúde pública 

• Sujeito ativo: em regra, crime comum 

− Para a conduta prescrever 

a) Maioria da doutrina: crime próprio (somente 

médico e dentista) 

b) Guilherme de Souza Nucci: crime comum, o 

curandeiro pode prescrever. 

• Sujeito passivo: a sociedade 

• Tipo objetivo: 18 verbos 

- Ainda que gratuitamente (amostra grátis): é 

indiferente haver ou não lucro, ou o intuito de lucro 

- Pode ocorrer concurso de crimes: importar e 

vender cocaína + adquirir e exportar maconha. 

• Tipo subjetivo: o dolo 

- Deve o agente saber que não tem a autorização 

legal (elemento normativo do tipo) 

Ex.: Argentino que traz lança perfume para o 

Brasil 

>Doutrina: erro de proibição 

a) Erro sobre a ilicitude da conduta: exclusão da 

culpabilidade 

>Jurisprudência: erro de tipo 

a) Ilicitude como elemento do tipo (“sem 

autorização legal”) 

b) Exclusão do dolo 

• Consumação: consuma-se com a prática que 

qualquer dos núcleos, dispensando o lucro. Algumas 

condutas são permanentes. 

• Tentativa: a maioria da doutrina não admite 

tentativa, salvo para o verbo adquirir. 

• Art. 33, § 1º, II - “em desacordo com 

determinação legal”. 

A planta não precisa necessariamente possuir o 

princípio ativo, basta que seja destinada a produção de 

grada. 

Plantar para uso próprio - art. 33, § 1º, II. 

Se plantar pequena quantidade para uso próprio - 

art. 28, § 1º. 

Tentativa: a doutrina admite tentativa. 

Competência para o julgamento: regra, justiça 

estadual, salvo se configurar hipótese de tráfico 

internacional. 

- A Polícia Federal tem atribuição para prevenir 

e reprimir o tráfico de entorpecentes (art. 144, § 1º, II, 

CF/88) > interesse nacional. 

• Art. 33, § 1º, III: O art. 33 da nova lei só pune 

a conduta de ceder paro tráfico. A cessão para o uso é 

punida no art. 33 §2º. 

IV - vende ou entrega drogas ou matéria-prima, 
insumo ou produto químico destinado à preparação 
de drogas, sem autorização ou em desacordo com a 
determinação legal ou regulamentar, a agente policial 
disfarçado, quando presentes elementos probatórios 
razoáveis de conduta criminal preexistente. 
(Acrescentado pela Lei nº 13.964, de 14 de dezembro de2019) 

§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso 
indevido de droga: (Vide ADI nº 4.274) 

O SFT na ADIn 4.274, por unanimidade, julgou 

procedente Ação direta para dar ao § 2º do art. 33 da 

Lei 11.343/2006 “interpretação conforme à 

Constituição” e dele excluir qualquer significado 

que enseje a proibição de manifestações e debates 

públicos acerca da descriminalização ou legalização 

do uso de drogas ou de qualquer substância que leve 

o ser humano ao entorpecimento episódico, ou então 

viciado, das suas faculdades psicofísicas. 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa 
de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. 

§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo 
de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a 
consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, 
e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas 
no art. 28. 

COMENTÁRIO 

Art. 33 § 3º – Tráfico de menor potencial 

ofensivo 

Cessão gratuita e eventual para a consumação 

conjunta 

Crime bipróprio (pessoa de relacionamento). É 

indispensável uma relação de fato ou de direito com 

a pessoa a que se oferece 
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• Elementares: 

− Oferecer eventualmente. Se costumeiramente: 

tráfico (art. 33, caput) 

− Sem objetivo de lucro (elemento subjetivo 

negativo) 

− Para juntos consumirem (elemento subjetivo 

positivo) > Finalidade do agente. 

• Se vítima criança ou adolescente > incide a 

causa de aumento do art. 40. 

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste 
artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a 
dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos ,desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas 
nem integre organização criminosa.  (Vide Resolução nº 
5, de 2012) 

Lei 7.210/90 – LEP 

Art. 112. ... 

§ 5º Não se considera hediondo ou equiparado, 

para os fins deste artigo, o crime de tráfico de drogas 

previsto no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de 

agosto de 2006. 

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 2012. 

Suspende, nos termos do art. 52, inciso X, da 

Constituição Federal, a execução de parte do § 4º 

do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 

2006. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1º É suspensa a execução da expressão 

"vedada a conversão em penas restritivas de 

direitos" do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de 

agosto de 2006, declarada inconstitucional por 

decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal nos 

autos do Habeas Corpus nº 97.256/RS. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação.  

Senado Federal, em 15 de fevereiro de 2012.  

SÚMULA 718 DO STF:  

A opinião do julgador sobre a gravidade em 

abstrato do crime não constitui motivação idônea 

para a imposição de regime mais severo do que o 

permitido segundo a pena aplicada. 

SÚMULA 719 DO STF:  

A imposição do regime de cumprimento mais 

severo do que a pena aplicada permitir exige 

motivação idônea. 

SÚMULA 269 DO STJ:  

É admissível a adoção do regime prisional semi-

aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou 

inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias 

judiciais. 

SÚMULA 440 DO STJ:  

Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 

estabelecimento de regime prisional mais gravoso do 

que o cabível em razão da sanção imposta, com base 

apenas na gravidade abstrata do delito. 

SÚMULA 512 DO STJ:  

A aplicação da causa de diminuição de pena 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não 

afasta a hediondez do crime de tráfico de drogas. 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, 
oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer título, 
possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, 
maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer objeto 

destinado à fabricação, preparação, produção ou 
transformação de drogas, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e 
pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) 
dias-multa. 

COMENTÁRIO 

• Bem jurídico: a saúde pública 

• Objeto material: a maquinários para a 

produção de drogas 

Trata-se de crime subsidiário 

Equipara-se à crime hediondo? 

− Art. 5º, XLIII, CF/88: tráfico de drogas + 

terrorismo + tortura 

− Tráfico de drogas (doutrina majoritária) - art. 

33 + art. 34 

Para Luiz Flávio Gomes tráfico de drogas 

abrange apenas o art. 33 

• Sujeito Ativo: qualquer pessoa, crime comum. 

• Sujeito Passivo: a coletividade. 

• Tipo objetivo: realizar as condutas. 

- O maquinário não precisa ser específico para 

produzir drogas. 

- A jurisprudência tem exigido exame pericial 

para comprovar que o objeto era capaz de produzir 

drogas. 

• Tipo subjetivo: o dolo 

• Elemento normativo: em desacordo com 

determinação legal. 

- A sanção penal é irretroativa. 

SÚMULA 522 DO STF:  

Salvo ocorrência de tráfico para o exterior, 

quando, então, a competência será da justiça federal, 

compete à justiça dos estados o processo e 

julgamento dos crimes relativos a entorpecentes. 

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para 
o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos 
crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e 
pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) 
dias-multa. 

COMENTÁRIO 

Associação por tráfico: 

O crime de associação constitui uma figura 

típica autônoma (art. 35 da Lei 11.343/06), que não se 

confunde com o crime de tráfico (art. 33). São 

espécies distintas que, uma vez configuradas, admitem 

perfeitamente a incidência do concurso material. 

Diferente de quadrilha: 4 pessoas 

Associação: 2 pessoas 

Deve ser estável e permanente. 

Não equiparado a hediondo. 

Trata-se de crime autônomo > não depende da 

efetiva realização do tráfico (art. 33 ou 34) 

Realizada o tráfico > concurso material de 

crimes (STF) 

É equiparado à hediondo? Para a maioria da 

doutrina e jurisprudência não. 

• Bem jurídico: a saúde pública. 

• Sujeito ativo: qualquer pessoa, crime comum. 

• Sujeito passivo: a sociedade. 

• Tipo subjetivo: o dolo. 
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- Elemento subjetivo do tipo: ânimo de 

associação 

- Ausente a vontade de se associar > mero 

concurso de agentes para a prática de tráfico 

- Havendo associação eventual? aboliu a causa 

de aumento. 

Art. 35, Parágrafo único: 

Novatio legis incriminadora. 

• Associação para o tráfico > art. 35, caput 

• Associação para o sustento > art. 35, par. 

único. 

- Antes da Lei 11.343/06 poderia responder 

como partícipe do crime de tráfico. 

- Trata-se de exceção pluralista à teoria monista 

(art. 29, CP). 

Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput 
deste artigo incorre quem se associa para a prática 
reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei. 

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer 
dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta 
Lei: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e 
pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro 
mil) dias-multa. 

COMENTÁRIO 

• Bem jurídico: tutela a saúde pública 

• Objeto material: o delito de tráfico de drogas 

(art. 33 ou 34) 

• Sujeito ativo: qualquer pessoa, crime comum. 

• Sujeito passivo: a sociedade. 

• Tipo objetivo: 

- Financiar o tráfico de drogas. 

- É necessário comprovar a ocorrência do tráfico 

de drogas 

• Tipo subjetivo: o dolo. 

• Trata-se de crime habitual? 

- Guilherme de Souza Nucci: Não. Basta uma 

ocorrência. 

- Maioria da doutrina: Sim. 

• O parágrafo único do art. 35 exige a prática 

reiterada do art. 36. 

• O art. 40, VII prevê causa de aumento de pena. 

- Para evitar o bis in idem, o art. 36 só pode 

configurar crime habitual. 

• Consumação: com o efetivo financiamento ou 

custeio da atividade ilícita. 

• Tentativa: admissível. 

• Causa de aumento da pena: Art. 40, VII. 

Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, 
organização ou associação destinados à prática de 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º , 
e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e 
pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) dias-
multa. 

COMENTÁRIO 

Colaboração ao tráfico 

• Bem jurídico: tutela a saúde pública e; 

secundariamente, a vida e a saúde de cada cidadão. 

• Objeto material: a prática do crime de tráfico. 

• Tipo objetivo: Cooperar, prestar auxílio, 

agindo com informante, para a prática do crime de 

tráfico. 

- A informação tem que ter relevo para a 

concretização do tráfico 

- Prestar informação a um único traficante: 

1ª corrente: fato atípico 

2ª corrente: responde pelo art. 37 

3ª corrente: trata-se de partícipe do crime de 

tráfico 

• Tipo subjetivo: o dolo. 

• Partícipe ou coautor de tráfico: se além de 

informante, participa do crime, de alguma ou outra 

forma, será partícipe ou coautor do tráfico. 

• Informante funcionário público: causa de 

aumento de pena, art. 40, II. 

• Consumação: não se trata de crime habitual, 

se consuma com um único ato. 

Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, 
drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-lo 
em doses excessivas ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) 
dias-multa. 

Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação 
ao Conselho Federal da categoria profissional a que 
pertença o agente. 

COMENTÁRIO 

Colaboração ao tráfico 

• Bem jurídico: tutela a saúde pública e; 

secundariamente, a vida e a saúde de cada cidadão. 

• Objeto material: a prática do crime de tráfico. 

• Tipo objetivo: Cooperar, prestar auxílio, 

agindo com informante, para a prática do crime de 

tráfico. 

- A informação tem que ter relevo para a 

concretização do tráfico 

- Prestar informação a um único traficante: 

1ª corrente: fato atípico 

2ª corrente: responde pelo art. 37 

3ª corrente: trata-se de partícipe do crime de 

tráfico 

• Tipo subjetivo: o dolo. 

• Partícipe ou coautor de tráfico: se além de 

informante, participa do crime, de alguma ou outra 

forma, será partícipe ou coautor do tráfico. 

• Informante funcionário público: causa de 

aumento de pena, art. 40, II. 

• Consumação: não se trata de crime habitual, 

se consuma com um único ato. 

Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o 
consumo de drogas, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, 
além da apreensão do veículo, cassação da habilitação 
respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da 
pena privativa de liberdade aplicada, e pagamento de 200 
(duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa. 

Parágrafo único. As penas de prisão e multa, 
aplicadas cumulativamente com as demais, serão de 4 
(quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 
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(seiscentos) dias-multa, se o veículo referido no caput 
deste artigo for de transporte coletivo de passageiros. 

COMENTÁRIO 

Trata-se de novatio legis in pejus – irretroativo. 

• Bem jurídico: a segurança dos meios de 

transporte e a saúde pública 

• Sujeito ativo: qualquer pessoa, crime comum. 

• Sujeito passivo: a sociedade + pessoas que 

sofreram a probabilidade de dano. 

• Tipo(elemento) objetivo: 

- Condução de embarcação ou aeronave sob a 

influência de droga 

- Condução de veículo terrestre - art. 306, CBT. 

• Tipo subjetivo: o dolo de perigo. 

Exige-se que o agente exponha a dano a 

incolumidade de outrem. 

Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta 
Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se: 

I - a natureza, a procedência da substância ou do 
produto apreendido e as circunstâncias do fato 
evidenciarem a transnacionalidade do delito; 

SÚMULA 607 STJ: 

A majorante do tráfico transnacional de drogas 

(art. 40, I, da Lei 11.343/06) se configura com a prova 

da destinação internacional das drogas, ainda que não 

consumada a transposição de fronteiras. 

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de 
função pública ou no desempenho de missão de 
educação, poder familiar, guarda ou vigilância; 

III - a infração tiver sido cometida nas 
dependências ou imediações de estabelecimentos 
prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de 
entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, 
esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, 
de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de 
qualquer natureza, de serviços de tratamento de 
dependentes de drogas ou de reinserção social, de 
unidades militares ou policiais ou em transportes públicos; 

IV - o crime tiver sido praticado com violência, 
grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou qualquer 
processo de intimidação difusa ou coletiva; 

V - caracterizado o tráfico entre Estados da 
Federação ou entre estes e o Distrito Federal; 

VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança 
ou adolescente ou a quem tenha, por qualquer motivo, 
diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e 
determinação; 

SÚMULA 587 DO STJ: 

Para a incidência da majorante prevista no artigo 

40, V, da Lei 11.343/06, é desnecessária a efetiva 

transposição de fronteiras entre estados da federação, 

sendo suficiente a demonstração inequívoca da 

intenção de realizar o tráfico interestadual. 

VII - o agente financiar ou custear a prática do 
crime. 

COMENTÁRIO 

Causa de aumento de pena 

Aplicável aos arts. 33 a 37 

• Inciso I: tráfico transnacional 

- Não precisa haver comércio com outro Estado 

soberano 

- Dispensa habitualidade 

- Competência: justiça federal 

• Inciso II 

- funcionário público geral ou aqueles que 

desempenham função de educador, de poder familiar, 

de guarda ou vigilância (não necessariamente servidor 

público) 

• Inciso III 

- O dolo do agente tem que alcançar as localidades 

- Imediações: o caso concreto dirá qual a distância 

considerada protegida. 

- Os locais enumerados são taxativos 

• Inciso V 

- Tráfico interno 

- Competência da Justiça Estadual. 

Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar 
voluntariamente com a investigação policial e o processo 
criminal na identificação dos demais co-autores ou 
partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do 
produto do crime, no caso de condenação, terá pena 
reduzida de um terço a dois terços. 

COMENTÁRIO 

Trata-se da figura da DELAÇÃO PREMIADA, em 

que o agente colaborador tem sua pena reduzida, 

aplicada na sentença condenatória, quando possibilita a 

identificação dos demais coautores ou participe e a 

recuperação total ou parcial do produto do crime. 

A delação premiada consiste na concessão de 

benefícios àquele que voluntariamente tenha prestado 

efetiva colaboração à investigação policial ou ao 

processo criminal. O instituto está previsto na Lei 

9.807/99 (Proteção às Vítimas e Testemunhas). 

Requisitos: Para fazer jus a redução da pena, o 

indiciado ou acusado tem que colaborar 

voluntariamente; há que existir a identificação dos 

demais coautores ou partícipes do crime; e recuperação 

total ou parcial do produto do crime. 

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, 
com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código 
Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto, a personalidade e a conduta social do agente. 

COMENTÁRIO 

A prevalência dos critérios quantidade e natureza 

das drogas, personalidade e conduta social do agente 

para a fixação das penas, foi expressamente 

estabelecida pelo legislador. 

Art. 43. Na fixação da multa a que se referem os 
arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, atendendo ao que dispõe o 
art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, 
atribuindo a cada um, segundo as condições econômicas 
dos acusados, valor não inferior a um trinta avos nem 
superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-mínimo. 

Parágrafo único. As multas, que em caso de 
concurso de crimes serão impostas sempre 
cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo 
se, em virtude da situação econômica do acusado, 
considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas no 
máximo. 

COMENTÁRIO 

Requisitos: A fixação da pena é proporcional à 

natureza e quantidade do produto; à personalidade e 

conduta social do agente. 

A multa pode ser aumentada até o décuplo 

(traficante milionário) para garantir a efetividade da 

pena. 

Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 
1º, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e insuscetíveis 
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de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, 
vedada a conversão de suas penas em restritivas de 
direitos. 

 É inconstitucional a expressão "e liberdade 

provisória", constante do caput do artigo 44 da 

Lei 11.343/2006. 

[Tese definida no RE 1.038.925 RG, rel. 

min. Gilmar Mendes, P, j. 18-8-2017, DJE de 19-9-

2017,Tema 959.] 

SÚMULA 697 DO STF: 

A proibição de liberdade provisória nos 

processos por crimes hediondos não veda o 

relaxamento da prisão processual por excesso de 

prazo. 

Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput 
deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após o 
cumprimento de dois terços da pena, vedada sua 
concessão ao reincidente específico. 

SÚMULA 715 DO STF: 

A pena unificada para atender ao limite de trinta 

anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do 

Código Penal, não é considerada para a concessão de 

outros benefícios, como o livramento condicional ou 

regime mais favorável de execução. 

SÚMULA 716 DO STF: 

Admite-se a progressão de regime de 

cumprimento da pena ou a aplicação imediata de 

regime menos severo nela determinada, antes do 

trânsito em julgado da sentença condenatória. 

SÚMULA 441 DO STJ: 

A falta grave não interrompe o prazo para 

obtenção de livramento condicional. 

Art. 45. É isento de pena o agente que, em razão 
da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso 
fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação 
ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração penal 
praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. 

Parágrafo único. Quando absolver o agente, 
reconhecendo, por força pericial, que este apresentava, à 
época do fato previsto neste artigo, as condições referidas 
no caput deste artigo, poderá determinar o juiz, na 
sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico 
adequado. 

COMENTÁRIO 

Não havendo a plena capacidade (diferente de 

inteiramente incapaz), existirá a redução da pena de 

1/3 a 2/3, conforme já mencionado acima.  

Art. 46. As penas podem ser reduzidas de um 
terço a dois terços se, por força das circunstâncias 
previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao 
tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 
acordo com esse entendimento. 

Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com 
base em avaliação que ateste a necessidade de 
encaminhamento do agente para tratamento, realizada 
por profissional de saúde com competência específica na 
forma da lei, determinará que a tal se proceda, observado 
o disposto no art. 26 desta Lei. 

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO PENAL 

Art. 48. O procedimento relativo aos processos por 
crimes definidos neste Título rege-se pelo disposto neste 

Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições 
do Código de Processo Penal e da Lei de Execução 
Penal. 

§ 1º O agente de qualquer das condutas previstas 
no art. 28 desta Lei, salvo se houver concurso com os 
crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será 
processado e julgado na forma dos arts. 60 e seguintes 
da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Criminais. 

COMENTÁRIO 

Não havendo a plena capacidade (diferente de 
inteiramente incapaz), existirá a redução da pena de 
1/3 a 2/3, conforme já mencionado acima.  

§ 2º Tratando-se da conduta prevista no art. 28 
desta Lei, não se imporá prisão em flagrante, devendo o 
autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo 
competente ou, na falta deste, assumir o compromisso de 
a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e 
providenciando-se as requisições dos exames e perícias 
necessários. 

§ 3º Se ausente a autoridade judicial, as 
providências previstas no § 2º deste artigo serão tomadas 
de imediato pela autoridade policial, no local em que se 
encontrar, vedada a detenção do agente. 

§ 4º Concluídos os procedimentos de que trata o § 
2º deste artigo, o agente será submetido a exame de 
corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de 
polícia judiciária entender conveniente, e em seguida 
liberado. 

§ 5º Para os fins do disposto no art. 76 da Lei nº 
9.099, de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação 
imediata de pena prevista no art. 28 desta Lei, a ser 
especificada na proposta. 

LEI 9.099/1995: 

Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de 

crime de ação penal pública incondicionada, não sendo 

caso de arquivamento, o Ministério Público poderá 

propor a aplicação imediata de pena restritiva de 

direitos ou multas, a ser especificada na proposta. 

§ 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a única 

aplicável, o Juiz poderá reduzi-la até a metade. 

§ 2º Não se admitirá a proposta se ficar 

comprovado: 

 I - ter sido o autor da infração condenado, pela 

prática de crime, à pena privativa de liberdade, por 

sentença definitiva; 

II - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no 

prazo de cinco anos, pela aplicação de pena restritiva 

ou multa, nos termos deste artigo; 

III - não indicarem os antecedentes, a conduta 

social e a personalidade do agente, bem como os 

motivos e as circunstâncias, ser necessária e suficiente 

a adoção da medida. 

§ 3º Aceita a proposta pelo autor da infração e seu 

defensor, será submetida à apreciação do Juiz. 

§ 4º Acolhendo a proposta do Ministério Público 

aceita pelo autor da infração, o Juiz aplicará a pena 

restritiva de direitos ou multa, que não importará em 

reincidência, sendo registrada apenas para impedir 

novamente o mesmo benefício no prazo de cinco anos. 

§ 5º Da sentença prevista no parágrafo anterior 

caberá a apelação referida no art. 82 desta Lei. 

§ 6º A imposição da sanção de que trata o § 4º 

deste artigo não constará de certidão de antecedentes 

criminais, salvo para os fins previstos no mesmo 
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dispositivo, e não terá efeitos civis, cabendo aos 

interessados propor ação cabível no juízo cível. 

Art. 49. Tratando-se de condutas tipificadas nos 
arts. 33, caput e § 1º, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, sempre 
que as circunstâncias o recomendem, empregará os 
instrumentos protetivos de colaboradores e testemunhas 
previstos na Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999. 

COMENTÁRIO 

A Lei 9.807/99 estabelece normas para a 

organização e a manutenção de programas especiais de 

proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, institui 

o Programa Federal de Assistência a Vítimas e a 

Testemunhas Ameaçadas e dispõe sobre a proteção de 

acusados ou condenados que tenham voluntariamente 

prestado efetiva colaboração à investigação policial e 

ao processo criminal. 

Seção I 

Da Investigação 

Art. 50. Ocorrendo prisão em flagrante, a 
autoridade de polícia judiciária fará, imediatamente, 
comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do 
auto lavrado, do qual será dada vista ao órgão do 
Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 1º Para efeito da lavratura do auto de prisão em 
flagrante e estabelecimento da materialidade do delito, é 
suficiente o laudo de constatação da natureza e 
quantidade da droga, firmado por perito oficial ou, na falta 
deste, por pessoa idônea. 

§ 2º O perito que subscrever o laudo a que se 
refere o § 1º deste artigo não ficará impedido de participar 
da elaboração do laudo definitivo. 

COMENTÁRIO 

Ocorrendo a Prisão em flagrante, será 

imediatamente comunicada ao Juiz, remetendo-lhe 

cópia do auto lavrado, do qual será dada vista ao MP 

em 24 horas. 

Para tanto, é suficiente o laudo de constatação da 

natureza e quantidade da droga, firmado por perito 

oficial ou, na falta deste, pessoa idônea. 

§ 3º Recebida cópia do auto de prisão em 
flagrante, o juiz, no prazo de 10 (dez) dias, certificará a 
regularidade formal do laudo de constatação e 
determinará a destruição das drogas apreendidas, 
guardando-se amostra necessária à realização do laudo 
definitivo.  (Incluído pela Lei nº 12.961, de 2014) 

§ 4º A destruição das drogas será executada pelo 
delegado de polícia competente no prazo de 15 (quinze) 
dias na presença do Ministério Público e da autoridade 
sanitária.  (Incluído pela Lei nº 12.961, de 2014) 

§ 5º O local será vistoriado antes e depois de 
efetivada a destruição das drogas referida no § 3º , sendo 
lavrado auto circunstanciado pelo delegado de polícia, 
certificando-se neste a destruição total delas. (Incluído 
pela Lei nº 12.961, de 2014) 

COMENTÁRIO 

Réu preso: 30 dias (prorrogável por igual 

período); 

Réu solto: 90 dias (admite duplicação a 

requerimento do delegado e autorização do juiz).  

Art. 50-A. A destruição das drogas apreendidas 
sem a ocorrência de prisão em flagrante será feita por 
incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados 
da data da apreensão, guardando-se amostra necessária 
à realização do laudo definitivo. (Redação dada pela Lei 
nº 13.840, de 2019) 

Art. 51. O inquérito policial será concluído no 
prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver preso, e de 
90 (noventa) dias, quando solto. 

Réu preso: 30 dias (prorrogável por igual período); 

Réu solto: 90 dias (admite duplicação a 

requerimento do delegado e autorização do juiz).  

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este 
artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido o Ministério 
Público, mediante pedido justificado da autoridade de 
polícia judiciária. 

Art. 52. Findos os prazos a que se refere o art. 51 
desta Lei, a autoridade de polícia judiciária, remetendo os 
autos do inquérito ao juízo: 

I - relatará sumariamente as circunstâncias do fato, 
justificando as razões que a levaram à classificação do 
delito, indicando a quantidade e natureza da substância 
ou do produto apreendido, o local e as condições em que 
se desenvolveu a ação criminosa, as circunstâncias da 
prisão, a conduta, a qualificação e os antecedentes do 
agente; ou 

II - requererá sua devolução para a realização de 
diligências necessárias. 

Parágrafo único. A remessa dos autos far-se-á 
sem prejuízo de diligências complementares: 

I - necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, 
cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo 
competente até 3 (três) dias antes da audiência de 
instrução e julgamento; 

II - necessárias ou úteis à indicação dos bens, 
direitos e valores de que seja titular o agente, ou que 
figurem em seu nome, cujo resultado deverá ser 
encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias antes 
da audiência de instrução e julgamento. 

Art. 53. Em qualquer fase da persecução criminal 
relativa aos crimes previstos nesta Lei, são permitidos, 
além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e 
ouvido o Ministério Público, os seguintes procedimentos 
investigatórios: 

I - a infiltração por agentes de polícia, em tarefas 
de investigação, constituída pelos órgãos especializados 
pertinentes; 

II - a não-atuação policial sobre os portadores de 
drogas, seus precursores químicos ou outros produtos 
utilizados em sua produção, que se encontrem no 
território brasileiro, com a finalidade de identificar e 
responsabilizar maior número de integrantes de 
operações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação 
penal cabível. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste 
artigo, a autorização será concedida desde que sejam 
conhecidos o itinerário provável e a identificação dos 
agentes do delito ou de colaboradores. 

Seção II 

Da Instrução Criminal 

Art. 54. Recebidos em juízo os autos do inquérito 
policial, de Comissão Parlamentar de Inquérito ou peças 
de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, 
no prazo de 10 (dez) dias, adotar uma das seguintes 
providências: 

I - requerer o arquivamento; 

II - requisitar as diligências que entender 
necessárias; 

SÚMULA 524 DO STF: 
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Arquivado o inquérito policial, por despacho do 

juiz, a requerimento do promotor de justiça, não pode 

a ação penal ser iniciada, sem novas provas. 

III - oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) 
testemunhas e requerer as demais provas que entender 
pertinentes. 

Art. 55. Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a 
notificação do acusado para oferecer defesa prévia, por 
escrito, no prazo de 10 (dez) dias. 

SÚMULA 710 DO STF: 

No processo penal, contam-se os prazos da data da 

intimação, e não da juntada aos autos do mandado ou 

da carta precatória ou de ordem. 

§ 1º Na resposta, consistente em defesa preliminar 
e exceções, o acusado poderá argüir preliminares e 
invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos 
e justificações, especificar as provas que pretende 
produzir e, até o número de 5 (cinco), arrolar 
testemunhas. 

§ 2º As exceções serão processadas em apartado, 
nos termos dos arts. 95 a 113 do Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

§ 3º Se a resposta não for apresentada no prazo, o 
juiz nomeará defensor para oferecê-la em 10 (dez) dias, 
concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação. 

§ 4º Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 
(cinco) dias. 

§ 5º Se entender imprescindível, o juiz, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, determinará a apresentação do 
preso, realização de diligências, exames e perícias. 

COMENTÁRIO 

Esta defesa prévia é fase obrigatória do 

processo. É completa – pode usar qualquer elemento. 

Na Defesa prévia, a defesa pode arrolar até 5 

testemunhas.  

A sua falta acarreta a nulidade absoluta do 

processo. 

Art. 56. Recebida a denúncia, o juiz designará dia 
e hora para a audiência de instrução e julgamento, 
ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação do 
Ministério Público, do assistente, se for o caso, e 
requisitará os laudos periciais. 

§ 1º Tratando-se de condutas tipificadas como 
infração do disposto nos arts. 33, caput e § 1º , e 34 a 37 
desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o 
afastamento cautelar do denunciado de suas atividades, 
se for funcionário público, comunicando ao órgão 
respectivo. 

§ 2º A audiência a que se refere o caput deste 
artigo será realizada dentro dos 30 (trinta) dias seguintes 
ao recebimento da denúncia, salvo se determinada a 
realização de avaliação para atestar dependência de 
drogas, quando se realizará em 90 (noventa) dias. 

Art. 57. Na audiência de instrução e julgamento, 
após o interrogatório do acusado e a inquirição das 
testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao 
representante do Ministério Público e ao defensor do 
acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) 
minutos para cada um, prorrogável por mais 10 (dez), a 
critério do juiz. 

Parágrafo único. Após proceder ao interrogatório, o 
juiz indagará das partes se restou algum fato para ser 
esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se 
o entender pertinente e relevante. 

COMENTÁRIO 

A possibilidade de registro das sustentações 

orais por estenotipia ou audiovisual está previsto no 

artigo 405, parágrafo 1° do Código de Processo Penal, 

que além desses mecanismos, prevê a possibilidade do 

registro por gravação magnética, digital ou técnica 

similar.  

"Art. 405. Do ocorrido em audiência será 

lavrado termo em livro próprio, assinado pelo juiz 

e pelas partes, contendo breve resumo dos fatos 

relevantes nela ocorridos. (Redação dada pela Lei 

nº 11.719, de 2008).  

§ 1o Sempre que possível, o registro dos 

depoimentos do investigado, indiciado, ofendido e 

testemunhas será feito pelos meios ou recursos de 

gravação magnética, estenotipia, digital ou 

técnica similar, inclusive audiovisual, destinada a 

obter maior fidelidade das informações. (Incluído 

pela Lei nº 11.719, de 2008).  

§ 2º No caso de registro por meio audiovisual, 

será encaminhado às partes cópia do registro 

original, sem necessidade de transcrição. 

(Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008)."  

Art. 58. Encerrados os debates, proferirá o juiz 
sentença de imediato, ou o fará em 10 (dez) dias, 
ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos. 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 12.961, de 2014) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.961, de 2014) 

Art. 59. Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e 
§ 1º, e 34 a 37 desta Lei, o réu não poderá apelar sem 
recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons 
antecedentes, assim reconhecido na sentença 
condenatória. 

COMENTÁRIO 

A não obrigatoriedade da prisão para apelar 

decorre do disposto no artigo 8° do Pacto de San José 

da Costa Rica e da revogação do artigo 594 do Código 

de Processo Penal.  

"Art. 594. O réu não poderá apelar sem 

recolher-se à prisão, ou prestar fiança, salvo se 

for primário e de bons antecedentes, assim 

reconhecido na sentença condenatória, ou 

condenado por crime de que se livre solto. 

(Redação dada pela Lei nº 5.941, de 22.11.1973) 

(Revogado pela Lei nº 11.719, de 2008)."  

"Artigo 8º - Garantias judiciais. 2. Toda pessoa 

acusada de um delito tem direito a que se presuma 

sua inocência, enquanto não for legalmente 

comprovada sua culpa. Durante o processo, toda 

pessoa tem direito, em plena igualdade, às 

seguintes garantias mínimas:10. direito de 

recorrer da sentença a juiz ou tribunal superior."  

Ressalte-se que a prisão antes do trânsito em 

julgado só será possível quando presentes os requisitos 

da prisão cautelar.  

Vale dizer, a prisão não é mais um efeito 

automático da sentença condenatória recorrível, e não 

é mais uma condição de admissibilidade da apelação.  

CAPÍTULO IV 

DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO 
DE BENS DO ACUSADO 

Art. 60. O juiz, a requerimento do Ministério 
Público ou do assistente de acusação, ou mediante 
representação da autoridade de polícia judiciária, poderá 
decretar, no curso do inquérito ou da ação penal, a 
apreensão e outras medidas assecuratórias nos casos em 
que haja suspeita de que os bens, direitos ou valores 
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sejam produto do crime ou constituam proveito dos crimes 
previstos nesta Lei, procedendo-se na forma dos arts. 125 
e seguintes do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 - Código de Processo Penal. (Redação dada pela 
Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 3º Na hipótese do art. 366 do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal, o juiz poderá determinar a prática de atos 
necessários à conservação dos bens, direitos ou valores.  
(Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 4º A ordem de apreensão ou sequestro de bens, 
direitos ou valores poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido 
o Ministério Público, quando a sua execução imediata 
puder comprometer as investigações. (Redação dada pela 
Lei nº 13.840, de 2019) 

- o acusado terá 5 dias para comprovar origem 

lícita de bens ou valores; 

- provada a origem lícita, o juiz decidirá pela sua 

liberação; 

- nenhum pedido de restituição será conhecido sem 

o comparecimento pessoal do acusado; 

- o juiz pode suspender a apreensão dos bens, 

ouvido o MP, caso essa comprometa as investigações. 

§ 5º Decretadas quaisquer das medidas 
previstas no caput deste artigo, o juiz facultará ao 
acusado que, no prazo de 5 (cinco) dias, apresente 
provas, ou requeira a produção delas, acerca da 
origem lícita do bem ou do valor objeto da decisão, 
exceto no caso de veículo apreendido em transporte 
de droga ilícita. (Incluído pela Lei nº 14.322, de 2022) 

§ 6º Provada a origem lícita do bem ou do valor, 
o juiz decidirá por sua liberação, exceto no caso de 
veículo apreendido em transporte de droga ilícita, cuja 
destinação observará o disposto nos arts. 61 e 62 
desta Lei, ressalvado o direito de terceiro de boa-
fé. (Incluído pela Lei nº 14.322, de 2022) 

Art. 60-A. Se as medidas assecuratórias de que 
trata o art. 60 desta Lei recaírem sobre moeda 
estrangeira, títulos, valores mobiliários ou cheques 
emitidos como ordem de pagamento, será determinada, 
imediatamente, a sua conversão em moeda 
nacional. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 1º A moeda estrangeira apreendida em espécie 
deve ser encaminhada a instituição financeira, ou 
equiparada, para alienação na forma prevista pelo 
Conselho Monetário Nacional.(Incluído pela Lei nº 13.886, 
de 2019) 

§ 2º Na hipótese de impossibilidade da alienação a 
que se refere o § 1º deste artigo, a moeda estrangeira 
será custodiada pela instituição financeira até decisão 
sobre o seu destino. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 3º Após a decisão sobre o destino da moeda 
estrangeira a que se refere o § 2º deste artigo, caso seja 
verificada a inexistência de valor de mercado, seus 
espécimes poderão ser destruídos ou doados à 
representação diplomática do país de origem. (Incluído 
pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 4º Os valores relativos às apreensões feitas 
antes da data de entrada em vigor da Medida Provisória 
nº 885, de 17 de junho de 2019, e que estejam 
custodiados nas dependências do Banco Central do Brasil 
devem ser transferidos à Caixa Econômica Federal, no 
prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, para que se 

proceda à alienação ou custódia, de acordo com o 
previsto nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

Art. 61. A apreensão de veículos, embarcações, 
aeronaves e quaisquer outros meios de transporte e 
dos maquinários, utensílios, instrumentos e objetos 
de qualquer natureza utilizados para a prática, 
habitual ou não, dos crimes definidos nesta Lei será 
imediatamente comunicada pela autoridade de polícia 
judiciária responsável pela investigação ao juízo 
competente.   (Redação dada pela Lei nº 14.322, de 2022) 

§ 1º O juiz, no prazo de 30 (trinta) dias contado da 
comunicação de que trata o caput, determinará a 
alienação dos bens apreendidos, excetuadas as armas, 
que serão recolhidas na forma da legislação específica. 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 2º A alienação será realizada em autos 
apartados, dos quais constará a exposição sucinta do 
nexo de instrumentalidade entre o delito e os bens 
apreendidos, a descrição e especificação dos objetos, as 
informações sobre quem os tiver sob custódia e o local 
em que se encontrem. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 3º O juiz determinará a avaliação dos bens 
apreendidos, que será realizada por oficial de justiça, no 
prazo de 5 (cinco) dias a contar da autuação, ou, caso 
sejam necessários conhecimentos especializados, por 
avaliador nomeado pelo juiz, em prazo não superior a 10 
(dez) dias. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 4º Feita a avaliação, o juiz intimará o órgão 
gestor do Funad, o Ministério Público e o interessado para 
se manifestarem no prazo de 5 (cinco) dias e, dirimidas 
eventuais divergências, homologará o valor atribuído aos 
bens. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 5º (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 6º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.886, de 
2019) 

§ 7º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.886, de 
2019) 

§ 8º (Revogado).  (Redação dada pela Lei nº 13.886, de 
2019) 

§ 9º O Ministério Público deve fiscalizar o 
cumprimento da regra estipulada no § 1º deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 10. Aplica-se a todos os tipos de bens confiscados 
a regra estabelecida no § 1º deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 11. Os bens móveis e imóveis devem ser vendidos 
por meio de hasta pública, preferencialmente por meio 
eletrônico, assegurada a venda pelo maior lance, por 
preço não inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor da 
avaliação judicial. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 12. O juiz ordenará às secretarias de fazenda e 
aos órgãos de registro e controle que efetuem as 
averbações necessárias, tão logo tenha conhecimento da 
apreensão.  (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 13. Na alienação de veículos, embarcações ou 
aeronaves, a autoridade de trânsito ou o órgão congênere 
competente para o registro, bem como as secretarias de 
fazenda, devem proceder à regularização dos bens no 
prazo de 30 (trinta) dias, ficando o arrematante isento do 
pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, sem 
prejuízo de execução fiscal em relação ao antigo 
proprietário. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 14. Eventuais multas, encargos ou tributos 
pendentes de pagamento não podem ser cobrados do 
arrematante ou do órgão público alienante como condição 
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para regularização dos bens. (Incluído pela Lei nº 13.886, 
de 2019) 

§ 15. Na hipótese de que trata o § 13 deste artigo, a 
autoridade de trânsito ou o órgão congênere competente 
para o registro poderá emitir novos identificadores dos 
bens. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

Art. 62. Comprovado o interesse público na 
utilização de quaisquer dos bens de que trata o art. 61, os 
órgãos de polícia judiciária, militar e rodoviária poderão 
deles fazer uso, sob sua responsabilidade e com o 
objetivo de sua conservação, mediante autorização 
judicial, ouvido o Ministério Público e garantida a prévia 
avaliação dos respectivos bens.  (Redação dada pela Lei 
nº 13.840, de 2019) 

§ 1º. (Redação dada pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 1º-A. O juízo deve cientificar o órgão gestor do 
Funad para que, em 10 (dez) dias, avalie a existência do 
interesse público mencionado no caput deste artigo e 
indique o órgão que deve receber o bem. (Incluído pela 
Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 1º-B. Têm prioridade, para os fins do § 1º-A deste 
artigo, os órgãos de segurança pública que participaram 
das ações de investigação ou repressão ao crime que deu 
causa à medida. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 2º A autorização judicial de uso de bens deverá 
conter a descrição do bem e a respectiva avaliação e 
indicar o órgão responsável por sua utilização. (Redação 
dada pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 3º O órgão responsável pela utilização do bem 
deverá enviar ao juiz periodicamente, ou a qualquer 
momento quando por este solicitado, informações sobre 
seu estado de conservação.  (Redação dada pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

§ 4º Quando a autorização judicial recair sobre 
veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à 
autoridade ou ao órgão de registro e controle a expedição 
de certificado provisório de registro e licenciamento em 
favor do órgão ao qual tenha deferido o uso ou custódia, 
ficando este livre do pagamento de multas, encargos e 
tributos anteriores à decisão de utilização do bem até o 
trânsito em julgado da decisão que decretar o seu 
perdimento em favor da União.  (Redação dada pela Lei 
nº 13.840, de 2019) 

§ 5º Na hipótese de levantamento, se houver 
indicação de que os bens utilizados na forma deste artigo 
sofreram depreciação superior àquela esperada em razão 
do transcurso do tempo e do uso, poderá o interessado 
requerer nova avaliação judicial. (Redação dada pela Lei 
nº 13.840, de 2019) 

§ 6º Constatada a depreciação de que trata o § 5º, 
o ente federado ou a entidade que utilizou o bem 
indenizará o detentor ou proprietário dos bens. (Redação 
dada pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 7º (Revogado).  (Redação dada pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 8º (Revogado).  (Redação dada pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 9º (Revogado).  (Redação dada pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 10. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 11. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

Art. 62-A. O depósito, em dinheiro, de valores 
referentes ao produto da alienação ou a numerários 
apreendidos ou que tenham sido convertidos deve ser 
efetuado na Caixa Econômica Federal, por meio de 

documento de arrecadação destinado a essa finalidade. 
(Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 1º Os depósitos a que se refere o caput deste 
artigo devem ser transferidos, pela Caixa Econômica 
Federal, para a conta única do Tesouro Nacional, 
independentemente de qualquer formalidade, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, contado do momento da 
realização do depósito, onde ficarão à disposição do 
Funad. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 2º Na hipótese de absolvição do acusado em 
decisão judicial, o valor do depósito será devolvido a ele 
pela Caixa Econômica Federal no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, acrescido de juros, na forma estabelecida pelo 
§ 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 3º Na hipótese de decretação do seu perdimento 
em favor da União, o valor do depósito será transformado 
em pagamento definitivo, respeitados os direitos de 
eventuais lesados e de terceiros de boa-fé. (Incluído pela 
Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 4º Os valores devolvidos pela Caixa Econômica 
Federal, por decisão judicial, devem ser efetuados como 
anulação de receita do Funad no exercício em que ocorrer 
a devolução. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 5º A Caixa Econômica Federal deve manter o 
controle dos valores depositados ou devolvidos. (Incluído 
pela Lei nº 13.886, de 2019) 

Art. 63. Ao proferir a sentença, o juiz decidirá 
sobre: (Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019) 

I - o perdimento do produto, bem, direito ou valor 
apreendido ou objeto de medidas assecuratórias; e  
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

II - o levantamento dos valores depositados em 
conta remunerada e a liberação dos bens utilizados nos 
termos do art. 62. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 1º Os bens, direitos ou valores apreendidos em 
decorrência dos crimes tipificados nesta Lei ou objeto de 
medidas assecuratórias, após decretado seu perdimento 
em favor da União, serão revertidos diretamente ao 
Funad.  (Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 2º O juiz remeterá ao órgão gestor do Funad 
relação dos bens, direitos e valores declarados perdidos, 
indicando o local em que se encontram e a entidade ou o 
órgão em cujo poder estejam, para os fins de sua 
destinação nos termos da legislação vigente. (Redação 
dada pela Lei nº 13.840, de 2019) 

§ 3º (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 13.886, de 

2019) 

§ 4º Transitada em julgado a sentença 
condenatória, o juiz do processo, de ofício ou a 
requerimento do Ministério Público, remeterá à Senad 
relação dos bens, direitos e valores declarados perdidos 
em favor da União, indicando, quanto aos bens, o local 
em que se encontram e a entidade ou o órgão em cujo 
poder estejam, para os fins de sua destinação nos termos 
da legislação vigente. 

§ 4º-A. Antes de encaminhar os bens ao órgão 
gestor do Funad, o juíz deve:  (Incluído pela Lei nº 13.886, 
de 2019) 

I – ordenar às secretarias de fazenda e aos órgãos 
de registro e controle que efetuem as averbações 
necessárias, caso não tenham sido realizadas quando da 
apreensão; e (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

II – determinar, no caso de imóveis, o registro de 
propriedade em favor da União no cartório de registro de 
imóveis competente, nos termos do caput e do parágrafo 
único do art. 243 da Constituição Federal, afastada a 
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responsabilidade de terceiros prevista no inciso VI 
do caput do art. 134 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 (Código Tributário Nacional), bem como determinar 
à Secretaria de Coordenação e Governança do 
Patrimônio da União a incorporação e entrega do imóvel, 
tornando-o livre e desembaraçado de quaisquer ônus 
para sua destinação. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 
2019) 

§ 5º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.840, de 
2019) 

§ 6º Na hipótese do inciso II do caput, decorridos 
360 (trezentos e sessenta) dias do trânsito em julgado e 
do conhecimento da sentença pelo interessado, os bens 
apreendidos, os que tenham sido objeto de medidas 
assecuratórias ou os valores depositados que não forem 
reclamados serão revertidos ao Funad.  (Incluído pela Lei 
nº 13.840, de 2019) 

Art. 63-A. Nenhum pedido de restituição será 
conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado, 
podendo o juiz determinar a prática de atos necessários à 
conservação de bens, direitos ou valores. (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019) 

Art. 63-B. O juiz determinará a liberação total ou 
parcial dos bens, direitos e objeto de medidas 
assecuratórias quando comprovada a licitude de sua 
origem, mantendo-se a constrição dos bens, direitos e 
valores necessários e suficientes à reparação dos danos 
e ao pagamento de prestações pecuniárias, multas e 
custas decorrentes da infração penal. (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

Art. 63-C. Compete à Senad, do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, proceder à destinação dos 
bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, 
cujo perdimento seja decretado em favor da União, por 
meio das seguintes modalidades:  (Incluído pela Lei nº 

13.886, de 2019) 

I – alienação, mediante: (Incluído pela Lei nº 13.886, 
de 2019) 

a) licitação;  (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

b) doação com encargo a entidades ou órgãos 
públicos, bem como a comunidades terapêuticas 
acolhedoras que contribuam para o alcance das 
finalidades do Funad; ou  (Incluído pela Lei nº 13.886, de 
2019) 

c) venda direta, observado o disposto no inciso II 
do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993;  (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

II – incorporação ao patrimônio de órgão da 
administração pública, observadas as finalidades do 
Funad;  (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

III – destruição; ou  (Incluído pela Lei nº 13.886, de 
2019) 

IV – inutilização.(Incluído pela Lei nº 13.886, de 
2019) 

§ 1º A alienação por meio de licitação deve ser 
realizada na modalidade leilão, para bens móveis e 
imóveis, independentemente do valor de avaliação, 
isolado ou global, de bem ou de lotes, assegurada a 
venda pelo maior lance, por preço não inferior a 50% 
(cinquenta por cento) do valor da avaliação. (Incluído pela 
Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 2º O edital do leilão a que se refere o § 1º deste 
artigo será amplamente divulgado em jornais de grande 
circulação e em sítios eletrônicos oficiais, principalmente 
no Município em que será realizado, dispensada a 
publicação em diário oficial.  (Incluído pela Lei nº 13.886, 
de 2019) 

§ 3º Nas alienações realizadas por meio de sistema 
eletrônico da administração pública, a publicidade dada 
pelo sistema substituirá a publicação em diário oficial e 
em jornais de grande circulação. (Incluído pela Lei nº 
13.886, de 2019) 

§ 4º Na alienação de imóveis, o arrematante fica 
livre do pagamento de encargos e tributos anteriores, sem 
prejuízo de execução fiscal em relação ao antigo 
proprietário. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 5º Na alienação de veículos, embarcações ou 
aeronaves deverão ser observadas as disposições dos §§ 
13 e 15 do art. 61 desta Lei.  (Incluído pela Lei nº 13.886, 
de 2019) 

§ 6º Aplica-se às alienações de que trata este artigo 
a proibição relativa à cobrança de multas, encargos ou 
tributos prevista no § 14 do art. 61 desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 7º A Senad, do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, pode celebrar convênios ou instrumentos 
congêneres com órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como 
com comunidades terapêuticas acolhedoras, a fim de dar 
imediato cumprimento ao estabelecido neste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 8º Observados os procedimentos licitatórios 
previstos em lei, fica autorizada a contratação da iniciativa 
privada para a execução das ações de avaliação, de 
administração e de alienação dos bens a que se refere 
esta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

Art. 63-D. Compete ao Ministério da Justiça e 
Segurança Pública regulamentar os procedimentos 
relativos à administração, à preservação e à destinação 
dos recursos provenientes de delitos e atos ilícitos e 
estabelecer os valores abaixo dos quais se deve proceder 
à sua destruição ou inutilização.  (Incluído pela Lei nº 13.886, 

de 2019) 

Art. 63-E. O produto da alienação dos bens 
apreendidos ou confiscados será revertido integralmente 
ao Funad, nos termos do parágrafo único do art. 243 da 
Constituição Federal, vedada a sub-rogação sobre o valor 
da arrematação para saldar eventuais multas, encargos 
ou tributos pendentes de pagamento.  (Incluído pela Lei nº 

13.886, de 2019) 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 
não prejudica o ajuizamento de execução fiscal em 
relação aos antigos devedores. (Incluído pela Lei nº 
13.886, de 2019) 

Art. 63-F. Na hipótese de condenação por infrações 
às quais esta Lei comine pena máxima superior a 6 (seis) 
anos de reclusão, poderá ser decretada a perda, como 
produto ou proveito do crime, dos bens correspondentes à 
diferença entre o valor do patrimônio do condenado e 
aquele compatível com o seu rendimento lícito.  (Incluído 

pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 1º A decretação da perda prevista no caput deste 
artigo fica condicionada à existência de elementos 
probatórios que indiquem conduta criminosa habitual, 
reiterada ou profissional do condenado ou sua vinculação 
a organização criminosa. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 
2019) 

§ 2º Para efeito da perda prevista no caput deste 
artigo, entende-se por patrimônio do condenado todos os 
bens: (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

I – de sua titularidade, ou sobre os quais tenha 
domínio e benefício direto ou indireto, na data da infração 
penal, ou recebidos posteriormente; e (Incluído pela Lei nº 
13.886, de 2019) 
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II – transferidos a terceiros a título gratuito ou 
mediante contraprestação irrisória, a partir do início da 
atividade criminal.  (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

§ 3º O condenado poderá demonstrar a inexistência 
da incompatibilidade ou a procedência lícita do 
patrimônio.  (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019) 

Art. 64. A União, por intermédio da Senad, poderá 
firmar convênio com os Estados, com o Distrito Federal e 
com organismos orientados para a prevenção do uso 
indevido de drogas, a atenção e a reinserção social de 
usuários ou dependentes e a atuação na repressão à 
produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, 
com vistas na liberação de equipamentos e de recursos 
por ela arrecadados, para a implantação e execução de 
programas relacionados à questão das drogas. 

TÍTULO V 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Art. 65. De conformidade com os princípios da 
não-intervenção em assuntos internos, da igualdade 
jurídica e do respeito à integridade territorial dos Estados 
e às leis e aos regulamentos nacionais em vigor, e 
observado o espírito das Convenções das Nações Unidas 
e outros instrumentos jurídicos internacionais 
relacionados à questão das drogas, de que o Brasil é 
parte, o governo brasileiro prestará, quando solicitado, 
cooperação a outros países e organismos internacionais 
e, quando necessário, deles solicitará a colaboração, nas 
áreas de: 

I - intercâmbio de informações sobre legislações, 
experiências, projetos e programas voltados para 
atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 

II - intercâmbio de inteligência policial sobre 
produção e tráfico de drogas e delitos conexos, em 
especial o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o 
desvio de precursores químicos; 

III - intercâmbio de informações policiais e judiciais 
sobre produtores e traficantes de drogas e seus 
precursores químicos. 

TÍTULO V-A 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019) 

DO FINANCIAMENTO DAS POLÍTICAS SOBRE 
DROGAS  

Art. 65-A. (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 13.840, 
de 2019) 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 66. Para fins do disposto no parágrafo único 
do art. 1º desta Lei, até que seja atualizada a terminologia 
da lista mencionada no preceito, denominam-se drogas 
substâncias entorpecentes, psicotrópicas, precursoras e 
outras sob controle especial, da Portaria SVS/MS nº 344, 
de 12 de maio de 1998. 

Art. 67. A liberação dos recursos previstos na Lei 
nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, em favor de 
Estados e do Distrito Federal, dependerá de sua adesão e 
respeito às diretrizes básicas contidas nos convênios 
firmados e do fornecimento de dados necessários à 
atualização do sistema previsto no art. 17 desta Lei, pelas 
respectivas polícias judiciárias. 

Art. 67-A. Os gestores e entidades que recebam 
recursos públicos para execução das políticas sobre 
drogas deverão garantir o acesso às suas instalações, à 
documentação e a todos os elementos necessários à 
efetiva fiscalização pelos órgãos competentes.  (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019) 

Art. 68. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios poderão criar estímulos fiscais e outros, 
destinados às pessoas físicas e jurídicas que colaborem 
na prevenção do uso indevido de drogas, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes e na 
repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito 
de drogas. 

Art. 69. No caso de falência ou liquidação 
extrajudicial de empresas ou estabelecimentos 
hospitalares, de pesquisa, de ensino, ou congêneres, 
assim como nos serviços de saúde que produzirem, 
venderem, adquirirem, consumirem, prescreverem ou 
fornecerem drogas ou de qualquer outro em que existam 
essas substâncias ou produtos, incumbe ao juízo perante 
o qual tramite o feito: 

I - determinar, imediatamente à ciência da falência 
ou liquidação, sejam lacradas suas instalações; 

II - ordenar à autoridade sanitária competente a 
urgente adoção das medidas necessárias ao recebimento 
e guarda, em depósito, das drogas arrecadadas; 

III - dar ciência ao órgão do Ministério Público, 
para acompanhar o feito. 

§ 1º Da licitação para alienação de substâncias ou 
produtos não proscritos referidos no inciso II do caput 
deste artigo, só podem participar pessoas jurídicas 
regularmente habilitadas na área de saúde ou de 
pesquisa científica que comprovem a destinação lícita a 
ser dada ao produto a ser arrematado. 

§ 2º Ressalvada a hipótese de que trata o § 3º 
deste artigo, o produto não arrematado será, ato contínuo 
à hasta pública, destruído pela autoridade sanitária, na 
presença dos Conselhos Estaduais sobre Drogas e do 
Ministério Público. 

§ 3º Figurando entre o praceado e não 
arrematadas especialidades farmacêuticas em condições 
de emprego terapêutico, ficarão elas depositadas sob a 
guarda do Ministério da Saúde, que as destinará à rede 
pública de saúde. 

Art. 70. O processo e o julgamento dos crimes 
previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, se caracterizado 
ilícito transnacional, são da competência da Justiça 
Federal. 

Parágrafo único. Os crimes praticados nos 
Municípios que não sejam sede de vara federal serão 
processados e julgados na vara federal da circunscrição 
respectiva. 

COMENTÁRIO 

A regra geral é de que a competência para o 

processo e julgamento dos crimes de drogas é da 

Justiça Estadual, exceção feita ao ilícito transnacional. 

STF Súmula nº 522: 

Salvo ocorrência de tráfico com o exterior, 

quando, então, a competência será da Justiça Federal, 

compete a justiça dos estados o processo e o 

julgamento dos crimes relativos a entorpecentes. 

SÚMULA 528 DO STJ:  

Compete ao juiz federal do local da apreensão da 

droga remetida do exterior pela via postal processar e 

julgar o crime de tráfico internacional. 

Art. 71. (VETADO) 

Art. 72. Encerrado o processo criminal ou 
arquivado o inquérito policial, o juiz, de ofício, mediante 
representação da autoridade de polícia judiciária, ou a 
requerimento do Ministério Público, determinará a 
destruição das amostras guardadas para contraprova, 
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certificando nos autos.  (Redação dada pela Lei nº 
13.840, de 2019) 

Art. 73. A União poderá estabelecer convênios 
com os Estados e o com o Distrito Federal, visando à 
prevenção e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido 
de drogas, e com os Municípios, com o objetivo de 
prevenir o uso indevido delas e de possibilitar a atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas.  
(Redação dada pela Lei nº 12.219, de 2010) 

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e 
cinco) dias após a sua publicação. 

Art. 75. Revogam-se a Lei nº 6.368, de 21 de 
outubro de 1976, e a Lei nº 10.409, de 11 de janeiro de 
2002. 

Brasília, 23 de agosto de 2006; 185º da 
Independência e 118º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Márcio Thomaz Bastos  

 

QUESTÕES DE CONCURSOS - LEI 11.343/06 

01. (FGV - 2022 - TJ-DFT - Analista Judiciário - Área 
Judiciária) Nas condutas tipificadas pela Lei nº 
11.343/2006, o agente, primário e de bons 
antecedentes, que atua como “mula”, com transporte 
pontual de entorpecente, caso comprovadas autoria e 
materialidade, deverá ser condenado por: 

A tráfico de drogas privilegiado;  

B tráfico de drogas; 

C tráfico de drogas privilegiado e associação para o 
tráfico; 

D tráfico de drogas e associação para o tráfico; 

E associação para o tráfico.  

 

02. (UFMT - 2022 - PJC-MT - Escrivão de Polícia e 
Investigador de Polícia) Por meio de alterações 
promovidas na legislação penal pátria, foi inserida a 
figura do “agente policial disfarçado”, com a finalidade 
de, após diligências preliminares que atestem a 
presença de elementos probatórios razoáveis de 
conduta criminal preexistente, concretizar a situação 
flagrancial correspondente aos seguintes crimes: 

A Comércio ilegal de arma de fogo; Financiamento de 
tráfico de drogas; Associação para tráfico de drogas. 

B Porte ilegal de arma de fogo; Tráfico internacional de 
arma de fogo; Associação para tráfico de drogas.  

C Comércio ilegal de arma de fogo; Tráfico internacional 
de arma de fogo; Delito de tráfico de drogas. 

D Porte ilegal de arma de fogo; Financiamento de tráfico 
de drogas; Delito de tráfico de drogas. 

E Comércio ilegal de arma de fogo; Associação para 
tráfico de drogas; Delito de tráfico de drogas.  

 

03. (IBADE - 2021 - ISE-AC - Agente Socioeducativo) Se 
o crime de tráfico de drogas do artigo 33, caput da Lei 
11.343/06 for praticado com envolvimento de criança 
ou adolescente, o autor do crime: 

A responderá também pelo crime de rapto consensual.  

B responderá também pelo crime de furto. 

C terá sua pena aumentada. 

D terá sua pena diminuída.  

E será isento de pena. 

 

04. (IBADE - 2021 - ISE-AC - Agente Socioeducativo) A 
Lei 11.343/06, atualizada pela Lei 13.840/2019, dispõe 
que o tratamento do usuário ou dependente de drogas 
deverá ser ordenado em uma rede de atenção à 
saúde, com: 

A possibilidade de aplicação do livramento condicional, 
sursis penal ou suspensão condicional do processo. 

B possibilidade de conversão da pena privativa de 
liberdade cumprida inicialmente em regime fechado, 
em prestação de serviços à comunidade ou a 
entidades públicas. 

C exclusividade para o acolhimento do usuário ou 
dependente de drogas na comunidade terapêutica 
acolhedora. 

D prioridade para as formas de internação em unidades 
de saúde e hospitais gerais, incluindo 
excepcionalmente modalidades de tratamento 
ambulatorial. 

E prioridade para as modalidades de tratamento 
ambulatorial, incluindo excepcionalmente formas de 
internação em unidades de saúde e hospitais gerais. 

 

Gabarito: 01/A; 02/C; 03/C; 04/C; 05/A 

 

LEI FEDERAL Nº 10.741/2003 (CRIMES NO 
ESTATUTO DO IDOSO). 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências 

Conforme Lei 14.434, de 22.07..2022 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

 Art. 1º É instituído o Estatuto da Pessoa Idosa, 
destinado a regular os direitos assegurados às pessoas 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 2º A pessoa idosa goza de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-
se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua 
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade 
e dignidade.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do poder público assegurar à pessoa idosa, 
com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, 
ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 § 1º A garantia de prioridade compreende:  (Redação 
dada pela Lei nº 13.466, de 2017) 

 I – atendimento preferencial imediato e individualizado 
junto aos órgãos públicos e privados prestadores de 
serviços à população; 

 II – preferência na formulação e na execução de 
políticas sociais públicas específicas; 

 III – destinação privilegiada de recursos públicos nas 
áreas relacionadas com a proteção à pessoa idosa;  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
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 IV – viabilização de formas alternativas de 
participação, ocupação e convívio da pessoa idosa com 
as demais gerações;  (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022) 

 V – priorização do atendimento da pessoa idosa por 
sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições 
de manutenção da própria sobrevivência;  (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 VI – capacitação e reciclagem dos recursos humanos 
nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de 
serviços às pessoas idosas;  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 VII – estabelecimento de mecanismos que favoreçam 
a divulgação de informações de caráter educativo sobre 
os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

 VIII – garantia de acesso à rede de serviços de saúde 
e de assistência social locais. 

 IX – prioridade no recebimento da restituição do 
Imposto de Renda. (Incluído pela Lei nº 11.765, de 2008). 

 § 2º Entre as pessoas idosas, é assegurada 
prioridade especial aos maiores de 80 (oitenta) anos, 
atendendo-se suas necessidades sempre 
preferencialmente em relação às demais pessoas idosas.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 4º Nenhuma pessoa idosa será objeto de 
qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, 
crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, 
por ação ou omissão, será punido na forma da lei.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 § 1º É dever de todos prevenir a ameaça ou violação 
aos direitos da pessoa idosa.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 § 2o As obrigações previstas nesta Lei não excluem 
da prevenção outras decorrentes dos princípios por ela 
adotados. 

 Art. 5o A inobservância das normas de prevenção 
importará em responsabilidade à pessoa física ou jurídica 
nos termos da lei. 

 Art. 6o Todo cidadão tem o dever de comunicar à 
autoridade competente qualquer forma de violação a esta 
Lei que tenha testemunhado ou de que tenha 
conhecimento. 

 Art. 7º Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito 
Federal e Municipais da Pessoa Idosa, previstos na Lei nº 
8.842, de 4 de janeiro de 1994, zelarão pelo cumprimento 
dos direitos da pessoa idosa, definidos nesta Lei.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

TÍTULO II 
Dos Direitos Fundamentais 

CAPÍTULO I 
Do Direito à Vida 

 Art. 8o O envelhecimento é um direito personalíssimo 
e a sua proteção um direito social, nos termos desta Lei e 
da legislação vigente. 

 Art. 9o É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa 
a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam um 
envelhecimento saudável e em condições de dignidade. 

CAPÍTULO II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

 Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade 
assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a 
dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos 
civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na 

Constituição e nas leis.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 § 1o O direito à liberdade compreende, entre outros, 
os seguintes aspectos: 

 I – faculdade de ir, vir e estar nos logradouros 
públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 
restrições legais; 

 II – opinião e expressão; 

 III – crença e culto religioso; 

 IV – prática de esportes e de diversões; 

 V – participação na vida familiar e comunitária; 

 VI – participação na vida política, na forma da lei; 

 VII – faculdade de buscar refúgio, auxílio e 
orientação. 

 § 2o O direito ao respeito consiste na inviolabilidade 
da integridade física, psíquica e moral, abrangendo a 
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de 
valores, idéias e crenças, dos espaços e dos objetos 
pessoais. 

 § 3º É dever de todos zelar pela dignidade da pessoa 
idosa, colocando-a a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

CAPÍTULO III 
Dos Alimentos 

 Art. 11. Os alimentos serão prestados à pessoa idosa 
na forma da lei civil.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022) 

 Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo a 
pessoa idosa optar entre os prestadores.  (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão 
ser celebradas perante o Promotor de Justiça ou Defensor 
Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de 
título executivo extrajudicial nos termos da lei processual 
civil. (Redação dada pela Lei nº 11.737, de 2008) 

 Art. 14. Se a pessoa idosa ou seus familiares não 
possuírem condições econômicas de prover o seu 
sustento, impõe-se ao poder público esse provimento, no 
âmbito da assistência social.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

CAPÍTULO IV 
Do Direito à Saúde 

 Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde da 
pessoa idosa, por intermédio do Sistema Único de Saúde 
(SUS), garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em 
conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para 
a prevenção, promoção, proteção e recuperação da 
saúde, incluindo a atenção especial às doenças que 
afetam preferencialmente as pessoas idosas.  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 § 1º A prevenção e a manutenção da saúde da 
pessoa idosa serão efetivadas por meio de:  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 I – cadastramento da população idosa em base 
territorial; 

 II – atendimento geriátrico e gerontológico em 
ambulatórios; 

 III – unidades geriátricas de referência, com pessoal 
especializado nas áreas de geriatria e gerontologia social; 

 IV – atendimento domiciliar, incluindo a internação, 
para a população que dele necessitar e esteja 
impossibilitada de se locomover, inclusive para as 
pessoas idosas abrigadas e acolhidas por instituições 
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públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e 
eventualmente conveniadas com o poder público, nos 
meios urbano e rural;  (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022) 

 V – reabilitação orientada pela geriatria e 
gerontologia, para redução das seqüelas decorrentes do 
agravo da saúde. 

 § 2º Incumbe ao poder público fornecer às pessoas 
idosas, gratuitamente, medicamentos, especialmente os 
de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros 
recursos relativos ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 § 3º É vedada a discriminação da pessoa idosa nos 
planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados 
em razão da idade.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 § 4º As pessoas idosas com deficiência ou com 
limitação incapacitante terão atendimento especializado, 
nos termos da lei.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 § 5º É vedado exigir o comparecimento da pessoa 
idosa enferma perante os órgãos públicos, hipótese na 
qual será admitido o seguinte procedimento:  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 I - quando de interesse do poder público, o agente 
promoverá o contato necessário com a pessoa idosa em 
sua residência; ou  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 II - quando de interesse da própria pessoa idosa, esta 
se fará representar por procurador legalmente constituído.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 § 6º É assegurado à pessoa idosa enferma o 
atendimento domiciliar pela perícia médica do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), pelo serviço público de 
saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou 
conveniado, que integre o SUS, para expedição do laudo 
de saúde necessário ao exercício de seus direitos sociais 
e de isenção tributária.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

  § 7º Em todo atendimento de saúde, os maiores de 
80 (oitenta) anos terão preferência especial sobre as 
demais pessoas idosas, exceto em caso de emergência.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 16. À pessoa idosa internada ou em observação é 
assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão 
de saúde proporcionar as condições adequadas para a 
sua permanência em tempo integral, segundo o critério 
médico.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde 
responsável pelo tratamento conceder autorização para o 
acompanhamento da pessoa idosa ou, no caso de 
impossibilidade, justificá-la por escrito.  (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 17. À pessoa idosa que esteja no domínio de 
suas faculdades mentais é assegurado o direito de optar 
pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais 
favorável.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Parágrafo único. Não estando a pessoa idosa em 
condições de proceder à opção, esta será feita:  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 I – pelo curador, quando a pessoa idosa for 
interditada;  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 II – pelos familiares, quando a pessoa idosa não tiver 
curador ou este não puder ser contactado em tempo hábil;  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 III – pelo médico, quando ocorrer iminente risco de 
vida e não houver tempo hábil para consulta a curador ou 
familiar; 

 IV – pelo próprio médico, quando não houver curador 
ou familiar conhecido, caso em que deverá comunicar o 
fato ao Ministério Público. 

 Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos 
critérios mínimos para o atendimento às necessidades da 
pessoa idosa, promovendo o treinamento e a capacitação 
dos profissionais, assim como orientação a cuidadores 
familiares e grupos de autoajuda.  (Redação dada pela Lei 
nº 14.423, de 2022) 

 Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de 
violência praticada contra pessoas idosas serão objeto de 
notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos 
e privados à autoridade sanitária, bem como serão 
obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos 
seguintes órgãos:  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 I – autoridade policial; 

 II – Ministério Público; 

 III – Conselho Municipal da Pessoa Idosa;  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 IV – Conselho Estadual da Pessoa Idosa;  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 V – Conselho Nacional da Pessoa Idosa.  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 § 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se violência 
contra a pessoa idosa qualquer ação ou omissão 
praticada em local público ou privado que lhe cause 
morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 § 2o Aplica-se, no que couber, à notificação 
compulsória prevista no caput deste artigo, o disposto 
na Lei no 6.259, de 30 de outubro de 1975. (Incluído pela 
Lei nº 12.461, de 2011) 

CAPÍTULO V 
Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

 Art. 20. A pessoa idosa tem direito a educação, 
cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e 
serviços que respeitem sua peculiar condição de idade.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 21. O poder público criará oportunidades de 
acesso da pessoa idosa à educação, adequando 
currículos, metodologias e material didático aos 
programas educacionais a ela destinados.  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 § 1º Os cursos especiais para pessoas idosas 
incluirão conteúdo relativo às técnicas de comunicação, 
computação e demais avanços tecnológicos, para sua 
integração à vida moderna.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 § 2º As pessoas idosas participarão das 
comemorações de caráter cívico ou cultural, para 
transmissão de conhecimentos e vivências às demais 
gerações, no sentido da preservação da memória e da 
identidade culturais.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022) 

 Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de 
ensino formal serão inseridos conteúdos voltados ao 
processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização 
da pessoa idosa, de forma a eliminar o preconceito e a 
produzir conhecimentos sobre a matéria.  (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 23. A participação das pessoas idosas em 
atividades culturais e de lazer será proporcionada 
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mediante descontos de pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, 
esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial 
aos respectivos locais.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços 
ou horários especiais voltados às pessoas idosas, com 
finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao 
público sobre o processo de envelhecimento.  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 25. As instituições de educação superior ofertarão 
às pessoas idosas, na perspectiva da educação ao longo 
da vida, cursos e programas de extensão, presenciais ou 
a distância, constituídos por atividades formais e não 
formais. (Redação dada pela lei nº 13.535, de 2017) 

 Parágrafo único. O poder público apoiará a criação de 
universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará 
a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão 
editorial adequados à pessoa idosa, que facilitem a 
leitura, considerada a natural redução da capacidade 
visual.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO VI 
Da Profissionalização e do Trabalho 

 Art. 26. A pessoa idosa tem direito ao exercício de 
atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, 
intelectuais e psíquicas.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 Art. 27. Na admissão da pessoa idosa em qualquer 
trabalho ou emprego, são vedadas a discriminação e a 
fixação de limite máximo de idade, inclusive para 
concursos, ressalvados os casos em que a natureza do 
cargo o exigir.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em 
concurso público será a idade, dando-se preferência ao 
de idade mais elevada. 

 Art. 28. O Poder Público criará e estimulará 
programas de: 

 I – profissionalização especializada para as pessoas 
idosas, aproveitando seus potenciais e habilidades para 
atividades regulares e remuneradas;  (Redação dada pela 
Lei nº 14.423, de 2022) 

 II – preparação dos trabalhadores para a 
aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, 
por meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme 
seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos 
sociais e de cidadania; 

 III – estímulo às empresas privadas para admissão de 
pessoas idosas ao trabalho.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

CAPÍTULO VII 
Da Previdência Social 

 Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do 
Regime Geral da Previdência Social observarão, na sua 
concessão, critérios de cálculo que preservem o valor real 
dos salários sobre os quais incidiram contribuição, nos 
termos da legislação vigente. 

 Parágrafo único. Os valores dos benefícios em 
manutenção serão reajustados na mesma data de 
reajuste do salário-mínimo, pro rata, de acordo com suas 
respectivas datas de início ou do seu último 
reajustamento, com base em percentual definido em 
regulamento, observados os critérios estabelecidos 
pela Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 Art. 30. A perda da condição de segurado não será 
considerada para a concessão da aposentadoria por 

idade, desde que a pessoa conte com, no mínimo, o 
tempo de contribuição correspondente ao exigido para 
efeito de carência na data de requerimento do benefício. 

 Parágrafo único. O cálculo do valor do benefício 
previsto no caput observará o disposto no caput e § 2o do 
art. 3o da Lei no 9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, 
não havendo salários-de-contribuição recolhidos a partir 
da competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da 
Lei no 8.213, de 1991. 

 Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a 
benefícios, efetuado com atraso por responsabilidade da 
Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice 
utilizado para os reajustamentos dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, verificado no período 
compreendido entre o mês que deveria ter sido pago e o 
mês do efetivo pagamento. 

 Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1o de Maio, é a 
data-base dos aposentados e pensionistas. 

CAPÍTULO VIII 
Da Assistência Social 

 Art. 33. A assistência social às pessoas idosas será 
prestada, de forma articulada, conforme os princípios e 
diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social 
(Loas), na Política Nacional da Pessoa Idosa, no SUS e 
nas demais normas pertinentes  (Redação dada pela Lei 
nº 14.423, de 2022) 

 Art. 34. Às pessoas idosas, a partir de 65 (sessenta e 
cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 
subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é 
assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário mínimo, 
nos termos da Loas.   (Vide Decreto nº 6.214, de 2007)   
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer 
membro da família nos termos do caput não será 
computado para os fins do cálculo da renda familiar per 
capita a que se refere a Loas. 

 Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou 
casa-lar, são obrigadas a firmar contrato de prestação de 
serviços com a pessoa idosa abrigada.  

 § 1º No caso de entidade filantrópica, ou casa-lar, é 
facultada a cobrança de participação da pessoa idosa no 
custeio da entidade.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022) 

 § 2º O Conselho Municipal da Pessoa Idosa ou o 
Conselho Municipal da Assistência Social estabelecerá a 
forma de participação prevista no § 1º deste artigo, que 
não poderá exceder a 70% (setenta por cento) de 
qualquer benefício previdenciário ou de assistência social 
percebido pela pessoa idosa.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 § 3o Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu 
representante legal firmar o contrato a que se refere 
o caput deste artigo. 

 Art. 36. O acolhimento de pessoas idosas em 
situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, 
caracteriza a dependência econômica, para os efeitos 
legais.  (Vigência)  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

CAPÍTULO IX 
Da Habitação 

 Art. 37. A pessoa idosa tem direito a moradia digna, 
no seio da família natural ou substituta, ou 
desacompanhada de seus familiares, quando assim o 
desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

http://www.editoradince.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13535.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9876.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9876.htm#art3%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9876.htm#art3%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm#art35
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm#art35
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6214.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.741compilado.htm#art118
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14423.htm#art2


LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 51 

www.editoradince.com- Acesse e veja se há novidades a respeito deste material 

 § 1o A assistência integral na modalidade de entidade 
de longa permanência será prestada quando verificada 
inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou 
carência de recursos financeiros próprios ou da família. 

 § 2º Toda instituição dedicada ao atendimento à 
pessoa idosa fica obrigada a manter identificação externa 
visível, sob pena de interdição, além de atender toda a 
legislação pertinente.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022) 

 § 3º As instituições que abrigarem pessoas idosas 
são obrigadas a manter padrões de habitação 
compatíveis com as necessidades delas, bem como 
provê-las com alimentação regular e higiene 
indispensáveis às normas sanitárias e com estas 
condizentes, sob as penas da lei.  (Redação dada pela Lei 
nº 14.423, de 2022) 

 Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou 
subsidiados com recursos públicos, a pessoa idosa goza 
de prioridade na aquisição de imóvel para moradia 
própria, observado o seguinte:  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das 
unidades habitacionais residenciais para atendimento às 
pessoas idosas;  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 II – implantação de equipamentos urbanos 
comunitários voltados à pessoa idosa;  (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 III – eliminação de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas, para garantia de acessibilidade à pessoa 
idosa;  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 IV – critérios de financiamento compatíveis com os 
rendimentos de aposentadoria e pensão. 

 Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas 
para atendimento a pessoas idosas devem situar-se, 
preferencialmente, no pavimento térreo.  (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO X 
Do Transporte 

 Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos 
fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos 
públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços 
seletivos e especiais, quando prestados paralelamente 
aos serviços regulares. 

 § 1º Para ter acesso à gratuidade, basta que a 
pessoa idosa apresente qualquer documento pessoal que 
faça prova de sua idade.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 § 2º Nos veículos de transporte coletivo de que trata 
este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos 
assentos para as pessoas idosas, devidamente 
identificados com a placa de reservado preferencialmente 
para pessoas idosas.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022) 

 § 3o No caso das pessoas compreendidas na faixa 
etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, 
ficará a critério da legislação local dispor sobre as 
condições para exercício da gratuidade nos meios de 
transporte previstos no caput deste artigo. 

 Art. 40. No sistema de transporte coletivo 
interestadual observar-se-á, nos termos da legislação 
específica:   (Regulamento)   (Vide Decreto nº 5.934, de 
2006) 

 I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo 
para pessoas idosas com renda igual ou inferior a 2 (dois) 

salários mínimos;  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 II – desconto de 50% (cinquenta por cento), no 
mínimo, no valor das passagens, para as pessoas idosas 
que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou 
inferior a 2 (dois) salários mínimos.  (Redação dada pela 
Lei nº 14.423, de 2022) 

 Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes 
definir os mecanismos e os critérios para o exercício dos 
direitos previstos nos incisos I e II. 

 Art. 41. É assegurada a reserva para as pessoas 
idosas, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) 
das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as 
quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a 
melhor comodidade à pessoa idosa.  (Redação dada pela 
Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 42. São asseguradas a prioridade e a segurança 
da pessoa idosa nos procedimentos de embarque e 
desembarque nos veículos do sistema de transporte 
coletivo.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

TÍTULO III 
Das Medidas de Proteção 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

 Art. 43. As medidas de proteção à pessoa idosa são 
aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei 
forem ameaçados ou violados:  (Redação dada pela Lei 
nº 14.423, de 2022) 

 I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

 II – por falta, omissão ou abuso da família, curador ou 
entidade de atendimento; 

 III – em razão de sua condição pessoal. 

CAPÍTULO II 
Das Medidas Específicas de Proteção 

 Art. 44. As medidas de proteção à pessoa idosa 
previstas nesta Lei poderão ser aplicadas, isolada ou 
cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que 
se destinam e o fortalecimento dos vínculos familiares e 
comunitários.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas 
no art. 43, o Ministério Público ou o Poder Judiciário, a 
requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, 
as seguintes medidas: 

 I – encaminhamento à família ou curador, mediante 
termo de responsabilidade; 

 II – orientação, apoio e acompanhamento 
temporários; 

 III – requisição para tratamento de sua saúde, em 
regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar; 

IV – inclusão em programa oficial ou comunitário de 
auxílio, orientação e tratamento a usuários dependentes 
de drogas lícitas ou ilícitas, à própria pessoa idosa ou à 
pessoa de sua convivência que lhe cause perturbação;  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

V – abrigo em entidade; 

 V – abrigo em entidade; 

 VI – abrigo temporário. 

TÍTULO IV 
Da Política de Atendimento ao Idoso 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

 Art. 46. A política de atendimento à pessoa idosa far-
se-á por meio do conjunto articulado de ações 
governamentais e não governamentais da União, dos 
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 47. São linhas de ação da política de 
atendimento: 

 I – políticas sociais básicas, previstas na Lei no 8.842, 
de 4 de janeiro de 1994; 

 II – políticas e programas de assistência social, em 
caráter supletivo, para aqueles que necessitarem; 

 III – serviços especiais de prevenção e atendimento 
às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, 
abuso, crueldade e opressão; 

IV – serviço de identificação e localização de parentes 
ou responsáveis por pessoas idosas abandonados em 
hospitais e instituições de longa permanência;  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

V – proteção jurídico-social por entidades de defesa 
dos direitos das pessoas idosas;  (Redação dada pela Lei 
nº 14.423, de 2022) 

VI – mobilização da opinião pública no sentido da 
participação dos diversos segmentos da sociedade no 
atendimento da pessoa idosa.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

CAPÍTULO II 
Das Entidades de Atendimento ao Idoso 

 Art. 48. As entidades de atendimento são 
responsáveis pela manutenção das próprias unidades, 
observadas as normas de planejamento e execução 
emanadas do órgão competente da Política Nacional da 
Pessoa Idosa, conforme a Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 
1994.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Parágrafo único. As entidades governamentais e não 
governamentais de assistência à pessoa idosa ficam 
sujeitas à inscrição de seus programas perante o órgão 
competente da Vigilância Sanitária e o Conselho 
Municipal da Pessoa Idosa e, em sua falta, perante o 
Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, 
especificando os regimes de atendimento, observados os 
seguintes requisitos:  (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022) 

 I – oferecer instalações físicas em condições 
adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança; 

 II – apresentar objetivos estatutários e plano de 
trabalho compatíveis com os princípios desta Lei; 

 III – estar regularmente constituída; 

 IV – demonstrar a idoneidade de seus dirigentes. 

 Art. 49. As entidades que desenvolvam programas de 
institucionalização de longa permanência adotarão os 
seguintes princípios: 

 I – preservação dos vínculos familiares; 

 II – atendimento personalizado e em pequenos 
grupos; 

 III – manutenção da pessoa idosa na mesma 
instituição, salvo em caso de força maior;  (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 IV – participação da pessoa idosa nas atividades 
comunitárias, de caráter interno e externo;  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 V – observância dos direitos e garantias das pessoas 
idosas;  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 VI – preservação da identidade da pessoa idosa e 
oferecimento de ambiente de respeito e dignidade.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Parágrafo único. O dirigente de instituição prestadora 
de atendimento à pessoa idosa responderá civil e 

criminalmente pelos atos que praticar em detrimento da 
pessoa idosa, sem prejuízo das sanções administrativas.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 50. Constituem obrigações das entidades de 
atendimento:  

 I – celebrar contrato escrito de prestação de serviço 
com a pessoa idosa, especificando o tipo de atendimento, 
as obrigações da entidade e prestações decorrentes do 
contrato, com os respectivos preços, se for o caso;  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 II – observar os direitos e as garantias de que são 
titulares as pessoas idosas;  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 III – fornecer vestuário adequado, se for pública, e 
alimentação suficiente; 

 IV – oferecer instalações físicas em condições 
adequadas de habitabilidade; 

 V – oferecer atendimento personalizado; 

 VI – diligenciar no sentido da preservação dos 
vínculos familiares; 

 VII – oferecer acomodações apropriadas para 
recebimento de visitas; 

 VIII – proporcionar cuidados à saúde, conforme a 
necessidade da pessoa idosa;  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 IX – promover atividades educacionais, esportivas, 
culturais e de lazer; 

 X – propiciar assistência religiosa àqueles que 
desejarem, de acordo com suas crenças; 

 XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; 

 XII – comunicar à autoridade competente de saúde 
toda ocorrência de pessoa idosa com doenças 
infectocontagiosas;  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 XIII – providenciar ou solicitar que o Ministério Público 
requisite os documentos necessários ao exercício da 
cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei; 

 XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens 
móveis que receberem das pessoas idosas;  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 XV – manter arquivo de anotações no qual constem 
data e circunstâncias do atendimento, nome da pessoa 
idosa, responsável, parentes, endereços, cidade, relação 
de seus pertences, bem como o valor de contribuições, e 
suas alterações, se houver, e demais dados que 
possibilitem sua identificação e a individualização do 
atendimento;  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 XVI – comunicar ao Ministério Público, para as 
providências cabíveis, a situação de abandono moral ou 
material por parte dos familiares; 

 XVII – manter no quadro de pessoal profissionais com 
formação específica. 

 Art. 51. As instituições filantrópicas ou sem fins 
lucrativos prestadoras de serviço às pessoas idosas terão 
direito à assistência judiciária gratuita.  (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO III 
Da Fiscalização das Entidades de Atendimento 

 Art. 52. As entidades governamentais e não 
governamentais de atendimento à pessoa idosa serão 
fiscalizadas pelos Conselhos da Pessoa Idosa, Ministério 
Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
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 Art. 53. O art. 7o da Lei no 8.842, de 1994, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7o Compete aos Conselhos de que trata o art. 
6o desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no 
âmbito das respectivas instâncias político-
administrativas." (NR) 

 Art. 54. Será dada publicidade das prestações de 
contas dos recursos públicos e privados recebidos pelas 
entidades de atendimento. 

 Art. 55. As entidades de atendimento que 
descumprirem as determinações desta Lei ficarão 
sujeitas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal 
de seus dirigentes ou prepostos, às seguintes 
penalidades, observado o devido processo legal: 

 I – as entidades governamentais: 

 a) advertência; 

 b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

 c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 

 d) fechamento de unidade ou interdição de programa; 

 II – as entidades não-governamentais: 

 a) advertência; 

 b) multa; 

 c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas 
públicas; 

 d) interdição de unidade ou suspensão de programa; 

 e) proibição de atendimento a pessoas idosas a bem 
do interesse público.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022) 

 § 1º Havendo danos às pessoas idosas abrigadas ou 
qualquer tipo de fraude em relação ao programa, caberá o 
afastamento provisório dos dirigentes ou a interdição da 
unidade e a suspensão do programa.  (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 § 2o A suspensão parcial ou total do repasse de 
verbas públicas ocorrerá quando verificada a má 
aplicação ou desvio de finalidade dos recursos. 

 § 3º Na ocorrência de infração por entidade de 
atendimento que coloque em risco os direitos 
assegurados nesta Lei, será o fato comunicado ao 
Ministério Público, para as providências cabíveis, inclusive 
para promover a suspensão das atividades ou dissolução 
da entidade, com a proibição de atendimento a pessoas 
idosas a bem do interesse público, sem prejuízo das 
providências a serem tomadas pela Vigilância Sanitária.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 § 4º Na aplicação das penalidades, serão 
consideradas a natureza e a gravidade da infração 
cometida, os danos que dela provierem para a pessoa 
idosa, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 
antecedentes da entidade.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

CAPÍTULO IV 
Das Infrações Administrativas 

 Art. 56. Deixar a entidade de atendimento de cumprir 
as determinações do art. 50 desta Lei: 

 Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
3.000,00 (três mil reais), se o fato não for caracterizado 
como crime, podendo haver a interdição do 
estabelecimento até que sejam cumpridas as exigências 
legais. 

 Parágrafo único. No caso de interdição do 
estabelecimento de longa permanência, as pessoas 
idosas abrigadas serão transferidas para outra instituição, 
a expensas do estabelecimento interditado, enquanto 

durar a interdição.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 Art. 57. Deixar o profissional de saúde ou o 
responsável por estabelecimento de saúde ou instituição 
de longa permanência de comunicar à autoridade 
competente os casos de crimes contra pessoa idosa de 
que tiver conhecimento:  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
3.000,00 (três mil reais), aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 

 Art. 58. Deixar de cumprir as determinações desta Lei 
sobre a prioridade no atendimento à pessoa idosa:  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
1.000,00 (mil reais) e multa civil a ser estipulada pelo juiz, 
conforme o dano sofrido pela pessoa idosa.  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO V 

Da Apuração Administrativa de Infração às 
Normas de Proteção à Pessoa Idosa 

  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 59. Os valores monetários expressos no Capítulo 
IV serão atualizados anualmente, na forma da lei. 

 Art. 60. O procedimento para a imposição de 
penalidade administrativa por infração às normas de 
proteção à pessoa idosa terá início com requisição do 
Ministério Público ou auto de infração elaborado por 
servidor efetivo e assinado, se possível, por 2 (duas) 
testemunhas.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 § 1o No procedimento iniciado com o auto de infração 
poderão ser usadas fórmulas impressas, especificando-se 
a natureza e as circunstâncias da infração. 

 § 2o Sempre que possível, à verificação da infração 
seguir-se-á a lavratura do auto, ou este será lavrado 
dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por motivo justificado. 

 Art. 61. O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para a 
apresentação da defesa, contado da data da intimação, 
que será feita: 

 I – pelo autuante, no instrumento de autuação, 
quando for lavrado na presença do infrator; 

 II – por via postal, com aviso de recebimento. 

 Art. 62. Havendo risco para a vida ou à saúde da 
pessoa idosa, a autoridade competente aplicará à 
entidade de atendimento as sanções regulamentares, 
sem prejuízo da iniciativa e das providências que vierem a 
ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais 
instituições legitimadas para a fiscalização.  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 63. Nos casos em que não houver risco para a 
vida ou a saúde da pessoa idosa abrigada, a autoridade 
competente aplicará à entidade de atendimento as 
sanções regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das 
providências que vierem a ser adotadas pelo Ministério 
Público ou pelas demais instituições legitimadas para a 
fiscalização. 

CAPÍTULO VI 
Da Apuração Judicial de Irregularidades em Entidade de 

Atendimento 

 Art. 64. Aplicam-se, subsidiariamente, ao 
procedimento administrativo de que trata este Capítulo as 
disposições das Leis nos 6.437, de 20 de agosto de 1977, 
e 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

 Art. 65. O procedimento de apuração de 
irregularidade em entidade governamental e não 
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governamental de atendimento à pessoa idosa terá início 
mediante petição fundamentada de pessoa interessada 
ou iniciativa do Ministério Público.  (Redação dada pela 
Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 66. Havendo motivo grave, poderá a autoridade 
judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar 
liminarmente o afastamento provisório do dirigente da 
entidade ou outras medidas que julgar adequadas, para 
evitar lesão aos direitos da pessoa idosa, mediante 
decisão fundamentada.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 Art. 67. O dirigente da entidade será citado para, no 
prazo de 10 (dez) dias, oferecer resposta escrita, podendo 
juntar documentos e indicar as provas a produzir. 

 Art. 68. Apresentada a defesa, o juiz procederá na 
conformidade do art. 69 ou, se necessário, designará 
audiência de instrução e julgamento, deliberando sobre a 
necessidade de produção de outras provas. 

 § 1o Salvo manifestação em audiência, as partes e o 
Ministério Público terão 5 (cinco) dias para oferecer 
alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em 
igual prazo. 

 § 2o Em se tratando de afastamento provisório ou 
definitivo de dirigente de entidade governamental, a 
autoridade judiciária oficiará a autoridade administrativa 
imediatamente superior ao afastado, fixando-lhe prazo de 
24 (vinte e quatro) horas para proceder à substituição. 

 § 3o Antes de aplicar qualquer das medidas, a 
autoridade judiciária poderá fixar prazo para a remoção 
das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, 
o processo será extinto, sem julgamento do mérito. 

 § 4o A multa e a advertência serão impostas ao 
dirigente da entidade ou ao responsável pelo programa de 
atendimento. 

TÍTULO V 
Do Acesso à Justiça 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

 Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às disposições 
deste Capítulo, o procedimento sumário previsto no 
Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie os 
prazos previstos nesta Lei. 

 Art. 70. O poder público poderá criar varas 
especializadas e exclusivas da pessoa idosa.  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos 
processos e procedimentos e na execução dos atos e 
diligências judiciais em que figure como parte ou 
interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, em qualquer instância. 

 § 1o O interessado na obtenção da prioridade a que 
alude este artigo, fazendo prova de sua idade, requererá 
o benefício à autoridade judiciária competente para decidir 
o feito, que determinará as providências a serem 
cumpridas, anotando-se essa circunstância em local 
visível nos autos do processo. 

 § 2o A prioridade não cessará com a morte do 
beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge 
supérstite, companheiro ou companheira, com união 
estável, maior de 60 (sessenta) anos. 

 § 3o A prioridade se estende aos processos e 
procedimentos na Administração Pública, empresas 
prestadoras de serviços públicos e instituições 
financeiras, ao atendimento preferencial junto à 
Defensoria Publica da União, dos Estados e do Distrito 

Federal em relação aos Serviços de Assistência 
Judiciária. 

 § 4º Para o atendimento prioritário, será garantido à 
pessoa idosa o fácil acesso aos assentos e caixas, 
identificados com a destinação a pessoas idosas em local 
visível e caracteres legíveis.  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 § 5º Dentre os processos de pessoas idosas, dar-se-á 
prioridade especial aos das maiores de 80 (oitenta) anos.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

CAPÍTULO II 
Do Ministério Público 

 Art. 72. (VETADO) 

 Art. 73. As funções do Ministério Público, previstas 
nesta Lei, serão exercidas nos termos da respectiva Lei 
Orgânica. 

 Art. 74. Compete ao Ministério Público: 

 I – instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para 
a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, 
individuais indisponíveis e individuais homogêneos da 
pessoa idosa;  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 II – promover e acompanhar as ações de alimentos, 
de interdição total ou parcial, de designação de curador 
especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e 
oficiar em todos os feitos em que se discutam os direitos 
das pessoas idosas em condições de risco;  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 III – atuar como substituto processual da pessoa 
idosa em situação de risco, conforme o disposto no art. 43 
desta Lei;  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 IV – promover a revogação de instrumento 
procuratório da pessoa idosa, nas hipóteses previstas no 
art. 43 desta Lei, quando necessário ou o interesse 
público justificar;  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 V – instaurar procedimento administrativo e, para 
instruí-lo: 

 a) expedir notificações, colher depoimentos ou 
esclarecimentos e, em caso de não comparecimento 
injustificado da pessoa notificada, requisitar condução 
coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar; 

 b) requisitar informações, exames, perícias e 
documentos de autoridades municipais, estaduais e 
federais, da administração direta e indireta, bem como 
promover inspeções e diligências investigatórias; 

 c) requisitar informações e documentos particulares 
de instituições privadas; 

 VI – instaurar sindicâncias, requisitar diligências 
investigatórias e a instauração de inquérito policial, para a 
apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção à 
pessoa idosa;  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

 VII – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e 
garantias legais assegurados à pessoa idosa, 
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 VIII – inspecionar as entidades públicas e particulares 
de atendimento e os programas de que trata esta Lei, 
adotando de pronto as medidas administrativas ou 
judiciais necessárias à remoção de irregularidades 
porventura verificadas; 

 IX – requisitar força policial, bem como a colaboração 
dos serviços de saúde, educacionais e de assistência 
social, públicos, para o desempenho de suas atribuições; 
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 X – referendar transações envolvendo interesses e 
direitos das pessoas idosas previstos nesta Lei.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 § 1o A legitimação do Ministério Público para as ações 
cíveis previstas neste artigo não impede a de terceiros, 
nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei. 

 § 2o As atribuições constantes deste artigo não 
excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade 
e atribuições do Ministério Público. 

 § 3º O representante do Ministério Público, no 
exercício de suas funções, terá livre acesso a toda 
entidade de atendimento à pessoa idosa.  (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 75. Nos processos e procedimentos em que não 
for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério Público na 
defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, 
hipóteses em que terá vista dos autos depois das partes, 
podendo juntar documentos, requerer diligências e 
produção de outras provas, usando os recursos cabíveis. 

 Art. 76. A intimação do Ministério Público, em 
qualquer caso, será feita pessoalmente. 

 Art. 77. A falta de intervenção do Ministério Público 
acarreta a nulidade do feito, que será declarada de ofício 
pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado. 

CAPÍTULO III 
Da Proteção Judicial dos Interesses Difusos, Coletivos e 

Individuais Indisponíveis ou Homogêneos 

 Art. 78. As manifestações processuais do 
representante do Ministério Público deverão ser 
fundamentadas. 

 Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as 
ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados à pessoa idosa, referentes à omissão ou ao 
oferecimento insatisfatório de:  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 I – acesso às ações e serviços de saúde; 

 II – atendimento especializado à pessoa idosa com 
deficiência ou com limitação incapacitante;  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 III – atendimento especializado à pessoa idosa com 
doença infectocontagiosa;  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 IV – serviço de assistência social visando ao amparo 
da pessoa idosa.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 

   Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo 
não excluem da proteção judicial outros interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou 
homogêneos, próprios da pessoa idosa, protegidos em lei.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 80. As ações previstas neste Capítulo serão 
propostas no foro do domicílio da pessoa idosa, cujo juízo 
terá competência absoluta para processar a causa, 
ressalvadas as competências da Justiça Federal e a 
competência originária dos Tribunais Superiores.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 81. Para as ações cíveis fundadas em interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou 
homogêneos, consideram-se legitimados, 
concorrentemente: 

 I – o Ministério Público; 

 II – a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

 III – a Ordem dos Advogados do Brasil; 

 IV – as associações legalmente constituídas há pelo 
menos 1 (um) ano e que incluam entre os fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa 
idosa, dispensada a autorização da assembléia, se 
houver prévia autorização estatutária. 

 § 1o Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os 
Ministérios Públicos da União e dos Estados na defesa 
dos interesses e direitos de que cuida esta Lei. 

 § 2o Em caso de desistência ou abandono da ação 
por associação legitimada, o Ministério Público ou outro 
legitimado deverá assumir a titularidade ativa. 

 Art. 82. Para defesa dos interesses e direitos 
protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as 
espécies de ação pertinentes. 

 Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições de Poder Público, que lesem 
direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação 
mandamental, que se regerá pelas normas da lei do 
mandado de segurança. 

 Art. 83. Na ação que tenha por objeto o cumprimento 
de obrigação de fazer ou não-fazer, o juiz concederá a 
tutela específica da obrigação ou determinará 
providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao adimplemento. 

 § 1o Sendo relevante o fundamento da demanda e 
havendo justificado receio de ineficácia do provimento 
final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou 
após justificação prévia, na forma do art. 273 do Código 
de Processo Civil. 

 § 2o O juiz poderá, na hipótese do § 1o ou na 
sentença, impor multa diária ao réu, independentemente 
do pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a 
obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do 
preceito. 

 § 3o A multa só será exigível do réu após o trânsito 
em julgado da sentença favorável ao autor, mas será 
devida desde o dia em que se houver configurado. 

Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei 
reverterão ao Fundo da Pessoa Idosa, onde houver, ou na 
falta deste, ao Fundo Municipal de Assistência Social, 
ficando vinculados ao atendimento à pessoa idosa.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Parágrafo único. As multas não recolhidas até 30 
(trinta) dias após o trânsito em julgado da decisão serão 
exigidas por meio de execução promovida pelo Ministério 
Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciativa aos 
demais legitimados em caso de inércia daquele. 

 Art. 85. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos 
recursos, para evitar dano irreparável à parte. 

 Art. 86. Transitada em julgado a sentença que 
impuser condenação ao Poder Público, o juiz determinará 
a remessa de peças à autoridade competente, para 
apuração da responsabilidade civil e administrativa do 
agente a que se atribua a ação ou omissão. 

 Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em 
julgado da sentença condenatória favorável à pessoa 
idosa sem que o autor lhe promova a execução, deverá 
fazê-lo o Ministério Público, facultada igual iniciativa aos 
demais legitimados, como assistentes ou assumindo o 
polo ativo, em caso de inércia desse órgão.  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 88. Nas ações de que trata este Capítulo, não 
haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas. 
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 Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao 
Ministério Público. 

 Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, 
provocar a iniciativa do Ministério Público, prestando-lhe 
informações sobre os fatos que constituam objeto de ação 
civil e indicando-lhe os elementos de convicção. 

 Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juízes e 
tribunais, no exercício de suas funções, quando tiverem 
conhecimento de fatos que possam configurar crime de 
ação pública contra a pessoa idosa ou ensejar a 
propositura de ação para sua defesa, devem encaminhar 
as peças pertinentes ao Ministério Público, para as 
providências cabíveis.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022) 

 Art. 91. Para instruir a petição inicial, o interessado 
poderá requerer às autoridades competentes as certidões 
e informações que julgar necessárias, que serão 
fornecidas no prazo de 10 (dez) dias. 

 Art. 92. O Ministério Público poderá instaurar sob sua 
presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa, organismo público ou particular, certidões, 
informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, 
o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias. 

 § 1o Se o órgão do Ministério Público, esgotadas 
todas as diligências, se convencer da inexistência de 
fundamento para a propositura da ação civil ou de peças 
informativas, determinará o seu arquivamento, fazendo-o 
fundamentadamente. 

 § 2o Os autos do inquérito civil ou as peças de 
informação arquivados serão remetidos, sob pena de se 
incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público. 

 § 3o Até que seja homologado ou rejeitado o 
arquivamento, pelo Conselho Superior do Ministério 
Público ou por Câmara de Coordenação e Revisão do 
Ministério Público, as associações legitimadas poderão 
apresentar razões escritas ou documentos, que serão 
juntados ou anexados às peças de informação. 

 § 4o Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público de 
homologar a promoção de arquivamento, será designado 
outro membro do Ministério Público para o ajuizamento da 
ação. 

TÍTULO VI 
Dos Crimes 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

 Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, 
as disposições da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985. 

 Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena 
máxima privativa de liberdade não ultrapasse 4 (quatro) 
anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei no 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, e, subsidiariamente, no que 
couber, as disposições do Código Penal e do Código de 
Processo Penal. (Vide ADIN 3.096-5 - STF) 

CAPÍTULO II 
Dos Crimes em Espécie 

 Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação 
penal pública incondicionada, não se lhes aplicando 
os arts. 181 e 182 do Código Penal. 

 Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou 
dificultando seu acesso a operações bancárias, aos meios 
de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer 
outro meio ou instrumento necessário ao exercício da 
cidadania, por motivo de idade: 

 Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e 
multa. 

 § 1o Na mesma pena incorre quem desdenhar, 
humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa idosa, por 
qualquer motivo. 

 § 2o A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a 
vítima se encontrar sob os cuidados ou responsabilidade 
do agente. 

Comentários: 

DISCRIMINAÇÃO 

O bem jurídico tutelado é a dignidade do idoso. 

Garante-se a liberdade de exercer os atos da vida civil e de 

cidadania.  

Qualquer pessoa pode ser sujeito ativo do crime. 

Na forma comissiva admite-se a modalidade de co-

autoria ou participação. Exige-se apenas o dolo como 

elemento subjetivo.  

O crime consome-se com a realização das condutas 

descritas no tipo penal: impedir ou dificultar o acesso a 

operações bancárias, aos meios de transporte, ao direito de 

contratar ou por qualquer outro meio ou instrumento 

necessário ao exercício da cidadania, por motivo de idade.  

Entende-se cidadania como a aptidão para o exercício 

dos direitos políticos, decorrente do direito de votar, se filiar, 

criar partido político, etc. 

 

 § 3º Não constitui crime a negativa de crédito 
motivada por superendividamento da pessoa idosa.  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 97. Deixar de prestar assistência à pessoa idosa, 
quando possível fazê-lo sem risco pessoal, em situação 
de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua 
assistência à saúde, sem justa causa, ou não pedir, 
nesses casos, o socorro de autoridade pública:  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e 
multa. 

 Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se 
da omissão resulta lesão corporal de natureza grave, e 
triplicada, se resulta a morte. 

Comentários: 

OMISSÃO DE SOCORRO 

Protege a saúde e a própria vida do idoso. Sujeito ativo 

poderá ser qualquer pessoa.  

Se a vítima ainda não atingiu a idade de 60 (sessenta) 

anos, a conduta não será atípica pois está prevista no Código 

Penal (Art. 135 – omissão de socorro).  

Elemento subjetivo é apenas o dolo.  

O crime consome-se com a mera omissão do agente, e 

por se tratar de crime comissivo, não admite tentativa. 

 Art. 98. Abandonar a pessoa idosa em hospitais, 
casas de saúde, entidades de longa permanência, ou 
congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, 
quando obrigado por lei ou mandado:  (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Pena – detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e 
multa. 

 Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física 
ou psíquica, da pessoa idosa, submetendo-a a condições 
desumanas ou degradantes ou privando-a de alimentos e 
cuidados indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou 
sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado:  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
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 Pena – detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e 
multa. 

 § 1o Se do fato resulta lesão corporal de natureza 
grave: 

 Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

 § 2o Se resulta a morte: 

 Pena – reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

 Art. 100. Constitui crime punível com reclusão de 6 
(seis) meses a 1 (um) ano e multa: 

 I – obstar o acesso de alguém a qualquer cargo 
público por motivo de idade; 

 II – negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou 
trabalho; 

 III – recusar, retardar ou dificultar atendimento ou 
deixar de prestar assistência à saúde, sem justa causa, a 
pessoa idosa; 

 IV – deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo 
motivo, a execução de ordem judicial expedida na ação 
civil a que alude esta Lei; 

 V – recusar, retardar ou omitir dados técnicos 
indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta 
Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 

 Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem 
justo motivo, a execução de ordem judicial expedida nas 
ações em que for parte ou interveniente a pessoa idosa:  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e 
multa. 

 Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, 
pensão ou qualquer outro rendimento da pessoa idosa, 
dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade:  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa. 

 Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência da 
pessoa idosa, como abrigada, por recusa desta em 
outorgar procuração à entidade de atendimento:  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e 
multa. 

 Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária 
relativa a benefícios, proventos ou pensão da pessoa 
idosa, bem como qualquer outro documento com objetivo 
de assegurar recebimento ou ressarcimento de dívida:  
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Pena – detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e 
multa. 

 Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer meio de 
comunicação, informações ou imagens depreciativas ou 
injuriosas à pessoa idosa:  (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022) 

 Pena – detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 

 Art. 106. Induzir pessoa idosa sem discernimento de 
seus atos a outorgar procuração para fins de 
administração de bens ou deles dispor livremente: 

 Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

 Art. 107. Coagir, de qualquer modo, a pessoa idosa a 
doar, contratar, testar ou outorgar procuração:  (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Pena – reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

 Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa 
sem discernimento de seus atos, sem a devida 
representação legal: 

 Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

TÍTULO VII 
Disposições Finais e Transitórias 

 Art. 109. Impedir ou embaraçar ato do representante 
do Ministério Público ou de qualquer outro agente 
fiscalizador: 

 Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e 
multa. 

   Art. 110. O Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940, Código Penal, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 61. ........................ 

........................ 

II - ........................ 

........................ 

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, 
enfermo ou mulher grávida; 

........................." (NR) 

"Art. 121. ........................ 

........................ 

§ 4o No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 
(um terço), se o crime resulta de inobservância de regra 
técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa 
de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir 
as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão 
em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é 
aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado 
contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 
(sessenta) anos. 

........................." (NR) 

"Art. 133. ........................ 

........................ 

§ 3o ........................ 

........................ 

III – se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos." (NR) 

"Art. 140. ........................ 

........................ 

§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos 
referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a 
condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência: 

........................ (NR) 

"Art. 141. ........................ 

........................ 

IV – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou 
portadora de deficiência, exceto no caso de injúria. 

........................." (NR) 

"Art. 148. ........................ 

........................ 

§ 1o........................ 

I – se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge do 
agente ou maior de 60 (sessenta) anos. 

........................" (NR) 

"Art. 159........................ 

........................ 

§ 1o Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) 
horas, se o seqüestrado é menor de 18 (dezoito) ou maior 
de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido por 
bando ou quadrilha. 

........................" (NR) 

"Art. 183........................ 

........................ 
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III – se o crime é praticado contra pessoa com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos." (NR) 

"Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover a 
subsistência do cônjuge, ou de filho menor de 18 (dezoito) 
anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente inválido 
ou maior de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando 
os recursos necessários ou faltando ao pagamento de 
pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou 
majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer 
descendente ou ascendente, gravemente enfermo: 

........................" (NR) 

 Art. 111. O O art. 21 do Decreto-Lei no 3.688, de 3 de 
outubro de 1941, Lei das Contravenções Penais, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 21........................ 

........................ 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) 
até a metade se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos." 
(NR) 

 Art. 112. O inciso II do § 4o do art. 1o da Lei no 9.455, 
de 7 de abril de 1997, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1o ...................... 

........................ 

§ 4o ........................ 

II – se o crime é cometido contra criança, gestante, 
portador de deficiência, adolescente ou maior de 60 
(sessenta) anos; 

........................" (NR) 

 Art. 113. O inciso III do art. 18 da Lei no 6.368, de 21 
de outubro de 1976, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 18........................ 

........................ 

III – se qualquer deles decorrer de associação ou visar 
a menores de 21 (vinte e um) anos ou a pessoa com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou a quem 
tenha, por qualquer causa, diminuída ou suprimida a 
capacidade de discernimento ou de autodeterminação: 

........................" (NR) 

 Art. 114. O art 1º da Lei no 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1o As pessoas portadoras de deficiência, os 
idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas 
por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos 
termos desta Lei." (NR) 

 Art. 115. O Orçamento da Seguridade Social 
destinará ao Fundo Nacional de Assistência Social, até 
que o Fundo Nacional da Pessoa Idosa seja criado, os 
recursos necessários, em cada exercício financeiro, para 
aplicação em programas e ações relativos à pessoa 
idosa.  (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

 Art. 116. Serão incluídos nos censos demográficos 
dados relativos à população idosa do País. 

 Art. 117. O Poder Executivo encaminhará ao 
Congresso Nacional projeto de lei revendo os critérios de 
concessão do Benefício de Prestação Continuada previsto 
na Lei Orgânica da Assistência Social, de forma a garantir 
que o acesso ao direito seja condizente com o estágio de 
desenvolvimento sócio-econômico alcançado pelo País. 

 Art. 118. Esta Lei entra em vigor decorridos 90 
(noventa) dias da sua publicação, ressalvado o disposto 
no caput do art. 36, que vigorará a partir de 1o de janeiro 
de 2004. 

 Brasília, 1o de outubro de 2003; 182o da 
Independência e 115o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 

Antonio Palocci Filho 
Rubem Fonseca Filho 

Humberto Sérgio Costa LIma 
Guido Mantega 

Ricardo José Ribeiro Berzoini 
Benedita Souza da Silva Sampaio 

Álvaro Augusto Ribeiro Costa 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.10.2003 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (Quadrix - 2022 - PRODAM-AM - Assistente Social) À 
luz da Lei n.º 10.741/2003, conhecida como Estatuto 
da Pessoa Idosa, assinale a alternativa correta.  

A O referido Estatuto dispõe sobre a regulação dos 
direitos assegurados exclusivamente às pessoas com 
idade a partir dos 65 anos.  

B Os casos de suspeita de violência contra pessoas 
idosas serão objeto de notificação facultativa pelos 
serviços de saúde públicos e privados à autoridade 
sanitária, e os casos confirmados deverão, 
obrigatoriamente, ser comunicados por esses serviços 
aos órgãos competentes.  

C A pessoa idosa internada ou em observação hospitalar 
obrigatoriamente deve ter um acompanhante, devendo 
a entidade de saúde proporcionar as condições 
adequadas para a sua permanência em tempo 
integral, segundo o critério médico.  

D Se a pessoa idosa ou seus familiares não possuírem 
condições econômicas de prover o seu sustento, ela 
deverá ser conduzida a uma instituição de longa 
permanência. 

E Em todo atendimento de saúde, os maiores de oitenta 
anos de idade terão preferência especial sobre as 
demais pessoas idosas, exceto em caso de 
emergência.  

 

02. (FEPESE - 2022 - Prefeitura de Chapecó - SC - 
Guarda Municipal) Consta no artigo 3º da Lei nº 
10.741/2003, que assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária é obrigação: 

1. Da família 

2. Da comunidade 

3. Da sociedade 

4. Poder Público 

Assinale a alternativa que indica todas as 
afirmativas corretas. 

A É correta apenas a afirmativa 4. 

B São corretas apenas as afirmativas 1 e 4. 

C São corretas apenas as afirmativas 2 e 4. 

D São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3. 

E São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4. 

 

03. (FEPESE - 2022 - Prefeitura de Chapecó - SC - 
Guarda Municipal) De acordo com o artigo 9º da Lei nº 
10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, 
é correto afirmar: 
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A É opção do Estado garantir a efetivação de políticas 
sociais que permitam um envelhecimento saudável e 
em condições de dignidade. 

B É obrigação do Estado garantir a efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam um envelhecimento 
saudável e em condições de dignidade. 

C É obrigação das Organizações Não Governamentais 
garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde 
que permita um envelhecimento saudável e em 
condições de dignidade. 

D É opção da família garantir à pessoa idosa condições 
sanitárias que permitam um envelhecimento saudável 
e em condições de dignidade. 

E É obrigação da família e opção do Estado garantir à 
pessoa idosa ações que permitam um envelhecimento 
saudável e em condições de dignidade. 

 

04. (IBFC - 2022 - PC-BA - Escrivão da Polícia Civil) 
Casos de suspeita ou confirmação de violência 
praticada contra idosos devem ser notificados 
compulsoriamente pelos serviços de saúde públicos e 
privados à autoridade sanitária, bem como devem ser 
obrigatoriamente comunicados por eles, dentre outros, 
aos seguintes órgãos: 

A Defensoria Pública e Conselho Municipal do Idoso 

B Autoridade Policial e Guarda Civil Metropolitana 

C Ministério Público e Conselho Estadual do Idoso  

D Poder Judiciário e Conselho Nacional do Idoso  

E Prefeitura Municipal e Serviço de Assistência Social  

 

Gabarito: 01/E; 02/E; 03/B; 04/C 

 

LEI Nº 12.288/2010 (ESTATUTO DA 
IGUALDADE RACIAL). 

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera 
as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 
9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de 
julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 
2003 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1o  Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade 
Racial, destinado a garantir à população negra a 
efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos 
direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o 
combate à discriminação e às demais formas de 
intolerância étnica. 

Parágrafo único.  Para efeito deste Estatuto, 
considera-se: 

I - discriminação racial ou étnico-racial: toda 
distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em 
raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que 
tenha por objeto anular ou restringir o reconhecimento, 
gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos 
humanos e liberdades fundamentais nos campos político, 
econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo 
da vida pública ou privada; 

II - desigualdade racial: toda situação injustificada 
de diferenciação de acesso e fruição de bens, serviços e 

oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude 
de raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica; 

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria 
existente no âmbito da sociedade que acentua a distância 
social entre mulheres negras e os demais segmentos 
sociais; 

IV - população negra: o conjunto de pessoas que 
se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor 
ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), ou que adotam 
autodefinição análoga; 

V - políticas públicas: as ações, iniciativas e 
programas adotados pelo Estado no cumprimento de suas 
atribuições institucionais; 

VI - ações afirmativas: os programas e medidas 
especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada 
para a correção das desigualdades raciais e para a 
promoção da igualdade de oportunidades. 

Art. 2o  É dever do Estado e da sociedade garantir 
a igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo 
cidadão brasileiro, independentemente da etnia ou da cor 
da pele, o direito à participação na comunidade, 
especialmente nas atividades políticas, econômicas, 
empresariais, educacionais, culturais e esportivas, 
defendendo sua dignidade e seus valores religiosos e 
culturais. 

Art. 3o  Além das normas constitucionais relativas 
aos princípios fundamentais, aos direitos e garantias 
fundamentais e aos direitos sociais, econômicos e 
culturais, o Estatuto da Igualdade Racial adota como 
diretriz político-jurídica a inclusão das vítimas de 
desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade 
étnica e o fortalecimento da identidade nacional brasileira. 

Art. 4o  A participação da população negra, em 
condição de igualdade de oportunidade, na vida 
econômica, social, política e cultural do País será 
promovida, prioritariamente, por meio de: 

I - inclusão nas políticas públicas de 
desenvolvimento econômico e social; 

II - adoção de medidas, programas e políticas de 
ação afirmativa; 

III - modificação das estruturas institucionais do 
Estado para o adequado enfrentamento e a superação 
das desigualdades étnicas decorrentes do preconceito e 
da discriminação étnica; 

IV - promoção de ajustes normativos para 
aperfeiçoar o combate à discriminação étnica e às 
desigualdades étnicas em todas as suas manifestações 
individuais, institucionais e estruturais; 

V - eliminação dos obstáculos históricos, 
socioculturais e institucionais que impedem a 
representação da diversidade étnica nas esferas pública e 
privada; 

VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas 
oriundas da sociedade civil direcionadas à promoção da 
igualdade de oportunidades e ao combate às 
desigualdades étnicas, inclusive mediante a 
implementação de incentivos e critérios de 
condicionamento e prioridade no acesso aos recursos 
públicos; 

VII - implementação de programas de ação 
afirmativa destinados ao enfrentamento das 
desigualdades étnicas no tocante à educação, cultura, 
esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, 
meios de comunicação de massa, financiamentos 
públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros. 
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Parágrafo único.  Os programas de ação afirmativa 
constituir-se-ão em políticas públicas destinadas a reparar 
as distorções e desigualdades sociais e demais práticas 
discriminatórias adotadas, nas esferas pública e privada, 
durante o processo de formação social do País. 

Art. 5o  Para a consecução dos objetivos desta Lei, 
é instituído o Sistema Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial (Sinapir), conforme estabelecido no 
Título III. 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DO DIREITO À SAÚDE 

Art. 6o  O direito à saúde da população negra será 
garantido pelo poder público mediante políticas 
universais, sociais e econômicas destinadas à redução do 
risco de doenças e de outros agravos. 

§ 1o  O acesso universal e igualitário ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) para promoção, proteção e 
recuperação da saúde da população negra será de 
responsabilidade dos órgãos e instituições públicas 
federais, estaduais, distritais e municipais, da 
administração direta e indireta. 

§ 2o  O poder público garantirá que o segmento da 
população negra vinculado aos seguros privados de 
saúde seja tratado sem discriminação. 

Art. 7o  O conjunto de ações de saúde voltadas à 
população negra constitui a Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra, organizada de acordo com 
as diretrizes abaixo especificadas: 

I - ampliação e fortalecimento da participação de 
lideranças dos movimentos sociais em defesa da saúde 
da população negra nas instâncias de participação e 
controle social do SUS; 

II - produção de conhecimento científico e 
tecnológico em saúde da população negra; 

III - desenvolvimento de processos de informação, 
comunicação e educação para contribuir com a redução 
das vulnerabilidades da população negra. 

Art. 8o  Constituem objetivos da Política Nacional 
de Saúde Integral da População Negra: 

I - a promoção da saúde integral da população 
negra, priorizando a redução das desigualdades étnicas e 
o combate à discriminação nas instituições e serviços do 
SUS; 

II - a melhoria da qualidade dos sistemas de 
informação do SUS no que tange à coleta, ao 
processamento e à análise dos dados desagregados por 
cor, etnia e gênero; 

III - o fomento à realização de estudos e pesquisas 
sobre racismo e saúde da população negra; 

IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população 
negra nos processos de formação e educação 
permanente dos trabalhadores da saúde; 

V - a inclusão da temática saúde da população 
negra nos processos de formação política das lideranças 
de movimentos sociais para o exercício da participação e 
controle social no SUS. 

Parágrafo único.  Os moradores das comunidades 
de remanescentes de quilombos serão beneficiários de 
incentivos específicos para a garantia do direito à saúde, 
incluindo melhorias nas condições ambientais, no 
saneamento básico, na segurança alimentar e nutricional 
e na atenção integral à saúde. 

CAPÍTULO II 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO 
ESPORTE E AO LAZER 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 9o  A população negra tem direito a participar 
de atividades educacionais, culturais, esportivas e de 
lazer adequadas a seus interesses e condições, de modo 
a contribuir para o patrimônio cultural de sua comunidade 
e da sociedade brasileira. 

Art. 10.  Para o cumprimento do disposto no art. 9o, 
os governos federal, estaduais, distrital e municipais 
adotarão as seguintes providências: 

I - promoção de ações para viabilizar e ampliar o 
acesso da população negra ao ensino gratuito e às 
atividades esportivas e de lazer; 

II - apoio à iniciativa de entidades que mantenham 
espaço para promoção social e cultural da população 
negra; 

III - desenvolvimento de campanhas educativas, 
inclusive nas escolas, para que a solidariedade aos 
membros da população negra faça parte da cultura de 
toda a sociedade; 

IV - implementação de políticas públicas para o 
fortalecimento da juventude negra brasileira. 

Seção II 

Da Educação 

Art. 11.  Nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e de ensino médio, públicos e privados, é 
obrigatório o estudo da história geral da África e da 
história da população negra no Brasil, observado o 
disposto na Lei no9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

§ 1o  Os conteúdos referentes à história da 
população negra no Brasil serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, resgatando sua contribuição 
decisiva para o desenvolvimento social, econômico, 
político e cultural do País. 

§ 2o  O órgão competente do Poder Executivo 
fomentará a formação inicial e continuada de professores 
e a elaboração de material didático específico para o 
cumprimento do disposto no caput deste artigo. 

§ 3o  Nas datas comemorativas de caráter cívico, 
os órgãos responsáveis pela educação incentivarão a 
participação de intelectuais e representantes do 
movimento negro para debater com os estudantes suas 
vivências relativas ao tema em comemoração. 

Art. 12.  Os órgãos federais, distritais e estaduais 
de fomento à pesquisa e à pós-graduação poderão criar 
incentivos a pesquisas e a programas de estudo voltados 
para temas referentes às relações étnicas, aos quilombos 
e às questões pertinentes à população negra. 

Art. 13.  O Poder Executivo federal, por meio dos 
órgãos competentes, incentivará as instituições de ensino 
superior públicas e privadas, sem prejuízo da legislação 
em vigor, a: 

I - resguardar os princípios da ética em pesquisa e 
apoiar grupos, núcleos e centros de pesquisa, nos 
diversos programas de pós-graduação que desenvolvam 
temáticas de interesse da população negra; 

II - incorporar nas matrizes curriculares dos cursos 
de formação de professores temas que incluam valores 
concernentes à pluralidade étnica e cultural da sociedade 
brasileira; 

III - desenvolver programas de extensão 
universitária destinados a aproximar jovens negros de 
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tecnologias avançadas, assegurado o princípio da 
proporcionalidade de gênero entre os beneficiários; 

IV - estabelecer programas de cooperação técnica, 
nos estabelecimentos de ensino públicos, privados e 
comunitários, com as escolas de educação infantil, ensino 
fundamental, ensino médio e ensino técnico, para a 
formação docente baseada em princípios de equidade, de 
tolerância e de respeito às diferenças étnicas. 

Art. 14.  O poder público estimulará e apoiará 
ações socioeducacionais realizadas por entidades do 
movimento negro que desenvolvam atividades voltadas 
para a inclusão social, mediante cooperação técnica, 
intercâmbios, convênios e incentivos, entre outros 
mecanismos. 

Art. 15.  O poder público adotará programas de 
ação afirmativa. 

Art. 16.  O Poder Executivo federal, por meio dos 
órgãos responsáveis pelas políticas de promoção da 
igualdade e de educação, acompanhará e avaliará os 
programas de que trata esta Seção. 

Seção III 

Da Cultura 

Art. 17.  O poder público garantirá o 
reconhecimento das sociedades negras, clubes e outras 
formas de manifestação coletiva da população negra, com 
trajetória histórica comprovada, como patrimônio histórico 
e cultural, nos termos dos arts. 215 e 216 da Constituição 
Federal. 

Art. 18.  É assegurado aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos o direito à preservação de 
seus usos, costumes, tradições e manifestos religiosos, 
sob a proteção do Estado. 

Parágrafo único.  A preservação dos documentos e 
dos sítios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos, tombados nos termos do § 5o do art. 
216 da Constituição Federal, receberá especial atenção 
do poder público. 

Art. 19.  O poder público incentivará a celebração 
das personalidades e das datas comemorativas 
relacionadas à trajetória do samba e de outras 
manifestações culturais de matriz africana, bem como sua 
comemoração nas instituições de ensino públicas e 
privadas. 

Art. 20.  O poder público garantirá o registro e a 
proteção da capoeira, em todas as suas modalidades, 
como bem de natureza imaterial e de formação da 
identidade cultural brasileira, nos termos do art. 216 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único.  O poder público buscará garantir, 
por meio dos atos normativos necessários, a preservação 
dos elementos formadores tradicionais da capoeira nas 
suas relações internacionais. 

Seção IV 

Do Esporte e Lazer 

Art. 21.  O poder público fomentará o pleno acesso 
da população negra às práticas desportivas, consolidando 
o esporte e o lazer como direitos sociais. 

Art. 22.  A capoeira é reconhecida como desporto 
de criação nacional, nos termos do art. 217 da 
Constituição Federal. 

§ 1o  A atividade de capoeirista será reconhecida 
em todas as modalidades em que a capoeira se 
manifesta, seja como esporte, luta, dança ou música, 
sendo livre o exercício em todo o território nacional. 

§ 2o  É facultado o ensino da capoeira nas 
instituições públicas e privadas pelos capoeiristas e 
mestres tradicionais, pública e formalmente reconhecidos. 

CAPÍTULO III 

DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE 
CRENÇA E AO LIVRE EXERCÍCIO DOS CULTOS 

RELIGIOSOS 

Art. 23.  É inviolável a liberdade de consciência e 
de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias. 

Art. 24.  O direito à liberdade de consciência e de 
crença e ao livre exercício dos cultos religiosos de matriz 
africana compreende: 

I - a prática de cultos, a celebração de reuniões 
relacionadas à religiosidade e a fundação e manutenção, 
por iniciativa privada, de lugares reservados para tais fins; 

II - a celebração de festividades e cerimônias de 
acordo com preceitos das respectivas religiões; 

III - a fundação e a manutenção, por iniciativa 
privada, de instituições beneficentes ligadas às 
respectivas convicções religiosas; 

IV - a produção, a comercialização, a aquisição e o 
uso de artigos e materiais religiosos adequados aos 
costumes e às práticas fundadas na respectiva 
religiosidade, ressalvadas as condutas vedadas por 
legislação específica; 

V - a produção e a divulgação de publicações 
relacionadas ao exercício e à difusão das religiões de 
matriz africana; 

VI - a coleta de contribuições financeiras de 
pessoas naturais e jurídicas de natureza privada para a 
manutenção das atividades religiosas e sociais das 
respectivas religiões; 

VII - o acesso aos órgãos e aos meios de 
comunicação para divulgação das respectivas religiões; 

VIII - a comunicação ao Ministério Público para 
abertura de ação penal em face de atitudes e práticas de 
intolerância religiosa nos meios de comunicação e em 
quaisquer outros locais. 

Art. 25.  É assegurada a assistência religiosa aos 
praticantes de religiões de matrizes africanas internados 
em hospitais ou em outras instituições de internação 
coletiva, inclusive àqueles submetidos a pena privativa de 
liberdade. 

Art. 26.  O poder público adotará as medidas 
necessárias para o combate à intolerância com as 
religiões de matrizes africanas e à discriminação de seus 
seguidores, especialmente com o objetivo de: 

I - coibir a utilização dos meios de comunicação 
social para a difusão de proposições, imagens ou 
abordagens que exponham pessoa ou grupo ao ódio ou 
ao desprezo por motivos fundados na religiosidade de 
matrizes africanas; 

II - inventariar, restaurar e proteger os 
documentos, obras e outros bens de valor artístico e 
cultural, os monumentos, mananciais, flora e sítios 
arqueológicos vinculados às religiões de matrizes 
africanas; 

III - assegurar a participação proporcional de 
representantes das religiões de matrizes africanas, ao 
lado da representação das demais religiões, em 
comissões, conselhos, órgãos e outras instâncias de 
deliberação vinculadas ao poder público. 

CAPÍTULO IV 
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DO ACESSO À TERRA E À MORADIA ADEQUADA 

Seção I 

Do Acesso à Terra 

Art. 27.  O poder público elaborará e implementará 
políticas públicas capazes de promover o acesso da 
população negra à terra e às atividades produtivas no 
campo. 

Art. 28.  Para incentivar o desenvolvimento das 
atividades produtivas da população negra no campo, o 
poder público promoverá ações para viabilizar e ampliar o 
seu acesso ao financiamento agrícola. 

Art. 29.  Serão assegurados à população negra a 
assistência técnica rural, a simplificação do acesso ao 
crédito agrícola e o fortalecimento da infraestrutura de 
logística para a comercialização da produção. 

Art. 30.  O poder público promoverá a educação e 
a orientação profissional agrícola para os trabalhadores 
negros e as comunidades negras rurais. 

Art. 31.  Aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado 
emitir-lhes os títulos respectivos. 

Art. 32.  O Poder Executivo federal elaborará e 
desenvolverá políticas públicas especiais voltadas para o 
desenvolvimento sustentável dos remanescentes das 
comunidades dos quilombos, respeitando as tradições de 
proteção ambiental das comunidades. 

Art. 33.  Para fins de política agrícola, os 
remanescentes das comunidades dos quilombos 
receberão dos órgãos competentes tratamento especial 
diferenciado, assistência técnica e linhas especiais de 
financiamento público, destinados à realização de suas 
atividades produtivas e de infraestrutura. 

Art. 34.  Os remanescentes das comunidades dos 
quilombos se beneficiarão de todas as iniciativas previstas 
nesta e em outras leis para a promoção da igualdade 
étnica. 

Seção II 

Da Moradia 

Art. 35.  O poder público garantirá a 
implementação de políticas públicas para assegurar o 
direito à moradia adequada da população negra que vive 
em favelas, cortiços, áreas urbanas subutilizadas, 
degradadas ou em processo de degradação, a fim de 
reintegrá-las à dinâmica urbana e promover melhorias no 
ambiente e na qualidade de vida. 

Parágrafo único.  O direito à moradia adequada, 
para os efeitos desta Lei, inclui não apenas o provimento 
habitacional, mas também a garantia da infraestrutura 
urbana e dos equipamentos comunitários associados à 
função habitacional, bem como a assistência técnica e 
jurídica para a construção, a reforma ou a regularização 
fundiária da habitação em área urbana. 

Art. 36.  Os programas, projetos e outras ações 
governamentais realizadas no âmbito do Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), 
regulado pela Lei no 11.124, de 16 de junho de 2005, 
devem considerar as peculiaridades sociais, econômicas 
e culturais da população negra. 

Parágrafo único.  Os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios estimularão e facilitarão a participação de 
organizações e movimentos representativos da população 
negra na composição dos conselhos constituídos para fins 
de aplicação do Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social (FNHIS). 

Art. 37.  Os agentes financeiros, públicos ou 
privados, promoverão ações para viabilizar o acesso da 
população negra aos financiamentos habitacionais. 

CAPÍTULO V 

DO TRABALHO 

Art. 38.  A implementação de políticas voltadas 
para a inclusão da população negra no mercado de 
trabalho será de responsabilidade do poder público, 
observando-se: 

I - o instituído neste Estatuto; 

II - os compromissos assumidos pelo Brasil ao 
ratificar a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965; 

III - os compromissos assumidos pelo Brasil ao 
ratificar a Convenção no 111, de 1958, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), que trata da 
discriminação no emprego e na profissão; 

IV - os demais compromissos formalmente 
assumidos pelo Brasil perante a comunidade 
internacional. 

Art. 39.  O poder público promoverá ações que 
assegurem a igualdade de oportunidades no mercado de 
trabalho para a população negra, inclusive mediante a 
implementação de medidas visando à promoção da 
igualdade nas contratações do setor público e o incentivo 
à adoção de medidas similares nas empresas e 
organizações privadas. 

§ 1o  A igualdade de oportunidades será lograda 
mediante a adoção de políticas e programas de formação 
profissional, de emprego e de geração de renda voltados 
para a população negra. 

§ 2o  As ações visando a promover a igualdade de 
oportunidades na esfera da administração pública far-se-
ão por meio de normas estabelecidas ou a serem 
estabelecidas em legislação específica e em seus 
regulamentos. 

§ 3o  O poder público estimulará, por meio de 
incentivos, a adoção de iguais medidas pelo setor privado. 

§ 4o  As ações de que trata o caput deste artigo 
assegurarão o princípio da proporcionalidade de gênero 
entre os beneficiários. 

§ 5o  Será assegurado o acesso ao crédito para a 
pequena produção, nos meios rural e urbano, com ações 
afirmativas para mulheres negras. 

§ 6o  O poder público promoverá campanhas de 
sensibilização contra a marginalização da mulher negra 
no trabalho artístico e cultural. 

§ 7o  O poder público promoverá ações com o 
objetivo de elevar a escolaridade e a qualificação 
profissional nos setores da economia que contem com 
alto índice de ocupação por trabalhadores negros de 
baixa escolarização. 

Art. 40.  O Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (Codefat) formulará políticas, 
programas e projetos voltados para a inclusão da 
população negra no mercado de trabalho e orientará a 
destinação de recursos para seu financiamento. 

Art. 41.  As ações de emprego e renda, 
promovidas por meio de financiamento para constituição e 
ampliação de pequenas e médias empresas e de 
programas de geração de renda, contemplarão o estímulo 
à promoção de empresários negros. 

Parágrafo único.  O poder público estimulará as 
atividades voltadas ao turismo étnico com enfoque nos 
locais, monumentos e cidades que retratem a cultura, os 
usos e os costumes da população negra. 
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Art. 42.  O Poder Executivo federal poderá 
implementar critérios para provimento de cargos em 
comissão e funções de confiança destinados a ampliar a 
participação de negros, buscando reproduzir a estrutura 
da distribuição étnica nacional ou, quando for o caso, 
estadual, observados os dados demográficos oficiais. 

CAPÍTULO VI 

DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

Art. 43.  A produção veiculada pelos órgãos de 
comunicação valorizará a herança cultural e a 
participação da população negra na história do País. 

Art. 44.  Na produção de filmes e programas 
destinados à veiculação pelas emissoras de televisão e 
em salas cinematográficas, deverá ser adotada a prática 
de conferir oportunidades de emprego para atores, 
figurantes e técnicos negros, sendo vedada toda e 
qualquer discriminação de natureza política, ideológica, 
étnica ou artística. 

Parágrafo único.  A exigência disposta 
no caput não se aplica aos filmes e programas que 
abordem especificidades de grupos étnicos determinados. 

Art. 45.  Aplica-se à produção de peças 
publicitárias destinadas à veiculação pelas emissoras de 
televisão e em salas cinematográficas o disposto no art. 
44. 

Art. 46.  Os órgãos e entidades da administração 
pública federal direta, autárquica ou fundacional, as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista 
federais deverão incluir cláusulas de participação de 
artistas negros nos contratos de realização de filmes, 
programas ou quaisquer outras peças de caráter 
publicitário. 

§ 1o  Os órgãos e entidades de que trata este 
artigo incluirão, nas especificações para contratação de 
serviços de consultoria, conceituação, produção e 
realização de filmes, programas ou peças publicitárias, a 
obrigatoriedade da prática de iguais oportunidades de 
emprego para as pessoas relacionadas com o projeto ou 
serviço contratado. 

§ 2o  Entende-se por prática de iguais 
oportunidades de emprego o conjunto de medidas 
sistemáticas executadas com a finalidade de garantir a 
diversidade étnica, de sexo e de idade na equipe 
vinculada ao projeto ou serviço contratado. 

§ 3o  A autoridade contratante poderá, se 
considerar necessário para garantir a prática de iguais 
oportunidades de emprego, requerer auditoria por órgão 
do poder público federal. 

§ 4o  A exigência disposta no caput não se aplica 
às produções publicitárias quando abordarem 
especificidades de grupos étnicos determinados. 

TÍTULO III 

DO SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA 

IGUALDADE RACIAL 

(SINAPIR) 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 47.  É instituído o Sistema Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial (Sinapir) como forma de 
organização e de articulação voltadas à implementação 
do conjunto de políticas e serviços destinados a superar 
as desigualdades étnicas existentes no País, prestados 
pelo poder público federal. 

§ 1o  Os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão participar do Sinapir mediante 
adesão. 

§ 2o  O poder público federal incentivará a 
sociedade e a iniciativa privada a participar do Sinapir. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 48.  São objetivos do Sinapir: 

I - promover a igualdade étnica e o combate às 
desigualdades sociais resultantes do racismo, inclusive 
mediante adoção de ações afirmativas; 

II - formular políticas destinadas a combater os 
fatores de marginalização e a promover a integração 
social da população negra; 

III - descentralizar a implementação de ações 
afirmativas pelos governos estaduais, distrital e 
municipais; 

IV - articular planos, ações e mecanismos voltados 
à promoção da igualdade étnica; 

V - garantir a eficácia dos meios e dos 
instrumentos criados para a implementação das ações 
afirmativas e o cumprimento das metas a serem 
estabelecidas. 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA 

Art. 49.  O Poder Executivo federal elaborará plano 
nacional de promoção da igualdade racial contendo as 
metas, princípios e diretrizes para a implementação da 
Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial 
(PNPIR). 

§ 1o  A elaboração, implementação, coordenação, 
avaliação e acompanhamento da PNPIR, bem como a 
organização, articulação e coordenação do Sinapir, serão 
efetivados pelo órgão responsável pela política de 
promoção da igualdade étnica em âmbito nacional. 

§ 2o  É o Poder Executivo federal autorizado a 
instituir fórum intergovernamental de promoção da 
igualdade étnica, a ser coordenado pelo órgão 
responsável pelas políticas de promoção da igualdade 
étnica, com o objetivo de implementar estratégias que 
visem à incorporação da política nacional de promoção da 
igualdade étnica nas ações governamentais de Estados e 
Municípios. 

§ 3o  As diretrizes das políticas nacional e regional 
de promoção da igualdade étnica serão elaboradas por 
órgão colegiado que assegure a participação da 
sociedade civil. 

Art. 50.  Os Poderes Executivos estaduais, distrital 
e municipais, no âmbito das respectivas esferas de 
competência, poderão instituir conselhos de promoção da 
igualdade étnica, de caráter permanente e consultivo, 
compostos por igual número de representantes de órgãos 
e entidades públicas e de organizações da sociedade civil 
representativas da população negra. 

Parágrafo único.  O Poder Executivo priorizará o 
repasse dos recursos referentes aos programas e 
atividades previstos nesta Lei aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios que tenham criado conselhos de 
promoção da igualdade étnica. 

CAPÍTULO IV 

DAS OUVIDORIAS PERMANENTES E DO ACESSO À 

JUSTIÇA E À SEGURANÇA 

Art. 51.  O poder público federal instituirá, na forma 
da lei e no âmbito dos Poderes Legislativo e Executivo, 
Ouvidorias Permanentes em Defesa da Igualdade Racial, 
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para receber e encaminhar denúncias de preconceito e 
discriminação com base em etnia ou cor e acompanhar a 
implementação de medidas para a promoção da 
igualdade. 

Art. 52.  É assegurado às vítimas de discriminação 
étnica o acesso aos órgãos de Ouvidoria Permanente, à 
Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao Poder 
Judiciário, em todas as suas instâncias, para a garantia 
do cumprimento de seus direitos. 

Parágrafo único.  O Estado assegurará atenção às 
mulheres negras em situação de violência, garantida a 
assistência física, psíquica, social e jurídica. 

Art. 53.  O Estado adotará medidas especiais para 
coibir a violência policial incidente sobre a população 
negra. 

Parágrafo único.  O Estado implementará ações de 
ressocialização e proteção da juventude negra em conflito 
com a lei e exposta a experiências de exclusão social. 

Art. 54.  O Estado adotará medidas para coibir atos 
de discriminação e preconceito praticados por servidores 
públicos em detrimento da população negra, observado, 
no que couber, o disposto na Lei no 7.716, de 5 de janeiro 
de 1989. 

Art. 55.  Para a apreciação judicial das lesões e 
das ameaças de lesão aos interesses da população negra 
decorrentes de situações de desigualdade étnica, 
recorrer-se-á, entre outros instrumentos, à ação civil 
pública, disciplinada na Lei no 7.347, de 24 de julho de 
1985. 

CAPÍTULO V 

DO FINANCIAMENTO DAS INICIATIVAS DE 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

Art. 56.  Na implementação dos programas e das 
ações constantes dos planos plurianuais e dos 
orçamentos anuais da União, deverão ser observadas as 
políticas de ação afirmativa a que se refere o inciso VII do 
art. 4odesta Lei e outras políticas públicas que tenham 
como objetivo promover a igualdade de oportunidades e a 
inclusão social da população negra, especialmente no que 
tange a: 

I - promoção da igualdade de oportunidades em 
educação, emprego e moradia; 

II - financiamento de pesquisas, nas áreas de 
educação, saúde e emprego, voltadas para a melhoria da 
qualidade de vida da população negra; 

III - incentivo à criação de programas e veículos de 
comunicação destinados à divulgação de matérias 
relacionadas aos interesses da população negra; 

IV - incentivo à criação e à manutenção de 
microempresas administradas por pessoas 
autodeclaradas negras; 

V - iniciativas que incrementem o acesso e a 
permanência das pessoas negras na educação 
fundamental, média, técnica e superior; 

VI - apoio a programas e projetos dos governos 
estaduais, distrital e municipais e de entidades da 
sociedade civil voltados para a promoção da igualdade de 
oportunidades para a população negra; 

VII - apoio a iniciativas em defesa da cultura, da 
memória e das tradições africanas e brasileiras. 

§ 1o  O Poder Executivo federal é autorizado a 
adotar medidas que garantam, em cada exercício, a 
transparência na alocação e na execução dos recursos 
necessários ao financiamento das ações previstas neste 
Estatuto, explicitando, entre outros, a proporção dos 
recursos orçamentários destinados aos programas de 

promoção da igualdade, especialmente nas áreas de 
educação, saúde, emprego e renda, desenvolvimento 
agrário, habitação popular, desenvolvimento regional, 
cultura, esporte e lazer. 

§ 2o  Durante os 5 (cinco) primeiros anos, a contar 
do exercício subsequente à publicação deste Estatuto, os 
órgãos do Poder Executivo federal que desenvolvem 
políticas e programas nas áreas referidas no § 1o deste 
artigo discriminarão em seus orçamentos anuais a 
participação nos programas de ação afirmativa referidos 
no inciso VII do art. 4o desta Lei. 

§ 3o  O Poder Executivo é autorizado a adotar as 
medidas necessárias para a adequada implementação do 
disposto neste artigo, podendo estabelecer patamares de 
participação crescente dos programas de ação afirmativa 
nos orçamentos anuais a que se refere o § 2o deste 
artigo. 

§ 4o  O órgão colegiado do Poder Executivo federal 
responsável pela promoção da igualdade racial 
acompanhará e avaliará a programação das ações 
referidas neste artigo nas propostas orçamentárias da 
União. 

Art. 57.  Sem prejuízo da destinação de recursos 
ordinários, poderão ser consignados nos orçamentos 
fiscal e da seguridade social para financiamento das 
ações de que trata o art. 56: 

I - transferências voluntárias dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 

II - doações voluntárias de particulares; 

III - doações de empresas privadas e organizações 
não governamentais, nacionais ou internacionais; 

IV - doações voluntárias de fundos nacionais ou 
internacionais; 

V - doações de Estados estrangeiros, por meio de 
convênios, tratados e acordos internacionais. 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 58.  As medidas instituídas nesta Lei não 
excluem outras em prol da população negra que tenham 
sido ou venham a ser adotadas no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 59.  O Poder Executivo federal criará 
instrumentos para aferir a eficácia social das medidas 
previstas nesta Lei e efetuará seu monitoramento 
constante, com a emissão e a divulgação de relatórios 
periódicos, inclusive pela rede mundial de computadores. 

Art. 60.  Os arts. 3o e 4o da Lei nº 7.716, de 1989, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3o ................ 

Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem, 
por motivo de discriminação de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional, obstar a promoção funcional.” (NR) 

“Art. 4o ................ 

§ 1º  Incorre na mesma pena quem, por motivo de 
discriminação de raça ou de cor ou práticas resultantes do 
preconceito de descendência ou origem nacional ou 
étnica: 

I - deixar de conceder os equipamentos 
necessários ao empregado em igualdade de condições 
com os demais trabalhadores; 

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou 
obstar outra forma de benefício profissional; 

III - proporcionar ao empregado tratamento 
diferenciado no ambiente de trabalho, especialmente 
quanto ao salário. 
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§ 2o  Ficará sujeito às penas de multa e de 
prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades 
de promoção da igualdade racial, quem, em anúncios ou 
qualquer outra forma de recrutamento de trabalhadores, 
exigir aspectos de aparência próprios de raça ou etnia 
para emprego cujas atividades não justifiquem essas 
exigências.” (NR) 

Art. 61.  Os arts. 3o e 4o da Lei nº 9.029, de 13 de 
abril de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3o  Sem prejuízo do prescrito no art. 2o e nos 
dispositivos legais que tipificam os crimes resultantes de 
preconceito de etnia, raça ou cor, as infrações do disposto 
nesta Lei são passíveis das seguintes cominações: 

 ...........................” (NR) 

“Art. 4o  O rompimento da relação de trabalho por 
ato discriminatório, nos moldes desta Lei, além do direito 
à reparação pelo dano moral, faculta ao empregado optar 
entre: 

 ...........................” (NR) 

Art. 62.  O art. 13 da Lei no 7.347, de 1985, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 2o, renumerando-se o 
atual parágrafo único como § 1o: 

“Art. 13. ................ 

§ 1o ....................... 

§ 2º  Havendo acordo ou condenação com 
fundamento em dano causado por ato de discriminação 
étnica nos termos do disposto no art. 1o desta Lei, a 
prestação em dinheiro reverterá diretamente ao fundo de 
que trata o caput e será utilizada para ações de 
promoção da igualdade étnica, conforme definição do 
Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, na 
hipótese de extensão nacional, ou dos Conselhos de 
Promoção de Igualdade Racial estaduais ou locais, nas 
hipóteses de danos com extensão regional ou local, 
respectivamente.” (NR) 

Art. 63.  O § 1o do art. 1o da Lei nº 10.778, de 24 
de novembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 1o ............... 

§ 1º  Para os efeitos desta Lei, entende-se por 
violência contra a mulher qualquer ação ou conduta, 
baseada no gênero, inclusive decorrente de discriminação 
ou desigualdade étnica, que cause morte, dano ou 
sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no 
âmbito público quanto no privado. 

 ...........................” (NR) 

Art. 64.  O § 3o do art. 20 da Lei nº 7.716, de 1989, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III: 

“Art. 20.  ..... ......... 

 § 3o ....................... 

III - a interdição das respectivas mensagens ou 
páginas de informação na rede mundial de computadores. 

 ...........................” (NR) 

Art. 65.  Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após a data de sua publicação. 

Brasília,  20  de julho de 2010; 189o da Independência e 
122o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Eloi Ferreira de Araújo 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (FUNDATEC - 2022 - Prefeitura de Esteio - RS - 
Técnico de Enfermagem) Nos termos do Estatuto da 
Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010), o poder público 

federal instituirá, na forma da lei e no âmbito dos 
Poderes ________ e ________, Ouvidorias 
Permanentes em Defesa da Igualdade Racial, para 
receber e encaminhar denúncias de preconceito e 
discriminação com base em etnia ou cor e 
acompanhar a implementação de medidas para a 
promoção da igualdade. Para a apreciação judicial das 
lesões e das ameaças de lesão aos interesses da 
população negra decorrentes de situações de 
desigualdade étnica, recorrer-se-á, entre outros 
instrumentos, _____________. 

Assinale a alternativa que preenche, correta e 
respectivamente, as lacunas do trecho acima. 

A  Legislativo – Judiciário – ao habeas data 

B Municipal – Estadual – à ação civil pública 

C Legislativo – Executivo – à ação civil pública 

D Executivo – Judiciário – ao habeas corpus 

E Legislativo –Moderador – ao habeas data 

 

02. (Consulplan - 2019 - Prefeitura de Orlândia - SP - 
Guarda Civil Municipal) O Estatuto da Igualdade 
Racial estabelece expressamente que a “assimetria 
existente no âmbito da sociedade que acentua a 
distância social entre mulheres negras e os demais 
segmentos sociais” denomina-se: 

A Desigualdade racial. 

B Discriminação de raça. 

C Discriminação étnico-racial. 

D Desigualdade de gênero e raça. 

 

03. (IDECAN - 2017 - Prefeitura de Tenente Ananias - RN 
- Guarda Municipal) Sobre o que dispõe a Lei Federal 
nº 12.288, de 20/07/2010 – Estatuto da Igualdade 
Racial, analise as afirmativas a seguir. I. É facultado o 
ensino da capoeira nas instituições públicas e privadas 
pelos capoeiristas e mestres tradicionais, pública e 
formalmente reconhecidos. II. Os conteúdos referentes 
à história da população negra no Brasil serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 
resgatando sua contribuição decisiva para o 
desenvolvimento social, econômico, político e cultural 
do País. III. É assegurado aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos o direito à preservação 
de seus usos, costumes, tradições e manifestos 
religiosos, sob a proteção do Estado. Estão corretas 
as afirmativas 

A  I, II e III. 

B I e II, apenas. 

C I e III, apenas. 

D II e III, apenas. 

 

Gabarito: 01/C; 02/C; 03/A;  

 

 

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 
(ESTATUTO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA) 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 

PARTE GERAL 
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TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania. 

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 
Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 
186, de 9 de julho de 2008 , em conformidade com o 
procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição 
da República Federativa do Brasil , em vigor para o Brasil, 
no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e 
promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 
2009 , data de início de sua vigência no plano interno. 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas. 

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, 
será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar e considerará: (Vide 

Decreto nº 11.063, de 2022) 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas 
do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e 
pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para 
avaliação da deficiência.  (Vide Lei nº 13.846, de 2019) 

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, 
consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de 
alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e 
instalações abertos ao público, de uso público ou privados 
de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - desenho universal: concepção de produtos, 
ambientes, programas e serviços a serem usados por 
todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de 
projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva; 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, 
equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e à participação 
da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
visando à sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social; 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude 
ou comportamento que limite ou impeça a participação 
social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o 
exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à 

informação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e 
nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de 
uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos 
edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos 
sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: 
qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 
que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia 
da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos 
que impeçam ou prejudiquem a participação social da 
pessoa com deficiência em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou 
impedem o acesso da pessoa com deficiência às 
tecnologias; 

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos 
que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de 
textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de 
comunicação tátil, os caracteres ampliados, os 
dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, 
escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz 
digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos 
e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias 
da informação e das comunicações; 

VI - adaptações razoáveis: adaptações, 
modificações e ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional e indevido, quando 
requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a 
pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais; 

VII - elemento de urbanização: quaisquer 
componentes de obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamento 
para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, 
iluminação pública, serviços de comunicação, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os 
que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; 

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos 
existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos 
ou adicionados aos elementos de urbanização ou de 
edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado 
não provoque alterações substanciais nesses elementos, 
tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
terminais e pontos de acesso coletivo às 
telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, 
marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que 
tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da 
mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa 
com criança de colo e obeso; 

X - residências inclusivas: unidades de oferta do 
Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência 
Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da 
comunidade, com estruturas adequadas, que possam 
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contar com apoio psicossocial para o atendimento das 
necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e 
adultos com deficiência, em situação de dependência, que 
não dispõem de condições de autossustentabilidade e 
com vínculos familiares fragilizados ou rompidos; 

XI - moradia para a vida independente da pessoa 
com deficiência: moradia com estruturas adequadas 
capazes de proporcionar serviços de apoio coletivos e 
individualizados que respeitem e ampliem o grau de 
autonomia de jovens e adultos com deficiência; 

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da 
família, que, com ou sem remuneração, assiste ou presta 
cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência 
no exercício de suas atividades diárias, excluídas as 
técnicas ou os procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas; 

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que 
exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do 
estudante com deficiência e atua em todas as atividades 
escolares nas quais se fizer necessária, em todos os 
níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e 
privadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos 
identificados com profissões legalmente estabelecidas; 

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a 
pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as 
funções de atendente pessoal. 

CAPÍTULO II 

DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO 

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas e 
não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

§ 1º Considera-se discriminação em razão da 
deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, 
por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de 
prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de 
pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações 
razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à 
fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento 
desumano ou degradante. 

Parágrafo único. Para os fins da proteção 
mencionada no caput deste artigo, são considerados 
especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a 
mulher e o idoso, com deficiência. 

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade 
civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de 
filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 
reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a 
esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência 
familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e 
à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade 
competente qualquer forma de ameaça ou de violação 
aos direitos da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, 
os juízes e os tribunais tiverem conhecimento de fatos 
que caracterizem as violações previstas nesta Lei, devem 
remeter peças ao Ministério Público para as providências 
cabíveis. 

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da 
família assegurar à pessoa com deficiência, com 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à 
alimentação, à habitação, à educação, à 
profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à 
habilitação e à reabilitação, ao transporte, à 
acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao 
lazer, à informação, à comunicação, aos avanços 
científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre 
outros decorrentes da Constituição Federal, da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de 
outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, 
social e econômico. 

Seção Única 

Do Atendimento Prioritário 

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a 
receber atendimento prioritário, sobretudo com a 
finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços 
de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos 
quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações 
e terminais acessíveis de transporte coletivo de 
passageiros e garantia de segurança no embarque e no 
desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de 
recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de 
renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos 
judiciais e administrativos em que for parte ou 
interessada, em todos os atos e diligências. 

§ 1º Os direitos previstos neste artigo são 
extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência 
ou ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto 
nos incisos VI e VII deste artigo. 

§ 2º Nos serviços de emergência públicos e 
privados, a prioridade conferida por esta Lei é 
condicionada aos protocolos de atendimento médico. 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DO DIREITO À VIDA 

Art. 10. Compete ao poder público garantir a 
dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a 
vida. 

Parágrafo único. Em situações de risco, 
emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa 
com deficiência será considerada vulnerável, devendo o 
poder público adotar medidas para sua proteção e 
segurança. 

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser 
obrigada a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, 
a tratamento ou a institucionalização forçada. 
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Parágrafo único. O consentimento da pessoa com 
deficiência em situação de curatela poderá ser suprido, na 
forma da lei. 

Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido 
da pessoa com deficiência é indispensável para a 
realização de tratamento, procedimento, hospitalização e 
pesquisa científica. 

§ 1º Em caso de pessoa com deficiência em 
situação de curatela, deve ser assegurada sua 
participação, no maior grau possível, para a obtenção de 
consentimento. 

§ 2º A pesquisa científica envolvendo pessoa com 
deficiência em situação de tutela ou de curatela deve ser 
realizada, em caráter excepcional, apenas quando houver 
indícios de benefício direto para sua saúde ou para a 
saúde de outras pessoas com deficiência e desde que 
não haja outra opção de pesquisa de eficácia comparável 
com participantes não tutelados ou curatelados. 

Art. 13. A pessoa com deficiência somente será 
atendida sem seu consentimento prévio, livre e 
esclarecido em casos de risco de morte e de emergência 
em saúde, resguardado seu superior interesse e adotadas 
as salvaguardas legais cabíveis. 

CAPÍTULO II 

DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO 

Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação 
é um direito da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. O processo de habilitação e de 
reabilitação tem por objetivo o desenvolvimento de 
potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, 
cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, 
profissionais e artísticas que contribuam para a conquista 
da autonomia da pessoa com deficiência e de sua 
participação social em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta 
Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar das 
necessidades, habilidades e potencialidades de cada 
pessoa, observadas as seguintes diretrizes: 

I - diagnóstico e intervenção precoces; 

II - adoção de medidas para compensar perda ou 
limitação funcional, buscando o desenvolvimento de 
aptidões; 

III - atuação permanente, integrada e articulada de 
políticas públicas que possibilitem a plena participação 
social da pessoa com deficiência; 

IV - oferta de rede de serviços articulados, com 
atuação intersetorial, nos diferentes níveis de 
complexidade, para atender às necessidades específicas 
da pessoa com deficiência; 

V - prestação de serviços próximo ao domicílio da 
pessoa com deficiência, inclusive na zona rural, 
respeitadas a organização das Redes de Atenção à 
Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e 
de reabilitação para a pessoa com deficiência, são 
garantidos: 

I - organização, serviços, métodos, técnicas e 
recursos para atender às características de cada pessoa 
com deficiência; 

II - acessibilidade em todos os ambientes e 
serviços; 

III - tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, 
materiais e equipamentos adequados e apoio técnico 

profissional, de acordo com as especificidades de cada 
pessoa com deficiência; 

IV - capacitação continuada de todos os 
profissionais que participem dos programas e serviços. 

Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão 
promover ações articuladas para garantir à pessoa com 
deficiência e sua família a aquisição de informações, 
orientações e formas de acesso às políticas públicas 
disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena 
participação social. 

Parágrafo único. Os serviços de que trata 
o caput deste artigo podem fornecer informações e 
orientações nas áreas de saúde, de educação, de cultura, 
de esporte, de lazer, de transporte, de previdência social, 
de assistência social, de habitação, de trabalho, de 
empreendedorismo, de acesso ao crédito, de promoção, 
proteção e defesa de direitos e nas demais áreas que 
possibilitem à pessoa com deficiência exercer sua 
cidadania. 

CAPÍTULO III 

DO DIREITO À SAÚDE 

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da 
pessoa com deficiência em todos os níveis de 
complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso 
universal e igualitário. 

§ 1º É assegurada a participação da pessoa com 
deficiência na elaboração das políticas de saúde a ela 
destinadas. 

§ 2º É assegurado atendimento segundo normas 
éticas e técnicas, que regulamentarão a atuação dos 
profissionais de saúde e contemplarão aspectos 
relacionados aos direitos e às especificidades da pessoa 
com deficiência, incluindo temas como sua dignidade e 
autonomia. 

§ 3º Aos profissionais que prestam assistência à 
pessoa com deficiência, especialmente em serviços de 
habilitação e de reabilitação, deve ser garantida 
capacitação inicial e continuada. 

§ 4º As ações e os serviços de saúde pública 
destinados à pessoa com deficiência devem assegurar: 

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados 
por equipe multidisciplinar; 

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre 
que necessários, para qualquer tipo de deficiência, 
inclusive para a manutenção da melhor condição de 
saúde e qualidade de vida; 

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, 
tratamento ambulatorial e internação; 

IV - campanhas de vacinação; 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus 
familiares e atendentes pessoais; 

VI - respeito à especificidade, à identidade de 
gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência; 

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o 
direito à fertilização assistida; 

VIII - informação adequada e acessível à pessoa 
com deficiência e a seus familiares sobre sua condição de 
saúde; 

IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência 
e o desenvolvimento de deficiências e agravos adicionais; 

X - promoção de estratégias de capacitação 
permanente das equipes que atuam no SUS, em todos os 
níveis de atenção, no atendimento à pessoa com 
deficiência, bem como orientação a seus atendentes 
pessoais; 
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XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de 
locomoção, medicamentos, insumos e fórmulas 
nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério 
da Saúde. 

§ 5º As diretrizes deste artigo aplicam-se também 
às instituições privadas que participem de forma 
complementar do SUS ou que recebam recursos públicos 
para sua manutenção. 

Art. 19. Compete ao SUS desenvolver ações 
destinadas à prevenção de deficiências por causas 
evitáveis, inclusive por meio de: 

I - acompanhamento da gravidez, do parto e do 
puerpério, com garantia de parto humanizado e seguro; 

II - promoção de práticas alimentares adequadas e 
saudáveis, vigilância alimentar e nutricional, prevenção e 
cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação 
e nutrição da mulher e da criança; 

III - aprimoramento e expansão dos programas de 
imunização e de triagem neonatal; 

IV - identificação e controle da gestante de alto 
risco. 

Art. 20. As operadoras de planos e seguros 
privados de saúde são obrigadas a garantir à pessoa com 
deficiência, no mínimo, todos os serviços e produtos 
ofertados aos demais clientes. 

Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à 
saúde da pessoa com deficiência no local de residência, 
será prestado atendimento fora de domicílio, para fins de 
diagnóstico e de tratamento, garantidos o transporte e a 
acomodação da pessoa com deficiência e de seu 
acompanhante. 

Art. 22. À pessoa com deficiência internada ou em 
observação é assegurado o direito a acompanhante ou a 
atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de 
saúde proporcionar condições adequadas para sua 
permanência em tempo integral. 

§ 1º Na impossibilidade de permanência do 
acompanhante ou do atendente pessoal junto à pessoa 
com deficiência, cabe ao profissional de saúde 
responsável pelo tratamento justificá-la por escrito. 

§ 2º Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 
1º deste artigo, o órgão ou a instituição de saúde deve 
adotar as providências cabíveis para suprir a ausência do 
acompanhante ou do atendente pessoal. 

Art. 23. São vedadas todas as formas de 
discriminação contra a pessoa com deficiência, inclusive 
por meio de cobrança de valores diferenciados por planos 
e seguros privados de saúde, em razão de sua condição. 

Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência o 
acesso aos serviços de saúde, tanto públicos como 
privados, e às informações prestadas e recebidas, por 
meio de recursos de tecnologia assistiva e de todas as 
formas de comunicação previstas no inciso V do art. 3º 
desta Lei. 

Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, tanto 
públicos quanto privados, devem assegurar o acesso da 
pessoa com deficiência, em conformidade com a 
legislação em vigor, mediante a remoção de barreiras, por 
meio de projetos arquitetônico, de ambientação de interior 
e de comunicação que atendam às especificidades das 
pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual e 
mental. 

Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de 
violência praticada contra a pessoa com deficiência serão 
objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde 
públicos e privados à autoridade policial e ao Ministério 

Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, 
considera-se violência contra a pessoa com deficiência 
qualquer ação ou omissão, praticada em local público ou 
privado, que lhe cause morte ou dano ou sofrimento físico 
ou psicológico. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO 

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com 
deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo 
em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, 
de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível 
de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, 
intelectuais e sociais, segundo suas características, 
interesses e necessidades de aprendizagem. 

Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da 
comunidade escolar e da sociedade assegurar educação 
de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a 
salvo de toda forma de violência, negligência e 
discriminação. 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, 
desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 
avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis 
e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de 
toda a vida; 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, 
visando a garantir condições de acesso, permanência, 
participação e aprendizagem, por meio da oferta de 
serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as 
barreiras e promovam a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o 
atendimento educacional especializado, assim como os 
demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às 
características dos estudantes com deficiência e garantir 
o seu pleno acesso ao currículo em condições de 
igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua 
autonomia; 

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como 
primeira língua e na modalidade escrita da língua 
portuguesa como segunda língua, em escolas e classes 
bilíngues e em escolas inclusivas; 

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas 
em ambientes que maximizem o desenvolvimento 
acadêmico e social dos estudantes com deficiência, 
favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a 
aprendizagem em instituições de ensino; 

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de 
novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais 
didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia 
assistiva; 

VII - planejamento de estudo de caso, de 
elaboração de plano de atendimento educacional 
especializado, de organização de recursos e serviços de 
acessibilidade e de disponibilização e usabilidade 
pedagógica de recursos de tecnologia assistiva; 

VIII - participação dos estudantes com deficiência e 
de suas famílias nas diversas instâncias de atuação da 
comunidade escolar; 

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o 
desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, 
vocacionais e profissionais, levando-se em conta o 
talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do 
estudante com deficiência; 
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X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas 
pelos programas de formação inicial e continuada de 
professores e oferta de formação continuada para o 
atendimento educacional especializado; 

XI - formação e disponibilização de professores 
para o atendimento educacional especializado, de 
tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e 
de profissionais de apoio; 

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille 
e de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos estudantes, 
promovendo sua autonomia e participação; 

XIII - acesso à educação superior e à educação 
profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades 
e condições com as demais pessoas; 

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em 
cursos de nível superior e de educação profissional 
técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa 
com deficiência nos respectivos campos de 
conhecimento; 

XV - acesso da pessoa com deficiência, em 
igualdade de condições, a jogos e a atividades 
recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar; 

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, 
trabalhadores da educação e demais integrantes da 
comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às 
atividades concernentes a todas as modalidades, etapas 
e níveis de ensino; 

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar; 

XVIII - articulação intersetorial na implementação 
de políticas públicas. 

§ 1º Às instituições privadas, de qualquer nível e 
modalidade de ensino, aplica-se obrigatoriamente o 
disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, 
XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo 
vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer 
natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas 
no cumprimento dessas determinações. 

§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes 
da Libras a que se refere o inciso XI do caput deste 
artigo, deve-se observar o seguinte: 

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na 
educação básica devem, no mínimo, possuir ensino 
médio completo e certificado de proficiência na Libras;  

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando 
direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos 
cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir 
nível superior, com habilitação, prioritariamente, em 
Tradução e Interpretação em Libras.  

Art. 29. (VETADO). 

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e 
permanência nos cursos oferecidos pelas instituições de 
ensino superior e de educação profissional e tecnológica, 
públicas e privadas, devem ser adotadas as seguintes 
medidas: 

I - atendimento preferencial à pessoa com 
deficiência nas dependências das Instituições de Ensino 
Superior (IES) e nos serviços; 

II - disponibilização de formulário de inscrição de 
exames com campos específicos para que o candidato 
com deficiência informe os recursos de acessibilidade e 
de tecnologia assistiva necessários para sua participação; 

III - disponibilização de provas em formatos 
acessíveis para atendimento às necessidades específicas 
do candidato com deficiência; 

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade 
e de tecnologia assistiva adequados, previamente 
solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência; 

V - dilação de tempo, conforme demanda 
apresentada pelo candidato com deficiência, tanto na 
realização de exame para seleção quanto nas atividades 
acadêmicas, mediante prévia solicitação e comprovação 
da necessidade; 

VI - adoção de critérios de avaliação das provas 
escritas, discursivas ou de redação que considerem a 
singularidade linguística da pessoa com deficiência, no 
domínio da modalidade escrita da língua portuguesa; 

VII - tradução completa do edital e de suas 
retificações em Libras. 

CAPÍTULO V 

DO DIREITO À MORADIA 

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito à 
moradia digna, no seio da família natural ou substituta, 
com seu cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, 
ou em moradia para a vida independente da pessoa com 
deficiência, ou, ainda, em residência inclusiva. 

§ 1º O poder público adotará programas e ações 
estratégicas para apoiar a criação e a manutenção de 
moradia para a vida independente da pessoa com 
deficiência. 

§ 2º A proteção integral na modalidade de 
residência inclusiva será prestada no âmbito do Suas à 
pessoa com deficiência em situação de dependência que 
não disponha de condições de autossustentabilidade, com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou 
subsidiados com recursos públicos, a pessoa com 
deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na 
aquisição de imóvel para moradia própria, observado o 
seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das 
unidades habitacionais para pessoa com deficiência; 

II - (VETADO); 

III - em caso de edificação multifamiliar, garantia de 
acessibilidade nas áreas de uso comum e nas unidades 
habitacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de 
adaptação razoável nos demais pisos; 

IV - disponibilização de equipamentos urbanos 
comunitários acessíveis; 

V - elaboração de especificações técnicas no 
projeto que permitam a instalação de elevadores. 

§ 1º O direito à prioridade, previsto no caput deste 
artigo, será reconhecido à pessoa com deficiência 
beneficiária apenas uma vez. 

§ 2º Nos programas habitacionais públicos, os 
critérios de financiamento devem ser compatíveis com os 
rendimentos da pessoa com deficiência ou de sua família. 

§ 3º Caso não haja pessoa com deficiência 
interessada nas unidades habitacionais reservadas por 
força do disposto no inciso I do caput deste artigo, as 
unidades não utilizadas serão disponibilizadas às demais 
pessoas. 

Art. 33. Ao poder público compete: 

I - adotar as providências necessárias para o 
cumprimento do disposto nos arts. 31 e 32 desta Lei; e 

II - divulgar, para os agentes interessados e 
beneficiários, a política habitacional prevista nas 
legislações federal, estaduais, distrital e municipais, com 
ênfase nos dispositivos sobre acessibilidade. 

CAPÍTULO VI 
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DO DIREITO AO TRABALHO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao 
trabalho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente 
acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas. 

§ 1º As pessoas jurídicas de direito público, privado 
ou de qualquer natureza são obrigadas a garantir 
ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. 

§ 2º A pessoa com deficiência tem direito, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a 
condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual 
remuneração por trabalho de igual valor. 

§ 3º É vedada restrição ao trabalho da pessoa com 
deficiência e qualquer discriminação em razão de sua 
condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, 
contratação, admissão, exames admissional e periódico, 
permanência no emprego, ascensão profissional e 
reabilitação profissional, bem como exigência de aptidão 
plena. 

§ 4º A pessoa com deficiência tem direito à 
participação e ao acesso a cursos, treinamentos, 
educação continuada, planos de carreira, promoções, 
bonificações e incentivos profissionais oferecidos pelo 
empregador, em igualdade de oportunidades com os 
demais empregados. 

§ 5º É garantida aos trabalhadores com deficiência 
acessibilidade em cursos de formação e de capacitação. 

Art. 35. É finalidade primordial das políticas 
públicas de trabalho e emprego promover e garantir 
condições de acesso e de permanência da pessoa com 
deficiência no campo de trabalho. 

Parágrafo único. Os programas de estímulo ao 
empreendedorismo e ao trabalho autônomo, incluídos o 
cooperativismo e o associativismo, devem prever a 
participação da pessoa com deficiência e a 
disponibilização de linhas de crédito, quando necessárias. 

Seção II 

Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profissional 

Art. 36. O poder público deve implementar serviços 
e programas completos de habilitação profissional e de 
reabilitação profissional para que a pessoa com 
deficiência possa ingressar, continuar ou retornar ao 
campo do trabalho, respeitados sua livre escolha, sua 
vocação e seu interesse. 

§ 1º Equipe multidisciplinar indicará, com base em 
critérios previstos no § 1º do art. 2º desta Lei, programa 
de habilitação ou de reabilitação que possibilite à pessoa 
com deficiência restaurar sua capacidade e habilidade 
profissional ou adquirir novas capacidades e habilidades 
de trabalho. 

§ 2º A habilitação profissional corresponde ao 
processo destinado a propiciar à pessoa com deficiência 
aquisição de conhecimentos, habilidades e aptidões para 
exercício de profissão ou de ocupação, permitindo nível 
suficiente de desenvolvimento profissional para ingresso 
no campo de trabalho. 

§ 3º Os serviços de habilitação profissional, de 
reabilitação profissional e de educação profissional devem 
ser dotados de recursos necessários para atender a toda 
pessoa com deficiência, independentemente de sua 
característica específica, a fim de que ela possa ser 
capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter 
perspectivas de obtê-lo, de conservá-lo e de nele 
progredir. 

§ 4º Os serviços de habilitação profissional, de 
reabilitação profissional e de educação profissional 
deverão ser oferecidos em ambientes acessíveis e 
inclusivos. 

§ 5º A habilitação profissional e a reabilitação 
profissional devem ocorrer articuladas com as redes 
públicas e privadas, especialmente de saúde, de ensino e 
de assistência social, em todos os níveis e modalidades, 
em entidades de formação profissional ou diretamente 
com o empregador. 

§ 6º A habilitação profissional pode ocorrer em 
empresas por meio de prévia formalização do contrato de 
emprego da pessoa com deficiência, que será 
considerada para o cumprimento da reserva de vagas 
prevista em lei, desde que por tempo determinado e 
concomitante com a inclusão profissional na empresa, 
observado o disposto em regulamento. 

§ 7º A habilitação profissional e a reabilitação 
profissional atenderão à pessoa com deficiência. 

Seção III 

Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho 

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com 
deficiência no trabalho a colocação competitiva, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos 
termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual 
devem ser atendidas as regras de acessibilidade, o 
fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a 
adaptação razoável no ambiente de trabalho. 

Parágrafo único. A colocação competitiva da 
pessoa com deficiência pode ocorrer por meio de trabalho 
com apoio, observadas as seguintes diretrizes: 

I - prioridade no atendimento à pessoa com 
deficiência com maior dificuldade de inserção no campo 
de trabalho; 

II - provisão de suportes individualizados que 
atendam a necessidades específicas da pessoa com 
deficiência, inclusive a disponibilização de recursos de 
tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio no 
ambiente de trabalho; 

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da 
pessoa com deficiência apoiada; 

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos 
empregadores, com vistas à definição de estratégias de 
inclusão e de superação de barreiras, inclusive atitudinais; 

V - realização de avaliações periódicas; 

VI - articulação intersetorial das políticas públicas; 

VII - possibilidade de participação de organizações 
da sociedade civil. 

Art. 38. A entidade contratada para a realização de 
processo seletivo público ou privado para cargo, função 
ou emprego está obrigada à observância do disposto 
nesta Lei e em outras normas de acessibilidade vigentes. 

CAPÍTULO VII 

DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os 
benefícios no âmbito da política pública de assistência 
social à pessoa com deficiência e sua família têm como 
objetivo a garantia da segurança de renda, da acolhida, 
da habilitação e da reabilitação, do desenvolvimento da 
autonomia e da convivência familiar e comunitária, para a 
promoção do acesso a direitos e da plena participação 
social. 

§ 1º A assistência social à pessoa com deficiência, 
nos termos do caput deste artigo, deve envolver conjunto 
articulado de serviços do âmbito da Proteção Social 
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Básica e da Proteção Social Especial, ofertados pelo 
Suas, para a garantia de seguranças fundamentais no 
enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de risco, 
por fragilização de vínculos e ameaça ou violação de 
direitos. 

§ 2º Os serviços socioassistenciais destinados à 
pessoa com deficiência em situação de dependência 
deverão contar com cuidadores sociais para prestar-lhe 
cuidados básicos e instrumentais. 

Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência 
que não possua meios para prover sua subsistência nem 
de tê-la provida por sua família o benefício mensal de 1 
(um) salário-mínimo, nos termos da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993 . 

CAPÍTULO VIII 

DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem direito à 
aposentadoria nos termos da Lei Complementar nº 142, 
de 8 de maio de 2013 . 

CAPÍTULO IX 

DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE, AO TURISMO 
E AO LAZER 

Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à 
cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe 
garantido o acesso: 

I - a bens culturais em formato acessível; 

II - a programas de televisão, cinema, teatro e 
outras atividades culturais e desportivas em formato 
acessível; e 

III - a monumentos e locais de importância cultural 
e a espaços que ofereçam serviços ou eventos culturais e 
esportivos. 

§ 1º É vedada a recusa de oferta de obra intelectual 
em formato acessível à pessoa com deficiência, sob 
qualquer argumento, inclusive sob a alegação de proteção 
dos direitos de propriedade intelectual. 

§ 2º O poder público deve adotar soluções 
destinadas à eliminação, à redução ou à superação de 
barreiras para a promoção do acesso a todo patrimônio 
cultural, observadas as normas de acessibilidade, 
ambientais e de proteção do patrimônio histórico e 
artístico nacional. 

Art. 43. O poder público deve promover a 
participação da pessoa com deficiência em atividades 
artísticas, intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, 
com vistas ao seu protagonismo, devendo: 

I - incentivar a provisão de instrução, de 
treinamento e de recursos adequados, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas; 

II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos 
e nos serviços prestados por pessoa ou entidade 
envolvida na organização das atividades de que trata este 
artigo; e 

III - assegurar a participação da pessoa com 
deficiência em jogos e atividades recreativas, esportivas, 
de lazer, culturais e artísticas, inclusive no sistema 
escolar, em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, 
ginásios de esporte, locais de espetáculos e de 
conferências e similares, serão reservados espaços livres 
e assentos para a pessoa com deficiência, de acordo com 
a capacidade de lotação da edificação, observado o 
disposto em regulamento. 

§ 1º Os espaços e assentos a que se refere este 
artigo devem ser distribuídos pelo recinto em locais 
diversos, de boa visibilidade, em todos os setores, 
próximos aos corredores, devidamente sinalizados, 
evitando-se áreas segregadas de público e obstrução das 
saídas, em conformidade com as normas de 
acessibilidade. 

§ 2º No caso de não haver comprovada procura 
pelos assentos reservados, esses podem, 
excepcionalmente, ser ocupados por pessoas sem 
deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida, 
observado o disposto em regulamento. 

§ 3º Os espaços e assentos a que se refere este 
artigo devem situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, 1 (um) acompanhante da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
resguardado o direito de se acomodar proximamente a 
grupo familiar e comunitário. 

§ 4º Nos locais referidos no caput deste artigo, 
deve haver, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de 
emergência acessíveis, conforme padrões das normas de 
acessibilidade, a fim de permitir a saída segura da pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de 
emergência. 

§ 5º Todos os espaços das edificações previstas 
no caput deste artigo devem atender às normas de 
acessibilidade em vigor. 

§ 6º As salas de cinema devem oferecer, em todas 
as sessões, recursos de acessibilidade para a pessoa 
com deficiência.  

§ 7º O valor do ingresso da pessoa com deficiência 
não poderá ser superior ao valor cobrado das demais 
pessoas. 

Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser 
construídos observando-se os princípios do desenho 
universal, além de adotar todos os meios de 
acessibilidade, conforme legislação em vigor. 

§ 1º Os estabelecimentos já existentes deverão 
disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cento) de seus 
dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) 
unidade acessível. 

§ 2º Os dormitórios mencionados no § 1º deste 
artigo deverão ser localizados em rotas acessíveis. 

CAPÍTULO X 

DO DIREITO AO TRANSPORTE E À MOBILIDADE 

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será 
assegurado em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, por meio de identificação e de 
eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu 
acesso. 

§ 1º Para fins de acessibilidade aos serviços de 
transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, em todas 
as jurisdições, consideram-se como integrantes desses 
serviços os veículos, os terminais, as estações, os pontos 
de parada, o sistema viário e a prestação do serviço. 

§ 2º São sujeitas ao cumprimento das disposições 
desta Lei, sempre que houver interação com a matéria 
nela regulada, a outorga, a concessão, a permissão, a 
autorização, a renovação ou a habilitação de linhas e de 
serviços de transporte coletivo. 

§ 3º Para colocação do símbolo internacional de 
acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo 
de passageiros dependem da certificação de 
acessibilidade emitida pelo gestor público responsável 
pela prestação do serviço. 
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Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento 
aberto ao público, de uso público ou privado de uso 
coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas 
próximas aos acessos de circulação de pedestres, 
devidamente sinalizadas, para veículos que transportem 
pessoa com deficiência com comprometimento de 
mobilidade, desde que devidamente identificados. 

§ 1º As vagas a que se refere o caput deste artigo 
devem equivaler a 2% (dois por cento) do total, garantida, 
no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com 
as especificações de desenho e traçado de acordo com 
as normas técnicas vigentes de acessibilidade. 

§ 2º Os veículos estacionados nas vagas 
reservadas devem exibir, em local de ampla visibilidade, a 
credencial de beneficiário, a ser confeccionada e 
fornecida pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão suas 
características e condições de uso. 

§ 3º A utilização indevida das vagas de que trata 
este artigo sujeita os infratores às sanções previstas 
no inciso XX do art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro) 
.  (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)  

§ 4º A credencial a que se refere o § 2º deste artigo 
é vinculada à pessoa com deficiência que possui 
comprometimento de mobilidade e é válida em todo o 
território nacional. 

Art. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, 
aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os portos 
e os terminais em operação no País devem ser 
acessíveis, de forma a garantir o seu uso por todas as 
pessoas. 

§ 1º Os veículos e as estruturas de que trata 
o caput deste artigo devem dispor de sistema de 
comunicação acessível que disponibilize informações 
sobre todos os pontos do itinerário. 

§ 2º São asseguradas à pessoa com deficiência 
prioridade e segurança nos procedimentos de embarque e 
de desembarque nos veículos de transporte coletivo, de 
acordo com as normas técnicas. 

§ 3º Para colocação do símbolo internacional de 
acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo 
de passageiros dependem da certificação de 
acessibilidade emitida pelo gestor público responsável 
pela prestação do serviço. 

Art. 49. As empresas de transporte de fretamento e 
de turismo, na renovação de suas frotas, são obrigadas 
ao cumprimento do disposto nos arts. 46 e 48 desta Lei. 

Art. 50. O poder público incentivará a fabricação de 
veículos acessíveis e a sua utilização como táxis e vans , 
de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas. 

Art. 51. As frotas de empresas de táxi devem 
reservar 10% (dez por cento) de seus veículos acessíveis 
à pessoa com deficiência. (Vide Decreto nº 9.762, de 
2019) (Vigência) 

§ 1º É proibida a cobrança diferenciada de tarifas 
ou de valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à 
pessoa com deficiência. 

§ 2º O poder público é autorizado a instituir 
incentivos fiscais com vistas a possibilitar a acessibilidade 
dos veículos a que se refere o caput deste artigo. 

Art. 52. As locadoras de veículos são obrigadas a 
oferecer 1 (um) veículo adaptado para uso de pessoa com 
deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua 
frota.  (Vide Decreto nº 9.762, de 2019)  

Parágrafo único. O veículo adaptado deverá ter, no 
mínimo, câmbio automático, direção hidráulica, vidros 
elétricos e comandos manuais de freio e de embreagem. 

TÍTULO III 

DA ACESSIBILIDADE 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver 
de forma independente e exercer seus direitos de 
cidadania e de participação social. 

Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das 
disposições desta Lei e de outras normas relativas à 
acessibilidade, sempre que houver interação com a 
matéria nela regulada: 

I - a aprovação de projeto arquitetônico e 
urbanístico ou de comunicação e informação, a fabricação 
de veículos de transporte coletivo, a prestação do 
respectivo serviço e a execução de qualquer tipo de obra, 
quando tenham destinação pública ou coletiva; 

II - a outorga ou a renovação de concessão, 
permissão, autorização ou habilitação de qualquer 
natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projeto com 
utilização de recursos públicos, por meio de renúncia ou 
de incentivo fiscal, contrato, convênio ou instrumento 
congênere; e 

IV - a concessão de aval da União para obtenção 
de empréstimo e de financiamento internacionais por 
entes públicos ou privados. 

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos 
que tratem do meio físico, de transporte, de informação e 
comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da 
informação e comunicação, e de outros serviços, 
equipamentos e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, devem atender aos princípios do desenho 
universal, tendo como referência as normas de 
acessibilidade. 

§ 1º O desenho universal será sempre tomado 
como regra de caráter geral. 

§ 2º Nas hipóteses em que comprovadamente o 
desenho universal não possa ser empreendido, deve ser 
adotada adaptação razoável. 

§ 3º Caberá ao poder público promover a inclusão 
de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal 
nas diretrizes curriculares da educação profissional e 
tecnológica e do ensino superior e na formação das 
carreiras de Estado. 

§ 4º Os programas, os projetos e as linhas de 
pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de 
organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências 
de fomento deverão incluir temas voltados para o 
desenho universal. 

§ 5º Desde a etapa de concepção, as políticas 
públicas deverão considerar a adoção do desenho 
universal. 

Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação ou a 
mudança de uso de edificações abertas ao público, de 
uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser 
executadas de modo a serem acessíveis. 

§ 1º As entidades de fiscalização profissional das 
atividades de Engenharia, de Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica de projetos, devem 
exigir a responsabilidade profissional declarada de 
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atendimento às regras de acessibilidade previstas em 
legislação e em normas técnicas pertinentes. 

§ 2º Para a aprovação, o licenciamento ou a 
emissão de certificado de projeto executivo arquitetônico, 
urbanístico e de instalações e equipamentos temporários 
ou permanentes e para o licenciamento ou a emissão de 
certificado de conclusão de obra ou de serviço, deve ser 
atestado o atendimento às regras de acessibilidade. 

§ 3º O poder público, após certificar a 
acessibilidade de edificação ou de serviço, determinará a 
colocação, em espaços ou em locais de ampla 
visibilidade, do símbolo internacional de acesso, na forma 
prevista em legislação e em normas técnicas correlatas. 

Art. 57. As edificações públicas e privadas de uso 
coletivo já existentes devem garantir acessibilidade à 
pessoa com deficiência em todas as suas dependências e 
serviços, tendo como referência as normas de 
acessibilidade vigentes. 

Art. 58. O projeto e a construção de edificação de 
uso privado multifamiliar devem atender aos preceitos de 
acessibilidade, na forma regulamentar.  

§ 1º As construtoras e incorporadoras responsáveis 
pelo projeto e pela construção das edificações a que se 
refere o caput deste artigo devem assegurar percentual 
mínimo de suas unidades internamente acessíveis, na 
forma regulamentar. 

§ 2º É vedada a cobrança de valores adicionais 
para a aquisição de unidades internamente acessíveis a 
que se refere o § 1º deste artigo. 

Art. 59. Em qualquer intervenção nas vias e nos 
espaços públicos, o poder público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e 
dos serviços devem garantir, de forma segura, a fluidez 
do trânsito e a livre circulação e acessibilidade das 
pessoas, durante e após sua execução. 

Art. 60. Orientam-se, no que couber, pelas regras 
de acessibilidade previstas em legislação e em normas 
técnicas, observado o disposto na Lei nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000 , nº 10.257, de 10 de julho de 2001 , 
e nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012: 

I - os planos diretores municipais, os planos 
diretores de transporte e trânsito, os planos de mobilidade 
urbana e os planos de preservação de sítios históricos 
elaborados ou atualizados a partir da publicação desta 
Lei; 

II - os códigos de obras, os códigos de postura, as 
leis de uso e ocupação do solo e as leis do sistema viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de 
sanções; e 

V - a legislação referente à prevenção contra 
incêndio e pânico. 

§ 1º A concessão e a renovação de alvará de 
funcionamento para qualquer atividade são condicionadas 
à observação e à certificação das regras de 
acessibilidade. 

§ 2º A emissão de carta de habite-se ou de 
habilitação equivalente e sua renovação, quando esta 
tiver sido emitida anteriormente às exigências de 
acessibilidade, é condicionada à observação e à 
certificação das regras de acessibilidade. 

Art. 61. A formulação, a implementação e a 
manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas: 

I - eleição de prioridades, elaboração de 
cronograma e reserva de recursos para implementação 
das ações; e 

II - planejamento contínuo e articulado entre os 
setores envolvidos. 

Art. 62. É assegurado à pessoa com deficiência, 
mediante solicitação, o recebimento de contas, boletos, 
recibos, extratos e cobranças de tributos em formato 
acessível. 

CAPÍTULO II 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da 
internet mantidos por empresas com sede ou 
representação comercial no País ou por órgãos de 
governo, para uso da pessoa com deficiência, garantindo-
lhe acesso às informações disponíveis, conforme as 
melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas 
internacionalmente. 

§ 1º Os sítios devem conter símbolo de 
acessibilidade em destaque. 

§ 2º Telecentros comunitários que receberem 
recursos públicos federais para seu custeio ou sua 
instalação e lan houses devem possuir equipamentos e 
instalações acessíveis. 

§ 3º Os telecentros e as lan houses de que trata o 
§ 2º deste artigo devem garantir, no mínimo, 10% (dez por 
cento) de seus computadores com recursos de 
acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo 
assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o 
resultado percentual for inferior a 1 (um). 

Art. 64. A acessibilidade nos sítios da internet de 
que trata o art. 63 desta Lei deve ser observada para 
obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 
54 desta Lei. 

Art. 65. As empresas prestadoras de serviços de 
telecomunicações deverão garantir pleno acesso à 
pessoa com deficiência, conforme regulamentação 
específica. 

Art. 66. Cabe ao poder público incentivar a oferta 
de aparelhos de telefonia fixa e móvel celular com 
acessibilidade que, entre outras tecnologias assistivas, 
possuam possibilidade de indicação e de ampliação 
sonoras de todas as operações e funções disponíveis. 

Art. 67. Os serviços de radiodifusão de sons e 
imagens devem permitir o uso dos seguintes recursos, 
entre outros: 

I - subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - janela com intérprete da Libras; 

III - audiodescrição. 

Art. 68. O poder público deve adotar mecanismos 
de incentivo à produção, à edição, à difusão, à 
distribuição e à comercialização de livros em formatos 
acessíveis, inclusive em publicações da administração 
pública ou financiadas com recursos públicos, com vistas 
a garantir à pessoa com deficiência o direito de acesso à 
leitura, à informação e à comunicação. 

§ 1º Nos editais de compras de livros, inclusive 
para o abastecimento ou a atualização de acervos de 
bibliotecas em todos os níveis e modalidades de 
educação e de bibliotecas públicas, o poder público 
deverá adotar cláusulas de impedimento à participação de 
editoras que não ofertem sua produção também em 
formatos acessíveis. 

§ 2º Consideram-se formatos acessíveis os 
arquivos digitais que possam ser reconhecidos e 
acessados por softwares leitores de telas ou outras 
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tecnologias assistivas que vierem a substituí-los, 
permitindo leitura com voz sintetizada, ampliação de 
caracteres, diferentes contrastes e impressão em Braille. 

§ 3º O poder público deve estimular e apoiar a 
adaptação e a produção de artigos científicos em formato 
acessível, inclusive em Libras. 

Art. 69. O poder público deve assegurar a 
disponibilidade de informações corretas e claras sobre os 
diferentes produtos e serviços ofertados, por quaisquer 
meios de comunicação empregados, inclusive em 
ambiente virtual, contendo a especificação correta de 
quantidade, qualidade, características, composição e 
preço, bem como sobre os eventuais riscos à saúde e à 
segurança do consumidor com deficiência, em caso de 
sua utilização, aplicando-se, no que couber, os arts. 30 a 
41 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 . 

§ 1º Os canais de comercialização virtual e os 
anúncios publicitários veiculados na imprensa escrita, na 
internet, no rádio, na televisão e nos demais veículos de 
comunicação abertos ou por assinatura devem 
disponibilizar, conforme a compatibilidade do meio, os 
recursos de acessibilidade de que trata o art. 67 desta Lei, 
a expensas do fornecedor do produto ou do serviço, sem 
prejuízo da observância do disposto nos arts. 36 a 38 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 . 

§ 2º Os fornecedores devem disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares de bulas, prospectos, 
textos ou qualquer outro tipo de material de divulgação 
em formato acessível. 

Art. 70. As instituições promotoras de congressos, 
seminários, oficinas e demais eventos de natureza 
científico-cultural devem oferecer à pessoa com 
deficiência, no mínimo, os recursos de tecnologia 
assistiva previstos no art. 67 desta Lei. 

Art. 71. Os congressos, os seminários, as oficinas e 
os demais eventos de natureza científico-cultural 
promovidos ou financiados pelo poder público devem 
garantir as condições de acessibilidade e os recursos de 
tecnologia assistiva. 

Art. 72. Os programas, as linhas de pesquisa e os 
projetos a serem desenvolvidos com o apoio de agências 
de financiamento e de órgãos e entidades integrantes da 
administração pública que atuem no auxílio à pesquisa 
devem contemplar temas voltados à tecnologia assistiva. 

Art. 73. Caberá ao poder público, diretamente ou 
em parceria com organizações da sociedade civil, 
promover a capacitação de tradutores e intérpretes da 
Libras, de guias intérpretes e de profissionais habilitados 
em Braille, audiodescrição, estenotipia e legendagem. 

CAPÍTULO III 

DA TECNOLOGIA ASSISTIVA 

Art. 74. É garantido à pessoa com deficiência 
acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, 
processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva 
que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e 
qualidade de vida. 

Art. 75. O poder público desenvolverá plano 
específico de medidas, a ser renovado em cada período 
de 4 (quatro) anos, com a finalidade de: 

I - facilitar o acesso a crédito especializado, 
inclusive com oferta de linhas de crédito subsidiadas, 
específicas para aquisição de tecnologia assistiva; 

II - agilizar, simplificar e priorizar procedimentos de 
importação de tecnologia assistiva, especialmente as 
questões atinentes a procedimentos alfandegários e 
sanitários; 

III - criar mecanismos de fomento à pesquisa e à 
produção nacional de tecnologia assistiva, inclusive por 
meio de concessão de linhas de crédito subsidiado e de 
parcerias com institutos de pesquisa oficiais; 

IV - eliminar ou reduzir a tributação da cadeia 
produtiva e de importação de tecnologia assistiva; 

V - facilitar e agilizar o processo de inclusão de 
novos recursos de tecnologia assistiva no rol de produtos 
distribuídos no âmbito do SUS e por outros órgãos 
governamentais. 

Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto 
neste artigo, os procedimentos constantes do plano 
específico de medidas deverão ser avaliados, pelo 
menos, a cada 2 (dois) anos. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO À PARTICIPAÇÃO NA VIDA PÚBLICA E 
POLÍTICA 

Art. 76. O poder público deve garantir à pessoa 
com deficiência todos os direitos políticos e a 
oportunidade de exercê-los em igualdade de condições 
com as demais pessoas. 

§ 1º À pessoa com deficiência será assegurado o 
direito de votar e de ser votada, inclusive por meio das 
seguintes ações: 

I - garantia de que os procedimentos, as 
instalações, os materiais e os equipamentos para votação 
sejam apropriados, acessíveis a todas as pessoas e de 
fácil compreensão e uso, sendo vedada a instalação de 
seções eleitorais exclusivas para a pessoa com 
deficiência; 

II - incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-
se e a desempenhar quaisquer funções públicas em todos 
os níveis de governo, inclusive por meio do uso de novas 
tecnologias assistivas, quando apropriado; 

III - garantia de que os pronunciamentos oficiais, a 
propaganda eleitoral obrigatória e os debates transmitidos 
pelas emissoras de televisão possuam, pelo menos, os 
recursos elencados no art. 67 desta Lei; 

IV - garantia do livre exercício do direito ao voto e, 
para tanto, sempre que necessário e a seu pedido, 
permissão para que a pessoa com deficiência seja 
auxiliada na votação por pessoa de sua escolha. 

§ 2º O poder público promoverá a participação da 
pessoa com deficiência, inclusive quando 
institucionalizada, na condução das questões públicas, 
sem discriminação e em igualdade de oportunidades, 
observado o seguinte: 

I - participação em organizações não 
governamentais relacionadas à vida pública e à política do 
País e em atividades e administração de partidos 
políticos; 

II - formação de organizações para representar a 
pessoa com deficiência em todos os níveis; 

III - participação da pessoa com deficiência em 
organizações que a representem. 

TÍTULO IV 

DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art. 77. O poder público deve fomentar o 
desenvolvimento científico, a pesquisa e a inovação e a 
capacitação tecnológicas, voltados à melhoria da 
qualidade de vida e ao trabalho da pessoa com 
deficiência e sua inclusão social. 

§ 1º O fomento pelo poder público deve priorizar a 
geração de conhecimentos e técnicas que visem à 
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prevenção e ao tratamento de deficiências e ao 
desenvolvimento de tecnologias assistiva e social. 

§ 2º A acessibilidade e as tecnologias assistiva e 
social devem ser fomentadas mediante a criação de 
cursos de pós-graduação, a formação de recursos 
humanos e a inclusão do tema nas diretrizes de áreas do 
conhecimento. 

§ 3º Deve ser fomentada a capacitação tecnológica 
de instituições públicas e privadas para o 
desenvolvimento de tecnologias assistiva e social que 
sejam voltadas para melhoria da funcionalidade e da 
participação social da pessoa com deficiência. 

§ 4º As medidas previstas neste artigo devem ser 
reavaliadas periodicamente pelo poder público, com vistas 
ao seu aperfeiçoamento. 

Art. 78. Devem ser estimulados a pesquisa, o 
desenvolvimento, a inovação e a difusão de tecnologias 
voltadas para ampliar o acesso da pessoa com deficiência 
às tecnologias da informação e comunicação e às 
tecnologias sociais. 

Parágrafo único. Serão estimulados, em especial: 

I - o emprego de tecnologias da informação e 
comunicação como instrumento de superação de 
limitações funcionais e de barreiras à comunicação, à 
informação, à educação e ao entretenimento da pessoa 
com deficiência; 

II - a adoção de soluções e a difusão de normas 
que visem a ampliar a acessibilidade da pessoa com 
deficiência à computação e aos sítios da internet, em 
especial aos serviços de governo eletrônico. 

LIVRO II 

PARTE ESPECIAL 

TÍTULO I 

DO ACESSO À JUSTIÇA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 79. O poder público deve assegurar o acesso 
da pessoa com deficiência à justiça, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, garantindo, 
sempre que requeridos, adaptações e recursos de 
tecnologia assistiva. 

§ 1º A fim de garantir a atuação da pessoa com 
deficiência em todo o processo judicial, o poder público 
deve capacitar os membros e os servidores que atuam no 
Poder Judiciário, no Ministério Público, na Defensoria 
Pública, nos órgãos de segurança pública e no sistema 
penitenciário quanto aos direitos da pessoa com 
deficiência. 

§ 2º Devem ser assegurados à pessoa com 
deficiência submetida a medida restritiva de liberdade 
todos os direitos e garantias a que fazem jus os apenados 
sem deficiência, garantida a acessibilidade. 

§ 3º A Defensoria Pública e o Ministério Público 
tomarão as medidas necessárias à garantia dos direitos 
previstos nesta Lei. 

Art. 80. Devem ser oferecidos todos os recursos de 
tecnologia assistiva disponíveis para que a pessoa com 
deficiência tenha garantido o acesso à justiça, sempre 
que figure em um dos polos da ação ou atue como 
testemunha, partícipe da lide posta em juízo, advogado, 
defensor público, magistrado ou membro do Ministério 
Público. 

Parágrafo único. A pessoa com deficiência tem 
garantido o acesso ao conteúdo de todos os atos 

processuais de seu interesse, inclusive no exercício da 
advocacia. 

Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência 
serão garantidos por ocasião da aplicação de sanções 
penais. 

Art. 82. (VETADO). 

Art. 83. Os serviços notariais e de registro não 
podem negar ou criar óbices ou condições diferenciadas à 
prestação de seus serviços em razão de deficiência do 
solicitante, devendo reconhecer sua capacidade legal 
plena, garantida a acessibilidade. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto 
no caput deste artigo constitui discriminação em razão de 
deficiência. 

CAPÍTULO II 

DO RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI 

Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado 
o direito ao exercício de sua capacidade legal em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1º Quando necessário, a pessoa com deficiência 
será submetida à curatela, conforme a lei. 

§ 2º É facultado à pessoa com deficiência a adoção 
de processo de tomada de decisão apoiada. 

§ 3º A definição de curatela de pessoa com 
deficiência constitui medida protetiva extraordinária, 
proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada 
caso, e durará o menor tempo possível. 

§ 4º Os curadores são obrigados a prestar, 
anualmente, contas de sua administração ao juiz, 
apresentando o balanço do respectivo ano. 

Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos 
relacionados aos direitos de natureza patrimonial e 
negocial. 

§ 1º A definição da curatela não alcança o direito 
ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à 
privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto. 

§ 2º A curatela constitui medida extraordinária, 
devendo constar da sentença as razões e motivações de 
sua definição, preservados os interesses do curatelado. 

§ 3º No caso de pessoa em situação de 
institucionalização, ao nomear curador, o juiz deve dar 
preferência a pessoa que tenha vínculo de natureza 
familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado. 

Art. 86. Para emissão de documentos oficiais, não 
será exigida a situação de curatela da pessoa com 
deficiência. 

Art. 87. Em casos de relevância e urgência e a fim 
de proteger os interesses da pessoa com deficiência em 
situação de curatela, será lícito ao juiz, ouvido o Ministério 
Público, de oficio ou a requerimento do interessado, 
nomear, desde logo, curador provisório, o qual estará 
sujeito, no que couber, às disposições do Código de 
Processo Civil . 

TÍTULO II 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação de 
pessoa em razão de sua deficiência: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

§ 1º Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a 
vítima encontrar-se sob cuidado e responsabilidade do 
agente. 

§ 2º Se qualquer dos crimes previstos 
no caput deste artigo é cometido por intermédio de meios 
de comunicação social ou de publicação de qualquer 
natureza: 
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Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e 
multa. 

§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o juiz poderá 
determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, 
ainda antes do inquérito policial, sob pena de 
desobediência: 

I - recolhimento ou busca e apreensão dos 
exemplares do material discriminatório; 

II - interdição das respectivas mensagens ou 
páginas de informação na internet. 

§ 4º Na hipótese do § 2º deste artigo, constitui 
efeito da condenação, após o trânsito em julgado da 
decisão, a destruição do material apreendido. 

Art. 89. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, 
pensão, benefícios, remuneração ou qualquer outro 
rendimento de pessoa com deficiência: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um 
terço) se o crime é cometido: 

I - por tutor, curador, síndico, liquidatário, 
inventariante, testamenteiro ou depositário judicial; ou 

II - por aquele que se apropriou em razão de ofício 
ou de profissão. 

Art. 90. Abandonar pessoa com deficiência em 
hospitais, casas de saúde, entidades de abrigamento ou 
congêneres: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, 
e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem não 
prover as necessidades básicas de pessoa com 
deficiência quando obrigado por lei ou mandado. 

Art. 91. Reter ou utilizar cartão magnético, qualquer 
meio eletrônico ou documento de pessoa com deficiência 
destinados ao recebimento de benefícios, proventos, 
pensões ou remuneração ou à realização de operações 
financeiras, com o fim de obter vantagem indevida para si 
ou para outrem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, 
e multa. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um 
terço) se o crime é cometido por tutor ou curador. 

TÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 92. É criado o Cadastro Nacional de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Cadastro-Inclusão), registro 
público eletrônico com a finalidade de coletar, processar, 
sistematizar e disseminar informações georreferenciadas 
que permitam a identificação e a caracterização 
socioeconômica da pessoa com deficiência, bem como 
das barreiras que impedem a realização de seus direitos. 

§ 1º O Cadastro-Inclusão será administrado pelo 
Poder Executivo federal e constituído por base de dados, 
instrumentos, procedimentos e sistemas eletrônicos. 

§ 2º Os dados constituintes do Cadastro-Inclusão 
serão obtidos pela integração dos sistemas de informação 
e da base de dados de todas as políticas públicas 
relacionadas aos direitos da pessoa com deficiência, bem 
como por informações coletadas, inclusive em censos 
nacionais e nas demais pesquisas realizadas no País, de 
acordo com os parâmetros estabelecidos pela Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo. 

§ 3º Para coleta, transmissão e sistematização de 
dados, é facultada a celebração de convênios, acordos, 

termos de parceria ou contratos com instituições públicas 
e privadas, observados os requisitos e procedimentos 
previstos em legislação específica. 

§ 4º Para assegurar a confidencialidade, a 
privacidade e as liberdades fundamentais da pessoa com 
deficiência e os princípios éticos que regem a utilização 
de informações, devem ser observadas as salvaguardas 
estabelecidas em lei. 

§ 5º Os dados do Cadastro-Inclusão somente 
poderão ser utilizados para as seguintes finalidades: 

I - formulação, gestão, monitoramento e avaliação 
das políticas públicas para a pessoa com deficiência e 
para identificar as barreiras que impedem a realização de 
seus direitos; 

II - realização de estudos e pesquisas. 

§ 6º As informações a que se refere este artigo 
devem ser disseminadas em formatos acessíveis. 

Art. 93. Na realização de inspeções e de auditorias 
pelos órgãos de controle interno e externo, deve ser 
observado o cumprimento da legislação relativa à pessoa 
com deficiência e das normas de acessibilidade vigentes. 

Art. 94. Terá direito a auxílio-inclusão, nos termos 
da lei, a pessoa com deficiência moderada ou grave que: 

I - receba o benefício de prestação continuada 
previsto no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993 , e que passe a exercer atividade remunerada que a 
enquadre como segurado obrigatório do RGPS; 

II - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o 
benefício de prestação continuada previsto no art. 20 da 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 , e que exerça 
atividade remunerada que a enquadre como segurado 
obrigatório do RGPS. 

Art. 95. É vedado exigir o comparecimento de 
pessoa com deficiência perante os órgãos públicos 
quando seu deslocamento, em razão de sua limitação 
funcional e de condições de acessibilidade, imponha-lhe 
ônus desproporcional e indevido, hipótese na qual serão 
observados os seguintes procedimentos: 

I - quando for de interesse do poder público, o 
agente promoverá o contato necessário com a pessoa 
com deficiência em sua residência; 

II - quando for de interesse da pessoa com 
deficiência, ela apresentará solicitação de atendimento 
domiciliar ou fará representar-se por procurador 
constituído para essa finalidade. 

Parágrafo único. É assegurado à pessoa com 
deficiência atendimento domiciliar pela perícia médica e 
social do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo 
serviço público de saúde ou pelo serviço privado de 
saúde, contratado ou conveniado, que integre o SUS e 
pelas entidades da rede socioassistencial integrantes do 
Suas, quando seu deslocamento, em razão de sua 
limitação funcional e de condições de acessibilidade, 
imponha-lhe ônus desproporcional e indevido. 

Art. 96. O § 6º -A do art. 135 da Lei nº 4.737, de 15 
de julho de 1965 (Código Eleitoral) , passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 135. ................. 

............................ 

§ 6º -A. Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão, a cada 
eleição, expedir instruções aos Juízes Eleitorais para 
orientá-los na escolha dos locais de votação, de maneira 
a garantir acessibilidade para o eleitor com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, inclusive em seu entorno e nos 
sistemas de transporte que lhe dão acesso. 

.........” (NR) 
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Art. 97. A Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943 , passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 428. ............... 

.................. 

§ 6º Para os fins do contrato de aprendizagem, a 
comprovação da escolaridade de aprendiz com 
deficiência deve considerar, sobretudo, as habilidades e 
competências relacionadas com a profissionalização. 

...................... 

§ 8º Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) 
anos ou mais, a validade do contrato de aprendizagem 
pressupõe anotação na CTPS e matrícula e frequência 
em programa de aprendizagem desenvolvido sob 
orientação de entidade qualificada em formação técnico-
profissional metódica.” (NR) 

“Art. 433. ................. 

.............................. 

I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, 
salvo para o aprendiz com deficiência quando desprovido 
de recursos de acessibilidade, de tecnologias assistivas e 
de apoio necessário ao desempenho de suas atividades; 

.............” (NR) 

Art. 98. A Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 , 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º As medidas judiciais destinadas à proteção de 
interesses coletivos, difusos, individuais homogêneos e 
individuais indisponíveis da pessoa com deficiência 
poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela 
Defensoria Pública, pela União, pelos Estados, pelos 
Municípios, pelo Distrito Federal, por associação 
constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, 
por autarquia, por empresa pública e por fundação ou 
sociedade de economia mista que inclua, entre suas 
finalidades institucionais, a proteção dos interesses e a 
promoção de direitos da pessoa com deficiência. 

...............” (NR) 

“Art. 8º Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 
5 (cinco) anos e multa: 

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, 
procrastinar, cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno 
em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, 
público ou privado, em razão de sua deficiência; 

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de 
alguém a qualquer cargo ou emprego público, em razão 
de sua deficiência; 

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à 
pessoa em razão de sua deficiência; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de 
prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial à 
pessoa com deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de 
ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos 
indispensáveis à propositura da ação civil pública objeto 
desta Lei, quando requisitados. 

§ 1º Se o crime for praticado contra pessoa com 
deficiência menor de 18 (dezoito) anos, a pena é 
agravada em 1/3 (um terço). 

§ 2º A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos 
para indeferimento de inscrição, de aprovação e de 
cumprimento de estágio probatório em concursos públicos 
não exclui a responsabilidade patrimonial pessoal do 
administrador público pelos danos causados. 

§ 3º Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta 
o ingresso de pessoa com deficiência em planos privados 
de assistência à saúde, inclusive com cobrança de 
valores diferenciados. 

§ 4º Se o crime for praticado em atendimento de urgência 
e emergência, a pena é agravada em 1/3 (um terço).” 
(NR) 

Art. 99. O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990 , passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XVIII: 

“Art. 20. ............ 

................... 

XVIII - quando o trabalhador com deficiência, por 
prescrição, necessite adquirir órtese ou prótese para 
promoção de acessibilidade e de inclusão social. 

.....................” (NR) 

Art. 100. A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor) , passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 6º ......... 

............................ 

Parágrafo único. A informação de que trata o inciso III 
do caput deste artigo deve ser acessível à pessoa com 
deficiência, observado o disposto em regulamento.” (NR) 

“Art. 43. ............... 

..................... 

§ 6º Todas as informações de que trata o caput deste 
artigo devem ser disponibilizadas em formatos acessíveis, 
inclusive para a pessoa com deficiência, mediante 
solicitação do consumidor.” (NR) 

Art. 101. A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 , 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 16. ........... 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não 
emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e 
um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual 
ou mental ou deficiência grave; 

................ 

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, 
menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha 
deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 

.........” (NR) 

“Art. 77. ........ 

....................... 

§ 2º ............... 

...................... 

II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de 
ambos os sexos, pela emancipação ou ao completar 21 
(vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver 
deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 

............... 

§ 4º (VETADO). 

...................” (NR) 

“Art. 93. (VETADO): 

I - (VETADO); 

II - (VETADO); 

III - (VETADO); 

IV - (VETADO); 

V - (VETADO). 

§ 1º A dispensa de pessoa com deficiência ou de 
beneficiário reabilitado da Previdência Social ao final de 
contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) 
dias e a dispensa imotivada em contrato por prazo 
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indeterminado somente poderão ocorrer após a 
contratação de outro trabalhador com deficiência ou 
beneficiário reabilitado da Previdência Social. 

§ 2º Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe 
estabelecer a sistemática de fiscalização, bem como gerar 
dados e estatísticas sobre o total de empregados e as 
vagas preenchidas por pessoas com deficiência e por 
beneficiários reabilitados da Previdência Social, 
fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às 
entidades representativas dos empregados ou aos 
cidadãos interessados. 

§ 3º Para a reserva de cargos será considerada somente 
a contratação direta de pessoa com deficiência, excluído 
o aprendiz com deficiência de que trata a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943. 

§ 4º (VETADO).” (NR) 

“Art. 110-A. No ato de requerimento de benefícios 
operacionalizados pelo INSS, não será exigida 
apresentação de termo de curatela de titular ou de 
beneficiário com deficiência, observados os 
procedimentos a serem estabelecidos em regulamento.” 

Art. 102. O art. 2º da Lei nº 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991 , passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 3º : 

“Art. 2º ................ 

...................... 

§ 3º Os incentivos criados por esta Lei somente serão 
concedidos a projetos culturais que forem 
disponibilizados, sempre que tecnicamente possível, 
também em formato acessível à pessoa com deficiência, 
observado o disposto em regulamento.” (NR) 

Art. 103. O art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992 , passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IX: 

“Art. 11. .................. 

........................... 

IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de 
acessibilidade previstos na legislação.” (NR) 

Art. 104. A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 , 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º .......... 

............................... 

§ 2º ................ 

............................... 

V - produzidos ou prestados por empresas que 
comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

................................ 

§ 5º Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida 
margem de preferência para: 

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que 
atendam a normas técnicas brasileiras; e 

II - bens e serviços produzidos ou prestados por 
empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação. 

........................” (NR) 

“Art. 66-A. As empresas enquadradas no inciso V do § 2º 
e no inciso II do § 5º do art. 3º desta Lei deverão cumprir, 
durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 
como as regras de acessibilidade previstas na legislação. 

Parágrafo único. Cabe à administração fiscalizar o 
cumprimento dos requisitos de acessibilidade nos 
serviços e nos ambientes de trabalho.” 

Art. 105. O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993 , passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 20. ........... 

.................................. 

§ 2º Para efeito de concessão do benefício de prestação 
continuada, considera-se pessoa com deficiência aquela 
que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas. 

................................. 

§ 9º Os rendimentos decorrentes de estágio 
supervisionado e de aprendizagem não serão 
computados para os fins de cálculo da renda familiar per 
capita a que se refere o § 3º deste artigo. 

.................................. 

§ 11. Para concessão do benefício de que trata 
o caput deste artigo, poderão ser utilizados outros 
elementos probatórios da condição de miserabilidade do 
grupo familiar e da situação de vulnerabilidade, conforme 
regulamento.” (NR) 

Art. 106. (VETADO). 

Art. 107. A Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995 , 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º É proibida a adoção de qualquer prática 
discriminatória e limitativa para efeito de acesso à relação 
de trabalho, ou de sua manutenção, por motivo de sexo, 
origem, raça, cor, estado civil, situação familiar, 
deficiência, reabilitação profissional, idade, entre outros, 
ressalvadas, nesse caso, as hipóteses de proteção à 
criança e ao adolescente previstas no inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal. ” (NR) 

“Art. 3º Sem prejuízo do prescrito no art. 2º desta Lei e 
nos dispositivos legais que tipificam os crimes resultantes 
de preconceito de etnia, raça, cor ou deficiência, as 
infrações ao disposto nesta Lei são passíveis das 
seguintes cominações: 

.......................” (NR) 

“Art. 4º ............. 

I - a reintegração com ressarcimento integral de todo o 
período de afastamento, mediante pagamento das 
remunerações devidas, corrigidas monetariamente e 
acrescidas de juros legais; 

.........................” (NR) 

Art. 108. O art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995 , passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 5º : 

“Art. 35. ........... 

.................................. 

§ 5º Sem prejuízo do disposto no inciso IX do parágrafo 
único do art. 3º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003 , a pessoa com deficiência, ou o contribuinte que 
tenha dependente nessa condição, tem preferência na 
restituição referida no inciso III do art. 4º e na alínea “c” do 
inciso II do art. 8º .” (NR) 

Art. 109. A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 (Código de Trânsito Brasileiro) , passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 
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“Art. 2º ........................................................... 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são 
consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública, as vias internas pertencentes aos 
condomínios constituídos por unidades autônomas e as 
vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos 
privados de uso coletivo.” (NR) 

“Art. 86-A. As vagas de estacionamento regulamentado 
de que trata o inciso XVII do art. 181 desta Lei deverão 
ser sinalizadas com as respectivas placas indicativas de 
destinação e com placas informando os dados sobre a 
infração por estacionamento indevido.” 

“Art. 147-A. Ao candidato com deficiência auditiva é 
assegurada acessibilidade de comunicação, mediante 
emprego de tecnologias assistivas ou de ajudas técnicas 
em todas as etapas do processo de habilitação. 

§ 1º O material didático audiovisual utilizado em aulas 
teóricas dos cursos que precedem os exames previstos 
no art. 147 desta Lei deve ser acessível, por meio de 
subtitulação com legenda oculta associada à tradução 
simultânea em Libras. 

§ 2º É assegurado também ao candidato com deficiência 
auditiva requerer, no ato de sua inscrição, os serviços de 
intérprete da Libras, para acompanhamento em aulas 
práticas e teóricas.” 

“Art. 154. (VETADO).” 

“Art. 181. ........ 

............................... 

XVII - .............. 

Infração - grave; 

......................” (NR) 

Art. 110. O inciso VI e o § 1º do art. 56 da Lei nº 
9.615, de 24 de março de 1998 , passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 56. ......... 

................................ 

VI - 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) da 
arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e 
loterias federais e similares cuja realização estiver sujeita 
a autorização federal, deduzindo-se esse valor do 
montante destinado aos prêmios; 

.................................. 

§ 1º Do total de recursos financeiros resultantes do 
percentual de que trata o inciso VI do caput , 62,96% 
(sessenta e dois inteiros e noventa e seis centésimos por 
cento) serão destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro 
(COB) e 37,04% (trinta e sete inteiros e quatro centésimos 
por cento) ao Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB), 
devendo ser observado, em ambos os casos, o conjunto 
de normas aplicáveis à celebração de convênios pela 
União. 

.......................” (NR) 

Art. 111. O art. 1º da Lei nº 10.048, de 8 de 
novembro de 2000 , passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 1º As pessoas com deficiência, os idosos com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as 
lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos 
terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei.” (NR) 

Art. 112. A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 
2000 , passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º ............ 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance 
para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 

transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e 
instalações abertos ao público, de uso público ou privados 
de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que limite ou impeça a participação social 
da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de 
seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e 
de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 
compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos 
espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios 
públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e 
meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte 
ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 
mensagens e de informações por intermédio de sistemas 
de comunicação e de tecnologia da informação; 

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas; 

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, 
por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da 
mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa 
com criança de colo e obeso; 

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com 
deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de 
atendente pessoal; 

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de 
obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, 
distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação 
pública, serviços de comunicação, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as 
indicações do planejamento urbanístico; 

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas 
vias e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados 
aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma 
que sua modificação ou seu traslado não provoque 
alterações substanciais nesses elementos, tais como 
semáforos, postes de sinalização e similares, terminais e 
pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de 
água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e 
quaisquer outros de natureza análoga; 

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, 
equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e à participação 
da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
visando à sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social; 

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que 
abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de 
textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de 
comunicação tátil, os caracteres ampliados, os 
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dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, 
escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz 
digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos 
e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias 
da informação e das comunicações; 

X - desenho universal: concepção de produtos, 
ambientes, programas e serviços a serem usados por 
todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de 
projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva.” (NR) 

“Art. 3º O planejamento e a urbanização das vias 
públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a 
torná-los acessíveis para todas as pessoas, inclusive para 
aquelas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. O passeio público, elemento obrigatório 
de urbanização e parte da via pública, normalmente 
segregado e em nível diferente, destina-se somente à 
circulação de pedestres e, quando possível, à 
implantação de mobiliário urbano e de vegetação.” (NR) 

“Art. 9º ............. 

Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados 
em vias públicas de grande circulação, ou que deem 
acesso aos serviços de reabilitação, devem 
obrigatoriamente estar equipados com mecanismo que 
emita sinal sonoro suave para orientação do pedestre.” 
(NR) 

“Art. 10-A. A instalação de qualquer mobiliário urbano em 
área de circulação comum para pedestre que ofereça 
risco de acidente à pessoa com deficiência deverá ser 
indicada mediante sinalização tátil de alerta no piso, de 
acordo com as normas técnicas pertinentes.” 

“Art. 12-A. Os centros comerciais e os estabelecimentos 
congêneres devem fornecer carros e cadeiras de rodas, 
motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.” 

Art. 113. A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 
(Estatuto da Cidade) , passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 3º ........... 

................................. 

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas de 
construção de moradias e melhoria das condições 
habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos 
passeios públicos, do mobiliário urbano e dos demais 
espaços de uso público; 

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, 
inclusive habitação, saneamento básico, transporte e 
mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade 
aos locais de uso público; 

......................” (NR) 

“Art. 41. ......... 

................................ 

§ 3º As cidades de que trata o caput deste artigo devem 
elaborar plano de rotas acessíveis, compatível com o 
plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os 
passeios públicos a serem implantados ou reformados 
pelo poder público, com vistas a garantir acessibilidade da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a 
todas as rotas e vias existentes, inclusive as que 
concentrem os focos geradores de maior circulação de 
pedestres, como os órgãos públicos e os locais de 
prestação de serviços públicos e privados de saúde, 
educação, assistência social, esporte, cultura, correios e 
telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de 

maneira integrada com os sistemas de transporte coletivo 
de passageiros.” (NR) 

Art. 114. A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil) , passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16 
(dezesseis) anos. 

I - (Revogado); 

II - (Revogado); 

III - (Revogado).” (NR) 

“Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer: 

.......................... 

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, 
não puderem exprimir sua vontade; 

.................................. 

Parágrafo único . A capacidade dos indígenas será 
regulada por legislação especial.” (NR) 

“Art. 228. .......... 

.................................. 

II - (Revogado); 

III - (Revogado); 

.................................. 

§ 1º ................... 

§ 2º A pessoa com deficiência poderá testemunhar em 
igualdade de condições com as demais pessoas, sendo-
lhe assegurados todos os recursos de tecnologia 
assistiva.” (NR) 

“Art. 1.518 . Até a celebração do casamento podem os 
pais ou tutores revogar a autorização.” (NR) 

“Art. 1.548. ........ 

I - (Revogado); 

.........................” (NR) 

“Art. 1.550. ....... 

.................................. 

§ 1º ................... 

§ 2º A pessoa com deficiência mental ou intelectual em 
idade núbia poderá contrair matrimônio, expressando sua 
vontade diretamente ou por meio de seu responsável ou 
curador.” (NR) 

“Art. 1.557. ..... 

................................. 

III - a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico 
irremediável que não caracterize deficiência ou de 
moléstia grave e transmissível, por contágio ou por 
herança, capaz de pôr em risco a saúde do outro cônjuge 
ou de sua descendência; 

IV - (Revogado).” (NR) 

“Art. 1.767. ....... 

I - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade; 

II - (Revogado); 

III - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 

IV - (Revogado); 

.........................” (NR) 

“Art. 1.768. O processo que define os termos da curatela 
deve ser promovido: 

.................................. 

IV - pela própria pessoa.” (NR) 
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“Art. 1.769 . O Ministério Público somente promoverá o 
processo que define os termos da curatela: 

I - nos casos de deficiência mental ou intelectual; 

................................. 

III - se, existindo, forem menores ou incapazes as 
pessoas mencionadas no inciso II.” (NR) 

“Art. 1.771. Antes de se pronunciar acerca dos termos da 
curatela, o juiz, que deverá ser assistido por equipe 
multidisciplinar, entrevistará pessoalmente o interditando.” 
(NR) 

“Art. 1.772. O juiz determinará, segundo as 
potencialidades da pessoa, os limites da curatela, 
circunscritos às restrições constantes do art. 1.782, e 
indicará curador. 

Parágrafo único. Para a escolha do curador, o juiz levará 
em conta a vontade e as preferências do interditando, a 
ausência de conflito de interesses e de influência 
indevida, a proporcionalidade e a adequação às 
circunstâncias da pessoa.” (NR) 

“Art. 1.775-A . Na nomeação de curador para a pessoa 
com deficiência, o juiz poderá estabelecer curatela 
compartilhada a mais de uma pessoa.” 

“Art. 1.777. As pessoas referidas no inciso I do art. 1.767 
receberão todo o apoio necessário para ter preservado o 
direito à convivência familiar e comunitária, sendo evitado 
o seu recolhimento em estabelecimento que os afaste 
desse convívio.” (NR) 

Art. 115. O Título IV do Livro IV da Parte Especial 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) , 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“TÍTULO IV 

Da Tutela, da Curatela e da Tomada de Decisão 
Apoiada” 

Art. 116. O Título IV do Livro IV da Parte Especial 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) , 
passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo III: 

“CAPÍTULO III 

Da Tomada de Decisão Apoiada 

Art. 1.783-A. A tomada de decisão apoiada é o processo 
pelo qual a pessoa com deficiência elege pelo menos 2 
(duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos 
e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na 
tomada de decisão sobre atos da vida civil, fornecendo-
lhes os elementos e informações necessários para que 
possa exercer sua capacidade. 

§ 1º Para formular pedido de tomada de decisão apoiada, 
a pessoa com deficiência e os apoiadores devem 
apresentar termo em que constem os limites do apoio a 
ser oferecido e os compromissos dos apoiadores, 
inclusive o prazo de vigência do acordo e o respeito à 
vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa que 
devem apoiar. 

§ 2º O pedido de tomada de decisão apoiada será 
requerido pela pessoa a ser apoiada, com indicação 
expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio previsto 
no caput deste artigo. 

§ 3º Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de 
decisão apoiada, o juiz, assistido por equipe 
multidisciplinar, após oitiva do Ministério Público, ouvirá 
pessoalmente o requerente e as pessoas que lhe 
prestarão apoio. 

§ 4º A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e 
efeitos sobre terceiros, sem restrições, desde que esteja 
inserida nos limites do apoio acordado. 

§ 5º Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha 
relação negocial pode solicitar que os apoiadores contra-
assinem o contrato ou acordo, especificando, por escrito, 
sua função em relação ao apoiado. 

§ 6º Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco 
ou prejuízo relevante, havendo divergência de opiniões 
entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, deverá o 
juiz, ouvido o Ministério Público, decidir sobre a questão. 

§ 7º Se o apoiador agir com negligência, exercer pressão 
indevida ou não adimplir as obrigações assumidas, 
poderá a pessoa apoiada ou qualquer pessoa apresentar 
denúncia ao Ministério Público ou ao juiz. 

§ 8º Se procedente a denúncia, o juiz destituirá o apoiador 
e nomeará, ouvida a pessoa apoiada e se for de seu 
interesse, outra pessoa para prestação de apoio. 

§ 9º A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o 
término de acordo firmado em processo de tomada de 
decisão apoiada. 

§ 10. O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua 
participação do processo de tomada de decisão apoiada, 
sendo seu desligamento condicionado à manifestação do 
juiz sobre a matéria. 

§ 11. Aplicam-se à tomada de decisão apoiada, no que 
couber, as disposições referentes à prestação de contas 
na curatela.” 

Art. 117. O art. 1º da Lei nº 11.126, de 27 de junho 
de 2005 , passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º É assegurado à pessoa com deficiência visual 
acompanhada de cão-guia o direito de ingressar e de 
permanecer com o animal em todos os meios de 
transporte e em estabelecimentos abertos ao público, de 
uso público e privados de uso coletivo, desde que 
observadas as condições impostas por esta Lei. 

.................................. 

§ 2º O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as 
modalidades e jurisdições do serviço de transporte 
coletivo de passageiros, inclusive em esfera internacional 
com origem no território brasileiro.” (NR) 

Art. 118. O inciso IV do art. 46 da Lei nº 11.904, de 
14 de janeiro de 2009 , passa a vigorar acrescido da 
seguinte alínea “k”: 

“Art. 46. ........... 

................................ 

IV - ................... 

................................ 

k) de acessibilidade a todas as pessoas. 

......................” (NR) 

Art. 119. A Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 , 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 12-B: 

“Art. 12-B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, 
reservar-se-ão 10% (dez por cento) das vagas para 
condutores com deficiência. 

§ 1º Para concorrer às vagas reservadas na forma 
do caput deste artigo, o condutor com deficiência deverá 
observar os seguintes requisitos quanto ao veículo 
utilizado: 

I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e 

II - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da 
legislação vigente. 

§ 2º No caso de não preenchimento das vagas na forma 
estabelecida no caput deste artigo, as remanescentes 
devem ser disponibilizadas para os demais concorrentes.” 

Art. 120. Cabe aos órgãos competentes, em cada 
esfera de governo, a elaboração de relatórios 
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circunstanciados sobre o cumprimento dos prazos 
estabelecidos por força das Leis nº 10.048, de 8 de 
novembro de 2000 , e nº 10.098, de 19 de dezembro de 
2000 , bem como o seu encaminhamento ao Ministério 
Público e aos órgãos de regulação para adoção das 
providências cabíveis. 

Parágrafo único. Os relatórios a que se refere 
o caput deste artigo deverão ser apresentados no prazo 
de 1 (um) ano a contar da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 121. Os direitos, os prazos e as obrigações 
previstos nesta Lei não excluem os já estabelecidos em 
outras legislações, inclusive em pactos, tratados, 
convenções e declarações internacionais aprovados e 
promulgados pelo Congresso Nacional, e devem ser 
aplicados em conformidade com as demais normas 
internas e acordos internacionais vinculantes sobre a 
matéria. 

Parágrafo único. Prevalecerá a norma mais 
benéfica à pessoa com deficiência. 

Art. 122. Regulamento disporá sobre a adequação 
do disposto nesta Lei ao tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido a ser dispensado às 
microempresas e às empresas de pequeno porte, previsto 
no § 3º do art. 1º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 . 

Art. 123. Revogam-se os seguintes 
dispositivos: (Vigência) 

I - o inciso II do § 2º do art. 1º da Lei nº 9.008, de 
21 de março de 1995 ; 

II - os incisos I, II e III do art. 3º da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

III - os incisos II e III do art. 228 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

IV - o inciso I do art. 1.548 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil); 

V - o inciso IV do art. 1.557 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil); 

VI - os incisos II e IV do art. 1.767 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

VII - os arts. 1.776 e 1.780 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil). 

Art. 124. O § 1º do art. 2º desta Lei deverá entrar 
em vigor em até 2 (dois) anos, contados da entrada em 
vigor desta Lei. 

Art. 125. Devem ser observados os prazos a seguir 
discriminados, a partir da entrada em vigor desta Lei, para 
o cumprimento dos seguintes dispositivos: 

I - incisos I e II do § 2º do art. 28 , 48 (quarenta e 
oito) meses; 

II - § 6º do art. 44, 84 (oitenta e quatro) 
meses;  (Redação dada pela Lei nº 14.159, de 2021) 

III - art. 45 , 24 (vinte e quatro) meses; 

IV - art. 49 , 48 (quarenta e oito) meses. 

Art. 126. Prorroga-se até 31 de dezembro de 2021 
a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995 . 

Art. 127. Esta Lei entra em vigor após decorridos 
180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial . 

Brasília, 6 de julho de 2015; 194º da Independência e 
127º da República. 

DILMA ROUSSEF 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (FGV - 2022 - TRT - 16ª R- Técnico Judiciário) Mário, 
pessoa muito ativa, ingressou no funcionalismo 

público em uma das vagas reservadas às pessoas 
com deficiência. Em razão de suas características 
físicas, necessitava de certas metodologias de 
trabalho para assegurar a sua autonomia e permitir a 
realização de sua atividade funcional. Além disso, para 
sua tristeza, a atitude de diversos colegas de trabalho 
prejudicava a formação de laços de amizade e 
consequente participação social. 

À luz dessa narrativa e da terminologia adotada pela Lei 
nº 13.146/2015, é correto afirmar que Mário necessita 
de 

A tecnologia assistiva e enfrenta uma espécie de 
barreira.  

B uma adaptação metodológica e enfrenta uma 
discriminação. 

C um desenho universal e a superação de uma 
resistência inclusiva. 

D acessibilidade e da correlata superação de uma 
limitação integrativa. 

E uma adaptação razoável e deve receber apoio 
institucional para a sua integração. 

A 

 

01. (IADES - 2022 - BRB - Escriturário) Nos termos da Lei 
n º 10.048/2000, assinale a alternativa correspondente 
ao conjunto de pessoas com direito a atendimento 
prioritário.  

A Os deficientes, os idosos com idade igual ou superior a 
60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com 
crianças de colo e os obesos. 

B Os deficientes, os idosos com idade igual ou superior a 
65 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com 
crianças de colo e os obesos.  

C Os deficientes, os idosos com idade igual ou superior a 
60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com 
crianças de colo, os obesos e os portadores de 
neoplasia maligna.  

D Os deficientes, os idosos com idade igual ou superior a 
65 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com 
crianças de colo, os obesos e os portadores de 
neoplasia maligna.   

E Os deficientes, os idosos com idade igual ou superior a 
60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com 
crianças de colo, os obesos, os portadores de 
neoplasia maligna, os indígenas e os quilombolas.  

 

02. (FGV - 2022 - SEAD-AP - Cuidador) De acordo com o 
Art. 4º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, toda 
pessoa com deficiência tem direito à _____ de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá 
nenhuma espécie de _____. 

As lacunas ficam corretamente preenchidas, 
respectivamente, por 

A  igualdade / discriminação. 

B escolha / discriminação. 

C desigualdade / violência. 

D busca /cerceamento. 

E procura / embarreiramento.  

 

Gabarito: 01/A; 02/A 

 

 

http://www.editoradince.comr/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10048.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10048.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art1%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art1%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm#art127
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9008.htm#art1%C2%A72ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9008.htm#art1%C2%A72ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art3i.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art3i.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art228ii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art228ii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1548i.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1548i.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1557iv.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1557iv.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1767ii.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1767iv.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1767iv.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1776
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1780
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art1780
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm#art2%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm#art28%C2%A72i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14159.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm#art49
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8989.htm#art9
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/provas/iades-2022-brb-escriturario
https://www.qconcursos.com/questoes-de-concursos/provas/fgv-2022-sead-ap-cuidador


84 LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

www.editoradince.comb- Acesse e veja se há novidades a respeito deste material 

LEI Nº 6.683, DE 28 DE AGOSTO DE 1979 
(LEI DA ANISTIA) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1º É concedida anistia a todos quantos, no 
período compreendido entre 02 de setembro de 1961 e 15 
de agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou conexo 
com estes, crimes eleitorais, aos que tiveram seus direitos 
políticos suspensos e aos servidores da Administração 
Direta e Indireta, de fundações vinculadas ao poder 
público, aos Servidores dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, aos Militares e aos dirigentes e representantes 
sindicais, punidos com fundamento em Atos Institucionais 
e Complementares (vetado). 

§ 1º - Consideram-se conexos, para efeito deste 
artigo, os crimes de qualquer natureza relacionados com 
crimes políticos ou praticados por motivação política. 

§ 2º - Excetuam-se dos benefícios da anistia os que 
foram condenados pela prática de crimes de terrorismo, 
assalto, seqüestro e atentado pessoal. 

§ 3º - Terá direito à reversão ao Serviço Público a 
esposa do militar demitido por Ato Institucional, que foi 
obrigada a pedir exoneração do respectivo cargo, para 
poder habilitar-se ao montepio militar, obedecidas as 
exigências do art. 3º. 

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 10.559, de 2002) 

Art. 3º O retorno ou a reversão ao serviço ativo 
somente deferido para o mesmo cargo ou emprego, posto 
ou graduação que o servidor, civil ou militar, ocupava na 
data de seu afastamento, condicionado, necessariamente, 
à existência de vaga e ao interesse da Administração. 

§ 1º - Os requerimentos serão processados e 
instituídos por comissões especialmente designadas pela 
autoridade a qual caiba a apreciá-los. 

§ 2º - O despacho decisório será proferido nos 
centos e oitenta dias seguintes ao recebimento do pedido. 

§ 3º - No caso de deferimento, o servidor civil será 
incluído em Quadro Suplementar e o Militar de acordo 
com o que estabelecer o Decreto a que se refere o art. 13 
desta Lei. 

§ 4º - O retorno e a reversão ao serviço ativo não 
serão permitidos se o afastamento tiver sido motivado por 
improbabilidade do servidor. 

§ 5º - (Revogado pela Lei nº 10.559, de 2002) 

Arts. 4º e 5º (Revogados pela Lei nº 10.559, de 
2002) 

Art. 6º O cônjuge, qualquer parente, ou afim, na 
linha reta, ou na colateral, ou o Ministro Público, poderá 
requerer a declaração de ausência de pessoa que, 
envolvida em atividades políticas, esteja, até a data de 
vigência desta Lei, desaparecida do seu domicílio, sem 
que dela haja notícias por mais de 1 (um) ano 

§ 1º - Na petição, o requerente, exibindo a prova de 
sua legitimidade, oferecerá rol de, no mínimo, 3 (três) 
testemunhas e os documentos relativos ao 
desaparecimento, se existentes. 

§ 2º - O juiz designará audiência, que, na presença 
do órgão do Ministério Público, será realizada nos 10 
(dez) dias seguintes ao da apresentação do requerente e 
proferirá, tanto que concluída a instrução, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias, sentença, da qual, se 
concessiva do pedido, não caberá recurso. 

§ 3º - Se os documentos apresentados pelo 
requerente constituirem prova suficiente do 

desaparecimento, o juiz, ouvido o Ministério Público em 
24 (vinte e quatro) horas, proferirá, no prazo de 5 (cinco) 
dias e independentemente de audiência, sentença, da 
qual, se concessiva, não caberá recurso. 

§ 4º - Depois de averbada no registro civil, a 
sentença que declarar a ausência gera a presunção de 
morte do desaparecido, para os fins de dissolução do 
casamento e de abertura de sucessão definitiva. 

Art. 7º A conhecida anistia aos empregados das 
empresas privadas que, por motivo de participação em 
grave ou em quaisquer movimentos reivindicatórios ou de 
reclamação de direitos regidos pela legislação social, haja 
sido despedidos do trabalho, ou destituídos de cargos 
administrativos ou de representação sindical. 

Art. 8º Os anistiados, em relação as infrações e 
penalidades decorrentes do não cumprimento das 
obrigações do serviço militar, os que à época do 
recrutamento, se encontravam, por motivos políticos, 
exilados ou impossibilitados de se apresentarem. 

Parágrafo único. O disposto nesse artigo aplica-se 
aos dependentes do anistiado. 

Art. 9º Terão os benefícios da anistia os dirigentes 
e representantes sindicais punidos pelos Atos a que se 
refere o art. 1º, ou que tenham sofrido punições 
disciplinares incorrido em faltas ao serviço naquele 
período, desde que não excedentes de 30 (trinta) dias, 
bem como os estudantes. 

Art. 10.Os servidores civis e militares 
reaproveitados, nos termos do art. 2º, será contado o 
tempo de afastamento do serviço ativo, respeitado o 
disposto no art. 11. 

Art. 11.Esta Lei, além dos direitos nela expressos, 
não gera quaisquer outros, inclusive aqueles relativos a 
vencimentos, saldos, salários, proventos, restituições, 
atrasados, indenizações, promoções ou ressarcimentos. 

Art. 12.Os anistiados que se inscreveram em 
partido político legalmente constituído poderão voltar e ser 
votados nas convenções partidárias a se realizarem no 
prazo de 1 (um) ano a partir da vigência desta Lei. 

Art. 13.O Poder Executivo, dentro de 30 (trinta) 
dias, baixará decreto regulamentando esta Lei. 

Art. 14.Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 15.Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 28 de agosto de 1979; 158º da Independência e 
91º da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Petrônio Portella 

 

LEI Nº 12.986, DE 2 DE JUNHO DE 2014 
(TRANSFORMA O CONSELHO DE DEFESA 
DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA EM 
CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS 
HUMANOS - CNDH) 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º O Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana criado pela Lei nº 4.319, de 16 de março 
de 1964, passa a denominar-se Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos - CNDH, com finalidade, composição, 
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competência, prerrogativas e estrutura organizacional 
definidas por esta Lei. 

Art. 2º O CNDH tem por finalidade a promoção e a 
defesa dos direitos humanos, mediante ações 
preventivas, protetivas, reparadoras e sancionadoras das 
condutas e situações de ameaça ou violação desses 
direitos. 

§ 1º Constituem direitos humanos sob a proteção 
do CNDH os direitos e garantias fundamentais, 
individuais, coletivos ou sociais previstos na Constituição 
Federal ou nos tratados e atos internacionais celebrados 
pela República Federativa do Brasil. 

§ 2º A defesa dos direitos humanos pelo CNDH 
independe de provocação das pessoas ou das 
coletividades ofendidas. 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO, COMPETÊNCIA E 
PRERROGATIVAS 

Art. 3º O Conselho Nacional dos Direitos Humanos 
- CNDH é integrado pelos seguintes membros: 

I - representantes de órgãos públicos: 

a) Secretário Especial dos Direitos Humanos; 

b) Procurador-Geral da República; 

c) 2 (dois) Deputados Federais; 

d) 2 (dois) Senadores; 

e) 1 (um) de entidade de magistrados; 

f) 1 (um) do Ministério das Relações Exteriores; 

g) 1 (um) do Ministério da Justiça; 

h) 1 (um) da Polícia Federal; 

i) 1 (um) da Defensoria Pública da União; 

II - representantes da sociedade civil: 

a) 1 (um) da Ordem dos Advogados do Brasil, 
indicado pelo Conselho Federal da entidade; 

b) 9 (nove) de organizações da sociedade civil de 
abrangência nacional e com relevantes atividades 
relacionadas à defesa dos direitos humanos; 

c) 1 (um) do Conselho Nacional dos Procuradores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União. 

§ 1º Os representantes dos órgãos públicos serão 
designados pelos ministros, chefes ou presidentes das 
respectivas instituições. 

§ 2º Os representantes indicados na alínea b do 
inciso II deste artigo e seus suplentes serão eleitos em 
encontro nacional para um mandato de 2 (dois) anos. 

§ 3º O edital de convocação do encontro nacional 
a que se refere o § 2º será divulgado, na primeira vez, 
pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos e, quanto 
aos encontros subsequentes, pelo CNDH, observando-se 
os princípios da ampla publicidade e da participação plural 
dos diversos segmentos da sociedade. 

§ 4º Os representantes do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados serão designados pelos 
presidentes das respectivas Casas no início de cada 
legislatura, obedecida a paridade entre os partidos de 
situação e de oposição. 

§ 5º As situações de perda e de substituição de 
mandato, bem como as regras de funcionamento do 
CNDH, serão definidas no seu regimento interno. 

Art. 4º O CNDH é o órgão incumbido de velar pelo 
efetivo respeito aos direitos humanos por parte dos 
poderes públicos, dos serviços de relevância pública e 
dos particulares, competindo-lhe: 

I - promover medidas necessárias à prevenção, 
repressão, sanção e reparação de condutas e situações 

contrárias aos direitos humanos, inclusive os previstos em 
tratados e atos internacionais ratificados no País, e apurar 
as respectivas responsabilidades; 

II - fiscalizar a política nacional de direitos 
humanos, podendo sugerir e recomendar diretrizes para a 
sua efetivação; 

III - receber representações ou denúncias de 
condutas ou situações contrárias aos direitos humanos e 
apurar as respectivas responsabilidades; 

IV - expedir recomendações a entidades públicas e 
privadas envolvidas com a proteção dos direitos 
humanos, fixando prazo razoável para o seu atendimento 
ou para justificar a impossibilidade de fazê-lo; 

V – (VETADO); 

VI - articular-se com órgãos federais, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais encarregados da proteção e 
defesa dos direitos humanos; 

VII - manter intercâmbio e cooperação com 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, com o objetivo de dar proteção aos direitos 
humanos e demais finalidades previstas neste artigo; 

VIII - acompanhar o desempenho das obrigações 
relativas à defesa dos direitos humanos resultantes de 
acordos internacionais, produzindo relatórios e prestando 
a colaboração que for necessária ao Ministério das 
Relações Exteriores; 

IX - opinar sobre atos normativos, administrativos e 
legislativos de interesse da política nacional de direitos 
humanos e elaborar propostas legislativas e atos 
normativos relacionados com matéria de sua 
competência; 

X - realizar estudos e pesquisas sobre direitos 
humanos e promover ações visando à divulgação da 
importância do respeito a esses direitos; 

XI - recomendar a inclusão de matéria específica 
de direitos humanos nos currículos escolares, 
especialmente nos cursos de formação das polícias e dos 
órgãos de defesa do Estado e das instituições 
democráticas; 

XII - dar especial atenção às áreas de maior 
ocorrência de violações de direitos humanos, podendo 
nelas promover a instalação de representações do CNDH 
pelo tempo que for necessário; 

XIII - (VETADO); 

XIV - representar: 

a) à autoridade competente para a instauração de 
inquérito policial ou procedimento administrativo, visando 
à apuração da responsabilidade por violações aos direitos 
humanos ou por descumprimento de sua promoção, 
inclusive o estabelecido no inciso XI, e aplicação das 
respectivas penalidades; 

b) ao Ministério Público para, no exercício de suas 
atribuições, promover medidas relacionadas com a defesa 
de direitos humanos ameaçados ou violados; 

c) ao Procurador-Geral da República para fins de 
intervenção federal, na situação prevista na alínea b do 
inciso VII do art. 34 da Constituição Federal ; 

d) ao Congresso Nacional, visando a tornar efetivo 
o exercício das competências de suas Casas e 
Comissões sobre matéria relativa a direitos humanos; 

XV - realizar procedimentos apuratórios de 
condutas e situações contrárias aos direitos humanos e 
aplicar sanções de sua competência; 

XVI - pronunciar-se, por deliberação expressa da 
maioria absoluta de seus conselheiros, sobre crimes que 
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devam ser considerados, por suas características e 
repercussão, como violações a direitos humanos de 
excepcional gravidade, para fins de acompanhamento das 
providências necessárias a sua apuração, processo e 
julgamento. 

Art. 5º Para a realização de procedimentos 
apuratórios de situações ou condutas contrárias aos 
direitos humanos, o CNDH goza das seguintes 
prerrogativas: 

I - (VETADO); 

II - requisitar informações, documentos e provas 
necessárias às suas atividades; 

III - requisitar o auxílio da Polícia Federal ou de 
força policial, quando necessário ao exercício de suas 
atribuições; 

IV - (VETADO); 

V - requerer aos órgãos públicos os serviços 
necessários ao cumprimento de diligências ou à 
realização de vistorias, exames ou inspeções e ter acesso 
a bancos de dados de caráter público ou relativo a 
serviços de relevância pública. 

CAPÍTULO III 

DAS SANÇÕES E DOS CRIMES 

Art. 6º Constituem sanções a serem aplicadas pelo 
CNDH: 

I - advertência; 

II - censura pública; 

III - recomendação de afastamento de cargo, 
função ou emprego na administração pública direta, 
indireta ou fundacional da União, Estados, Distrito 
Federal, Territórios e Municípios do responsável por 
conduta ou situações contrárias aos direitos humanos; 

IV - recomendação de que não sejam concedidos 
verbas, auxílios ou subvenções a entidades 
comprovadamente responsáveis por condutas ou 
situações contrárias aos direitos humanos. 

§ 1º As sanções previstas neste artigo serão 
aplicadas isolada ou cumulativamente, sendo 
correspondentes e proporcionais às ações ou omissões 
ofensivas à atuação do CNDH ou às lesões de direitos 
humanos, consumadas ou tentadas, imputáveis a 
pessoas físicas ou jurídicas e a entes públicos ou 
privados. 

§ 2º As sanções de competência do CNDH têm 
caráter autônomo, devendo ser aplicadas 
independentemente de outras sanções de natureza penal, 
financeira, política, administrativa ou civil previstas em lei. 

§ 3º (VETADO). 

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 7º São órgãos do CNDH: 

I - o Plenário; 

II - as Comissões; 

III - as Subcomissões; 

IV - a Secretaria Executiva. 

Art. 8º O Plenário reunir-se-á: 

I - ordinariamente, por convocação do Presidente, 
na forma do regimento interno; 

II - extraordinariamente, por iniciativa do 
Presidente ou de 1/3 (um terço) dos membros titulares. 

§ 1º O Vice-Presidente poderá convocar reuniões 
ordinárias do Plenário, na hipótese de omissão 
injustificável do Presidente quanto a essa atribuição. 

§ 2º O Plenário poderá reunir-se, com um mínimo 
de 1/3 (um terço) dos conselheiros titulares, para tratar de 
assuntos que não exijam deliberação mediante votação. 

§ 3º As resoluções do CNDH serão tomadas por 
deliberação da maioria absoluta dos conselheiros. 

§ 4º Em caso de empate, o Presidente terá o voto 
de qualidade. 

§ 5º O Plenário poderá nomear consultores ad 
hoc , sem remuneração, com o objetivo de subsidiar 
tecnicamente os debates e os estudos temáticos. 

Art. 9º As Comissões e as Subcomissões serão 
constituídas pelo Plenário e poderão ser compostas por 
conselheiros do CNDH, por técnicos e profissionais 
especializados e por pessoas residentes na área 
investigada, nas condições estipuladas pelo regimento 
interno. 

Parágrafo único. As Comissões e as 
Subcomissões, durante o período de sua vigência, terão 
as prerrogativas estabelecidas no art. 5º . 

Art. 10. Os serviços de apoio técnico e 
administrativo do CNDH competem à sua Secretaria 
Executiva, cabendo-lhe, ainda, secretariar as reuniões do 
Plenário e providenciar o cumprimento de suas decisões. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 11. O Departamento de Polícia Federal do 
Ministério da Justiça designará e capacitará delegados, 
peritos e agentes para o atendimento das requisições do 
CNDH, objetivando o necessário apoio às suas ações 
institucionais e diligências investigatórias. 

Art. 12. (VETADO). 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. O exercício da função de conselheiro do 
CNDH não será remunerado a qualquer título, 
constituindo serviço de relevante interesse público. 

Art. 14. As despesas decorrentes do 
funcionamento do CNDH correrão à conta de dotação 
própria no orçamento da União. 

Art. 15. O CNDH elaborará o seu regimento interno 
no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 17. Revogam-se as Leis nºs 4.319, de 16 de 
março de 1964, e 5.763, de 15 de novembro de 1971. 

Brasília, 2 de junho de 2014; 193º da Independência e 
126º da República. 

DILMA ROUSSEFF 

 

LEI Nº 11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA) 

Cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos 
do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres e 
da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 
dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o 
Código de Processo Penal, o Código Penal e a 
Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 

Atualizada até a Lei nº 14.310, 8.04.2022 

SÚMULA 536 DO STJ: 

“A suspensão condicional do processo e a 

transação penal não se aplicam na hipótese de 
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delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha” (HC 

173426). 

SÚMULA 588 DO STJ: 

A prática de crime ou contravenção penal contra 

a mulher com violência ou grave ameaça no 

ambiente doméstico impossibilita a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

SÚMULA 589 DO STJ: 

É inaplicável o princípio da insignificância nos 

crimes ou contravenções penais praticados contra a 

mulher no âmbito das relações domésticas.  

SÚMULA 542 DO STJ: 

A ação penal relativa ao crime de lesão corporal 

resultante de violência doméstica contra a mulher é 

pública incondicionada. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1o Esta Lei cria mecanismos para coibir e 
prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela 
República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação 
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção 
às mulheres em situação de violência doméstica e 
familiar. 

Comentário:  

O STF declarou constitucional o art. 1º da Lei, 

afirmando que não há violação ao princípio da 

igualdade. 

Art. 2o Toda mulher, independentemente de classe, 
raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível 
educacional, idade e religião, goza dos direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe 
asseguradas as oportunidades e facilidades para viver 
sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 

Art. 3o Serão asseguradas às mulheres as 
condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à 
segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao 
trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 
respeito e à convivência familiar e comunitária. 

§ 1o O poder público desenvolverá políticas que 
visem garantir os direitos humanos das mulheres no 
âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de 
resguardá-las de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

§ 2o Cabe à família, à sociedade e ao poder público 
criar as condições necessárias para o efetivo exercício 
dos direitos enunciados no caput. 

Art. 4o Na interpretação desta Lei, serão 
considerados os fins sociais a que ela se destina e, 
especialmente, as condições peculiares das mulheres em 
situação de violência doméstica e familiar. 

TÍTULO II 

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 5o Para os efeitos desta Lei, configura 
violência doméstica e familiar contra a mulher 
qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial: 

Súmula 600 do STJ: 

Para a configuração da violência doméstica e 

familiar prevista no artigo 5º da Lei n. 11.340/2006 

(Lei Maria da Penha) não se exige a coabitação entre 

autor e vítima. 

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida 
como o espaço de convívio permanente de pessoas, com 
ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente 
agregadas; 

II - no âmbito da família, compreendida como a 
comunidade formada por indivíduos que são ou se 
consideram aparentados, unidos por laços naturais, por 
afinidade ou por vontade expressa; 

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o 
agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 
independentemente de coabitação. 

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas 
neste artigo independem de orientação sexual. 

Art. 6o A violência doméstica e familiar contra a 
mulher constitui uma das formas de violação dos 
direitos humanos. 

CAPÍTULO II 

DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR 

CONTRA A MULHER 

Art. 7o São formas de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, entre outras: 

I - a violência física, entendida como qualquer 
conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal; 

Comentário:  

Vale dizer, a prática do crime de lesões corporais. 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer 
conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da 
auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas 
ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante 
ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, 
insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação 
do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause 
prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer 
conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da 
autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas 
ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante 
ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, 
insulto, chantagem, violação de sua intimidade, 
ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir 
ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde 
psicológica e à autodeterminação; (Redação dada pela Lei nº 
13.772, de 2018) 

III - a violência sexual, entendida como qualquer 
conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a 
participar de relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a 
induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a 
sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 
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contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, 
ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, 
suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o 
exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

Comentário:  

Neste dispositivo temos uma proteção à liberdade 

sexual da mulher, bem como o respeito a sua vontade 

de reprodução ou não, além da liberdade de contrair 

matrimônio. 

IV - a violência patrimonial, entendida como 
qualquer conduta que configure retenção, subtração, 
destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos 
de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e 
direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados 
a satisfazer suas necessidades; 

V - a violência moral, entendida como qualquer 
conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. 

TÍTULO III 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR  

CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 

Art. 8o A política pública que visa coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio de 
um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-
governamentais, tendo por diretrizes: 

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública com as áreas 
de segurança pública, assistência social, saúde, 
educação, trabalho e habitação; 

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas 
e outras informações relevantes, com a perspectiva de 
gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às 
consequências e à frequência da violência doméstica e 
familiar contra a mulher, para a sistematização de dados, 
a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica 
dos resultados das medidas adotadas; 

III - o respeito, nos meios de comunicação social, 
dos valores éticos e sociais da pessoa e da família, de 
forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou 
exacerbem a violência doméstica e familiar, de acordo 
com o estabelecido no inciso III do art. 1o, no inciso IV do 
art. 3o e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal; 

IV - a implementação de atendimento policial 
especializado para as mulheres, em particular nas 
Delegacias de Atendimento à Mulher; 

V - a promoção e a realização de campanhas 
educativas de prevenção da violência doméstica e familiar 
contra a mulher, voltadas ao público escolar e à 
sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos 
instrumentos de proteção aos direitos humanos das 
mulheres; 

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, 
termos ou outros instrumentos de promoção de parceria 
entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades 
não-governamentais, tendo por objetivo a implementação 
de programas de erradicação da violência doméstica e 
familiar contra a mulher; 

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e 
Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e 
dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas 
enunciados no inciso I quanto às questões de gênero e de 
raça ou etnia; 

VIII - a promoção de programas educacionais que 
disseminem valores éticos de irrestrito respeito à 

dignidade da pessoa humana com a perspectiva de 
gênero e de raça ou etnia; 

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos 
os níveis de ensino, para os conteúdos relativos aos 
direitos humanos, à equidade de gênero e de raça ou 
etnia e ao problema da violência doméstica e familiar 
contra a mulher. 

CAPÍTULO II 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

Art. 9o A assistência à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar será prestada de forma 
articulada e conforme os princípios e as diretrizes 
previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no 
Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança 
Pública, entre outras normas e políticas públicas de 
proteção, e emergencialmente quando for o caso. 

§ 1o O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão 
da mulher em situação de violência doméstica e familiar 
no cadastro de programas assistenciais do governo 
federal, estadual e municipal. 

§ 2o O juiz assegurará à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, para preservar sua 
integridade física e psicológica: 

I - acesso prioritário à remoção quando servidora 
pública, integrante da administração direta ou indireta; 

II - manutenção do vínculo trabalhista, quando 
necessário o afastamento do local de trabalho, por até 
seis meses. 

II - manutenção do vínculo trabalhista, quando 
necessário o afastamento do local de trabalho, por até 
seis meses. 

 III - encaminhamento à assistência judiciária, 
quando for o caso, inclusive para eventual ajuizamento da 
ação de separação judicial, de divórcio, de anulação de 
casamento ou de dissolução de união estável perante o 

juízo competente.  (Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019) 

§ 3º A assistência à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar compreenderá o acesso aos 
benefícios decorrentes do desenvolvimento científico e 
tecnológico, incluindo os serviços de contracepção de 
emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos 
necessários e cabíveis nos casos de violência sexual. 

§ 4º Aquele que, por ação ou omissão, causar 
lesão, violência física, sexual ou psicológica e dano moral 
ou patrimonial a mulher fica obrigado a ressarcir todos os 
danos causados, inclusive ressarcir ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), de acordo com a tabela SUS, os custos 
relativos aos serviços de saúde prestados para o total 
tratamento das vítimas em situação de violência 
doméstica e familiar, recolhidos os recursos assim 
arrecadados ao Fundo de Saúde do ente federado 
responsável pelas unidades de saúde que prestarem os 
serviços. (Incluído pela Lei nº 13.871, de 2019)   

§ 5º Os dispositivos de segurança destinados ao 
uso em caso de perigo iminente e disponibilizados para o 
monitoramento das vítimas de violência doméstica ou 
familiar amparadas por medidas protetivas terão seus 
custos ressarcidos pelo agressor. ( Incluído pela Lei nº 
13.871, de 2019)  

§ 6º O ressarcimento de que tratam os §§ 4º e 

5º deste artigo não poderá importar ônus de qualquer 
natureza ao patrimônio da mulher e dos seus 
dependentes, nem configurar atenuante ou 
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ensejar possibilidade de substituição da pena aplicada. 
(Incluído pela Lei nº 13.871, de 2019)   

§ 7º A mulher em situação de violência doméstica 
e familiar tem prioridade para matricular seus 
dependentes em instituição de educação básica mais 
próxima de seu domicílio, ou transferi-los para essa 
instituição, mediante a apresentação dos documentos 
comprobatórios do registro da ocorrência policial ou do 
processo de violência doméstica e familiar em 
curso.  (Incluído pela Lei nº 13.882,  de 2019) 

§ 8º Serão sigilosos os dados da ofendida e de 
seus dependentes matriculados ou transferidos conforme 
o disposto no § 7º deste artigo, e o acesso às informações 
será reservado ao juiz, ao Ministério Público e aos órgãos 
competentes do poder público. (Incluído pela Lei nº 
13.882,  de 2019) 

CAPÍTULO III 

DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, a 
autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência 
adotará, de imediato, as providências legais cabíveis. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste 
artigo ao descumprimento de medida protetiva de 
urgência deferida. 

Art. 10-A.  É direito da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar o atendimento policial e 
pericial especializado, ininterrupto e prestado por 
servidores - preferencialmente do sexo feminino - 

previamente capacitados. (Incluído pela Lei nº 13.505, 

de 2017) 

No que concerne às formas de violência, a Lei 

Maria da Penha elenca cinco tipos, não excluindo a 

possibilidade de outras: violência física, psicológica, 

sexual, patrimonial e moral. Com o advento da Lei 

13.505/2017, passou a ser direito da mulher em 

situação de violência doméstica e familiar o 

atendimento policial e pericial, preferencialmente por 

servidores do sexo feminino. 

§ 1o  A inquirição de mulher em situação de 
violência doméstica e familiar ou de testemunha de 
violência doméstica, quando se tratar de crime contra a 
mulher, obedecerá às seguintes diretrizes: (Incluído pela 
Lei nº 13.505, de 2017) 

I - salvaguarda da integridade física, psíquica e 
emocional da depoente, considerada a sua condição 
peculiar de pessoa em situação de violência doméstica e 
familiar; (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017) 

II - garantia de que, em nenhuma hipótese, a 
mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
familiares e testemunhas terão contato direto com 
investigados ou suspeitos e pessoas a eles relacionadas; 
(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017) 

III - não revitimização da depoente, evitando 
sucessivas inquirições sobre o mesmo fato nos âmbitos 
criminal, cível e administrativo, bem como 
questionamentos sobre a vida privada. (Incluído pela Lei 
nº 13.505, de 2017) 

§ 2o  Na inquirição de mulher em situação de 
violência doméstica e familiar ou de testemunha de delitos 
de que trata esta Lei, adotar-se-á, preferencialmente, o 
seguinte procedimento: (Incluído pela Lei nº 13.505, de 
2017) 

I - a inquirição será feita em recinto 
especialmente projetado para esse fim, o qual conterá os 
equipamentos próprios e adequados à idade da mulher 
em situação de violência doméstica e familiar ou 

testemunha e ao tipo e à gravidade da violência sofrida; 
(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017) 

II - quando for o caso, a inquirição será 
intermediada por profissional especializado em violência 
doméstica e familiar designado pela autoridade judiciária 
ou policial; (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017) 

III - o depoimento será registrado em meio 
eletrônico ou magnético, devendo a degravação e a mídia 
integrar o inquérito. (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017) 

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, a autoridade policial 
deverá, entre outras providências: 

I - garantir proteção policial, quando necessário, 
comunicando de imediato ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário; 

Comentário:  

Deve a autoridade policial garantir a segurança da 

mulher, encaminhando-a para local seguro e 

comunicando, de imediato, ao Ministério Público e ao 

Poder Judiciário, de certo, requerendo a concessão de 

medidas protetivas aplicáveis ao caso concreto. 

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de 
saúde e ao Instituto Médico Legal; 

III - fornecer transporte para a ofendida e seus 
dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver 
risco de vida; 

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para 
assegurar a retirada de seus pertences do local da 
ocorrência ou do domicílio familiar; 

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos 
nesta Lei e os serviços disponíveis, inclusive os de 
assistência judiciária para o eventual ajuizamento perante 
o juízo competente da ação de separação judicial, de 
divórcio, de anulação de casamento ou de dissolução de 

união estável. (Redação dada pela Lei nº 13.894, de 2019)  

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, feito o registro da ocorrência, 
deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os 
seguintes procedimentos, sem prejuízo daqueles 
previstos no Código de Processo Penal: 

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e 
tomar a representação a termo, se apresentada;  

II - colher todas as provas que servirem para o 
esclarecimento do fato e de suas circunstâncias; 

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, 
para a concessão de medidas protetivas de urgência; 

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo 
de delito da ofendida e requisitar outros exames periciais 
necessários;  

V - ouvir o agressor e as testemunhas; 

VI - ordenar a identificação do agressor e fazer 
juntar aos autos sua folha de antecedentes criminais, 
indicando a existência de mandado de prisão ou registro 
de outras ocorrências policiais contra ele;  

VI-A - verificar se o agressor possui registro de porte 
ou posse de arma de fogo e, na hipótese de existência, 
juntar aos autos essa informação, bem como notificar a 
ocorrência à instituição responsável pela concessão do 

registro ou da emissão do porte, nos termos da Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do 
Desarmamento); (Incluído pela Lei nº 13.880, de 2019) 

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito 
policial ao juiz e ao Ministério Público. 
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IV - informação sobre a condição de a ofendida ser 
pessoa com deficiência e se da violência sofrida resultou 
deficiência ou agravamento de deficiência preexistente. 

(Incluído pela Lei nº 13.836, de 2019) 

§ 1o O pedido da ofendida será tomado a termo pela 
autoridade policial e deverá conter: 

I - qualificação da ofendida e do agressor; 

II - nome e idade dos dependentes; 

III - descrição sucinta do fato e das medidas 
protetivas solicitadas pela ofendida. 

§ 2o A autoridade policial deverá anexar ao 
documento referido no § 1o o boletim de ocorrência e 
cópia de todos os documentos disponíveis em posse da 
ofendida. 

§ 3o Serão admitidos como meios de prova os 
laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e 
postos de saúde. 

Art. 12-B.  (VETADO). 

Art. 12-C.  Verificada a existência de risco atual ou 
iminente à vida ou à integridade física ou psicológica da 
mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou 
de seus dependentes, o agressor será imediatamente 
afastado do lar, domicílio ou local de convivência com a 
ofendida: (Redação dada pela Lei nº 14.188, de 2021) 

I - pela autoridade judicial;  (Incluído pela Lei nº 
13.827, de 2019) 

II - pelo delegado de polícia, quando o Município 

não for sede de comarca; ou  (Incluído pela Lei nº 13.827, de 
2019) 

III - pelo policial, quando o Município não for sede de 
comarca e não houver delegado disponível no momento 

da denúncia.  (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019) 

§ 1º Nas hipóteses dos incisos II e III do caput deste 
artigo, o juiz será comunicado no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas e decidirá, em igual prazo, sobre a 
manutenção ou a revogação da medida aplicada, 
devendo dar ciência ao Ministério Público 

concomitantemente. (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019) 

§ 2º Nos casos de risco à integridade física da 
ofendida ou à efetividade da medida protetiva de 
urgência, não será concedida liberdade provisória ao 

preso. (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019) 

TÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 

 CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução 
das causas cíveis e criminais decorrentes da prática de 
violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-
ão as normas dos Códigos de Processo Penal e Processo 
Civil e da legislação específica relativa à criança, ao 
adolescente e ao idoso que não conflitarem com o 
estabelecido nesta Lei. 

Comentário:  

Determina a lei a aplicação subsidiária dos 

Códigos de Processo Penal e Processo Civil e da 

legislação específica relativa à criança, ao adolescente 

e ao idoso, que não conflitarem com o estabelecido 

nesta Lei. 

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com 
competência cível e criminal, poderão ser criados pela 
União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos 
Estados, para o processo, o julgamento e a execução das 

causas decorrentes da prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher. 

Parágrafo único. Os atos processuais poderão 
realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem as 
normas de organização judiciária. 

Comentário:  

Este artigo 14 afirma que os Juizados de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher são órgãos da 

Justiça Ordinária, vale dizer comum, os quais poderão 

(faculdade) ser criados, nos exatos termos da lei, o que 

não pode ser confundido com deverão (obrigação). 

Vale dizer, o legislador, atento a diversas 

realidades de cada Estado brasileiro, não estabeleceu 

de forma obrigatória a criação dos Juizados, ficando a 

critério de cada ente federativo, de acordo com a sua 

conveniência e possibilidade orçamentária, a sua 

instalação. 

Art. 14-A. A ofendida tem a opção de propor ação 
de divórcio ou de dissolução de união estável no Juizado 
de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher. (Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019) 

§ 1º Exclui-se da competência dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher a 

pretensão relacionada à partilha de bens. (Incluído pela Lei 
nº 13.894, de 2019) 

§ 2º Iniciada a situação de violência doméstica e 
familiar após o ajuizamento da ação de divórcio ou de 
dissolução de união estável, a ação terá preferência no 

juízo onde estiver. (Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019) 

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para 
os processos cíveis regidos por esta Lei, o Juizado: 

I - do seu domicílio ou de sua residência; 

II - do lugar do fato em que se baseou a demanda; 

III - do domicílio do agressor. 

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à 
representação da ofendida de que trata esta Lei, só será 
admitida a renúncia à representação perante o juiz, em 
audiência especialmente designada com tal finalidade, 
antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério 
Público. 

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas 
de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem 
como a substituição de pena que implique o pagamento 
isolado de multa. 

CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

 Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da 
ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas: 

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao 
órgão de assistência judiciária, quando for o caso, 
inclusive para o ajuizamento da ação de separação 
judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de 
dissolução de união estável perante o juízo 

competente;  (Redação dada pela Lei nº 13.894, de 2019) 

III - comunicar ao Ministério Público para que adote 
as providências cabíveis. 

IV - determinar a apreensão imediata de arma de 
fogo sob a posse do agressor.  (Incluído pela Lei nº 13.880, 
de 2019) 
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Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão 
ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério 
Público ou a pedido da ofendida. 

§ 1o As medidas protetivas de urgência poderão ser 
concedidas de imediato, independentemente de audiência 
das partes e de manifestação do Ministério Público, 
devendo este ser prontamente comunicado. 

§ 2o As medidas protetivas de urgência serão 
aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão ser 
substituídas a qualquer tempo por outras de maior 
eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei 
forem ameaçados ou violados. 

§ 3o Poderá o juiz, a requerimento do Ministério 
Público ou a pedido da ofendida, conceder novas medidas 
protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se 
entender necessário à proteção da ofendida, de seus 
familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério 
Público. 

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da 
instrução criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, 
decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 
Público ou mediante representação da autoridade policial. 

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão 
preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de 
motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, 
se sobrevierem razões que a justifiquem. 

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos 
processuais relativos ao agressor, especialmente dos 
pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo 
da intimação do advogado constituído ou do defensor 
público. 

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar 
intimação ou notificação ao agressor. 

Seção II 

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o 
Agressor 

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz 
poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 
separadamente, as seguintes medidas protetivas de 
urgência, entre outras: 

I - suspensão da posse ou restrição do porte de 
armas, com comunicação ao órgão competente, nos 
termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

II - afastamento do lar, domicílio ou local de 
convivência com a ofendida; 

Comentário:  

Tem natureza cautelar, devendo ser deferido pelo 

prazo de 30 (trinta) dias, período em que deverá ser 

proposta a ação principal, no juízo próprio, sob pena 

de perda da eficácia da medida. 

III - proibição de determinadas condutas, entre as 
quais: 

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e 
das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância 
entre estes e o agressor; 

b) contato com a ofendida, seus familiares e 
testemunhas por qualquer meio de comunicação; 

c) frequentação de determinados lugares a fim de 
preservar a integridade física e psicológica da ofendida; 

IV - restrição ou suspensão de visitas aos 
dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento 
multidisciplinar ou serviço similar; 

V - prestação de alimentos provisionais ou 
provisórios. 

VI – comparecimento do agressor a programas de 
recuperação e reeducação; e (Incluído pela Lei nº 13.984, de 
2020) 

VII – acompanhamento psicossocial do agressor, 
por meio de atendimento individual e/ou em grupo de 
apoio. (Incluído pela Lei nº 13.984, de 2020) 

§ 1o As medidas referidas neste artigo não impedem 
a aplicação de outras previstas na legislação em vigor, 
sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias 
o exigirem, devendo a providência ser comunicada ao 
Ministério Público. 

§ 2o Na hipótese de aplicação do inciso I, 
encontrando-se o agressor nas condições mencionadas 
no caput e incisos do art. 6o da Lei no 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo 
órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas de 
urgência concedidas e determinará a restrição do porte de 
armas, ficando o superior imediato do agressor 
responsável pelo cumprimento da determinação judicial, 
sob pena de incorrer nos crimes de prevaricação ou de 
desobediência, conforme o caso. 

§ 3o Para garantir a efetividade das medidas 
protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer 
momento, auxílio da força policial. 

§ 4o Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, 
no que couber, o disposto no caput e nos §§ 5o e 6º do 
art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código 
de Processo Civil). 

Seção III 

Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida 

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem 
prejuízo de outras medidas: 

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a 
programa oficial ou comunitário de proteção ou de 
atendimento; 

II - determinar a recondução da ofendida e a de 
seus dependentes ao respectivo domicílio, após 
afastamento do agressor; 

Comentário:  

A ofendida, uma vez abrigada e afastado o 

agressor, poderá ser reconduzida ao domicílio. 

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, 
sem prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda dos 
filhos e alimentos; 

IV - determinar a separação de corpos. 

V - determinar a matrícula dos dependentes da 
ofendida em instituição de educação básica mais próxima 
do seu domicílio, ou a transferência deles para essa 
instituição, independentemente da existência de 

vaga. (Incluído pela Lei nº 13.882,  de 2019) 

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da 
sociedade conjugal ou daqueles de propriedade particular 
da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as 
seguintes medidas, entre outras:  

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo 
agressor à ofendida; 

II - proibição temporária para a celebração de atos e 
contratos de compra, venda e locação de propriedade em 
comum, salvo expressa autorização judicial; 

III - suspensão das procurações conferidas pela 
ofendida ao agressor; 

IV - prestação de caução provisória, mediante 
depósito judicial, por perdas e danos materiais 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a ofendida. 
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Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório 
competente para os fins previstos nos incisos II e III deste 
artigo. 

Seção IV 
(Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018) 

Do Crime de Descumprimento de Medidas 
Protetivas de Urgência 

Descumprimento de Medidas Protetivas de 
Urgência 

Art. 24-A.  Descumprir decisão judicial que defere 
medidas protetivas de urgência previstas nesta 
Lei: (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018) 

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) 
anos. (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018) 

§ 1o  A configuração do crime independe da 
competência civil ou criminal do juiz que deferiu as 
medidas. (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018) 

§ 2o  Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a 
autoridade judicial poderá conceder fiança. (Incluído pela 
Lei nº 13.641, de 2018) 

§ 3o  O disposto neste artigo não exclui a aplicação 
de outras sanções cabíveis.(Incluído pela Lei nº 13.641, 
de 2018) 

CAPÍTULO III 

DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não 
for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes da 
violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo 
de outras atribuições, nos casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, quando necessário: 

I - requisitar força policial e serviços públicos de 
saúde, de educação, de assistência social e de 
segurança, entre outros; 

II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e 
particulares de atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as 
medidas administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a 
quaisquer irregularidades constatadas; 

III - cadastrar os casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher. 

CAPÍTULO IV 

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e 
criminais, a mulher em situação de violência doméstica e 
familiar deverá estar acompanhada de advogado, 
ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei. 

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de 
violência doméstica e familiar o acesso aos serviços de 
Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, 
nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante 
atendimento específico e humanizado. 

TÍTULO V 

DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR 

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher que vierem a ser criados poderão 
contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a 
ser integrada por profissionais especializados nas áreas 
psicossocial, jurídica e de saúde. 

Art. 30. Compete à equipe de atendimento 
multidisciplinar, entre outras atribuições que lhe forem 
reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por 
escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria 
Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, e 
desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, 

prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o 
agressor e os familiares, com especial atenção às 
crianças e aos adolescentes. 

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir 
avaliação mais aprofundada, o juiz poderá determinar a 
manifestação de profissional especializado, mediante a 
indicação da equipe de atendimento multidisciplinar. 

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua 
proposta orçamentária, poderá prever recursos para a 
criação e manutenção da equipe de atendimento 
multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas 
criminais acumularão as competências cível e criminal 
para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática 
de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
observadas as previsões do Título IV desta Lei, 
subsidiada pela legislação processual pertinente. 

Parágrafo único. Será garantido o direito de 
preferência, nas varas criminais, para o processo e o 
julgamento das causas referidas no caput. 

TÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá ser 
acompanhada pela implantação das curadorias 
necessárias e do serviço de assistência judiciária. 

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os 
Municípios poderão criar e promover, no limite das 
respectivas competências: 

I - centros de atendimento integral e multidisciplinar 
para mulheres e respectivos dependentes em situação de 
violência doméstica e familiar; 

II - casas-abrigos para mulheres e respectivos 
dependentes menores em situação de violência 
doméstica e familiar; 

III - delegacias, núcleos de defensoria pública, 
serviços de saúde e centros de perícia médico-legal 
especializados no atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar; 

IV - programas e campanhas de enfrentamento da 
violência doméstica e familiar; 

V - centros de educação e de reabilitação para os 
agressores. 

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios promoverão a adaptação de seus órgãos e de 
seus programas às diretrizes e aos princípios desta Lei. 

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos 
transindividuais previstos nesta Lei poderá ser exercida, 
concorrentemente, pelo Ministério Público e por 
associação de atuação na área, regularmente constituída 
há pelo menos um ano, nos termos da legislação civil. 

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição 
poderá ser dispensado pelo juiz quando entender que não 
há outra entidade com representatividade adequada para 
o ajuizamento da demanda coletiva. 

Comentário:  

O art.37 trata da legitimidade para a propositura de 

ações coletivas, que será do Ministério Público ou de 

entidade de autuação nesta área, regularmente 

constituída há pelo menos 01 (um) ano, dispensado 
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este requisito, se não houver outra que o reúna, quando 

do ajuizamento da demanda. 

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica 
e familiar contra a mulher serão incluídas nas bases de 
dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e 
Segurança a fim de subsidiar o sistema nacional de dados 
e informações relativo às mulheres. 

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança 
Pública dos Estados e do Distrito Federal poderão 
remeter suas informações criminais para a base de dados 
do Ministério da Justiça. 

Art. 38-A. O juiz competente providenciará o 

registro da medida protetiva de urgência. (Incluído pela Lei 
nº 13.827, de 2019) 

Parágrafo único. As medidas protetivas de urgência 
serão registradas em banco de dados mantido e 
regulamentado pelo Conselho Nacional de Justiça, 
garantido o acesso do Ministério Público, da Defensoria 
Pública e dos órgãos de segurança pública e de 
assistência social, com vistas à fiscalização e à 

efetividade das medidas protetivas. (Incluído pela Lei nº 
13.827, de 2019) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, no limite de suas competências e nos termos 
das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, poderão 
estabelecer dotações orçamentárias específicas, em cada 
exercício financeiro, para a implementação das medidas 
estabelecidas nesta Lei. 

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não 
excluem outras decorrentes dos princípios por ela 
adotados. 

Comentário:  

Este dispositivo aponta a preponderância dos 

princípios por esta lei adotados em relação as 

obrigações expressamente previstas. 

Art. 41. Aos crimes praticados com violência 
doméstica e familiar contra a mulher, independentemente 
da pena prevista, não se aplica a Lei no 9.099, de 26 de 
setembro de 1995. 

Comentário:  

Vale ressaltar que a Lei n° 9.099/95 não se 

aplica nunca e para nada que se refira à Lei Maria da 

Penha. 

OBS: o STJ interpretava este art. 41 afirmando 

que a inaplicabilidade da Lei n° 9.099/95 significava 

apenas que os institutos despenalizadores da Lei dos 

Juizados é que não poderiam ser utilizados na Lei 

Maria da Penha, ou seja, transação penal e suspensão 

condicional do processo. 

O STF foi além e disse que, além dos institutos 

despenalizadores, nenhum dispositivo da Lei n° 

9.099/95 pode ser aplicado aos crimes protegidos pela 

Lei Maria da Penha. 

Desse modo, a Lei n° 11.340/06 exclui de forma 

absoluta a aplicação da Lei n° 9.099/95 aos delitos 

praticados contra a mulher no âmbito das relações 

domésticas e familiares. 

Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso IV: 

“Art. 313. .......................... 

................................  

IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra 
a mulher, nos termos da lei específica, para garantir a 
execução das medidas protetivas de urgência.” (NR) 

Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-
Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 61. .....................  

II - ............................  

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações 
domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com 
violência contra a mulher na forma da lei específica; 

............................. ” (NR) 

Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 129. .....................  

.....................  

§ 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, 
descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem 
conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o 
agente das relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. 

........................................  

§ 11. Na hipótese do § 9o deste artigo, a pena será 
aumentada de um terço se o crime for cometido contra 
pessoa portadora de deficiência.” (NR) 

Art. 45. O art. 152 da Lei no 7.210, de 11 de julho de 
1984 (Lei de Execução Penal), passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 152. ........................  

Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a 
mulher, o juiz poderá determinar o comparecimento 
obrigatório do agressor a programas de recuperação e 
reeducação.” (NR) 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e 
cinco) dias após sua publicação. 

Brasília, 7 de agosto de 2006; 185o da 
Independência e 118o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Dilma Rousseff 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (CONSULPAM - 2015 - Prefeitura de Nova Olinda - 
CE - Assistente Social) É INCORRETO dizer sobre a 
Lei Maria da Penha: 

A Dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

B Altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a 
Lei de Execução Penal. 

C Baseia-se no que determina a Constituição Federal. 

D Baseia-se no que determina a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres e da Convenção Socialista Sul 
Americana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher. 

 

02. (CONSULPAM - 2015 - CRESS-PB - Assistente 
Social) A Lei nº 11.340/2006 prevê as formas de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 
outras como: 

A A violência moral, entendida como qualquer conduta 
que configure calúnia, difamação ou injúria ao 
agressor. 

B A violência sexual, entendida como qualquer conduta 
que a constranja a presenciar, a manter relação sexual 
desejada, sem impedimento de qualquer método 
contraceptivo, que desenvolva seus direitos sexuais. 
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C A violência física, entendida como qualquer conduta 
que ofenda sua integridade ou saúde psicológica, 
crenças e decisões. 

D A violência psicológica, entendida como qualquer 
conduta que lhe cause dano emocional e diminuição 
da autoestima. 

 

03. (FGV - 2022 - SEJUSP-MG - Agente de Segurança 
Penitenciário) Com base no Art. 7º da Lei Maria da 
Penha (Lei nº 11.340/2016), avalie as formas de 
violência doméstica e familiar contra a mulher listadas 
a seguir. 

I. A violência física, entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal.  

II. A violência sexual, entendida como qualquer conduta 
que a constranja a presenciar, a manter ou a participar 
de relação sexual não desejada, mediante intimidação, 
ameaça, coação ou uso da força. 

III. A violência moral, entendida como qualquer conduta 
que configure calúnia, difamação ou injúria. 

Está correto o que se afirma em 

A I, apenas. 

B I e II, apenas. 

C I e III, apenas. 

D II e III, apenas. 

E I, II e III. 

 

04. (FGV - 2022 - SEFAZ-BA - Agente de Tributos 
Estaduais - Administração e Finanças) Joana, que se 
encontrava em situação de violência doméstica e 
familiar, foi incluída em um programa assistencial do 
governo do Estado Beta, tendo mudado de residência. 
Por temer que o seu ex-companheiro a procurasse no 
local de trabalho, considerando o histórico de 
perseguições, Joana solicitou ao juízo competente que 
assegurasse a manutenção do seu vínculo trabalhista, 
por seis meses, de modo que pudesse se afastar do 
local de trabalho. 

Considerando a sistemática estabelecida na Lei Maria da 
Penha, o requerimento de Joana 

A não pode se atendido, por ser manifestamente 
atentatório à livre iniciativa. 

B não pode ser atendido, por estabelecer uma 
estabilidade não amparada em lei. 

C pode ser atendido, considerando estar em harmonia 
com os balizamentos legais. 

D não pode ser atendido, pois Joana foi incluída em 
programa assistencial estadual, não federal. 

E pode ser atendido, mas o vínculo trabalhista somente 
pode ser mantido pelo lapso temporal máximo de três 
meses.  

 

Gabarito: 01/D; 02/D; 03/E; 04/C 

 

LEI Nº 7.716/1989 - CRIMES RESULTANTES 
DE PRECONCEITOS DE RAÇA OU DE COR.  

Define os crimes resultantes de preconceito 
de raça ou de cor. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os 
crimes resultantes de discriminação ou preconceito de 

raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. (Redação 

dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97) 

Comentários: 

Constituição Federal: 

art. 5º 

(...) 

XLII, determinava que “a prática do racismo 

constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei” 

• Discriminação racial – segundo Andreucci, 

“expressa a quebra do princípio da igualdade, como 

distinção, exclusão, restrição ou preferência, motivado 

por raça, cor, sexo, idade, trabalho, credo religioso ou 

convicções políticas”. 

• Racismo: crenças que estabelecem uma 

hierarquia entre as raças, entre as etnias. Atitude de 

hostilidade em determinada categorias de pessoas. 

Fenômeno cultural. 

• Preconceito racial: opinião ou sentimento 

favorável ou desfavorável em relação à raça, cor, 

etnia, religião ou procedência nacional. Pode surgir de 

uma experiência ocorrida no dia-a-dia ou imposta pelo 

meio de convivência. 

• Raça: definida como grupos em que se subdivide 

a espécie humana (raça branca, amarela, negra). 

• Cor: coloração da pele em geral (branca, preta, 

amarela, vermelha, parda) 

• Etnia: conjunto de características de uma 

coletividade de indivíduos, que se diferenciam, 

normalmente pela religião, idioma, maneiras de agir 

(índios, árabes, judeus, etc). 

• Religião: crença ou culto praticado por um grupo 

de pessoas (social), manifesta-se através de doutrina 

ou ritos próprios (católica, protestante, espírita, 

mulçumana, islamita etc) 

• Procedência nacional: lugar de origem da 

pessoa, nação (italiano, japonês, português, árabe, etc). 

Pode-se incluir a discriminação em relação à 

procedência interna (nordestino, mineiro, goiano, 

carioca, etc.). 

• Racismo x injúria racial (injúria qualificada): 

O § 3º do art. 140, do CP, acrescido pela Lei nº 

9.459/97, estabelece como crime de injuria racial ou 

injúria qualificada, para aquele injuriar alguém: “Se a 

injúria consiste na utilização de elementos referentes a 

raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de 

pessoa idosa ou portadora de deficiência”. 

Art. 2º (Vetado). 

Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, 
devidamente habilitado, a qualquer cargo da 
Administração Direta ou Indireta, bem como das 
concessionárias de serviços públicos.  

 Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, 
por motivo de discriminação de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional, obstar a promoção funcional. 
(Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010) 

Pena: reclusão de dois a cinco anos. 

Art. 4º Negar ou obstar emprego em empresa 
privada.  

 § 1o Incorre na mesma pena quem, por motivo de 
discriminação de raça ou de cor ou práticas resultantes do 
preconceito de descendência ou origem nacional ou 
étnica: (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010) 

I - deixar de conceder os equipamentos 
necessários ao empregado em igualdade de condições 
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com os demais trabalhadores; (Incluído pela Lei nº 12.288, de 

2010) 

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou 
obstar outra forma de benefício profissional; (Incluído pela 

Lei nº 12.288, de 2010) 

III - proporcionar ao empregado tratamento 
diferenciado no ambiente de trabalho, especialmente 
quanto ao salário. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010) 

§ 2o Ficará sujeito às penas de multa e de 
prestação de serviços à comunidade, incluindo atividades 
de promoção da igualdade racial, quem, em anúncios ou 
qualquer outra forma de recrutamento de trabalhadores, 
exigir aspectos de aparência próprios de raça ou etnia 
para emprego cujas atividades não justifiquem essas 
exigências. 

Pena: reclusão de dois a cinco anos. 

Art. 5º Recusar ou impedir acesso a 
estabelecimento comercial, negando-se a servir, atender 
ou receber cliente ou comprador. 

 Pena: reclusão de um a três anos. 

Art. 6º Recusar, negar ou impedir a inscrição ou 
ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público 
ou privado de qualquer grau. 

Pena: reclusão de três a cinco anos. 

 Parágrafo único. Se o crime for praticado contra 
menor de dezoito anos a pena é agravada de 1/3 (um 
terço). 

Art. 7º Impedir o acesso ou recusar hospedagem 
em hotel, pensão, estalagem, ou qualquer 
estabelecimento similar. 

 Pena: reclusão de três a cinco anos. 

Comentários: 

• Se a discriminação ou preconceito for decorrente 

do sexo ou estado civil, o fato caracteriza 

contravenção penal prevista no art. 3º, da Lei n. 

7.437/85. 

Art. 8º Impedir o acesso ou recusar atendimento 
em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais 
semelhantes abertos ao público. 

  Pena: reclusão de um a três anos. 

 Art. 9º Impedir o acesso ou recusar atendimento 
em estabelecimentos esportivos, casas de diversões, ou 
clubes sociais abertos ao público. 

 Pena: reclusão de um a três anos. 

Comentários: 

• Se a discriminação ou preconceito for decorrente 

do sexo ou estado civil, o fato caracteriza 

contravenção penal prevista no art.5º, da Lei n. 

7.437/85. 

 Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento 
em salões de cabelereiros, barbearias, termas ou casas 
de massagem ou estabelecimento com as mesmas 
finalidades. 

 Pena: reclusão de um a três anos. 

 Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em 
edifícios públicos ou residenciais e elevadores ou escada 
de acesso aos mesmos: 

 Pena: reclusão de um a três anos. 

 Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes 
públicos, como aviões, navios barcas, barcos, ônibus, 
trens, metrô ou qualquer outro meio de transporte 
concedido. 

 Pena: reclusão de um a três anos. 

 Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao 
serviço em qualquer ramo das Forças Armadas. 

 Pena: reclusão de dois a quatro anos. 

 Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou 
forma, o casamento ou convivência familiar e social. 

 Pena: reclusão de dois a quatro anos. 

Comentários: 

• Os crimes previstos nos artigos desta lei, 

somente restarão configurados se a recusa, o 

impedimento ou a obstrução ocorrer por preconceito 

de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 

 Art. 15. (Vetado). 

 Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do 
cargo ou função pública, para o servidor público, e a 
suspensão do funcionamento do estabelecimento 
particular por prazo não superior a três meses. 

 Art. 17. (Vetado). 

 Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 
desta Lei não são automáticos, devendo ser 
motivadamente declarados na sentença. 

 Art. 19. (Vetado). 

 Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação 
ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional. (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97) 

 Pena: reclusão de um a três anos e multa. 

§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular 
símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou 
propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para 
fins de divulgação do nazismo. (Redação dada pela Lei nº 

9.459, de 15/05/97) 

 Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 

 § 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é 
cometido por intermédio dos meios de comunicação social 
ou publicação de qualquer natureza: (Redação dada pela Lei 

nº 9.459, de 15/05/97) 

 Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 

 § 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá 
determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, 
ainda antes do inquérito policial, sob pena de 
desobediência: (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)   

 I - o recolhimento imediato ou a busca e 
apreensão dos exemplares do material respectivo; 

 II - a cessação das respectivas transmissões 
radiofônicas, televisivas, eletrônicas ou da publicação por 
qualquer meio; (Redação dada pela Lei nº 12.735, de 
2012) 

 III - a interdição das respectivas mensagens ou 
páginas de informação na rede mundial de computadores. 
(Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010) 

 § 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da 
condenação, após o trânsito em julgado da decisão, a 
destruição do material apreendido. (Parágrafo incluído pela 

Lei nº 9.459, de 15/05/97) 

 Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (Renumerado pela Lei nº 8.081, de 21.9.1990) 

 Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 
(Renumerado pela Lei nº 8.081, de 21.9.1990) 

 Brasília, 5 de janeiro de 1989; 168º da Independência e 101º da 
República. 

JOSÉ SARNEY  
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01. (PM-MT - 2021 - PM-MT - Sargento da Polícia Militar) 
Constitui efeito da condenação por crime tipificado na 
Lei nº 7.716/1989, que define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor, no caso de servidor 
público:  

A A suspensão dos direitos políticos por até três anos. 

B A perda do cargo ou função pública. 

C A declaração de inidoneidade. 

D O impedimento para contratar com o Poder Público.  

E A suspensão do cargo ou função pública, sem 
remuneração, por até dois anos. 

 

02. (IBADE - 2021 - IAPEN - AC - Auxiliar Administrativo) 
Conforme a Lei nº 7.716, de 05/01/1989, que define os 
crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, 
assinale a alternativa que conste um crime punido na 
forma desta Lei. 

A Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato 
definido como crime 

B Constranger alguém, mediante violência ou grave 
ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por 
qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a 
não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não 
manda 

C Expor alguém, por meio de relações sexuais ou 
qualquer ato libidinoso, a contágio de moléstia 
venérea, de que sabe ou deve saber que está 
contaminado 

D Abandonar pessoa que está sob seu cuidado, guarda, 
vigilância ou autoridade, e, por qualquer motivo, 
incapaz de defender-se dos riscos resultantes do 
abandono 

E Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente 
habilitado, a qualquer cargo da Administração Direta 
ou Indireta, bem como das concessionárias de 
serviços públicos 

 

03. (IDECAN - 2021 - PC-CE - Escrivão de Polícia Civil) 
Aparecida é dona de um restaurante e dispôs como 
regra em seu estabelecimento comercial a recusa no 
atendimento de clientes de raça negra ou cor preta. 
Nessa hipótese, Aparecida pratica 

A crime de injúria preconceituosa. 

B um indiferente penal, mas terá responsabilidade civil e 
caberá indenização. 

C crime de racismo. 

D crime contra as relações de consumo. 

E crime de calúnia preconceituosa. 

 

04. (Itame - 2019 - Prefeitura de Senador Canedo - GO - 
Guarda Municipal) Marque a alternativa correta. 

A Não é considerado crime resultante de preconceito de 
raça e cor incitar a discriminação ou preconceito por 
procedência nacional. Para caracterizar o crime, neste 
caso, o sujeito deve praticar ou induzir alguém à 
prática. 

B Caso um agente público responda pelo crime de tortura, 
sua pena poderá ser aumentada em (um) sexto a (um) 
terço devido a sua função pública. 

C O adolescente que comete ato infracional não poderá 
sofrer sanção de internação antes de a sentença 
transitar em julgado. 

D As condutas que venham a configurar calúnia, 
difamação ou injúria, praticada contra a mulher no 

ambiente doméstico ou familiar, não se enquadram 
como violência doméstica, tendo em vista que tais 
crimes estão previstos no Código Penal. 

 

Gabarito: 01/B; 02/E; 03/D; 04/B 

 

 

LEI Nº 12.852/2013 (ESTATUTO DA 
JUVENTUDE). 

Vide DECRETO Nº 9.306, de 15 de março de 2018, que 

dispõe sobre o Sistema Nacional de Juventude, instituído 

pela Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013. 

Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre 
os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes 
das políticas públicas de juventude e o Sistema 
Nacional de Juventude - SINAJUVE. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

 TÍTULO I 

DOS DIREITOS E DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
JUVENTUDE 

 CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE JUVENTUDE 

 Art. 1o  Esta Lei institui o Estatuto da Juventude e 
dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e 
diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema 
Nacional de Juventude - SINAJUVE. 

 § 1o  Para os efeitos desta Lei, são consideradas 
jovens as pessoas com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte 
e nove) anos de idade. 

 § 2o  Aos adolescentes com idade entre 15 
(quinze) e 18 (dezoito) anos aplica-se a Lei no 8.069, de 
13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e, excepcionalmente, este Estatuto, quando 
não conflitar com as normas de proteção integral do 
adolescente. 

 Seção I 

Dos Princípios 

 Art. 2o  O disposto nesta Lei e as políticas públicas 
de juventude são regidos pelos seguintes princípios: 

 I - promoção da autonomia e emancipação dos 
jovens; 

 II - valorização e promoção da participação social 
e política, de forma direta e por meio de suas 
representações; 

 III - promoção da criatividade e da participação no 
desenvolvimento do País; 

 IV - reconhecimento do jovem como sujeito de 
direitos universais, geracionais e singulares; 

 V - promoção do bem-estar, da experimentação e 
do desenvolvimento integral do jovem; 

 VI - respeito à identidade e à diversidade 
individual e coletiva da juventude; 

 VII - promoção da vida segura, da cultura da paz, 
da solidariedade e da não discriminação; e 

 VIII - valorização do diálogo e convívio do jovem 
com as demais gerações. 

 Parágrafo único.  A emancipação dos jovens a 
que se refere o inciso I do caput refere-se à trajetória de 
inclusão, liberdade e participação do jovem na vida em 
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sociedade, e não ao instituto da emancipação disciplinado 
pelaLei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 
Civil. 

 Seção II 
Diretrizes Gerais 

 Art. 3o  Os agentes públicos ou privados 
envolvidos com políticas públicas de juventude devem 
observar as seguintes diretrizes: 

 I - desenvolver a intersetorialidade das políticas 
estruturais, programas e ações; 

 II - incentivar a ampla participação juvenil em sua 
formulação, implementação e avaliação; 

 III - ampliar as alternativas de inserção social do 
jovem, promovendo programas que priorizem o seu 
desenvolvimento integral e participação ativa nos espaços 
decisórios; 

 IV - proporcionar atendimento de acordo com suas 
especificidades perante os órgãos públicos e privados 
prestadores de serviços à população, visando ao gozo de 
direitos simultaneamente nos campos da saúde, 
educacional, político, econômico, social, cultural e 
ambiental; 

 V - garantir meios e equipamentos públicos que 
promovam o acesso à produção cultural, à prática 
esportiva, à mobilidade territorial e à fruição do tempo 
livre; 

 VI - promover o território como espaço de 
integração; 

 VII - fortalecer as relações institucionais com os 
entes federados e as redes de órgãos, gestores e 
conselhos de juventude; 

 VIII - estabelecer mecanismos que ampliem a 
gestão de informação e produção de conhecimento sobre 
juventude; 

 IX - promover a integração internacional entre os 
jovens, preferencialmente no âmbito da América Latina e 
da África, e a cooperação internacional; 

 X - garantir a integração das políticas de 
juventude com os Poderes Legislativo e Judiciário, com o 
Ministério Público e com a Defensoria Pública; e 

 XI - zelar pelos direitos dos jovens com idade 
entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos privados de 
liberdade e egressos do sistema prisional, formulando 
políticas de educação e trabalho, incluindo estímulos à 
sua reinserção social e laboral, bem como criando e 
estimulando oportunidades de estudo e trabalho que 
favoreçam o cumprimento do regime semiaberto. 

 CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS DOS JOVENS 

 Seção I 

Do Direito à Cidadania, à Participação Social e Política 
e à Representação Juvenil 

 Art. 4o  O jovem tem direito à participação social e 
política e na formulação, execução e avaliação das 
políticas públicas de juventude. 

 Parágrafo único.  Entende-se por participação 
juvenil: 

 I - a inclusão do jovem nos espaços públicos e 
comunitários a partir da sua concepção como pessoa 
ativa, livre, responsável e digna de ocupar uma posição 
central nos processos políticos e sociais; 

 II - o envolvimento ativo dos jovens em ações de 
políticas públicas que tenham por objetivo o próprio 

benefício, o de suas comunidades, cidades e regiões e o 
do País; 

 III - a participação individual e coletiva do jovem 
em ações que contemplem a defesa dos direitos da 
juventude ou de temas afetos aos jovens; e 

 IV - a efetiva inclusão dos jovens nos espaços 
públicos de decisão com direito a voz e voto. 

 Art. 5o  A interlocução da juventude com o poder 
público pode realizar-se por intermédio de associações, 
redes, movimentos e organizações juvenis. 

 Parágrafo único.  É dever do poder público 
incentivar a livre associação dos jovens. 

 Art. 6o  São diretrizes da interlocução institucional 
juvenil: 

 I - a definição de órgão governamental específico 
para a gestão das políticas públicas de juventude; 

 II - o incentivo à criação de conselhos de 
juventude em todos os entes da Federação. 

 Parágrafo único.  Sem prejuízo das atribuições do 
órgão governamental específico para a gestão das 
políticas públicas de juventude e dos conselhos de 
juventude com relação aos direitos previstos neste 
Estatuto, cabe ao órgão governamental de gestão e aos 
conselhos dos direitos da criança e do adolescente a 
interlocução institucional com adolescentes de idade entre 
15 (quinze) e 18 (dezoito) anos. 

 Seção II 

Do Direito à Educação 

 Art. 7o  O jovem tem direito à educação de 
qualidade, com a garantia de educação básica, obrigatória 
e gratuita, inclusive para os que a ela não tiveram acesso 
na idade adequada. 

 § 1o  A educação básica será ministrada em língua 
portuguesa, assegurada aos jovens indígenas e de povos 
e comunidades tradicionais a utilização de suas línguas 
maternas e de processos próprios de aprendizagem. 

 § 2o  É dever do Estado oferecer aos jovens que 
não concluíram a educação básica programas na 
modalidade da educação de jovens e adultos, adaptados 
às necessidades e especificidades da juventude, inclusive 
no período noturno, ressalvada a legislação educacional 
específica. 

 § 3o  São assegurados aos jovens com surdez o 
uso e o ensino da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, 
em todas as etapas e modalidades educacionais. 

 § 4o  É assegurada aos jovens com deficiência a 
inclusão no ensino regular em todos os níveis e 
modalidades educacionais, incluindo o atendimento 
educacional especializado, observada a acessibilidade a 
edificações, transportes, espaços, mobiliários, 
equipamentos, sistemas e meios de comunicação e 
assegurados os recursos de tecnologia assistiva e 
adaptações necessárias a cada pessoa. 

 § 5o  A Política Nacional de Educação no Campo 
contemplará a ampliação da oferta de educação para os 
jovens do campo, em todos os níveis e modalidades 
educacionais. 

 Art. 8o  O jovem tem direito à educação superior, 
em instituições públicas ou privadas, com variados graus 
de abrangência do saber ou especialização do 
conhecimento, observadas as regras de acesso de cada 
instituição. 

 § 1o  É assegurado aos jovens negros, indígenas 
e alunos oriundos da escola pública o acesso ao ensino 
superior nas instituições públicas por meio de políticas 
afirmativas, nos termos da lei. 
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 § 2o  O poder público promoverá programas de 
expansão da oferta de educação superior nas instituições 
públicas, de financiamento estudantil e de bolsas de 
estudos nas instituições privadas, em especial para 
jovens com deficiência, negros, indígenas e alunos 
oriundos da escola pública. 

 Art. 9o  O jovem tem direito à educação 
profissional e tecnológica, articulada com os diferentes 
níveis e modalidades de educação, ao trabalho, à ciência 
e à tecnologia, observada a legislação vigente. 

 Art. 10.  É dever do Estado assegurar ao jovem 
com deficiência o atendimento educacional especializado 
gratuito, preferencialmente, na rede regular de ensino. 

 Art. 11.  O direito ao programa suplementar de 
transporte escolar de que trata o art. 4o da Lei no 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, será progressivamente 
estendido ao jovem estudante do ensino fundamental, do 
ensino médio e da educação superior, no campo e na 
cidade. 

 § 1o  (VETADO). 

 § 2o  (VETADO). 

 Art. 12.  É garantida a participação efetiva do 
segmento juvenil, respeitada sua liberdade de 
organização, nos conselhos e instâncias deliberativas de 
gestão democrática das escolas e universidades. 

 Art. 13.  As escolas e as universidades deverão 
formular e implantar medidas de democratização do 
acesso e permanência, inclusive programas de 
assistência estudantil, ação afirmativa e inclusão social 
para os jovens estudantes. 

 Seção III 

Do Direito à Profissionalização, ao Trabalho e à Renda 

 Art. 14.  O jovem tem direito à profissionalização, 
ao trabalho e à renda, exercido em condições de 
liberdade, equidade e segurança, adequadamente 
remunerado e com proteção social. 

 Art. 15.  A ação do poder público na efetivação do 
direito do jovem à profissionalização, ao trabalho e à 
renda contempla a adoção das seguintes medidas: 

 I - promoção de formas coletivas de organização 
para o trabalho, de redes de economia solidária e da livre 
associação; 

 II - oferta de condições especiais de jornada de 
trabalho por meio de: 

 a) compatibilização entre os horários de trabalho e 
de estudo; 

 b) oferta dos níveis, formas e modalidades de 
ensino em horários que permitam a compatibilização da 
frequência escolar com o trabalho regular; 

 III - criação de linha de crédito especial destinada 
aos jovens empreendedores; 

 IV - atuação estatal preventiva e repressiva 
quanto à exploração e precarização do trabalho juvenil; 

 V - adoção de políticas públicas voltadas para a 
promoção do estágio, aprendizagem e trabalho para a 
juventude; 

 VI - apoio ao jovem trabalhador rural na 
organização da produção da agricultura familiar e dos 
empreendimentos familiares rurais, por meio das 
seguintes ações: 

 a) estímulo à produção e à diversificação de 
produtos; 

 b) fomento à produção sustentável baseada na 
agroecologia, nas agroindústrias familiares, na integração 

entre lavoura, pecuária e floresta e no extrativismo 
sustentável; 

 c) investimento em pesquisa de tecnologias 
apropriadas à agricultura familiar e aos empreendimentos 
familiares rurais; 

 d) estímulo à comercialização direta da produção 
da agricultura familiar, aos empreendimentos familiares 
rurais e à formação de cooperativas; 

 e) garantia de projetos de infraestrutura básica de 
acesso e escoamento de produção, priorizando a 
melhoria das estradas e do transporte; 

f) promoção de programas que favoreçam o 
acesso ao crédito, à terra e à assistência técnica rural; 

 VII - apoio ao jovem trabalhador com deficiência, 
por meio das seguintes ações: 

 a) estímulo à formação e à qualificação 
profissional em ambiente inclusivo; 

 b) oferta de condições especiais de jornada de 
trabalho; 

 c) estímulo à inserção no mercado de trabalho por 
meio da condição de aprendiz. 

Art. 16.  O direito à profissionalização e à proteção 
no trabalho dos adolescentes com idade entre 15 (quinze) 
e 18 (dezoito) anos de idade será regido pelo disposto 
na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente, e em leis específicas, não se 
aplicando o previsto nesta Seção. 

 Seção IV 

Do Direito à Diversidade e à Igualdade 

 Art. 17.  O jovem tem direito à diversidade e à 
igualdade de direitos e de oportunidades e não será 
discriminado por motivo de: 

 I - etnia, raça, cor da pele, cultura, origem, idade e 
sexo; 

 II - orientação sexual, idioma ou religião; 

 III - opinião, deficiência e condição social ou 
econômica. 

 Art. 18.  A ação do poder público na efetivação do 
direito do jovem à diversidade e à igualdade contempla a 
adoção das seguintes medidas: 

 I - adoção, nos âmbitos federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, de programas 
governamentais destinados a assegurar a igualdade de 
direitos aos jovens de todas as raças e etnias, 
independentemente de sua origem, relativamente à 
educação, à profissionalização, ao trabalho e renda, à 
cultura, à saúde, à segurança, à cidadania e ao acesso à 
justiça; 

 II - capacitação dos professores dos ensinos 
fundamental e médio para a aplicação das diretrizes 
curriculares nacionais no que se refere ao enfrentamento 
de todas as formas de discriminação; 

 III - inclusão de temas sobre questões étnicas, 
raciais, de deficiência, de orientação sexual, de gênero e 
de violência doméstica e sexual praticada contra a mulher 
na formação dos profissionais de educação, de saúde e 
de segurança pública e dos operadores do direito; 

 IV - observância das diretrizes curriculares para a 
educação indígena como forma de preservação dessa 
cultura; 

 V - inclusão, nos conteúdos curriculares, de 
informações sobre a discriminação na sociedade 
brasileira e sobre o direito de todos os grupos e indivíduos 
a tratamento igualitário perante a lei; e 
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 VI - inclusão, nos conteúdos curriculares, de 
temas relacionados à sexualidade, respeitando a 
diversidade de valores e crenças. 

 Seção V 

Do Direito à Saúde 

 Art. 19.  O jovem tem direito à saúde e à 
qualidade de vida, considerando suas especificidades na 
dimensão da prevenção, promoção, proteção e 
recuperação da saúde de forma integral. 

 Art. 20.  A política pública de atenção à saúde do 
jovem será desenvolvida em consonância com as 
seguintes diretrizes: 

 I - acesso universal e gratuito ao Sistema Único 
de Saúde - SUS e a serviços de saúde humanizados e de 
qualidade, que respeitem as especificidades do jovem; 

 II - atenção integral à saúde, com especial ênfase 
ao atendimento e à prevenção dos agravos mais 
prevalentes nos jovens; 

 III - desenvolvimento de ações articuladas entre 
os serviços de saúde e os estabelecimentos de ensino, a 
sociedade e a família, com vistas à prevenção de 
agravos; 

 IV - garantia da inclusão de temas relativos ao 
consumo de álcool, tabaco e outras drogas, à saúde 
sexual e reprodutiva, com enfoque de gênero e dos 
direitos sexuais e reprodutivos nos projetos pedagógicos 
dos diversos níveis de ensino; 

 V - reconhecimento do impacto da gravidez 
planejada ou não, sob os aspectos médico, psicológico, 
social e econômico; 

 VI - capacitação dos profissionais de saúde, em 
uma perspectiva multiprofissional, para lidar com temas 
relativos à saúde sexual e reprodutiva dos jovens, 
inclusive com deficiência, e ao abuso de álcool, tabaco e 
outras drogas pelos jovens; 

 VII - habilitação dos professores e profissionais de 
saúde e de assistência social para a identificação dos 
problemas relacionados ao uso abusivo e à dependência 
de álcool, tabaco e outras drogas e o devido 
encaminhamento aos serviços assistenciais e de saúde; 

 VIII - valorização das parcerias com instituições da 
sociedade civil na abordagem das questões de 
prevenção, tratamento e reinserção social dos usuários e 
dependentes de álcool, tabaco e outras drogas; 

 IX - proibição de propagandas de bebidas 
contendo qualquer teor alcoólico com a participação de 
pessoa com menos de 18 (dezoito) anos de idade; 

 X - veiculação de campanhas educativas relativas 
ao álcool, ao tabaco e a outras drogas como causadores 
de dependência; e 

 XI - articulação das instâncias de saúde e justiça 
na prevenção do uso e abuso de álcool, tabaco e outras 
drogas, inclusive esteróides anabolizantes e, 
especialmente, crack. 

 Seção VI 

Do Direito à Cultura 

Art. 21.  O jovem tem direito à cultura, incluindo a 
livre criação, o acesso aos bens e serviços culturais e a 
participação nas decisões de política cultural, à identidade 
e diversidade cultural e à memória social. 

 Art. 22.  Na consecução dos direitos culturais da 
juventude, compete ao poder público: 

 I - garantir ao jovem a participação no processo de 
produção, reelaboração e fruição dos bens culturais; 

 II - propiciar ao jovem o acesso aos locais e 
eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito 
nacional; 

 III - incentivar os movimentos de jovens a 
desenvolver atividades artístico-culturais e ações voltadas 
à preservação do patrimônio histórico; 

 IV - valorizar a capacidade criativa do jovem, 
mediante o desenvolvimento de programas e projetos 
culturais; 

 V - propiciar ao jovem o conhecimento da 
diversidade cultural, regional e étnica do País; 

 VI - promover programas educativos e culturais 
voltados para a problemática do jovem nas emissoras de 
rádio e televisão e nos demais meios de comunicação de 
massa; 

 VII - promover a inclusão digital dos jovens, por 
meio do acesso às novas tecnologias da informação e 
comunicação; 

 VIII - assegurar ao jovem do campo o direito à 
produção e à fruição cultural e aos equipamentos públicos 
que valorizem a cultura camponesa; e 

 IX - garantir ao jovem com deficiência 
acessibilidade e adaptações razoáveis. 

 Parágrafo único.  A aplicação dos incisos I, III e 
VIII do caput deve observar a legislação específica sobre 
o direito à profissionalização e à proteção no trabalho dos 
adolescentes. 

 Art. 23.  É assegurado aos jovens de até 29 (vinte 
e nove) anos pertencentes a famílias de baixa renda e 
aos estudantes, na forma do regulamento, o acesso a 
salas de cinema, cineclubes, teatros, espetáculos 
musicais e circenses, eventos educativos, esportivos, de 
lazer e entretenimento, em todo o território nacional, 
promovidos por quaisquer entidades e realizados em 
estabelecimentos públicos ou particulares, mediante 
pagamento da metade do preço do ingresso cobrado do 
público em geral. 

 § 1o  Terão direito ao benefício previsto 
no caput os estudantes regularmente matriculados nos 
níveis e modalidades de educação e ensino previstos 
no Título V da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que 
comprovem sua condição de discente, mediante 
apresentação, no momento da aquisição do ingresso e na 
portaria do local de realização do evento, da Carteira de 
Identificação Estudantil - CIE. 

 § 2o  A CIE será expedida preferencialmente pela 
Associação Nacional de Pós-Graduandos, pela União 
Nacional dos Estudantes, pela União Brasileira dos 
Estudantes Secundaristas e por entidades estudantis 
estaduais e municipais a elas filiadas. 

 § 3o  É garantida a gratuidade na expedição da 
CIE para estudantes pertencentes a famílias de baixa 
renda, nos termos do regulamento. 

 § 4o  As entidades mencionadas no § 2o deste 
artigo deverão tornar disponível, para eventuais consultas 
pelo poder público e pelos estabelecimentos referidos 
no caput, banco de dados com o nome e o número de 
registro dos estudantes portadores da Carteira de 
Identificação Estudantil, expedida nos termos do § 
3o deste artigo. 

 § 5o  A CIE terá validade até o dia 31 de março do 
ano subsequente à data de sua expedição. 

§ 6o  As entidades mencionadas no § 2o deste 
artigo são obrigadas a manter o documento 
comprobatório do vínculo do aluno com o estabelecimento 
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escolar, pelo mesmo prazo de validade da respectiva 
Carteira de Identificação Estudantil. 

 § 7o  Caberá aos órgãos públicos competentes 
federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a 
fiscalização do cumprimento do disposto neste artigo e a 
aplicação das sanções cabíveis, nos termos do 
regulamento. 

 § 8o  Os benefícios previstos neste artigo não 
incidirão sobre os eventos esportivos de que tratam 
as Leis nos 12.663, de 5 de junho de 2012, e 12.780, de 9 
de janeiro de 2013. 

 § 9o  Considera-se de baixa renda, para os fins do 
disposto no caput, a família inscrita no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico 
cuja renda mensal seja de até 2 (dois) salários mínimos. 

 § 10.  A concessão do benefício da meia-entrada 
de que trata o caput é limitada a 40% (quarenta por 
cento) do total de ingressos disponíveis para cada evento. 

 Art. 24.  O poder público destinará, no âmbito dos 
respectivos orçamentos, recursos financeiros para o 
fomento dos projetos culturais destinados aos jovens e 
por eles produzidos. 

Art. 25.  Na destinação dos recursos do Fundo 
Nacional da Cultura - FNC, de que trata a Lei no 8.313, de 
23 de dezembro de 1991, serão consideradas as 
necessidades específicas dos jovens em relação à 
ampliação do acesso à cultura e à melhoria das condições 
para o exercício do protagonismo no campo da produção 
cultural. 

 Parágrafo único.  As pessoas físicas ou jurídicas 
poderão optar pela aplicação de parcelas do imposto 
sobre a renda a título de doações ou patrocínios, de que 
trata a Lei no 8.313, de 23 de dezembro de 1991, no 
apoio a projetos culturais apresentados por entidades 
juvenis legalmente constituídas há, pelo menos, 1 (um) 
ano. 

 Seção VII 

Do Direito à Comunicação e à Liberdade de Expressão 

 Art. 26.  O jovem tem direito à comunicação e à 
livre expressão, à produção de conteúdo, individual e 
colaborativo, e ao acesso às tecnologias de informação e 
comunicação. 

 Art. 27.  A ação do poder público na efetivação do 
direito do jovem à comunicação e à liberdade de 
expressão contempla a adoção das seguintes medidas: 

 I - incentivar programas educativos e culturais 
voltados para os jovens nas emissoras de rádio e 
televisão e nos demais meios de comunicação de massa; 

 II - promover a inclusão digital dos jovens, por 
meio do acesso às novas tecnologias de informação e 
comunicação; 

 III - promover as redes e plataformas de 
comunicação dos jovens, considerando a acessibilidade 
para os jovens com deficiência; 

 IV - incentivar a criação e manutenção de 
equipamentos públicos voltados para a promoção do 
direito do jovem à comunicação; e 

 V - garantir a acessibilidade à comunicação por 
meio de tecnologias assistivas e adaptações razoáveis 
para os jovens com deficiência. 

 Seção VIII 

Do Direito ao Desporto e ao Lazer 

 Art. 28.  O jovem tem direito à prática desportiva 
destinada a seu pleno desenvolvimento, com prioridade 
para o desporto de participação. 

 Parágrafo único. O direito à prática desportiva dos 
adolescentes deverá considerar sua condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento. 

 Art. 29.  A política pública de desporto e lazer 
destinada ao jovem deverá considerar: 

 I - a realização de diagnóstico e estudos 
estatísticos oficiais acerca da educação física e dos 
desportos e dos equipamentos de lazer no Brasil; 

 II - a adoção de lei de incentivo fiscal para o 
esporte, com critérios que priorizem a juventude e 
promovam a equidade; 

 III - a valorização do desporto e do paradesporto 
educacional; 

 IV - a oferta de equipamentos comunitários que 
permitam a prática desportiva, cultural e de lazer. 

 Art. 30.  Todas as escolas deverão buscar pelo 
menos um local apropriado para a prática de atividades 
poliesportivas. 

 Seção IX 

Do Direito ao Território e à Mobilidade 

 Art. 31.  O jovem tem direito ao território e à 
mobilidade, incluindo a promoção de políticas públicas de 
moradia, circulação e equipamentos públicos, no campo e 
na cidade. 

 Parágrafo único.  Ao jovem com deficiência devem 
ser garantidas a acessibilidade e as adaptações 
necessárias. 

 Art. 32.  No sistema de transporte coletivo 
interestadual, observar-se-á, nos termos da legislação 
específica: 

 I - a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por 
veículo para jovens de baixa renda; 

 II - a reserva de 2 (duas) vagas por veículo com 
desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no 
valor das passagens, para os jovens de baixa renda, a 
serem utilizadas após esgotadas as vagas previstas no 
inciso I. 

 Parágrafo único.  Os procedimentos e os critérios 
para o exercício dos direitos previstos nos incisos I e II 
serão definidos em regulamento. 

 Art. 33.  A União envidará esforços, em 
articulação com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, para promover a oferta de transporte público 
subsidiado para os jovens, com prioridade para os jovens 
em situação de pobreza e vulnerabilidade, na forma do 
regulamento. 

 Seção X 

Do Direito à Sustentabilidade e ao Meio Ambiente 

 Art. 34.  O jovem tem direito à sustentabilidade e 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida, 
e o dever de defendê-lo e preservá-lo para a presente e 
as futuras gerações. 

 Art. 35.  O Estado promoverá, em todos os níveis 
de ensino, a educação ambiental voltada para a 
preservação do meio ambiente e a sustentabilidade, de 
acordo com a Política Nacional do Meio Ambiente. 

 Art. 36.  Na elaboração, na execução e na 
avaliação de políticas públicas que incorporem a 
dimensão ambiental, o poder público deverá considerar: 

 I - o estímulo e o fortalecimento de organizações, 
movimentos, redes e outros coletivos de juventude que 
atuem no âmbito das questões ambientais e em prol do 
desenvolvimento sustentável; 
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 II - o incentivo à participação dos jovens na 
elaboração das políticas públicas de meio ambiente; 

 III - a criação de programas de educação 
ambiental destinados aos jovens; e 

 IV - o incentivo à participação dos jovens em 
projetos de geração de trabalho e renda que visem ao 
desenvolvimento sustentável nos âmbitos rural e urbano. 

 Parágrafo único.  A aplicação do disposto no 
inciso IV do caput deve observar a legislação específica 
sobre o direito à profissionalização e à proteção no 
trabalho dos adolescentes. 

 Seção XI 

Do Direito à Segurança Pública e ao Acesso à Justiça 

 Art. 37.  Todos os jovens têm direito de viver em 
um ambiente seguro, sem violência, com garantia da sua 
incolumidade física e mental, sendo-lhes asseguradas a 
igualdade de oportunidades e facilidades para seu 
aperfeiçoamento intelectual, cultural e social. 

 Art. 38.  As políticas de segurança pública 
voltadas para os jovens deverão articular ações da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e ações 
não governamentais, tendo por diretrizes: 

 I - a integração com as demais políticas voltadas à 
juventude; 

II - a prevenção e enfrentamento da violência; 

 III - a promoção de estudos e pesquisas e a 
obtenção de estatísticas e informações relevantes para 
subsidiar as ações de segurança pública e permitir a 
avaliação periódica dos impactos das políticas públicas 
quanto às causas, às consequências e à frequência da 
violência contra os jovens; 

 IV - a priorização de ações voltadas para os 
jovens em situação de risco, vulnerabilidade social e 
egressos do sistema penitenciário nacional; 

 V - a promoção do acesso efetivo dos jovens à 
Defensoria Pública, considerando as especificidades da 
condição juvenil; e 

 VI - a promoção do efetivo acesso dos jovens com 
deficiência à justiça em igualdade de condições com as 
demais pessoas, inclusive mediante a provisão de 
adaptações processuais adequadas a sua idade. 

 TÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE JUVENTUDE 

 CAPÍTULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE JUVENTUDE - SINAJUVE 

 Art. 39.  É instituído o Sistema Nacional de 
Juventude - SINAJUVE, cujos composição, organização, 
competência e funcionamento serão definidos em 
regulamento. 

 Art. 40.  O financiamento das ações e atividades 
realizadas no âmbito do Sinajuve será definido em 
regulamento. 

 CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 

 Art. 41.  Compete à União: 

 I - formular e coordenar a execução da Política 
Nacional de Juventude; 

 II - coordenar e manter o Sinajuve; 

 III - estabelecer diretrizes sobre a organização e o 
funcionamento do Sinajuve; 

 IV - elaborar o Plano Nacional de Políticas de 
Juventude, em parceria com os Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios e a sociedade, em especial a 
juventude; 

 V - convocar e realizar, em conjunto com o 
Conselho Nacional de Juventude, as Conferências 
Nacionais de Juventude, com intervalo máximo de 4 
(quatro) anos; 

 VI - prestar assistência técnica e suplementação 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de 
juventude; 

 VII - contribuir para a qualificação e ação em rede 
do Sinajuve em todos os entes da Federação; 

 VIII - financiar, com os demais entes federados, a 
execução das políticas públicas de juventude; 

 IX - estabelecer formas de colaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios para a 
execução das políticas públicas de juventude; e 

 X - garantir a publicidade de informações sobre 
repasses de recursos para financiamento das políticas 
públicas de juventude aos conselhos e gestores 
estaduais, do Distrito Federal e municipais. 

 Art. 42.  Compete aos Estados: 

 I - coordenar, em âmbito estadual, o Sinajuve; 

 II - elaborar os respectivos planos estaduais de 
juventude, em conformidade com o Plano Nacional, com a 
participação da sociedade, em especial da juventude; 

 III - criar, desenvolver e manter programas, ações 
e projetos para a execução das políticas públicas de 
juventude; 

 IV - convocar e realizar, em conjunto com o 
Conselho Estadual de Juventude, as Conferências 
Estaduais de Juventude, com intervalo máximo de 4 
(quatro) anos; 

 V - editar normas complementares para a 
organização e o  funcionamento do Sinajuve, em âmbito 
estadual e municipal; 

 VI - estabelecer com a União e os Municípios 
formas de colaboração para a execução das políticas 
públicas de juventude; e 

 VII - cofinanciar, com os demais entes federados, 
a execução de programas, ações e projetos das políticas 
públicas de juventude. 

 Parágrafo único.  Serão incluídos nos censos 
demográficos dados relativos à população jovem do País. 

 Art. 43.  Compete aos Municípios: 

 I - coordenar, em âmbito municipal, o Sinajuve; 

 II - elaborar os respectivos planos municipais de 
juventude, em conformidade com os respectivos Planos 
Nacional e Estadual, com a participação da sociedade, 
em especial da juventude; 

 III - criar, desenvolver e manter programas, ações 
e projetos para a execução das políticas públicas de 
juventude; 

 IV - convocar e realizar, em conjunto com o 
Conselho Municipal de Juventude, as Conferências 
Municipais de Juventude, com intervalo máximo de 4 
(quatro) anos; 

 V - editar normas complementares para a 
organização e funcionamento do Sinajuve, em âmbito 
municipal; 

 VI - cofinanciar, com os demais entes federados, a 
execução de programas, ações e projetos das políticas 
públicas de juventude; e 

VII - estabelecer mecanismos de cooperação com 
os Estados e a União para a execução das políticas 
públicas de juventude. 
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 Parágrafo único.  Para garantir a articulação 
federativa com vistas ao efetivo cumprimento das políticas 
públicas de juventude, os Municípios podem instituir os 
consórcios de que trata a Lei no 11.107, de 6 de abril de 
2005, ou qualquer outro instrumento jurídico adequado, 
como forma de compartilhar responsabilidades. 

 Art. 44.  As competências dos Estados e 
Municípios são atribuídas, cumulativamente, ao Distrito 
Federal. 

 CAPÍTULO III 

DOS CONSELHOS DE JUVENTUDE 

Art. 45.  Os conselhos de juventude são órgãos 
permanentes e autônomos, não jurisdicionais, 
encarregados de tratar das políticas públicas de juventude 
e da garantia do exercício dos direitos do jovem, com os 
seguintes objetivos: 

 I - auxiliar na elaboração de políticas públicas de 
juventude que promovam o amplo exercício dos direitos 
dos jovens estabelecidos nesta Lei; 

 II - utilizar instrumentos de forma a buscar que o 
Estado garanta aos jovens o exercício dos seus direitos; 

 III - colaborar com os órgãos da administração no 
planejamento e na implementação das políticas de 
juventude; 

 IV - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor a 
celebração de instrumentos de cooperação, visando à 
elaboração de programas, projetos e ações voltados para 
a juventude; 

 V - promover a realização de estudos relativos à 
juventude, objetivando subsidiar o planejamento das 
políticas públicas de juventude; 

 VI - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor 
políticas públicas que permitam e garantam a integração e 
a participação do jovem nos processos social, econômico, 
político e cultural no respectivo ente federado; 

 VII - propor a criação de formas de participação da 
juventude nos órgãos da administração pública; 

 VIII - promover e participar de seminários, cursos, 
congressos e eventos correlatos para o debate de temas 
relativos à juventude; 

 IX - desenvolver outras atividades relacionadas às 
políticas públicas de juventude. 

 § 1o  A lei, em âmbito federal, estadual, do Distrito 
Federal e municipal, disporá sobre a organização, o 
funcionamento e a composição dos conselhos de 
juventude, observada a participação da sociedade civil 
mediante critério, no mínimo, paritário com os 
representantes do poder público. 

 § 2o  (VETADO). 

 Art. 46.  São atribuições dos conselhos de 
juventude: 

 I - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato 
que constitua infração administrativa ou penal contra os 
direitos do jovem garantidos na legislação; 

 II - encaminhar à autoridade judiciária os casos de 
sua competência; 

 III - expedir notificações; 

 IV - solicitar informações das autoridades 
públicas; 

 V - assessorar o Poder Executivo local na 
elaboração dos planos, programas, projetos, ações e 
proposta orçamentária das políticas públicas de 
juventude. 

 Art. 47.  Sem prejuízo das atribuições dos 
conselhos de juventude com relação aos direitos previstos 

neste Estatuto, cabe aos conselhos de direitos da criança 
e do adolescente deliberar e controlar as ações em todos 
os níveis relativas aos adolescentes com idade entre 15 
(quinze) e 18 (dezoito) anos. 

 Art. 48.  Esta Lei entra em vigor após decorridos 
180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial. 

 Brasília, 5 de agosto de 2013; 192o da Independência e 
125o da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (PC-SP - Delegado de Polícia – VUNESP/2014)As 
políticas de segurança pública voltadas para os jovens 
e estabelecidas pelo Estatuto da Juventude terão, 
entre outras diretrizes, a seguinte: 

(A) reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para 
jovens de baixa renda. 

(B) promoção do efetivo acesso dos jovens à Defensoria 
Pública. 

(C) adoção de lei de incentivo fiscal para o esporte. 

(D) educação ambiental voltada para a preservação do 
meio ambiente. 

(E) criação de Delegacias Especiais para Jovens 
Cidadãos. 

 

02. (DPE/RS - Analista - Especialidade Assistente Social -
FCC/2017) Um estatuto contém regulamentos ou 
conjunto de regras para organização e funcionamento 
de instituições e órgãos públicos e privados. Sendo 
assim, os Estatutos da Criança e do Adolescente, do 
Idoso e da Juventude refletem normativas que devem 
ser asseguradas para cada um desses ciclos de via. 
De acordo com o Estatuto da Juventude é considerado 
jovem aquela pessoa com idade entre 

A.15 e 18 anos. 

B.14 e 27 anos. 

C.15 e 30 anos. 

D.15 e 29 anos. 

E.14 e 22 anos. 

 

03. (Analista Judiciário - Área Serviço Social - TJ – 
PR/2017) A Lei 12.852/2013, que institui o Estatuto da 
Juventude, estabelece a garantia de alguns direitos às 
pessoas entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos, 
consideradas como jovens para efeitos legais. De 
acordo com as suas disposições, assinale a alternativa 
que indica um desses direitos expressamente fixados 
na referida legislação: 

A.direito à liberdade de expressão. 

B.direito à prisão especial. 

C.direito a acesso gratuito a todas as modalidades de 
transporte público. 

D.direito a plano de saúde. 

E.direito de obter acesso gratuito a espetáculos musicais 
e circenses. 

 

Gabarito: 01/B/ 02/D; 03/A 
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LEI Nº 5.250, DE 9 DE FEVEREIRO DE 
1967 (LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO 
DO PENSAMENTO E DE INFORMAÇÃO)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que 
o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO DO 
PENSAMENTO E DA INFORMAÇÃO 

 Art. 1º É livre a manifestação do pensamento e a 
procura, o recebimento e a difusão de informações ou 
ideias, por qualquer meio, e sem dependência de 
censura, respondendo cada um, nos termos da lei, pelos 
abusos que cometer. 

 § 1º Não será tolerada a propaganda de guerra, 
de processos de subversão da ordem política e social ou 
de preconceitos de raça ou classe. 

 § 2º O disposto neste artigo não se aplica a 
espetáculos e diversões públicas, que ficarão sujeitos à 
censura, na forma da lei, nem na vigência do estado de 
sítio, quando o Governo poderá exercer a censura sobre 
os jornais ou periódicos e empresas de radiodifusão e 
agências noticiosas nas matérias atinentes aos motivos 
que o determinaram, como também em relação aos 
executores daquela medida. 

 Art. 2º É livre a publicação e circulação, no 
território nacional, de livros e de jornais e outros 
periódicos, salvo se clandestinos (art. 11) ou quando 
atentem contra a moral e os bons costumes. 

 § 1º A exploração dos serviços de radiodifusão 
depende de permissão ou concessão federal, na forma da 
lei. 

 § 2º É livre a exploração de empresas que tenham 
por objeto o agenciamento de notícias, desde que 
registadas nos termos do art. 8º. 

 Art. 3º É vedada a propriedade de empresas 
jornalísticas, sejam políticas ou simplesmente noticiosas, 
a estrangeiros e a sociedade por ações ao portador. 

 § 1º Nem estrangeiros nem pessoas jurídicas, 
excetuados os partidos políticos nacionais, poderão ser 
sócios ou particular de sociedades proprietárias de 
empresas jornalísticas, nem exercer sôbre elas qualquer 
tipo de contrôle direto ou indireto. 

 § 2º A responsabilidade e a orientação intelectual 
e administrativa das empresas jornalísticas caberão, 
exclusivamente, a brasileiros natos, sendo rigorosamente 
vedada qualquer modalidade de contrato de assistência 
técnica com empresas ou organizações estrangeiras, que 
lhes faculte, sob qualquer pretexto ou maneira, ter 
participação direta, indireta ou sub-reptícia, por intermédio 
de prepostos ou empregados, na administração e na 
orientação da empresa jornalística. 

 § 3º A sociedade que explorar empresas 
jornalísticas poderá ter forma civil ou comercial, 
respeitadas as restrições constitucionais e legais relativas 
à sua propriedade e direção. 

  § 4º São empresas jornalísticas, para os fins da 
presente Lei, aquelas que editarem jornais, revistas ou 
outros periódicos. Equiparam-se às empresas 
jornalísticas, para fins de responsabilidade civil e penal, 
aquelas que explorarem serviços de radiodifusão e 
televisão, agenciamento de notícias, e as empresas 
cinematográficas. (Redação dada pela Lei nº 7.300, de 
27.3.1985) 

 § 5º Qualquer pessoa que emprestar seu nome ou 
servir de instrumento para violação do disposto nos 
parágrafos anteriores ou que emprestar seu nome para se 
ocultar o verdadeiro proprietário, sócio, responsável ou 
orientador intelectual ou administrativo das empresas 
jornalísticas, será punida com a pena de 1 a três anos de 
detenção e multa de 10 a 100 salários-mínimos vigorantes 
na Capital do País. 

 § 6º As mesmas penas serão aplicadas àquele em 
proveito de quem reverter a simulação ou que a houver 
determinado ou promovido. 

 § 7º Estão excluídas do disposto nos §§ 1º e 2º 
deste artigo as publicações científicas, técnicas, culturais 
e artísticas. 

 Art. 4º Caberá exclusivamente a brasileiros natos 
a responsabilidade e a orientação intelectual e 
administrativa dos serviços de notícias, reportagens, 
comentários, debates e entrevistas, transmitidos pelas 
empresas de radiodifusão. 

 § 1º É vedado às empresas de radiodifusão 
manter contratos de assistência técnica com empresas ou 
organizações estrangeiras, quer a respeito de 
administração, quer de orientação, sendo rigorosamente 
proibido que estas, por qualquer forma ou modalidade, 
pretexto ou expediente, mantenham ou nomeiem 
servidores ou técnicos que, de forma direta ou indireta, 
tenham intervenção ou conhecimento da vida 
administrativa ou da orientação da empresa de 
radiodifusão. 

 § 2º A vedação do parágrafo anterior não alcança 
a parte estritamente técnica ou artística da programação e 
do aparelhamento da empresa. 

 Art. 5º As proibições a que se referem o § 2º do 
art. 3º e o § 1º do artigo 4º não se aplicam aos casos de 
contrato de assistência técnica, com empresa ou 
organização estrangeira, não superior a seis meses e 
exclusivamente referente à fase de instalação e início de 
funcionamento de equipamento, máquinas e 
aparelhamento técnicos. 

 Art. 6º Depende de prévia aprovação do CONTEL 
qualquer contrato que uma empresa de radiodifusão 
pretenda fazer com empresa ou organização estrangeira, 
que possa, de qualquer forma, ferir o espírito das 
disposições dos artigos 3º e 4º, sendo também proibidas 
quaisquer modalidades contratuais que de maneira direta 
ou indireta assegurem a empresas ou organizações 
estrangeiras participação nos lucros brutos ou líquidos 
das empresas jornalísticas ou de radiodifusão. 

 Art. 7º No exercício da liberdade de manifestação 
do pensamento e de informação não é permitido o 
anonimato. Será, no entanto, assegurado e respeitado o 
sigilo quanto às fontes ou origem de informações 
recebidas ou recolhidas por jornalistas, radiorrepórteres 
ou comentaristas. 

 § 1º Todo jornal ou periódico é obrigado a 
estampar, no seu cabeçalho, o nome do diretor ou 
redator-chefe, que deve estar no gozo dos seus direitos 
civis e políticos, bem como indicar a sede da 
administração e do estabelecimento gráfico onde é 
impresso, sob pena de multa diária de, no máximo, um 
salário-mínimo da região, nos termos do art. 10. 

 § 2º Ficará sujeito à apreensão pela autoridade 
policial todo impresso que, por qualquer meio, circular ou 
fôr exibido em público sem estampar o nome do autor e 
editor, bem como a indicação da oficina onde foi 
impresso, sede da mesma e data da impressão. 
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 § 3º Os programas de noticiário, reportagens, 
comentários, debates e entrevistas, nas emissoras de 
radiodifusão, deverão enunciar, no princípio e ao final de 
cada um, o nome do respectivo diretor ou produtor. 

 § 4º O diretor ou principal responsável do jornal, 
revista, rádio e televisão manterá em livro próprio, que 
abrirá e rubricará em todas as folhas, para exibir em juízo, 
quando para isso fôr intimado, o registro dos 
pseudônimos, seguidos da assinatura dos seus 
utilizantes, cujos trabalhos sejam ali divulgados. 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO 

 Art. 8º Estão sujeitos a registro no cartório 
competente do Registro Civil das Pessoas Jurídicas: 

 I - os jornais e demais publicações periódicas; 

 II - as oficinas, impressoras de quaisquer 
naturezas, pertencentes a pessoas naturais ou jurídicas; 

 III - as empresas de radiodifusão que matenham 
serviços de notícias, reportagens, comentários, debates e 
entrevistas; 

 IV - as empresas que tenham por objeto o 
agenciamento de notícias. 

 Art. 9º O pedido de registro conterá as 
informações e será instruído com os documentos 
seguintes: 

 I - no caso de jornais ou outras publicações 
periódicas: 

 a) título do jornal ou periódico, sede da redação, 
administração e oficinas impressoras, esclarecendo, 
quanto a estas, se são próprias ou de terceiros, e 
indicando, neste caso, os respectivos proprietários; 

 b) nome, idade, residência e prova de 
nacionalidade do diretor ou redator-chefe; 

 c) nome, idade, residência e prova de 
nacionalidade do proprietário; 

 d) se propriedade de pessoa jurídica, exemplar do 
respectivo estatuto ou contrato social e nome, idade, 
residência e prova da nacionalidade dos diretores, 
gerentes e sócios da pessoa jurídica proprietária; 

 II - no caso de oficinas impressoras: 

 a) nome, nacionalidade, idade e residência do 
gerente e do proprietário, se pessoa natural; 

 b) sede da administração, lugar, rua e número 
onde funcionam as oficinas e denominação destas; 

 c) exemplar do contrato ou estatuto social, se 
pertencentes a pessoa jurídica. 

 III - no caso de empresas de radiodifusão: 

 a) designação da emissora, sede da sua 
administração e local das instalações do estúdio; 

 b) nome, idade, residência e prova de 
nacionalidade do diretor ou redator-chefe responsável 
pelos serviços de notícias, reportagens, comentários, 
debates e entrevistas. 

 IV - no caso de empresas noticiosas: 

 a) nome, nacionalidade, idade e residência do 
gerente e do proprietário, se pessoa natural; 

 b) sede da administração; 

 c) exemplar do contrato ou estatuto social, se 
pessoa jurídica. 

 Parágrafo único. As alterações em qualquer 
dessas declarações ou documentos deverão ser 
averbadas no registro no prazo de 8 (oito) dias. 

 Art. 10. A falta de registro das declarações 
exigidas no artigo anterior, ou de averbação da alteração, 

será punida com multa que terá o valor de meio a dois 
salários-mínimos da região. 

 § 1º A sentença que impuser a multa fixará prazo, 
não inferior a 20 dias, para registro ou alteração das 
declarações. 

 § 2º A multa será liminarmente aplicada pela 
autoridade judiciária cobrada por processo executivo, 
mediante ação do Ministério Público, depois que, marcado 
pelo juiz, não for cumprido o despacho. 

 § 3º Se o registro ou alteração não for efetivado 
no prazo referido no § 1º deste artigo, o juiz poderá impor 
nova multa, agravando-a de 50% (cinquenta por cento) 
toda vez que seja ultrapassada de dez dias o prazo 
assinalado na sentença. 

 Art. 11. Considera-se clandestino o jornal ou outra 
publicação periódica não registrado nos termos do art. 9º, 
ou de cujo registro não constem o nome e qualificação do 
diretor ou redator e do proprietário. 

CAPÍTULO III 

DOS ABUSOS NO EXERCÍCIO DA LIBERDADE DE 
MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO E INFORMAÇÃO 

 Art. 12. Aqueles que, através dos meios de 
informação e divulgação, praticarem abusos no exercício 
da liberdade de manifestação do pensamento e 
informação ficarão sujeitos às penas desta Lei e 
responderão pelos prejuízos que causarem. 

 Parágrafo único. São meios de informação e 
divulgação, para os efeitos deste artigo, os jornais e 
outras publicações periódicas, os serviços de radiodifusão 
e os serviços noticiosos. 

 Art. 13. Constituem crimes na exploração ou 
utilização dos meios de informação e divulgação os 
previstos nos artigos seguintes. 

 Art. 14. Fazer propaganda de guerra, de 
processos para subversão da ordem política e social ou 
de preconceitos de raça ou classe: 

 Pena: de 1 a 4 anos de detenção. 

 Art. 15. Publicar ou divulgar: 

 a) segredo de Estado, notícia ou informação 
relativa à preparação da defesa interna ou externa do 
País, desde que o sigilo seja justificado como necessário, 
mediante norma ou recomendação prévia determinando 
segredo confidência ou reserva; 

 b) notícia ou informação sigilosa, de interesse da 
segurança nacional, desde que exista, igualmente, norma 
ou recomendação prévia determinando segredo, 
confidência ou reserva. 

 Pena: De 1 (um) a 4 (quatro) anos de detenção. 

 Art. 16. Publicar ou divulgar notícias falsas ou 
fatos verdadeiros truncados ou deturpados, que 
provoquem: 

 I - perturbação da ordem pública ou alarma social; 

 II - desconfiança no sistema bancário ou abalo de 
crédito de instituição financeira ou de qualquer empresa, 
pessoa física ou jurídica; 

 III - prejuízo ao crédito da União, do Estado, do 
Distrito Federal ou do Município; 

 IV - sensível perturbação na cotação das 
mercadorias e dos títulos imobiliários no mercado 
financeiro. 

 Pena: De 1 (um) a 6 (seis) meses de detenção, 
quando se tratar do autor do escrito ou transmissão 
incriminada, e multa de 5 (cinco) a 10 (dez) salários-
mínimos da região. 
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 Parágrafo único. Nos casos dos incisos I e II, se o 
crime é culposo: 

 Pena: Detenção, de 1 (um) a (três) meses, ou 
multa de 1 (um) a 10 (dez) salários-mínimos da região. 

 Art. 17. Ofender a moral pública e os bons 
costumes: 

 Pena: Detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, 
e multa de 1 (um) a 20 (vinte) salários-mínimos da região. 

 Parágrafo único. Divulgar, por qualquer meio e de 
forma a atingir seus objetivos, anúncio, aviso ou resultado 
de loteria não autorizada, bem como de jôgo proibido, 
salvo quando a divulgação tiver por objetivo inequívoco 
comprovar ou criticar a falta de repressão por parte das 
autoridades responsáveis: 

 Pena: Detenção de 1 (um) a 3 (três) meses, ou 
multa de 1 (um) a 5 (cinco) salários-mínimos da região. 

 Art. 18. Obter ou procurar obter, para si ou para 
outrem, favor, dinheiro ou outra vantagem para não fazer 
ou impedir que se faça publicação, transmissão ou 
distribuição de notícias: 

 Pena: Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa de 2 (dois) a 30 (trinta) salários-mínimos da região. 

 § 1º Se a notícia cuja publicação, transmissão ou 
distribuição se prometeu não fazer ou impedir que se 
faça, mesmo que expressada por desenho, figura, 
programa ou outras formas capazes de produzir 
resultados, fôr desabonadora da honra e da conduta de 
alguém: 

 Pena: Reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, ou 
multa de 5 (cinco) a 50 (cinquenta) salários-mínimos da 
região. 

 § 2º Fazer ou obter que se faça, mediante paga ou 
recompensa, publicação ou transmissão que importe em 
crime previsto na lei: 

 Pena: Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa de 2 (dois) a 30 (trinta) salários-mínimos da região. 

 Art. 19. Incitar à prática de qualquer infração às 
leis penais: 

 Pena: Um terço da prevista na lei para a infração 
provocada, até o máximo de 1 (um) ano de detenção, ou 
multa de 1 (um) a 20 (vinte) salários-mínimos da região. 

 § 1º Se a incitação for seguida da prática do 
crime, as penas serão as mesmas cominadas a êste. 

 § 2º Fazer apologia de fato criminoso ou de autor 
de crime: 

 Pena: Detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, 
ou multa de 1 (um) a 20 (vinte) salários-mínimos da 
região. 

 Art. 20. Caluniar alguém, imputando-lhe 
falsamente fato definido como crime: 

 Pena: Detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) 
anos, e multa de 1 (um) a 20 (vinte) salários-mínimos da 
região. 

 § 1º Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa 
a imputação, reproduz a publicação ou transmissão 
caluniosa. 

 § 2º Admite-se a prova da verdade, salvo se do 
crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi 
absolvido por sentença irrecorrível. 

 § 3º Não se admite a prova da verdade contra o 
Presidente da República, o Presidente do Senado 
Federal, o Presidente da Câmara dos Deputados, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, Chefes de Estado 
ou de Governo estrangeiro, ou seus representantes 
diplomáticos. 

 Art. 21. Difamar alguém, imputando-lhe fato 
ofensivo à sua reputação: 

 Pena: Detenção, de 3 (três) a 18 (dezoito) meses, 
e multa de 2 (dois) a 10 (dez) salários-mínimos da região. 

 § 1º A exceção da verdade somente se admite: 

 a) se o crime é cometido contra funcionário 
público, em razão das funções, ou contra órgão ou 
entidade que exerça funções de autoridade pública; 

 b) se o ofendido permite a prova. 

 § 2º Constitui crime de difamação a publicação ou 
transmissão, salvo se motivada por interesse público, de 
fato delituoso, se o ofendido já tiver cumprido pena a que 
tenha sido condenado em virtude dele. 

 Art. 22. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade 
ou decoro: 

 Pena: Detenção, de 1 (um) mês a 1 (um) ano, ou 
multa de 1 (um) a 10 (dez) salários-mínimos da região. 

 Parágrafo único. O juiz pode deixar de aplicar a 
pena: 

 a) quando o ofendido, de forma reprovável, 
provocou diretamente a injúria; 

 b) no caso de retorsão imediata, que consista em 
outra injúria. 

 Art. 23. As penas cominadas dos arts. 20 a 22 
aumentam-se de um terço, se qualquer dos crimes é 
cometido: 

 I - contra o Presidente da República, Presidente 
do Senado, Presidente da Câmara dos Deputados, 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, Chefe de Estado 
ou Governo estrangeiro, ou seus representantes 
diplomáticos; 

 II - contra funcionário público, em razão de suas 
funções; 

 III - contra órgão ou autoridade que exerça função 
de autoridade pública. 

 Art. 24. São puníveis, nos termos dos arts. 20 a 
22, a calúnia, difamação e injúria contra a memória dos 
mortos. 

 Art. 25. Se de referências, alusões ou frases se 
infere calúnia, difamação ou injúria, quem se julgar 
ofendido poderá notificar judicialmente o responsável, 
para que, no prazo de 48 horas, as explique. 

 § 1º Se neste prazo o notificado não dá 
explicação, ou, a critério do juiz, essas não são 
satisfatórias, responde pela ofensa. 

 § 2º A pedido do notificante, o juiz pode 
determinar que as explicações dadas sejam publicadas ou 
transmitidas, nos termos dos arts. 29 e seguintes. 

 Art. 26. A retratação ou retificação espontânea, 
expressa e cabal, feita antes de iniciado o procedimento 
judicial, excluirá a ação penal contra o responsável pelos 
crimes previstos nos arts. 20 e 22. 

 § 1º A retratação do ofensor, em juízo, 
reconhecendo, por termo lavrado nos autos, a falsidade 
da imputação, o eximirá da pena, desde que pague as 
custas do processo e promova, se assim o desejar o 
ofendido, dentro de 5 dias e por sua conta, a divulgação 
da notícia da retratação. 

 § 2º Nos casos deste artigo e do § 1º, a retratação 
deve ser feita ou divulgada: 

 a) no mesmo jornal ou periódico, no mesmo local, 
com os mesmos caracteres e sob a mesma epígrafe; ou 

 b) na mesma estação emissora e no mesmo 
programa ou horário. 
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 Art. 27. Não constituem abusos no exercício da 
liberdade de manifestação do pensamento e de 
informação: 

 I - a opinião desfavorável da crítica, literária, 
artística, científica ou desportiva, salvo quando inequívoca 
a intenção de injuriar ou difamar; 

 Il - a reprodução, integral ou resumida, desde que 
não constitua matéria reservada ou sigilosa, de relatórios, 
pareceres, decisões ou atos proferidos pelos órgãos 
competentes das Casas legislativas; 

 III - noticiar ou comentar, resumida ou 
amplamente, projetos e atos do Poder Legislativo, bem 
como debates e críticas a seu respeito; 

 IV - a reprodução integral, parcial ou abreviada, a 
notícia, crônica ou resenha dos debates escritos ou orais, 
perante juízes e tribunais, bem como a divulgação de 
despachos e sentenças e de tudo quanto fôr ordenado ou 
comunicado por autoridades judiciais; 

 V - a divulgação de articulados, quotas ou 
alegações produzidas em juízo pelas partes ou seus 
procuradores; 

 VI - a divulgação, a discussão e a crítica de atos e 
decisões do Poder Executivo e seus agentes, desde que 
não se trate de matéria de natureza reservada ou sigilosa; 

 VII - a crítica às leis e a demonstração de sua 
inconveniência ou inoportunidade; 

 VIII - a crítica inspirada pelo interesse público; 

 IX - a exposição de doutrina ou ideia. 

 Parágrafo único. Nos casos dos incisos II a VI 
deste artigo, a reprodução ou noticiário que contenha 
injúria, calúnia ou difamação deixará de constituir abuso 
no exercício da liberdade de informação, se forem fiéis e 
feitas de modo que não demonstrem má-fé. 

 Art. 28. O escrito publicado em jornais ou 
periódicos sem indicação de seu autor considera-se 
redigido: I - pelo redator da seção em que é publicado, se 
o jornal ou periódico mantém seções distintas sob a 
responsabilidade de certos e determinados redatores, 
cujos nomes nelas figuram permanentemente; 

 II - pelo diretor ou redator-chefe, se publicado na 
parte editorial; 

 III - pelo gerente ou pelo proprietário das oficinas 
impressoras, se publicado na parte ineditorial. 

 § 1º Nas emissões de radiodifusão, se não há 
indicação do autor das expressões faladas ou das 
imagens transmitidas, é tido como seu autor: 

 a) o editor ou produtor do programa, se declarado 
na transmissão; 

 b) o diretor ou redator registrado de acordo com o 
art. 9º, inciso III, letra b , no caso de programas de 
notícias, reportagens, comentários, debates ou 
entrevistas; 

 c) o diretor ou proprietário da estação emissora, 
em relação aos demais programas. 

 § 2º A notícia transmitida por agência noticiosa 
presume-se enviada pelo gerente da agência de onde se 
origine, ou pelo diretor da empresa. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO DE RESPOSTA 

 Art. 29. Toda pessoa natural ou jurídica, órgão ou 
entidade pública, que for acusado ou ofendido em 
publicação feita em jornal ou periódico, ou em 
transmissão de radiodifusão, ou a cujo respeito os meios 
de informação e divulgação veicularem fato inverídico ou, 
errôneo, tem direito a resposta ou retificação. 

 § 1º A resposta ou retificação pode ser formulada: 

 a) pela própria pessoa ou seu representante legal; 

 b) pelo cônjuge, ascendente, descendente e 
irmão, se o atingido está ausente do País, se a divulgação 
é contra pessoa morta, ou se a pessoa visada faleceu 
depois da ofensa recebida, mas antes de decorrido o 
prazo de decadência do direito de resposta. 

 § 2º A resposta, ou retificação, deve ser formulada 
por escrito, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias da data 
da publicação ou transmissão, sob pena de decadência 
do direito. 

 § 3º Extingue-se ainda o direito de resposta com o 
exercício de ação penal ou civil contra o jornal, periódico, 
emissora ou agência de notícias, com fundamento na 
publicação ou transmissão incriminada.  

 Art. 30. O direito de resposta consiste: 

 I - na publicação da resposta ou retificação do 
ofendido, no mesmo jornal ou periódico, no mesmo lugar, 
em caracteres tipográficos idênticos ao escrito que lhe 
deu causa, e em edição e dia normais; 

 II - na transmissão da resposta ou retificação 
escrita do ofendido, na mesma emissora e no mesmo 
programa e horário em que foi divulgada a transmissão 
que lhe deu causa; ou 

 III - a transmissão da resposta ou da retificação do 
ofendido, pela agência de notícias, a todos os meios de 
informação e divulgação a que foi transmitida a notícia 
que lhe deu causa. 

 § 1º A resposta ou pedido de retificação deve: 

 a) no caso de jornal ou periódico, ter dimensão 
igual à do escrito incriminado, garantido o mínimo de 100 
(cem) linhas; 

 b) no caso de transmissão por radiodifusão, 
ocupar tempo igual ao da transmissão incriminada, 
podendo durar no mínimo um minuto, ainda que aquela 
tenha sido menor; 

 c) no caso de agência de notícias, ter dimensão 
igual à da notícia incriminada. 

 § 2º Os limites referidos no parágrafo anterior 
prevalecerão para cada resposta ou retificação em 
separado, não podendo ser acumulados. 

 § 3º No caso de jornal, periódico ou agência de 
notícias, a resposta ou retificação será publicada ou 
transmitida gratuitamente, cabendo o custo da resposta 
ao ofensor ou ao ofendido, conforme decisão do Poder 
Judiciário, se o responsável não é o diretor ou redator-
chefe do jornal, nem com êle tenha contrato de trabalho 
ou se não é gerente ou proprietário da agência de notícias 
nem com ela, igualmente, mantenha relação de emprego. 

 § 4º Nas transmissões por radiodifusão, se o 
responsável pela transmissão incriminada não é o diretor 
ou proprietário da empresa permissionária, nem com esta 
tem contrato de trabalho, de publicidade ou de produção 
de programa, o custo da resposta cabe ao ofensor ou ao 
ofendido, conforme decisão do Poder Judiciário. 

 § 5º Nos casos previstos nos §§ 3º e 4º, as 
empresas têm ação executiva para haver o custo de 
publicação ou transmissão da resposta daquele que é 
julgado responsável. 

 § 6º Ainda que a responsabilidade de ofensa seja 
de terceiros, a empresa perde o direito de reembolso, 
referido no § 5º, se não transmite a resposta nos prazos 
fixados no art. 31. 

 § 7º Os limites máximos da resposta ou 
retificação, referidos no § 1º, podem ser ultrapassados, 
até o dobro, desde que o ofendido pague o preço da parte 
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excedente às tarifas normais cobradas pela empresa que 
explora o meio de informação ou divulgação. 

 § 8º A publicação ou transmissão da resposta ou 
retificação, juntamente com comentários em caráter de 
réplica, assegura ao ofendido direito a nova resposta. 

 Art. 31. O pedido de resposta ou retificação deve 
ser atendido: 

 I - dentro de 24 horas, pelo jornal, emissora de 
radiodifusão ou agência de notícias; 

 Il - no primeiro número impresso, no caso de 
periódico que não seja diário. 

 § 1º No caso de emissora de radiodifusão, se o 
programa em que foi feita a transmissão incriminada não 
é diário, a emissora respeitará a exigência de publicação 
no mesmo programa, se constar do pedido resposta de 
retificação, e fará a transmissão no primeiro programa 
após o recebimento do pedido. 

 § 2º Se, de acordo com o art. 30, §§ 3º e 4º, a 
empresa é a responsável pelo custo da resposta, pode 
condicionar a publicação ou transmissão à prova de que o 
ofendido a requereu em juízo, contando-se desta prova os 
prazos referidos no inciso I e no § 1º. 

 Art. 32. Se o pedido de resposta ou retificação não 
for atendido nos prazos referidos no art. 31, o ofendido 
poderá reclamar judicialmente a sua publicação ou 
transmissão. 

 § 1º Para esse fim, apresentará um exemplar do 
escrito incriminado, se fôr o caso, ou descreverá a 
transmissão incriminada, bem como o texto da resposta 
ou retificação, em duas vias dactiloqrafadas, requerendo 
ao Juiz criminal que ordene ao responsável pelo meio de 
informação e divulgação a publicação ou transmissão, nos 
prazos do art. 31. 

 § 2º Tratando-se de emissora de radiodifusão, o 
ofendido poderá, outrossim, reclamar judicialmente o 
direito de fazer a retificação ou dar a resposta 
pessoalmente, dentro de 24 horas, contadas da intimação 
judicial. 

 § 3º Recebido o pedido de resposta ou retificação, 
o juiz, dentro de 24 horas, mandará citar o responsável 
pela empresa que explora meio de informação e 
divulgação para que, em igual prazo, diga das razões por 
que não o publicou ou transmitiu. 

 § 4º Nas 24 horas seguintes, o juiz proferirá a sua 
decisão, tenha o responsável atendido ou não à 
intimação. 

 § 5º A ordem judicial de publicação ou 
transmissão será feita sob pena de multa, que poderá ser 
aumentada pelo juiz até o dobro: 

 a) de Cr$10.000 (dez mil cruzeiros) por dia de 
atraso na publicação, nos casos de jornal e agências de 
notícias, e no de emissora de radiodifusão, se o programa 
for diário; 

 b) equivalente a Cr$10.000 (dez mil cruzeiros) por 
dia de intervalo entre as edições ou programas, no caso 
de impresso ou programa não diário. 

 § 6º Tratando-se de emissora de radiodifusão, a 
sentença do juiz decidirá do responsável pelo custo da 
transmissão e fixará o preço desta. 

 § 7º Da decisão proferida pelo juiz caberá 
apelação sem efeito suspensivo. 

 § 8º A recusa ou demora de publicação ou 
divulgação de resposta, quando couber, constitui crime 
autônomo e sujeita o responsável ao dôbro da pena 
cominada à infração. 

 § 9º A resposta cuja divulgação não houver 
obedecido ao disposto nesta Lei é considerada 
inexistente. 

 Art. 33. Reformada a decisão do juiz em instância 
superior, a empresa que tiver cumprido a ordem judicial 
de publicação ou transmissão da resposta ou retificação 
terá ação executiva para haver do autor da resposta o 
custo de sua publicação, de acordo com a tabela de 
preços para os seus serviços de divulgação. 

 Art. 34. Será negada a publicação ou transmissão 
da resposta ou retificação: 

 I - quando não tiver relação com os fatos referidos 
na publicação ou transmissão a que pretende responder; 

 II - quando contiver expressões caluniosas, 
difamatórias ou injuriosas sobre o jornal, periódico, 
emissora ou agência de notícias em que houve a 
publicação ou transmissão que lhe deu motivos, assim 
como sobre os seus responsáveis, ou terceiros; 

 III - quando versar sobre atos ou publicações 
oficiais, exceto se a retificação partir de autoridade 
pública; 

 IV - quando se referir a terceiros, em condições 
que criem para estes igual direito de resposta; 

 V - quando tiver por objeto crítica literária, teatral, 
artística, científica ou desportiva, salvo se esta contiver 
calúnia, difamação ou injúria. 

 Art. 35. A publicação ou transmissão da resposta 
ou pedido de retificação não prejudicará as ações do 
ofendido para promover a responsabilidade penal e civil. 

 Art. 36. A resposta do acusado ou ofendido será 
também transcrita ou divulgada em pelo menos um dos 
jornais, periódicos ou veículos de radiodifusão que 
houverem divulgado a publicação motivadora, 
preferentemente o de maior circulação ou expressão. 
Nesta hipótese, a despesa correrá por conta do órgão 
responsável pela publicação original, cobrável por via 
executiva. 

CAPÍTULO V 

DA RESPONSABILIDADE PENAL 

SEÇÃO I 

Dos Responsáveis 

 Art. 37. São responsáveis pelos crimes cometidos 
através da imprensa e das emissoras de radiodifusão, 
sucessivamente: 

 I - o autor do escrito ou transmissão incriminada 
(art. 28 e § 1º), sendo pessoa idônea e residente no País, 
salvo tratando-se de reprodução feita sem o seu 
consentimento, caso em que responderá como seu autor 
quem a tiver reproduzido; 

 II - quando o autor estiver ausente do País, ou não 
tiver idoneidade para responder pelo crime: 

 a) o diretor ou redator-chefe do jornal ou 
periódico; ou 

 b) o diretor ou redator registrado de acordo com o 
art. 9º, inciso III, letra b, no caso de programa de notícias, 
reportagens, comentários, debates ou entrevistas, 
transmitidos por emissoras de radiodifusão; 

 III - se o responsável, nos termos do inciso 
anterior, estiver ausente do País ou não tiver idoneidade 
para responder pelo crime: 

 a) o gerente ou proprietário das oficinas 
impressoras no caso de jornais ou periódicos; ou 

 b) o diretor ou o proprietário da estação emissora 
de serviços de radiodifusão. 
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 IV - os distribuidores ou vendedores da publicação 
ilícita ou clandestina, ou da qual não constar a indicação 
do autor, editor, ou oficina onde tiver sido feita a 
impressão. 

 § 1º Se o escrito, a transmissão ou a notícia forem 
divulgados sem a indicação do seu autor, aquele que, nos 
termos do art. 28, §§ 1º e 2º, fôr considerado como tal, 
poderá nomeá-lo, juntando o respectivo original e a 
declaração do autor assumindo a responsabilidade. 

 § 2º O disposto neste artigo se aplica: 

 a) nas empresas de radiodifusão; 

 b) nas agências noticiosas. 

 § 3º A indicação do autor, nos termos do § 1º, não 
prejudica a responsabilidade do redator de seção, diretor 
ou redator-chefe, ou do editor, produtor ou diretor. 

 § 4º Sempre que o responsável gozar de 
imunidade, a parte ofendida poderá promover a ação 
contra o responsável sucessivo, na ordem dos incisos 
deste artigo. 

 § 5º Nos casos de responsabilidade por culpa 
previstos no art. 37, se a pena máxima privativa da 
liberdade fôr de 1 (um) ano, o juiz poderá aplicar somente 
a pena pecuniária. 

 Art. 38. São responsáveis pelos crimes cometidos 
no exercício da liberdade de manifestação de pensamento 
e de informação através da agência noticiosa, 
sucessivamente: 

 I - o autor da notícia transmitida (art. 28, § 2º), 
sendo pessoa idônea e residente no País; 

 II - o gerente ou proprietário de agência noticiosa, 
quando o autor estiver ausente do País ou não tiver 
idoneidade para responder pelo crime. 

 § 1º O gerente ou proprietário da agência 
noticiosa poderá nomear o autor da transmissão 
incriminada, juntando a declaração deste assumindo a 
responsabilidade pela mesma. Neste caso, a ação 
prosseguirá contra o autor nomeado, salvo se estiver 
ausente do País ou fôr declarado inidôneo para responder 
pelo crime. 

 § 2º Aplica-se a este artigo o disposto no § 4º do 
art. 37. 

 Art. 39. Caberá ao ofendido, caso o deseje, 
mediante apresentação de documentos ou testemunhas 
merecedoras de fé, fazer prova da falta de idoneidade, 
quer moral, quer financeira, dos responsáveis pelos 
crimes previstos nesta lei, na ordem e nos casos a que se 
referem os incisos e parágrafos dos artigos anteriores. 

 § 1º Esta prova, que pode ser conduzida perante 
qualquer juiz criminal, será feita em processo 
sumariíssimo, com a intimação dos responsáveis, cuja 
idoneidade se pretender negar, para em uma audiência, 
ou, no máximo, em três, serem os fatos arguidos, 
aprovados e contestados. 

 § 2º O juiz decidirá na audiência em que a prova 
houver sido concluída e de sua decisão cabe somente 
recurso sem efeito suspensivo. 

 § 3º Declarado inidôneo o primeiro responsável, 
pode o ofendido exercer a ação penal contra o que lhe 
suceder nessa responsabilidade, na ordem dos incisos 
dos artigos anteriores, caso a respeito deste novo 
responsável não se haja alegado ou provido falta de 
idoneidade. 

 § 4º Aquele que, nos termos do parágrafo anterior, 
suceder ao responsável, ficará sujeito a um terço das 
penas cominadas para o crime. Ficará, entretanto, isento 

de pena se provar que não concorreu para o crime com 
negligência, imperícia ou imprudência. 

SEÇÃO II 

Da Ação Penal 

 Art. 40. Ação penal será promovida: 

 I - nos crimes de que tratam os arts. 20 a 22: 

 a) pelo Ministério Público, mediante requisição do 
Ministro da Justiça, no caso do nº I, do art. 20, bem como 
nos casos em que o ofendido for Ministro de Estado; 

 b) pelo Ministério Público, mediante representação 
do ofendido, nos casos dos ns. II e III, do art. 23; 

 c) por queixa do ofendido, ou de quem tenha 
qualidade para representá-lo; 

 d) pelo cônjuge, ascendente, descendente ou 
irmão, indistintamente, quando se tratar de crime contra a 
memória de alguém ou contra pessoa que tenha falecido 
antes da queixa. (Redação dada pela Lei nº 6.640, de 
8.5.1979) 

 II - nos demais crimes por denúncia do Ministério 
Público. 

 § 1º Nos casos do inciso I, alínea c, se o Ministério 
Público não apresentar denúncia dentro de 10 dias, o 
ofendido poderá apresentar queixas. 

 § 2º Sob pena de nulidade, é obrigatória a 
intervenção do Ministério Público, em todos os processos 
por abuso de liberdade de imprensa, ainda que privados. 

 § 3º A queixa pode ser aditada pelo Ministério 
Público, no prazo de 10 dias. 

 Art. 41. A prescrição da ação penal, nos crimes 
definidos nesta Lei, ocorrerá 2 anos após a data da 
publicação ou transmissão incriminada, e a condenação, 
no dôbro do prazo em que fôr fixada. 

 § 1º O direito de queixa ou de representação 
prescreverá, se não fôr exercido dentro de 3 meses da 
data da publicação ou transmissão. 

 § 2º O prazo referido no parágrafo anterior será 
interrompido: 

 a) pelo requerimento judicial de publicação de 
resposta ou pedido de retificação, e até que êste seja 
indeferido ou efetivamente atendido; 

 b) pelo pedido judicial de declaração de 
inidoneidade do responsável, até o seu julgamento. 

 § 3º No caso de periódicos que não indiquem 
data, o prazo referido neste artigo começará a correr do 
último dia do mês ou outro período a que corresponder a 
publicação. 

SEÇÃO III 

Do Processo Penal 

 Art. 42. Lugar do delito, para a determinação da 
competência territorial, será aquele em que fôr impresso o 
jornal ou periódico, e o do local do estúdio do 
permissionário ou concessionário do serviço de 
radiodifusão, bem como o da administração principal da 
agência noticiosa. 

 Parágrafo único. Aplica-se aos crimes de 
imprensa o disposto no art. 85, do Código de Processo 
Penal.  

 Art. 43. A denúncia ou queixa será instruída com 
exemplar do jornal ou periódico e obedecerá ao disposto 
no art. 41 do Código de Processo Penal, contendo a 
indicação das provas que o autor pretendia produzir. Se a 
infração penal tiver sido praticada através de radiodifusão, 
a denúncia ou queixa será instruída com a notificação de 
que trata o art. 57. 
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 § 1º Ao despachar a denúncia ou queixa, o juiz 
determinará a citação do réu para que apresente defesa 
prévia no prazo de cinco dias. 

 § 2º Não sendo o réu encontrado, será citado por 
edital com o prazo de quinze dias. Decorrido esse prazo e 
o quinquídio para a defesa prévia, sem que o réu haja 
contestado a denúncia ou queixa, o juiz o declarará revel 
e lhe nomeará defensor dativo, a quem se dará vista dos 
autos para oferecer defesa prévia. 

 § 3º Na defesa prévia, devem ser arguidas as 
preliminares cabíveis, bem como a exceção da verdade, 
apresentando-se, igualmente, a indicação das provas a 
serem produzidas. 

 § 4º Nos processos por ação penal privada será 
ouvido a seguir o Ministério Público. 

 Art. 44. O juiz pode receber ou rejeitar a denúncia 
ou queixa, após a defesa prévia, e, nos crimes de ação 
penal privada, em seguida à promoção do Ministério 
Público. 

 § 1º A denúncia ou queixa será rejeitada quando 
não houver justa causa para a ação penal, bem como nos 
casos previstos no art. 43 do Código de Processo Penal. 

 § 2º Contra a decisão que rejeitar a denúncia ou 
queixa cabe recurso de apelação e, contra a que recebê-
la, recurso em sentido estrito sem suspensão do curso do 
processo. 

 Art. 45. Recebida a denúncia, o juiz designará 
data para a apresentação do réu em juízo e marcará, 
desde logo, dia e hora para a audiência de instrução e 
julgamento, observados os seguintes preceitos: 

 I - se o réu não comparecer para a qualificação, o 
juiz considerá-lo-á revel e lhe nomeará defenfor dativo. Se 
o réu comparecer e não tiver advogado constituído nos 
autos, o juiz poderá nomear-lhe defensor. Em um e outro 
caso, bastará a presença do advogado ou defensor do 
réu, nos autos da instrução; 

 II - na audiência serão ouvidas as testemunhas de 
acusação e, em seguida, as de defesa, marcando-se 
novas audiências, se necessário, em prazo nunca inferior 
a oito dias; 

 III - poderá o réu requerer ao juiz que seja 
interrogado, devendo, nesse caso, ser êle ouvido antes de 
inquiridas as testemunhas; 

 IV - encerrada a instrução, autor e réu terão, 
sucessivamente, o prazo de três dias para oferecerem 
alegações escritas. 

 Parágrafo único. Se o réu não tiver apresentado 
defesa prévia, apesar de citado, o juiz o considerará revel 
e lhe dará defensor dativo, a quem se abrirá o prazo de 
cinco dias para contestar a denúncia ou queixa. 

 Art. 46. Demonstrada a necessidade de certidões 
de repartições públicas ou autárquicas, e a de quaisquer 
exames, o juiz requisitará aquelas e determinará êstes, 
mediante fixação de prazos para o cumprimento das 
respectivas diligências. 

 § 1º Se dentro do prazo não for atendida, sem 
motivo justo, a requisição do juiz, imporá este a multa de 
Cr$10.000 (dez mil cruzeiros) a Cr$100.000 (cem mil 
cruzeiros) ao funcionário responsável e suspenderá a 
marcha do processo até que em novo prazo seja 
fornecida a certidão ou se efetue a diligência. Aos 
responsáveis pela não-realização desta última, será 
aplicada a multa de Cr$10.000 (dez mil cruzeiros) a 
Cr$100.000 (cem mil cruzeiros). A aplicação das multas 
acima referidas não exclui a responsabilidade por crime 
funcional. 

 § 2º Vetado. 

 § 3º A requisição de certidões e determinação de 
exames ou diligências, serão feitas no despacho de 
recebimento da denúncia ou queixa. 

 Art. 47. Caberá apelação, com efeito suspensivo, 
contra a sentença que condenar ou absolver o réu. 

 Art. 48. Em tudo o que não é regulado por norma 
especial desta Lei, o Código Penal e o Código de 
Processo Penal se aplicam à responsabilidade penal, à 
ação penal e ao processo e julgamento dos crimes de que 
trata esta Lei. 

CAPÍTULO VI 

DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 Art. 49. Aquele que no exercício da liberdade de 
manifestação de pensamento e de informação, com dolo 
ou culpa, viola direito, ou causa prejuízo a outrem, fica 
obrigado a reparar: 

 I - os danos morais e materiais, nos casos 
previstos no art. 16, números II e IV, no art. 18 e de 
calúnia, difamação ou injúrias; 

 II - os danos materiais, nos demais casos. 

 § 1º Nos casos de calúnia e difamação, a prova da 
verdade, desde que admissível na forma dos arts. 20 e 
21, excepcionada no prazo da contestação, excluirá a 
responsabilidade civil, salvo se o fato imputado, embora 
verdadeiro, diz respeito à vida privada do ofendido e a 
divulgação não foi motivada em razão de interesse 
público. 

 § 2º Se a violação de direito ou o prejuízo ocorre 
mediante publicação ou transmissão em jornal, periódico, 
ou serviço de radiodifusão, ou de agência noticiosa, 
responde pela reparação do dano a pessoa natural ou 
jurídica que explora o meio de informação ou divulgação 
(art. 50). 

 § 3º Se a violação ocorre mediante publicação de 
impresso não periódico, responde pela reparação do 
dano: 

 a) o autor do escrito, se nele indicado; ou 

 b) a pessoa natural ou jurídica que explora a 
oficina impressora, se do impresso não consta o nome do 
autor. 

 Art. 50. A empresa que explora o meio de 
informação ou divulgação terá ação regressiva para haver 
do autor do escrito, transmissão ou notícia, ou do 
responsável por sua divulgação, a indenização que pagar 
em virtude da responsabilidade prevista nesta Lei. 

 Art. 51. A responsabilidade civil do jornalista 
profissional que concorre para o dano por negligência, 
imperícia ou imprudência, é limitada, em cada escrito, 
transmissão ou notícia: 

 I - a 2 salários-mínimos da região, no caso de 
publicação ou transmissão de notícia falsa, ou divulgação 
de fato verdadeiro truncado ou deturpado (art. 16, ns. II e 
IV). 

 II - a cinco salários-mínimos da região, nos casos 
de publicação ou transmissão que ofenda a dignidade ou 
decoro de alguém; 

 III - a 10 salários-mínimos da região, nos casos de 
imputação de fato ofensivo à reputação de alguém; 

 IV - a 20 salários-mínimos da região, nos casos de 
falsa imputação de crime a alguém, ou de imputação de 
crime verdadeiro, nos casos em que a lei não admite a 
exceção da verdade (art. 49, § 1º). 

 Parágrafo único. Consideram-se jornalistas 
profissionais, para os efeitos deste artigo: 
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 a) os jornalistas que mantêm relações de emprego 
com a empresa que explora o meio de informação ou 
divulgação ou que produz programas de radiodifusão; 

 b) os que, embora sem relação de emprego, 
produzem regularmente artigos ou programas publicados 
ou transmitidos; 

 c) o redator, o diretor ou redator-chefe do jornal ou 
periódico, a editor ou produtor de programa e o diretor 
referido na letra b, nº III, do artigo 9º, do permissionário ou 
concessionário de serviço de radiodifusão; e o gerente e o 
diretor da agência noticiosa. 

 Art. 52. A responsabilidade civil da empresa que 
explora o meio de informação ou divulgação é limitada a 
dez vezes as importâncias referidas no artigo anterior, se 
resulta de ato culposo de algumas das pessoas referidas 
no art. 50. 

 Art. 53. No arbitramento da indenização em 
reparação do dano moral, o juiz terá em conta, 
notadamente: 

 I - a intensidade do sofrimento do ofendido, a 
gravidade, a natureza e repercussão da ofensa e a 
posição social e política do ofendido; 

 II - A intensidade do dolo ou o grau da culpa do 
responsável, sua situação econômica e sua condenação 
anterior em ação criminal ou cível fundada em abuso no 
exercício da liberdade de manifestação do pensamento e 
informação; 

 III - a retratação espontânea e cabal, antes da 
propositura da ação penal ou cível, a publicação ou 
transmissão da resposta ou pedido de retificação, nos 
prazos previstos na lei e independentemente de 
intervenção judicial, e a extensão da reparação por esse 
meio obtida pelo ofendido. 

 Art. 54. A indenização do dano material tem por 
finalidade restituir o prejudicado ao estado anterior. 

 Art. 55. A parte vencida responde pelos 
honorários do advogado da parte vencedora, desde logo 
fixados na própria sentença, bem como pelas custas 
judiciais. 

 Art. 56. A ação para haver indenização por dano 
moral poderá ser exercida separadamente da ação para 
haver reparação do dano material, e sob pena de 
decadência deverá ser proposta dentro de 3 meses da 
data da publicação ou transmissão que lhe der causa. 

 Parágrafo único. O exercício da ação cível 
independe da ação penal. Intentada esta, se a defesa se 
baseia na exceção da verdade e se trata de hipótese em 
que ela é admitida como excludente da responsabilidade 
civil ou em outro fundamento cuja decisão no juízo 
criminal faz causa julgada no cível, o juiz determinará a 
instrução do processo cível até onde possa prosseguir, 
independentemente da decisão na ação penal. 

 Art. 57. A petição inicial da ação para haver 
reparação de dano moral deverá ser instruída com o 
exemplar do jornal ou periódico que tiver publicado o 
escrito ou notícia, ou com a notificação feita, nos termos 
do art. 53, § 3º, à empresa de radiodifusão, e deverá 
desde logo indicar as provas e as diligências que o autor 
julgar necessárias, arrolar testemunhas e ser 
acompanhada da prova documental em que se fundar o 
pedido. 

 § 1º A petição inicial será apresentada em duas 
vias. Com a primeira e os documentos que a 
acompanharem será formado processo, e a citação inicial 
será feita mediante a entrega da segunda via. 

 § 2º O juiz despachará a petição inicial no prazo 
de 24 horas, e o oficial terá igual prazo para certificar o 
cumprimento do mandato de citação. 

 § 3º Na contestação, apresentada no prazo de 5 
(cinco) dias, o réu exercerá a exceção da verdade, se fôr 
o caso, indicará as provas e diligências que julgar 
necessárias e arrolará as testemunhas. A contestação 
será acompanhada da prova documental que pretende 
produzir. 

 § 4 º Não havendo contestação, o Juiz proferirá 
desde logo a sentença, em caso contrário, observar-se-á 
o procedimento ordinário. (Redação dada pela Lei nº 
6.071, de 03.7.1974) 

 § 5º Na ação para haver reparação de dano moral 
somente será admitada reconvenção de igual ação. 

 § 6 º Da sentença do Juiz caberá apelação, a qual 
somente será admitida mediante comprovação do 
depósito, pela apelante, de quantia igual à importância 
total da condenação. Com a petição de interposição do 
recurso o apelante pedirá expedição de guia para o 
depósito, sendo a apelação julgada deserta se, no prazo 
de sua interposição, não for comprovado o 
depósito. (Redação dada pela Lei nº 6.071, de 03.7.1974) 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 58. As empresas permissionárias ou 
concessionárias de serviços de radiodifusão deverão 
conservar em seus arquivos, pelo prazo de 60 dias, e 
devidamente autenticados, os textos dos seus programas, 
inclusive noticiosos. 

 § 1º Os programas de debates, entrevistas ou 
outros que não correspondam a textos prèviamente 
escritos, deverão ser gravados e conservados pelo prazo, 
a contar da data da transmissão, de 20 dias, no caso de 
permissionária ou concessionária de emissora de até 1 
kw, e de 30 dias, nos demais casos. 

 § 2º O disposto no parágrafo anterior aplica-se às 
transmissões compulsoriamente estatuídas em lei.  

 § 3º Dentro dos prazos referidos neste artigo, o 
Ministério Público ou qualquer interessado poderá 
notificar a permissionária ou concessionária, judicial ou 
extrajudicialmente, para não destruir os textos ou 
gravações do programa que especificar. Neste caso, sua 
destruição dependerá de prévia autorização do juiz da 
ação que vier a ser proposta, ou, caso esta não seja 
proposta nos prazos de decadência estabelecidos na lei, 
pelo juiz criminal a que a permissionária ou 
concessionária pedir autorização. 

 Art. 59. As permissionárias e concessionárias de 
serviço de radiodifusão continuam sujeitas às penalidades 
previstas na legislação especial sôbre a matéria. 

 Art. 60. Têm livre entrada no Brasil os jornais, 
periódicos, livros e outros quaisquer impressos que se 
publicarem no estrangeiro. 

 § 1º O disposto neste artigo não se aplica aos 
impressos que contiverem algumas das infrações 
previstas nos arts. 15 e 16, os quais poderão ter a sua 
entrada proibida no País, por período de até dois anos, 
mediante portaria do Juiz de Direito ou do Ministro da 
Justiça e Negócios Interiores, aplicando-se neste caso os 
parágrafos do art. 63. 

 § 2º Aquele que vender, expuser à venda ou 
distribuir jornais periódicos, livros ou impressos cuja 
entrada no País tenha sido proibida na forma do parágrafo 
anterior, além da perda dos mesmos, incorrerá em multa 
de até Cr$10.000 por exemplar apreendido, a qual será 
imposta pelo juiz competente, à vista do auto de 
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apreensão. Antes da decisão, ouvirá o juiz o acusado, no 
prazo de 48 horas. 

 § 3º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 207, de 
27.02.1967) 

 Art. 61. Estão sujeitos à apreensão os impressos 
que: 

 I - contiverem propaganda de guerra ou de 
preconceitos de raça ou de classe, bem como os que 
promoverem incitamento à subversão da ordem política e 
social. 

 II - ofenderem a moral pública e os bons 
costumes. 

 § 1º A apreensão prevista neste artigo será feita 
por ordem judicial, a pedido do Ministério Público, que o 
fundamentará e o instruirá com a representação da 
autoridade, se houver, e o exemplar do impresso 
incriminado. 

 § 2º O juiz ouvirá, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, o responsável pela publicação ou 
distribuição do impresso, remetendo-lhe cópia do pedido 
ou representação. 

 § 3 º Findo esse prazo, com a resposta ou sem 
ela, serão os autos conclusos e, dentro de vinte e quatro 
horas, o Juiz proferirá sentença. (Redação dada pela Lei 
nº 6.071, de 03.7.1974) 

 § 4º No caso de deferimento de pedido, será 
expedido um mandado e remetido à autoridade policial 
competente, para sua execução. 

 § 5 º Da sentença caberá apelação que será 
recebida somente no efeito devolutivo. (Redação dada 
pela Lei nº 6.071, de 03.7.1974) 

 § 6º Nos casos de impressos que ofendam a 
moral e os bons costumes, poderão os Juízes de 
Menores, de ofício ou mediante provocação do Ministério 
Público, determinar a sua apreensão imediata para 
impedir sua circulação. 

 Art. 62. No caso de reincidência da infração 
prevista no art. 61, inciso II, praticada pelo mesmo jornal 
ou periódico, pela mesma empresa, ou por periódicos ou 
empresas diferentes, mas que tenham o mesmo diretor 
responsável, o juiz, além da apreensão regulada no art. 
61, poderá determinar a suspensão da impressão, 
circulação ou distribuição do jornal ou periódico. 

 § 1º A ordem de suspensão será submetida ao 
juiz competente, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 
com a justificação da medida. 

 § 2º Não sendo cumprida pelo responsável a 
suspensão determinada pelo juiz, êste adotará as 
medidas necessárias à observância da ordem, inclusive 
mediante a apreensão sucessiva das suas edições 
posteriores, consideradas, para efeitos legais, como 
clandestinas. 

 § 3º Se houver recurso e este for provido, será 
levantada a ordem de suspensão e sustada a aplicação 
das medidas adotadas para assegurá-la. 

 § 4º Transitada em julgado a sentença, serão 
observadas as seguintes normas: 

 a) reconhecendo a sentença final a ocorrência dos 
fatos que justificam a suspensão, serão extintos os 
registros da marca comercial e de denominação da 
empresa editora e do jornal ou periódico em questão, bem 
como os registros a que se refere o art. 9º desta Lei, 
mediante mandado de cancelamento expedido pelo juiz 
da execução; 

 b) não reconhecendo a sentença final os fatos que 
justificam a suspensão, a medida será levantada, ficando 

a União ou o Estado obrigado à reparação das perdas e 
danos, apurados em ação própria. 

 Art. 63. Nos casos dos incisos I e II do art. 61, 
quando a situação reclamar urgência, a apreensão poderá 
ser determinada, independentemente de mandado 
judicial, pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores. 

 § 1º a § 4º (Revogados pelo Decreto-Lei nº 510, 
de 20.03/1969) 

 Art. 64. Poderá a autoridade judicial competente, 
dependendo da natureza do exemplar apreendido, 
determinar a sua destruição. 

 Art. 65. As empresas estrangeiras autorizadas a 
funcionar no País não poderão distribuir notícias nacionais 
em qualquer parte do território brasileiro, sob pena de 
cancelamento da autorização por ato do Ministro da 
Justiça e Negócios Interiores. 

 Art. 66. O jornalista profissional não poderá ser 
detido nem recolhido preso antes de sentença transitada 
em julgado; em qualquer caso, somente em sala decente, 
arejada e onde encontre tôdas as comodidades. 

 Parágrafo único. A pena de prisão de jornalistas 
será cumprida em estabelecimento distinto dos qus são 
destinados a réus de crime comum e sem sujeição a 
qualquer regime penitenciário ou carcerário. 

 Art. 67. A responsabilidade penal e civil não exclui 
a estabelecida em outras leis, assim como a de natureza 
administrativa, a que estão sujeitas as empresas de 
radiodifusão, segundo a legislação própria. 

 Art. 68. A sentença condenatória nos processos 
de injúria, calúnia ou difamação será gratuitamente 
publicada, se a parte o requerer, na mesma seção do 
jornal ou periódico em que apareceu o escrito de que se 
originou a ação penal, ou, em se tratando de crime 
praticado por meio do rádio ou televisão, transmitida, 
também gratuitamente, no mesmo programa e horário em 
que se deu a transmissão impugnada. 

 § 1º Se o jornal ou periódico ou a estação 
transmissora não cumprir a determinação judicial, 
incorrerá na pena de multa de um a dois salários-mínimos 
da região, por edição ou programa em que se verificar a 
omissão. 

 § 2º No caso de absolvição, o querelado terá o 
direito de fazer, à custa do querelante, a divulgação da 
sentença, em jornal ou estação difusora que escolher. 

 Art. 69. Na interpretação e aplicação desta Lei, o 
juiz, na fixação do dolo e da culpa, levará em conta as 
circunstâncias especiais em que foram obtidas as 
informações dadas como infringentes da norma penal. 

 Art. 70. Os jornais e outros periódicos são 
obrigados a enviar, no prazo de cinco dias, exemplares de 
suas edições à Biblioteca Nacional e à oficial dos 
Estados, Territórios e Distrito Federal. As bibliotecas ficam 
obrigadas a conservar os exemplares que receberem. 

 Art. 71. Nenhum jornalista ou radialista, ou, em 
geral, as pessoas referidas no art. 25, poderão ser 
compelidos ou coagidos a indicar o nome de seu 
informante ou a fonte de suas informações, não podendo 
seu silêncio, a respeito, sofrer qualquer sanção, direta ou 
indireta, nem qualquer espécie de penalidade. 

 Art. 72. A execução de pena não superior a três 
anos de detenção pode ser suspensa por dois a quatro 
anos, desde que: 

 I - o sentenciado não haja sofrido, no Brasil, 
condenação por outro crime de imprensa; 
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 Il - os antecedentes e a personalidade do 
sentenciado, os motivos e circunstâncias do crime 
autorizem a presunção de que não tornará a delinquir. 

 Art. 73. Verifica-se a reincidência quando o agente 
comete nôvo crime de abuso no exercício da liberdade de 
manifestação do pensamento e informação, depois de 
transitar em julgado a sentença que, no País, o tenha 
condenado por crime da mesma natureza. 

 Art. 74. Vetado. 

 Art. 75. A publicação da sentença cível ou 
criminal, transitada em julgado, na íntegra, será decretada 
pela autoridade competente, a pedido da parte 
prejudicada, em jornal, periódico ou através de órgão de 
radiodifusão de real circulação, ou expressão, às 
expensas da parte vencida ou condenada. 

 Parágrafo único. Aplica-se a disposição contida 
neste artigo em relação aos termos do ato judicial que 
tenha homologado a retratação do ofensor, sem prejuízo 
do disposto no § 2º, letras a e b , do art. 26. 

 Art. 76. Em qualquer hipótese de procedimento 
judicial instaurado por violação dos preceitos desta Lei, a 
responsabilidade do pagamento das custas processuais e 
honorários de advogado será da empresa. 

 Art. 77. Esta Lei entrará em vigor a 14 de março 
de 1967, revogada as disposições em contrário. 

Brasília, em 9 de fevereiro de 1967; 146º da 
Independência e 79º da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Carlos Medeiros Silva 

 

 

LEI Nº 9.474, DE 22 DE JULHO DE 1997 

Define mecanismos para a implementação do 
Estatuto dos Refugiados de 1951, e determina 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Dos Aspectos Caracterizadores 

CAPÍTULO I 

Do Conceito, da Extensão e da Exclusão 

SEÇÃO I 

Do Conceito 

Art. 1º Será reconhecido como refugiado todo 
indivíduo que: 

I - devido a fundados temores de perseguição por 
motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou 
opiniões políticas encontre-se fora de seu país de 
nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à 
proteção de tal país; 

II - não tendo nacionalidade e estando fora do país 
onde antes teve sua residência habitual, não possa ou 
não queira regressar a ele, em função das circunstâncias 
descritas no inciso anterior; 

III - devido a grave e generalizada violação de 
direitos humanos, é obrigado a deixar seu país de 
nacionalidade para buscar refúgio em outro país. 

SEÇÃO II 

Da Extensão 

Art. 2º Os efeitos da condição dos refugiados serão 
extensivos ao cônjuge, aos ascendentes e descendentes, 
assim como aos demais membros do grupo familiar que 

do refugiado dependerem economicamente, desde que se 
encontrem em território nacional. 

SEÇÃO III 

Da Exclusão 

Art. 3º Não se beneficiarão da condição de 
refugiado os indivíduos que: 

I - já desfrutem de proteção ou assistência por 
parte de organismo ou instituição das Nações Unidas que 
não o Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados - ACNUR; 

II - sejam residentes no território nacional e tenham 
direitos e obrigações relacionados com a condição de 
nacional brasileiro; 

III - tenham cometido crime contra a paz, crime de 
guerra, crime contra a humanidade, crime hediondo, 
participado de atos terroristas ou tráfico de drogas; 

IV - sejam considerados culpados de atos 
contrários aos fins e princípios das Nações Unidas. 

CAPÍTULO II 

Da Condição Jurídica de Refugiado 

Art. 4º O reconhecimento da condição de 
refugiado, nos termos das definições anteriores, sujeitará 
seu beneficiário ao preceituado nesta Lei, sem prejuízo do 
disposto em instrumentos internacionais de que o 
Governo brasileiro seja parte, ratifique ou venha a aderir. 

Art. 5º O refugiado gozará de direitos e estará 
sujeito aos deveres dos estrangeiros no Brasil, ao 
disposto nesta Lei, na Convenção sobre o Estatuto dos 
Refugiados de 1951 e no Protocolo sobre o Estatuto dos 
Refugiados de 1967, cabendo-lhe a obrigação de acatar 
as leis, regulamentos e providências destinados à 
manutenção da ordem pública. 

Art. 6º O refugiado terá direito, nos termos da 
Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, a 
cédula de identidade comprobatória de sua condição 
jurídica, carteira de trabalho e documento de viagem. 

TÍTULO II 

Do Ingresso no Território Nacional e do Pedido de 
Refúgio 

Art. 7º O estrangeiro que chegar ao território 
nacional poderá expressar sua vontade de solicitar 
reconhecimento como refugiado a qualquer autoridade 
migratória que se encontre na fronteira, a qual lhe 
proporcionará as informações necessárias quanto ao 
procedimento cabível. 

§ 1º Em hipótese alguma será efetuada sua 
deportação para fronteira de território em que sua vida ou 
liberdade esteja ameaçada, em virtude de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opinião política. 

§ 2º O benefício previsto neste artigo não poderá 
ser invocado por refugiado considerado perigoso para a 
segurança do Brasil. 

Art. 8º O ingresso irregular no território nacional 
não constitui impedimento para o estrangeiro solicitar 
refúgio às autoridades competentes. 

Art. 9º A autoridade a quem for apresentada a 
solicitação deverá ouvir o interessado e preparar termo de 
declaração, que deverá conter as circunstâncias relativas 
à entrada no Brasil e às razões que o fizeram deixar o 
país de origem. 

Art. 10. A solicitação, apresentada nas condições 
previstas nos artigos anteriores, suspenderá qualquer 
procedimento administrativo ou criminal pela entrada 
irregular, instaurado contra o peticionário e pessoas de 
seu grupo familiar que o acompanhem. 
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§ 1º Se a condição de refugiado for reconhecida, o 
procedimento será arquivado, desde que demonstrado 
que a infração correspondente foi determinada pelos 
mesmos fatos que justificaram o dito reconhecimento. 

§ 2º Para efeito do disposto no parágrafo anterior, 
a solicitação de refúgio e a decisão sobre a mesma 
deverão ser comunicadas à Polícia Federal, que as 
transmitirá ao órgão onde tramitar o procedimento 
administrativo ou criminal. 

TÍTULO III 

Do Conare 

Art. 11. Fica criado o Comitê Nacional para os 
Refugiados - CONARE, órgão de deliberação coletiva, no 
âmbito do Ministério da Justiça. 

CAPÍTULO I 

Da Competência 

Art. 12. Compete ao CONARE, em consonância 
com a Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 
1951, com o Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados 
de 1967 e com as demais fontes de direito internacional 
dos refugiados: 

I - analisar o pedido e declarar o reconhecimento, 
em primeira instância, da condição de refugiado; 

II - decidir a cessação, em primeira instância, ex 
officio ou mediante requerimento das autoridades 
competentes, da condição de refugiado; 

III - determinar a perda, em primeira instância, da 
condição de refugiado; 

IV - orientar e coordenar as ações necessárias à 
eficácia da proteção, assistência e apoio jurídico aos 
refugiados; 

V - aprovar instruções normativas esclarecedoras 
à execução desta Lei. 

Art. 13. O regimento interno do CONARE será 
aprovado pelo Ministro de Estado da Justiça. 

Parágrafo único. O regimento interno determinará 
a periodicidade das reuniões do CONARE. 

CAPÍTULO II 

Da Estrutura e do Funcionamento 

Art. 14. O CONARE será constituído por: 

I - um representante do Ministério da Justiça, que o 
presidirá; 

II - um representante do Ministério das Relações 
Exteriores; 

III - um representante do Ministério do Trabalho; 

IV - um representante do Ministério da Saúde; 

V - um representante do Ministério da Educação e 
do Desporto; 

VI - um representante do Departamento de Polícia 
Federal; 

VII - um representante de organização não-
governamental, que se dedique a atividades de 
assistência e proteção de refugiados no País. 

§ 1º O Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados - ACNUR será sempre membro convidado 
para as reuniões do CONARE, com direito a voz, sem 
voto. 

§ 2º Os membros do CONARE serão designados 
pelo Presidente da República, mediante indicações dos 
órgãos e da entidade que o compõem. 

§ 3º O CONARE terá um Coordenador-Geral, com 
a atribuição de preparar os processos de requerimento de 
refúgio e a pauta de reunião. 

Art. 15. A participação no CONARE será 
considerada serviço relevante e não implicará 
remuneração de qualquer natureza ou espécie. 

Art. 16. O CONARE reunir-se-á com quorum de 
quatro membros com direito a voto, deliberando por 
maioria simples. 

Parágrafo único. Em caso de empate, será 
considerado voto decisivo o do Presidente do CONARE. 

TÍTULO IV 

Do Processo de Refúgio 

CAPÍTULO I 

Do Procedimento 

Art. 17. O estrangeiro deverá apresentar-se à 
autoridade competente e externar vontade de solicitar o 
reconhecimento da condição de refugiado. 

Art. 18. A autoridade competente notificará o 
solicitante para prestar declarações, ato que marcará a 
data de abertura dos procedimentos. 

Parágrafo único. A autoridade competente 
informará o Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados - ACNUR sobre a existência do processo de 
solicitação de refúgio e facultará a esse organismo a 
possibilidade de oferecer sugestões que facilitem seu 
andamento. 

Art. 19. Além das declarações, prestadas se 
necessário com ajuda de intérprete, deverá o estrangeiro 
preencher a solicitação de reconhecimento como 
refugiado, a qual deverá conter identificação completa, 
qualificação profissional, grau de escolaridade do 
solicitante e membros do seu grupo familiar, bem como 
relato das circunstâncias e fatos que fundamentem o 
pedido de refúgio, indicando os elementos de prova 
pertinentes. 

Art. 20. O registro de declaração e a supervisão do 
preenchimento da solicitação do refúgio devem ser 
efetuados por funcionários qualificados e em condições 
que garantam o sigilo das informações. 

CAPÍTULO II 

Da Autorização de Residência Provisória 

Art. 21. Recebida a solicitação de refúgio, o 
Departamento de Polícia Federal emitirá protocolo em 
favor do solicitante e de seu grupo familiar que se 
encontre no território nacional, o qual autorizará a estada 
até a decisão final do processo. 

§ 1º O protocolo permitirá ao Ministério do 
Trabalho expedir carteira de trabalho provisória, para o 
exercício de atividade remunerada no País. 

§ 2º No protocolo do solicitante de refúgio serão 
mencionados, por averbamento, os menores de quatorze 
anos. 

Art. 22. Enquanto estiver pendente o processo 
relativo à solicitação de refúgio, ao peticionário será 
aplicável a legislação sobre estrangeiros, respeitadas as 
disposições específicas contidas nesta Lei. 

CAPÍTULO III 

Da Instrução e do Relatório 

Art. 23. A autoridade competente procederá a 
eventuais diligências requeridas pelo CONARE, devendo 
averiguar todos os fatos cujo conhecimento seja 
conveniente para uma justa e rápida decisão, respeitando 
sempre o princípio da confidencialidade. 

Art. 24. Finda a instrução, a autoridade competente 
elaborará, de imediato, relatório, que será enviado ao 
Secretário do CONARE, para inclusão na pauta da 
próxima reunião daquele Colegiado. 
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Art. 25. Os intervenientes nos processos relativos 
às solicitações de refúgio deverão guardar segredo 
profissional quanto às informações a que terão acesso no 
exercício de suas funções. 

CAPÍTULO IV 

Da Decisão, da Comunicação e do Registro 

Art. 26. A decisão pelo reconhecimento da 
condição de refugiado será considerada ato declaratório e 
deverá estar devidamente fundamentada. 

Art. 27. Proferida a decisão, o CONARE notificará 
o solicitante e o Departamento de Polícia Federal, para as 
medidas administrativas cabíveis. 

Art. 28. No caso de decisão positiva, o refugiado 
será registrado junto ao Departamento de Polícia Federal, 
devendo assinar termo de responsabilidade e solicitar 
cédula de identidade pertinente. 

CAPÍTULO V 

Do Recurso 

Art. 29. No caso de decisão negativa, esta deverá 
ser fundamentada na notificação ao solicitante, cabendo 
direito de recurso ao Ministro de Estado da Justiça, no 
prazo de quinze dias, contados do recebimento da 
notificação. 

Art. 30. Durante a avaliação do recurso, será 
permitido ao solicitante de refúgio e aos seus familiares 
permanecer no território nacional, sendo observado o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 21 desta Lei. 

Art. 31. A decisão do Ministro de Estado da Justiça 
não será passível de recurso, devendo ser notificada ao 
CONARE, para ciência do solicitante, e ao Departamento 
de Polícia Federal, para as providências devidas. 

Art. 32. No caso de recusa definitiva de refúgio, 
ficará o solicitante sujeito à legislação de estrangeiros, 
não devendo ocorrer sua transferência para o seu país de 
nacionalidade ou de residência habitual, enquanto 
permanecerem as circunstâncias que põem em risco sua 
vida, integridade física e liberdade, salvo nas situações 
determinadas nos incisos III e IV do art. 3º desta Lei. 

TÍTULO V 

Dos Efeitos do Estatuto de Refugiados Sobre a 

Extradição e a Expulsão 

CAPÍTULO I 

Da Extradição 

Art. 33. O reconhecimento da condição de 
refugiado obstará o seguimento de qualquer pedido de 
extradição baseado nos fatos que fundamentaram a 
concessão de refúgio. 

Art. 34. A solicitação de refúgio suspenderá, até 
decisão definitiva, qualquer processo de extradição 
pendente, em fase administrativa ou judicial, baseado nos 
fatos que fundamentaram a concessão de refúgio. 

Art. 35. Para efeito do cumprimento do disposto 
nos arts. 33 e 34 desta Lei, a solicitação de 
reconhecimento como refugiado será comunicada ao 
órgão onde tramitar o processo de extradição. 

CAPÍTULO II 

Da Expulsão 

Art. 36. Não será expulso do território nacional o 
refugiado que esteja regularmente registrado, salvo por 
motivos de segurança nacional ou de ordem pública. 

Art. 37. A expulsão de refugiado do território 
nacional não resultará em sua retirada para país onde sua 
vida, liberdade ou integridade física possam estar em 
risco, e apenas será efetivada quando da certeza de sua 
admissão em país onde não haja riscos de perseguição. 

TÍTULO VI 

Da Cessação e da Perda da Condição de Refugiado 

CAPÍTULO I 

Da Cessação da Condição de Refugiado 

Art. 38. Cessará a condição de refugiado nas 
hipóteses em que o estrangeiro: 

I - voltar a valer-se da proteção do país de que é 
nacional; 

II - recuperar voluntariamente a nacionalidade 
outrora perdida; 

III - adquirir nova nacionalidade e gozar da 
proteção do país cuja nacionalidade adquiriu; 

IV - estabelecer-se novamente, de maneira 
voluntária, no país que abandonou ou fora do qual 
permaneceu por medo de ser perseguido; 

V - não puder mais continuar a recusar a proteção 
do país de que é nacional por terem deixado de existir as 
circunstâncias em consequência das quais foi 
reconhecido como refugiado; 

VI - sendo apátrida, estiver em condições de voltar 
ao país no qual tinha sua residência habitual, uma vez 
que tenham deixado de existir as circunstâncias em 
consequência das quais foi reconhecido como refugiado. 

CAPÍTULO II 

Da Perda da Condição de Refugiado 

Art. 39. Implicará perda da condição de refugiado: 

I - a renúncia; 

II - a prova da falsidade dos fundamentos 
invocados para o reconhecimento da condição de 
refugiado ou a existência de fatos que, se fossem 
conhecidos quando do reconhecimento, teriam ensejado 
uma decisão negativa; 

III - o exercício de atividades contrárias à 
segurança nacional ou à ordem pública; 

IV - a saída do território nacional sem prévia 
autorização do Governo brasileiro. 

Parágrafo único. Os refugiados que perderem essa 
condição com fundamento nos incisos I e IV deste artigo 
serão enquadrados no regime geral de permanência de 
estrangeiros no território nacional, e os que a perderem 
com fundamento nos incisos II e III estarão sujeitos às 
medidas compulsórias previstas na Lei nº 6.815, de 19 de 
agosto de 1980. 

CAPÍTULO III 

Da Autoridade Competente e do Recurso 

Art. 40. Compete ao CONARE decidir em primeira 
instância sobre cessação ou perda da condição de 
refugiado, cabendo, dessa decisão, recurso ao Ministro de 
Estado da Justiça, no prazo de quinze dias, contados do 
recebimento da notificação. 

§ 1º A notificação conterá breve relato dos fatos e 
fundamentos que ensejaram a decisão e cientificará o 
refugiado do prazo para interposição do recurso. 

§ 2º Não sendo localizado o estrangeiro para a 
notificação prevista neste artigo, a decisão será publicada 
no Diário Oficial da União, para fins de contagem do prazo 
de interposição de recurso. 

Art. 41. A decisão do Ministro de Estado da Justiça 
é irrecorrível e deverá ser notificada ao CONARE, que a 
informará ao estrangeiro e ao Departamento de Polícia 
Federal, para as providências cabíveis. 

TÍTULO VII 

Das Soluções Duráveis 

CAPÍTULO I 
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Da Repatriação 

Art. 42. A repatriação de refugiados aos seus 
países de origem deve ser caracterizada pelo caráter 
voluntário do retorno, salvo nos casos em que não 
possam recusar a proteção do país de que são nacionais, 
por não mais subsistirem as circunstâncias que 
determinaram o refúgio. 

CAPÍTULO II 

Da Integração Local 

Art. 43. No exercício de seus direitos e deveres, a 
condição atípica dos refugiados deverá ser considerada 
quando da necessidade da apresentação de documentos 
emitidos por seus países de origem ou por suas 
representações diplomáticas e consulares. 

Art. 44. O reconhecimento de certificados e 
diplomas, os requisitos para a obtenção da condição de 
residente e o ingresso em instituições acadêmicas de 
todos os níveis deverão ser facilitados, levando-se em 
consideração a situação desfavorável vivenciada pelos 
refugiados. 

CAPÍTULO III 

Do Reassentamento 

Art. 45. O reassentamento de refugiados em outros 
países deve ser caracterizado, sempre que possível, pelo 
caráter voluntário. 

Art. 46. O reassentamento de refugiados no Brasil 
se efetuará de forma planificada e com a participação 
coordenada dos órgãos estatais e, quando possível, de 
organizações não-governamentais, identificando áreas de 
cooperação e de determinação de responsabilidades. 

TÍTULO VIII 

Das Disposições Finais 

Art. 47. Os processos de reconhecimento da 
condição de refugiado serão gratuitos e terão caráter 
urgente. 

Art. 48. Os preceitos desta Lei deverão ser 
interpretados em harmonia com a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem de 1948, com a Convenção sobre 
o Estatuto dos Refugiados de 1951, com o Protocolo 
sobre o Estatuto dos Refugiados de 1967 e com todo 
dispositivo pertinente de instrumento internacional de 
proteção de direitos humanos com o qual o Governo 
brasileiro estiver comprometido. 

Art. 49. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 22 de julho de 1997; 176º da Independência e 
109º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Iris Rezende 

 

DECRETO Nº 591, DE 6 DE JULHO DE 1992 

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
Promulgação. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da 
Constituição, e 

Considerando que o Pacto Internacional sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais foi adotado pela 
XXI Sessão da Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 
19 de dezembro de 1966; 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou 
o texto do referido diploma internacional por meio do 
Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezembro de 1991; 

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto 
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais foi depositada em 24 de janeiro de 1992; 

Considerando que o pacto ora promulgado entrou 
em vigor, para o Brasil, em 24 de abril de 1992, na forma 
de seu art. 27, parágrafo 2°; 

DECRETA: 

Art. 1° O Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, apenso por cópia ao 
presente decreto, será executado e cumprido tão 
inteiramente como nele se contém. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 06 de julho de 1992; 171º da Independência e 
104° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Celso Lafer 

 

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O PACTO 
INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS ECONÔMICOS, 

SOCIAIS E CULTURAIS/MRE 

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS 
ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS PREÂMBULO 

Os Estados Partes do presente Pacto, 

Considerando que, em conformidade com os 
princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, o 
relacionamento da dignidade inerente a todos os 
membros da família humana e dos seus direitos iguais e 
inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da 
justiça e da paz no mundo, 

Reconhecendo que esses direitos decorrem da 
dignidade inerente à pessoa humana, 

Reconhecendo que, em conformidade com a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem. O ideal do 
ser humano livre, liberto do temor e da miséria. Não pode 
ser realizado a menos que se criem condições que 
permitam a cada um gozar de seus direitos econômicos, 
sociais e culturais, assim como de seus direitos civis e 
políticos, 

Considerando que a Carta das Nações Unidas 
impõe aos Estados a obrigação de promover o respeito 
universal e efetivo dos direitos e das liberdades do 
homem, 

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres 
para com seus semelhantes e para com a coletividade a 
que pertence, tem a obrigação de lutar pela promoção e 
observância dos direitos reconhecidos no presente Pacto, 

Acordam o seguinte: 

PARTE I 

ARTIGO 1º 

1. Todos os povos têm direito a autodeterminação. 
Em virtude desse direito, determinam livremente seu 
estatuto político e asseguram livremente seu 
desenvolvimento econômico, social e cultural. 

2. Para a consecução de seus objetivos, todos os 
povos podem dispor livremente de suas riquezas e de 
seus recursos naturais, sem prejuízo das obrigações 
decorrentes da cooperação econômica internacional, 
baseada no princípio do proveito mútuo, e do Direito 
Internacional. Em caso algum, poderá um povo ser 
privado de seus próprios meios de subsistência. 

3. Os Estados Partes do Presente Pacto, inclusive 
aqueles que tenham a responsabilidade de administrar 
territórios não-autônomos e territórios sob tutela, deverão 
promover o exercício do direito à autodeterminação e 
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respeitar esse direito, em conformidade com as 
disposições da Carta das Nações Unidas. 

PARTE II 

ARTIGO 2º 

1. Cada Estado Parte do presente Pacto 
compromete-se a adotar medidas, tanto por esforço 
próprio como pela assistência e cooperação 
internacionais, principalmente nos planos econômico e 
técnico, até o máximo de seus recursos disponíveis, que 
visem a assegurar, progressivamente, por todos os meios 
apropriados, o pleno exercício dos direitos reconhecidos 
no presente Pacto, incluindo, em particular, a adoção de 
medidas legislativas. 

2. Os Estados Partes do presente Pacto 
comprometem-se a garantir que os direitos nele 
enunciados e exercerão em discriminação alguma por 
motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política 
ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação 
econômica, nascimento ou qualquer outra situação. 

3. Os países em desenvolvimento, levando 
devidamente em consideração os direitos humanos e a 
situação econômica nacional, poderão determinar em que 
garantirão os direitos econômicos reconhecidos no 
presente Pacto àqueles que não sejam seus nacionais. 

ARTIGO 3º 

Os Estados Partes do presente Pacto 
comprometem-se a assegurar a homens e mulheres 
igualdade no gozo de todos os direitos econômicos, 
sociais e culturais enumerados no presente Pacto. 

ARTIGO 4º 

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem 
que, no exercício dos direitos assegurados em 
conformidade com presente Pacto pelo Estado, este 
poderá submeter tais direitos unicamente às limitações 
estabelecidas em lei, somente na medida compatível com 
a natureza desses direitos e exclusivamente com o 
objetivo de favorecer o bem-estar geral em uma 
sociedade democrática. 

ARTIGO 5º 

1. Nenhuma das disposições do presente Pacto 
poderá ser interpretada no sentido de reconhecer a um 
Estado, grupo ou indivíduo qualquer direito de dedicar-se 
a quaisquer atividades ou de praticar quaisquer atos que 
tenham por objetivo destruir os direitos ou liberdades 
reconhecidos no presente Pacto ou impor-lhe limitações 
mais amplas do que aquelas nele previstas. 

2. Não se admitirá qualquer restrição ou 
suspensão dos direitos humanos fundamentais 
reconhecidos ou vigentes em qualquer país em virtude de 
leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob 
pretexto de que o presente Pacto não os reconheça ou os 
reconheça em menor grau. 

PARTE III 

ARTIGO 6º 

1. Os Estados Partes do presente Pacto 
reconhecem o direito ao trabalho, que compreende o 
direito de toda pessoa de ter a possibilidade de ganhar a 
vida mediante um trabalho livremente escolhido ou aceito, 
e tomarão medidas apropriadas para salvaguardar esse 
direito. 

2. As medidas que cada Estado Parte do presente 
Pacto tomará a fim de assegurar o pleno exercício desse 
direito deverão incluir a orientação e a formação técnica e 
profissional, a elaboração de programas, normas e 
técnicas apropriadas para assegurar um desenvolvimento 
econômico, social e cultural constante e o pleno emprego 

produtivo em condições que salvaguardem aos indivíduos 
o gozo das liberdades políticas e econômicas 
fundamentais. 

ARTIGO 7º 

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem 
o direito de toda pessoa de gozar de condições de 
trabalho justas e favoráveis, que assegurem 
especialmente: 

a) Uma remuneração que proporcione, no mínimo, 
a todos os trabalhadores: 

i) Um salário equitativo e uma remuneração igual 
por um trabalho de igual valor, sem qualquer distinção; 
em particular, as mulheres deverão ter a garantia de 
condições de trabalho não inferiores às dos homens e 
perceber a mesma remuneração que eles por trabalho 
igual; 

ii) Uma existência decente para eles e suas 
famílias, em conformidade com as disposições do 
presente Pacto; 

b) À segurança e a higiene no trabalho; 

c) Igual oportunidade para todos de serem 
promovidos, em seu trabalho, à categoria superior que 
lhes corresponda, sem outras considerações que as de 
tempo de trabalho e capacidade; 

d) O descanso, o lazer, a limitação razoável das 
horas de trabalho e férias periódicas remuneradas, assim 
como a remuneração dos feridos. 

ARTIGO 8º 

1. Os Estados Partes do presente Pacto 
comprometem-se a garantir: 

a) O direito de toda pessoa de fundar com outras, 
sindicatos e de filiar-se ao sindicato de escolha, 
sujeitando-se unicamente aos estatutos da organização 
interessada, com o objetivo de promover e de proteger 
seus interesses econômicos e sociais. O exercício desse 
direito só poderá ser objeto das restrições previstas em lei 
e que sejam necessárias, em uma sociedade 
democrática, no interesse da segurança nacional ou da 
ordem pública, ou para proteger os direitos e as 
liberdades alheias; 

b) O direito dos sindicatos de formar federações ou 
confederações nacionais e o direito destas de formar 
organizações sindicais internacionais ou de filiar-se às 
mesmas. 

c) O direito dos sindicatos de exercer livremente 
suas atividades, sem quaisquer limitações além daquelas 
previstas em lei e que sejam necessárias, em uma 
sociedade democrática, no interesse da segurança 
nacional ou da ordem pública, ou para proteger os direitos 
e as liberdades das demais pessoas: 

d) O direito de greve, exercido de conformidade 
com as leis de cada país. 

2. O presente artigo não impedirá que se submeta 
a restrições legais o exercício desses direitos pelos 
membros das forças armadas, da política ou da 
administração pública. 

3. Nenhuma das disposições do presente artigo 
permitirá que os Estados Partes da Convenção de 1948 
da Organização Internacional do Trabalho, relativa à 
liberdade sindical e à proteção do direito sindical, venham 
a adotar medidas legislativas que restrinjam - ou a aplicar 
a lei de maneira a restringir as garantias previstas na 
referida Convenção. 

ARTIGO 9º 
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Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem 
o direito de toda pessoa à previdência social, inclusive ao 
seguro social. 

ARTIGO 10 

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem 
que: 

1. Deve-se conceder à família, que é o elemento 
natural e fundamental da sociedade, as mais amplas 
proteção e assistência possíveis, especialmente para a 
sua constituição e enquanto ele for responsável pela 
criação e educação dos filhos. O matrimonio deve ser 
contraído com o livre consentimento dos futuros cônjuges. 

2. Deve-se conceder proteção especial às mães 
por um período de tempo razoável antes e depois do 
parto. Durante esse período, deve-se conceder às mães 
que trabalham licença remunerada ou licença 
acompanhada de benefícios previdenciários adequados. 

3. Devem-se adotar medidas especiais de 
proteção e de assistência em prol de todas as crianças e 
adolescentes, sem distinção alguma por motivo de filiação 
ou qualquer outra condição. Devem-se proteger as 
crianças e adolescentes contra a exploração econômica e 
social. O emprego de crianças e adolescentes em 
trabalhos que lhes sejam nocivos à moral e à saúde ou 
que lhes façam correr perigo de vida, ou ainda que lhes 
venham a prejudicar o desenvolvimento norma, será 
punido por lei. 

Os Estados devem também estabelecer limites de 
idade sob os quais fique proibido e punido por lei o 
emprego assalariado da mão-de-obra infantil. 

ARTIGO 11 

1. Os Estados Partes do presente Pacto 
reconhecem o direito de toda pessoa a um nível de vida 
adequando para si próprio e sua família, inclusive à 
alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim 
como a uma melhoria continua de suas condições de 
vida. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas 
para assegurar a consecução desse direito, 
reconhecendo, nesse sentido, a importância essencial da 
cooperação internacional fundada no livre consentimento. 

2. Os Estados Partes do presente Pacto, 
reconhecendo o direito fundamental de toda pessoa de 
estar protegida contra a fome, adotarão, individualmente e 
mediante cooperação internacional, as medidas, inclusive 
programas concretos, que se façam necessárias para: 

a) Melhorar os métodos de produção, conservação 
e distribuição de gêneros alimentícios pela plena 
utilização dos conhecimentos técnicos e científicos, pela 
difusão de princípios de educação nutricional e pelo 
aperfeiçoamento ou reforma dos regimes agrários, de 
maneira que se assegurem a exploração e a utilização 
mais eficazes dos recursos naturais; 

b) Assegurar uma repartição equitativa dos 
recursos alimentícios mundiais em relação às 
necessidades, levando-se em conta os problemas tanto 
dos países importadores quanto dos exportadores de 
gêneros alimentícios. 

ARTIGO 12 

1. Os Estados Partes do presente Pacto 
reconhecem o direito de toda pessoa de desfrutar o mais 
elevado nível possível de saúde física e mental. 

2. As medidas que os Estados Partes do presente 
Pacto deverão adotar com o fim de assegurar o pleno 
exercício desse direito incluirão as medidas que se façam 
necessárias para assegurar: 

a) A diminuição da mortinatalidade e da 
mortalidade infantil, bem como o desenvolvimento é das 
crianças; 

b) A melhoria de todos os aspectos de higiene do 
trabalho e do meio ambiente; 

c) A prevenção e o tratamento das doenças 
epidêmicas, endêmicas, profissionais e outras, bem como 
a luta contra essas doenças; 

 d) A criação de condições que assegurem a todos 
assistência médica e serviços médicos em caso de 
enfermidade. 

ARTIGO 13 

1. Os Estados Partes do presente Pacto 
reconhecem o direito de toda pessoa à educação. 
Concordam em que a educação deverá visar ao pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do sentido 
de sua dignidade e fortalecer o respeito pelos direitos 
humanos e liberdades fundamentais. Concordam ainda 
em que a educação deverá capacitar todas as pessoas a 
participar efetivamente de uma sociedade livre, favorecer 
a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as 
nações e entre todos os grupos raciais, étnicos ou 
religiosos e promover as atividades das Nações Unidas 
em prol da manutenção da paz. 

2. Os Estados Partes do presente Pacto 
reconhecem que, com o objetivo de assegurar o pleno 
exercício desse direito: 

a) A educação primaria deverá ser obrigatória e 
acessível gratuitamente a todos; 

b) A educação secundária em suas diferentes 
formas, inclusive a educação secundária técnica e 
profissional, deverá ser generalizada e torna-se acessível 
a todos, por todos os meios apropriados e, 
principalmente, pela implementação progressiva do 
ensino gratuito; 

c) A educação de nível superior deverá igualmente 
torna-se acessível a todos, com base na capacidade de 
cada um, por todos os meios apropriados e, 
principalmente, pela implementação progressiva do 
ensino gratuito; 

d) Dever-se-á fomentar e intensificar, na medida 
do possível, a educação de base para aquelas pessoas 
que não receberam educação primaria ou não concluíram 
o ciclo completo de educação primária; 

e) Será preciso prosseguir ativamente o 
desenvolvimento de uma rede escolar em todos os níveis 
de ensino, implementar-se um sistema adequado de 
bolsas de estudo e melhorar continuamente as condições 
materiais do corpo docente. 

1. Os Estados Partes do presente Pacto 
comprometem-se a respeitar a liberdade dos pais e, 
quando for o caso, dos tutores legais de escolher para 
seus filhos escolas distintas daquelas criadas pelas 
autoridades públicas, sempre que atendam aos padrões 
mínimos de ensino prescritos ou aprovados pelo Estado, 
e de fazer com que seus filhos venham a receber 
educação religiosa ou moral que esteja de acordo com 
suas próprias convicções. 

2.Nenhuma das disposições do presente artigo 
poderá ser interpretada no sentido de restringir a 
liberdade de indivíduos e de entidades de criar e dirigir 
instituições de ensino, desde que respeitados os 
princípios enunciados no parágrafo 1 do presente artigo e 
que essas instituições observem os padrões mínimos 
prescritos pelo Estado. 

ARTIGO 14 

http://www.editoradince.comr/


118 LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

www.editoradince.comb- Acesse e veja se há novidades a respeito deste material 

Todo Estado Parte do presente pacto que, no 
momento em que se tornar Parte, ainda não tenha 
garantido em seu próprio território ou territórios sob sua 
jurisdição a obrigatoriedade e a gratuidade da educação 
primária, se compromete a elaborar e a adotar, dentro de 
um prazo de dois anos, um plano de ação detalhado 
destinado à implementação progressiva, dentro de um 
número razoável de anos estabelecidos no próprio plano, 
do princípio da educação primária obrigatória e gratuita 
para todos. 

ARTIGO 15 

1. Os Estados Partes do presente Pacto 
reconhecem a cada indivíduo o direito de: 

a) Participar da vida cultural; 

b) Desfrutar o processo cientifico e suas 
aplicações; 

c) Beneficiar-se da proteção dos interesses morais 
e materiais decorrentes de toda a produção cientifica, 
literária ou artística de que seja autor. 

2. As Medidas que os Estados Partes do Presente 
Pacto deverão adotar com a finalidade de assegurar o 
pleno exercício desse direito incluirão aquelas 
necessárias à convenção, ao desenvolvimento e à difusão 
da ciência e da cultura. 

3.Os Estados Partes do presente Pacto 
comprometem-se a respeitar a liberdade indispensável à 
pesquisa cientifica e à atividade criadora. 

4. Os Estados Partes do presente Pacto 
reconhecem os benefícios que derivam do fomento e do 
desenvolvimento da cooperação e das relações 
internacionais no domínio da ciência e da cultura. 

PARTE IV 

ARTIGO 16 

1. Os Estados Partes do presente Pacto 
comprometem-se a apresentar, de acordo com as 
disposições da presente parte do Pacto, relatórios sobre 
as medidas que tenham adotado e sobre o progresso 
realizado com o objetivo de assegurar a observância dos 
direitos reconhecidos no Pacto. 

2. a) Todos os relatórios deverão ser 
encaminhados ao Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas, o qual enviará cópias dos mesmos ao 
Conselho Econômico e Social, para exame, de acordo 
com as disposições do presente Pacto. 

b) O Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas encaminhará também às agências especializadas 
cópias dos relatórios - ou de todas as partes pertinentes 
dos mesmos enviados pelos Estados Partes do presente 
Pacto que sejam igualmente membros das referidas 
agências especializadas, na medida em que os relatórios, 
ou partes deles, guardem relação com questão que sejam 
da competência de tais agências, nos termos de seus 
respectivos instrumentos constitutivos. 

ARTIGO 17 

1. Os Estados Partes do presente Pacto 
apresentarão seus relatórios por etapas, segundo um 
programa a ser estabelecido pelo Conselho Econômico e 
Social no prazo de um ano a contar da data da entrada 
em vigor do presente Pacto, após consulta aos Estados 
Partes e às agências especializadas interessadas. 

2. Os relatórios poderão indicar os fatores e as 
dificuldades que prejudiquem o pleno cumprimento das 
obrigações previstas no presente Pacto. 

3. Caso as informações pertinentes já tenham sido 
encaminhadas à Organização das Nações Unidas ou a 
uma agência especializada por um Estado Parte, não será 

necessário reproduzir as referidas informações, sendo 
suficiente uma referência precisa às mesmas. 

ARTIGO 18 

Em virtude das responsabilidades que lhe são 
conferidas pela Carta das Nações Unidas no domínio dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais, o 
Conselho Econômico e Social poderá concluir acordos 
com as agências especializadas sobre a apresentação, 
por estas, de relatórios relativos aos progressos 
realizados quanto ao cumprimento das disposições do 
presente Pacto que correspondam ao seu campo de 
atividades. Os relatórios poderão, incluir dados sobre as 
decisões e recomendações referentes ao cumprimento 
das disposições do presente Pacto adotadas pelos órgãos 
competentes das agências especializadas. 

ARTIGO 19 

O Conselho Econômico e Social poderá 
encaminhar à Comissão de Direitos Humanos, para fins 
de estudo e de recomendação de ordem geral, ou para 
informação, caso julgue apropriado, os relatórios 
concernentes aos direitos humanos que apresentarem os 
Estados nos termos dos artigos 16 e 17 e aqueles 
concernentes aos direitos humanos que apresentarem as 
agências especializadas nos termos do artigo 18. 

ARTIGO 20 

Os Estados Partes do presente Pacto e as 
agências especializadas interessadas poderão 
encaminhar ao Conselho Econômico e Social comentários 
sobre qualquer recomendação de ordem geral feita em 
virtude do artigo 19 ou sobre qualquer referencia a uma 
recomendação de ordem geral que venha a constar de 
relatório da Comissão de Direitos Humanos ou de 
qualquer documento mencionado no referido relatório. 

ARTIGO 21 

O Conselho Econômico e Social poderá apresentar 
ocasionalmente à Assembléia-Geral relatórios que 
contenham recomendações de caráter geral bem como 
resumo das informações recebidas dos Estados Partes do 
presente Pacto e das agências especializadas sobre as 
medidas adotadas e o progresso realizado com a 
finalidade de assegurar a observância geral dos direitos 
reconhecidos no presente Pacto. 

ARTIGO 22 

O Conselho Econômico e Social poderá levar ao 
conhecimento de outros órgãos da Organização das 
Nações Unidas, de seus órgãos subsidiários e das 
agências especializadas interessadas, às quais incumba a 
prestação de assistência técnica, quaisquer questões 
suscitadas nos relatórios mencionados nesta parte do 
presente Pacto que possam ajudar essas entidades a 
pronunciar-se, cada uma dentro de sua esfera de 
competência, sobre a conveniência de medidas 
internacionais que possam contribuir para a 
implementação efetiva e progressiva do presente Pacto. 

ARTIGO 23 

Os Estados Partes do presente Pacto concordam 
em que as medidas de ordem internacional destinada a 
tornar efetivos os direitos reconhecidos no referido Pacto 
incluem, sobretudo, a conclusão de convenções, a 
adoção de recomendações, a prestação de assistência 
técnica e a organização, em conjunto com os governos 
interessados, e no intuito de efetuar consultas e realizar 
estudos, de reuniões regionais e de reuniões técnicas. 

ARTIGO 24 

Nenhuma das disposições do presente Pacto 
poderá ser interpretada em detrimento das disposições da 
Carta das Nações Unidas ou das constituições das 
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agências especializadas, as quais definem as 
responsabilidades respectivas dos diversos órgãos da 
Organização das Nações Unidas e agências 
especializadas relativamente às matérias tratadas no 
presente Pacto. 

ARTIGO 25 

Nenhuma das disposições do presente Pacto 
poderá ser interpretada em detrimento do direito inerente 
a todos os povos de desfrutar e utilizar plena e livremente 
suas riquezas e seus recursos naturais. 

PARTE V 

ARTIGO 26 

1. O presente Pacto está aberto à assinatura de 
todos os Estados membros da Organização das Nações 
Unidas ou membros de qualquer de suas agências 
especializadas, de todo Estado Parte do Estatuto da Corte 
internacional de Justiça, bem como de qualquer outro 
Estado convidado pela Assembléia-Geral das Nações 
Unidas a torna-se Parte do presente Pacto. 

2. O presente Pacto está sujeito à ratificação. Os 
instrumentos de ratificação serão depositados junto ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

3. O presente Pacto está aberto à adesão de 
qualquer dos Estados mencionados no parágrafo 1 do 
presente artigo. 

4. Far-se-á a adesão mediante depósito do 
instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. 

5. O Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas informará todos os Estados que hajam assinado o 
presente Pacto ou a ele aderido, do depósito de cada 
instrumento de ratificação ou de adesão. 

ARTIGO 27 

1. O presente Pacto entrará em vigor três meses 
após a data do depósito, junto ao Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas, do trigésimo-quinto 
instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Para os Estados que vierem a ratificar o 
presente Pacto ou a ele aderir após o depósito do 
trigésimo-quinto instrumento de ratificação ou de adesão, 
o presente Pacto entrará em vigor três meses após a data 
do depósito, pelo Estado em questão, de seu instrumento 
de ratificação ou de adesão. 

ARTIGO 28 

Aplicar-se-ão as disposições do presente Pacto, 
sem qualquer limitação ou exceção, a todas as unidades 
constitutivas dos Estados Federativos. 

ARTIGO 29 

1. Qualquer Estado Parte do presente Pacto 
poderá propor emendas e depositá-las junto ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. O 
Secretário-Geral comunicará todas as propostas de 
emenda aos Estados Partes do presente Pacto, pedindo-
lhes que o notifiquem se desejam que se convoque uma 
conferência dos Estados Partes destinada a examinar as 
propostas e submetê-las à votação. Se pelo menos um 
terço dos Estados Partes se manifestar a favor da referida 
convocação, o Secretário-Geral convocará a conferência 
sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. 
Qualquer emenda adotada pela maioria dos Estados 
Partes presentes e votantes na conferência será 
submetida à aprovação da Assembléia-Geral das Nações 
Unidas. 

2. Tais emendas entrarão em vigor quando 
aprovadas pela Assembléia-Geral das Nações Unidas e 
aceitas, em conformidade com seus respectivos 

procedimentos constitucionais, por uma maioria de dois 
terços dos Estados Partes no presente Pacto. 

3. Ao entrarem em vigor, tais emendas serão 
obrigatórias para os Estados Partes que as aceitaram, ao 
passo que os demais Estados Partes permanecem 
obrigatórios pelas disposições do presente Pacto e pelas 
emendas anteriores por eles aceitas. 

ARTIGO 30 

Independentemente das notificações previstas no 
parágrafo 5 do artigo 26, o Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas comunicará a todos os 
Estados mencionados no parágrafo 1 do referido artigo: 

a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas 
em conformidade com o artigo 26; 

b) a data de entrada em vigor do Pacto, nos 
termos do artigo 27, e a data de entrada em vigor de 
quaisquer emendas, nos termos do artigo 29. 

ARTIGO 31 

1. O presente Pacto, cujos textos em chinês, 
espanhol, francês, inglês e russo são igualmente 
autênticos, será depositado nos arquivos da Organização 
das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas encaminhará cópias autenticadas do presente 
Pacto a todos os Estados mencionados no artigo 26. 

Em fé do quê, os abaixo-assinados, devidamente 
autorizados por seus respectivos Governos, assinaram o 
presente Pacto, aberto à assinatura em Nova York, aos 
19 dias no mês de dezembro do ano de mil novecentos e 
sessenta e seis. 

 

DECRETO Nº 592, DE 6 DE JULHO DE 1992 

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos. Promulgação. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da 
Constituição, e 

 Considerando que o Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos foi adotado pela XXI Sessão da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 16 de 
dezembro de 1966; 

 Considerando que o Congresso Nacional aprovou 
o texto do referido diploma internacional por meio do 
Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezembro de 1991; 

 Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos foi 
depositada em 24 de janeiro de 1992; 

 Considerando que o pacto ora promulgado entrou 
em vigor, para o Brasil, em 24 de abril de 1992, na forma 
de seu art. 49, § 2°; 

 DECRETA: 

 Art. 1° O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, apenso por cópia ao presente decreto, será 
executado e cumprido tão inteiramente como nele se 
contém. 

 Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 Brasília, 06 de julho de 1992; 171° da Independência e 
104° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Celso Lafer 
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ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O PACTO 
INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIS E 

POLÍTICOS/MRE 

 PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIS E 
POLÍTICOS 

 PREÂMBULO 

 Os Estados Partes do presente Pacto, 

 Considerando que, em conformidade com os 
princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, o 
reconhecimento da dignidade inerente a todos os 
membros da família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da 
justiça e da paz no mundo, 

 Reconhecendo que esses direitos decorrem da 
dignidade inerente à pessoa humana, 

 Reconhecendo que, em conformidade com a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, o ideal do 
ser humano livre, no gozo das liberdades civis e políticas 
e liberto do temor e da miséria, não pode ser realizado e 
menos que se criem às condições que permitam a cada 
um gozar de seus direitos civis e políticos, assim como de 
seus direitos econômicos, sociais e culturais, 

 Considerando que a Carta das Nações Unidas 
impõe aos Estados a obrigação de promover o respeito 
universal e efetivo dos direitos e das liberdades do 
homem, 

 Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres 
para com seus semelhantes e para com a coletividade a 
que pertence, tem a obrigação de lutar pela promoção e 
observância dos direitos reconhecidos no presente Pacto, 

 Acordam o seguinte: 

PARTE I 

 ARTIGO 1 

 1. Todos os povos têm direito à autodeterminação. 
Em virtude desse direito, determinam livremente seu 
estatuto político e asseguram livremente seu 
desenvolvimento econômico, social e cultural. 

 2. Para a consecução de seus objetivos, todos os 
povos podem dispor livremente se suas riquezas e de 
seus recursos naturais, sem prejuízo das obrigações 
decorrentes da cooperação econômica internacional, 
baseada no princípio do proveito mútuo, e do Direito 
Internacional. Em caso algum, poderá um povo ser 
privado de seus meios de subsistência. 

 3. Os Estados Partes do presente Pacto, inclusive 
aqueles que tenham a responsabilidade de administrar 
territórios não-autônomos e territórios sob tutela, deverão 
promover o exercício do direito à autodeterminação e 
respeitar esse direito, em conformidade com as 
disposições da Carta das Nações Unidas. 

 PARTE II 

 ARTIGO 2 

 1. Os Estados Partes do presente pacto 
comprometem-se a respeitar e garantir a todos os 
indivíduos que se achem em seu território e que estejam 
sujeitos a sua jurisdição os direitos reconhecidos no 
presente Pacto, sem discriminação alguma por motivo de 
raça, cor, sexo. língua, religião, opinião política ou de 
outra natureza, origem nacional ou social, situação 
econômica, nascimento ou qualquer condição. 

 2. Na ausência de medidas legislativas ou de 
outra natureza destinadas a tornar efetivos os direitos 
reconhecidos no presente Pacto, os Estados Partes do 
presente Pacto comprometem-se a tomar as providências 
necessárias com vistas a adotá-las, levando em 

consideração seus respectivos procedimentos 
constitucionais e as disposições do presente Pacto. 

 3. Os Estados Partes do presente Pacto 
comprometem-se a: 

 a) Garantir que toda pessoa, cujos direitos e 
liberdades reconhecidos no presente Pacto tenham sido 
violados, possa de um recurso efetivo, mesmo que a 
violência tenha sido perpetra por pessoas que agiam no 
exercício de funções oficiais; 

 b) Garantir que toda pessoa que interpuser tal 
recurso terá seu direito determinado pela competente 
autoridade judicial, administrativa ou legislativa ou por 
qualquer outra autoridade competente prevista no 
ordenamento jurídico do Estado em questão; e a 
desenvolver as possibilidades de recurso judicial; 

 c) Garantir o cumprimento, pelas autoridades 
competentes, de qualquer decisão que julgar procedente 
tal recurso. 

 ARTIGO 3 

 Os Estados Partes no presente Pacto 
comprometem-se a assegurar a homens e mulheres 
igualdade no gozo de todos os direitos civis e políticos 
enunciados no presente Pacto. 

 ARTIGO 4 

 1. Quando situações excepcionais ameacem a 
existência da nação e sejam proclamadas oficialmente, os 
Estados Partes do presente Pacto podem adotar, na 
estrita medida exigida pela situação, medidas que 
suspendam as obrigações decorrentes do presente Pacto, 
desde que tais medidas não sejam incompatíveis com as 
demais obrigações que lhes sejam impostas pelo Direito 
Internacional e não acarretem discriminação alguma 
apenas por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião ou 
origem social. 

 2. A disposição precedente não autoriza qualquer 
suspensão dos artigos 6, 7, 8 (parágrafos 1 e 2) 11, 15, 
16, e 18. 

 3. Os Estados Partes do presente Pacto que 
fizerem uso do direito de suspensão devem comunicar 
imediatamente aos outros Estados Partes do presente 
Pacto, por intermédio do Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas, as disposições que tenham 
suspendido, bem como os motivos de tal suspensão. Os 
Estados partes deverão fazer uma nova comunicação, 
igualmente por intermédio do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas, na data em que 
terminar tal suspensão. 

 ARTIGO 5 

 1. Nenhuma disposição do presente Pacto poderá 
ser interpretada no sentido de reconhecer a um Estado, 
grupo ou indivíduo qualquer direito de dedicar-se a 
quaisquer atividades ou praticar quaisquer atos que 
tenham por objetivo destruir os direitos ou liberdades 
reconhecidos no presente Pacto ou impor-lhe limitações 
mais amplas do que aquelas nele previstas. 

 2. Não se admitirá qualquer restrição ou 
suspensão dos direitos humanos fundamentais 
reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte do 
presente Pacto em virtude de leis, convenções, 
regulamentos ou costumes, sob pretexto de que o 
presente Pacto não os reconheça ou os reconheça em 
menor grau. 

 PARTE III 

 ARTIGO 6 
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 1. O direito à vida é inerente à pessoa humana. 
Esse direito deverá ser protegido pela lei. Ninguém 
poderá ser arbitrariamente privado de sua vida. 

 2. Nos países em que a pena de morte não tenha 
sido abolida, esta poderá ser imposta apenas nos casos 
de crimes mais graves, em conformidade com legislação 
vigente na época em que o crime foi cometido e que não 
esteja em conflito com as disposições do presente Pacto, 
nem com a Convenção sobra a Prevenção e a Punição do 
Crime de Genocídio. Poder-se-á aplicar essa pena 
apenas em decorrência de uma sentença transitada em 
julgado e proferida por tribunal competente. 

 3. Quando a privação da vida constituir crime de 
genocídio, entende-se que nenhuma disposição do 
presente artigo autorizará qualquer Estado Parte do 
presente Pacto a eximir-se, de modo algum, do 
cumprimento de qualquer das obrigações que tenham 
assumido em virtude das disposições da Convenção 
sobre a Prevenção e a Punição do Crime de Genocídio. 

 4. Qualquer condenado à morte terá o direito de 
pedir indulto ou comutação da pena. A anistia, o indulto 
ou a comutação da pena poderá ser concedido em todos 
os casos. 

 5. A pena de morte não deverá ser imposta em 
casos de crimes cometidos por pessoas menores de 18 
anos, nem aplicada a mulheres em estado de gravidez. 

 6. Não se poderá invocar disposição alguma do 
presente artigo para retardar ou impedir a abolição da 
pena de morte por um Estado Parte do presente Pacto. 

 ARTIGO 7 

 Ninguém poderá ser submetido à tortura, nem a 
penas ou tratamento cruéis, desumanos ou degradantes. 
Será proibido sobretudo, submeter uma pessoa, sem seu 
livre consentimento, a experiências médias ou cientificas. 

 ARTIGO 8 

 1. Ninguém poderá ser submetido á escravidão; a 
escravidão e o tráfico de escravos, em todos as suas 
formas, ficam proibidos. 

 2. Ninguém poderá ser submetido à servidão. 

 3. a) Ninguém poderá ser obrigado a executar 
trabalhos forçados ou obrigatórios; 

 b) A alínea a) do presente parágrafo não poderá 
ser interpretada no sentido de proibir, nos países em que 
certos crimes sejam punidos com prisão e trabalhos 
forçados, o cumprimento de uma pena de trabalhos 
forçados, imposta por um tribunal competente; 

 c) Para os efeitos do presente parágrafo, não 
serão considerados "trabalhos forçados ou obrigatórios": 

 i) qualquer trabalho ou serviço, não previsto na 
alínea b) normalmente exigido de um individuo que tenha 
sido encarcerado em cumprimento de decisão judicial ou 
que, tendo sido objeto de tal decisão, ache-se em 
liberdade condicional; 

 ii) qualquer serviço de caráter militar e, nos países 
em que se admite a isenção por motivo de consciência, 
qualquer serviço nacional que a lei venha a exigir 
daqueles que se oponham ao serviço militar por motivo de 
consciência; 

 iii) qualquer serviço exigido em casos de 
emergência ou de calamidade que ameacem o bem-estar 
da comunidade; 

 iv) qualquer trabalho ou serviço que faça parte das 
obrigações cívicas normais. 

 ARTIGO 9 

 1. Toda pessoa tem direito à liberdade e à 
segurança pessoais. Ninguém poderá ser preso ou 
encarcerado arbitrariamente. Ninguém poderá ser privado 
de liberdade, salvo pelos motivos previstos em lei e em 
conformidade com os procedimentos nela estabelecidos. 

 2. Qualquer pessoa, ao ser presa, deverá ser 
informada das razões da prisão e notificada, sem demora, 
das acusações formuladas contra ela. 

 3. Qualquer pessoa presa ou encarcerada em 
virtude de infração penal deverá ser conduzida, sem 
demora, à presença do juiz ou de outra autoridade 
habilitada por lei a exercer funções judiciais e terá o 
direito de ser julgada em prazo razoável ou de ser posta 
em liberdade. A prisão preventiva de pessoas que 
aguardam julgamento não deverá constituir a regra geral, 
mas a soltura poderá estar condicionada a garantias que 
assegurem o comparecimento da pessoa em questão à 
audiência, a todos os atos do processo e, se necessário 
for, para a execução da sentença. 

 4. Qualquer pessoa que seja privada de sua 
liberdade por prisão ou encarceramento terá o direito de 
recorrer a um tribunal para que este decida sobre a 
legislação de seu encarceramento e ordene sua soltura, 
caso a prisão tenha sido ilegal. 

 5. Qualquer pessoa vítima de prisão ou 
encarceramento ilegais terá direito à repartição. 

 ARTIGO 10 

 1. Toda pessoa privada de sua liberdade deverá 
ser tratada com humanidade e respeito à dignidade 
inerente à pessoa humana. 

 2. a) As pessoas processadas deverão ser 
separadas, salvo em circunstâncias excepcionais, das 
pessoas condenadas e receber tratamento distinto, 
condizente com sua condição de pessoa não-condenada. 

 b) As pessoas processadas, jovens, deverão ser 
separadas das adultas e julgadas o mais rápido possível. 

 3. O regime penitenciário consistirá num 
tratamento cujo objetivo principal seja a reforma e a 
reabilitação normal dos prisioneiros. Os delinquentes 
juvenis deverão ser separados dos adultos e receber 
tratamento condizente com sua idade e condição jurídica. 

 ARTIGO 11 

 Ninguém poderá ser preso apenas por não poder 
cumprir com uma obrigação contratual. 

 ARTIGO 12 

 1. Toda pessoa que se ache legalmente no 
território de um Estado terá o direito de nele livremente 
circular e escolher sua residência. 

 2. Toda pessoa terá o direito de sair livremente de 
qualquer país, inclusive de seu próprio país. 

 3. os direitos supracitados não poderão em lei e 
no intuito de restrições, a menos que estejam previstas 
em lei e no intuito de proteger a segurança nacional e a 
ordem, a saúde ou a moral pública, bem como os direitos 
e liberdades das demais pessoas, e que sejam 
compatíveis com os outros direitos reconhecidos no 
presente Pacto. 

 4. Ninguém poderá ser privado arbitrariamente do 
direito de entrar em seu próprio país. 

 ARTIGO 13 

 Um estrangeiro que se ache legalmente no 
território de um Estado Parte do presente Pacto só poderá 
dele ser expulso em decorrência de decisão adotada em 
conformidade com a lei e, a menos que razões 
imperativas de segurança nacional a isso se oponham, 
terá a possibilidade de expor as razões que militem contra 
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sua expulsão e de ter seu caso reexaminado pelas 
autoridades competentes, ou por uma ou varias pessoas 
especialmente designadas pelas referidas autoridades, e 
de fazer-se representar com esse objetivo. 

 ARTIGO 14 

 1. Todas as pessoas são iguais perante os 
tribunais e as cortes de justiça. Toda pessoa terá o direito 
de ser ouvida publicamente e com devidas garantias por 
um tribunal competente, independente e imparcial, 
estabelecido por lei, na apuração de qualquer acusação 
de caráter penal formulada contra ela ou na determinação 
de seus direitos e obrigações de caráter civil. A imprensa 
e o público poderão ser excluídos de parte da totalidade 
de um julgamento, quer por motivo de moral pública, de 
ordem pública ou de segurança nacional em uma 
sociedade democrática, quer quando o interesse da vida 
privada das Partes o exija, que na medida em que isso 
seja estritamente necessário na opinião da justiça, em 
circunstâncias específicas, nas quais a publicidade venha 
a prejudicar os interesses da justiça; entretanto, qualquer 
sentença proferida em matéria penal ou civil deverá torna-
se pública, a menos que o interesse de menores exija 
procedimento oposto, ou processo diga respeito à 
controvérsia matrimoniais ou à tutela de menores. 

 2. Toda pessoa acusada de um delito terá direito a 
que se presuma sua inocência enquanto não for 
legalmente comprovada sua culpa. 

 3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, 
em plena igualmente, a, pelo menos, as seguintes 
garantias: 

 a) De ser informado, sem demora, numa língua 
que compreenda e de forma minuciosa, da natureza e dos 
motivos da acusão contra ela formulada; 

 b) De dispor do tempo e dos meios necessários à 
preparação de sua defesa e a comunicar-se com defensor 
de sua escolha; 

 c) De ser julgado sem dilações indevidas; 

 d) De estar presente no julgamento e de defender-
se pessoalmente ou por intermédio de defensor de sua 
escolha; de ser informado, caso não tenha defensor, do 
direito que lhe assiste de tê-lo e, sempre que o interesse 
da justiça assim exija, de ter um defensor designado ex-
offício gratuitamente, se não tiver meios para remunerá-lo; 

 e) De interrogar ou fazer interrogar as 
testemunhas de acusão e de obter o comparecimento eo 
interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas 
condições de que dispõem as de acusação; 

 f) De ser assistida gratuitamente por um intérprete, 
caso não compreenda ou não fale a língua empregada 
durante o julgamento; 

 g) De não ser obrigada a depor contra si mesma, 
nem a confessar-se culpada. 

 4. O processo aplicável a jovens que não sejam 
maiores nos termos da legislação penal em conta a idade 
dos menos e a importância de promover sua reintegração 
social. 

 5. Toda pessoa declarada culpada por um delito 
terá direito de recorrer da sentença condenatória e da 
pena a uma instância superior, em conformidade com a 
lei. 

 6. Se uma sentença condenatória passada em 
julgado for posteriormente anulada ou se um indulto for 
concedido, pela ocorrência ou descoberta de fatos novos 
que provem cabalmente a existência de erro judicial, a 
pessoa que sofreu a pena decorrente desse condenação 
deverá ser indenizada, de acordo com a lei, a menos que 
fique provado que se lhe pode imputar, total ou 

parcialmente, a não revelação dos fatos desconhecidos 
em tempo útil. 

 7. Ninguém poderá ser processado ou punido por 
um delito pelo qual já foi absorvido ou condenado por 
sentença passada em julgado, em conformidade com a lei 
e os procedimentos penais de cada país. 

 ARTIGO 15 

 1. ninguém poderá ser condenado por atos 
omissões que não constituam delito de acordo com o 
direito nacional ou internacional, no momento em que 
foram cometidos. Tampouco poder-se-á impor pena mais 
grave do que a aplicável no momento da ocorrência do 
delito. Se, depois de perpetrado o delito, a lei estipular a 
imposição de pena mais leve, o delinquente deverá dela 
beneficiar-se. 

 2. Nenhuma disposição do presente Pacto 
impedirá o julgamento ou a condenação de qualquer 
individuo por atos ou omissões que, momento em que 
forma cometidos, eram considerados delituosos de acordo 
com os princípios gerais de direito reconhecidos pela 
comunidade das nações. 

 ARTIGO 16 

 Toda pessoa terá direito, em qualquer lugar, ao 
reconhecimento de sua personalidade jurídica. 

 ARTIGO 17 

 1. Ninguém poderá ser objetivo de ingerências 
arbitrárias ou ilegais em sua vida privada, em sua família, 
em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de 
ofensas ilegais às suas honra e reputação. 

 2. Toda pessoa terá direito à proteção da lei 
contra essas ingerências ou ofensas. 

 ARTIGO 18 

 1. Toda pessoa terá direito a liberdade de 
pensamento, de consciência e de religião. Esse direito 
implicará a liberdade de ter ou adotar uma religião ou uma 
crença de sua escolha e a liberdade de professar sua 
religião ou crença, individual ou coletivamente, tanto 
pública como privadamente, por meio do culto, da 
celebração de ritos, de práticas e do ensino. 

 2. Ninguém poderá ser submetido a medidas 
coercitivas que possam restringir sua liberdade de ter ou 
de adotar uma religião ou crença de sua escolha. 

 3. A liberdade de manifestar a própria religião ou 
crença estará sujeita apenas à limitações previstas em lei 
e que se façam necessárias para proteger a segurança, a 
ordem, a saúde ou a moral públicas ou os direitos e as 
liberdades das demais pessoas. 

 4. Os Estados Partes do presente Pacto 
comprometem-se a respeitar a liberdade dos pais e, 
quando for o caso, dos tutores legais - de assegurar a 
educação religiosa e moral dos filhos que esteja de 
acordo com suas próprias convicções. 

 ARTIGO 19 

 1. ninguém poderá ser molestado por suas 
opiniões. 

 2. Toda pessoa terá direito à liberdade de 
expressão; esse direito incluirá a liberdade de procurar, 
receber e difundir informações e ideias de qualquer 
natureza, independentemente de considerações de 
fronteiras, verbalmente ou por escrito, em forma impressa 
ou artística, ou por qualquer outro meio de sua escolha. 

 3. O exercício do direito previsto no parágrafo 2 do 
presente artigo implicará deveres e responsabilidades 
especiais. Consequentemente, poderá estar sujeito a 
certas restrições, que devem, entretanto, ser 
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expressamente previstas em lei e que se façam 
necessárias para: 

a) assegurar o respeito dos direitos e da reputação 
das demais pessoas; 

b) proteger a segurança nacional, a ordem, a 
saúde ou a moral públicas. 

 ARTIGO 20 

 1. Será proibida por lei qualquer propaganda em 
favor da guerra.0707 

 2. Será proibida por lei qualquer apologia do ódio 
nacional, racial ou religioso que constitua incitamento à 
discriminação, à hostilidade ou a violência. 

 ARTIGO 21 

 O direito de reunião pacifica será reconhecido. O 
exercício desse direito estará sujeito apenas às restrições 
previstas em lei e que se façam necessárias, em uma 
sociedade democrática, no interesse da segurança 
nacional, da segurança ou da ordem pública, ou para 
proteger a saúde ou a moral pública ou os direitos e as 
liberdades das demais pessoas. 

 ARTIGO 22 

 1. Toda pessoa terá o direito de associar-se 
livremente a outras, inclusive o direito de construir 
sindicatos e de a eles filiar-se, para a proteção de seus 
interesses. 

 2. O exercício desse direito estará sujeito apenas 
ás restrições previstas em lei e que se façam necessárias, 
em uma sociedade democrática, no interesse da 
segurança nacional, da segurança e da ordem públicas, 
ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os 
direitos e liberdades das demais pessoas. O presente 
artigo não impedirá que se submeta a restrições legais o 
exercício desse direito por membros das forças armadas 
e da polícia. 

 3. Nenhuma das disposições do presente artigo 
permitirá que Estados Partes da Convenção de 1948 da 
Organização Internacional do Trabalho, relativa à 
liberdade sindical e à proteção do direito sindical, venham 
a adotar medidas legislativas que restrinjam ou aplicar a 
lei de maneira a restringir as garantias previstas na 
referida Convenção. 

 ARTIGO 23 

 1. A família é o elemento natural e fundamental da 
sociedade e terá o direito de ser protegida pela sociedade 
e pelo Estado. 

 2. Será reconhecido o direito do homem e da 
mulher de, em idade núbil, contrair casamento e constituir 
família. 

 3. Casamento algum será celebrado sem o 
consentimento livre e pleno dos futuros esposos. 

 4. Os Estados Partes do presente Pacto deverão 
adotar as medidas apropriadas para assegurar a 
igualdade de direitos e responsabilidades dos esposos 
quanto ao casamento, durante o mesmo e por ocasião de 
sua dissolução. Em caso de dissolução, deverão adotar-
se disposições que assegurem a proteção necessária 
para os filhos. 

 ARTIGO 24 

 1. Toda criança terá direito, sem discriminação 
alguma por motivo de cor, sexo, língua, religião, origem 
nacional ou social, situação econômica ou nascimento, às 
medidas de proteção que a sua condição de menor 
requerer por parte de sua família, da sociedade e do 
Estado. 

 2. Toda criança deverá ser registrada 
imediatamente após seu nascimento e deverá receber um 
nome. 

 3. Toda criança terá o direito de adquirir uma 
nacionalidade. 

 ARTIGO 25 

 Todo cidadão terá o direito e a possibilidade, sem 
qualquer das formas de discriminação mencionadas no 
artigo 2 e sem restrições infundadas: 

 a) de participar da condução dos assuntos 
públicos, diretamente ou por meio de representantes 
livremente escolhidos; 

 b) de votar e de ser eleito em eleições periódicas, 
autênticas, realizadas por sufrágio universal e igualitário e 
por voto secreto, que garantam a manifestação da 
vontade dos eleitores; 

c) de ter acesso, em condições gerais de 
igualdade, às funções públicas de seu país. 

 ARTIGO 26 

 Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm 
direito, sem discriminação alguma, a igual proteção da 
Lei. A este respeito, a lei deverá proibir qualquer forma de 
discriminação e garantir a todas as pessoas proteção 
igual e eficaz contra qualquer discriminação por motivo de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de 
outra natureza, origem nacional ou social, situação 
econômica, nascimento ou qualquer outra situação. 

 ARTIGO 27 

 Nos Estados em que haja minorias étnicas, 
religiosas ou linguísticas, as pessoas pertencentes a 
essas minorias não poderão ser privadas do direito de ter, 
conjuntamente com outros membros de seu grupo, sua 
própria vida cultural, de professar e praticar sua própria 
religião e usar sua própria língua. 

 PARTE IV 

 ARTIGO 28 

 1. Constituir-se-á um Comitê de Diretores 
Humanos (doravante denominado o "Comitê" no presente 
Pacto). O Comitê será composto de dezoito membros e 
desempenhará as funções descritas adiante. 

 2. O Comitê será integrado por nacionais dos 
Estados Partes do presente Pacto, os quais deverão ser 
pessoas de elevada reputação moral e reconhecida 
competência em matéria de direito humanos, levando-se 
em consideração a utilidade da participação de algumas 
pessoas com experiências jurídicas. 

 3. Os membros do Comitê serão eleitos e 
exercerão suas funções a título pessoal. 

 ARTIGO 29 

 1. Os membros do Comitê serão eleitos em 
votação secreta dentre uma lista de pessoas que 
preencham os requisitos previstos no artigo 28 e 
indicados, com esse objetivo, pelos Estados Partes do 
presente Pacto. 

 2. Cada Estado Parte no presente Pacto poderá 
indicar duas pessoas. Essas pessoas deverão ser 
nacionais do Estado que as indicou. 

 3. A mesma pessoa poderá ser indicada mais de 
uma vez. 

 ARTIGO 30 

 1. A primeira eleição realizar-se-á no máximo seis 
meses após a data de entrada em vigor do presente 
Pacto. 

 2. Ao menos quatro meses antes da data de cada 
eleição do Comitê, e desde que seja uma eleição para 
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preencher uma vaga declarada nos termos do artigo 34, o 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas 
convidará, por escrito, os Estados Partes do presente 
Protocolo a indicar, no prazo de três meses, os 
candidatos a membro do Comitê. 

 3. O Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas organizará uma lista por ordem alfabética de todos 
os candidatos assim designados, mencionando os 
Estados Partes que os tiverem indicado, e a comunicará 
aos Estados Partes o presente Pacto, no Maximo um mês 
antes da data de cada eleição. 

 4. Os membros do Comitê serão eleitos em 
reuniões dos Estados Partes convocados pelo Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas na sede da 
Organização. Nessas reuniões, em que o quorum será 
estabelecido por dois terços dos Estados Partes do 
presente Pacto, serão eleitos membros do Comitê os 
candidatos que obtiverem o maior número de votos e a 
maioria absoluta dos votos dos representantes dos 
Estados Partes presentes e votantes. 

 ARTIGO 31 

 1. O Comitê não poderá ter mais de uma nacional 
de um mesmo Estado. 

 2. Nas eleições do Comitê, levar-se-ão em 
consideração uma distribuição geográfica equitativa e 
uma representação das diversas formas de civilização, 
bem como dos principais sistemas jurídicos. 

 ARTIGO 32 

 1. Os membros do Comitê serão eleitos para um 
mandato de quatro anos. Poderão, caso suas 
candidaturas sejam apresentadas novamente, ser 
reeleitos. Entretanto, o mandato de nove dos membros 
eleitos na primeira eleição expirará ao final de dois anos; 
imediatamente após a primeira eleição, o presidente da 
reunião a que se refere o parágrafo 4 do artigo 30 
indicará, por sorteio, os nomes desses nove membros. 

 2. Ao expirar o mandato dos membros, as eleições 
se realizarão de acordo com o disposto nos artigos 
precedentes desta parte do presente Pacto. 

 ARTIGO 33 

 1.Se, na opinião unânime dos demais membros, 
um membro do Comitê deixar de desempenhar suas 
funções por motivos distintos de uma ausência 
temporária, o Presidente comunicará tal fato ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que 
declarará vago o lugar que o referido membro ocupava. 

 2. Em caso de morte ou renúncia de um membro 
do Comitê, o Presidente comunicará imediatamente tal 
fato ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, que declarará vago o lugar desde a data da morte 
ou daquela em que a renúncia passe a produzir efeitos. 

 ARTIGO 34 

 1. Quando uma vaga for declarada nos termos do 
artigo 33 e o mandato do membro a ser substituído não 
expirar no prazo de seis messes a conta da data em que 
tenha sido declarada a vaga, o Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas comunicará tal fato aos 
Estados Partes do presente Pacto, que poderá, no prazo 
de dois meses, indicar candidatos, em conformidade com 
o artigo 29, para preencher a vaga. 

 2. O Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas organizará uma lista por ordem alfabética dos 
candidatos assim designados e a comunicará aos 
Estados Partes do presente Pacto. A eleição destinada a 
preencher tal vaga será realizada nos termos das 
disposições pertinentes desta parte do presente Pacto. 

 3. Qualquer membro do Comitê eleito para 
preencher uma vaga em conformidade com o artigo 33 
fará parte do Comitê durante o restante do mandato do 
membro que deixar vago o lugar do Comitê, nos termos 
do referido artigo. 

 ARTIGO 35 

 Os membros do Comitê receberão, com a 
aprovação da Assembléia-Geral da Organização das 
Nações, honorários provenientes de recursos da 
Organização das Nações Unidas, nas condições fixadas, 
considerando-se a importância das funções do Comitê, 
pela Assembléia-Geral. 

 ARTIGO 36 

 O Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas colocará à disposição do Comitê o pessoal e os 
serviços necessários ao desempenho eficaz das funções 
que lhe são atribuídas em virtude do presente Pacto. 

 ARTIGO 37 

 1. O Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas convocará os Membros do Comitê para a primeira 
reunião, a realizar-se na sede da Organização. 

 2. Após a primeira reunião, o Comitê deverá 
reunir-se em todas as ocasiões previstas em suas regras 
de procedimento. 

 3. As reuniões do Comitê serão realizadas 
normalmente na sede da Organização das Nações Unidas 
ou no Escritório das Nações Unidas em Genebra. 

 ARTIGO 38 

 Todo Membro do Comitê deverá, antes de iniciar 
suas funções, assumir, em sessão pública, o 
compromisso solene de que desempenhará suas funções 
imparciais e conscientemente. 

 ARTIGO 39 

 1. O Comitê elegerá sua mesa para um período de 
dois anos. Os membros da mesa poderão ser reeleitos. 

 2. O próprio Comitê estabelecerá suas regras de 
procedimento; estas, contudo, deverão conter, entre 
outras, as seguintes disposições: 

 a) O quorum será de doze membros; 

 b) As decisões do Comitê serão tomadas por 
maioria de votos dos membros presentes. 

 ARTIGO 40 

 1. Os Estados partes do presente Pacto 
comprometem-se a submeter relatórios sobre as medidas 
por eles adotadas para tornar efeitos os direitos 
reconhecidos no presente Pacto e sobre o processo 
alcançado no gozo desses direitos: 

 a) Dentro do prazo de um ano, a contar do início 
da vigência do presente pacto nos Estados Partes 
interessados; 

 b) A partir de então, sempre que o Comitê vier a 
solicitar. 

 2. Todos os relatórios serão submetidos ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que 
os encaminhará, para exame, ao Comitê. Os relatórios 
deverão sublinhar, caso existam, os fatores e as 
dificuldades que prejudiquem a implementação do 
presente Pacto. 

 3. O Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas poderá, após consulta ao Comitê, encaminhar às 
agências especializadas interessadas cópias das partes 
dos relatórios que digam respeito a sua esfera de 
competência. 

 4. O Comitê estudará os relatórios apresentados 
pelos Estados Partes do presente Pacto e transmitirá aos 
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Estados Partes seu próprio relatório, bem como os 
comentários gerais que julgar oportunos. O Comitê 
poderá igualmente transmitir ao Conselho Econômico e 
Social os referidos comentários, bem como cópias dos 
relatórios que houver recebido dos Estados Partes do 
presente Pacto. 

 5. Os Estados Partes no presente Pacto poderão 
submeter ao Comitê as observações que desejarem 
formular relativamente aos comentários feitos nos termos 
do parágrafo 4 do presente artigo. 

 ARTIGO 41 

 1. Com base no presente Artigo, todo Estado 
Parte do presente Pacto poderá declarar, a qualquer 
momento, que reconhece a competência do Comitê para 
receber e examinar as comunicações em que um Estado 
Parte alegue que outro Estado Parte não vem cumprindo 
as obrigações que lhe impõe o presente Pacto. As 
referidas comunicações só serão recebidas e examinadas 
nos termos do presente artigo no caso de serem 
apresentadas por um Estado Parte que houver feito uma 
declaração em que reconheça, com relação a si próprio, a 
competência do Comitê. O Comitê não receberá 
comunicação alguma relativa a um Estado Parte que não 
houver feito uma declaração dessa natureza. As 
comunicações recebidas em virtude do presente artigo 
estarão sujeitas ao procedimento que se segue: 

 a) Se um Estado Parte do presente Pacto 
considerar que outro Estado Parte não vem cumprindo as 
disposições do presente Pacto poderá, mediante 
comunicação escrita, levar a questão ao conhecimento 
deste Estado Parte. Dentro do prazo de três meses, a 
contar da data do recebimento da comunicação, o Estado 
destinatário fornecerá ao Estado que enviou a 
comunicação explicações ou quaisquer outras 
declarações por escrito que esclareçam a questão, as 
quais deverão fazer referência, até onde seja possível e 
pertinente, aos procedimentos nacionais e aos recursos 
jurídicos adotados, em trâmite ou disponíveis sobre a 
questão; 

 b) Se, dentro do prazo de seis meses, a contar da 
data do recebimento da comunicação original pelo Estado 
destinatário, a questão não estiver dirimida 
satisfatoriamente para ambos os Estados partes 
interessados, tanto um como o outro terão o direito de 
submetê-la ao Comitê, mediante notificação endereçada 
ao Comitê ou ao outro Estado interessado; 

 c) O Comitê tratará de todas as questões que se 
lhe submetem em virtude do presente artigo somente 
após ter-se assegurado de que todos os recursos 
jurídicos internos disponíveis tenham sido utilizados e 
esgotados, em consonância com os princípios do Direito 
Internacional geralmente reconhecidos. Não se aplicará 
essa regra quanto a aplicação dos mencionados recursos 
prolongar-se injustificadamente; 

 d) O Comitê realizará reuniões confidencias 
quando estiver examinando as comunicações previstas no 
presente artigo; 

 e) Sem prejuízo das disposições da alínea c) 
Comitê colocará seus bons Ofícios dos Estados Partes 
interessados no intuito de alcançar uma solução amistosa 
para a questão, baseada no respeito aos direitos 
humanos e liberdades fundamentais reconhecidos no 
presente Pacto; 

 f) Em todas as questões que se submetam em 
virtude do presente artigo, o Comitê poderá solicitar aos 
Estados Partes interessados, a que se faz referencia na 
alínea b) , que lhe forneçam quaisquer informações 
pertinentes; 

 g) Os Estados Partes interessados, a que se faz 
referência na alínea b), terão direito de fazer-se 
representar quando as questões forem examinadas no 
Comitê e de apresentar suas observações verbalmente 
e/ou por escrito; 

 h) O Comitê, dentro dos doze meses seguintes à 
data de recebimento da notificação mencionada na alínea 
b), apresentará relatório em que: 

 (i se houver sido alcançada uma solução nos 
termos da alínea e), o Comitê restringir-se-á, em relatório, 
a uma breve exposição dos fatos e da solução alcançada. 

 (ii se não houver sido alcançada solução alguma 
nos termos da alínea e), o Comitê, restringir-se-á, em seu 
relatório, a uma breve exposição dos fatos; serão 
anexados ao relatório o texto das observações escritas e 
as atas das observações orais apresentadas pelos 
Estados Parte interessados. 

 Para cada questão, o relatório será encaminhado 
aos Estados Partes interessados. 

 2. As disposições do presente artigo entrarão em 
vigor a partir do momento em que dez Estados Partes do 
presente Pacto houverem feito as declarações 
mencionadas no parágrafo 1 desde artigo. As referidas 
declarações serão depositados pelos Estados Partes 
junto ao Secretário-Geral das Organizações das Nações 
Unidas, que enviará cópias das mesmas aos demais 
Estados Partes. Toda declaração poderá ser retirada, a 
qualquer momento, mediante notificação endereçada ao 
Secretário-Geral. Far-se-á essa retirada sem prejuízo do 
exame de quaisquer questões que constituam objeto de 
uma comunicação já transmitida nos termos deste artigo; 
em virtude do presente artigo, não se receberá qualquer 
nova comunicação de um Estado Parte uma vez que o 
Secretário-Geral tenha recebido a notificação sobre a 
retirada da declaração, a menos que o Estado Parte 
interessado haja feito uma nova declaração. 

 ARTIGO 42 

 1. a) Se uma questão submetida ao Comitê, nos 
termos do artigo 41, não estiver dirimida satisfatoriamente 
para os Estados Partes interessados, o Comitê poderá, 
com o consentimento prévio dos Estados Partes 
interessados, constituir uma Comissão ad hoc (doravante 
denominada "a Comissão"). A Comissão colocará seus 
bons ofícios à disposição dos Estados Partes 
interessados no intuito de se alcançar uma solução 
amistosa para a questão baseada no respeito ao presente 
Pacto. 

 b) A Comissão será composta de cinco membros 
designados com o consentimento dos Estados 
interessados. Se os Estados Partes interessados não 
chegarem a um acordo a respeito da totalidade ou de 
parte da composição da Comissão dentro do prazo de 
três meses, os membro da Comissão em relação aos 
quais não se chegou a acordo serão eleitos pelo Comitê, 
entre os seus próprios membros, em votação secreta e 
por maioria de dois terços dos membros do Comitê. 

 2. Os membros da Comissão exercerão suas 
funções a título pessoal. Não poderão ser nacionais dos 
Estados interessados, nem de Estado que não seja Parte 
do presente Pacto, nem de um Estado Parte que não 
tenha feito a declaração prevista no artigo 41. 

 3. A própria Comissão alegará seu Presidente e 
estabelecerá suas regras de procedimento. 

 4. As reuniões da Comissão serão realizadas 
normalmente na sede da Organização das Nações Unidas 
ou no escritório das Nações Unidas em Genebra. 
Entretanto, poderão realizar-se em qualquer outro lugar 
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apropriado que a Comissão determinar, após consulta ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas e 
aos Estados Partes interessados. 

 5. O secretariado referido no artigo 36 também 
prestará serviços às condições designadas em virtude do 
presente artigo. 

 6. As informações obtidas e coligidas pelo Comitê 
serão colocadas à disposição da Comissão, a qual poderá 
solicitar aos Estados Partes interessados que lhe 
forneçam qualquer outra informação pertinente. 

 7. Após haver estudado a questão sob todos os 
seus aspectos, mas, em qualquer caso, no prazo de doze 
meses após dela tomado conhecimento, a Comissão 
apresentará um relatório ao Presidente do Comitê, que o 
encaminhará aos Estados Partes interessados: 

 a) Se a Comissão não puder terminar o exame da 
questão, restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve 
exposição sobre o estágio em que se encontra o exame 
da questão; 

 b) Se houver sido alcançado uma solução 
amistosa para a questão, baseada no respeito dos direitos 
humanos reconhecidos no presente Pacto, a Comissão 
restringir-se-á, em relatório, a uma breve exposição dos 
fatos e da solução alcançada; 

 c) Se não houver sido alcançada solução nos 
termos da alínea b) a Comissão incluirá no relatório suas 
conclusões sobre os fatos relativos à questão debatida 
entre os Estados Partes interessados, assim como sua 
opinião sobre a possibilidade de solução amistosa para a 
questão, o relatório incluirá as observações escritas e as 
atas das observações orais feitas pelos Estados Partes 
interessados; 

 d) Se o relatório da Comissão for apresentado nos 
termos da alínea c), os Estados Partes interessados 
comunicarão, no prazo de três meses a contar da data do 
recebimento do relatório, ao Presidente do Comitê se 
aceitam ou não os termos do relatório da Comissão. 

 8. As disposições do presente artigo não 
prejudicarão as atribuições do Comitê previstas no artigo 
41. 

 9. Todas as despesas dos membros da Comissão 
serão repartidas equitativamente entre os Estados Partes 
interessados, com base em estimativas a serem 
estabelecidas pelo Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas. 

 10. O Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas poderá caso seja necessário, pagar as 
despesas dos membros da Comissão antes que sejam 
reembolsadas pelos Estados Partes interessados, em 
conformidade com o parágrafo 9 do presente artigo. 

 ARTIGO 43 

 Os membros do Comitê e os membros da 
Comissão de Conciliação ad hoc que forem designados 
nos termos do artigo 42 terão direito às facilidades, 
privilégios e imunidades que se concedem aos peritos no 
desempenho de missões para a Organização das Nações 
Unidas, em conformidade com as seções pertinentes da 
Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações 
Unidas. 

 ARTIGO 44 

 As disposições relativas à implementação do 
presente Pacto aplicar-se-ão sem prejuízo dos 
procedimentos instituídos em matéria de direito humanos 
pelos ou em virtude dos mesmos instrumentos 
constitutivos e pelas Convenções da Organização das 
Nações Unidas e das agências especializadas e não 
impedirão que os Estados Partes venham a recorrer a 

outros procedimentos para a solução de controvérsias em 
conformidade com os acordos internacionais gerias ou 
especiais vigentes entre eles. 

 ARTIGO 45 

 O Comitê submeterá a Assembléia-Geral, por 
intermédio do Conselho Econômico e Social, um relatório 
sobre suas atividades. 

 PARTE V 

 ARTIGO 46 

 Nenhuma disposição do presente Pacto poderá 
ser interpretada em detrimento das disposições da Carta 
das Nações Unidas e das constituições das agências 
especializadas, as quais definem as responsabilidades 
respectivas dos diversos órgãos da Organização das 
Nações Unidas e das agências especializadas 
relativamente às questões tratadas no presente Pacto. 

 ARTIGO 47 

 Nenhuma disposição do presente Pacto poderá 
ser interpretada em detrimento do direito inerente a todos 
os povos de desfrutar e utilizar plena e livremente suas 
riquezas e seus recursos naturais. 

 PARTE VI 

 ARTIGO 48 

 1. O presente Pacto está aberto à assinatura de 
todos os Estados membros da Organização das Nações 
Unidas ou membros de qualquer de suas agências 
especializadas, de todo Estado Parte do Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça, bem como de qualquer de suas 
agências especializadas, de todo Estado Parte do 
Estatuto da Corte Internacional de Justiça, bem como de 
qualquer outro Estado convidado pela Assembléia-Geral a 
tornar-se Parte do presente Pacto. 

 2. O presente Pacto está sujeito à ratificação. Os 
instrumentos de ratificação serão depositados junto ao 
Secretário-Geral da Organização da Organização das 
Nações Unidas. 

 3. O presente Pacto está aberto à adesão de 
qualquer dos Estados mencionados no parágrafo 1 do 
presente artigo. 

 4. Far-se-á a adesão mediante depósito do 
instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. 

 5. O Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas informará todos os Estados que hajam assinado o 
presente Pacto ou a ele aderido do deposito de cada 
instrumento de ratificação ou adesão. 

 ARTIGO 49 

 1. O presente Pacto entrará em vigor três meses 
após a data do depósito, junto ao Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas, do trigéssimo-quinto 
instrumento de ratificação ou adesão. 

 2. Para os Estados que vierem a ratificar o 
presente Pacto ou a ele aderir após o deposito do 
trigéssimo-quinto instrumento de ratificação ou adesão, o 
presente Pacto entrará em vigor três meses após a data 
do deposito, pelo Estado em questão, de seu instrumento 
de ratificação ou adesão. 

 ARTIGO 50 

 Aplicar-se-ão as disposições do presente Pacto, 
sem qualquer limitação ou exceção, a todas as unidades 
constitutivas dos Estados federativos. 

 ARTIGO 51 

 1. Qualquer Estado Parte do presente Pacto 
poderá propor emendas e depositá-las junto ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. O 
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Secretário-Geral comunicará todas as propostas de 
emenda aos Estados Partes do presente Pacto, pedindo-
lhes que o notifiquem se desejam que se convoque uma 
conferencia dos Estados Partes destinada a examinar as 
propostas e submetê-las a votação. Se pelo menos um 
terço dos Estados Partes se manifestar a favor da referida 
convocação, o Secretário-Geral convocará a conferência 
sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. 
Qualquer emenda adotada pela maioria dos Estados 
Partes presente e votantes na conferência será submetida 
à aprovação da Assembléia-Geral das Nações Unidas. 

 2. Tais emendas entrarão e, vigor quando 
aprovadas pela Assembléia-Geral das Nações Unidas e 
aceitas em conformidade com seus respectivos 
procedimentos constitucionais, por uma maioria de dois 
terços dos Estados Partes no presente Pacto. 

 3. Ao entrarem em vigor, tais emendas serão 
obrigatórias para os Estados Partes que as aceitaram, ao 
passo que os demais Estados Partes permanecem 
obrigados pelas disposições do presente Pacto e pelas 
emendas anteriores por eles aceitas. 

 ARTIGO 52 

 Independentemente das notificações previstas no 
parágrafo 5 do artigo 48, o Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas comunicará a todos os 
Estados referidos no parágrafo 1 do referido artigo: 

 a) as assinaturas, ratificações e adesões 
recebidas em conformidade com o artigo 48; 

 b) a data de entrega em vigor do Pacto, nos 
termos do artigo 49, e a data, e a data em entrada em 
vigor de quaisquer emendas, nos termos do artigo 51. 

 ARTIGO 53 

 1. O presente Pacto cujos textos em chinês, 
espanhol, francês, inglês e russo são igualmente 
autênticos, será depositado nos arquivos da Organização 
das Nações Unidas. 

 2. O Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas encaminhará cópias autênticas do presente Pacto 
a todos os Estados mencionados no artigo 48. 

 Em fé do quê, os abaixo-assinados, devidamente 
autorizados por seus respectivos Governos, assinaram o 
presente Pacto, aberto à assinatura em Nova York, aos 
19 dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e 
sessenta e seis. 

 

 

A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS HUMANOS. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é um 

documento que delimita os direitos fundamentais do ser 

humano. Foi estabelecida em 10 de dezembro de 1948 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), à época 

composta por 58 Estados-membros, entre eles o Brasil. 

Marcados pelos horrores ocorridos na Segunda Guerra 

Mundial e com a intenção de construir um mundo sob novas 

bases ideológicas, os governantes de diversas das nações 

propuseram a Declaração Universal do Direitos Humanos em 

1948. 

A finalidade do documento, além de marcar um novo 

caminho em oposição ao conflito, foi de promover a 

organização de princípios uniformes sobre a paz e a democracia, 

bem como o fortalecimento dos Direitos Humanos. Vejamos a 

seguir o texto da declaração a partir de seus objetivos. 

 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
HUMANOS 

Objetivos: 

“A presente Declaração Universal dos Direitos 
Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os 
povos e todas as nações, com o objetivo de que cada 
indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em 
mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e 
da educação, por promover o respeito a esses direitos e 
liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de 
caráter nacional e internacional, por assegurar o seu 
reconhecimento e a sua observância universal e efetiva, 
tanto entre os povos dos próprios Estados-membros, 
quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição. 

Artigo I 

Todas as pessoas nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos. São dotadas de razão e 
consciência e devem agir em relação umas às outras com 
espírito de fraternidade. 

Artigo II 

1 – Toda pessoa tem capacidade para gozar os 
direitos e as liberdades estabelecidas nesta Declaração, 
sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, 
sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, 
ou qualquer outra condição. 

2 – Não será tampouco feita qualquer distinção 
fundada na condição política, jurídica ou internacional do 
país ou território a que pertença uma pessoa, quer se 
trate de um território independente, sob tutela, sem 
governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de 
soberania. 

Artigo III 

Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à 
segurança pessoal. 

Artigo IV 

Ninguém será mantido em escravidão ou 
servidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão 
proibidos em todas as suas formas. 

Artigo V 

Ninguém será submetido à tortura, nem a 
tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante. 

Artigo VI 

Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os 
lugares, reconhecida como pessoa perante a lei. 

Artigo VII 

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem 
qualquer distinção, à igual proteção da lei. Todos têm 
direito à igual proteção contra qualquer discriminação que 
viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento 
a tal discriminação. 

Artigo VIII 

Toda pessoa tem direito a receber dos tribunais 
nacionais competentes remédio efetivo para os atos que 
violem os direitos fundamentais que lhe sejam 
reconhecidos pela constituição ou pela lei. 

Artigo IX 

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou 
exilado. 

Artigo X 

Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a 
uma audiência justa e pública por parte de um tribunal 
independente e imparcial, para decidir sobre seus direitos 
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e deveres ou do fundamento de qualquer acusação 
criminal contra ele. 

Artigo XI 

1 – Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem 
o direito de ser presumida inocente até que a sua 
culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em 
julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas 
todas as garantias necessárias à sua defesa. 

2 – Ninguém poderá ser culpado por qualquer 
ação ou omissão que, no momento, não constituíam delito 
perante o direito nacional ou internacional. Tampouco 
será imposta pena mais forte do que aquela que, no 
momento da prática, era aplicável ao ato delituoso. 

Artigo XII 

Ninguém será sujeito a interferências na sua vida 
privada, na sua família, no seu lar ou na sua 
correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. 
Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais 
interferências ou ataques. 

Artigo XIII 

1 – Toda pessoa tem direito à liberdade de 
locomoção e residência dentro das fronteiras de cada 
Estado. 

2 – Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer 
país, inclusive o próprio, e a este regressar. 

Artigo XIV 

1 – Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o 
direito de procurar e de gozar asilo em outros países. 

2 – Este direito não pode ser invocado em caso de 
perseguição legitimamente motivada por crimes de direito 
comum ou por atos contrários aos propósitos e princípios 
das Nações Unidas. 

Artigo XV 

1 – Toda pessoa tem direito a uma 
nacionalidade. 

2 – Ninguém será arbitrariamente privado de sua 
nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade. 

Artigo XVI 

1 – Os homens e mulheres de maior idade, sem 
qualquer restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm 
o direito de contrair matrimônio e fundar uma 
família. Gozam de iguais direitos em relação ao 
casamento, sua duração e sua dissolução. 

2 – O casamento não será válido senão como o 
livre e pleno consentimento dos nubentes. 

3 – A família é o núcleo natural e fundamental 
da sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do 
Estado. 

Artigo XVII 

1 – Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou 
em sociedade com outros. 

2 – Ninguém será arbitrariamente privado de sua 
propriedade. 

Artigo XVIII 

Toda pessoa tem direito à liberdade de 
pensamento, consciência e religião; este direito inclui a 
liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de 
manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela 
prática, pelo culto e pela observância, isolada ou 
coletivamente, em público ou em particular. 

Artigo XIX 

Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião 
e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem 
interferência, ter opiniões e de procurar, receber e 

transmitir informações e ideias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras. 

Artigo XX 

1 – Toda pessoa tem direito à liberdade de 
reunião e associação pacíficas. 

2 – Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de 
uma associação. 

Artigo XXI 

1 – Toda pessoa tem o direito de tomar parte no 
governo de seu país, diretamente ou por intermédio de 
representantes livremente escolhidos. 

2 – Toda pessoa tem igual direito de acesso ao 
serviço público do seu país. 

3 – A vontade do povo será a base da autoridade 
do governo; esta vontade será expressa em eleições 
periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto 
secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade 
de voto. 

Artigo XXII 

Toda pessoa, como membro da sociedade, tem 
direito à segurança social e à realização, pelo esforço 
nacional, pela cooperação internacional de acordo com a 
organização e recursos de cada Estado, dos direitos 
econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua 
dignidade e ao livre desenvolvimento da sua 
personalidade. 

Artigo XXIII 

1 – Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre 
escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de 
trabalho e à proteção contra o desemprego. 

2 – Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem 
direito à igual remuneração por igual trabalho. 

3 – Toda pessoa que trabalha tem direito a uma 
remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, 
assim como à sua família, uma existência compatível com 
a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se 
necessário, outros meios de proteção social. 

4 – Toda pessoa tem direito a organizar 
sindicatos e a neles ingressar para a proteção de seus 
interesses. 

Artigo XXIV 

Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, 
inclusive à limitação razoável das horas de trabalho e a 
férias periódicas remuneradas. 

Artigo XXV 

1 – Toda pessoa tem direito a um padrão de 
vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e 
bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e 
direito à segurança em caso de desemprego, doença, 
invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos 
meios de subsistência em circunstâncias fora de seu 
controle. 

2 – A maternidade e a infância têm direito a 
cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, 
nascidas dentro ou fora de matrimônio, gozarão da 
mesma proteção social. 

Artigo XXVI 

1 – Toda pessoa tem direito à instrução. A 
instrução será gratuita, pelo menos nos graus 
elementares e fundamentais. A instrução elementar será 
obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível 
a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no 
mérito. 
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2 – A instrução será orientada no sentido do pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do 
fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas 
liberdades fundamentais. A instrução promoverá a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as 
nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as 
atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da 
paz. 

3 – Os pais têm prioridade de direito na escolha do 
gênero de instrução que será ministrada a seus filhos. 

Artigo XXVII 

1 – Toda pessoa tem o direito de participar 
livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as 
artes e de participar do processo científico e de seus 
benefícios. 

2 – Toda pessoa tem direito à proteção dos 
interesses morais e materiais decorrentes de qualquer 
produção científica, literária ou artística da qual seja autor. 

Artigo XXVIII 

Toda pessoa tem direito a uma ordem social e 
internacional em que os direitos e liberdades 
estabelecidos na presente Declaração possam ser 
plenamente realizados. 

Artigo XXIX 

1 – Toda pessoa tem deveres para com a 
comunidade, em que o livre e pleno desenvolvimento de 
sua personalidade é possível. 

2 – No exercício de seus direitos e liberdades, toda 
pessoa estará sujeita apenas às limitações determinadas 
por lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido 
reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de 
outrem e de satisfazer às justas exigências da moral, da 
ordem pública e do bem-estar de uma sociedade 
democrática. 

3 – Esses direitos e liberdades não podem, em 
hipótese alguma, ser exercidos contrariamente aos 
propósitos e princípios das Nações Unidas. 

Artigo XXX 

Nenhuma disposição da presente Declaração pode 
ser interpretada como o reconhecimento a qualquer 
Estado, grupo ou pessoa do direito de exercer qualquer 
atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição 
de quaisquer dos direitos e liberdades aqui 
estabelecidos.” 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos constitui-

se, portanto, como um guia de ação, um conjunto de princípios 

regulatórios, não só das ações estatais, como dos próprios 

cidadãos. Os direitos nela contidos contemplam os conceitos 

de cidadania, democracia e paz. 

O respeito a esses direitos, no entanto, ainda deve ser 

efetivado em diversas nações. A universalização das garantias 

fundamentais previstas na Declaração deve ser fiscalizada e 

cobrada por todos os entes que compõem a sociedade, e não 

apenas pelo Estado. 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS – DECLARAÇÃO 
UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 

01. (DEPEN, Funrio) A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos adotada e proclamada pela Resolução 217-
A (III) – da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 
10 de dezembro de 1948, demonstra em seu item XIII 
que todo ser humano tem direito à liberdade de 
locomoção e residência dentro das fronteiras de cada 
Estado e que todo ser humano tem o direito de deixar 
qualquer país, inclusive o próprio, e a este regressar. 

Em relação ao asilo político previsto nessa 
Declaração, é correto afirmar que 

a) o direito ao asilo político poderá ser invocado mesmo 
em caso de perseguição legitimamente motivada por 
crimes de direito comum ou por atos contrários aos 
objetivos e princípios das Nações Unidas. 

b) o direito de asilo político poderá ser invocado mesmo 
em caso de perseguição legitimamente provocada por 
crimes de direito comum. 

c) rege-se pelo princípio da autodeterminação dos povos. 
d) o direito de asilo político poderá ser invocado mesmo 

por atos contrários aos objetivos e princípios das 
nações unidas. 

e) todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito 
de procurar e de gozar asilo em outros países. 

 
02. (TecApoio-M.Just.FUNRIO) A Declaração Universal 

dos Direitos Humanos é um dos documentos básicos 
das Nações Unidas e foi assinada em 1948. Nela, são 
enumerados os direitos que todos os seres humanos 
possuem. Assim, é correto afirmar que:  

a) Todos são iguais perante a lei e têm direito, com 
algumas distinções, a igual proteção da lei. Todos têm 
direito a igual proteção contra qualquer discriminação 
que viole a presente Declaração e contra qualquer 
incitamento a tal discriminação. 

b) Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais 
nacionais e internacionais competentes remédio 
efetivo para os atos que violem os direitos 
fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela 
constituição ou pela lei.  

c) Todo ser humano tem capacidade para gozar os 
direitos e as liberdades estabelecidos nesta 
Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja 
de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou 
de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. Não será 
também feita nenhuma distinção fundada na condição 
política, jurídica ou internacional do país ou território a 
que pertença uma pessoa, quer se trate de um 
território independente, sob tutela, sem governo 
próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de 
soberania.  

d) Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o 
direito de ser presumido inocente até que a sua 
culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, 
em julgamento público no qual lhe tenham sido 
asseguradas todas as garantias necessárias à sua 
defesa. Ninguém poderá ser culpado por qualquer 
ação ou omissão que, no momento, não constituíam 
delito perante o direito nacional ou internacional. 
Contudo, poderá ser imposta pena mais forte do que 
aquela que, no momento da prática, era aplicável ao 
ato delituoso.  

e) Todo homem tem direito a uma nacionalidade. 
Ninguém será arbitrariamente privado de sua 
nacionalidade, sendo restringido apenas o direito de 
mudar de nacionalidade.  

 
03. (Ag.Pen.SEJUS-RJ/FUNRIO) A Declaração Universal 

dos Direitos Humanos é um dos documentos básicos 
das Nações Unidas e foi assinada em 1948. Nela, são 
enumerados os direitos que todos os seres humanos 
possuem. Assim, é correto afirmar que, em seu 
preâmbulo, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos prevê: 

a) que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os 
membros da família humana e de seus direitos iguais 
e inalienáveis não é o fundamento da liberdade, da 
justiça e da paz no mundo. 
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b) que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos 
resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a 
consciência da Humanidade e que o advento de um 
mundo em que todos gozem de liberdade de palavra, 
de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor 
e da necessidade não pôde ser proclamado como a 
mais alta aspiração do ser humano comum. 

c) que é essencial que os direitos humanos sejam 
protegidos pelo império da lei, para que o ser humano 
seja compelido, como último recurso, à rebelião contra 
a tirania e a opressão. 

d) que não se prevê ser essencial promover o 
desenvolvimento de relações amistosas entre as 
nações. 

e) que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na 
Carta da ONU, sua fé nos direitos humanos 
fundamentais, na dignidade e no valor do ser humano 
e na igualdade de direitos entre homens e mulheres, e 
que decidiram promover o progresso social e melhores 
condições de vida em uma liberdade mais ampla.  

 
Gabarito: 01/E; 02/C; 03/E 
 

 

CONVENÇÃO AMERICANA DE 
DIREITOS HUMANOS 

(Assinada na Conferência Especializada 
Interamericana sobre Direitos Humanos, San José, Costa 
Rica, em 22 de novembro de 1969)  

PREÂMBULO 

Os Estados americanos signatários da presente 
Convenção, 

Reafirmando seu propósito de consolidar neste 
Continente, dentro do quadro das instituições democráticas, 
um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado 
no respeito dos direitos essenciais do homem; 

Reconhecendo que os direitos essenciais do 
homem não derivam do fato de ser ele nacional de 
determinado Estado, mas sim do fato de ter como 
fundamento os atributos da pessoa humana, razão por que 
justificam uma proteção internacional, de natureza 
convencional, coadjuvante ou complementar da que oferece 
o direito interno dos Estados americanos; 

Considerando que esses princípios foram 
consagrados na Carta da Organização dos Estados 
Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres do Homem e na Declaração Universal dos Direitos 
do Homem e que foram reafirmados e desenvolvidos em 
outros instrumentos internacionais, tanto de âmbito mundial 
como regional; 

Reiterando que, de acordo com a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, só pode ser realizado o 
ideal do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se 
forem criadas condições que permitam a cada pessoa gozar 
dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como 
dos seus direitos civis e políticos; e 

Considerando que a Terceira Conferência 
Interamericana Extraordinária (Buenos Aires, 1967) aprovou 
a incorporação à própria Carta da Organização de normas 
mais amplas sobre direitos econômicos, sociais e 
educacionais e resolveu que uma convenção interamericana 
sobre direitos humanos determinasse a estrutura, 
competência e processo dos órgãos encarregados dessa 
matéria, 

Convieram no seguinte: 

PARTE I 

DEVERES DOS ESTADOS E DIREITOS PROTEGIDOS 

CAPÍTULO I 

ENUMERAÇÃO DE DEVERES 

Artigo 1.  Obrigação de respeitar os direitos 

1. Os Estados Partes nesta Convenção 
comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades nela 
reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda 
pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem 
discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, 
religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, 
origem nacional ou social, posição econômica, nascimento 
ou qualquer outra condição social. 

2. Para os efeitos desta Convenção, pessoa é todo 
ser humano. 

Artigo 2.  Dever de adotar disposições de direito 
interno 

Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados 
no artigo 1 ainda não estiver garantido por disposições 
legislativas ou de outra natureza, os Estados Partes 
comprometem-se a adotar, de acordo com as suas normas 
constitucionais e com as disposições desta Convenção, as 
medidas legislativas ou de outra natureza que forem 
necessárias para tornar efetivos tais direitos e liberdades.  

CAPÍTULO II 

DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

Artigo 3.  Direito ao reconhecimento da 
personalidade jurídica 

 Toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua 
personalidade jurídica. 

Artigo 4.  Direito à vida 

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua 
vida.  Esse direito deve ser protegido pela lei e, em geral, 
desde o momento da concepção.  Ninguém pode ser 
privado da vida arbitrariamente. 

2. Nos países que não houverem abolido a pena de 
morte, esta só poderá ser imposta pelos delitos mais graves, 
em cumprimento de sentença final de tribunal competente e 
em conformidade com lei que estabeleça tal pena, 
promulgada antes de haver o delito sido 
cometido.  Tampouco se estenderá sua aplicação a delitos 
aos quais não se aplique atualmente. 

3. Não se pode restabelecer a pena de morte nos 
Estados que a hajam abolido. 

4. Em nenhum caso pode a pena de morte ser 
aplicada por delitos políticos, nem por delitos comuns 
conexos com delitos políticos. 

5. Não se deve impor a pena de morte a pessoa que, 
no momento da perpetração do delito, for menor de dezoito 
anos, ou maior de setenta, nem aplicá-la a mulher em 
estado de gravidez. 

6. Toda pessoa condenada à morte tem direito a 
solicitar anistia, indulto ou comutação da pena, os quais 
podem ser concedidos em todos os casos.  Não se pode 
executar a pena de morte enquanto o pedido estiver 
pendente de decisão ante a autoridade competente. 

Artigo 5.  Direito à integridade pessoal 

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua 
integridade física, psíquica e moral. 

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a 
penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes.  Toda 
pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito 
devido à dignidade inerente ao ser humano. 

3. A pena não pode passar da pessoa do 
delinqüente. 
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4. Os processados devem ficar separados dos 
condenados, salvo em circunstâncias excepcionais, e ser 
submetidos a tratamento adequado à sua condição de 
pessoas não condenadas. 

5. Os menores, quando puderem ser processados, 
devem ser separados dos adultos e conduzidos a tribunal 
especializado, com a maior rapidez possível, para seu 
tratamento. 

6. As penas privativas da liberdade devem ter por 
finalidade essencial a reforma e a readaptação social dos 
condenados. 

Artigo 6.  Proibição da escravidão e da servidão 

1. Ninguém pode ser submetido a escravidão ou a 
servidão, e tanto estas como o tráfico de escravos e o tráfico 
de mulheres são proibidos em todas as suas formas. 

2. Ninguém deve ser constrangido a executar 
trabalho forçado ou obrigatório.  Nos países em que se 
prescreve, para certos delitos, pena privativa da liberdade 
acompanhada de trabalhos forçados, esta disposição não 
pode ser interpretada no sentido de que proíbe o 
cumprimento da dita pena, imposta por juiz ou tribunal 
competente.  O trabalho forçado não deve afetar a 
dignidade nem a capacidade física e intelectual do recluso. 

3. Não constituem trabalhos forçados ou obrigatórios 
para os efeitos deste artigo: 

a. os trabalhos ou serviços normalmente exigidos 
de pessoa reclusa em cumprimento de sentença ou 
resolução formal expedida pela autoridade judiciária 
competente.  Tais trabalhos ou serviços devem ser 
executados sob a vigilância e controle das autoridades 
públicas, e os indivíduos que os executarem não devem 
ser postos à disposição de particulares, companhias ou 
pessoas jurídicas de caráter privado; 

b. o serviço militar e, nos países onde se admite a 
isenção por motivos de consciência, o serviço nacional que 
a lei estabelecer em lugar daquele; 

c. o serviço imposto em casos de perigo ou 
calamidade que ameace a existência ou o bem-estar da 
comunidade; e 

d. o trabalho ou serviço que faça parte das 
obrigações cívicas normais. 

Artigo 7.  Direito à liberdade pessoal 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança 
pessoais. 

2. Ninguém pode ser privado de sua liberdade física, 
salvo pelas causas e nas condições previamente fixadas 
pelas constituições políticas dos Estados Partes ou pelas 
leis de acordo com elas promulgadas. 

3. Ninguém pode ser submetido a detenção ou 
encarceramento arbitrários. 

4. Toda pessoa detida ou retida deve ser informada 
das razões da sua detenção e notificada, sem demora, da 
acusação ou acusações formuladas contra ela. 

5. Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, 
sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade 
autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem direito a 
ser julgada dentro de um prazo razoável ou a ser posta em 
liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo.  Sua 
liberdade pode ser condicionada a garantias que assegurem 
o seu comparecimento em juízo. 

6. Toda pessoa privada da liberdade tem direito a 
recorrer a um juiz ou tribunal competente, a fim de que este 
decida, sem demora, sobre a legalidade de sua prisão ou 
detenção e ordene sua soltura se a prisão ou a detenção 
forem ilegais.  Nos Estados Partes cujas leis prevêem que 
toda pessoa que se vir ameaçada de ser privada de sua 

liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal 
competente a fim de que este decida sobre a legalidade de 
tal ameaça, tal recurso não pode ser restringido nem 
abolido.  O recurso pode ser interposto pela própria pessoa 
ou por outra pessoa. 

7.  Ninguém deve ser detido por dívidas.  Este 
princípio não limita os mandados de autoridade judiciária 
competente expedidos em virtude de inadimplemento de 
obrigação alimentar. 

Artigo 8.  Garantias judiciais 

1.  Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as 
devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um 
juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, 
estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer 
acusação penal formulada contra ela, ou para que se 
determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, 
trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza. 

  2.  Toda pessoa acusada de delito tem direito a que 
se presuma sua inocência enquanto não se comprove 
legalmente sua culpa.  Durante o processo, toda pessoa 
tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias 
mínimas: 

a. direito do acusado de ser assistido 
gratuitamente por tradutor ou intérprete, se não 
compreender ou não falar o idioma do juízo ou tribunal; 

b. comunicação prévia e pormenorizada ao acusado 
da acusação formulada; 

c. concessão ao acusado do tempo e dos meios 
adequados para a preparação de sua defesa; 

d. direito do acusado de defender-se pessoalmente 
ou de ser assistido por um defensor de sua escolha e de 
comunicar-se, livremente e em particular, com seu defensor; 

e. direito irrenunciável de ser assistido por um 
defensor proporcionado pelo Estado, remunerado ou não, 
segundo a legislação interna, se o acusado não se 
defender ele próprio nem nomear defensor dentro do 
prazo estabelecido pela lei; 

f. direito da defesa de inquirir as testemunhas 
presentes no tribunal e de obter o comparecimento, como 
testemunhas ou peritos, de outras pessoas que possam 
lançar luz sobre os fatos; 

g. direito de não ser obrigado a depor contra si 
mesma, nem a declarar-se culpada;  e 

h.  direito de recorrer da sentença para juiz ou 
tribunal superior. 

3. A confissão do acusado só é válida se feita sem 
coação de nenhuma natureza. 

4. O acusado absolvido por sentença passada em 
julgado não poderá ser submetido a novo processo pelos 
mesmos fatos. 

5. O processo penal deve ser público, salvo no que 
for necessário para preservar os interesses da justiça. 

Artigo 9.  Princípio da legalidade e da 
retroatividade 

Ninguém pode ser condenado por ações ou 
omissões que, no momento em que forem cometidas, não 
sejam delituosas, de acordo com o direito 
aplicável.  Tampouco se pode impor pena mais grave que a 
aplicável no momento da perpetração do delito.  Se depois 
da perpetração do delito a lei dispuser a imposição de pena 
mais leve, o delinqüente será por isso beneficiado. 

Artigo 10.  Direito a indenização 

Toda pessoa tem direito de ser indenizada conforme 
a lei, no caso de haver sido condenada em sentença 
passada em julgado, por erro judiciário. 
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Artigo 11.  Proteção da honra e da dignidade 

1. Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra 
e ao reconhecimento de sua dignidade. 

2. Ninguém pode ser objeto de ingerências 
arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, na de sua 
família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem 
de ofensas ilegais à sua honra ou reputação. 

3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra 
tais ingerências ou tais ofensas. 

Artigo 12.  Liberdade de consciência e de religião 

1.  Toda pessoa tem direito à liberdade de 
consciência e de religião.  Esse direito implica a liberdade de 
conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de 
religião ou de crenças, bem como a liberdade de professar e 
divulgar sua religião ou suas crenças, individual ou 
coletivamente, tanto em público como em privado. 

2.  Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas 
que possam limitar sua liberdade de conservar sua religião 
ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças. 

3.  A liberdade de manifestar a própria religião e as 
próprias crenças está sujeita unicamente às limitações 
prescritas pela lei e que sejam necessárias para proteger a 
segurança, a ordem, a saúde ou a moral públicas ou os 
direitos ou liberdades das demais pessoas. 

4.  Os pais, e quando for o caso os tutores, têm 
direito a que seus filhos ou pupilos recebam a educação 
religiosa e moral que esteja acorde com suas próprias 
convicções. 

Artigo 13.  Liberdade de pensamento e de 
expressão 

1.  Toda pessoa tem direito à liberdade de 
pensamento e de expressão.  Esse direito compreende a 
liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias 
de toda natureza, sem consideração de fronteiras, 
verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou 
artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha. 

2. O exercício do direito previsto no inciso 
precedente não pode estar sujeito a censura prévia, mas a 
responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente 
fixadas pela lei e ser necessárias para assegurar: 

a. o respeito aos direitos ou à reputação das demais 
pessoas; ou 

b. a proteção da segurança nacional, da ordem 
pública, ou da saúde ou da moral  públicas. 

3. Não se pode restringir o direito de expressão por 
vias ou meios indiretos, tais como o abuso de controles 
oficiais ou particulares de papel de imprensa, de freqüências 
radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na 
difusão de informação, nem por quaisquer outros meios 
destinados a obstar a comunicação e a circulação de idéias 
e opiniões. 

4. A lei pode submeter os espetáculos públicos a 
censura prévia, com o objetivo exclusivo de regular o 
acesso a eles, para proteção moral da infância e da 
adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 2. 

5. A lei deve proibir toda propaganda a favor da 
guerra, bem como toda apologia ao ódio nacional, racial ou 
religioso que constitua incitação à discriminação, à 
hostilidade, ao crime ou à violência. 

Artigo 14.  Direito de retificação ou resposta 

1. Toda pessoa atingida por informações inexatas ou 
ofensivas emitidas em seu prejuízo por meios de difusão 
legalmente regulamentados e que se dirijam ao público em 
geral, tem direito a fazer, pelo mesmo órgão de difusão, sua 
retificação ou resposta, nas condições que estabeleça a lei. 

2. Em nenhum caso a retificação ou a resposta 
eximirão das outras responsabilidades legais em que se 
houver incorrido. 

3. Para a efetiva proteção da honra e da reputação, 
toda publicação ou empresa jornalística, cinematográfica, de 
rádio ou televisão, deve ter uma pessoa responsável que 
não seja protegida por imunidades nem goze de foro 
especial. 

Artigo 15.  Direito de reunião 

É reconhecido o direito de reunião pacífica e sem 
armas.  O exercício de tal direito só pode estar sujeito às 
restrições previstas pela lei e que sejam necessárias, numa 
sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, 
da segurança ou da ordem públicas, ou para proteger a 
saúde ou a moral públicas ou os direitos e liberdades das 
demais pessoas. 

Artigo 16.  Liberdade de associação 

1. Todas as pessoas têm o direito de associar-se 
livremente com fins ideológicos, religiosos, políticos, 
econômicos, trabalhistas, sociais, culturais, desportivos ou 
de qualquer outra natureza. 

2. O exercício de tal direito só pode estar sujeito às 
restrições previstas pela lei que sejam necessárias, numa 
sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, 
da segurança ou da ordem públicas, ou para proteger a 
saúde ou a moral públicas ou os direitos e liberdades das 
demais pessoas. 

3. O disposto neste artigo não impede a imposição 
de restrições legais, e mesmo a privação do exercício do 
direito de associação, aos membros das forças armadas e 
da polícia. 

Artigo 17.  Proteção da família 

1. A família é o elemento natural e fundamental da 
sociedade e deve ser protegida pela sociedade e pelo 
Estado. 

2. É reconhecido o direito do homem e da mulher de 
contraírem casamento e de fundarem uma família, se 
tiverem a idade e as condições para isso exigidas pelas leis 
internas, na medida em que não afetem estas o princípio da 
não-discriminação estabelecido nesta Convenção. 

3. O casamento não pode ser celebrado sem o livre 
e pleno consentimento dos contraentes. 

4. Os Estados Partes devem tomar medidas 
apropriadas no sentido de assegurar a igualdade de direitos 
e a adequada equivalência de responsabilidades dos 
cônjuges quanto ao casamento, durante o casamento e em 
caso de dissolução do mesmo.  Em caso de dissolução, 
serão adotadas disposições que assegurem a proteção 
necessária aos filhos, com base unicamente no interesse e 
conveniência dos mesmos. 

5.  A lei deve reconhecer iguais direitos tanto aos 
filhos nascidos fora do casamento como aos nascidos 
dentro do casamento. 

Artigo 18.  Direito ao nome 

Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes 
de seus pais ou ao de um destes.  A lei deve regular a forma 
de assegurar a todos esse direito, mediante nomes fictícios, 
se for necessário. 

Artigo 19.  Direitos da criança 

Toda criança tem direito às medidas de proteção que 
a sua condição de menor requer por parte da sua família, da 
sociedade e do Estado. 

Artigo 20.  Direito à nacionalidade 

1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade. 
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2. Toda pessoa tem direito à nacionalidade do 
Estado em cujo território houver nascido, se não tiver direito 
a outra. 

3. A ninguém se deve privar arbitrariamente de sua 
nacionalidade nem do direito de mudá-la. 

Artigo 21.  Direito à propriedade privada 

1. Toda pessoa tem direito ao uso e gozo dos seus 
bens.  A lei pode subordinar esse uso e gozo ao interesse 
social. 

2. Nenhuma pessoa pode ser privada de seus bens, 
salvo mediante o pagamento de indenização justa, por 
motivo de utilidade pública ou de interesse social e nos 
casos e na forma estabelecidos pela lei. 

3. Tanto a usura como qualquer outra forma de 
exploração do homem pelo homem devem ser reprimidas 
pela lei. 

Artigo 22.  Direito de circulação e de residência 

1. Toda pessoa que se ache legalmente no território 
de um Estado tem direito de circular nele e de nele residir 
em conformidade com as disposições legais. 

2. Toda pessoa tem o direito de sair livremente de 
qualquer país, inclusive do próprio. 

3. O exercício dos direitos acima mencionados não 
pode ser restringido senão em virtude de lei, na medida 
indispensável, numa sociedade democrática, para prevenir 
infrações penais ou para proteger a segurança nacional, a 
segurança ou a ordem públicas, a moral ou a saúde 
públicas, ou os direitos e liberdades das demais pessoas. 

4. O exercício dos direitos reconhecidos no inciso 1 
pode também ser restringido pela lei, em zonas 
determinadas, por motivo de interesse público. 

5. Ninguém pode ser expulso do território do Estado 
do qual for nacional, nem ser privado do direito de nele 
entrar. 

6. O estrangeiro que se ache legalmente no território 
de um Estado Parte nesta Convenção só poderá dele ser 
expulso em cumprimento de decisão adotada de acordo 
com a lei. 

7. Toda pessoa tem o direito de buscar e receber 
asilo em território estrangeiro, em caso de perseguição por 
delitos políticos ou comuns conexos com delitos políticos e 
de acordo com a legislação de cada Estado e com os 
convênios internacionais. 

8. Em nenhum caso o estrangeiro pode ser expulso 
ou entregue a outro país, seja ou não de origem, onde seu 
direito à vida ou à liberdade pessoal esteja em risco de 
violação por causa da sua raça, nacionalidade, religião, 
condição social ou de suas opiniões políticas. 

9. É proibida a expulsão coletiva de estrangeiros. 

Artigo 23.  Direitos políticos 

1. Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes 
direitos e oportunidades: 

  a. de participar na direção dos assuntos públicos, 
diretamente ou por meio de representantes livremente 
eleitos; 

  b. de votar e ser eleitos em eleições periódicas 
autênticas, realizadas por sufrágio universal e igual e por 
voto secreto que garanta a livre expressão da vontade dos 
eleitores; e 

 c.  de ter acesso, em condições gerais de igualdade, 
às funções públicas de seu país. 

  2.  A lei pode regular o exercício dos direitos e 
oportunidades a que se refere o inciso anterior, 
exclusivamente por motivos de idade, nacionalidade, 

residência, idioma, instrução, capacidade civil ou mental, ou 
condenação, por juiz competente, em processo penal. 

Artigo 24.  Igualdade perante a lei 

Todas as pessoas são iguais perante a lei.  Por 
conseguinte, têm direito, sem discriminação, a igual 
proteção da lei. 

Artigo 25.  Proteção judicial 

 1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e 
rápido ou a qualquer outro recurso efetivo, perante os juízes 
ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que 
violem seus direitos fundamentais reconhecidos pela 
constituição, pela lei ou pela presente Convenção, mesmo 
quando tal violação seja cometida por pessoas que estejam 
atuando no exercício de suas funções oficiais. 

2. Os Estados Partes comprometem-se: 

  a. a assegurar que a autoridade competente 
prevista pelo sistema legal do Estado decida sobre os 
direitos de toda pessoa que interpuser tal recurso; 

  b. a desenvolver as possibilidades de recurso 
judicial; e 

  c. a assegurar o cumprimento, pelas autoridades 
competentes, de toda decisão em que se tenha considerado 
procedente o recurso.  

CAPÍTULO III 

DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS 

Artigo 26.  Desenvolvimento progressivo 

Os Estados Partes comprometem-se a adotar 
providências, tanto no âmbito interno como mediante 
cooperação internacional, especialmente econômica e 
técnica, a fim de conseguir progressivamente a plena 
efetividade dos direitos que decorrem das normas 
econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, 
constantes da Carta da Organização dos Estados 
Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na 
medida dos recursos disponíveis, por via legislativa ou por 
outros meios apropriados.  

CAPÍTULO IV 

SUSPENSÃO DE GARANTIAS, INTERPRETAÇÃO E 
APLICAÇÃO 

Artigo 27.  Suspensão de garantias 

1. Em caso de guerra, de perigo público, ou de outra 
emergência que ameace a independência ou segurança do 
Estado Parte, este poderá adotar disposições que, na 
medida e pelo tempo estritamente limitados às exigências 
da situação, suspendam as obrigações contraídas em 
virtude desta Convenção, desde que tais disposições não 
sejam incompatíveis com as demais obrigações que lhe 
impõe o Direito Internacional e não encerrem discriminação 
alguma fundada em motivos de raça, cor, sexo, idioma, 
religião ou origem social. 

2. A disposição precedente não autoriza a 
suspensão dos direitos determinados seguintes artigos:  3 
(Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica); 4 
(Direito à vida); 5 (Direito à integridade pessoal); 6 
(Proibição da escravidão e servidão); 9 (Princípio da 
legalidade e da retroatividade); 12 (Liberdade de 
consciência e de religião); 17 (Proteção da família); 18 
(Direito ao nome); 19 (Direitos da criança); 20 (Direito à 
nacionalidade) e 23 (Direitos políticos), nem das garantias 
indispensáveis para a proteção de tais direitos. 

3. Todo Estado Parte que fizer uso do direito de 
suspensão deverá informar imediatamente os outros 
Estados Partes na presente Convenção, por intermédio do 
Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, 
das disposições cuja aplicação haja suspendido, dos 
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motivos determinantes da suspensão e da data em que haja 
dado por terminada tal suspensão. 

Artigo 28.  Cláusula federal 

1. Quando se tratar de um Estado Parte constituído 
como Estado federal, o governo nacional do aludido Estado 
Parte cumprirá todas as disposições da presente 
Convenção, relacionadas com as matérias sobre as quais 
exerce competência legislativa e judicial. 

2. No tocante às disposições relativas às matérias 
que correspondem à competência das entidades 
componentes da federação, o governo nacional deve tomar 
imediatamente as medidas pertinente, em conformidade 
com sua constituição e suas leis, a fim de que as 
autoridades competentes das referidas entidades possam 
adotar as disposições cabíveis para o cumprimento desta 
Convenção. 

3. Quando dois ou mais Estados Partes decidirem 
constituir entre eles uma federação ou outro tipo de 
associação, diligenciarão no sentido de que o pacto 
comunitário respectivo contenha as disposições necessárias 
para que continuem sendo efetivas no novo Estado assim 
organizado as normas da presente Convenção. 

Artigo 29.  Normas de interpretação 

Nenhuma disposição desta Convenção pode ser 
interpretada no sentido de: 

a. permitir a qualquer dos Estados Partes, grupo ou 
pessoa, suprimir o gozo e exercício dos direitos e liberdades 
reconhecidos na Convenção ou limitá-los em maior medida 
do que a nela prevista; 

b. limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou 
liberdade que possam ser reconhecidos de acordo com as 
leis de qualquer dos Estados Partes ou de acordo com outra 
convenção em que seja parte um dos referidos Estados; 

c. excluir outros direitos e garantias que são 
inerentes ao ser humano ou que decorrem da forma 
democrática representativa de governo; e 

d. excluir ou limitar o efeito que possam produzir a 
Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e 
outros atos internacionais da mesma natureza. 

Artigo 30.  Alcance das restrições 

As restrições permitidas, de acordo com esta 
Convenção, ao gozo e exercício dos direitos e liberdades 
nela reconhecidos, não podem ser aplicadas senão de 
acordo com leis que forem promulgadas por motivo de 
interesse geral e com o propósito para o qual houverem sido 
estabelecidas. 

Artigo 31.  Reconhecimento de outros direitos 

Poderão ser incluídos no regime de proteção desta 
Convenção outros direitos e liberdades que forem 
reconhecidos de acordo com os processos estabelecidos 
nos artigos 76 e 77.  

CAPÍTULO V 

DEVERES DAS PESSOAS 

Artigo 32.  Correlação entre deveres e direitos 

1. Toda pessoa tem deveres para com a família, a 
comunidade e a humanidade. 

2. Os direitos de cada pessoa são limitados pelos 
direitos dos demais, pela segurança de todos e pelas justas 
exigências do bem comum, numa sociedade democrática. 

PARTE II 

MEIOS DA PROTEÇÃO 

CAPÍTULO VI 

ÓRGÃOS COMPETENTES 

Artigo 33 

São competentes para conhecer dos assuntos 
relacionados com o cumprimento dos compromissos 
assumidos pelos Estados Partes nesta Convenção: 

a. a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
doravante denominada a Comissão; e 

b. a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
doravante denominada a Corte.  

CAPÍTULO VII 

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS 

Seção 1 — Organização 

Artigo 34 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
compor-se-á de sete membros, que deverão ser pessoas de 
alta autoridade moral e de reconhecido saber em matéria de 
direitos humanos. 

Artigo 35 

A Comissão representa todos os membros da 
Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 36 

1. Os membros da Comissão serão eleitos a título 
pessoal, pela Assembléia Geral da Organização, de uma 
lista de candidatos propostos pelos governos dos Estados 
membros. 

2. Cada um dos referidos governos pode propor até 
três candidatos, nacionais do Estado que os propuser ou de 
qualquer outro Estado membro da Organização dos Estados 
Americanos.  Quando for proposta uma lista de três 
candidatos, pelo menos um deles deverá ser nacional de 
Estado diferente do proponente. 

Artigo 37 

1. Os membros da Comissão serão eleitos por 
quatro anos e só poderão ser reeleitos uma vez, porém o 
mandato de três dos membros designados na primeira 
eleição expirará ao cabo de dois anos.  Logo depois da 
referida eleição, serão determinados por sorteio, na 
Assembléia Geral, os nomes desses três membros. 

2. Não pode fazer parte da Comissão mais de um 
nacional de um mesmo Estado. 

Artigo 38 

As vagas que ocorrerem na Comissão, que não se 
devam à expiração normal do mandato, serão preenchidas 
pelo Conselho Permanente da Organização, de acordo com 
o que dispuser o Estatuto da Comissão. 

Artigo 39 

A Comissão elaborará seu estatuto e submetê-lo-á à 
aprovação da Assembléia Geral e expedirá seu próprio 
regulamento. 

Artigo 40 

Os serviços de secretaria da Comissão devem ser 
desempenhados pela unidade funcional especializada que 
faz parte da Secretaria-Geral da Organização e devem 
dispor dos recursos necessários para cumprir as tarefas que 
lhe forem confiadas pela Comissão. 

Seção 2 — Funções 

Artigo 41 

A Comissão tem a função principal de promover a 
observância e a defesa dos direitos humanos e, no exercício 
do seu mandato, tem as seguintes funções e atribuições: 

a. estimular a consciência dos direitos humanos nos 
povos da América; 

b. formular recomendações aos governos dos 
Estados membros, quando o considerar conveniente, no 
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sentido de que adotem medidas progressivas em prol dos 
direitos humanos no âmbito de suas leis internas e seus 
preceitos constitucionais, bem como disposições 
apropriadas para promover o devido respeito a esses 
direitos; 

c. preparar os estudos ou relatórios que considerar 
convenientes para o desempenho de suas funções; 

d. solicitar aos governos dos Estados membros que 
lhe proporcionem informações sobre as medidas que 
adotarem em matéria de direitos humanos; 

e. atender às consultas que, por meio da Secretaria-
Geral da Organização dos Estados Americanos, lhe 
formularem os Estados membros sobre questões 
relacionadas com os direitos humanos e, dentro de suas 
possibilidades, prestar-lhes o assessoramento que eles lhe 
solicitarem; 

f. atuar com respeito às petições e outras 
comunicações, no exercício de sua autoridade, de 
conformidade com o disposto nos artigos 44 a 51 desta 
Convenção; e 

g. apresentar um relatório anual à Assembléia Geral 
da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 42 

Os Estados Partes devem remeter à Comissão cópia 
dos relatórios e estudos que, em seus respectivos campos, 
submetem anualmente às Comissões Executivas do 
Conselho Interamericano Econômico e Social e do 
Conselho Interamericano de Educação, Ciência e Cultura, a 
fim de que aquela vele por que se promovam os direitos 
decorrentes das normas econômicas, sociais e sobre 
educação, ciência e cultura, constantes da Carta da 
Organização dos Estados Americanos, reformada pelo 
Protocolo de Buenos Aires. 

Artigo 43 

Os Estados Partes obrigam-se a proporcionar à 
Comissão as informações que esta lhes solicitar sobre a 
maneira pela qual o seu direito interno assegura a aplicação 
efetiva de quaisquer disposições desta Convenção. 

Seção 3 — Competência 

Artigo 44 

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade 
não-governamental legalmente reconhecida em um ou mais 
Estados membros da Organização, pode apresentar à 
Comissão petições que contenham denúncias ou queixas 
de violação desta Convenção por um Estado Parte. 

Artigo 45 

1. Todo Estado Parte pode, no momento do depósito 
do seu instrumento de ratificação desta Convenção ou de 
adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar 
que reconhece a competência da Comissão para receber e 
examinar as comunicações em que um Estado Parte alegue 
haver outro Estado Parte incorrido em violações dos direitos 
humanos estabelecidos nesta Convenção. 

2. As comunicações feitas em virtude deste artigo só 
podem ser admitidas e examinadas se forem apresentadas 
por um Estado Parte que haja feito uma declaração pela 
qual reconheça a referida competência da Comissão.  A 
Comissão não admitirá nenhuma comunicação contra um 
Estado Parte que não haja feito tal declaração. 

3. As declarações sobre reconhecimento de 
competência podem ser feitas para que esta vigore por 
tempo indefinido, por período determinado ou para casos 
específicos. 

4. As declarações serão depositadas na Secretaria-
Geral da Organização dos Estados Americanos, a qual 

encaminhará cópia das mesmas aos Estados membros da 
referida Organização. 

Artigo 46 

1. Para que uma petição ou comunicação 
apresentada de acordo com os artigos 44 ou 45 seja 
admitida pela Comissão, será necessário: 

a. que hajam sido interpostos e esgotados os 
recursos da jurisdição interna, de acordo com os princípios 
de direito internacional geralmente reconhecidos; 

b. que seja apresentada dentro do prazo de seis 
meses, a partir da data em que o presumido prejudicado em 
seus direitos tenha sido notificado da decisão definitiva; 

c. que a matéria da petição ou comunicação não 
esteja pendente de outro processo de solução internacional; 
e 

d. que, no caso do artigo 44, a petição contenha o 
nome, a nacionalidade, a profissão, o domicílio e a 
assinatura da pessoa ou pessoas ou do representante legal 
da entidade que submeter a petição. 

2.  As disposições das alíneas a e b do inciso 1 deste 
artigo não se aplicarão quando: 

a. não existir, na legislação interna do Estado de que 
se tratar, o devido processo legal para a proteção do direito 
ou direitos que se alegue tenham sido violados; 

b. não se houver permitido ao presumido prejudicado 
em seus direitos o acesso aos recursos da jurisdição 
interna, ou houver sido ele impedido de esgotá-los; e 

c. houver demora injustificada na decisão sobre os 
mencionados recursos. 

Artigo 47 

A Comissão declarará inadmissível toda petição ou 
comunicação apresentada de acordo com os artigos 44 ou 
45 quando: 

a. não preencher algum dos requisitos estabelecidos 
no artigo 46; 

b. não expuser fatos que caracterizem violação dos 
direitos garantidos por esta  Convenção; 

  c. pela exposição do próprio peticionário ou do 
Estado, for manifestamente infundada a petição ou 
comunicação ou for evidente sua total improcedência; ou 

  d. for substancialmente reprodução de petição ou 
comunicação anterior, já examinada pela Comissão ou por 
outro organismo internacional.  

Seção 4 — Processo 

Artigo 48 

1. A Comissão, ao receber uma petição ou 
comunicação na qual se alegue violação de qualquer dos 
direitos consagrados nesta Convenção, procederá da 
seguinte maneira: 

a. se reconhecer a admissibilidade da petição ou 
comunicação, solicitará informações ao Governo do Estado 
ao qual pertença a autoridade apontada como responsável 
pela violação alegada e transcreverá as partes pertinentes 
da petição ou comunicação.  As referidas informações 
devem ser enviadas dentro de um prazo razoável, fixado 
pela Comissão ao considerar as circunstâncias de cada 
caso; 

b. recebidas as informações, ou transcorrido o prazo 
fixado sem que sejam elas recebidas, verificará se existem 
ou subsistem os motivos da petição ou comunicação.  No 
caso de não existirem ou não subsistirem, mandará arquivar 
o expediente; 

c. poderá também declarar a inadmissibilidade ou a 
improcedência da petição ou comunicação, com base em 
informação ou prova supervenientes; 
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d. se o expediente não houver sido arquivado, e com 
o fim de comprovar os fatos, a Comissão procederá, com 
conhecimento das partes, a um exame do assunto exposto 
na petição ou comunicação.  Se for necessário e 
conveniente, a Comissão procederá a uma investigação 
para cuja eficaz realização solicitará, e os Estados 
interessados lhes proporcionarão todas as facilidades 
necessárias; 

e. poderá pedir aos Estados interessados qualquer 
informação pertinente e receberá, se isso lhe for solicitado, 
as exposições verbais ou escritas que apresentarem os 
interessados; e 

f. pôr-se-á à disposição das partes interessadas, a 
fim de chegar a uma solução amistosa do assunto, fundada 
no respeito aos direitos humanos reconhecidos nesta 
Convenção. 

2. Entretanto, em casos graves e urgentes, pode ser 
realizada uma investigação, mediante prévio consentimento 
do Estado em cujo território se alegue haver sido cometida a 
violação, tão somente com a apresentação de uma petição 
ou comunicação que reúna todos os requisitos formais de 
admissibilidade. 

Artigo 49 

Se se houver chegado a uma solução amistosa de 
acordo com as disposições do inciso 1, f, do artigo 48, a 
Comissão redigirá um relatório que será encaminhado ao 
peticionário e aos Estados Partes nesta Convenção e, 
posteriormente, transmitido, para sua publicação, ao 
Secretário-Geral da Organização dos Estados 
Americanos.  O referido relatório conterá uma breve 
exposição dos fatos e da solução alcançada.  Se qualquer 
das partes no caso o solicitar, ser-lhe-á proporcionada a 
mais ampla informação possível. 

Artigo 50 

1. Se não se chegar a uma solução, e dentro do 
prazo que for fixado pelo Estatuto da Comissão, esta 
redigirá um relatório no qual exporá os fatos e suas 
conclusões.  Se o relatório não representar, no todo ou em 
parte, o acordo unânime dos membros da Comissão, 
qualquer deles poderá agregar ao referido relatório seu voto 
em separado.  Também se agregarão ao relatório as 
exposições verbais ou escritas que houverem sido feitas 
pelos interessados em virtude do inciso 1, e, do artigo 48. 

2. O relatório será encaminhado aos Estados 
interessados, aos quais não será facultado publicá-lo. 

3. Ao encaminhar o relatório, a Comissão pode 
formular as proposições e recomendações que julgar 
adequadas. 

Artigo 51 

1. Se no prazo de três meses, a partir da remessa 
aos Estados interessados do relatório da Comissão, o 
assunto não houver sido solucionado ou submetido à 
decisão da Corte pela Comissão ou pelo Estado 
interessado, aceitando sua competência, a Comissão 
poderá emitir, pelo voto da maioria absoluta dos seus 
membros, sua opinião e conclusões sobre a questão 
submetida à sua consideração. 

2. A Comissão fará as recomendações pertinentes e 
fixará um prazo dentro do qual o Estado deve tomar as 
medidas que lhe competirem para remediar a situação 
examinada. 

3. Transcorrido o prazo fixado, a Comissão decidirá, 
pelo voto da maioria absoluta dos seus membros, se o 
Estado tomou ou não medidas adequadas e se publica ou 
não seu relatório. 

CAPÍTULO VIII 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 

Seção 1 — Organização 

Artigo 52 

1. A Corte compor-se-á de sete juízes, nacionais dos 
Estados membros da Organização, eleitos a título pessoal 
dentre juristas da mais alta autoridade moral, de 
reconhecida competência em matéria de direitos humanos, 
que reúnam as condições requeridas para o exercício das 
mais elevadas funções judiciais, de acordo com a lei do 
Estado do qual sejam nacionais, ou do Estado que os 
propuser como candidatos. 

2. Não deve haver dois juízes da mesma 
nacionalidade. 

Artigo 53 

1. Os juízes da Corte serão eleitos, em votação 
secreta e pelo voto da maioria absoluta dos Estados Partes 
na Convenção, na Assembléia Geral da Organização, de 
uma lista de candidatos propostos pelos mesmos Estados. 

2. Cada um dos Estados Partes pode propor até três 
candidatos, nacionais do Estado que os propuser ou de 
qualquer outro Estado membro da Organização dos Estados 
Americanos.  Quando se propuser uma lista de três 
candidatos, pelo menos um deles deverá ser nacional de 
Estado diferente do proponente. 

Artigo 54 

1. Os juízes da Corte serão eleitos por um período 
de seis anos e só poderão ser reeleitos uma vez.  O 
mandato de três dos juízes designados na primeira eleição 
expirará ao cabo de três anos.  Imediatamente depois da 
referida eleição, determinar-se-ão por sorteio, na 
Assembléia Geral, os nomes desses três juízes. 

2. O juiz eleito para substituir outro cujo mandato não 
haja expirado, completará o período deste. 

3. Os juízes permanecerão em funções até o término 
dos seus mandatos.  Entretanto, continuarão funcionando 
nos casos de que já houverem tomado conhecimento e que 
se encontrem em fase de sentença e, para tais efeitos, não 
serão substituídos pelos novos juízes eleitos. 

Artigo 55 

1. O juiz que for nacional de algum dos Estados 
Partes no caso submetido à Corte, conservará o seu direito 
de conhecer do mesmo.  

2. Se um dos juízes chamados a conhecer do caso 
for de nacionalidade de um dos Estados Partes, outro 
Estado Parte no caso poderá designar uma pessoa de sua 
escolha para fazer parte da Corte na qualidade de juiz ad 
hoc. 

3. Se, dentre os juízes chamados a conhecer do 
caso, nenhum for da nacionalidade dos Estados Partes, 
cada um destes poderá designar um juiz ad hoc. 

4. O juiz ad hoc deve reunir os requisitos indicados 
no artigo 52. 

5. Se vários Estados Partes na Convenção tiverem o 
mesmo interesse no caso, serão considerados como uma 
só Parte, para os fins das disposições anteriores.  Em caso 
de dúvida, a Corte decidirá. 

Artigo 56 

O quorum para as deliberações da Corte é 
constituído por cinco juízes. 

Artigo 57 

A Comissão comparecerá em todos os casos 
perante a Corte. 

Artigo 58 

1. A Corte terá sua sede no lugar que for 
determinado, na Assembléia Geral da Organização, pelos 
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Estados Partes na Convenção, mas poderá realizar 
reuniões no território de qualquer Estado membro da 
Organização dos Estados Americanos em que o considerar 
conveniente pela maioria dos seus membros e mediante 
prévia aquiescência do Estado respectivo.  Os Estados 
Partes na Convenção podem, na Assembléia Geral, por dois 
terços dos seus votos, mudar a sede da Corte. 

2. A Corte designará seu Secretário. 

3. O Secretário residirá na sede da Corte e deverá 
assistir às reuniões que ela realizar fora da mesma. 

Artigo 59 

A Secretaria da Corte será por esta estabelecida e 
funcionará sob a direção do Secretário da Corte, de acordo 
com as normas administrativas da Secretaria-Geral da 
Organização em tudo o que não for incompatível com a 
independência da Corte.  Seus funcionários serão 
nomeados pelo Secretário-Geral da Organização, em 
consulta com o Secretário da Corte. 

Artigo 60 

A Corte elaborará seu estatuto e submetê-lo-á à 
aprovação da Assembléia Geral e expedirá seu regimento. 

Seção 2 — Competência e funções 

Artigo 61 

1. Somente os Estados Partes e a Comissão têm 
direito de submeter caso à decisão da Corte. 

2. Para que a Corte possa conhecer de qualquer 
caso, é necessário que sejam esgotados os processos 
previstos nos artigos 48 a 50. 

Artigo 62 

1. Todo Estado Parte pode, no momento do depósito 
do seu instrumento de ratificação desta Convenção ou de 
adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar 
que reconhece como obrigatória, de pleno direito e sem 
convenção especial, a competência da Corte em todos os 
casos relativos à interpretação ou aplicação desta 
Convenção. 

2. A declaração pode ser feita incondicionalmente, 
ou sob condição de reciprocidade, por prazo determinado 
ou para casos específicos.  Deverá ser apresentada ao 
Secretário-Geral da Organização, que encaminhará cópias 
da mesma aos outros Estados membros da Organização e 
ao Secretário da Corte. 

3. A Corte tem competência para conhecer de 
qualquer caso relativo à interpretação e aplicação das 
disposições desta Convenção que lhe seja submetido, 
desde que os Estados Partes no caso tenham reconhecido 
ou reconheçam a referida competência, seja por declaração 
especial, como prevêem os incisos anteriores, seja por 
convenção especial. 

Artigo 63 

1. Quando decidir que houve violação de um direito 
ou liberdade protegidos nesta Convenção, a Corte 
determinará que se assegure ao prejudicado o gozo do seu 
direito ou liberdade violados.  Determinará também, se isso 
for procedente, que sejam reparadas as conseqüências da 
medida ou situação que haja configurado a violação desses 
direitos, bem como o pagamento de indenização justa à 
parte lesada. 

2. Em casos de extrema gravidade e urgência, e 
quando se fizer necessário evitar danos irreparáveis às 
pessoas, a Corte, nos assuntos de que estiver conhecendo, 
poderá tomar as medidas provisórias que considerar 
pertinentes.  Se se tratar de assuntos que ainda não 
estiverem submetidos ao seu conhecimento, poderá atuar a 
pedido da Comissão. 

Artigo 64 

1. Os Estados membros da Organização poderão 
consultar a Corte sobre a interpretação desta Convenção ou 
de outros tratados concernentes à proteção dos direitos 
humanos nos Estados americanos.  Também poderão 
consultá-la, no que lhes compete, os órgãos enumerados no 
capítulo X da Carta da Organização dos Estados 
Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires. 

 2. A Corte, a pedido de um Estado membro da 
Organização, poderá emitir pareceres sobre a 
compatibilidade entre qualquer de suas leis internas e os 
mencionados instrumentos internacionais. 

Artigo 65 

A Corte submeterá à consideração da Assembléia 
Geral da Organização, em cada período ordinário de 
sessões, um relatório sobre suas atividades no ano 
anterior.  De maneira especial, e com as recomendações 
pertinentes, indicará os casos em que um Estado não tenha 
dado cumprimento a suas sentenças.  

Seção 3 — Procedimento 

Artigo 66 

1. A sentença da Corte deve ser fundamentada. 

2. Se a sentença não expressar no todo ou em parte 
a opinião unânime dos juízes, qualquer deles terá direito a 
que se agregue à sentença o seu voto dissidente ou 
individual. 

Artigo 67 

A sentença da Corte será definitiva e inapelável.  Em 
caso de divergência sobre o sentido ou alcance da 
sentença, a Corte interpretá-la-á, a pedido de qualquer das 
partes, desde que o pedido seja apresentado dentro de 
noventa dias a partir da data da notificação da sentença. 

Artigo 68 

1. Os Estados Partes na Convenção comprometem-
se a cumprir a decisão da Corte em todo caso em que forem 
partes. 

2. A parte da sentença que determinar indenização 
compensatória poderá ser executada no país respectivo 
pelo processo interno vigente para a execução de 
sentenças contra o Estado. 

Artigo 69 

A sentença da Corte deve ser notificada às partes no 
caso e transmitida aos Estados Partes na Convenção.  

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES COMUNS 

Artigo 70 

1. Os juízes da Corte e os membros da Comissão 
gozam, desde o momento de sua eleição e enquanto durar 
o seu mandato, das imunidades reconhecidas aos agentes 
diplomáticos pelo Direito Internacional.  Durante o exercício 
dos seus cargos gozam, além disso, dos privilégios 
diplomáticos necessários para o desempenho de suas 
funções. 

2. Não se poderá exigir responsabilidade em tempo 
algum dos juízes da Corte, nem dos membros da Comissão, 
por votos e opiniões emitidos no exercício de suas funções. 

Artigo 71 

Os cargos de juiz da Corte ou de membro da 
Comissão são incompatíveis com outras atividades que 
possam afetar sua independência ou imparcialidade 
conforme o que for determinado nos respectivos estatutos. 

Artigo 72 

Os juízes da Corte e os membros da Comissão 
perceberão honorários e despesas de viagem na forma e 
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nas condições que determinarem os seus estatutos, levando 
em conta a importância e independência de suas 
funções.  Tais honorários e despesas de viagem serão 
fixados no orçamento-programa da Organização dos 
Estados Americanos, no qual devem ser incluídas, além 
disso, as despesas da Corte e da sua Secretaria.  Para tais 
efeitos, a Corte elaborará o seu próprio projeto de 
orçamento e submetê-lo-á  à aprovação da Assembléia 
Geral, por intermédio da Secretaria-Geral.  Esta última não 
poderá nele introduzir modificações. 

Artigo 73 

Somente por solicitação da Comissão ou da Corte, 
conforme o caso, cabe à Assembléia Geral da Organização 
resolver sobre as sanções aplicáveis aos membros da 
Comissão ou aos juízes da Corte que incorrerem nos casos 
previstos nos respectivos estatutos.  Para expedir uma 
resolução, será necessária maioria de dois terços dos votos 
dos Estados Membros da Organização, no caso dos 
membros da Comissão; e, além disso, de dois terços dos 
votos dos Estados Partes na Convenção, se se tratar dos 
juízes da Corte.  

PARTE III 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPÍTULO X 

ASSINATURA, RATIFICAÇÃO, RESERVA, EMENDA, 

PROTOCOLO E DENÚNCIA 

Artigo 74 

1. Esta Convenção fica aberta à assinatura e à 
ratificação ou adesão de todos os Estados membros da 
Organização dos Estados Americanos. 

2. A ratificação desta Convenção ou a adesão a ela 
efetuar-se-á mediante depósito de um instrumento de 
ratificação ou de adesão na Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos.  Esta Convenção 
entrará em vigor logo que onze Estados houverem 
depositado os seus respectivos instrumentos de ratificação 
ou de adesão.  Com referência a qualquer outro Estado que 
a ratificar ou que a ela aderir ulteriormente, a Convenção 
entrará em vigor na data do depósito do seu instrumento de 
ratificação ou de adesão. 

3. O Secretário-Geral informará todos os Estados 
membros da Organização sobre a entrada em vigor da 
Convenção. 

Artigo 75 

Esta Convenção só pode ser objeto de reservas em 
conformidade com as disposições da Convenção de Viena 
sobre o Direito dos Tratados, assinada em 23 de maio de 
1969. 

Artigo 76 

1. Qualquer Estado Parte, diretamente, e a 
Comissão ou a Corte, por intermédio do Secretário-Geral, 
podem submeter à Assembléia Geral, para o que julgarem 
conveniente, proposta de emenda a esta Convenção. 

2. As emendas entrarão em vigor para os Estados 
que ratificarem as mesmas na data em que houver sido 
depositado o respectivo instrumento de ratificação que 
corresponda ao número de dois terços dos Estados Partes 
nesta Convenção.  Quanto aos outros Estados Partes, 
entrarão em vigor na data em que depositarem eles os seus 
respectivos instrumentos de ratificação. 

Artigo 77 

1. De acordo com a faculdade estabelecida no artigo 
31, qualquer Estado Parte e a Comissão podem submeter à 
consideração dos Estados Partes reunidos por ocasião da 
Assembléia Geral, projetos de protocolos adicionais a esta 

Convenção, com a finalidade de incluir progressivamente no 
regime de proteção da mesma outros direitos e liberdades. 

2. Cada protocolo deve estabelecer as modalidades 
de sua entrada em vigor e será aplicado somente entre os 
Estados Partes no mesmo. 

Artigo 78 

1. Os Estados Partes poderão denunciar esta 
Convenção depois de expirado um prazo de cinco anos, a 
partir da data da entrada em vigor da mesma e mediante 
aviso prévio de um ano, notificando o Secretário-Geral da 
Organização, o qual deve informar as outras Partes. 

2. Tal denúncia não terá o efeito de desligar o Estado 
Parte interessado das obrigações contidas nesta 
Convenção, no que diz respeito a qualquer ato que, 
podendo constituir violação dessas obrigações, houver sido 
cometido por ele anteriormente à data na qual a denúncia 
produzir efeito. 

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  

Seção 1 — Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos 

Artigo 79 

Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secretário-
Geral pedirá por escrito a cada Estado membro da 
Organização que apresente, dentro de um prazo de noventa 
dias, seus candidatos a membro da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos.  O Secretário-Geral 
preparará uma lista por ordem alfabética dos candidatos 
apresentados e a encaminhará aos Estados membros da 
Organização pelo menos trinta dias antes da Assembléia 
Geral seguinte. 

Artigo 80 

A eleição dos membros da Comissão far-se-á dentre 
os candidatos que figurem na lista a que se refere o artigo 
79, por votação secreta da Assembléia Geral, e serão 
declarados eleitos os candidatos que obtiverem maior 
número de votos e a maioria absoluta dos votos dos 
representantes dos Estados membros.  Se, para eleger 
todos os membros da Comissão, for necessário realizar 
várias votações, serão eliminados sucessivamente, na 
forma que for determinada pela Assembléia Geral, os 
candidatos que receberem menor número de votos.  

Seção 2 — Corte Interamericana de Direitos 
Humanos 

Artigo 81 

Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secretário-
Geral solicitará por escrito a cada Estado Parte que 
apresente, dentro de um prazo de noventa dias, seus 
candidatos a juiz da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos.  O Secretário-Geral preparará uma lista por 
ordem alfabética dos candidatos apresentados e a 
encaminhará aos Estados Partes pelo menos trinta dias 
antes da Assembléia Geral seguinte. 

Artigo 82 

A eleição dos juízes da Corte far-se-á dentre os 
candidatos que figurem na lista a que se refere o artigo 81, 
por votação secreta dos Estados Partes, na Assembléia 
Geral, e serão declarados eleitos os candidatos que 
obtiverem maior número de votos e a maioria absoluta dos 
votos dos representantes do Estados Partes.  Se, para 
eleger todos os juízes da Corte, for necessário realizar 
várias votações, serão eliminados sucessivamente, na 
forma que for determinada pelos Estados Partes, os 
candidatos que receberem menor número de votos. 
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CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ 
(CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA 
PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A 
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER) 

DECRETO Nº 1.973, DE 1º DE AGOSTO DE 1996. 

Promulga a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher, concluída em Belém do Pará, em 9 de 
junho de 1994. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das 
atribuições que lhe confere o Art. 84, inciso VIII, da 
Constituição, e 

 Considerando que a Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher, foi concluída em Belém do Pará, em 9 de junho 
de 1994; 

 Considerando que a Convenção ora promulgada 
foi oportunamente submetida ao Congresso Nacional, que 
a aprovou por meio do Decreto Legislativo nº 107, de 31 
de agosto de 1995; 

 Considerando que a Convenção em tela entrou 
em vigor internacional em 3 de março de 1995; 

 Considerando que o Governo brasileiro depositou 
a Carta de Ratificação do instrumento multilateral em 
epígrafe em 27 de novembro de 1995, passando o 
mesmo a vigorar, para o Brasil, em 27 de dezembro de 
1995, na forma de seu artigo 21, 

 DECRETA: 

 Art. 1º A Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, concluída 
em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994, apensa por 
cópia ao presente Decreto, deverá ser executada e 
cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

 Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação. 

 Brasília, 1º de agosto de 1996; 175º da 
Independência e 108º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Luiz Felipe Lampreia 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 
2.8.1996 

 

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A 
CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA 
PREVENIR,PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER “C0NVENÇÃ0 DE BELÉM DO 
PARÁ”/MRE.  

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência Contra a Mulher 

"Convenção de Belém do Pará"  

Os Estados Partes nesta Convenção, 

Reconhecendo que o respeito irrestrito aos direitos 
humanos foi consagrado na Declaração Americana dos 
Direitos e Deveres do Homem e na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e reafirmado em outros 
instrumentos internacionais e regionais, 

Afirmando que a violência contra a mulher constitui 
violação dos direitos humanos e liberdades fundamentais 
e limita todas ou parcialmente a observância, gozo e 
exercício de tais direitos e liberdades; 

Preocupados por que a violência contra a mulher 
constitui ofensa Contra a dignidade humana e é 
manifestação das relações de poder historicamente 
desiguais entre mulheres e homens; 

Recordando a Declaração para a Erradicação da 
Violência contra a Mulher, aprovada na Vigésima Quinta 
Assembléia de Delegadas da Comissão Interamericana 
de Mulheres, e afirmando que a violência contra a mulher 
permeia todos os setores da sociedade, 
independentemente de classe, raça ou grupo étnico, 
renda, cultura, idade ou religião, e afeta negativamente 
suas próprias bases; 

Convencidos de que a eliminação da violência 
contra a mulher é condição indispensável para seu 
desenvolvimento individual e social e sua plena e 
igualitária participação cm todas as esferas devida; e 

Convencidos de que a adoção de uma convenção 
para prevenir, punir e erradicar todas as formas de 
violência contra a mulher, no âmbito da Organização dos 
Estados Americanos, constitui positiva contribuição no 
sentido de protegeres direitos da mulher e eliminar as 
situações de violência contra ela, 

Convieram no seguinte: 

Capitulo 1 

Definição e Âmbito de Aplicação 

Artigo 1 

Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á 
por violência contra a mulher qualquer ato ou conduta 
baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento 
físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera 
pública como na esfera privada. 

Artigo 2 

Entende-se que a violência contra a mulher 
abrange a violência física, sexual e psicológica. 

a) ocorrida no âmbito da família ou unidade 
doméstica ou em qualquer relação interpessoal, quer o 
agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não a sua 
residência, incluindo-se, entre outras turmas, o estupro, 
maus-tratos e abuso sexual; 

b) ocorrida na comunidade e comedida por 
qualquer pessoa, incluindo, entre outras formas, o 
estupro, abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, 
prostituição forçada, seqüestro e assédio sexual no local 
de trabalho, bem como em instituições educacionais, 
serviços de saúde ou qualquer outro local; e 

c) perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus 
agentes, onde quer que ocorra. 

Capítulo II 

Direitos Protegidos 

Artigo 3 

Toda mulher tem direito a uma vida livre de 
violência, tanto na esfera pública como na esfera privada. 

Artigo 4 

Toda mulher tem direito ao reconhecimento, 
desfrute, exercício e proteção de todos os direitos 
humanos e liberdades consagrados em todos os 
instrumentos regionais e internacionais relativos aos 
direitos humanos. Estes direitos abrangem, entre outros: 

a) direito a que se respeite sua vida; 

b) direitos a que se respeite sua integridade física, 
mental e moral; 

c) direito à liberdade e à segurança pessoais; 

d) direito a não ser submetida a tortura; 

e) direito a que se respeite a dignidade inerente à 
sua pessoa e a que se proteja sua família; 

f) direito a igual proteção perante a lei e da lei; 
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g) direito a recesso simples e rápido perante 
tribunal competente que a proteja contra atos que violem 
seus direitos; 

h) direito de livre associação; 

i) direito à liberdade de professar a própria religião 
e as próprias crenças, de acordo com a lei; e 

j) direito a ter igualdade de acesso às funções 
públicas de seu pais e a participar nos assuntos públicos, 
inclusive na tomada de decisões. 

Artigo 5 

Toda mulher poderá exercer livre e plenamente 
seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e 
culturais, e contará com a total proteção desses direitos 
consagrados nos instrumentos regionais e internacionais 
sobre direitos humano. Os Estados Partes reconhecem 
que a violência contra a mulher impede e anula o 
exercício desses direitos. 

Artigo 6 

O direito de toda mulher a ser livre de violência 
abrange, entre outros: 

a) o direito da mulher a ser livre de todas as 
formas de discriminação; e 

b)  o direito da mulher a ser valorizada e educada 
livre de padrões estereotipados de comportamento de 
comportamento e costumes sociais e culturais baseados 
em conceitos de inferioridade ou subordinação. 

Capitulo III 

Deveres dos Estados 

Artigo 7 

Os Estados Partes condenam todas as formas de 
violência contra a mulher e convêm em adotar, por todos 
os meios apropriados e scan demora, políticas destinadas 
a prevenir, punir e erradicar tal violência e a empenhar-se 
em: 

a) abster-se de qualquer ato ou prática de violência 
contra a mulher e velar por que as autoridades, seus 
funcionários e pessoal, bem como agentes e instituições 
públicos ajam de conformidade com essa obrigação; 

b) agir com o devido zelo para prevenir, investigar 
e punira violência contra a mulher; 

c) incorporar na sua legislação interna normas 
penais, civis, administrativas e de outra natureza, que 
sejam necessárias para prevenir, punir e erradicar a 
violência contra a mulher, bem como adotar as medidas 
administrativas adequadas que forem aplicáveis; 

d) adotar medidas jurídicas que exijam do agressor 
que se abstenha de perseguir, intimidar e ameaçar a 
mulher ou de fazer uso de qualquer método que danifique 
ou ponha em perigo sua vida ou integridade ou danifique 
sua propriedade; 

e) tomar todas as medidas adequadas, inclusive 
legislativas, para modificar ou abolir leis e regulamentos 
vigentes ou modificar práticas jurídicas ou 
consuetudinárias que respaldem a persistência e a 
tolerância da violência contra a mulher; 

f) estabelecer procedimentos jurídicos justos e 
eficazes para a mulher sujeitada a violência, inclusive, 
entre outros, medidas de proteção, juízo oportuno e 
efetivo acesso a tais processos; 

g) estabelecer mecanismos judiciais e 
administrativos necessários para assegurar que a mulher 
sujeitada a violência tenha efetivo acesso a restituição, 
reparação do dano e outros meios de compensação 
justos e eficazes; 

h) adotar as medidas legislativas ou de outra 
natureza necessárias à vigência desta Convenção. 

Artigo 8 

Os Estados Partes convêm em adotar, 
progressivamente, medidas especificas, inclusive 
programas destinados a: 

a) promover o conhecimento e a observância do 
direito da mulher a unia vida livre de violência e o direito 
da mulher a que se respeitem e protejam teus direitos 
humanos; 

b) modificar os padrões sociais e culturais de 
conduta de homens e mulheres, inclusive a formulação de 
programas formais e não formais adequados a todos os 
níveis do processo educacional, a fim de combater 
preconceitos e costumes e todas as outras práticas 
baseadas na premissa da inferioridade ou superioridade 
de qualquer dos gêneros ou nos papéis estereotipados 
para o homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem a 
violência contra a mulher; 

e) promover a educação e treinamento de todo 
pessoal judiciário e policial e demais funcionários 
responsáveis pela aplicação da lei, bem como do pessoal 
encarregado da implementação de políticas de 
prevenção, punição e erradicação da violência contra a 
mulher; 

d) prestar serviços especializados apropriados a 
mulher sujeitada a violência, por intermédio de entidades 
dos setores público e privado, inclusive abrigos, serviços 
de orientação familiar, quando for o caso, e atendimento e 
custódia dos menores afetados; 

e) promover e apoiar programas de educação 
governamentais é privados, destinados a conscientizar o 
público para os problemas da violência contra a mulher, 
recursos jurídicos e reparação relacionados com essa 
violência; 

f) proporcionar à mulher sujeita a violência acesso 
a programas eficazes de recuperação e treinamento que 
lhe permitam participar plenamente da vida pública, 
privada e social; 

g) incentivar os meios de comunicação a que 
formulem diretrizes adequadas, de divulgação que 
contribuam para a erradicação da violência contra a 
mulher em todas as suas formas e enalteçam o respeito 
pela dignidade da mulher; 

h) assegurar a pesquisa e coleta de estatísticas e 
outras informações relevantes concernentes às causas, 
conseqüências o freqüência da violência contra a mulher, 
a fim de avaliar a eficiência das medidas tomadas para 
prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, 
bem como formular e implementar as mudanças 
necessárias; e 

i) promover a cooperação internacional para o 
intercâmbio de idéias e experiências, bem cosmo a 
execução de programas destinados à proteção da mulher 
sujeitada a violência. 

Artigo 9 

Para a adoção das medidas a que se refere este 
capitulo, os Estados Partes levarão especialmente em 
conta a situação da mulher vulnerável a violência por sua 
raça, origem étnica ou condição de migrante, de refugiada 
ou de deslocada, entre outros motivos. Também será 
considerada violência a mulher gestante, deficiente, 
menor, idosa ou em situação sócio-econômica 
desfavorável, afetada por situações de conflito armado ou 
de privação da liberdade. 

Artigo 10 
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A fim de proteger o direito de toda mulher a uma 
vida livre de violência, os Estados Partes deverão in.luix 
nos relatórios nacionais à Comissão Interamericana de 
Mulheres informações sobre as medidas adotadas para 
prevenir e erradicar a violência contra a mulher, para 
prestar assistência à mulher afetada pela violência, bem 
como sobre as dificuldades que observarem na aplicação 
das mesmas e os fatores que contribuam para a violência 
contra a mulher. 

Artigo 11 

Os Estados Pastes nesta Convenção e a 
Comissão Interamericana de Mulheres poderão solicitar à 
Corte Interamericana de Direitos Humanos parecer sobre 
a interpretação desta Convenção. 

Artigo 12 

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou 
qualquer entidade nlo-govemarnenlal juridicamente 
reconhecida em um ou mais Estados membros da 
Organização, poderá apresentar à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos petições referentes a 
denúncias ou queixas de violação do Artigo 7 desta 
Convenção por um Estado Parte, devendo a Comissão 
considerar tais petições de acordo com as normas e 
procedimentos estabelecidos na Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos e no Estatuto e Regulamento da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para a 
apresentação e consideração de petições. 

Capitulo V 

Disposições Gerais 

Artigo 13 

Nenhuma das disposições desta Convenção 
poderá ser interpretada no sentido de restringir ou limitar 
a legislação interna dos Estados Partes que ofereçam 
proteções e garantias iguais ou maiores para os direitos 
da mulher, bem como salvaguardas para prevenir e 
erradicar a violência contra a mulher. 

Artigo 14 

Nenhuma das disposições desta Convenção 
poderá ser interpretada no sentido de restringir ou limitar 
as da Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou 
de qualquer outra convenção internacional que ofereça 
proteção igual ou maior nesta matéria. 

Artigo 15 

Esta Convenção fica aberta à assinatura de todos 
os Estados membros da Organização dos Estados 
Americanos. 

Artigo 16 

Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os 
instrumentos de ratificação serão depositados na 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos. 

Artigo 17 

Esta Convenção fica aberta á adesão de qualquer 
Outro Estado. Os instrumentos de adesão serão 
depositados na Serctaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos. 

Artigo 18 

Os Estados poderio formular reservas a esta 
Convenção no momento de aprová-la, assiná-la, ratificá-la 
ou a ela aderir, desde que tais reservas: 

a)  não sejam incompatíveis com o objetivo e 
propósito da Convenção; 

b) não sejam de caráter geral e se refiram 
especificamente a uma ou mais de suas disposições. 

Artigo 19 

Qualquer Estado Parte poderá apresentar à 
Assembléia Geral, por intermédio da Comissão 
Interamericana de Mulheres, propostas de emenda a esta 
Convenção. 

As emendas entrarão em vigor para os Estados 
ratificantes das mesmas na data em que dois terços dos 
Estados Partes tenham depositado seus respectivos 
instrumentos de ratificação. Para os demais Estados 
Partes, entrarão cm vigor na data em que depositarem 
seus respectivos instrumentos de ratificação. 

Artigo 20 

Os Estados Partes que tenham duas ou mais 
unidades territoriais cm que vigorem sistemas jurídicos 
diferentes relacionados com as questões de que trata esta 
Convenção poderão declarar, no momento de assiná-la, 
de ratificá-la ou de a ela aderir, que a Convenção se 
aplicará a todas as suas unidades territoriais ou somente 
a uma ou mais delas. 

Tal declaração poderá ser modificada, em 
qualquer momento, mediante declarações ulteriores, que 
indicarão expressamente a unidade ou as unidades 
territoriais a que se aplicará esta Convenção. Essas 
declarações ulteriores serão transmitidas à Secretaria-
Geral da Organização dos Estados Americanos e entrarão 
em vigor trinta dias depois de recebidas. 

Artigo 21 

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia 
a partir da data em que for depositado o segundo 
instrumento de ratificação. Para cada Estado que ratificar 
a Convenção ou a ela aderir após haver sido depositado o 
segundo instrumento de ratificação, entrará cm vigor no 
trigésimo dia a partir da data em que esse Estado houver 
depositado seu instrumento de ratificação ou adesão. 

Artigo 22 

O Secretário-Geral informará a todos os Estados 
membros da Organização dos Estados Americanos a 
entrada em vigor da Convenção. 

Artigo 23 

O Secretário-Geral da Organização dos Estados 
Americanos apresentará um relatório anual aos Estados 
membros da Organização sobre a situação desta 
Convenção, inclusive sobre as assinaturas e depósitos de 
instrumentos de ratificação, adesão e declaração, bem 
como aobre as reservas que os Estados Partes tiverem 
apresentado e, conforme o caso, um relatório sobre as 
mesmas. 

Artigo 24 

Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, mau 
qualquer Estado Parte poderá denunciá-la mediante o 
depósito na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos de instrumento que tenha essa finalidade. Um 
ano após a data do depósito do instrumento de denúncia, 
cessarão os efeitos da Convenção para o Estado 
denunciante, mas subsistirão para os demais Estados 
Partes. 

Artigo 25 

O instrumento original desta Convenção, cujos 
textos em português espanhol, francês e inglês são 
igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-
Geral da Organização dos Estados Americanos, que 
enviará cópia autenticada do seu texto à Secretaria das 
Nações Unidas para registro e publicação, de acordo com 
o artigo 102 da Carta das Nações Unidas. 

Em fé do que os Plenipotenciários infra-assinados, 
devidamente autorizados por seus respectivos Governos, 
assinam esta Convenção, que se denominará Convenção 
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Interamericana para Prevenir. Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher "Convenção de Belém do Pará". 

Expedida na Cidade de Belém do Pará, Brasil, no 
dia nove de junho de mil novecentos e noventa e quatro. 

 

 

CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
CONTRA O CRIME ORGANIZADO 
TRANSNACIONAL 

DECRETO Nº 5.015, DE 12 DE MARÇO DE 2004. 

Promulga a Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional. 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e 

 Considerando que o Congresso Nacional aprovou, 
por meio do Decreto Legislativo no 231, de 29 de maio de 
2003, o texto da Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional, adotada em Nova York, 
em 15 de novembro de 2000; 

 Considerando que o Governo brasileiro depositou 
o instrumento de ratificação junto à Secretaria-Geral da 
ONU, em 29 de janeiro de 2004; 

 Considerando que a Convenção entrou em vigor 
internacional, em 29 de setembro de 2003, e entrou em 
vigor para o Brasil, em 28 de fevereiro de 2004; 

 DECRETA: 

 Art. 1o  A Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional, adotada em Nova York, 
em 15 de novembro de 2000, apensa por cópia ao 
presente Decreto, será executada e cumprida tão 
inteiramente como nela se contém. 

 Art 2o  São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
da referida Convenção ou que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos 
termos do art. 49, inciso I, da Constituição. 

 Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 12 de março de 2004; 183o da Independência e 
116o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Samuel Pinheiro Guimarães Neto 

 

CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA O 
CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL 

Artigo 1 

Objetivo 

O objetivo da presente Convenção consiste em 
promover a cooperação para prevenir e combater mais 
eficazmente a criminalidade organizada transnacional. 

Artigo 2 

Terminologia 

Para efeitos da presente Convenção, entende-se 
por: 

a) "Grupo criminoso organizado" - grupo 
estruturado de três ou mais pessoas, existente há algum 
tempo e atuando concertadamente com o propósito de 
cometer uma ou mais infrações graves ou enunciadas na 
presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou 
indiretamente, um benefício econômico ou outro benefício 
material; 

b) "Infração grave" - ato que constitua infração 
punível com uma pena de privação de liberdade, cujo 
máximo não seja inferior a quatro anos ou com pena 
superior; 

c) "Grupo estruturado" - grupo formado de maneira 
não fortuita para a prática imediata de uma infração, ainda 
que os seus membros não tenham funções formalmente 
definidas, que não haja continuidade na sua composição 
e que não disponha de uma estrutura elaborada; 

d) "Bens" - os ativos de qualquer tipo, corpóreos ou 
incorpóreos, móveis ou imóveis, tangíveis ou intangíveis, 
e os documentos ou instrumentos jurídicos que atestem a 
propriedade ou outros direitos sobre os referidos ativos; 

e) "Produto do crime" - os bens de qualquer tipo, 
provenientes, direta ou indiretamente, da prática de um 
crime; 

f) "Bloqueio" ou "apreensão" - a proibição 
temporária de transferir, converter, dispor ou movimentar 
bens, ou a custódia ou controle temporário de bens, por 
decisão de um tribunal ou de outra autoridade 
competente; 

g) "Confisco" - a privação com caráter definitivo de 
bens, por decisão de um tribunal ou outra autoridade 
competente; 

h) "Infração principal" - qualquer infração de que 
derive um produto que possa passar a constituir objeto de 
uma infração definida no Artigo 6 da presente Convenção; 

i) "Entrega vigiada" - a técnica que consiste em 
permitir que remessas ilícitas ou suspeitas saiam do 
território de um ou mais Estados, os atravessem ou neles 
entrem, com o conhecimento e sob o controle das suas 
autoridades competentes, com a finalidade de investigar 
infrações e identificar as pessoas envolvidas na sua 
prática; 

j) "Organização regional de integração econômica" 
- uma organização constituída por Estados soberanos de 
uma região determinada, para a qual estes Estados 
tenham transferido competências nas questões reguladas 
pela presente Convenção e que tenha sido devidamente 
mandatada, em conformidade com os seus 
procedimentos internos, para assinar, ratificar, aceitar ou 
aprovar a Convenção ou a ela aderir; as referências aos 
"Estados Partes" constantes da presente Convenção são 
aplicáveis a estas organizações, nos limites das suas 
competências. 

Artigo 3 

Âmbito de aplicação 

1. Salvo disposição em contrário, a presente 
Convenção é aplicável à prevenção, investigação, 
instrução e julgamento de: 

a) Infrações enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 23 da 
presente Convenção; e 

b) Infrações graves, na acepção do Artigo 2 da 
presente Convenção; 

sempre que tais infrações sejam de caráter 
transnacional e envolvam um grupo criminoso organizado; 

2. Para efeitos do parágrafo 1 do presente Artigo, a 
infração será de caráter transnacional se: 

a) For cometida em mais de um Estado; 

b) For cometida num só Estado, mas uma parte 
substancial da sua preparação, planeamento, direção e 
controle tenha lugar em outro Estado; 

c) For cometida num só Estado, mas envolva a 
participação de um grupo criminoso organizado que 
pratique atividades criminosas em mais de um Estado; ou 
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d) For cometida num só Estado, mas produza 
efeitos substanciais noutro Estado. 

Artigo 4 

Proteção da soberania 

1. Os Estados Partes cumprirão as suas 
obrigações decorrentes da presente Convenção no 
respeito pelos princípios da igualdade soberana e da 
integridade territorial dos Estados, bem como da não-
ingerência nos assuntos internos de outros Estados. 

2. O disposto na presente Convenção não autoriza 
qualquer Estado Parte a exercer, em território de outro 
Estado, jurisdição ou funções que o direito interno desse 
Estado reserve exclusivamente às suas autoridades. 

Artigo 5 

Criminalização da participação em um grupo 
criminoso organizado 

1. Cada Estado Parte adotará as medidas 
legislativas ou outras que sejam necessárias para 
caracterizar como infração penal, quando praticado 
intencionalmente: 

a) Um dos atos seguintes, ou ambos, enquanto 
infrações penais distintas das que impliquem a tentativa 
ou a consumação da atividade criminosa: 

i) O entendimento com uma ou mais pessoas para 
a prática de uma infração grave, com uma intenção direta 
ou indiretamente relacionada com a obtenção de um 
benefício econômico ou outro benefício material e, 
quando assim prescrever o direito interno, envolvendo um 
ato praticado por um dos participantes para concretizar o 
que foi acordado ou envolvendo a participação de um 
grupo criminoso organizado; 

ii) A conduta de qualquer pessoa que, conhecendo 
a finalidade e a atividade criminosa geral de um grupo 
criminoso organizado, ou a sua intenção de cometer as 
infrações em questão, participe ativamente em: 

a. Atividades ilícitas do grupo criminoso 
organizado; 

b. Outras atividades do grupo criminoso 
organizado, sabendo que a sua participação contribuirá 
para a finalidade criminosa acima referida; 

b) O ato de organizar, dirigir, ajudar, incitar, facilitar 
ou aconselhar a prática de uma infração grave que 
envolva a participação de um grupo criminoso organizado. 

2. O conhecimento, a intenção, a finalidade, a 
motivação ou o acordo a que se refere o parágrafo 1 do 
presente Artigo poderão inferir-se de circunstâncias 
factuais objetivas. 

3. Os Estados Partes cujo direito interno 
condicione a incriminação pelas infrações referidas no 
inciso i) da alínea a) do parágrafo 1 do presente Artigo ao 
envolvimento de um grupo criminoso organizado 
diligenciarão no sentido de que o seu direito interno 
abranja todas as infrações graves que envolvam a 
participação de grupos criminosos organizados. Estes 
Estados Partes, assim como os Estados Partes cujo 
direito interno condicione a incriminação pelas infrações 
definidas no inciso i) da alínea a) do parágrafo 1 do 
presente Artigo à prática de um ato concertado, 
informarão deste fato o Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas, no momento da assinatura ou do 
depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão à presente Convenção. 

Artigo 6 

Criminalização da lavagem do produto do crime 

1. Cada Estado Parte adotará, em conformidade 
com os princípios fundamentais do seu direito interno, as 

medidas legislativas ou outras que sejam necessárias 
para caracterizar como infração penal, quando praticada 
intencionalmente: 

a) i) A conversão ou transferência de bens, quando 
quem o faz tem conhecimento de que esses bens são 
produto do crime, com o propósito de ocultar ou 
dissimular a origem ilícita dos bens ou ajudar qualquer 
pessoa envolvida na prática da infração principal a furtar-
se às conseqüências jurídicas dos seus atos; 

ii) A ocultação ou dissimulação da verdadeira 
natureza, origem, localização, disposição, movimentação 
ou propriedade de bens ou direitos a eles relativos, 
sabendo o seu autor que os ditos bens são produto do 
crime; 

b) e, sob reserva dos conceitos fundamentais do 
seu ordenamento jurídico: 

i) A aquisição, posse ou utilização de bens, 
sabendo aquele que os adquire, possui ou utiliza, no 
momento da recepção, que são produto do crime; 

ii) A participação na prática de uma das infrações 
enunciadas no presente Artigo, assim como qualquer 
forma de associação, acordo, tentativa ou cumplicidade, 
pela prestação de assistência, ajuda ou aconselhamento 
no sentido da sua prática. 

2. Para efeitos da aplicação do parágrafo 1 do 
presente Artigo: 

a) Cada Estado Parte procurará aplicar o parágrafo 
1 do presente Artigo à mais ampla gama possível de 
infrações principais; 

b) Cada Estado Parte considerará como infrações 
principais todas as infrações graves, na acepção do Artigo 
2 da presente Convenção, e as infrações enunciadas nos 
seus Artigos 5, 8 e 23. Os Estados Partes cuja legislação 
estabeleça uma lista de infrações principais específicas 
incluirá entre estas, pelo menos, uma gama completa de 
infrações relacionadas com grupos criminosos 
organizados; 

c) Para efeitos da alínea b), as infrações principais 
incluirão as infrações cometidas tanto dentro como fora da 
jurisdição do Estado Parte interessado. No entanto, as 
infrações cometidas fora da jurisdição de um Estado Parte 
só constituirão infração principal quando o ato 
correspondente constitua infração penal à luz do direito 
interno do Estado em que tenha sido praticado e constitua 
infração penal à luz do direito interno do Estado Parte que 
aplique o presente Artigo se o crime aí tivesse sido 
cometido; 

d) Cada Estado Parte fornecerá ao Secretário 
Geral das Nações Unidas uma cópia ou descrição das 
suas leis destinadas a dar aplicação ao presente Artigo e 
de qualquer alteração posterior; 

e) Se assim o exigirem os princípios fundamentais 
do direito interno de um Estado Parte, poderá 
estabelecer-se que as infrações enunciadas no parágrafo 
1 do presente Artigo não sejam aplicáveis às pessoas que 
tenham cometido a infração principal; 

f) O conhecimento, a intenção ou a motivação, 
enquanto elementos constitutivos de uma infração 
enunciada no parágrafo 1 do presente Artigo, poderão 
inferir-se de circunstâncias fatuais objetivas. 

Artigo 7 

Medidas para combater a lavagem de dinheiro 

1. Cada Estado Parte: 

a) Instituirá um regime interno completo de 
regulamentação e controle dos bancos e instituições 
financeiras não bancárias e, quando se justifique, de 

http://www.editoradince.comr/


144 LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

www.editoradince.comb- Acesse e veja se há novidades a respeito deste material 

outros organismos especialmente susceptíveis de ser 
utilizados para a lavagem de dinheiro, dentro dos limites 
da sua competência, a fim de prevenir e detectar qualquer 
forma de lavagem de dinheiro, sendo nesse regime 
enfatizados os requisitos relativos à identificação do 
cliente, ao registro das operações e à denúncia de 
operações suspeitas; 

b) Garantirá, sem prejuízo da aplicação dos Artigos 
18 e 27 da presente Convenção, que as autoridades 
responsáveis pela administração, regulamentação, 
detecção e repressão e outras autoridades responsáveis 
pelo combate à lavagem de dinheiro (incluindo, quando tal 
esteja previsto no seu direito interno, as autoridades 
judiciais), tenham a capacidade de cooperar e trocar 
informações em âmbito nacional e internacional, em 
conformidade com as condições prescritas no direito 
interno, e, para esse fim, considerará a possibilidade de 
criar um serviço de informação financeira que funcione 
como centro nacional de coleta, análise e difusão de 
informação relativa a eventuais atividades de lavagem de 
dinheiro. 

2. Os Estados Partes considerarão a possibilidade 
de aplicar medidas viáveis para detectar e vigiar o 
movimento transfronteiriço de numerário e de títulos 
negociáveis, no respeito pelas garantias relativas à 
legítima utilização da informação e sem, por qualquer 
forma, restringir a circulação de capitais lícitos. Estas 
medidas poderão incluir a exigência de que os 
particulares e as entidades comerciais notifiquem as 
transferências transfronteiriças de quantias elevadas em 
numerário e títulos negociáveis. 

3. Ao instituírem, nos termos do presente Artigo, 
um regime interno de regulamentação e controle, e sem 
prejuízo do disposto em qualquer outro artigo da presente 
Convenção, todos os Estados Partes são instados a 
utilizar como orientação as iniciativas pertinentes tomadas 
pelas organizações regionais, inter-regionais e 
multilaterais para combater a lavagem de dinheiro. 

4. Os Estados Partes diligenciarão no sentido de 
desenvolver e promover a cooperação à escala mundial, 
regional, sub-regional e bilateral entre as autoridades 
judiciais, os organismos de detecção e repressão e as 
autoridades de regulamentação financeira, a fim de 
combater a lavagem de dinheiro. 

Artigo 8 

Criminalização da corrupção 

1. Cada Estado Parte adotará as medidas 
legislativas e outras que sejam necessárias para 
caracterizar como infrações penais os seguintes atos, 
quando intencionalmente cometidos: 

a) Prometer, oferecer ou conceder a um agente 
público, direta ou indiretamente, um benefício indevido, 
em seu proveito próprio ou de outra pessoa ou entidade, a 
fim de praticar ou se abster de praticar um ato no 
desempenho das suas funções oficiais; 

b) Por um agente público, pedir ou aceitar, direta 
ou indiretamente, um benefício indevido, para si ou para 
outra pessoa ou entidade, a fim de praticar ou se abster 
de praticar um ato no desempenho das suas funções 
oficiais. 

2. Cada Estado Parte considerará a possibilidade 
de adotar as medidas legislativas ou outras que sejam 
necessárias para conferir o caracter de infração penal aos 
atos enunciados no parágrafo 1 do presente Artigo que 
envolvam um agente público estrangeiro ou um 
funcionário internacional. Do mesmo modo, cada Estado 
Parte considerará a possibilidade de conferir o caracter de 
infração penal a outras formas de corrupção. 

3. Cada Estado Parte adotará igualmente as 
medidas necessárias para conferir o caráter de infração 
penal à cumplicidade na prática de uma infração 
enunciada no presente Artigo. 

4. Para efeitos do parágrafo 1 do presente Artigo e 
do Artigo 9, a expressão "agente público" designa, além 
do funcionário público, qualquer pessoa que preste um 
serviço público, tal como a expressão é definida no direito 
interno e aplicada no direito penal do Estado Parte onde a 
pessoa em questão exerce as suas funções. 

Artigo 9 

Medidas contra a corrupção 

1. Para além das medidas enunciadas no Artigo 8 
da presente Convenção, cada Estado Parte, na medida 
em que seja procedente e conforme ao seu ordenamento 
jurídico, adotará medidas eficazes de ordem legislativa, 
administrativa ou outra para promover a integridade e 
prevenir, detectar e punir a corrupção dos agentes 
públicos. 

2. Cada Estado Parte tomará medidas no sentido 
de se assegurar de que as suas autoridades atuam 
eficazmente em matéria de prevenção, detecção e 
repressão da corrupção de agentes públicos, 
inclusivamente conferindo a essas autoridades 
independência suficiente para impedir qualquer influência 
indevida sobre a sua atuação. 

Artigo 10 

Responsabilidade das pessoas jurídicas 

1. Cada Estado Parte adotará as medidas 
necessárias, em conformidade com o seu ordenamento 
jurídico, para responsabilizar pessoas jurídicas que 
participem em infrações graves envolvendo um grupo 
criminoso organizado e que cometam as infrações 
enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 23 da presente 
Convenção. 

2. No respeito pelo ordenamento jurídico do 
Estado Parte, a responsabilidade das pessoas jurídicas 
poderá ser penal, civil ou administrativa. 

3. A responsabilidade das pessoas jurídicas não 
obstará à responsabilidade penal das pessoas físicas que 
tenham cometido as infrações. 

4. Cada Estado Parte diligenciará, em especial, no 
sentido de que as pessoas jurídicas consideradas 
responsáveis em conformidade com o presente Artigo 
sejam objeto de sanções eficazes, proporcionais e 
acautelatórias, de natureza penal e não penal, incluindo 
sanções pecuniárias. 

Artigo 11 

Processos judiciais, julgamento e sanções 

1. Cada Estado Parte tornará a prática de qualquer 
infração enunciada nos Artigos 5, 6, 8 e 23 da presente 
Convenção passível de sanções que tenham em conta a 
gravidade dessa infração. 

2. Cada Estado Parte diligenciará para que 
qualquer poder judicial discricionário conferido pelo seu 
direito interno e relativo a processos judiciais contra 
indivíduos por infrações previstas na presente Convenção 
seja exercido de forma a otimizar a eficácia das medidas 
de detecção e de repressão destas infrações, tendo na 
devida conta a necessidade de exercer um efeito cautelar 
da sua prática. 

3. No caso de infrações como as enunciadas nos 
Artigos 5, 6, 8 e 23 da presente Convenção, cada Estado 
Parte tomará as medidas apropriadas, em conformidade 
com o seu direito interno, e tendo na devida conta os 
direitos da defesa, para que as condições a que estão 
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sujeitas as decisões de aguardar julgamento em liberdade 
ou relativas ao processo de recurso tenham em 
consideração a necessidade de assegurar a presença do 
argüido em todo o processo penal ulterior. 

4. Cada Estado Parte providenciará para que os 
seus tribunais ou outras autoridades competentes tenham 
presente a gravidade das infração previstas na presente 
Convenção quando considerarem a possibilidade de uma 
libertação antecipada ou condicional de pessoas 
reconhecidas como culpadas dessas infrações. 

5. Sempre que as circunstâncias o justifiquem, 
cada Estado Parte determinará, no âmbito do seu direito 
interno, um prazo de prescrição prolongado, durante o 
qual poderá ter início o processo relativo a uma das 
infrações previstas na presente Convenção, devendo 
esse período ser mais longo quando o presumível autor 
da infração se tenha subtraído à justiça. 

6. Nenhuma das disposições da presente 
Convenção prejudica o princípio segundo o qual a 
definição das infrações nela enunciadas e dos meios 
jurídicos de defesa aplicáveis, bem como outros princípios 
jurídicos que rejam a legalidade das incriminações, são do 
foro exclusivo do direito interno desse Estado Parte, e 
segundo o qual as referidas infrações são objeto de 
procedimento judicial e punidas de acordo com o direito 
desse Estado Parte. 

Artigo 12 

Confisco e apreensão 

1. Os Estados Partes adotarão, na medida em que 
o seu ordenamento jurídico interno o permita, as medidas 
necessárias para permitir o confisco: 

a) Do produto das infrações previstas na presente 
Convenção ou de bens cujo valor corresponda ao desse 
produto; 

b) Dos bens, equipamentos e outros instrumentos 
utilizados ou destinados a ser utilizados na prática das 
infrações previstas na presente Convenção. 

2. Os Estados Partes tomarão as medidas 
necessárias para permitir a identificação, a localização, o 
embargo ou a apreensão dos bens referidos no parágrafo 
1 do presente Artigo, para efeitos de eventual confisco. 

3. Se o produto do crime tiver sido convertido, total 
ou parcialmente, noutros bens, estes últimos podem ser 
objeto das medidas previstas no presente Artigo, em 
substituição do referido produto. 

4. Se o produto do crime tiver sido misturado com 
bens adquiridos legalmente, estes bens poderão, sem 
prejuízo das competências de embargo ou apreensão, ser 
confiscados até ao valor calculado do produto com que 
foram misturados. 

5. As receitas ou outros benefícios obtidos com o 
produto do crime, os bens nos quais o produto tenha sido 
transformado ou convertido ou os bens com que tenha 
sido misturado podem também ser objeto das medidas 
previstas no presente Artigo, da mesma forma e na 
mesma medida que o produto do crime. 

6. Para efeitos do presente Artigo e do Artigo 13, 
cada Estado Parte habilitará os seus tribunais ou outras 
autoridades competentes para ordenarem a apresentação 
ou a apreensão de documentos bancários, financeiros ou 
comerciais. Os Estados Partes não poderão invocar o 
sigilo bancário para se recusarem a aplicar as disposições 
do presente número. 

7. Os Estados Partes poderão considerar a 
possibilidade de exigir que o autor de uma infração 
demonstre a proveniência lícita do presumido produto do 
crime ou de outros bens que possam ser objeto de 

confisco, na medida em que esta exigência esteja em 
conformidade com os princípios do seu direito interno e 
com a natureza do processo ou outros procedimentos 
judiciais. 

8. As disposições do presente Artigo não deverão, 
em circunstância alguma, ser interpretadas de modo a 
afetar os direitos de terceiros de boa fé. 

9. Nenhuma das disposições do presente Artigo 
prejudica o princípio segundo o qual as medidas nele 
previstas são definidas e aplicadas em conformidade com 
o direito interno de cada Estado Parte e segundo as 
disposições deste direito. 

Artigo 13 

Cooperação internacional para efeitos de confisco 

1. Na medida em que o seu ordenamento jurídico 
interno o permita, um Estado Parte que tenha recebido de 
outro Estado Parte, competente para conhecer de uma 
infração prevista na presente Convenção, um pedido de 
confisco do produto do crime, bens, equipamentos ou 
outros instrumentos referidos no parágrafo 1 do Artigo 12 
da presente Convenção que se encontrem no seu 
território, deverá: 

a) Submeter o pedido às suas autoridades 
competentes, a fim de obter uma ordem de confisco e, se 
essa ordem for emitida, executá-la; ou 

b) Submeter às suas autoridades competentes, 
para que seja executada conforme o solicitado, a decisão 
de confisco emitida por um tribunal situado no território do 
Estado Parte requerente, em conformidade com o 
parágrafo 1 do Artigo 12 da presente Convenção, em 
relação ao produto do crime, bens, equipamentos ou 
outros instrumentos referidos no parágrafo 1 do Artigo 12 
que se encontrem no território do Estado Parte requerido. 

2. Quando um pedido for feito por outro Estado 
Parte competente para conhecer de uma infração prevista 
na presente Convenção, o Estado Parte requerido tomará 
medidas para identificar, localizar, embargar ou apreender 
o produto do crime, os bens, os equipamentos ou os 
outros instrumentos referidos no parágrafo 1 do Artigo 12 
da presente Convenção, com vista a um eventual confisco 
que venha a ser ordenado, seja pelo Estado Parte 
requerente, seja, na seqüência de um pedido formulado 
ao abrigo do parágrafo 1 do presente Artigo, pelo Estado 
Parte requerido. 

3. As disposições do Artigo 18 da presente 
Convenção aplicam-se mutatis mutandis ao presente 
Artigo. Para além das informações referidas no parágrafo 
15 do Artigo 18, os pedidos feitos em conformidade com o 
presente Artigo deverão conter: 

a) Quando o pedido for feito ao abrigo da alínea a) 
do parágrafo 1 do presente Artigo, uma descrição dos 
bens a confiscar e uma exposição dos fatos em que o 
Estado Parte requerente se baseia, que permita ao 
Estado Parte requerido obter uma decisão de confisco em 
conformidade com o seu direito interno; 

b) Quando o pedido for feito ao abrigo da alínea b) 
do parágrafo 1 do presente Artigo, uma cópia legalmente 
admissível da decisão de confisco emitida pelo Estado 
Parte requerente em que se baseia o pedido, uma 
exposição dos fatos e informações sobre os limites em 
que é pedida a execução da decisão; 

c) Quando o pedido for feito ao abrigo do parágrafo 
2 do presente Artigo, uma exposição dos fatos em que se 
baseia o Estado Parte requerente e uma descrição das 
medidas pedidas. 

4. As decisões ou medidas previstas nos parágrafo 
1 e parágrafo 2 do presente Artigo são tomadas pelo 
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Estado Parte requerido em conformidade com o seu 
direito interno e segundo as disposições do mesmo 
direito, e em conformidade com as suas regras 
processuais ou com qualquer tratado, acordo ou protocolo 
bilateral ou multilateral que o ligue ao Estado Parte 
requerente. 

5. Cada Estado Parte enviará ao Secretário Geral 
da Organização das Nações Unidas uma cópia das suas 
leis e regulamentos destinados a dar aplicação ao 
presente Artigo, bem como uma cópia de qualquer 
alteração ulteriormente introduzida a estas leis e 
regulamentos ou uma descrição destas leis, regulamentos 
e alterações ulteriores. 

6. Se um Estado Parte decidir condicionar a 
adoção das medidas previstas nos parágrafos 1 e 2 do 
presente Artigo à existência de um tratado na matéria, 
deverá considerar a presente Convenção como uma base 
jurídica necessária e suficiente para o efeito. 

7. Um Estado Parte poderá recusar a cooperação 
que lhe é solicitada ao abrigo do presente Artigo, caso a 
infração a que se refere o pedido não seja abrangida pela 
presente Convenção. 

8. As disposições do presente Artigo não deverão, 
em circunstância alguma, ser interpretadas de modo a 
afetar os direitos de terceiros de boa fé. 

9. Os Estados Partes considerarão a possibilidade 
de celebrar tratados, acordos ou protocolos bilaterais ou 
multilaterais com o objetivo de reforçar a eficácia da 
cooperação internacional desenvolvida para efeitos do 
presente Artigo. 

Artigo 14 

Disposição do produto do crime ou dos bens 
confiscados 

1. Um Estado Parte que confisque o produto do 
crime ou bens, em aplicação do Artigo 12 ou do parágrafo 
1 do Artigo 13 da presente Convenção, disporá deles de 
acordo com o seu direito interno e os seus procedimentos 
administrativos. 

2. Quando os Estados Partes agirem a pedido de 
outro Estado Parte em aplicação do Artigo 13 da presente 
Convenção, deverão, na medida em que o permita o seu 
direito interno e se tal lhes for solicitado, considerar 
prioritariamente a restituição do produto do crime ou dos 
bens confiscados ao Estado Parte requerente, para que 
este último possa indenizar as vítimas da infração ou 
restituir este produto do crime ou estes bens aos seus 
legítimos proprietários. 

3. Quando um Estado Parte atuar a pedido de um 
outro Estado Parte em aplicação dos Artigos 12 e 13 da 
presente Convenção, poderá considerar especialmente a 
celebração de acordos ou protocolos que prevejam: 

a) Destinar o valor deste produto ou destes bens, 
ou os fundos provenientes da sua venda, ou uma parte 
destes fundos, à conta criada em aplicação da alínea c) 
do parágrafo 2 do Artigo 30 da presente Convenção e a 
organismos intergovernamentais especializados na luta 
contra a criminalidade organizada; 

b) Repartir com outros Estados Partes, sistemática 
ou casuisticamente, este produto ou estes bens, ou os 
fundos provenientes da respectiva venda, em 
conformidade com o seu direito interno ou os seus 
procedimentos administrativos. 

Artigo 15 

Jurisdição 

1. Cada Estado Parte adotará as medidas 
necessárias para estabelecer a sua competência 

jurisdicional em relação às infrações enunciadas nos 
Artigos 5, 6, 8 e 23 da presente Convenção, nos 
seguintes casos: 

a) Quando a infração for cometida no seu território; 
ou 

b) Quando a infração for cometida a bordo de um 
navio que arvore a sua bandeira ou a bordo de uma 
aeronave matriculada em conformidade com o seu direito 
interno no momento em que a referida infração for 
cometida. 

2. Sem prejuízo do disposto no Artigo 4 da 
presente Convenção, um Estado Parte poderá igualmente 
estabelecer a sua competência jurisdicional em relação a 
qualquer destas infrações, nos seguintes casos: 

a) Quando a infração for cometida contra um dos 
seus cidadãos; 

b) Quando a infração for cometida por um dos 
seus cidadãos ou por uma pessoa apátrida residente 
habitualmente no seu território; ou 

c) Quando a infração for: 

i) Uma das previstas no parágrafo 1 do Artigo 5 da 
presente Convenção e praticada fora do seu território, 
com a intenção de cometer uma infração grave no seu 
território; 

ii) Uma das previstas no inciso ii) da alínea b) do 
parágrafo 1 do Artigo 6 da presente Convenção e 
praticada fora do seu território com a intenção de cometer, 
no seu território, uma das infrações enunciadas nos 
incisos i) ou ii) da alínea a) ou i) da alínea b) do parágrafo 
1 do Artigo 6 da presente Convenção. 

3. Para efeitos do parágrafo 10 do Artigo 16 da 
presente Convenção, cada Estado Parte adotará as 
medidas necessárias para estabelecer a sua competência 
jurisdicional em relação às infrações abrangidas pela 
presente Convenção quando o presumível autor se 
encontre no seu território e o Estado Parte não o 
extraditar pela única razão de se tratar de um seu 
cidadão. 

4. Cada Estado Parte poderá igualmente adotar as 
medidas necessárias para estabelecer a sua competência 
jurisdicional em relação às infrações abrangidas pela 
presente Convenção quando o presumível autor se 
encontre no seu território e o Estado Parte não o 
extraditar. 

5. Se um Estado Parte que exerça a sua 
competência jurisdicional por força dos parágrafos 1 e 2 
do presente Artigo tiver sido notificado, ou por qualquer 
outra forma tiver tomado conhecimento, de que um ou 
vários Estados Partes estão a efetuar uma investigação 
ou iniciaram diligências ou um processo judicial tendo por 
objeto o mesmo ato, as autoridades competentes destes 
Estados Partes deverão consultar-se, da forma que for 
mais conveniente, para coordenar as suas ações. 

6. Sem prejuízo das normas do direito 
internacional geral, a presente Convenção não excluirá o 
exercício de qualquer competência jurisdicional penal 
estabelecida por um Estado Parte em conformidade com 
o seu direito interno. 

Artigo 16 

Extradição 

1. O presente Artigo aplica-se às infrações 
abrangidas pela presente Convenção ou nos casos em 
que um grupo criminoso organizado esteja implicado 
numa infração prevista nas alíneas a) ou b) do parágrafo 
1 do Artigo 3 e em que a pessoa que é objeto do pedido 
de extradição se encontre no Estado Parte requerido, 
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desde que a infração pela qual é pedida a extradição seja 
punível pelo direito interno do Estado Parte requerente e 
do Estado Parte requerido. 

2. Se o pedido de extradição for motivado por 
várias infrações graves distintas, algumas das quais não 
se encontrem previstas no presente Artigo, o Estado Parte 
requerido pode igualmente aplicar o presente Artigo às 
referidas infrações. 

3. Cada uma das infrações às quais se aplica o 
presente Artigo será considerada incluída, de pleno 
direito, entre as infrações que dão lugar a extradição em 
qualquer tratado de extradição em vigor entre os Estados 
Partes. Os Estados Partes comprometem-se a incluir 
estas infrações entre aquelas cujo autor pode ser 
extraditado em qualquer tratado de extradição que 
celebrem entre si. 

4. Se um Estado Parte que condicione a extradição 
à existência de um tratado receber um pedido de 
extradição de um Estado Parte com o qual não celebrou 
tal tratado, poderá considerar a presente Convenção 
como fundamento jurídico da extradição quanto às 
infrações a que se aplique o presente Artigo. 

5. Os Estados Partes que condicionem a 
extradição à existência de um tratado: 

a) No momento do depósito do seu instrumento de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão à presente 
Convenção, indicarão ao Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas se consideram a presente Convenção 
como fundamento jurídico para a cooperação com outros 
Estados Partes em matéria de extradição; e 

b) Se não considerarem a presente Convenção 
como fundamento jurídico para cooperar em matéria de 
extradição, diligenciarão, se necessário, pela celebração 
de tratados de extradição com outros Estados Partes, a 
fim de darem aplicação ao presente Artigo. 

6. Os Estados Partes que não condicionem a 
extradição à existência de um tratado reconhecerão entre 
si, às infrações às quais se aplica o presente Artigo, o 
caráter de infração cujo autor pode ser extraditado. 

7. A extradição estará sujeita às condições 
previstas no direito interno do Estado Parte requerido ou 
em tratados de extradição aplicáveis, incluindo, 
nomeadamente, condições relativas à pena mínima 
requerida para uma extradição e aos motivos pelos quais 
o Estado Parte requerido pode recusar a extradição. 

8. Os Estados Partes procurarão, sem prejuízo do 
seu direito interno, acelerar os processos de extradição e 
simplificar os requisitos em matéria de prova com eles 
relacionados, no que se refere às infrações a que se 
aplica o presente Artigo. 

9. Sem prejuízo do disposto no seu direito interno 
e nos tratados de extradição que tenha celebrado, o 
Estado Parte requerido poderá, a pedido do Estado Parte 
requerente, se considerar que as circunstâncias o 
justificam e que existe urgência, colocar em detenção 
uma pessoa, presente no seu território, cuja extradição é 
pedida, ou adotar a seu respeito quaisquer outras 
medidas apropriadas para assegurar a sua presença no 
processo de extradição. 

10. Um Estado Parte em cujo território se encontre 
o presumível autor da infração, se não extraditar esta 
pessoa a título de uma infração à qual se aplica o 
presente Artigo pelo único motivo de se tratar de um seu 
cidadão, deverá, a pedido do Estado Parte requerente da 
extradição, submeter o caso, sem demora excessiva, às 
suas autoridades competentes para efeitos de 
procedimento judicial. Estas autoridades tomarão a sua 

decisão e seguirão os trâmites do processo da mesma 
forma que em relação a qualquer outra infração grave, à 
luz do direito interno deste Estado Parte. Os Estados 
Partes interessados cooperarão entre si, nomeadamente 
em matéria processual e probatória, para assegurar a 
eficácia dos referidos atos judiciais. 

11. Quando um Estado Parte, por força do seu 
direito interno, só estiver autorizado a extraditar ou, por 
qualquer outra forma, entregar um dos seus cidadãos na 
condição de que essa pessoa retorne seguidamente ao 
mesmo Estado Parte para cumprir a pena a que tenha 
sido condenada na seqüência do processo ou do 
procedimento que originou o pedido de extradição ou de 
entrega, e quando este Estado Parte e o Estado Parte 
requerente concordarem em relação a essa opção e a 
outras condições que considerem apropriadas, a 
extradição ou entrega condicional será suficiente para dar 
cumprimento à obrigação enunciada no parágrafo 10 do 
presente Artigo. 

12. Se a extradição, pedida para efeitos de 
execução de uma pena, for recusada porque a pessoa 
que é objeto deste pedido é um cidadão do Estado Parte 
requerido, este, se o seu direito interno o permitir, em 
conformidade com as prescrições deste direito e a pedido 
do Estado Parte requerente, considerará a possibilidade 
de dar execução à pena que foi aplicada em 
conformidade com o direito do Estado Parte requerente 
ou ao que dessa pena faltar cumprir. 

13. Qualquer pessoa que seja objeto de um 
processo devido a qualquer das infrações às quais se 
aplica o presente Artigo terá garantido um tratamento 
eqüitativo em todas as fases do processo, incluindo o 
gozo de todos os direitos e garantias previstos no direito 
interno do Estado Parte em cujo território se encontra. 

14. Nenhuma disposição da presente Convenção 
deverá ser interpretada no sentido de que impõe uma 
obrigação de extraditar a um Estado Parte requerido, se 
existirem sérias razões para supor que o pedido foi 
apresentado com a finalidade de perseguir ou punir uma 
pessoa em razão do seu sexo, raça, religião, 
nacionalidade, origem étnica ou opiniões políticas, ou que 
a satisfação daquele pedido provocaria um prejuízo a 
essa pessoa por alguma destas razões. 

15. Os Estados Partes não poderão recusar um 
pedido de extradição unicamente por considerarem que a 
infração envolve também questões fiscais. 

16. Antes de recusar a extradição, o Estado Parte 
requerido consultará, se for caso disso, o Estado Parte 
requerente, a fim de lhe dar a mais ampla possibilidade de 
apresentar as suas razões e de fornecer informações em 
apoio das suas alegações. 

17. Os Estados Partes procurarão celebrar 
acordos ou protocolos bilaterais e multilaterais com o 
objetivo de permitir a extradição ou de aumentar a sua 
eficácia. 

Artigo 17 

Transferência de pessoas condenadas 

Os Estados Partes poderão considerar a 
celebração de acordos ou protocolos bilaterais ou 
multilaterais relativos à transferência para o seu território 
de pessoas condenadas a penas de prisão ou outras 
penas de privação de liberdade devido a infrações 
previstas na presente Convenção, para que aí possam 
cumprir o resto da pena. 

Artigo 18 

Assistência judiciária recíproca 
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1. Os Estados Partes prestarão reciprocamente 
toda a assistência judiciária possível nas investigações, 
nos processos e em outros atos judiciais relativos às 
infrações previstas pela presente Convenção, nos termos 
do Artigo 3, e prestarão reciprocamente uma assistência 
similar quando o Estado Parte requerente tiver motivos 
razoáveis para suspeitar de que a infração a que se 
referem as alíneas a) ou b) do parágrafo 1 do Artigo 3 é 
de caráter transnacional, inclusive quando as vítimas, as 
testemunhas, o produto, os instrumentos ou os elementos 
de prova destas infrações se encontrem no Estado Parte 
requerido e nelas esteja implicado um grupo criminoso 
organizado. 

2. Será prestada toda a cooperação judiciária 
possível, tanto quanto o permitam as leis, tratados, 
acordos e protocolos pertinentes do Estado Parte 
requerido, no âmbito de investigações, processos e outros 
atos judiciais relativos a infrações pelas quais possa ser 
considerada responsável uma pessoa coletiva no Estado 
Parte requerente, em conformidade com o Artigo 10 da 
presente Convenção. 

3. A cooperação judiciária prestada em aplicação 
do presente Artigo pode ser solicitada para os seguintes 
efeitos: 

a) Recolher testemunhos ou depoimentos; 

b) Notificar atos judiciais; 

c) Efetuar buscas, apreensões e embargos; 

d) Examinar objetos e locais; 

e) Fornecer informações, elementos de prova e 
pareceres de peritos; 

f) Fornecer originais ou cópias certificadas de 
documentos e processos pertinentes, incluindo 
documentos administrativos, bancários, financeiros ou 
comerciais e documentos de empresas; 

g) Identificar ou localizar os produtos do crime, 
bens, instrumentos ou outros elementos para fins 
probatórios; 

h) Facilitar o comparecimento voluntário de 
pessoas no Estado Parte requerente; 

i) Prestar qualquer outro tipo de assistência 
compatível com o direito interno do Estado Parte 
requerido. 

4. Sem prejuízo do seu direito interno, as 
autoridades competentes de um Estado Parte poderão, 
sem pedido prévio, comunicar informações relativas a 
questões penais a uma autoridade competente de outro 
Estado Parte, se considerarem que estas informações 
poderão ajudar a empreender ou concluir com êxito 
investigações e processos penais ou conduzir este último 
Estado Parte a formular um pedido ao abrigo da presente 
Convenção. 

5. A comunicação de informações em 
conformidade com o parágrafo 4 do presente Artigo será 
efetuada sem prejuízo das investigações e dos processos 
penais no Estado cujas autoridade competentes fornecem 
as informações. As autoridades competentes que 
recebam estas informações deverão satisfazer qualquer 
pedido no sentido de manter confidenciais as referidas 
informações, mesmo se apenas temporariamente, ou de 
restringir a sua utilização. Todavia, tal não impedirá o 
Estado Parte que receba as informações de revelar, no 
decurso do processo judicial, informações que inocentem 
um argüido. Neste último caso, o Estado Parte que 
recebeu as informações avisará o Estado Parte que as 
comunicou antes de as revelar e, se lhe for pedido, 
consultará este último. Se, num caso excepcional, não for 
possível uma comunicação prévia, o Estado Parte que 

recebeu as informações dará conhecimento da revelação, 
prontamente, ao Estado Parte que as tenha comunicado. 

6. As disposições do presente Artigo em nada 
prejudicam as obrigações decorrentes de qualquer outro 
tratado bilateral ou multilateral que regule, ou deva 
regular, inteiramente ou em parte, a cooperação judiciária. 

7. Os parágrafos 9 a 29 do presente Artigo serão 
aplicáveis aos pedidos feitos em conformidade com o 
presente Artigo, no caso de os Estados Partes em 
questão não estarem ligados por um tratado de 
cooperação judiciária. Se os referidos Estados Partes 
estiverem ligados por tal tratado, serão aplicáveis as 
disposições correspondentes desse tratado, a menos que 
os Estados Partes concordem em aplicar, em seu lugar, 
as disposições dos parágrafos 9 a 29 do presente Artigo. 
Os Estados Partes são fortemente instados a aplicar 
estes números, se tal facilitar a cooperação. 

8. Os Estados Partes não poderão invocar o sigilo 
bancário para recusar a cooperação judiciária prevista no 
presente Artigo. 

9. Os Estados Partes poderão invocar a ausência 
de dupla criminalização para recusar prestar a assistência 
judiciária prevista no presente Artigo. O Estado Parte 
requerido poderá, não obstante, quando o considerar 
apropriado, prestar esta assistência, na medida em que o 
decida por si próprio, independentemente de o ato estar 
ou não tipificado como uma infração no direito interno do 
Estado Parte requerido. 

10. Qualquer pessoa detida ou a cumprir pena no 
território de um Estado Parte, cuja presença seja 
requerida num outro Estado Parte para efeitos de 
identificação, para testemunhar ou para contribuir por 
qualquer outra forma para a obtenção de provas no 
âmbito de investigações, processos ou outros atos 
judiciais relativos às infrações visadas na presente 
Convenção, pode ser objeto de uma transferência, se 
estiverem reunidas as seguintes condições: 

a) Se referida pessoa, devidamente informada, der 
o seu livre consentimento; 

b) Se as autoridades competentes dos dois 
Estados Partes em questão derem o seu consentimento, 
sob reserva das condições que estes Estados Partes 
possam considerar convenientes. 

11. Para efeitos do parágrafo 10 do presente 
Artigo: 

a) O Estado Parte para o qual a transferência da 
pessoa em questão for efetuada terá o poder e a 
obrigação de a manter detida, salvo pedido ou 
autorização em contrário do Estado Parte do qual a 
pessoa foi transferida; 

b) O Estado Parte para o qual a transferência for 
efetuada cumprirá prontamente a obrigação de entregar a 
pessoa à guarda do Estado Parte do qual foi transferida, 
em conformidade com o que tenha sido previamente 
acordado ou com o que as autoridades competentes dos 
dois Estados Partes tenham decidido; 

c) O Estado Parte para o qual for efetuada a 
transferência não poderá exigir do Estado Parte do qual a 
transferência foi efetuada que abra um processo de 
extradição para que a pessoa lhe seja entregue; 

d) O período que a pessoa em questão passe 
detida no Estado Parte para o qual for transferida é 
contado para o cumprimento da pena que lhe tenha sido 
aplicada no Estado Parte do qual for transferida; 

12. A menos que o Estado Parte do qual a pessoa 
for transferida, ao abrigo dos parágrafos 10 e 11 do 
presente Artigo, esteja de acordo, a pessoa em questão, 
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seja qual for a sua nacionalidade, não será objecto de 
processo judicial, detida, punida ou sujeita a outras 
restrições à sua liberdade de movimentos no território do 
Estado Parte para o qual seja transferida, devido a atos, 
omissões ou condenações anteriores à sua partida do 
território do Estado Parte do qual foi transferida. 

13. Cada Estado Parte designará uma autoridade 
central que terá a responsabilidade e o poder de receber 
pedidos de cooperação judiciária e, quer de os executar, 
quer de os transmitir às autoridades competentes para 
execução. Se um Estado Parte possuir uma região ou um 
território especial dotado de um sistema de cooperação 
judiciária diferente, poderá designar uma autoridade 
central distinta, que terá a mesma função para a referida 
região ou território. As autoridades centrais deverão 
assegurar a execução ou a transmissão rápida e em boa 
e devida forma dos pedidos recebidos. Quando a 
autoridade central transmitir o pedido a uma autoridade 
competente para execução, instará pela execução rápida 
e em boa e devida forma do pedido por parte da 
autoridade competente. O Secretário Geral da 
Organização das Nações Unidas será notificado da 
autoridade central designada para este efeito no momento 
em que cada Estado Parte depositar os seus instrumentos 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão à presente 
Convenção. Os pedidos de cooperação judiciária e 
qualquer comunicação com eles relacionada serão 
transmitidos às autoridades centrais designadas pelos 
Estados Partes. A presente disposição não afetará o 
direito de qualquer Estado Parte a exigir que estes 
pedidos e comunicações lhe sejam remetidos por via 
diplomática e, em caso de urgência, e se os Estados 
Partes nisso acordarem, por intermédio da Organização 
Internacional de Polícia Criminal, se tal for possível. 

14. Os pedidos serão formulados por escrito ou, se 
possível, por qualquer outro meio capaz de produzir 
registro escrito, numa língua que seja aceita pelo Estado 
Parte requerido, em condições que permitam a este 
Estado Parte verificar a sua autenticidade. O Secretário 
Geral das Nações Unidas será notificado a respeito da 
língua ou línguas aceitas por cada Estado Parte no 
momento em que o Estado Parte em questão depositar os 
seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão à presente Convenção. Em caso de urgência, e 
se os Estados Partes nisso acordarem, os pedidos 
poderão ser feitos oralmente, mais deverão ser 
imediatamente confirmados por escrito. 

15. Um pedido de assistência judiciária deverá 
conter as seguintes informações: 

a) A designação da autoridade que emite o pedido; 

b) O objeto e a natureza da investigação, dos 
processos ou dos outros atos judiciais a que se refere o 
pedido, bem como o nome e as funções da autoridade 
que os tenha a cargo; 

c) Um resumo dos fatos relevantes, salvo no caso 
dos pedidos efetuados para efeitos de notificação de atos 
judiciais; 

d) Uma descrição da assistência pretendida e 
pormenores de qualquer procedimento específico que o 
Estado Parte requerente deseje ver aplicado; 

e) Caso seja possível, a identidade, endereço e 
nacionalidade de qualquer pessoa visada; e 

f) O fim para o qual são pedidos os elementos, 
informações ou medidas. 

16. O Estado Parte requerido poderá solicitar 
informações adicionais, quando tal se afigure necessário 
à execução do pedido em conformidade com o seu direito 

interno, ou quando tal possa facilitar a execução do 
pedido. 

17. Qualquer pedido será executado em 
conformidade com o direito interno do Estado Parte 
requerido e, na medida em que tal não contrarie este 
direito e seja possível, em conformidade com os 
procedimentos especificados no pedido. 

18. Se for possível e em conformidade com os 
princípios fundamentais do direito interno, quando uma 
pessoa que se encontre no território de um Estado Parte 
deva ser ouvida como testemunha ou como perito pelas 
autoridades judiciais de outro Estado Parte, o primeiro 
Estado Parte poderá, a pedido do outro, autorizar a sua 
audição por videoconferência, se não for possível ou 
desejável que a pessoa compareça no território do Estado 
Parte requerente. Os Estados Partes poderão acordar em 
que a audição seja conduzida por uma autoridade judicial 
do Estado Parte requerente e que a ela assista uma 
autoridade judicial do Estado Parte requerido. 

19. O Estado Parte requerente não comunicará 
nem utilizará as informações ou os elementos de prova 
fornecidos pelo Estado Parte requerido para efeitos de 
investigações, processos ou outros atos judiciais 
diferentes dos mencionados no pedido sem o 
consentimento prévio do Estado Parte requerido. O 
disposto neste número não impedirá o Estado Parte 
requerente de revelar, durante o processo, informações 
ou elementos de prova ilibatórios de um argüido. Neste 
último caso, o Estado Parte requerente avisará, antes da 
revelação, o Estado Parte requerido e, se tal lhe for 
pedido, consultará neste último. Se, num caso 
excepcional, não for possível uma comunicação prévia, o 
Estado Parte requerente informará da revelação, 
prontamente, o Estado Parte requerido. 

20. O Estado Parte requerente poderá exigir que o 
Estado Parte requerido guarde sigilo sobre o pedido e o 
seu conteúdo, salvo na medida do que seja necessário 
para o executar. Se o Estado Parte requerido não puder 
satisfazer esta exigência, informará prontamente o Estado 
Parte requerente. 

21. A cooperação judiciária poderá ser recusada: 

a) Se o pedido não for feito em conformidade com 
o disposto no presente Artigo; 

b) Se o Estado Parte requerido considerar que a 
execução do pedido pode afetar sua soberania, sua 
segurança, sua ordem pública ou outros interesses 
essenciais; 

c) Se o direito interno do Estado Parte requerido 
proibir suas autoridades de executar as providências 
solicitadas com relação a uma infração análoga que tenha 
sido objeto de investigação ou de procedimento judicial no 
âmbito da sua própria competência; 

d) Se a aceitação do pedido contrariar o sistema 
jurídico do Estado Parte requerido no que se refere à 
cooperação judiciária. 

22. Os Estados Partes não poderão recusar um 
pedido de cooperação judiciária unicamente por 
considerarem que a infração envolve também questões 
fiscais. 

23. Qualquer recusa de cooperação judiciária 
deverá ser fundamentada. 

24. O Estado Parte requerido executará o pedido 
de cooperação judiciária tão prontamente quanto possível 
e terá em conta, na medida do possível, todos os prazos 
sugeridos pelo Estado Parte requerente para os quais 
sejam dadas justificações, de preferência no pedido. O 
Estado Parte requerido responderá aos pedidos razoáveis 
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do Estado Parte requerente quanto ao andamento das 
diligências solicitadas. Quando a assistência pedida 
deixar de ser necessária, o Estado Parte requerente 
informará prontamente desse fato o Estado Parte 
requerido. 

25. A cooperação judiciária poderá ser diferida 
pelo Estado Parte requerido por interferir com uma 
investigação, processos ou outros atos judiciais em curso. 

26. Antes de recusar um pedido feito ao abrigo do 
parágrafo 21 do presente Artigo ou de diferir a sua 
execução ao abrigo do parágrafo 25, o Estado Parte 
requerido estudará com o Estado Parte requerente a 
possibilidade de prestar a assistência sob reserva das 
condições que considere necessárias. Se o Estado Parte 
requerente aceitar a assistência sob reserva destas 
condições, deverá respeitá-las. 

27. Sem prejuízo da aplicação do parágrafo 12 do 
presente Artigo, uma testemunha, um perito ou outra 
pessoa que, a pedido do Estado Parte requerente, aceite 
depor num processo ou colaborar numa investigação, em 
processos ou outros atos judiciais no território do Estado 
Parte requerente, não será objeto de processo, detida, 
punida ou sujeita a outras restrições à sua liberdade 
pessoal neste território, devido a atos, omissões ou 
condenações anteriores à sua partida do território do 
Estado Parte requerido. Esta imunidade cessa quando a 
testemunha, o perito ou a referida pessoa, tendo tido, 
durante um período de quinze dias consecutivos ou 
qualquer outro período acordado pelos Estados Partes, a 
contar da data em que recebeu a comunicação oficial de 
que a sua presença já não era exigida pelas autoridades 
judiciais, a possibilidade de deixar o território do Estado 
Parte requerente, nele tenha voluntariamente 
permanecido ou, tendo-o deixado, a ele tenha regressado 
de livre vontade. 

28. As despesas correntes com a execução de um 
pedido serão suportadas pelo Estado Parte requerido, 
salvo acordo noutro sentido dos Estados Partes 
interessados. Quando venham a revelar-se necessárias 
despesas significativas ou extraordinárias para executar o 
pedido, os Estados Partes consultar-se-ão para fixar as 
condições segundo as quais o pedido deverá ser 
executado, bem como o modo como as despesas serão 
assumidas. 

29. O Estado Parte requerido: 

a) Fornecerá ao Estado Parte requerente cópias 
dos processos, documentos ou informações 
administrativas que estejam em seu poder e que, por 
força do seu direito interno, estejam acessíveis ao público; 

b) Poderá, se assim o entender, fornecer ao 
Estado Parte requerente, na íntegra ou nas condições que 
considere apropriadas, cópias de todos os processos, 
documentos ou informações que estejam na sua posse e 
que, por força do seu direito interno, não sejam acessíveis 
ao público. 

30. Os Estados Partes considerarão, se 
necessário, a possibilidade de celebrarem acordos ou 
protocolos bilaterais ou multilaterais que sirvam os 
objetivos e as disposições do presente Artigo, reforçando-
as ou dando-lhes maior eficácia. 

Artigo 19 

Investigações conjuntas 

Os Estados Partes considerarão a possibilidade de 
celebrar acordos ou protocolos bilaterais ou multilaterais 
em virtude dos quais, com respeito a matérias que sejam 
objeto de investigação, processos ou ações judiciais em 
um ou mais Estados, as autoridades competentes possam 

estabelecer órgãos mistos de investigação. Na ausência 
de tais acordos ou protocolos, poderá ser decidida 
casuisticamente a realização de investigações conjuntas. 
Os Estados Partes envolvidos agirão de modo a que a 
soberania do Estado Parte em cujo território decorra a 
investigação seja plenamente respeitada. 

Artigo 20 

Técnicas especiais de investigação 

1. Se os princípios fundamentais do seu 
ordenamento jurídico nacional o permitirem, cada Estado 
Parte, tendo em conta as suas possibilidades e em 
conformidade com as condições prescritas no seu direito 
interno, adotará as medidas necessárias para permitir o 
recurso apropriado a entregas vigiadas e, quando o 
considere adequado, o recurso a outras técnicas 
especiais de investigação, como a vigilância eletrônica ou 
outras formas de vigilância e as operações de infiltração, 
por parte das autoridades competentes no seu território, a 
fim de combater eficazmente a criminalidade organizada. 

2. Para efeitos de investigações sobre as infrações 
previstas na presente Convenção, os Estados Partes são 
instados a celebrar, se necessário, acordos ou protocolos 
bilaterais ou multilaterais apropriados para recorrer às 
técnicas especiais de investigação, no âmbito da 
cooperação internacional. Estes acordos ou protocolos 
serão celebrados e aplicados sem prejuízo do princípio da 
igualdade soberana dos Estados e serão executados em 
estrita conformidade com as disposições neles contidas. 

3. Na ausência dos acordos ou protocolos 
referidos no parágrafo 2 do presente Artigo, as decisões 
de recorrer a técnicas especiais de investigação a nível 
internacional serão tomadas casuisticamente e poderão, 
se necessário, ter em conta acordos ou protocolos 
financeiros relativos ao exercício de jurisdição pelos 
Estados Partes interessados. 

4. As entregas vigiadas a que se tenha decidido 
recorrer a nível internacional poderão incluir, com o 
consentimento dos Estados Partes envolvidos, métodos 
como a intercepção de mercadorias e a autorização de 
prosseguir o seu encaminhamento, sem alteração ou 
após subtração ou substituição da totalidade ou de parte 
dessas mercadorias. 

Artigo 21 

Transferência de processos penais 

Os Estados Partes considerarão a possibilidade de 
transferirem mutuamente os processos relativos a uma 
infração prevista na presente Convenção, nos casos em 
que esta transferência seja considerada necessária no 
interesse da boa administração da justiça e, em especial, 
quando estejam envolvidas várias jurisdições, a fim de 
centralizar a instrução dos processos. 

Artigo 22 

Estabelecimento de antecedentes penais 

Cada Estado Parte poderá adotar as medidas 
legislativas ou outras que sejam necessárias para ter em 
consideração, nas condições e para os efeitos que 
entender apropriados, qualquer condenação de que o 
presumível autor de uma infração tenha sido objeto noutro 
Estado, a fim de utilizar esta informação no âmbito de um 
processo penal relativo a uma infração prevista na 
presente Convenção. 

Artigo 23 

Criminalização da obstrução à justiça 

Cada Estado Parte adotará medidas legislativas e 
outras consideradas necessárias para conferir o caráter 
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de infração penal aos seguintes atos, quando cometidos 
intencionalmente: 

a) O recurso à força física, a ameaças ou a 
intimidação, ou a promessa, oferta ou concessão de um 
benefício indevido para obtenção de um falso testemunho 
ou para impedir um testemunho ou a apresentação de 
elementos de prova num processo relacionado com a 
prática de infrações previstas na presente Convenção; 

b) O recurso à força física, a ameaças ou a 
intimidação para impedir um agente judicial ou policial de 
exercer os deveres inerentes à sua função relativamente 
à prática de infrações previstas na presente Convenção. 
O disposto na presente alínea não prejudica o direito dos 
Estados Partes de disporem de legislação destinada a 
proteger outras categorias de agentes públicos. 

Artigo 24 

Proteção das testemunhas 

1. Cada Estado Parte, dentro das suas 
possibilidades, adotará medidas apropriadas para 
assegurar uma proteção eficaz contra eventuais atos de 
represália ou de intimidação das testemunhas que, no 
âmbito de processos penais, deponham sobre infrações 
previstas na presente Convenção e, quando necessário, 
aos seus familiares ou outras pessoas que lhes sejam 
próximas. 

2. Sem prejuízo dos direitos do argüido, incluindo o 
direito a um julgamento regular, as medidas referidas no 
parágrafo 1 do presente Artigo poderão incluir, entre 
outras: 

a) Desenvolver, para a proteção física destas 
pessoas, procedimentos que visem, consoante as 
necessidades e na medida do possível, nomeadamente, 
fornecer-lhes um novo domicílio e impedir ou restringir a 
divulgação de informações relativas à sua identidade e 
paradeiro; 

b) Estabelecer normas em matéria de prova que 
permitam às testemunhas depor de forma a garantir a sua 
segurança, nomeadamente autorizando-as a depor com 
recurso a meios técnicos de comunicação, como ligações 
de vídeo ou outros meios adequados. 

3. Os Estados Partes considerarão a possibilidade 
de celebrar acordos com outros Estados para facultar um 
novo domicílio às pessoas referidas no parágrafo 1 do 
presente Artigo. 

4. As disposições do presente Artigo aplicam-se 
igualmente às vítimas, quando forem testemunhas. 

Artigo 25 

Assistência e proteção às vítimas 

1. Cada Estado Parte adotará, segundo as suas 
possibilidades, medidas apropriadas para prestar 
assistência e assegurar a proteção às vítimas de 
infrações previstas na presente Convenção, 
especialmente em caso de ameaça de represálias ou de 
intimidação. 

2. Cada Estado Parte estabelecerá procedimentos 
adequados para que as vítimas de infrações previstas na 
presente Convenção possam obter reparação. 

3. Cada Estado Parte, sem prejuízo do seu direito 
interno, assegurará que as opiniões e preocupações das 
vítimas sejam apresentadas e tomadas em consideração 
nas fases adequadas do processo penal aberto contra os 
autores de infrações, por forma que não prejudique os 
direitos da defesa. 

Artigo 26 

Medidas para intensificar a cooperação com as 
autoridades competentes para a aplicação da lei 

1. Cada Estado Parte tomará as medidas 
adequadas para encorajar as pessoas que participem ou 
tenham participado em grupos criminosos organizados: 

a) A fornecerem informações úteis às autoridades 
competentes para efeitos de investigação e produção de 
provas, nomeadamente 

i) A identidade, natureza, composição, estrutura, 
localização ou atividades dos grupos criminosos 
organizados; 

ii) As conexões, inclusive conexões internacionais, 
com outros grupos criminosos organizados; 

iii) As infrações que os grupos criminosos 
organizados praticaram ou poderão vir a praticar; 

b) A prestarem ajuda efetiva e concreta às 
autoridades competentes, susceptível de contribuir para 
privar os grupos criminosos organizados dos seus 
recursos ou do produto do crime. 

2. Cada Estado Parte poderá considerar a 
possibilidade, nos casos pertinentes, de reduzir a pena de 
que é passível um argüido que coopere de forma 
substancial na investigação ou no julgamento dos autores 
de uma infração prevista na presente Convenção. 

3. Cada Estado Parte poderá considerar a 
possibilidade, em conformidade com os princípios 
fundamentais do seu ordenamento jurídico interno, de 
conceder imunidade a uma pessoa que coopere de forma 
substancial na investigação ou no julgamento dos autores 
de uma infração prevista na presente Convenção. 

4. A proteção destas pessoas será assegurada nos 
termos do Artigo 24 da presente Convenção. 

5. Quando uma das pessoas referidas no 
parágrafo 1 do presente Artigo se encontre num Estado 
Parte e possa prestar uma cooperação substancial às 
autoridades competentes de outro Estado Parte, os 
Estados Partes em questão poderão considerar a 
celebração de acordos, em conformidade com o seu 
direito interno, relativos à eventual concessão, pelo outro 
Estado Parte, do tratamento descrito nos parágrafos 2 e 3 
do presente Artigo. 

Artigo 27 

Cooperação entre as autoridades competentes 
para a aplicação da lei 

1. Os Estados Partes cooperarão estreitamente, 
em conformidade com os seus respectivos ordenamentos 
jurídicos e administrativos, a fim de reforçar a eficácia das 
medidas de controle do cumprimento da lei destinadas a 
combater as infrações previstas na presente Convenção. 
Especificamente, cada Estado Parte adotará medidas 
eficazes para: 

a) Reforçar ou, se necessário, criar canais de 
comunicação entre as suas autoridades, organismos e 
serviços competentes, para facilitar a rápida e segura 
troca de informações relativas a todos os aspectos das 
infrações previstas na presente Convenção, incluindo, se 
os Estados Partes envolvidos o considerarem apropriado, 
ligações com outras atividades criminosas; 

b) Cooperar com outros Estados Partes, quando 
se trate de infrações previstas na presente Convenção, na 
condução de investigações relativas aos seguintes 
aspectos: 

i) Identidade, localização e atividades de pessoas 
suspeitas de implicação nas referidas infrações, bem 
como localização de outras pessoas envolvidas; 

ii) Movimentação do produto do crime ou dos bens 
provenientes da prática destas infrações; 
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iii) Movimentação de bens, equipamentos ou 
outros instrumentos utilizados ou destinados a ser 
utilizados na prática destas infrações; 

c) Fornecer, quando for caso disso, os elementos 
ou as quantidades de substâncias necessárias para fins 
de análise ou de investigação; 

d) Facilitar uma coordenação eficaz entre as 
autoridades, organismos e serviços competentes e 
promover o intercâmbio de pessoal e de peritos, incluindo, 
sob reserva da existência de acordos ou protocolos 
bilaterais entre os Estados Partes envolvidos, a 
designação de agentes de ligação; 

e) Trocar informações com outros Estados Partes 
sobre os meios e métodos específicos utilizados pelos 
grupos criminosos organizados, incluindo, se for caso 
disso, sobre os itinerários e os meios de transporte, bem 
como o uso de identidades falsas, de documentos 
alterados ou falsificados ou outros meios de dissimulação 
das suas atividades; 

f) Trocar informações e coordenar as medidas 
administrativas e outras tendo em vista detectar o mais 
rapidamente possível as infrações previstas na presente 
Convenção. 

2. Para dar aplicação à presente Convenção, os 
Estados Partes considerarão a possibilidade de celebrar 
acordos ou protocolos bilaterais ou multilaterais que 
prevejam uma cooperação direta entre as suas 
autoridades competentes para a aplicação da lei e, 
quando tais acordos ou protocolos já existam, 
considerarão a possibilidade de os alterar. Na ausência 
de tais acordos entre os Estados Partes envolvidos, estes 
últimos poderão basear-se na presente Convenção para 
instituir uma cooperação em matéria de detecção e 
repressão das infrações previstas na presente 
Convenção. Sempre que tal se justifique, os Estados 
Partes utilizarão plenamente os acordos ou protocolos, 
incluindo as organizações internacionais ou regionais, 
para intensificar a cooperação entre as suas autoridades 
competentes para a aplicação da lei. 

3. Os Estados Partes procurarão cooperar, na 
medida das suas possibilidades, para enfrentar o crime 
organizado transnacional praticado com recurso a meios 
tecnológicos modernos. 

Artigo 28 

Coleta, intercâmbio e análise de informações sobre 
a natureza do crime organizado 

1. Cada Estado Parte considerará a possibilidade 
de analisar, em consulta com os meios científicos e 
universitários, as tendências da criminalidade organizada 
no seu território, as circunstâncias em que opera e os 
grupos profissionais e tecnologias envolvidos. 

2. Os Estados Partes considerarão a possibilidade 
de desenvolver as suas capacidades de análise das 
atividades criminosas organizadas e de as partilhar 
diretamente entre si e por intermédio de organizações 
internacionais e regionais. Para este efeito, deverão ser 
elaboradas e aplicadas, quando for caso disso, definições, 
normas e metodologias comuns. 

3. Cada Estado Parte considerará o 
estabelecimento de meios de acompanhamento das suas 
políticas e das medidas tomadas para combater o crime 
organizado, avaliando a sua aplicação e eficácia. 

Artigo 29 

Formação e assistência técnica 

1. Cada Estado Parte estabelecerá, desenvolverá 
ou melhorará, na medida das necessidades, programas 
de formação específicos destinados ao pessoal das 

autoridades competentes para a aplicação da lei, 
incluindo promotores públicos, juizes de instrução e 
funcionários aduaneiros, bem como outro pessoal que 
tenha por função prevenir, detectar e reprimir as infrações 
previstas na presente Convenção. Estes programas, que 
poderão prever cessões e intercâmbio de pessoal, 
incidirão especificamente, na medida em que o direito 
interno o permita, nos seguintes aspectos: 

a) Métodos utilizados para prevenir, detectar e 
combater as infrações previstas na presente Convenção; 

b) Rotas e técnicas utilizadas pelas pessoas 
suspeitas de implicação em infrações previstas na 
presente Convenção, incluindo nos Estados de trânsito, e 
medidas adequadas de combate; 

c) Vigilância das movimentações dos produtos de 
contrabando; 

d) Detecção e vigilância das movimentações do 
produto do crime, de bens, equipamentos ou outros 
instrumentos, de métodos de transferência, dissimulação 
ou disfarce destes produtos, bens, equipamentos ou 
outros instrumentos, bem como métodos de luta contra a 
lavagem de dinheiro e outras infrações financeiras; 

e) Coleta de provas; 

f) Técnicas de controle nas zonas francas e nos 
portos francos; 

g) Equipamentos e técnicas modernas de detecção 
e de repressão, incluindo a vigilância eletrônica, as 
entregas vigiadas e as operações de infiltração; 

h) Métodos utilizados para combater o crime 
organizado transnacional cometido por meio de 
computadores, de redes de telecomunicações ou outras 
tecnologias modernas; e 

i) Métodos utilizados para a proteção das vítimas e 
das testemunhas. 

2. Os Estados Partes deverão cooperar entre si no 
planejamento e execução de programas de investigação e 
de formação concebidos para o intercâmbio de 
conhecimentos especializados nos domínios referidos no 
parágrafo 1 do presente Artigo e, para este efeito, 
recorrerão também, quando for caso disso, a conferências 
e seminários regionais e internacionais para promover a 
cooperação e estimular as trocas de pontos de vista sobre 
problemas comuns, incluindo os problemas e 
necessidades específicos dos Estados de trânsito. 

3. Os Estados Partes incentivarão as atividades de 
formação e de assistência técnica suscetíveis de facilitar a 
extradição e a cooperação judiciária. Estas atividades de 
cooperação e de assistência técnica poderão incluir 
ensino de idiomas, cessões e intercâmbio do pessoal das 
autoridades centrais ou de organismos que tenham 
responsabilidades nos domínios em questão. 

4. Sempre que se encontrem em vigor acordos 
bilaterais ou multilaterais, os Estados Partes reforçarão, 
tanto quanto for necessário, as medidas tomadas no 
sentido de otimizar as atividades operacionais e de 
formação no âmbito de organizações internacionais e 
regionais e no âmbito de outros acordos ou protocolos 
bilaterais e multilaterais na matéria. 

Artigo 30 

Outras medidas: aplicação da Convenção através 
do desenvolvimento econômico e da assistência técnica 

1. Os Estados Partes tomarão as medidas 
adequadas para assegurar a melhor aplicação possível da 
presente Convenção através da cooperação internacional, 
tendo em conta os efeitos negativos da criminalidade 
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organizada na sociedade em geral e no desenvolvimento 
sustentável em particular. 

2. Os Estados Partes farão esforços concretos, na 
medida do possível, em coordenação entre si e com as 
organizações regionais e internacionais: 

a) Para desenvolver a sua cooperação a vários 
níveis com os países em desenvolvimento, a fim de 
reforçar a capacidade destes para prevenir e combater a 
criminalidade organizada transnacional; 

b) Para aumentar a assistência financeira e 
material aos países em desenvolvimento, a fim de apoiar 
os seus esforços para combater eficazmente a 
criminalidade organizada transnacional e ajudá-los a 
aplicar com êxito a presente Convenção; 

c) Para fornecer uma assistência técnica aos 
países em desenvolvimento e aos países com uma 
economia de transição, a fim de ajudá-los a obter meios 
para a aplicação da presente Convenção. Para este 
efeito, os Estados Partes procurarão destinar 
voluntariamente contribuições adequadas e regulares a 
uma conta constituída especificamente para este fim no 
âmbito de um mecanismo de financiamento das Nações 
Unidas. Os Estados Partes poderão também considerar, 
especificamente, em conformidade com o seu direito 
interno e as disposições da presente Convenção, a 
possibilidade de destinarem à conta acima referida uma 
percentagem dos fundos ou do valor correspondente do 
produto do crime ou dos bens confiscados em aplicação 
das disposições da presente Convenção; 

d) Para incentivar e persuadir outros Estados e 
instituições financeiras, quando tal se justifique, a 
associarem-se aos esforços desenvolvidos em 
conformidade com o presente Artigo, nomeadamente 
fornecendo aos países em desenvolvimento mais 
programas de formação e material moderno, a fim de os 
ajudar a alcançar os objetivos da presente Convenção. 

e) Tanto quanto possível, estas medidas serão 
tomadas sem prejuízo dos compromissos existentes em 
matéria de assistência externa ou de outros acordos de 
cooperação financeira a nível bilateral, regional ou 
internacional. 

4. Os Estados Partes poderão celebrar acordos ou 
protocolos bilaterais ou multilaterais relativos a assistência 
técnica e logística, tendo em conta os acordos financeiros 
necessários para assegurar a eficácia dos meios de 
cooperação internacional previstos na presente 
Convenção, e para prevenir, detectar e combater a 
criminalidade organizada transnacional. 

Artigo 31 

Prevenção 

1. Os Estados Partes procurarão elaborar e avaliar 
projetos nacionais, bem como estabelecer e promover as 
melhores práticas e políticas para prevenir a criminalidade 
organizada transnacional. 

2. Em conformidade com os princípios 
fundamentais do seu direito interno, os Estados Partes 
procurarão reduzir, através de medidas legislativas, 
administrativas ou outras que sejam adequadas, as 
possibilidades atuais ou futuras de participação de grupos 
criminosos organizados em negócios lícitos utilizando o 
produto do crime. Estas medidas deverão incidir: 

a) No fortalecimento da cooperação entre 
autoridades competentes para a aplicação da lei ou 
promotores e entidades privadas envolvidas, incluindo 
empresas; 

b) Na promoção da elaboração de normas e 
procedimentos destinados a preservar a integridade das 

entidades públicas e privadas envolvidas, bem como de 
códigos de conduta para determinados profissionais, em 
particular advogados, tabeliães, consultores tributários e 
contadores; 

c) Na prevenção da utilização indevida, por grupos 
criminosos organizados, de concursos públicos, bem 
como de subvenções e licenças concedidas por 
autoridades públicas para a realização de atividades 
comerciais; 

d) Na prevenção da utilização indevida de pessoas 
jurídicas por grupos criminosos organizados; estas 
medidas poderão incluir: 

i) O estabelecimento de registros públicos de 
pessoas jurídicas e físicas envolvidas na criação, gestão e 
financiamento de pessoas jurídicas; 

ii) A possibilidade de privar, por decisão judicial ou 
por qualquer outro meio adequado, as pessoas 
condenadas por infrações previstas na presente 
Convenção, por um período adequado, do direito de 
exercerem funções de direção de pessoas jurídicas 
estabelecidas no seu território; 

iii) O estabelecimento de registos nacionais de 
pessoas que tenham sido privadas do direito de 
exercerem funções de direção de pessoas jurídicas; e 

iv) O intercâmbio de informações contidas nos 
registros referidos nas incisos i) e iii) da presente alínea 
com as autoridades competentes dos outros Estados 
Partes. 

3. Os Estados Partes procurarão promover a 
reinserção na sociedade das pessoas condenadas por 
infrações previstas na presente Convenção. 

4. Os Estados Partes procurarão avaliar 
periodicamente os instrumentos jurídicos e as práticas 
administrativas aplicáveis, a fim de determinar se contêm 
lacunas que permitam aos grupos criminosos organizados 
fazerem deles utilização indevida. 

5. Os Estados Partes procurarão sensibilizar 
melhor o público para a existência, as causas e a 
gravidade da criminalidade organizada transnacional e 
para a ameaça que representa. Poderão fazê-lo, quando 
for o caso, por intermédio dos meios de comunicação 
social e adotando medidas destinadas a promover a 
participação do público nas ações de prevenção e 
combate à criminalidade. 

6. Cada Estado Parte comunicará ao Secretário 
Geral da Organização das Nações Unidas o nome e o 
endereço da(s) autoridade(s) que poderão assistir os 
outros Estados Partes na aplicação das medidas de 
prevenção do crime organizado transnacional. 

7. Quando tal se justifique, os Estados Partes 
colaborarão, entre si e com as organizações regionais e 
internacionais competentes, a fim de promover e aplicar 
as medidas referidas no presente Artigo. A este título, 
participarão em projetos internacionais que visem prevenir 
a criminalidade organizada transnacional, atuando, por 
exemplo, sobre os fatores que tornam os grupos 
socialmente marginalizados vulneráveis à sua ação. 

Artigo 32 

Conferência das Partes na Convenção 

1. Será instituída uma Conferência das Partes na 
Convenção, para melhorar a capacidade dos Estados 
Partes no combate à criminalidade organizada 
transnacional e para promover e analisar a aplicação da 
presente Convenção. 

2. O Secretário Geral da Organização das Nações 
Unidas convocará a Conferência das Partes, o mais 
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tardar, um ano após a entrada em vigor da presente 
Convenção. A Conferência das Partes adotará um 
regulamento interno e regras relativas às atividades 
enunciadas nos parágrafos 3 e 4 do presente Artigo 
(incluindo regras relativas ao financiamento das despesas 
decorrentes dessas atividades). 

3. A Conferência das Partes acordará em 
mecanismos destinados a atingir os objetivos referidos no 
parágrafo 1 do presente Artigo, nomeadamente: 

a) Facilitando as ações desenvolvidas pelos 
Estados Partes em aplicação dos Artigos 29, 30 e 31 da 
presente Convenção, inclusive incentivando a mobilização 
de contribuições voluntárias; 

b) Facilitando o intercâmbio de informações entre 
Estados Partes sobre as características e tendências da 
criminalidade organizada transnacional e as práticas 
eficazes para a combater; 

c) Cooperando com as organizações regionais e 
internacionais e as organizações não-governamentais 
competentes; 

d) Avaliando, a intervalos regulares, a aplicação da 
presente Convenção; 

e) Formulando recomendações a fim de melhorar a 
presente Convenção e a sua aplicação; 

4. Para efeitos das alíneas d) e e) do parágrafo 3 
do presente Artigo, a Conferência das Partes inteirar-se-á 
das medidas adotadas e das dificuldades encontradas 
pelos Estados Partes na aplicação da presente 
Convenção, utilizando as informações que estes lhe 
comuniquem e os mecanismos complementares de 
análise que venha a criar. 

5. Cada Estado Parte comunicará à Conferência 
das Partes, a solicitação desta, informações sobre os 
seus programas, planos e práticas, bem como sobre as 
suas medidas legislativas e administrativas destinadas a 
aplicar a presente Convenção. 

Artigo 33 

Secretariado 

1. O Secretário Geral da Organização das Nações 
Unidas fornecerá os serviços de secretariado necessários 
à Conferência das Partes na Convenção. 

2. O secretariado: 

a) Apoiará a Conferência das Partes na realização 
das atividades enunciadas no Artigo 32 da presente 
Convenção, tomará as disposições e prestará os serviços 
necessários para as sessões da Conferência das Partes; 

b) Assistirá os Estados Partes, a pedido destes, no 
fornecimento à Conferência das Partes das informações 
previstas no parágrafo 5 do Artigo 32 da presente 
Convenção; e 

c) Assegurará a coordenação necessária com os 
secretariados das organizações regionais e 
internacionais. 

Artigo 34 

Aplicação da Convenção 

1. Cada Estado Parte adotará as medidas 
necessárias, incluindo legislativas e administrativas, em 
conformidade com os princípios fundamentais do seu 
direito interno, para assegurar o cumprimento das suas 
obrigações decorrentes da presente Convenção. 

2. As infrações enunciadas nos Artigos 5, 6, 8 e 23 
da presente Convenção serão incorporadas no direito 
interno de cada Estado Parte, independentemente da sua 
natureza transnacional ou da implicação de um grupo 
criminoso organizado nos termos do parágrafo 1 do Artigo 

3 da presente Convenção, salvo na medida em que o 
Artigo 5 da presente Convenção exija o envolvimento de 
um grupo criminoso organizado. 

3. Cada Estado Parte poderá adotar medidas mais 
estritas ou mais severas do que as previstas na presente 
Convenção a fim de prevenir e combater a criminalidade 
organizada transnacional. 

Artigo 35 

Solução de Controvérsias 

1. Os Estados Partes procurarão solucionar 
controvérsias relativas à interpretação ou aplicação da 
presente Convenção por negociação direta. 

2. Qualquer controvérsia entre dois ou mais 
Estados Partes relativa à interpretação ou aplicação da 
presente Convenção que não possa ser resolvida por via 
negocial num prazo razoável será, a pedido de um destes 
Estados Partes, submetida a arbitragem. Se, no prazo de 
seis meses a contar da data do pedido de arbitragem, os 
Estados Partes não chegarem a acordo sobre a 
organização da arbitragem, qualquer deles poderá 
submeter a controvérsia ao Tribunal Internacional de 
Justiça, mediante requerimento em conformidade com o 
Estatuto do Tribunal. 

3. Qualquer Estado Parte poderá, no momento da 
assinatura, da ratificação, da aceitação ou da aprovação 
da presente Convenção, ou da adesão a esta, declarar 
que não se considera vinculado pelo parágrafo 2 do 
presente Artigo. Os outros Estados Partes não estarão 
vinculados pelo parágrafo 2 do presente Artigo em relação 
a qualquer Estado Parte que tenha formulado esta 
reserva. 

4. Um Estado Parte que tenha formulado uma 
reserva ao abrigo do parágrafo 3 do presente Artigo 
poderá retirá-la a qualquer momento, mediante notificação 
do Secretário Geral da Organização das Nações Unidas. 

Artigo 36 

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e 
adesão 

1. A presente Convenção será aberta à assinatura 
de todos os Estados entre 12 e 15 de Dezembro de 2000, 
em Palermo (Itália) e, seguidamente, na sede da 
Organização das Nações Unidas, em Nova Iorque, até 12 
de Dezembro de 2002. 

2. A presente Convenção estará igualmente aberta 
à assinatura de organizações regionais de integração 
econômica, desde que pelos menos um Estado-Membro 
dessa organização tenha assinado a presente 
Convenção, em conformidade com o parágrafo 1 do 
presente Artigo. 

3. A presente Convenção será submetida a 
ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de 
ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados 
junto do Secretário Geral da Organização das Nações 
Unidas. Uma organização regional de integração 
econômica poderá depositar os seus instrumentos de 
ratificação, aceitação ou aprovação se pelo menos um 
dos seus Estados-Membros o tiver feito. Neste 
instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, a 
organização declarará o âmbito da sua competência em 
relação às questões que são objeto da presente 
Convenção. Informará igualmente o depositário de 
qualquer alteração relevante do âmbito da sua 
competência. 

4. A presente Convenção estará aberta à adesão 
de qualquer Estado ou de qualquer organização regional 
de integração econômica de que, pelo menos, um Estado 
membro seja parte na presente Convenção. Os 
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instrumentos de adesão serão depositados junto do 
Secretário Geral da Organização das Nações Unidas. No 
momento da sua adesão, uma organização regional de 
integração econômica declarará o âmbito da sua 
competência em relação às questões que são objeto da 
presente Convenção. Informará igualmente o depositário 
de qualquer alteração relevante do âmbito dessa 
competência. 

Artigo 37 

Relação com os protocolos 

1. A presente Convenção poderá ser completada 
por um ou mais protocolos. 

2. Para se tornar Parte num protocolo, um Estado 
ou uma organização regional de integração econômica 
deverá igualmente ser Parte na presente Convenção. 

3. Um Estado Parte na presente Convenção não 
estará vinculado por um protocolo, a menos que se torne 
Parte do mesmo protocolo, em conformidade com as 
disposições deste. 

4. Qualquer protocolo à presente Convenção será 
interpretado conjuntamente com a presente Convenção, 
tendo em conta a finalidade do mesmo protocolo. 

Artigo 38 

Entrada em vigor 

1. A presente Convenção entrará em vigor no 
nonagésimo dia seguinte à data de depósito do 
quadragésimo instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão. Para efeitos do presente número, 
nenhum dos instrumentos depositados por uma 
organização regional de integração econômica será 
somado aos instrumentos já depositados pelos Estados 
membros dessa organização. 

2. Para cada Estado ou organização regional de 
integração econômica que ratifique, aceite ou aprove a 
presente Convenção ou a ela adira após o depósito do 
quadragésimo instrumento pertinente, a presente 
Convenção entrará em vigor no trigésimo dia seguinte à 
data de depósito do instrumento pertinente do referido 
Estado ou organização. 

Artigo 39 

Emendas 

1. Quando tiverem decorrido cinco anos a contar 
da entrada em vigor da presente Convenção, um Estado 
Parte poderá propor uma emenda e depositar o respectivo 
texto junto do Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas, que em seguida comunicará a proposta 
de emenda aos Estados Partes e à Conferência das 
Partes na Convenção, para exame da proposta e adoção 
de uma decisão. A Conferência das Partes esforçar-se-á 
por chegar a um consenso sobre qualquer emenda. Se 
todos os esforços nesse sentido se tiverem esgotado sem 
que se tenha chegado a acordo, será necessário, como 
último recurso para que a emenda seja aprovada, uma 
votação por maioria de dois terços dos votos expressos 
dos Estados Partes presentes na Conferência das Partes. 

2. Para exercerem, ao abrigo do presente Artigo, o 
seu direito de voto nos domínios em que sejam 
competentes, as organizações regionais de integração 
econômica disporão de um número de votos igual ao 
número dos seus Estados-Membros que sejam Partes na 
presente Convenção. Não exercerão o seu direito de voto 
quando os seus Estados-Membros exercerem os seus, e 
inversamente. 

3. Uma emenda aprovada em conformidade com o 
parágrafo 1 do presente Artigo estará sujeita à ratificação, 
aceitação ou aprovação dos Estados Partes. 

4. Uma emenda aprovada em conformidade com o 
parágrafo 1 do presente Artigo entrará em vigor para um 
Estado Parte noventa dias após a data de depósito pelo 
mesmo Estado Parte junto do Secretário Geral da 
Organização das Nações Unidas de um instrumento de 
ratificação, aceitação ou aprovação da referida emenda. 

5. Uma emenda que tenha entrado em vigor será 
vinculativa para os Estados Partes que tenham declarado 
o seu consentimento em serem por ela vinculados. Os 
outros Estados Partes permanecerão vinculados pelas 
disposições da presente Convenção e por todas as 
emendas anteriores que tenham ratificado, aceite ou 
aprovado. 

Artigo 40 

Denúncia 

1. Um Estado Parte poderá denunciar a presente 
Convenção mediante notificação escrita dirigida ao 
Secretário Geral da Organização das Nações Unidas. A 
denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a data da 
recepção da notificação pelo Secretário Geral. 

2. Uma organização regional de integração 
econômica cessará de ser Parte na presente Convenção 
quando todos os seus Estados-Membros a tenham 
denunciado. 

3. A denúncia da presente Convenção, em 
conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo, 
implica a denúncia de qualquer protocolo a ela associado. 

Artigo 41 

Depositário e línguas 

1. O Secretário Geral da Organização das Nações 
Unidas será o depositário da presente Convenção. 

2. O original da presente Convenção, cujos textos 
em inglês, árabe, chinês, espanhol, francês e russo fazem 
igualmente fé, será depositado junto do Secretário Geral 
da Organização das Nações Unidas. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo 
assinados, devidamente mandatados para o efeito pelos 
respectivos Governos, assinaram a presente Convenção. 

 

 

CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO 
DE TODAS AS FORMAS DE 
DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER 

DECRETO Nº 4.377, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002. 

Promulga a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher, de 1979, e revoga o Decreto no 89.460, 
de 20 de março de 1984. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da 
Constituição, e 

 Considerando que o Congresso Nacional aprovou, 
pelo Decreto Legislativo no 93, de 14 de novembro de 
1983, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher, assinada pela 
República Federativa do Brasil, em Nova York, no dia 31 
de março de 1981, com reservas aos seus artigos 15, 
parágrafo 4o, e 16, parágrafo 1o, alíneas (a), (c), (g) e (h); 

 Considerando que, pelo Decreto Legislativo no 26, 
de 22 de junho de 1994, o Congresso Nacional revogou o 
citado Decreto Legislativo no 93, aprovando a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, inclusive os citados artigos 15, parágrafo 
4o, e 16, parágrafo 1o , alíneas (a), (c), (g) e (h); 
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 Considerando que o Brasil retirou as mencionadas 
reservas em 20 de dezembro de 1994; 

 Considerando que a Convenção entrou em vigor, 
para o Brasil, em 2 de março de 1984, com a reserva 
facultada em seu art. 29, parágrafo 2; 

 DECRETA: 

 Art. 1o A Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 18 de 
dezembro de 1979, apensa por cópia ao presente 
Decreto, com reserva facultada em seu art. 29, parágrafo 
2, será executada e cumprida tão inteiramente como nela 
se contém. 

 Art. 2o  São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
da referida Convenção, assim como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da 
Constituição, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. 

 Art. 3o  Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

 Art. 4o  Fica revogado o Decreto no 89.460, de 20 
de março de 1984. 

Brasília, 13 de setembro de 2002; 181o da Independência 
e 114o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Osmar Chohfi 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 
16.9.2002 

 

CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS 
FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER 

 Os Estados Partes na presente convenção, 

 CONSIDERANDO que a Carta das Nações 
Unidas reafirma a fé nos direitos fundamentais do homem, 
na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos do homem e da mulher, 

 CONSIDERANDO que a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos reafirma o princípio da não-
discriminação e proclama que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que toda 
pessoa pode invocar todos os direitos e liberdades 
proclamados nessa Declaração, sem distinção alguma, 
inclusive de sexo, 

 CONSIDERANDO que os Estados Partes nas 
Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos tem a 
obrigação de garantir ao homem e à mulher a igualdade 
de gozo de todos os direitos econômicos, sociais, 
culturais, civis e políticos, 

 OBSEVANDO as convenções internacionais 
concluídas sob os auspícios das Nações Unidas e dos 
organismos especializados em favor da igualdade de 
direitos entre o homem e a mulher, 

 OBSERVANDO, ainda, as resoluções, 
declarações e recomendações aprovadas pelas Nações 
Unidas e pelas Agências Especializadas para favorecer a 
igualdade de direitos entre o homem e a mulher, 

 PREOCUPADOS, contudo, com o fato de que, 
apesar destes diversos instrumentos, a mulher continue 
sendo objeto de grandes discriminações, 

 RELEMBRANDO que a discriminação contra a 
mulher viola os princípios da igualdade de direitos e do 
respeito da dignidade humana, dificulta a participação da 
mulher, nas mesmas condições que o homem, na vida 
política, social, econômica e cultural de seu país, constitui 
um obstáculo ao aumento do bem-estar da sociedade e 
da família e dificulta o pleno desenvolvimento das  

potencialidades da mulher para prestar serviço a seu país 
e à humanidade, 

 PREOCUPADOS com o fato de que, em situações 
de pobreza, a mulher tem um acesso mínimo à 
alimentação, à saúde, à educação, à capacitação e às 
oportunidades de emprego, assim como à satisfação de 
outras necessidades, 

 CONVENCIDOS de que o estabelecimento da 
Nova Ordem Econômica Internacional baseada na 
eqüidade e na justiça contribuirá significativamente para a 
promoção da igualdade entre o homem e a mulher, 

 SALIENTANDO que a eliminação do apartheid, de 
todas as formas de racismo, discriminação racial, 
colonialismo, neocolonialismo, agressão, ocupação 
estrangeira e dominação e interferência nos assuntos 
internos dos Estados é essencial para o pleno exercício 
dos direitos do homem e da mulher, 

 AFIRMANDO que o fortalecimento da paz e da 
segurança internacionais, o alívio da tensão internacional, 
a cooperação mútua entre todos os Estados, 
independentemente de seus sistemas econômicos e 
sociais, o desarmamento geral e completo, e em particular 
o desarmamento nuclear sob um estrito e efetivo controle 
internacional, a afirmação dos princípios de justiça, 
igualdade e proveito mútuo nas relações entre países e a 
realização do direito dos povos submetidos a dominação 
colonial e estrangeira e a ocupação estrangeira, à 
autodeterminação e independência, bem como o respeito 
da soberania nacional e da integridade territorial, 
promoverão o progresso e o desenvolvimento sociais, e, 
em conseqüência, contribuirão para a realização da plena 
igualdade entre o homem e a mulher, 

 CONVENCIDOS de que a participação máxima da 
mulher, em igualdade de condições com o homem, em 
todos os campos, é indispensável para o desenvolvimento 
pleno e completo de um país, o bem-estar do mundo e a 
causa da paz, 

 TENDO presente a grande contribuição da mulher 
ao bem-estar da família e ao desenvolvimento da 
sociedade, até agora não plenamente reconhecida, a 
importância social da maternidade e a função dos pais na 
família e na educação dos filhos, e conscientes de que o 
papel da mulher na procriação não deve ser causa de 
discriminação mas sim que a educação dos filhos exige a 
responsabilidade compartilhada entre homens e mulheres 
e a sociedade como um conjunto, 

 RECONHECENDO que para alcançar a plena 
igualdade entre o homem e a mulher é necessário 
modificar o papel tradicional tanto do homem como da 
mulher na sociedade e na família, 

 RESOLVIDOS a aplicar os princípios enunciados 
na Declaração sobre a Eliminação da Discriminação 
contra a Mulher e, para isto, a adotar as medidas 
necessárias a fim de suprimir essa discriminação em 
todas as suas formas e manifestações, 

CONCORDARAM no seguinte: 

PARTE I 

Artigo 1o 

 Para os fins da presente Convenção, a expressão 
"discriminação contra a mulher" significará toda a 
distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que 
tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o 
reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, 
independentemente de seu estado civil, com base na 
igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais nos campos político, econômico, 
social, cultural e civil ou em qualquer outro campo. 
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Artigo 2o 

 Os Estados Partes condenam a discriminação 
contra a mulher em todas as suas formas, concordam em 
seguir, por todos os meios apropriados e sem dilações, 
uma política destinada a eliminar a discriminação contra a 
mulher, e com tal objetivo se comprometem a: 

 a) Consagrar, se ainda não o tiverem feito, em 
suas constituições nacionais ou em outra legislação 
apropriada o princípio da igualdade do homem e da 
mulher e assegurar por lei outros meios apropriados a 
realização prática desse princípio; 

 b) Adotar medidas adequadas, legislativas e de 
outro caráter, com as sanções cabíveis e que proíbam 
toda discriminação contra a mulher; 

 c) Estabelecer a proteção jurídica dos direitos da 
mulher numa base de igualdade com os do homem e 
garantir, por meio dos tribunais nacionais competentes e 
de outras instituições públicas, a proteção efetiva da 
mulher contra todo ato de discriminação; 

 d) Abster-se de incorrer em todo ato ou prática de 
discriminação contra a mulher e zelar para que as 
autoridades e instituições públicas atuem em 
conformidade com esta obrigação; 

 e) Tomar as medidas apropriadas para eliminar a 
discriminação contra a mulher praticada por qualquer 
pessoa, organização ou empresa; 

 f) Adotar todas as medidas adequadas, inclusive 
de caráter legislativo, para modificar ou derrogar leis, 
regulamentos, usos e práticas que constituam 
discriminação contra a mulher; 

 g) Derrogar todas as disposições penais nacionais 
que constituam discriminação contra a mulher. 

Artigo 3o 

 Os Estados Partes tomarão, em todas as esferas 
e, em particular, nas esferas política, social, econômica e 
cultural, todas as medidas apropriadas, inclusive de 
caráter legislativo, para assegurar o pleno 
desenvolvimento e progresso da mulher, com o objetivo 
de garantir-lhe o exercício e gozo dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais em igualdade de condições com 
o homem. 

Artigo 4o 

 1. A adoção pelos Estados-Partes de medidas 
especiais de caráter temporário destinadas a acelerar a 
igualdade de fato entre o homem e a mulher não se 
considerará discriminação na forma definida nesta 
Convenção, mas de nenhuma maneira implicará, como 
conseqüência, a manutenção de normas desiguais ou 
separadas; essas medidas cessarão quando os objetivos 
de igualdade de oportunidade e tratamento houverem sido 
alcançados. 

 2. A adoção pelos Estados-Partes de medidas 
especiais, inclusive as contidas na presente Convenção, 
destinadas a proteger a maternidade, não se considerará 
discriminatória. 

Artigo 5o 

 Os Estados-Partes tornarão todas as medidas 
apropriadas para: 

 a) Modificar os padrões sócio-culturais de conduta 
de homens e mulheres, com vistas a alcançar a 
eliminação dos preconceitos e práticas consuetudinárias e 
de qualquer outra índole que estejam baseados na idéia 
da inferioridade ou superioridade de qualquer dos sexos 
ou em funções estereotipadas de homens e mulheres. 

 b) Garantir que a educação familiar inclua uma 
compreensão adequada da maternidade como função 

social e o reconhecimento da responsabilidade comum de 
homens e mulheres no que diz respeito à educação e ao 
desenvolvimento de seus filhos, entendendo-se que o 
interesse dos filhos constituirá a consideração primordial 
em todos os casos. 

Artigo 6o 

 Os Estados-Partes tomarão todas as medidas 
apropriadas, inclusive de caráter legislativo, para suprimir 
todas as formas de tráfico de mulheres e exploração da 
prostituição da mulher. 

PARTE II 

Artigo 7o 

 Os Estados-Partes tomarão todas as medidas 
apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher 
na vida política e pública do país e, em particular, 
garantirão, em igualdade de condições com os homens, o 
direito a: 

 a) Votar em todas as eleições e referenda 
públicos e ser elegível para todos os órgãos cujos 
membros sejam objeto de eleições públicas; 

 b) Participar na formulação de políticas 
governamentais e na execução destas, e ocupar cargos 
públicos e exercer todas as funções públicas em todos os 
planos governamentais; 

 c) Participar em organizações e associações não-
governamentais que se ocupem da vida pública e política 
do país. 

Artigo 8o 

 Os Estados-Partes tomarão todas as medidas 
apropriadas para garantir, à mulher, em igualdade de 
condições com o homem e sem discriminação alguma, a 
oportunidade de representar seu governo no plano 
internacional e de participar no trabalho das organizações 
internacionais. 

Artigo 9o 

 1. Os Estados-Partes outorgarão às mulheres 
direitos iguais aos dos homens para adquirir, mudar ou 
conservar sua nacionalidade. Garantirão, em particular, 
que nem o casamento com um estrangeiro, nem a 
mudança de nacionalidade do marido durante o 
casamento, modifiquem automaticamente a nacionalidade 
da esposa, convertam-na em apátrida ou a obriguem a 
adotar a nacionalidade do cônjuge. 

 2. Os Estados-Partes outorgarão à mulher os 
mesmos direitos que ao homem no que diz respeito à 
nacionalidade dos filhos. 

PARTE III 

Artigo 10 

 Os Estados-Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para eliminar a discriminação contra a 
mulher, a fim de assegurar-lhe a igualdade de direitos 
com o homem na esfera da educação e em particular para 
assegurarem condições de igualdade entre homens e 
mulheres: 

 a) As mesmas condições de orientação em 
matéria de carreiras e capacitação profissional, acesso 
aos estudos e obtenção de diplomas nas instituições de 
ensino de todas as categorias, tanto em zonas rurais 
como urbanas; essa igualdade deverá ser assegurada na 
educação pré-escolar, geral, técnica e profissional, 
incluída a educação técnica superior, assim como todos 
os tipos de capacitação profissional; 

 b) Acesso aos mesmos currículos e mesmos 
exames, pessoal docente do mesmo nível profissional, 
instalações e material escolar da mesma qualidade; 
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 c) A eliminação de todo conceito estereotipado 
dos papéis masculino e feminino em todos os níveis e em 
todas as formas de ensino mediante o estímulo à 
educação mista e a outros tipos de educação que 
contribuam para alcançar este objetivo e, em particular, 
mediante a modificação dos livros e programas escolares 
e adaptação dos métodos de ensino; 

 d) As mesmas oportunidades para obtenção de 
bolsas-de-estudo e outras subvenções para estudos; 

 e) As mesmas oportunidades de acesso aos 
programas de educação supletiva, incluídos os programas 
de alfabetização funcional e de adultos, com vistas a 
reduzir, com a maior brevidade possível, a diferença de 
conhecimentos existentes entre o homem e a mulher; 

 f) A redução da taxa de abandono feminino dos 
estudos e a organização de programas para aquelas 
jovens e mulheres que tenham deixado os estudos 
prematuramente; 

 g) As mesmas oportunidades para participar 
ativamente nos esportes e na educação física; 

 h) Acesso a material informativo específico que 
contribua para assegurar a saúde e o bem-estar da 
família, incluída a informação e o assessoramento sobre 
planejamento da família. 

Artigo 11 

 1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher 
na esfera do emprego a fim de assegurar, em condições 
de igualdade entre homens e mulheres, os mesmos 
direitos, em particular: 

 a) O direito ao trabalho como direito inalienável de 
todo ser humano; 

 b) O direito às mesmas oportunidades de 
emprego, inclusive a aplicação dos mesmos critérios de 
seleção em questões de emprego; 

 c) O direito de escolher livremente profissão e 
emprego, o direito à promoção e à estabilidade no 
emprego e a todos os benefícios e outras condições de 
serviço, e o direito ao acesso à formação e à atualização 
profissionais, incluindo aprendizagem, formação 
profissional superior e treinamento periódico; 

 d) O direito a igual remuneração, inclusive 
benefícios, e igualdade de tratamento relativa a um 
trabalho de igual valor, assim como igualdade de 
tratamento com respeito à avaliação da qualidade do 
trabalho; 

 e) O direito à seguridade social, em particular em 
casos de aposentadoria, desemprego, doença, invalidez, 
velhice ou outra incapacidade para trabalhar, bem como o 
direito de férias pagas; 

 f) O direito à proteção da saúde e à segurança 
nas condições de trabalho, inclusive a salvaguarda da 
função de reprodução. 

 2. A fim de impedir a discriminação contra a 
mulher por razões de casamento ou maternidade e 
assegurar a efetividade de seu direito a trabalhar, os 
Estados-Partes tomarão as medidas adequadas para: 

 a) Proibir, sob sanções, a demissão por motivo de 
gravidez ou licença de maternidade e a discriminação nas 
demissões motivadas pelo estado civil; 

 b) Implantar a licença de maternidade, com salário 
pago ou benefícios sociais comparáveis, sem perda do 
emprego anterior, antigüidade ou benefícios sociais; 

 c) Estimular o fornecimento de serviços sociais de 
apoio necessários para permitir que os pais combinem as 
obrigações para com a família com as responsabilidades 

do trabalho e a participação na vida pública, 
especialmente mediante fomento da criação e 
desenvolvimento de uma rede de serviços destinados ao 
cuidado das crianças; 

 d) Dar proteção especial às mulheres durante a 
gravidez nos tipos de trabalho comprovadamente 
prejudiciais para elas. 

 3. A legislação protetora relacionada com as 
questões compreendidas neste artigo será examinada 
periodicamente à luz dos conhecimentos científicos e 
tecnológicos e será revista, derrogada ou ampliada 
conforme as necessidades. 

Artigo 12 

 1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher 
na esfera dos cuidados médicos a fim de assegurar, em 
condições de igualdade entre homens e mulheres, o 
acesso a serviços médicos, inclusive os referentes ao 
planejamento familiar. 

 2. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1o, os 
Estados-Partes garantirão à mulher assistência 
apropriadas em relação à gravidez, ao parto e ao período 
posterior ao parto, proporcionando assistência gratuita 
quando assim for necessário, e lhe assegurarão uma 
nutrição adequada durante a gravidez e a lactância. 

Artigo 13 

 Os Estados-Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher 
em outras esferas da vida econômica e social a fim de 
assegurar, em condições de igualdade entre homens e 
mulheres, os mesmos direitos, em particular: 

 a) O direito a benefícios familiares; 

 b) O direito a obter empréstimos bancários, 
hipotecas e outras formas de crédito financeiro; 

 c) O direito a participar em atividades de 
recreação, esportes e em todos os aspectos da vida 
cultural. 

Artigo 14 

 1. Os Estados-Partes levarão em consideração os 
problemas específicos enfrentados pela mulher rural e o 
importante papel que desempenha na subsistência 
econômica de sua família, incluído seu trabalho em 
setores não-monetários da economia, e tomarão todas as 
medidas apropriadas para assegurar a aplicação dos 
dispositivos desta Convenção à mulher das zonas rurais. 

 2. Os Estados-Partes adotarão todas as medias 
apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher 
nas zonas rurais a fim de assegurar, em condições de 
igualdade entre homens e mulheres, que elas participem 
no desenvolvimento rural e dele se beneficiem, e em 
particular as segurar-lhes-ão o direito a: 

 a) Participar da elaboração e execução dos planos 
de desenvolvimento em todos os níveis; 

 b) Ter acesso a serviços médicos adequados, 
inclusive informação, aconselhamento e serviços em 
matéria de planejamento familiar; 

 c) Beneficiar-se diretamente dos programas de 
seguridade social; 

 d) Obter todos os tipos de educação e de 
formação, acadêmica e não-acadêmica, inclusive os 
relacionados à alfabetização funcional, bem como, entre 
outros, os benefícios de todos os serviços comunitário e 
de extensão a fim de aumentar sua capacidade técnica; 

 e) Organizar grupos de auto-ajuda e cooperativas 
a fim de obter igualdade de acesso às oportunidades 

http://www.editoradince.com.br/


LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 159 

www.editoradince.com- Acesse e veja se há novidades a respeito deste material 

econômicas mediante emprego ou trabalho por conta 
própria; 

 f) Participar de todas as atividades comunitárias; 

 g) Ter acesso aos créditos e empréstimos 
agrícolas, aos serviços de comercialização e às 
tecnologias apropriadas, e receber um tratamento igual 
nos projetos de reforma agrária e de reestabelecimentos; 

 h) gozar de condições de vida adequadas, 
particularmente nas esferas da habitação, dos serviços 
sanitários, da eletricidade e do abastecimento de água, do 
transporte e das comunicações. 

PARTE IV 

Artigo 15 

 1. Os Estados-Partes reconhecerão à mulher a 
igualdade com o homem perante a lei. 

 2. Os Estados-Partes reconhecerão à mulher, em 
matérias civis, uma capacidade jurídica idêntica do 
homem e as mesmas oportunidades para o exercício 
dessa capacidade. Em particular, reconhecerão à mulher 
iguais direitos para firmar contratos e administrar bens e 
dispensar-lhe-ão um tratamento igual em todas as etapas 
do processo nas cortes de justiça e nos tribunais. 

 3. Os Estados-Partes convém em que todo 
contrato ou outro instrumento privado de efeito jurídico 
que tenda a restringir a capacidade jurídica da mulher 
será considerado nulo. 

 4. Os Estados-Partes concederão ao homem e à 
mulher os mesmos direitos no que respeita à legislação 
relativa ao direito das pessoas à liberdade de movimento 
e à liberdade de escolha de residência e domicílio. 

Artigo 16 

 1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas 
adequadas para eliminar a discriminação contra a mulher 
em todos os assuntos relativos ao casamento e às 
ralações familiares e, em particular, com base na 
igualdade entre homens e mulheres, assegurarão: 

 a) O mesmo direito de contrair matrimônio; 

 b) O mesmo direito de escolher livremente o 
cônjuge e de contrair matrimônio somente com livre e 
pleno consentimento; 

 c) Os mesmos direitos e responsabilidades 
durante o casamento e por ocasião de sua dissolução; 

 d) Os mesmos direitos e responsabilidades como 
pais, qualquer que seja seu estado civil, em matérias 
pertinentes aos filhos. Em todos os casos, os interesses 
dos filhos serão a consideração primordial; 

 e) Os mesmos direitos de decidir livre a 
responsavelmente sobre o número de seus filhos e sobre 
o intervalo entre os nascimentos e a ter acesso à 
informação, à educação e aos meios que lhes permitam 
exercer esses direitos; 

 f) Os mesmos direitos e responsabilidades com 
respeito à tutela, curatela, guarda e adoção dos filhos, ou 
institutos análogos, quando esses conceitos existirem na 
legislação nacional. Em todos os casos os interesses dos 
filhos serão a consideração primordial; 

 g) Os mesmos direitos pessoais como marido e 
mulher, inclusive o direito de escolher sobrenome, 
profissão e ocupação; 

 h) Os mesmos direitos a ambos os cônjuges em 
matéria de propriedade, aquisição, gestão, administração, 
gozo e disposição dos bens, tanto a título gratuito quanto 
à título oneroso. 

 2. Os esponsais e o casamento de uma criança 
não terão efeito legal e todas as medidas necessárias, 

inclusive as de caráter legislativo, serão adotadas para 
estabelecer uma idade mínima para o casamento e para 
tornar obrigatória a inscrição de casamentos em registro 
oficial. 

PARTE V 

Artigo 17 

 1. Com o fim de examinar os progressos 
alcançados na aplicação desta Convenção, será 
estabelecido um Comitê sobre a Eliminação da 
Discriminação contra a Mulher (doravante denominado o 
Comitê) composto, no momento da entrada em vigor da 
Convenção, de dezoito e, após sua ratificação ou adesão 
pelo trigésimo-quinto Estado-Parte, de vinte e três peritos 
de grande prestígio moral e competência na área 
abarcada pela Convenção. Os peritos serão eleitos pelos 
Estados-Partes entre seus nacionais e exercerão suas 
funções a título pessoal; será levada em conta uma 
repartição geográfica eqüitativa e a representação das 
formas diversas de civilização assim como dos principais 
sistemas jurídicos; 

 2. Os membros do Comitê serão eleitos em 
escrutínio secreto de uma lista de pessoas indicadas 
pelos Estados-Partes. Cada um dos Estados-Partes 
poderá indicar uma pessoa entre seus próprios nacionais; 

 3. A eleição inicial realizar-se-á seis meses após a 
data de entrada em vigor desta Convenção. Pelo menos 
três meses antes da data de cada eleição, o Secretário-
Geral das Nações Unidas dirigirá uma carta aos Estados-
Partes convidando-os a apresentar suas candidaturas, no 
prazo de dois meses. O Secretário-Geral preparará uma 
lista, por ordem alfabética de todos os candidatos assim 
apresentados, com indicação dos Estados-Partes que os 
tenham apresentado e comunica-la-á aos Estados Partes; 

 4. Os membros do Comitê serão eleitos durante 
uma reunião dos Estados-Partes convocado pelo 
Secretário-Geral na sede das Nações Unidas. Nessa 
reunião, em que o quorum será alcançado com dois 
terços dos Estados-Partes, serão eleitos membros do 
Comitê os candidatos que obtiverem o maior número de 
votos e a maioria absoluta de votos dos representantes 
dos Estados-Partes presentes e votantes; 

 5. Os membros do Comitê serão eleitos para um 
mandato de quatro anos. Entretanto, o mandato de nove 
dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim 
de dois anos; imediatamente após a primeira eleição os 
nomes desses nove membros serão escolhidos, por 
sorteio, pelo Presidente do Comitê; 

 6. A eleição dos cinco membros adicionais do 
Comitê realizar-se-á em conformidade com o disposto nos 
parágrafos 2, 3 e 4 deste Artigo, após o depósito do 
trigésimo-quinto instrumento de ratificação ou adesão. O 
mandato de dois dos membros adicionais eleitos nessa 
ocasião, cujos nomes serão escolhidos, por sorteio, pelo 
Presidente do Comitê, expirará ao fim de dois anos; 

 7. Para preencher as vagas fortuitas, o Estado-
Parte cujo perito tenha deixado de exercer suas funções 
de membro do Comitê nomeará outro perito entre seus 
nacionais, sob reserva da aprovação do Comitê; 

 8. Os membros do Comitê, mediante aprovação 
da Assembléia Geral, receberão remuneração dos 
recursos das Nações Unidas, na forma e condições que a 
Assembléia Geral decidir, tendo em vista a importância 
das funções do Comitê; 

 9. O Secretário-Geral das Nações Unidas 
proporcionará o pessoal e os serviços necessários para o 
desempenho eficaz das funções do Comitê em 
conformidade com esta Convenção. 
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Artigo 18 

 1. Os Estados-Partes comprometem-se a 
submeter ao Secretário-Geral das Nações Unidas, para 
exame do Comitê, um relatório sobre as medidas 
legislativas, judiciárias, administrativas ou outras que 
adotarem para tornarem efetivas as disposições desta 
Convenção e sobre os progressos alcançados a esse 
respeito: 

 a) No prazo de um ano a partir da entrada em 
vigor da Convenção para o Estado interessado; e 

 b) Posteriormente, pelo menos cada quatro anos e 
toda vez que o Comitê a solicitar. 

 2. Os relatórios poderão indicar fatores e 
dificuldades que influam no grau de cumprimento das 
obrigações estabelecidos por esta Convenção. 

Artigo 19 

 1. O Comitê adotará seu próprio regulamento. 

 2. O Comitê elegerá sua Mesa por um período de 
dois anos. 

Artigo 20 

 1. O Comitê se reunirá normalmente todos os 
anos por um período não superior a duas semanas para 
examinar os relatórios que lhe sejam submetidos em 
conformidade com o Artigo 18 desta Convenção. 

 2. As reuniões do Comitê realizar-se-ão 
normalmente na sede das Nações Unidas ou em qualquer 
outro lugar que o Comitê determine. 

Artigo 21 

 1. O Comitê, através do Conselho Econômico e 
Social das Nações Unidas, informará anualmente a 
Assembléia Geral das Nações Unidas de suas atividades 
e poderá apresentar sugestões e recomendações de 
caráter geral baseadas no exame dos relatórios e em 
informações recebidas dos Estados-Partes. Essas 
sugestões e recomendações de caráter geral serão 
incluídas no relatório do Comitê juntamente com as 
observações que os Estados-Partes tenham porventura 
formulado. 

 2. O Secretário-Geral transmitirá, para informação, 
os relatórios do Comitê à Comissão sobre a Condição da 
Mulher. 

 As Agências Especializadas terão direito a estar 
representadas no exame da aplicação das disposições 
desta Convenção que correspondam à esfera de suas 
atividades. O Comitê poderá convidar as Agências 
Especializadas a apresentar relatórios sobre a aplicação 
da Convenção nas áreas que correspondam à esfera de 
suas atividades. 

PARTE VI 

Artigo 23 

 Nada do disposto nesta Convenção prejudicará 
qualquer disposição que seja mais propícia à obtenção da 
igualdade entre homens e mulheres e que seja contida: 

 a) Na legislação de um Estado-Parte ou 

 b) Em qualquer outra convenção, tratado ou 
acordo internacional vigente nesse Estado. 

Artigo 24 

 Os Estados-Partes comprometem-se a adotar 
todas as medidas necessárias em âmbito nacional para 
alcançar a plena realização dos direitos reconhecidos 
nesta Convenção. 

Artigo 25 

 1. Esta Convenção estará aberta à assinatura de 
todos os Estados. 

 2. O Secretário-Geral das Nações Unidas fica 
designado depositário desta Convenção. 

 3. Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os 
instrumentos de ratificação serão depositados junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. 

 4. Esta Convenção estará aberta à adesão de 
todos os Estados. A adesão efetuar-se-á através do 
depósito de um instrumento de adesão junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Artigo 26 

 1. Qualquer Estado-Parte poderá, em qualquer 
momento, formular pedido de revisão desta revisão desta 
Convenção, mediante notificação escrita dirigida ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. 

 2. A Assembléia Geral das Nações Unidas 
decidirá sobre as medidas a serem tomadas, se for o 
caso, com respeito a esse pedido. 

Artigo 27 

 1. Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo 
dia a partir da data do depósito do vigésimo instrumento 
de ratificação ou adesão junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 

 2. Para cada Estado que ratificar a presente 
Convenção ou a ela aderir após o depósito do vigésimo 
instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção 
entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito de seu 
instrumento de ratificação ou adesão. 

Artigo 28 

 1. O Secretário-Geral das Nações Unidas 
receberá e enviará a todos os Estados o texto das 
reservas feitas pelos Estados no momento da ratificação 
ou adesão. 

 2. Não será permitida uma reserva incompatível 
com o objeto e o propósito desta Convenção. 

 3. As reservas poderão ser retiradas a qualquer 
momento por uma notificação endereçada com esse 
objetivo ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que 
informará a todos os Estados a respeito. A notificação 
surtirá efeito na data de seu recebimento. 

Artigo 29 

 1. Qualquer controvérsia entre dois ou mais 
Estados-Partes relativa à interpretação ou aplicação desta 
Convenção e que não for resolvida por negociações será, 
a pedido de qualquer das Partes na controvérsia, 
submetida a arbitragem. Se no prazo de seis meses a 
partir da data do pedido de arbitragem as Partes não 
acordarem sobre a forma da arbitragem, qualquer das 
Partes poderá submeter a controvérsia à Corte 
Internacional de Justiça mediante pedido em 
conformidade com o Estatuto da Corte. 

 2. Qualquer Estado-Parte, no momento da 
assinatura ou ratificação desta Convenção ou de adesão 
a ela, poderá declarar que não se considera obrigado pelo 
parágrafo anterior. Os demais Estados-Partes não estarão 
obrigados pelo parágrafo anterior perante nenhum 
Estado-Parte que tenha formulado essa reserva. 

 3. Qualquer Estado-Parte que tenha formulado a 
reserva prevista no parágrafo anterior poderá retirá-la em 
qualquer momento por meio de notificação ao Secretário-
Geral das Nações Unidas. 

Artigo 30 

 Esta convenção, cujos textos em árabe, chinês, 
espanhol, francês, inglês e russo são igualmente 
autênticos será depositada junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 
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 Em testemunho do que, os abaixo-assinados 
devidamente autorizados, assinaram esta Convenção. 

 

 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS 

ONU prepara Declaração Universal dos Direitos 
dos Povos Indígenas no ano em que eles são 
homenageados 

Depois de declarar 1993 como o Ano Internacional 
dos Povos Indígenas, a ONU parece estar perto de adotar 
a Declaração Universal dos Direitos dos Povos 
Indígenas". O projeto da Declaração foi proposto pelo 
Grupo de Trabalho sobre Populações Indígenas da 
Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e 
Proteção das Minorias da ONU. 

Mesmo sabendo que as normas internacionais são 
instrumentos criados pelos Estados e para os Estados, é 
preciso reconhecer que há uma progressiva preocupação 
pela situação e pela proteção dos povos indígenas no 
sistema das Nações Unidas. É um fato que, apesar da 
resistência de alguns governos que já se preparam para 
se opor à aprovação do projeto da Declaração, nos 
últimos anos, os povos indígenas passaram a ser 
reconhecidos pela comunidade internacional como objeto 
e provavelmente como sujeitos do Direito Internacional. 

Esta crescente preocupação, evidentemente, foi 
marcada pelas pressões feitas pelos povos e 
organizações indígenas, inclusive nos Fóruns da ONU. É 
por isso que a Declaração inclui aspectos relevantes 
sobre os direitos culturais e étnicos coletivos; o direito à 
terra e aos recursos naturais; a manutenção das 
estruturas econômicas e os modos de vida tradicionais; o 
direito consuetudinário; e o direito coletivo à autonomia. 

O mais relevante nesta crescente preocupação 
pelos direitos humanos dos povos indígenas é a mudança 
de ênfase dos direitos universais individuais" para os 
"direitos humanos coletivos". 

Mesmo com as devidas reservas por tratar-se de 
normas desenvolvidas pelos governos e para os governos 
- esta atenção aos direitos coletivos, a desejada 
aprovação da Declaração Universal sobre Direitos 
Indígenas e a sua ratificação pelos Estados subscritores 
configuram um novo espaço internacional no qual os 
povos indígenas poderão continuar a luta tanto para 
melhorar quanto para mudar a situação de discriminação 
e opressão a que têm estado submetidos nos últimos 
séculos no seio dos diferentes Estados Nacionais. 

Parágrafos preambulares 

1 - Afirmando que todos os povos indígenas são 
livres e iguais em dignidade e direitos, de acordo com as 
normas internacionais, e reconhecendo o direito de todos 
os indivíduos e povos de serem distintos e de 
considerarem-se distintos, e serem respeitados como tais; 

2 - Considerando que todos os povos contribuem 
para a diversidade e a riqueza das civilizações e culturas, 
as quais constituem patrimônio comum da humanidade; 

3 - Convencidos de que todas as doutrinas, 
políticas e práticas de superioridade racial, religiosa, 
étnica ou cultural são cientificamente falsas, legalmente 
inválidas, moralmente condenáveis e socialmente 
injustas; 

4 - Preocupados com o fato de os povos indígenas 
terem sido freqüentemente privados de seus direitos 
humanos e liberdades fundamentais, tendo como 

resultado a perda de suas terras, territórios e recursos, 
assim como a pobreza e a marginalização; 

5 - Celebrando o fato de que os povos indígenas 
estão se organizando para pôr fim a todas as formas de 
discriminação e opressão onde quer que ocorram; 

6 - Reconhecendo a urgente necessidade de 
promover e respeitar os direitos e características dos 
povos indígenas, que se originam em sua história, 
filosofia, culturas, tradições espirituais e outras, assim 
como em suas estruturas políticas, econômicas e sociais, 
especialmente seus direitos a terras, territórios e recursos; 

7 - Reafirmando que os povos indígenas, no 
exercício de seus direitos, deveriam ver-se livres de 
discriminação adversa de todo tipo; 

8 - Respaldando os esforços para consolidar e 
fortalecer as sociedades, culturas e tradições dos povos 
indígenas, através de seu controle sobre os processos de 
desenvolvimento que afetem a eles ou às suas terras, 
territórios e recursos; 

9 - Enfatizando a necessidade da desmilitarização 
das terras e territórios dos povos indígenas, o que 
contribuirá para a paz, a compreensão e as relações 
amistosas entre os povos do mundo; 

l0 - Enfatizando a importância de dar especial 
atenção aos direitos e necessidades das mulheres, jovens 
e crianças indígenas; 

11 - Convencidos de que os povos indígenas têm o 
direito de determinar livremente suas relações com os 
Estados nos quais vivem, num espírito de coexistência 
com outros cidadãos; 

12 - Ressaltando que os Convênios Internacionais 
sobre os Direitos Humanos afirmam a fundamental 
importância do direito à autodeterminação, assim como o 
direito de to. dos os seres humanos de procurar seu 
desenvolvimento material, cultural e espiritual em 
condições de igualdade e dignidade; 

13 - Tendo em conta que nada nesta Declaração 
pode ser usado como justificativa para negar a qualquer 
povo seu direito à autodeterminação; 

14 - Conclamando os Estados a cumprir e 
implementar efetivamente todos os instrumentos 
internacionais aplicáveis aos povos indígenas; 

15 - Solenemente proclamamos a seguinte 
Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas: 

Parágrafos operativos 

Parte 1 

1 - Os povos indígenas têm o direito à 
autodeterminação, de acordo com a lei internacional. Em 
virtude deste direito, eles determinam livremente sua 
relação com os Estados nos quais vivem, num espírito de 
coexistência com outros cidadãos, e livremente procuram 
seu desenvolvimento econômico, social, cultural e 
espiritual em condições de liberdade e dignidade. 

2 - Os povos indígenas têm o direito ao pleno e 
efetivo desfrute de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais reconhecidos na Carta das Nações Unidas 
e outros instrumentos internacionais de direitos humanos. 

3 - O povos indígenas têm o direito de serem livres 
e iguais a todos os outros seres humanos em dignidade e 
direitos, e de serem livres de distinção ou discriminação 
adversa de qualquer tipo baseada em sua identidade 
indígena. 

Parte II 

4 - Os povos indígenas têm o direito coletivo de 
existir em paz e segurança como povos distintos e de 
serem protegidos contra o genocídio, assim como os 
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direitos individuais à vida, integridade física e mental, 
liberdade e segurança da pessoa. 

5 - Os povos indígenas têm o direito coletivo e 
individual de manter e desenvolver suas características e 
identidades étnicas e culturais distintas, incluindo o direito 
à auto -identificação. 

6 - Os povos indígenas têm o direito coletivo e 
individual de serem protegidos do genocídio cultural, 
incluindo a prevenção e a indenização por: 

a) qualquer ato que tenha o objetivo ou o efeito de 
privá-los de sua integridade como sociedades distintas, ou 
de suas características ou identidades culturais ou 
étnicas; 

b) qualquer forma de assimilação ou integração 
forçadas; 

c) perda de suas terras, territórios ou recursos; 

d) imposição de outras culturas ou formas de vida; 

e) qualquer propaganda dirigida contra eles. 

7) Os povos indígenas têm o direito de reviver e 
praticar sua identidade e tradições culturais, incluindo o 
direito de manter, desenvolver e proteger as 
manifestações de suas culturas, passadas, presentes e 
futuras, tais como os sítios e estruturas arqueológicas e 
históricas, objetos, desenhos, cerimônias, tecnologia e 
obras de arte, assim com o direito à restituição da 
propriedade cultural, religiosa e espiritual retiradas deles 
sem seu livre e informado consentimento ou em violação 
às suas próprias leis. 

8) Os povos indígenas têm o direito de manifestar, 
praticar e ensinar suas próprias tradições espirituais e 
religiosas, costumes e cerimônias; o direito de manter, 
proteger e ter acesso em privacidade aos sítios religiosos 
e culturais; o direito ao uso e controle de objetos 
cerimoniais; e o direito à repartição de restos humanos. 

9) Os povos indígenas têm o direito de reviver, 
usar, desenvolver, promover e transmitir às futuras 
gerações suas próprias línguas, sistemas de escrita e 
literatura, e designar e manter os nomes originais de 
comunidades, lugares e pessoas. Os Estados tomarão 
medidas para assegurar que os povos indígenas possam 
atender e serem entendidos nos procedimentos políticos, 
legais e administrativos, quando seja necessário, através 
da provisão de intérpretes ou outros meios efetivos. 

10) Os povos indígenas têm o direito a todas as 
formas de educação, incluindo o acesso à educação em 
suas próprias línguas, e o direito de estabelecer e 
controlar seus próprios sistemas educacionais e 
institucionais. Os recursos serão proporcionados pelo 
Estado para estes propósitos. 

11) Os povos indígenas têm o direito à dignidade e 
à diversidade de suas culturas, histórias, tradições e 
aspirações refletidas em todas as formas de educação e 
informação públicas. Os Estados tomarão medidas 
efetivas para eliminar os preconceitos e fomentar a 
tolerância, entendimento e boas relações. 

12 Os povos indígenas têm o direito ao uso e 
acesso a todas as formas de meios massivos de 
comunicação em suas próprias línguas. Os Estados 
tomarão medidas efetivas para alcançar este fim. 

13 - Os povos indígenas têm o direito a uma 
adequada assistência financeira e técnica, por parte dos 
Estados e, através da cooperação internacional, de 
procurar livremente seu próprio desenvolvimento 
econômico, social e cultural, e para o gozo dos direitos 
contidos nesta Declaração. 

 (Parágrafo operativo a ser numerado) 

Nada nesta Declaração pode ser interpretado no 
sentido de implicar para qualquer Estado, grupo ou 
indivíduo o direito de empreender quaisquer atividades ou 
realizar quais. quer atos contrários à Carta das Nações 
Unidas ou à Declaração Internacional de Princípios de 
Direitos 50bre Relações Amistosas e Cooperação entre 
os Estados de acordo com a Carta das Nações Unidas. 

Parte III 

14 - Os povos indígenas têm o direito de manter 
sua distintiva e profunda relação com suas terras, 
territórios e recursos, os quais incluem o total ambiente da 
terra, água, ar e mar, que eles tradicionalmente ocupam 
ou usam de outra maneira. 

15 - Os povos indígenas têm o direito coletivo e 
individual de possuir, controlar e usar as terras e 
territórios que eles têm ocupado tradicionalmente ou 
usado de outra maneira. Isto inclui o direito ao pleno 
reconhecimento de suas próprias leis e costumes, 
sistemas de posse da terra e instituições para o manejo 
de recursos, e o direito a medidas estatais efetivas para 
prevenir qualquer interferência ou abuso destes direitos. 

16 - Os povos indígenas têm o direito à restituição, 
e na medida em que isto não seja possível, a uma justa 
ou equitativa compensação pelas terras e territórios que 
hajam sido confiscados, ocupados, usados ou sofrido 
danos sem seu livre e informado consentimento. A menos 
que se acorde livremente outra coisa pelos povos 
envolvidos, a compensação tomará preferivelmente a 
forma de terras e territórios de qualidade, quantidade e 
status legal pelo menos iguais àqueles que foram 
perdidos. 

17 - Os povos indígenas têm o direito à proteção 
de seu ambiente e à produtividade de suas terra e 
territórios, e o direito à assistência adequada, incluindo a 
cooperação internacional para este fim. A menos que 
outra coisa seja acordada livremente pelos envolvidos, as 
atividades militares e o armazenamento ou depósito e de 
materiais perigosos não poderão ser feitos em suas terras 
e territórios. 

18 - Os povos indígenas têm o direito a medidas 
especiais de proteção, como propriedade intelectual, de 
suas manifestações culturais tradicionais, como a 
literatura, desenhou, artes visuais e representativas, 
cultos, conhecimentos médicos e conhecimento das 
propriedades úteis da fauna e da flora. 

(Parágrafo operativo a ser numerado) 

Nenhum dos povos indígenas poderá, em nenhum 
caso, ser privado de seus meios de subsistência. 

  

Parágrafos operativos revisados pelo Presidente/ 
informante: 

Parte IV 

18 - "O direito de manter e desenvolver, dentro de 
suas áreas de terras e outros territórios, suas estruturas 
econômicas, instituições e modos de vida tradicionais, de 
ter asseguradas suas estruturas econômicas e modos de 
vida tradicionais, de ter assegurado o desfrute de seus 
próprios meios de subsistência tradicionais, e de dedicar-
se livremente às suas atividades econômicas tradicionais 
e outras, incluindo a caça, pesca de água doce e salgada, 
pastoreiro, coleta, corte de árvores e cultivos, sem 
discriminação adversa. Em nenhum caso pode um povo 
indígena ser privado de seus meios de subsistência. Eles 
têm o direito a uma justa e equitativa compensação pelos 
bens de que foram privados". 

19 - "O direito a medidas estatais especiais para a 
melhoria imediata, efetiva e continua de suas condições 
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sociais e econômicas, com seu consentimento, que 
reflitam suas próprias prioridades". 

20 - "O direito de determinar, planejar e 
implementar todos os programas de saúde, moradia e 
outros programas sociais e econômicos que os afetem e, 
na medida do possível, desenvolver, planejar e 
implementar tais programas através de suas próprias 
instituições". 

Parte V 

21 - "O direito de participar em pé de igualdade 
com todos os outros cidadãos e, sem discriminação 
adversa, na vida política, econômica, social e cultural do 
Estado, e de ter seu caráter específico devidamente 
refletido no sistema legal e nas instituições políticas, sócio 
- econômicas e culturais, incluindo, em particular, uma 
adequada consideração e reconhecimento das leis e 
costumes indígenas". 

22 - "O direito de participar plenamente nas 
instituições do Estado, através de representantes eleitos 
por eles mesmos, na tomada de decisões e na 
implementação de todos os assuntos nacionais e 
internacionais que possam afetar seus direitos, vida e 
destino". 

"(b) O direito dos povos indígenas de participar, 
através de procedimentos apropriados, determinados em 
conjunto com eles, na concepção de leis ou medidas 
administrativas que possam afetá-los diretamente, e de 
obter seu livre consentimento através da implementação 
de tais medidas. Os Estados têm o dever de garantir, o 
pleno exercício desses direitos". 

23 - "O direito coletivo à autonomia em questões 
relativas a seus próprios assuntos internos e locais, 
incluindo a educação, informação, meios de divulgação, 
cultura, religião, saúde, moradia, bem-estar social, 
atividades econômicas e administrativas de terras e 
recursos e o meio ambiente, assim como gravames 
impositivos internos para financiar estas funções 
autônomas". 

24 – "O direito de decidir sobre as estruturas de 
suas instituições autônomas, seleção dos membros de 
tais instituições de acordo com seus próprios 
procedimentos, e determinar os membros dos povos 
envolvidos para estes propósitos; os Estados têm o dever, 
onde assim o queiram os povos envolvidos, de 
reconhecer tais instituições e seus membros, através dos 
sistemas legais e instituições políticas do Estado". 

25 - "O direito de determinar as responsabilidades 
dos indivíduos com suas próprias comunidades, 
coerentes com os direitos humanos e liberdades 
fundamentais universalmente reconhecidos". 

26 - "O direito de manter e desenvolver contatos, 
relações e cooperações tradicionais, incluindo intercâmbio 
cultural, social e comercial, com seus próprios parentes e 
amigos, através das fronteiras estatais e a obrigação de o 
Estado adotar medidas para facilitar tais contatos". 

27 "O direito de exigir que os Estados cumpram os 
tratados e outros acordos concluídos com os povos 
indígenas, e de submeter qualquer disputa que possa 
surgir nesta matéria a instâncias competentes, nacionais 
ou internacionais". 

Parte VI 

28 - "O direito coletivo e individual de acesso e 
pronta decisão a procedimentos justos e mutuamente 
aceitáveis para resolver conflitos ou disputas e qualquer 
infração, pública ou privada, entre os Estados e os povos, 
grupos ou indivíduos indígenas. Estes procedimentos 
deveriam incluir, como for apropriado, negociações, 

mediação, arbitragem, cortes nacionais e revisão e 
mecanismos de apelação sobre direitos humanos, 
regionais e internacionais". 

Parte VII 

29 - "Estes direitos constituem as normas mínimas 
para a sobrevivência e o bem-estar dos povos indígenas 
do mundo". 

30 - "Nada desta Declaração pode ser interpretado 
no sentido de implicar para qualquer Estado, grupo ou 
indivíduos, o direito de empreender qualquer atividade ou 
realizar qualquer ato destinado à destruição de qualquer 
dos direitos e liberdades aqui estabelecidos". 

 

 

DECLARAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS 
INDÍGENAS 

A Assembléia Geral, 

Tomando nota da recomendação que figura na 
resolução 1/2 do Conselho de Direitos Humanos, de 29 de 
junho de 2006, na qual o Conselho aprovou o texto da 
Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos 
povos indígenas; 

Recordando sua resolução 61/178, de 20 de 
dezembro de 2006, na qual decidiu prorrogar o exame e a 
adoção de medidas sobre a Declaração a fim de dispor de 
mais tempo para seguir realizando consultas a respeito, e 
decidiu também concluir seu exame da Declaração antes 
que terminasse o sexagésimo primeiro período de 
sessões, 

Aprova a Declaração das Nações Unidas sobre os 
direitos dos povos indígenas que figuram no anexo da 
presente resolução. 

Anexo 

DECLARAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE OS 
DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS 

A Assembléia Geral, 

Guiada pelos propósitos e princípios da Carta das 
Nações Unidas e a boa-fé no cumprimento das 
obrigações contraídas pelos Estados de conformidade 
com a Carta; 

Afirmando que os povos indígenas são iguais a 
todos os demais povos e reconhecendo ao mesmo tempo 
o direito de todos os povos a serem diferentes, a 
considerar-se a si mesmos diferentes e a serem 
respeitados como tais; 

Afirmando também que todos os povos contribuem 
para a diversidade e riqueza das civilizações e culturas, 
que constituem o patrimônio comum da humanidade; 

Afirmando ainda que todas as doutrinas, políticas e 
práticas baseadas na superioridade de determinados 
povos ou pessoas que a proponham alegando razões de 
origem nacional ou diferenças raciais, religiosas, étnicas 
ou culturais são racistas, cientificamente falsas, 
juridicamente inválidas, moralmente condenáveis e 
socialmente injustas; 

Reafirmando que, no exercício de seus diretos, os 
povos indígenas devem estar livres de toda forma de 
discriminação; 

Preocupada pelo fato de que os povos indígenas 
tenham sofrido injustiças históricas como resultado, entre 
outras coisas, da colonização e alheação de suas terras, 
territórios e recursos, o que lhes tem impedido de exercer, 
em particular, seu direito ao desenvolvimento em 
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conformidade com suas próprias necessidades e 
interesses; 

Consciente da urgente necessidade de respeitar e 
promover os direitos intrínsecos dos povos indígenas, que 
derivam de suas estruturas políticas, econômicas e 
sociais e de suas culturas, de suas tradições espirituais, 
de sua história e de sua concepção da vida, 
especialmente o direito a suas terras, territórios e 
recursos; 

Consciente também da urgente necessidade de 
respeitar e promover os diretos dos povos indígenas 
afirmados em tratados, acordos e outras convenções 
construídas com os Estados; 

Celebrando que os povos indígenas estão se 
organizando para promover seu desenvolvimento político, 
econômico, social e cultural e para por fim a todas as 
formas de discriminação e opressão donde quer que 
ocorram; 

Convencida de que o controle pelos povos 
indígenas dos acontecimentos que afetem a eles e as 
suas terras, territórios e recursos os permitirá manter e 
reforçar suas instituições, culturas e tradições e promover 
seu desenvolvimento de acordo com suas aspirações e 
necessidades; 

Considerando que o respeito aos conhecimentos 
das culturas e das práticas tradicionais indígenas 
contribuem ao desenvolvimento sustentável e equitativo 
da ordem adequada do meio-ambiente; 

Destacando a contribuição da desmilitarização das 
terras e territórios dos povos indígenas para a paz, o 
progresso e o desenvolvimento econômico e social, a 
compreensão e as relações de amizade entre as nações e 
os povos do mundo; 

Reconhecendo em particular o direito das famílias 
e comunidades indígenas a seguir participando da 
responsabilidade pela criança, pela formação, pela 
educação e para o bem estar de seus filhos, em 
observância dos direitos da criança; 

Considerando que direitos afirmados nos tratados, 
acordos e outros acordos entre os Estados e os povos 
indígenas são, em algumas situações, assuntos de 
preocupação, interesse e responsabilidade internacional, 
e possuem caráter internacional; 

Considerando também que os tratados, acordos e 
demais acordos, e as relações que estes representam, 
servem de base para o fortalecimento da associação 
entre os povos indígenas e os Estados; 

Reconhecendo que a Carta das Nações Unidas, o 
Pacto Internacional de Diretos Econômicos, Sociais e 
Culturais e o Pacto Internacional de Diretos Civis e 
Políticos1, assim como a Declaração ou o Programa de 
Ação de Viena afirmam a importância fundamental do 
direito de todos os povos a livre determinação, em virtude 
do qual estes determinam livremente sua condição 
política e buscam livremente seu desenvolvimento 
econômico, social e cultural, 

Tendo presente que nada do conteúdo na presente 
Declaração poderá ser utilizado para negar a nenhum 
povo seu direito a livre determinação, exercido de 
conformidade com o direito internacional; 

Convencida de que o reconhecimento dos direitos 
dos povos indígenas na presente Declaração fomentará 
relações harmoniosas e de cooperação entre os Estados 
e os povos indígenas, embasadas nos princípios da 
justiça, da democracia, do respeito dos diretos humanos, 
a não discriminação e boa-fé; 

Alentando aos Estados que a cumpram e apliquem 
eficazmente todas as suas obrigações para com os povos 
indígenas diante dos instrumentos internacionais, em 
particular as relativas aos diretos humanos, em consulta e 
cooperação com os povos interessados; 

Sublinhando que corresponde às Nações Unidas 
desempenhar um papel importante e contínuo de 
promoção e proteção dos diretos dos povos indígenas; 

Considerando que a presente Declaração constitui 
um novo passo importante em direção ao 
reconhecimento, a promoção e a proteção dos diretos e 
as liberdades dos povos indígenas e no desenvolvimento 
de atividades pertinentes do sistema das Nações Unidas 
nesta esfera; 

Reconhecendo e reafirmando que as pessoas 
indígenas têm direito sem discriminação a todos os 
diretos humanos reconhecidos no direito internacional, e 
que os povos indígenas possuem direitos coletivos que 
são indispensáveis para sua existência, bem-estar e 
desenvolvimento integral como povos; 

Reconhecendo também que a situação dos povos 
indígenas varia segundo as regiões e aos países e que se 
deve ter em conta a significação das particularidades 
nacionais e regionais e das diversas tradições históricas e 
culturais; 

Proclama solenemente a Declaração das Nações 
Unidas sobre os direitos dos povos indígenas, cujo texto 
representa a seguir, como ideal comum que deve 
perseguir com um espírito de solidariedade e respeito 
mútuo: 

Artigo 1 

Os indígenas têm direito, como povos ou como 
pessoas, ao desfrute pleno de todos os direitos humanos 
e as liberdades fundamentais reconhecidas pela Carta 
das Nações Unidas, a Declaração Universal de Direitos 
Humanos e a normativa internacional dos direitos 
humanos. 

Artigo 2 

Os povos e as pessoas indígenas são livres e 
iguais a todos os demais povos e pessoas e tem direito a 
não serem objeto de nenhuma discriminação no exercício 
de seus direitos que esteja fundada, em particular, em sua 
origem ou identidade indígena. 

Artigo 3 

Os povos indígenas têm direito a livre 
determinação. Em virtude desse direito determinam 
livremente sua condição política e perseguem livremente 
seu desenvolvimento econômico, social e cultural. 

Artigo 4 

Os povos indígenas, em exercício de seu direito de 
livre determinação, têm direito à autonomia ao 
autogoverno nas questões relacionadas com seus 
assuntos internos e locais, assim como a dispor dos 
meios para financiar suas funções autônomas. 

Artigo 5 

Os povos indígenas têm direito a conservar e 
reforçar suas próprias instituições políticas, jurídicas, 
econômicas, sociais e culturais, mantendo, por sua vez, 
seu direito a participar plenamente, se o desejarem, na 
vida política, econômica, social e cultural do Estado. 

Artigo 6 

Toda pessoa indígena tem direito a uma 
nacionalidade. 

Artigo 7 
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1. As pessoas indígenas têm direito à vida, à 
integridade física e mental, à liberdade e à segurança da 
pessoa. 

2. Os povos indígenas têm direito de viver em 
liberdade, paz e segurança como povos distintos e não 
serão submetidos a nenhum ato de genocídio, nem a 
nenhum outro ato de violência, incluindo a mudança de 
local forçada de crianças de um grupo a outro grupo. 

Artigo 8 

1. Os povos e as pessoas indígenas têm direito a 
não sofrer a assimilação forçada ou a destruição de sua 
cultura. 

2. Os Estados estabeleceram mecanismos 
eficazes para a prevenção e o ressarcimento de: 

a) Todo ato que tenha por objeto ou conseqüência 
privar aos povos e as pessoas indígenas de sua 
integridade como povos distintos ou de seus valores 
culturais ou sua identidade étnica; 

b) Todo ato que tenha por objeto ou conseqüência 
alhear-lhes suas terras, territórios ou recursos; 

c) Toda forma de mudança forçada de local de 
povoado que tenha por objeto ou conseqüência a violação 
ou o menosprezo de qualquer de seus direitos; 

d) Toda forma de assimilação ou integração 
forçadas; 

e) Toda forma de propaganda que tenha como fim 
promover ou incitar à discriminação racial ou étnica 
dirigida contra eles. 

Artigo 9 

Os povos e as pessoas indígenas têm direito a 
pertencer a uma comunidade ou nação indígena, de 
conformidade com as tradições e costumes da 
comunidade ou nação de que se trate. Não pode resultar 
nenhuma discriminação, de nenhum tipo de exercício 
desse direito. 

Artigo 10 

Os povos indígenas não serão desprezados pela 
força de suas terras ou territórios. Não se procederá a 
nenhuma mudança de local sem o consentimento livre, 
prévio e informado dos povos indígenas interessados, 
nem sem um acordo prévio sobre uma indenização justa e 
equitativa e, sempre que seja possível, a opção de 
regresso. 

Artigo 11 

1. Os povos indígenas têm direito a praticar e 
revitalizar suas tradições e costumes culturais. Isto inclui o 
direito a manter, proteger e desenvolver as manifestações 
passadas, presentes e futuras de suas culturas, como 
lugares arqueológicos e históricos, utensílios, desenhos, 
cerimônias, tecnologias, artes visuais e interpretações e 
literaturas. 

2. Os Estados proporcionarão reparação por meio 
de mecanismos eficazes, que possam incluir a restituição, 
estabelecidos conjuntamente com os povos indígenas, 
respeito dos bens culturais, intelectuais, religiosos e 
espirituais de que tenham sido privados, sem seu 
consentimento livre, prévio e informado na violação de 
suas leis, tradições e costumes. 

Artigo 12 

1. Os povos indígenas têm direito a manifestar, 
praticar, desenvolver e ensinar suas tradições, costumes 
e cerimônias espirituais e religiosas; a manter e proteger 
seus lugares religiosos e culturais e a assentir a eles 
privadamente; a utilizar e vigiar seus objetos de culto, e a 
obter a repatriação de seus restos mortais. 

2. Os Estados procurarão facilitar acesso e/ou a 
repatriação de objetos de culto e de restos humanos que 
possuam mediante mecanismos justos, transparentes e 
eficazes estabelecidos conjuntamente com os povos 
indígenas interessados. 

Artigo 13 

1. Os povos indígenas têm direito a revitalizar, 
utilizar, fomentar e transmitir às gerações futuras suas 
histórias, idiomas, tradições orais, filosofias, sistemas de 
escrita e literaturas, e a atribuir nomes para suas 
comunidades, lugares e pessoas e mantê-los. 

2. Os Estados adotarão medidas eficazes para 
garantir a proteção desse direito e também para 
assegurar que os povos indígenas possam entender e 
fazer entender nas atuações políticas, jurídicas e 
administrativas, proporcionando para isto, quando seja 
necessário, serviços de interpretação e outros meios 
adequados. 

Artigo 14 

1. Os povos indígenas têm direito de estabelecer e 
controlar seus sistemas e instituições docentes que os 
eduquem em seus próprios idiomas, em consonância com 
seus métodos culturais de ensino e aprendizagem. 

2. As pessoas indígenas, em particular as crianças 
indígenas, têm direito a todos os níveis e formas de 
educação do Estado sem discriminação. 

3. Os Estados adotarão medidas eficazes, junto 
com os povos indígenas, para que as pessoas indígenas, 
em particular as crianças, incluídos todos que vivem fora 
de suas comunidades, tenham acesso, quando for 
possível, à educação em sua própria cultura e em seu 
próprio idioma. 

Artigo15 

1. Os povos indígenas têm direito que a dignidade 
e diversidade de suas culturas, tradições, histórias e 
aspirações fiquem devidamente refletidas na educação 
pública e nos meios de informação pública. 

2. Os Estados adotarão medidas eficazes, em 
consulta e cooperação com os povos indígenas 
interessados, para combater os prejuízos e eliminar a 
discriminação e promover a tolerância, a compreensão e 
as boas relações entre os povos indígenas e todos os 
demais setores da sociedade. 

Artigo 16 

1. Os povos indígenas têm direito a estabelecer 
seus próprios meios de informação em seus próprios 
idiomas e a participar de todos os demais meios de 
informação não indígenas sem discriminação alguma. 

2. Os Estados adotarão medidas eficazes para 
assegurar que os meios de informação públicos reflitam 
devidamente a diversidade cultural indígena. Os Estados, 
sem prejuízo da obrigação de assegurar plenamente a 
liberdade de expressão, deverão encorajar aos meios de 
comunicação privados a refletir devidamente a 
diversidade cultural indígena. 

Artigo 17 

1. As pessoas e os povos indígenas têm direito a 
desfrutar plenamente de todos os direitos estabelecidos 
no direito internacional do trabalho e nacional aplicável. 

2. Os Estados, em consulta e cooperação com os 
povos indígenas, tomarão medidas específicas para 
proteger as crianças indígenas contra a exploração 
econômica e contra todo trabalho que possa resultar 
perigoso ou interferir na educação da criança, o que pode 
ser prejudicial para a saúde ou ao desenvolvimento físico, 
mental, espiritual, moral ou social da criança, tendo em 
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conta sua especial vulnerabilidade e a importância da 
educação para o pleno exercício de seus direitos. 

3. As pessoas indígenas têm direito a não serem 
submetidas a condições discriminatórias de trabalho, 
entre outras coisas, de emprego ou de salário. 

Artigo 18 

Os povos indígenas têm direito a participar da 
adoção de decisões nas questões que afetem a seus 
direitos, por condução de representantes elegidos por 
estes de conformidade com seus próprios procedimentos, 
assim como a manter e desenvolver suas próprias 
instituições de adoção de decisões. 

Artigo 19 

Os Estados celebrarão consultas e cooperarão de 
boa-fé com os povos indígenas interessados por meio de 
suas instituições representativas antes de tomar e aplicar 
medidas legislativas e administrativas que os afetem, para 
obter seu consentimento livre, prévio e informado. 

Artigo 20 

1. Os povos indígenas têm direito a manter e 
desenvolver seus sistemas ou instituições políticas, 
econômicos e sociais, a que lhes assegure o desfrute de 
seus próprios meios de subsistência e desenvolvimento e 
a dedicar-se livremente a todas as suas atividades 
econômicas tradicionais e de outro tipo. 

2. Os povos indígenas desprovidos de seus meios 
de subsistência e desenvolvimento têm direito a uma 
reparação justa e equitativa. 

Artigo 21 

1. Os povos indígenas têm direito, sem 
discriminação alguma, ao melhoramento de suas 
condições econômicas e sociais, entre outras esferas, na 
educação, ao emprego, a capacitação e a adaptações 
profissionais, a moradia, ao saneamento, a saúde e a 
seguridade social. 

2. Os Estados adotarão medidas eficazes e, 
quando proceda, medidas especiais para assegurar o 
melhoramento contínuo de suas condições econômicas e 
sociais. Prestar-se-á particular atenção aos direitos e 
necessidades especiais dos idosos, das mulheres, dos 
jovens, das crianças e das pessoas com deficiência 
indígenas. 

Artigo22 

1. Prestar-se-á particular atenção aos direitos e 
necessidades especiais dos idosos, das mulheres, dos 
jovens, das crianças e das pessoas com deficiência 
indígenas na aplicação da presente Declaração. 

2. Os Estados adotarão medidas, junto com os 
povos indígenas, para assegurar que as mulheres e as 
crianças indígenas gozem de proteção e garantias plenas 
contra todas as formas de violência e discriminação. 

Artigo 23 

Os povos indígenas têm direito a determinar e a 
elaborar prioridades estratégicas para o exercício de seu 
direito ao desenvolvimento. Em particular, os povos 
indígenas têm direito a participar ativamente na 
elaboração e determinação dos programas de saúde, 
habitação e demais programas econômicos e sociais que 
os preocupem e, no possível, a administrar estes 
programas mediante suas próprias instituições. 

Artigo 24 

1. Os povos indígenas têm direito a suas próprias 
medicinas tradicionais e a manter suas práticas de saúde, 
incluída a conservação de suas plantas, animais e 
minerais de interesse vital desse ponto de vista médico. 
As pessoas indígenas também têm direito de acesso, sem 

discriminação alguma, a todos os serviços sociais e de 
saúde. 

2. As pessoas indígenas têm direito a desfrutar por 
igual do nível mais alto possível de saúde física e mental. 
Os Estados tomarão as medidas que sejam necessárias 
para alcançar progressivamente a plena realização deste 
direito. 

Artigo 25 

Os povos indígenas têm direito a manter e 
fortalecer sua própria relação espiritual com as terras, 
territórios, águas, mares costeiros e outros recursos que 
tradicionalmente tem possuído ou ocupado e utilizado de 
outra forma e a assumir as responsabilidades que a esse 
respeito os incumbem para com as gerações vindouras. 

Artigo 26 

1. Os povos indígenas têm direito as terras, 
territórios e recursos que tradicionalmente tem possuído, 
ocupado ou de outra forma utilizado ou adquirido. 

2. Os povos indígenas têm direito de possuir, 
utilizar, desenvolver e controlar as terras, territórios e 
recursos que possuem em razão da propriedade 
tradicional ou outra forma tradicional de ocupação ou 
utilização, assim como aqueles que haviam adquirido de 
outra forma. 

3. Os Estados assegurarão o reconhecimento e 
proteção jurídica dessas terras, territórios e recursos. Este 
reconhecimento respeitará devidamente os costumes, as 
tradições e os sistemas de posse da terra dos povos 
indígenas de que se trate. 

Artigo 27 

Os Estados estabelecerão e aplicarão, 
conjuntamente com os povos indígenas interessados, um 
processo equitativo, independente, imparcial, aberto e 
transparente, no que se reconheçam devidamente as leis, 
tradições, costumes e sistemas de posse da terra dos 
povos indígenas, para reconhecer e adjudicar os direitos 
dos povos indígenas em relação com suas terras, 
territórios e recursos, compreendidos aqueles que 
tradicionalmente têm possuído ou ocupado ou utilizado de 
outra forma. Os povos indígenas terão direito a participar 
deste processo. 

Artigo 28 

1. Os povos indígenas têm direito a reparação, por 
meios que possam incluir a restituição ou, quando isto 
não seja possível, uma indenização justa, imparcial e 
equitativa, pelas terras, os territórios e os recursos que 
tradicionalmente haviam possuído ou ocupado ou 
utilizado de outra forma e que haviam sido confiscados, 
tomados, ocupados, utilizados ou danificados sem seu 
consentimento livre, prévio e informado. 

2. Salvo que os povos interessados tenham 
concordado livremente em outra coisa, a indenização 
consistirá em terras, territórios e recursos de igual 
qualidade, extensão e condição jurídica ou em uma 
indenização monetária ou outra reparação adequada. 

Artigo 29 

1. Os povos indígenas têm direito a conservação e 
proteção do meio ambiente e da capacidade produtiva de 
suas terras ou territórios e recursos. Os Estados deverão 
estabelecer e executar programas de assistência aos 
povos indígenas para assegurar essa conservação e 
proteção, sem discriminação alguma. 

2. Os Estados adotarão medidas eficazes para 
garantir que não se armazenem nem eliminem materiais 
perigosos nas terras ou territórios dos povos indígenas 
sem seu consentimento livre, prévio e informado. 
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3. Os Estados também adotarão medidas eficazes 
para garantir, segundo seja necessário, que se apliquem 
devidamente programas de controle, manutenção e 
restabelecimento da saúde dos povos indígenas afetados 
por estas matérias, programas que serão elaborados e 
executados por estes povos. 

Artigo 30 

1. Não se desenvolverão atividades militares nas 
terras ou territórios dos povos indígenas, a menos que se 
justifique com uma ameaça importante para o interesse 
público pertinente, ou que se tenha acordado livremente 
com os povos indígenas interessados, ou que estes o 
tenham solicitado. 

2. Os Estados realizarão consultas eficazes com 
os povos indígenas interessados, pelos procedimentos 
apropriados e em particular por meio de suas instituições 
representativas, antes de utilizar suas terras ou territórios 
para atividades militares. 

Artigo 31 

1. Os povos indígenas têm direito a manter, 
controlar, proteger e desenvolver seu patrimônio cultural, 
seus conhecimentos tradicionais, suas expressões 
culturais tradicionais e as manifestações de suas ciências, 
tecnologias e culturas, compreendidos os recursos 
humanos e genéticos, as sementes, as medicinas, o 
conhecimento das propriedades da fauna e flora, as 
tradições orais, as literaturas, os desenhos, os esportes e 
jogos tradicionais e, as artes visuais e interpretativas. 
Também têm direito a manter, controlar, proteger e 
desenvolver sua propriedade intelectual dita patrimônio 
cultural, seus conhecimentos tradicionais e suas 
expressões culturais tradicionais. 

2. Conjuntamente com os povos indígenas, os 
Estados adotarão medidas eficazes para reconhecer e 
proteger o exercício destes direitos. 

Artigo 32 

1. Os povos indígenas têm direito a determinar e 
elaborar as prioridades e estratégias para o 
desenvolvimento ou a utilização de suas terras ou 
territórios e outros recursos. 

2. Os Estados realizarão consultas e cooperarão 
de boa-fé com os povos indígenas interessados para a 
condução de suas próprias instituições representativas, a 
fim de obter seu consentimento livre e informado antes de 
aprovar qualquer projeto que afete as suas terras ou 
territórios e outros recursos, particularmente em relação 
com o desenvolvimento, a utilização ou a exportação de 
recursos minerais, hídricos ou de outro tipo. 

3. Os Estados estabelecerão mecanismos eficazes 
para a reparação justa e equitativa por estas atividades, e 
adotará medidas adequadas para mitigar suas 
conseqüências nocivas de ordem ambiental, econômica, 
social, cultural o espiritual. 

Artigo 33 

1. Os povos indígenas têm direito a determinar sua 
própria identidade conforme seus costumes e tradições. 
Isto não diminui o direito das pessoas indígenas a obter a 
cidadania dos Estados em que vivem. 

2. Os povos indígenas têm direito a determinar as 
estruturas e a escolher a composição de suas instituições 
em conformidade com seus próprios procedimentos. 

Artigo 34 

Os povos indígenas têm direito a promover, 
desenvolver e manter suas estruturas institucionais e seus 
próprios costumes, espiritualidade, tradições, 
procedimentos, práticas, quando existam, costumes ou 

sistemas jurídicos, de conformidade com as normas 
internacionais de direitos humanos. 

Artigo 35 

Os povos indígenas têm direito a determinar as 
responsabilidades dos indivíduos para com suas 
comunidades. 

Artigo 36 

1. Os povos indígenas, em particular os que estão 
divididos por fronteiras internacionais, têm direito a manter 
e desenvolver os contatos, as relações e a cooperação, 
incluídas as atividades de caráter espiritual, cultural, 
político, econômico e social, com seus próprios membros 
assim como com outros povos através das fronteiras. 

2. Os Estados, em consulta e cooperação com os 
povos indígenas, adotarão medidas eficazes para facilitar 
o exercício e garantir a aplicação deste direito. 

Artigo 37 

1. Os povos indígenas têm direito a que os 
tratados, acordos e outros pactos feitos com os Estados 
ou seus sucessores sejam reconhecidos, observados e 
aplicados e que os Estados acatem e respeitem estes 
tratados, acordos e outros acordos construtivos. 

2. Nada do assinalado na presente Declaração 
será interpretado em sentido de que menosprezea ou 
suprima os direitos dos povos indígenas que figuram em 
tratados, acordos e outros pactos. 

Artigo 38 

Os Estados, em consulta e cooperação com os 
povos indígenas, adotarão as medidas apropriadas, 
incluídas medidas legislativas, para alcançar os fins da 
presente Declaração. 

Artigo 39 

Os povos indígenas têm direito à assistência 
financeira e técnica dos Estados e por intermédio da 
cooperação internacional para a realização dos direitos 
enunciados na presente Declaração. 

Artigo 40 

Os povos indígenas têm direito a procedimentos 
equitativos e justos para a solução de controvérsias com 
os Estados ou outras partes, e a pronta decisão sobre 
estas controvérsias, assim como a uma reparação efetiva 
de toda lesão de seus direitos individuais e coletivos. 
Nestas decisões se levarão devidamente em 
consideração os costumes, as tradições, as normas e os 
sistemas jurídicos dos povos indígenas interessados e as 
normas internacionais de direitos humanos. 

Artigo 41 

Os órgãos e organismos especializados do 
sistema das Nações Unidas e outras organizações 
intergovernamentais contribuirão à plena realização das 
disposições da presente Declaração mediante a 
mobilização, entre outras coisas, da cooperação 
financeira e da assistência técnica. Estabelecer-se-ão os 
meios de assegurar a participação dos povos indígenas 
em relação com os assuntos que lhes digam respeito. 

Artigo 42 

As Nações Unidas, seus órgãos, incluído o Foro 
Permanente para as Questões Indígenas, e os 
organismos especializados, particularmente em nível 
local, assim como os Estados, promoverão o respeito e a 
plena aplicação das disposições da presente Declaração 
e zelarão pela eficácia da presente Declaração. 

Artigo 43 
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Os direitos reconhecidos na presente Declaração 
constituem as normas mínimas para a sobrevivência, a 
dignidade e o bem-estar dos povos indígenas do mundo. 

Artigo 44 

Todos os direitos e as liberdades reconhecidos na 
presente Declaração se garantirão por igual ao homem e 
a mulher indígena. 

Artigo 45 

Nada do conteúdo na presente Declaração se 
interpretará em sentido de que se diminua ou suprima os 
direitos que os povos indígenas têm na atualidade ou 
podem adquirir no futuro. 

Artigo 46 

1. Nada do assinalado na presente Declaração se 
interpretará em sentido de que se confira a um Estado, 
povo, grupo ou pessoa direito algum a participar em uma 
atividade ou realizar um ato contrário à Carta das Nações 
Unidas ou se entenderá em sentido de que autoriza ou 
fomenta ação alguma encaminhada a quebram ou 
menosprezar, total ou parcialmente, a integridade 
territorial ou a unidade política de Estados soberanos e 
independentes. 

2. No exercício dos direitos enunciados na 
presente Declaração, serão respeitados os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais de todos. O 
exercício dos direitos estabelecidos na presente 
Declaração estará sujeito exclusivamente às limitações 
determinadas pela lei e com o acordo das obrigações 
internacionais em matéria de direitos humanos. Essas 
limitações não serão discriminatórias e serão somente as 
estritamente necessárias para garantir o reconhecimento 
e respeito devido aos direitos e às liberdades dos demais 
e para satisfazer as justas e mais urgentes necessidades 
de uma sociedade democrática. 

3. As disposições enunciadas na presente 
Declaração serão interpretadas conforme os princípios da 
justiça, da democracia, do respeito dos direitos humanos, 
da igualdade, da não discriminação, da boa administração 
pública e da boa-fé. 

Tradução livre feita por: Gabriel Bistafa. 

 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA 

Preâmbulo 
VISTO que os povos das Nações Unidas, na Carta, 
reafirmaram sua fé nos direitos humanos fundamentais, 
na dignidade e no valor do ser humano, e resolveram 
promover o progresso social e melhores condições de 
vida dentro de uma liberdade mais ampla, 

VISTO que as Nações Unidas, na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, proclamaram que todo 
homem tem capacidade para gozar os direitos e as 
liberdades nela estabelecidos, sem distinção de qualquer 
espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou de outra natureza, origem nacional ou social, 
riqueza, nascimento ou qualquer outra condição, 

VISTO que a criança, em decorrência de sua 
imaturidade física e mental, precisa de proteção e 
cuidados especiais, inclusive proteção legal apropriada, 
antes e depois do nascimento, 

VISTO que a necessidade de tal proteção foi 
enunciada na Declaração dos Direitos da Criança em 
Genebra, de 1924, e reconhecida na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e nos estatutos das 
agências especializadas e organizações internacionais 

interessadas no bem-estar da criança, 
Visto que a humanidade deve à criança o melhor de seus 
esforços, 

ASSIM, A ASSEMBLÉIA GERAL PROCLAMA esta 
Declaração dos Direitos da Criança, visando que a 
criança tenha uma infância feliz e possa gozar, em seu 
próprio benefício e no da sociedade, os direitos e as 
liberdades aqui enunciados e apela a que os pais, os 
homens e as mulheres em sua qualidade de indivíduos, e 
as organizações voluntárias, as autoridades locais e os 
Governos nacionais reconheçam estes direitos e se 
empenhem pela sua observância mediante medidas 
legislativas e de outra natureza, progressivamente 
instituídas, de conformidade com os seguintes princípios: 

Princípio 1º 

A criança gozará todos os direitos enunciados 
nesta Declaração. Todas as crianças, absolutamente sem 
qualquer exceção, serão credoras destes direitos, sem 
distinção ou discriminação por motivo de raça, cor, sexo, 
língua, religião, opinião política ou de outra natureza, 
origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou 
qualquer outra condição, quer sua ou de sua família. 

Princípio 2º 

A criança gozará proteção social e ser-lhe-ão 
proporcionadas oportunidade e facilidades, por lei e por 
outros meios, a fim de lhe facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, de forma sadia e 
normal e em condições de liberdade e dignidade. Na 
instituição das leis visando este objetivo levar-se-ão em 
conta, sobretudo, os melhores interesses da criança. 

Princípio 3º 

Desde o nascimento, toda criança terá direito a um 
nome e a uma nacionalidade. 

Princípio 4º 

A criança gozará os benefícios da previdência 
social. Terá direito a crescer e criar-se com saúde; para 
isto, tanto à criança como à mãe, serão proporcionados 
cuidados e proteção especiais, inclusive adequados 
cuidados pré e pós-natais. A criança terá direito a 
alimentação, recreação e assistência médica adequadas. 

Princípio 5º 

À criança incapacitada física, mental ou 
socialmente serão proporcionados o tratamento, a 
educação e os cuidados especiais exigidos pela sua 
condição peculiar. 

Princípio 6º 

Para o desenvolvimento completo e harmonioso de 
sua personalidade, a criança precisa de amor e 
compreensão. Criar-se-á, sempre que possível, aos 
cuidados e sob a responsabilidade dos pais e, em 
qualquer hipótese, num ambiente de afeto e de segurança 
moral e material, salvo circunstâncias excepcionais, a 
criança da tenra idade não será apartada da mãe. À 
sociedade e às autoridades públicas caberá a obrigação 
de propiciar cuidados especiais às crianças sem família e 
aquelas que carecem de meios adequados de 
subsistência. É desejável a prestação de ajuda oficial e de 
outra natureza em prol da manutenção dos filhos de 
famílias numerosas. 

Princípio 7º 

A criança terá direito a receber educação, que será 
gratuita e compulsória pelo menos no grau primário. 
Ser-lhe-á propiciada uma educação capaz de promover a 
sua cultura geral e capacitá-la a, em condições de iguais 
oportunidades, desenvolver as suas aptidões, sua 
capacidade de emitir juízo e seu senso de 
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responsabilidade moral e social, e a tornar-se um membro 
útil da sociedade. 

Os melhores interesses da criança serão a diretriz 
a nortear os responsáveis pela sua educação e 
orientação; esta responsabilidade cabe, em primeiro 
lugar, aos pais. 

A criança terá ampla oportunidade para brincar e 
divertir-se, visando os propósitos mesmos da sua 
educação; a sociedade e as autoridades públicas 
empenhar-se-ão em promover o gozo deste direito. 

Princípio 8º 

A criança figurará, em quaisquer circunstâncias, 
entre os primeiros a receber proteção e socorro. 

Princípio 9º 

A criança gozará proteção contra quaisquer formas 
de negligência, crueldade e exploração. Não será jamais 
objeto de tráfico, sob qualquer forma. 

Não será permitido à criança empregar-se antes 
da idade mínima conveniente; de nenhuma forma será 
levada a ou ser-lhe-á permitido empenhar-se em qualquer 
ocupação ou emprego que lhe prejudique a saúde ou a 
educação ou que interfira em seu desenvolvimento físico, 
mental ou moral. 

Princípio 10 

A criança gozará proteção contra atos que possam 
suscitar discriminação racial, religiosa ou de qualquer 
outra natureza. Criar-se-á num ambiente de 
compreensão, de tolerância, de amizade entre os povos, 
de paz e de fraternidade universal e em plena consciência 
que seu esforço e aptidão devem ser postos a serviço de 
seus semelhantes. 

 

ARTIGO 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988 

Ver módulo DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

QUESTÕES DE CONCURSOS 

01. (CESPE/Téc.Ativid.Judiciária/TJ/RJ) Acerca dos 
direitos humanos fundamentais, julgue os itens 
seguintes. 

1) A Constituição da República estabelece que as normas 
definidoras de direitos e garantias fundamentais não 
têm aplicação imediata. 

2) O respeito aos direitos humanos fundamentais por 
parte das autoridades públicas, apesar de importante, 
não está incluído entre os itens essenciais à 
construção de um verdadeiro Estado de direito 
democrático. 

3) Os direitos humanos fundamentais apresentam 
diversas características, que incluem a 
prescritibilidade e a renunciabilidade. 

4) Há possibilidade de transferência de direitos humanos 
fundamentais, tanto a título gratuito quanto a título 
oneroso. 

5) Os direitos humanos fundamentais surgiram da 
necessidade de limitação e controle dos abusos de 
poder do próprio Estado e de suas autoridades 
constituídas, bem como da consagração dos princípios 
básicos de igualdade e legalidade como regentes do 
Estado moderno e contemporâneo. 

 

02. (Agente Penitenciário/SEJUS-ES/CESPE) Acerca dos 
direitos humanos fundamentais, julgue o item 
seguinte. 

I) Os direitos humanos são irrenunciáveis, de modo que 
podem até deixar de ser exercidos por seus titulares, 
os quais, no entanto, jamais podem renunciar a tais 
direitos. 

 

03. (CESPE) De acordo com a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, assinale a opção incorreta. 

a) Os processados devem ficar separados dos 
condenados, salvo em circunstâncias excepcionais, e 
submetem-se a tratamento adequado à sua condição 
de pessoas não condenadas. 

b) Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem 
demora, à presença de um juiz ou de outra autoridade 
autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem 
direito a ser julgada dentro de prazo razoável ou a ser 
posta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o 
processo. A sua liberdade pode ser condicionada a 
garantias que asseverem o seu comparecimento em 
juízo. 

c) A liberdade de manifestar a própria religião e as 
próprias crenças está sujeita tão somente às 
limitações prescritas pela lei, e que sejam necessárias 
para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a 
moral públicas ou os direitos ou as liberdades das 
demais pessoas. 

d) Toda pessoa atingida por informações inexatas ou 
ofensivas emitidas em seu prejuízo por meios de 
difusão legalmente regulamentados e que se dirijam 
ao público em geral tem direito a fazer, pelo mesmo 
órgão de difusão, sua retificação ou sua resposta, nas 
condições estabelecidas pela lei. 

e) Constituem trabalhos forçados os trabalhos ou os 
serviços normalmente exigidos de pessoa reclusa para 
cumprimento de sentença. 

 

04. (CESPE-DPE-PI-Defensor Público) A Convenção 
Americana de Direitos Humanos de 1969 (Pacto de 
San José da Costa Rica) 

a) reproduziu a maior parte das declarações de direitos 
constantes do Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais. 

b) foi adotada sem ressalvas pelo Brasil desde o seu 
início. 

c) proíbe o restabelecimento da pena capital nos países 
que a tenham. 

d) não tratou do direito ao nome. 

e) indica a possibilidade de asilo no caso do cometimento 
de crimes comuns não vinculados à atividade política 

 

05. (CESPE/UNB/SEJUS/ES – Agente Penitenciário) De 
acordo com os dispositivos constitucionais referentes 
aos direitos humanos e às regras mínimas 
estabelecidas pela ONU acercado tratamento dos 
presos, assinale os próximos itens. 

I) Considere que o diretor de determinado 
estabelecimento prisional, ao assumir o cargo, expediu 
regulamento de natureza interna, proibindo os cultos 
religiosos e a posse de livros de instrução religiosa. 
Em relação à proibição imposta, é correto afirmar que 
ela não atenta contra nenhuma regra ou preceito 
constitucional, considerando-se o caráter laico do 
Estado brasileiro. 
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06. (CESPE/UNB/SEJUS/ES – Agente Penitenciário) 
Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e 
expressão; este direito inclui: 

a) liberdade de, com algumas interferências, ter opiniões; 

b) liberdade de apenas procurar, receber e transmitir 
informações; 

c) liberdade de apenas procurar, receber e transmitir 
informações ideias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras. 

d) A liberdade de opinião e expressão a liberdade de, sem 
interferência, ter opiniões e de procurar, receber e 
transmitir informações e ideias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras. 

 

07. (Agente Penitenciário FUNRIO) Com relação aos 
Direitos Humanos, é correto afirmar que 

A) Todo o homem tem direito à liberdade de reunião e 
associação pacíficas, com algumas exceções; 

B) Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma 
associação, salvo em tempo de guerra; 

C) Todo ser humano tem o direito de fazer parte no 
governo de seu país por intermédio de representantes 
livremente escolhidos. 

D) Poucos são aqueles que têm igual direito de acesso ao 
serviço público do seu país E) A vontade do povo será 
a base da autoridade do governo; esta vontade será 
expressa em eleições periódicas e legítimas, por 
sufrágio restrito, por voto secreto ou processo 
equivalente que assegure a liberdade de voto. 

 

08. (Agente Penitenciário FUNRIO) Assinale a alternativa 
incorreta. 

Com relação aos Direitos Humanos, todo o homem, como 
membro da sociedade, tem direito à: 

A) segurança social; 

B) e à realização dos direitos econômicos, sociais e 
culturais; 

C) Todo o homem, como membro da sociedade, tem 
direito à segurança social e à realização, pelo esforço 
nacional, pela cooperação internacional e de acordo 
com a organização e recursos de cada Estado, dos 
direitos econômicos, sociais e culturais; 

D) Todo o homem, como membro da sociedade, tem 
direito ao livre desenvolvimento de sua personalidade, 
salvo restrições legais; 

 

09. (Agente Penitenciário FUNRIO) Assinale a alternativa 
incorreta. 

A) Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre 
escolha de emprego; 

B) Todo ser humano tem direito a condições justas e 
favoráveis de trabalho e à proteção contra o 
desemprego; 

C) Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito 
a igual remuneração por igual trabalho; 

D) Todo ser humano que trabalha tem direito a uma 
remuneração que lhe assegure, assim como à sua 
família, uma existência compatível coma dignidade 
humana. 

E) Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a 
neles ingressar para proteção de seus interesses 
sendo proibido aos aposentados e candidatara cargo 
de suplente. 

 

10. (Agente Penitenciário FUNRIO) Em relação aos 
direitos dos trabalhadores previstos na DUDH assinale 
a alternativa incorreta. 

A) Todo ser humano tem direito a um padrão de vida 
capaz de assegurar-lhe, alimentação, vestuário, 
habitação, cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis. 

B) Todo ser humano tem direito a e direito à segurança 
em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, 
velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência em circunstâncias fora de seu controle; 

C) Todo ser humano tem direito a um padrão de vida 
capaz de assegurar a sua família, saúde e bem-estar, 
inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis; 

D) Para aqueles que trabalham a DUDH garante um 
padrão de vida capaz de assegurar-lhe, alimentação, 
vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços 
sociais indispensáveis. 

E) Todo o homem tem direito a repouso e lazer, inclusive 
a limitação razoável das horas de trabalho e a férias 
remuneradas periódicas. 

 

11. (AGENTE PENITENCIÁRIO) A Educação em Direitos 
Humanos parte de três pontos essenciais: primeiro, é 
uma educação de natureza permanente, continuada e 
global. Segundo, é uma educação necessariamente 
voltada para a mudança, e terceiro, é uma inculcação 
de valores, para atingir corações e mentes e não 
apenas instrução, meramente transmissora de 
conhecimentos. Em relação ao tema, analise abaixo. 

I. Todo ser humano tem direito à instrução. 

II. A instrução será gratuita, apenas nos graus 
elementares e fundamentais. 

III. A instrução elementar será obrigatória. 

IV. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, 
bem como a instrução superior, esta baseada no 
mérito. 

V. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero 
de instrução que será ministrada a seus filhos. 

VI. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e 
a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou 
religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações 
Unidas em prol da manutenção da paz. 

A quantidade de itens corretos é: 

a) 3 

b) 6 

c) 5 

d) 4 

e) 1 

 

Gabarito: 01/ EEEEC; 02/V; 03/E; 04/C; 05/F; 06/D; 07/C; 
08/D; 09/E; 10/D; 11/C 
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